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!.l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

].2.1 -Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
Projetos de Resolução p9s 148, 

158 e 166/81, 68, 110, 143, 148 e 
149/82. (Redações finais.) 

1.2.2 -Leitura de projeto 
Projeto de Lei do Senado n~ 47, 

de 1983, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que dá nova re­
d<Jçào ao art. 450 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, 
compatibilizando-o com o parágra­
fo único do art. 468. 

1.2.3- Requerimento 

N~> 560, de 1983, de autoria do 
Sr. Senador Alfredo Campos, soli­
citando o desarquivamento do Pro­
jeto de Resolução n~"256,-de !98(. 

SUMÁRIO 
1.2.4 - Comunicação 

Do Sr_, Senador Jutahy Maga­
lhães, de que participará da comiti­
va que acompanhará o Senhor Pre­
sidente da República em sua visita 
aos Estados Unidos Mexicanos. 

1.2.5- Comunicação da Presi­
dência 

Referente ao cancelamento da 
. sessão especial do Senado fixada 
para o próximo dia 19 e convo­
cação de sessão solene do Congres­
so Nacional, para o diã-3 de maio 
próximo, destinada _a h?menagear 
a memória do ex-Presidente Ge­
túlio Vargas, pelo transcurso do 
centenário de seu nascimento. 

1.2..6- Discursos do Expediente 

SENADOR SEVERO GOMES, 
pela Liderança - Conclamando a 
mobilização e a união das maiorias 

. em todas as classes, em busca de 
um projeto nacional para corres­
ponder ao desafio do momento 
brasileiro. 

1.2.7- Leitura de Projetos 

-Projeto de Lei do Senado n~ 
48, de 1983-Complementar, de au­
toria do Sr, Senador Álvafo Diãs, 
que introduz alterações ao art. 4Y 
da Lei Complementar n~' J I, de 25 
de maio de 1971, que criou o Pro­
grama de Assistência ao Trabalha­
dOr Rural - PRORURAL. 

-Projeto de Lei do Senado nt? 
49, de 1983-G:omplementar, de au­
toria do Sr. Senador Álvaro Dias, 
que dispõe sobre a concessão do 
benefício auxílio-doença ao traba-

SENADOR MARCONDESGA-- -lhador ruraJ.I~OI5 
DELHA- Considerações sobre; o 
momento sócio-políticri­
econômico do País. 

SENtjDOR LUIZ, VIANA- A.s 
sucessões presidenciais no Brasil. 

1.2.8 - Requerimento 
N~> 561/83, dos Srs. Senadores 

José Lins e Humberto Lucena, soli· 
cit.<!ndo urgência para o Projeto de 
Resolução n~> 160, de 1982, de 3.uto-

SEÇÃO 11 

SEXTA-FEIRA, 15 DE ABRIL DE 1983 

Faço saber qae o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, inciso Ill, da Constituição, e eu, Nilo 
Coelho, Presidente do Senado Federal, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO No 9, DE 1983 

Autoriza o Senhor Presidente da República a 
ausentar-se do País na segunda quinzena de abril de 
1983. 

Art. !I' f: o Senhor Presidente da República, João 
Baptista de Oliveira Figueiredo, au(orizado a ausentar· 
se do País na segunda quinzena de abril de 1983, em visi­
ta oficial aos_ Estados Unidos Mexicanos. 

Art. 2~> Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Senado Federal, 13-de abril de 1983. -Nilo Coelho, 
Presidente, 

Faço saber que o Congresso Nacional, nos termos do 
art. 55,§ !<1, da COristituição, e eu, Nilo Coelho, Presi­
dente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

(')DECRETO LEGISLATIVO No 5, DE 1983 

Aprova o ·texto do Decreto-lei n~> 1.954, de 16 de 
agosto de 1982, que "altera dispositivos do Decreto­
lei n<1 I .135, de 3 de dezembro de 1970, que dispõe 
sobre a organização, a competência e o funcionamen­
to do Conselho de Segurança Nacional" . 

Artigo único. E aprovado o texto do Decreto-lei n~' 
1.954, que "altera dispositivos do Decreto-lei n~' 1.135, 
de 3 de dezembro de 1970, que dispõe sobre a organi­
zação, a competência e o funcionamento do Conselho de 
Segurança Nacional". 

Senado Federal, em 8 de abril de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal, aprovou, nos ter­
mos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo 
Coelho, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 97, DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso a 
elevar em Cr$ 717.785.762,58 (setecentos e dezessete 
milhões, setecentos e oitenta e cinco mil, setecentos e 
sessenta e dois cruzeiros e cinqüenta e oito centavos) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Art. Jl' É o Governo do Estado de Mato Grosso, 
nos termos do art. 2~> d<J Resolução n~' 93, de 1 I de ou-

(*) Republicado por haver saído com incorreção no 
DCN (Seção 11), de 9-4-83 pág. 843. 
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ria da ComissãO Dii"etora. que alte­
ra a lotação de Gabinetes do Sena­
do Federal. 

1.2.9- Aprecia~ão de matéria 
- Redação final do Projeto de 

Resolução nl' 276, de 198!. Aprova­
da, nos termos do Requerimento n~' 
562/83. À pr-orii.Uigação. 

1.2.10- Comunica~iio dil Presi­
dência 

Convocação de sessão extraordi­
nária a realizar-se hoje, às 18 horas 
e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Requerimentos n~>s 400 a 403; 
406 a 409; 4I2 a 4I8, de I983, de 
des_arquivamento das proposições 
que mencionam. Aprovados. 

-Requerimento n~>- 532(83, do 
Senador Luiz Viana, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado, 
do artigo de autoria do ex-Ministro 
da Fazenda, professor Octávio 
Gouvéa de Bulhões, publicado no 
Jornal do Brasil, edição do dia fO -­
de abril de 1983, sob o título "Bu­
lhões quer medidas radicais para 
eliminar inflação+•. Aprovado. 

- Redação final do Projeto de 
Resolução n~' 71/82, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Porto Fe­
liz (S P) a elevar em Cr$ 
30.000.000,00 o montante de sua 
dívida consolida. Aprovada. Ã pro­
mulgação. 

- Redação final do Projeto de 
Resolução n~' 120/82, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Re_cife 
(PE) a elevar em Cr$ 95.072.500,00, 
o montante de sua dívida consoli­
dada. Aprovada. Ã promulgação. 

- Redação final do ProJeto de 
Resolução n~' 136(82, que autoriza 
o Governo do Estado da Bahia a 
elevar em CrS 602..5l6.0QQ,QO, o 
montante de sua divida consolida­
da. Aprovada. À promulgação, 

- Redação final do Projeto de 
Resolução n'i> 3(83, que suspende a 
execução do art. 212 do Código 
Tributário do Municfpío de Flóri­
da Paulista (SP) -_Lei n~' 950, de 
20 de dezembro de 1977. Aprovada. 
À promulgação. 

- Redação final do Projeto de 
Resolução n~' 4/.83, que suspende a 
execução da letra e do inciso I do 
art. 54 da Constituição do Estado 
de São Paulo, nQ tocante às expres­
sões "inconstitucionalidade_ e". 
Aprovada. À promulgação. 

- Redação final dQ Projeto de 
Resolução n~' 6/83, que autoriza a 
prefeitura Municipal de Porto Ve­
lho, Estado d~ Rondônia, a contra­
tar operação de crédito n_o valor d: 
CrS 1.024.242.465,90. Aprovada. A 
promulgação 

- Redação final do Projeto de 
Resolução n~> 7 f_S3, que autoriza a · 
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Prefeitura Municipal de Paultnía 
(SP) a elevar em Cr$ 
388.960.840,88 o montante de sua 
dívida consolidada. Aprovada. A 
promulgação 

- Redação final do Projeto de 
Resolução n~' 9/83, que suspende a 
execução do § !~>, 1 e 3, da cláusula 
primeira, dÕ- Convênio ICM n~> _44, 
de 7 de dezembro de 1976, e do art. 
29,§ f\ f"e3,daPortarian~'313,de 
29 de dezembro de 1976, do Dire­
tor da Receita Estadual de Minas 
Gerais.__Aprovada. À promulgação 

--.Projeto de _Resolução n~' 

10/83, que suspende a execução da 
Lei n~' 38, de 6 _de dezembro de 
1977, do Município de_Nova Gra­
nada, Estado de São Paulo. Apro­
vado. Ã Comissão _de Redação. 

-Projeto de Resolução n~' 

12/83, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Mirassol D10este 
(MT) a elevar em Cr$ 
I 02.000.000,00 o montante de sua 
dívida consolidada. Aprovado. À 
Comissão de Redação. 

- Projet"õ de Resolução n'i> 
13/83, que autoriza a prefeitura 
Municipal de Cândido Mota (SP) a 
elevar em Cr$ 114.178.153,00 o 
montante- de sua dívida consolida­
da. Aprovado. Ã Comissão de Re­
dação. 

I.4- APREC!AÇÃ(Í: DE MA­
T~RIA 

-Projeto de Resolução n~' 

160/82, em regime de urgência, nos 
termos do Requerimento n~' 

561/83, lido no Expediente. Apro­
vado, no!ftermos-do substitutivo da 
Comissão de Consti_tu_iç-ão e Jus­
tiça, após pareceres das comissões 
competentes. Ã promulgação. 

1.5- DISCURSOS APÓS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR ITAMAR FRANCO 
;;_Carta do Sr. Geraldo Figueiredo 
Forbcs ao Presidente da República 
a respeitO da atual crise brasileira. 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO- Manifestação do Secretário 
de Cultura, do Estado de São Pau­
lo, a propósito de decisão liminar 
que reduz o número de dias de exi­
bição obrigatória de film~ __ nacio­
nais. 

_SENADOR PASSOS PORTO 
- Obra assistencial desenvolvida 
pela Superintendente da LBA em 
S~rgipe, Dr~ Leonor Barreto Fran~ 
co. 

SENADOR MILTON CABRAL 
- Falecimento do Marechal Flo­
riano de Lima Braynir: 

_SENADOR ÁLVARO DIAS­
Rejeição, pelos membros do PDS, 
na CPI que examina a ação terro­
rista no Pais. da convoc~wão de de­
legado r_~ponsável pelo inquérito 
Baumgarten. 

SENADOR GASTÃO MüLLER 
-::::- _ Exten§ào aos representantes _de 
firmas comerciais de_medidas idên­
ticas concedidas à compra de car~ 
rosa álcool por motoristas de táxi. 

1.ó- DESIGNAÇÃO DA QR~ 
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO, 

2- ATA DA 37• SESSÃO, EM 
14 DE ABRIL DE 1983 

2.I-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 -Mensagem do Senhor 
Presidente da Repú~lica 

Submetendo ao Senado a esco­
lha de nome indicado para cargo 
cujo provimento depende de sua 
prévia aquiescência: 

- N• 76/-83 (n' [28/83, na ori­
gem). relativa à escolha do Sr. Af­
fonso Celso de Ouro-Preto, Minis­

__ trQ de Segunda Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil 
junto à República da Guiné~ 

Bissau. 

2.2.2- Oficio do Presidente do 
Supremo Tribunal Federal 

- N• S/12/83 (n' 41/83-p/MC, 
na origem), encaminhando ao Se~ 
nado Federal cópias das notas ta­
quigráficas e do acórdã.o proferido 
pelo Supremo Tribunal Federal 
nos autos do Recurso Ex.traordi­
nário n~' 96.S4S-9, do Estado de São 
Paulo, o qual declarou a inconsti­
tucionalidade da expressão "baca­
lhau" constante do § 21 que o De­
creto 14.737, de 15 de fevereiro de 
1980, do Estado de São Paulo, 
acres.ce.ntou ao art. S'í> do Regula­
mento _do Imposto de Circulação 
de Mercadorias., aprovado pelo 
Decreto 5.410, de 30 de dezembro 
de 1974, do mesmo Estado. 

2.3- ORDEM DO DIA 

- Requerimentos n~>s 4! 9; 434; 
443 e 444; 44 7 e 448, de 1983, de de­
sarquivamento das proposições 
que mencionam. Aprovados. 

- Redação final do Piojeto de 
Resolução n9 27/82, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Patu, Esta­
do do Rio Grande do Norte, a con­
tratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 12.458.000,00. Aprovada. À 
promulgação. 

- Redação final do Projeto de 
Resolução n? 42/82, que ãutoríza a 
Prefeitura ~.unicipal de Dourados, 
Estado de Mato Grosso do Sul, a 
elevar em Cr$- 180.975.100,00 o 
montante de sua dívida consolida­
da. Aprovada. Ã promulgação. 

~ Redação fiilal do Projeto de 
Resolução n'i> 15,0/82, que iiütOrizB. 

Abril de 1983 

(llbro de t 976, do Senado Federal, autorizado a elevar o 
montante de sua dívida consolidada em Cr$ 
717.785.762,58 (setecentos e dezessete milhões, setecen­
tos e oi-tenta e cinCo míl, setecentos e sessenta e dois cru­
zeiros e cinqUenta e oito centavos}, correspondente a 
279.680,40 ORT_Ns, cOnsiderado o valor _nominal na 
ORTN de Cr$ 2.566,45 (dois mil, quinhentos e sessenta e 
seis cruzeiros e quarenta e cinco centavos), vigente em 
novembro/82 a fim de que possa contratar operações de 
crédito no valor global acima mencionado, junto à Caixa 
Econômica Federal, mediante a utllização de recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
destinadas à construção de cadeias da comarca, delega­
cias de menores e aquisição de veículos e equipamentos 
de radiocomunicação, naquele Estado, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 2? Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 13 de abril de 1983. -Nilo Coelho, 
Presidente. 

Ata da 36~ Sessão, 
em 14 de abril de 1983 

I• Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47• Legislatura 

Presidência dos Srs. Nilo Coelho e 
M oacyr Dal/a. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Fábio 
Lucena- Raimundo Parente- Hélio Gueiros- João 
Castelo- Helvídio Nunes- João Lobo- Almir Pinto 
- José Lins- Virgílio Távora --Dinarte_Mariz­
Martins Filho - Humberto Lucena - Marcondes Ga­
delha- Aderbal Jurema- Nilo Coelho- Guilherme 
Palmeira-- Luiz Cavalcante- Albano Franco- Pas­
sos Pôrto - Luiz Viana - Moacyr Dalla - Itamar 
Franco- Amaral Furlan- Henrique Santillo- Mau­
ro Borges- Gastão Müller- José Fragelli- Marcelo 
Miranda -Affonso Camargo - Álvaro Dias - Ene~ 
Faria - Jaison Barreto - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A lista de pre~ 
sença acusa o_ comparecimento _de 36 Srs. Senadores. H a· 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão, 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. I Q Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER N• 167, DE 1983 

(Da Comissão de Redação) 

Reda~ào final do Projeto de Resolução n~' 148, de 
1981. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n~' 148, de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Acaraú (CE) a elevar em Cr$ 10.53L.400,00 
(dez milhões, quinhentos e trinta e um mil e quatrocen­
tos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada in­
terna. 

Sala das Comissões, 14 de abril de 1983. -João Lobo, 
Presidente - Saldanha derzi, Relator - Alfredo Cam­
pos. 
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a Prefeitura Municipal de Salva­
dor, Estado da Bahia, a elevar em 
Cr$ 48.365.100,00 o mOrifain-nte de 
sua díYióa cõnsolidada. Aprovada. 
À promulgação. 

cados nos reajustes de seus venci­
mentos. 

-Do Sr. Senador Humberto 
Lucena, proferido na sessão de 13-
4-83. 

- Redação Ffnal dO -ProjCt.-o de 
Resolução n~" 8(83, que suspende a 
execuçã-o do art. 223 do Cód-igo 
Tributário- do MunicípiO-de Para­
guaçu Paulista, Estado de São Pau­
lo- Lei n~" 1.131, de 13 de de­
zembro de I 977. Aprovada. À pro­
mulgação. 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO - Necessidade de serem pres­
tados ao contribuinte brasileiro, es­

' clarecimentos sobre a apticação 
dada aos recursos de s~a contri~ 
bu içào fiscal. 

_ - Do Sr. Senador Almir Pinto, 
proferido na sessão de 13-4-83. 

4-ATOS DO PRESIDENTE 
- N•s 51 a 53, de 1983. 

2.5- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRóXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

5- PORTARIA DO SR. 
DIRETOR-GERAL 

- N• 8. de 1983. 

2.4- DISCURSOS APÚS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR MA-RIO MAIA 
Distorções que estariam sofrendo 
os aposentados do País, pelo des­
cumprimento, por parte do INPS, 
de dispositivo legal que dispõe 
sobre os percentuais a serem apli-

3- DISCURSOS PRONUN­
CIADOS EM SESSÕES ANTE­
RIORES 

6-ATA DE COMISSÃO 

7-MESA D!Rr;;TORA 

-Do Sr. Senador Humberto 
Lucena, profe_ridos na sessão de 1~-
4-83. 

8- LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

-Do Sr. Senador Murilo Bada­
ró, proferido na sessão de 13-4-83. 

9- COMPOSIÇÃO DAS CO-. 
MISSõES PERMANENTES 

ANEXO AO PARECER N• 167, DE 1983 

Redaçao final do Projeto de Resoluçao n" 148, de 
/981. 

Faço saber que o Senado Fediral a-provou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO -N, , de 1983 

Autodza a Prefeitura Municipal de Acaraú, Esta­
do do Ceará, a eleVar em CrS ió.53{400,00 {det mi­
lhões, quinhentos e trinta e um mil quatrocentas cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. l'~' ~a Prefeitura Municipal de Acaraú, Estad_o 
do Ceará, nos termos do art. 29 da Resolução _n'~' 93, de li 
de outubro de 1976, do SenadO Federal, autorizada a ele­
var em CrS 10.531.400,00 (dez milhões, quinhentos e 
trinta e um mil e quatrocentos cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um 
empréstimo de igual valor junto à Caixa Econômica Fe­
deral, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, destinado à~ 
construção de 20 (vinte) unidades escolares na zona ru­
ral, naquele Município, obedecidas as COndições admiti­
das pelo Banco Central do Brasil no respectivo proces­
so. 

Art. 29 Esta Resolução entre em vigof Da data de 
sua publicação. 

PARECER N• 168, DE 1983 

(D~ Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução IJ'I' 158, de 
1981. 

Relator; Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação fiÕal dÓ Proj~to de 
Resolução n'~' 158, de 1981, que autoriza o Governo do 
Estado do Cearâ a elevar em CrS 14.435.200,00 (quator­
ze milhões, quatrocentos e trinta e cinco mil e duzentos 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna. 

Sala das Comissões, 14 de abril de 1983. -João Lobo, 
Presidente- Saldanha Der::i, Relator- Alfredo Cam­
pcs. 

ANEXÓ AO PARECER No 16S, DE 1983 

Redação ji1tal do Projeto de Resolução. n" 158, de 

/98/. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 

do art. 42, inciso VI, da Constitução, e eu~---­
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza _o Govemp do Estado do Ceará o elevar 
em Crl/4.435.200,00 {quatorze milhões, quatrocen­
tos e trinta e cinco mil e duzentos cruzeiros) o mon­
tante de SlMZ divida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I"' 1:. o Governo do Estado do Ceará, nos ter­
mos do art. 2'~ da Resolução n9 93, de li de outubro de 
1976, do Senado Federal, 8.ut0rizada a elevar em CrS 
J4.435.200,00 (c)uatorze milhões, quatrocentos e trinta e 
cinco mil e duzentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, _a fi~ de que possa contratar um emprésti­
mo de igual valor junto à Caixa EconômiCa Federal, me­
djante a utilização de recur~os do Fundo de Apoio ao 
Dcdsenvo!Vimento Social- FAS, destinado à produção e 
comercial}zação do ?Xtesanato. c~ense, obedecidas as 
co~diçõ~ admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo_. 

Art. 2'~' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N• 169, DE 1983 

(Da_ ~o~~~ ele_ R~ação) 

Redação fmal do Projeto de Resolução n'~' 166, de 
1981. 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n'~' 166, de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal do Umari (CE} a contratar operação de crédito 
no valor de CrS 12.277.000,00 (doze milhões, duzentos e 
setenta e sete mil cruzeiros). 

Sala das Comissões, 14 de abril de 1983. ~João Lobo, 
·---J~residente -·Saldanha Derzi, Relator -·Alfredo Cam­

pos. 

ANEXO AO PARECER No 169, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução n? 166. de 

/98!. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
dÕ art. 42,_ inciso VI, da Constitução, e eu, 
-----• Presidente, promulgo a seguinte 

Sexta,feira 15 .. HlOI 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Umari, Estado 
do Ceará, a contratar operação de crédito no valor de 
CrS 12 .277.0fXJ,OO (doze milhões. duzentos e s~tenta e 
sete mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. }9 h a Prefeitura Municipal de Umari, Estado 
do Ceará. nos termos do art. 2'~> da Resolução rJ9 93, de I 1 
de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
12.277 .ooo-,00 (doze milhões, duzenios e setenta e sete 
mil cruzeiros} junto à Caixa Econômica Federal, me­
diante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS, destinada à construção 
de unidades escolares, naquele Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo~ -

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

. PARECER N• 170, DE 1983 

(Da Comissão de Redação) 

Redação fmal do Projeto de Resolução n'~' 68, de 
1982. 

Relator: Senador A/ftedo CamPos 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n'~'68, de 1982, q~e.autoriza o Governo doEs­
-tado de Santa Catarina a elevar em CrS 451.35:5.900,00 
(quatrocentos e cinqüenta e um milhões, trezentos e cin­
qüenta e cinco mil e novecentos cruzeiros} o montante de 
sua dívida consolidada interna. 

Sala das Comissões, 14 de abril de 1983. -Jodo Lobo. 
Presidente- Alfredo Campos, Relator- Saldanha Der­

zi. 

ANEXO AO PARECER N• !70, DE 1983 

Redação fma/ do Projeto de Resolução n~' 68, de 
/982. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza o Goveino do Estado de Santa Catarina a 
elevar em Cri 451.355.900,00 (qua!!Ocentos e cin­
qüenta i um milhões, trezentos e cinqüenta e cinco mil 
e -novecentOS criizeiros) o montant~ de sua dívida con­
solidada. 

O SeJ1ado Federal resolve: 

Art. 1"' t o Governo do Estado de Santa Catarina, 
- nos tefmos dO art.-29 da ResOlução n• 93, de I 1 de ou­

tubro de 1976, do Senado Federal, autorizado_ a elevar 
em CrS 451.355.900,00 (quatrocento e cinqüenta e um 
milhões, trezentos e cinqüenta, mil e novecentos cruzei­
ros) o- montante da sua dívida consolidada, a fim de que 
possa contratar um emprêstimo de igual valor junto à 
Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de re­
cursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- F AS~Para financiar edlfíca destinada às polícias Civil 
e Militar, além da aquisiÇão de equipamentos, naquele 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil no respectivo processo 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 



1002 Sexta,feira !5 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ID 

PARECER N• 171, DE 1983 

(Da Comissão de Rcdatào) 

Redação final do Projeto de Resolução n~' 110, de 
1982. 

Relator: Senador Alfredo Campos 

A Comissão apresenta a redação fínal_Qo Projeto __ çle 
Resolução_ n~' llO, de 1982, que aUtoriza_ O Governo do 
Estado de Pernambuco a elevar em CrS 39.930.ooo~no­
(trinta e nove milhõe_s, ~~vecentos e tririta _Ini_l c~tt;ci~os)" 
o montante de sua .divida consolidada int<;_~t_:L-~~·--· .. 

Sala das Comissões, 14 de abril de_l983. -João_ Lobo,_ 
Presidente -_Aljre(io CatrJPOS, RelatÔr·-~~l~anh"a Der-
zi. 

ANEXO AO PARECER N• 171, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução n" JJO, de 
1982. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos tenp_os 
do art. 42, i_nciso _VI, da Cons_tituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza o Go~·erno de Estado _de Pernambuco a 
e/e~·ar em Cr$ 39.91Q.OOO,OO (trinta e nove milhões; 
novecentos e tt!nta mil cru_zeíros) o montante de sua 
dívida consolidUda. 

O Senado _Fede;:al resolve: 

Art. J9 f: o Governo do Estado de Pernambuco, nos 
termos do art. 2s> da Resolução ns- 93, de 11 de outubro 
de 1976, do Senado federal, autorizado a elevar em 
39~9.JO.___Ono,oo (trinta e nQve milhões, noyecentos e trlrit!l 
mil cruzeiros) o montante de sua dlvida consolidada, a 
fim de que possa contratar um emprêstimo de igual valor 
junto à Caixa Econômica Federal, mediante~ utiliz_l!-ção 
de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial - F AS, destinado à conclusão do projeto arquitetô~ 
nico, equipamento-e mobiliârio da Biblioteca Pública Es­
tadual Presidente Castello Branco, naquele Estado, obe­
decidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil no respectivo p-rocesso. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N• 172, DE 1983 

(Da Comissão de Redacào) 

Reda.;ão final do Projeto de: Resolução 09 143, de 
1982. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a: redação final do Projeto de 
Resolução n9143, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Aparecida do Tabuado (MS) a el_evar em Cr$ 
4.703.100,00 (quatro n111hões, seteceritos e três mil_e cem 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada i~t~~na. 

Sala das ComisSOes, 14 de abril dç 198_3._-João Lobo, 
Presidente - Saldanha Derzi, Relator -Alfredo Cam­
pos. 

ANEXO AO PARECER N•l72, DE 1983 

Redação fina/ do Projeto de Reso~uçã() 1}'_143, de 
/982. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da ConstitUição, e eu, , Presi-
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Aparecida do 
Tabuado, Estado de Mato Grosso do Sul. a elevar em 
Cr$ 4.703.100,00 (quarro milhões, setecentos e três 
mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada. 

O Senado Federal Resolve~-

Art. )9 ~ a Prefeitura Municípal de Aparecida do 
Tabuado, Estado "de Mafo -GrOSso do Sul, noS tefmos do 
arL29 da Resolução n9 93, de ll de outubro de 1976, do 
Senado Federal, autOriZada a-elevar em-CrS 4.703.LOO,OO 
~uatro niilhões, setecentos e três mil e cem cruzeíros) o 
IfiQnlante_de sita _dívida consolidada, a fim de que possa 

--contratar um emprêstimo de igual valor junto" à Caixa 
Econômica Fe_deral, mediante a utilização de recursos do 
E'u.ndo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
destinado à construção de 3 (três) unidades escolares na 
zona rural daquele Município, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo 
processo. 
- Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 

·sua p·ublicaçaõ. 

PARECER N• 173, DE 1983 

(DI,l Comissão de Redação) 

-Redação final do Projeto de Resolução n» 148, d( 
1982. 

Relator: Senador Alberto Silva 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 148, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Sombrio (SC) a elevar em Cr$ 4.281.025,24 
(quatro milhões, duzentOs e oitenta_ e um mil, e vinte e 
cinco cruzeiros e vinte e qUatro centãvosro montante de 
sua dívida consolidada interna. 

Sala das Coffiissões, 14 dê B.Odl de -1983 . ....::. João Lobo, 
-Presidente - Alberto Si(va, Relator -=--Jorge Kalume. 

-ANEXO AO PARECER N' !73, DE 1983 

Redação final do -Projeto de Resõluçâo nv 148, de 
1982. 

Faço saber que o senado Ff;:deral aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
_____ ,Presidente, promulgo a-seguinte-

, DE !9[3 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Sombrio, Es­
tado de Santa Catarina, a elevar em Cri 
4.281.025,24 (quatro milhões, duzentos e oitenta e 
um mil, vinte e cinco cruzelros e l'int_e quatro centa­
vos) o mo-ntante -de sua dividá cÓilsõlidada. 

O Senado Federal Resolve: 

Art. J9 E a Prefeitura Municipal de Sombrio, Esta­
do de Santa Catarina, nos termos do art. 29 da Reso­
luç~9 n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar o montante de sua- dívi(i"ã ·conSO­
lidada_ em Cr$ 4. 281.025,24 (quatro illilhões, duzentos e 
oiteriiã. e um mil, vinte e cinco cruzeiros e vinte e qUatro 
centavos), correspondentes a-"2,670,65 ORTNs, conside­
rado- o valor nominal da ORTN ·de Cr$ 1.602,99 (um ffiil, 
seiscentos e-dOis cruzeiros_e nOVenta e nove centavos), vi­
gente a marçof82, a fim de que possa contratar um em~ 
préstimo de igual valor junto à Caixa Econômica Fede­
ral, mediante a utiliilação de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinado à 
aquisição de equipamentos para coleta e tratamento de 
lixo, na sede do Município, obedecidas as condições ad­
mitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo pro­
cesso 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Abril de 1983 

PARECER N• 174, DE 1983 

(DI,l Comissão de Redação) 

Reda.;ão finaJ do Pqjeto de Resolução ns- 149, de 
1982. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do_Projeto de 
Resolução n9 149, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Aloândia (GO) a elevar em Cr$ 13.128A92,00. 
(treze milhões, cento e vinte e oíto mil, quatrocentos e 
noventa e dois cruzeiros) o montante d_e sua divid~ con-: 
solida interna, esclarecendo que corrigiu, como lapso 
manifesto, e respaldada nos documentos que fundamen­
tam a proposição, o quantitativo das ORTNs constantes-: 
do Projeto_de Resolução, de 9.068,53 para 7.800. 

Sala_~as~COmissOés, 14 de abril de 19"83. -João Lobo,_ 
Presidente- Saldanha Derzi, Relator- Alfredo Cam­
pos. 

ANEXO AO PARECER N• 174, DE 1983 

Redacão jinpl do Projeto cfg R_esoluçào nv 149, de 
1982. 

F3.ço &abefC}Ue o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art, 42,_ ü1Císo VI, da -Constituição, e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

A.utoriza a Prefeitura Municipal de Aloãndia, Es­
tadQ 4e_ Goiás, -a elevar {!111 CrSl3.!28,4~2.00 [trete 
milhões, cento e vinte e oito mil, quatrocentos e noven­
ta e dois cruzeiros), o montante de sua dívida consoli­
dada interna. -

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 Ê a Prefeitura Municipal de Aloândia, Esta-_ 
do de G01ás, nos termos do art. 2•raa Resolução n9 9"3, de 
ll de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
elevar o montante de sua dívida consolidada interna em 
Cr$ 13.128.492,00 (treze milhões, cento e vinte e oito mil, 
quatrocentos e noventa e dois cruzeiros), corresponden­
tes a 7.800 ORTNs, considerado o vãlor nominal -da 
ORTN de Cr$ 1.683,14 (um mH, seiscentos e- oitenta e 
trêS CruZêiros e quatorze centavos), vigente em abril/82, 
a frm de que possa contratar uma operação de crédito de 
igual· valor junto à Caixa Econômica Federal, mediante a 
utilização de recursOs do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Socrar=-- F AS, destinada à construção e equipa­
mento de Centro de Saúde, naquele Município, obedeci­
das as condições admitidas pelo_ Banco Central do Bra~l 
no respectivo processo. 

-Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -0 Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei qu,e vai ser lido pelo Sr. ls> 
Secretário. 

-- t lido- º-4_eguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 47, DE 1983 

Dá nova redação ao art.-4Sifda Consolidação dB.s 
Leis do Trabalho, comPatibiliZBrliio-:o com o p&rá.grã-
fo Ónico do art. 468. - ~-

O COngres~o ~acio1_1al ·decreta: 

Art. l Q O art. 450 da Consolidação das L-iTs--do Tra­
balho passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. _450~ Ao empregado chamado a ocupar, 
em comissão, interinamente ou em substituição, 
eventual ou teffiporària, cargo de confiança ou Ou­
tro qualquer diverso do que exercer na empresa, se­
rão garantidas a contagem do tempo de serviço, 
bem como a volta ao cargo anterior." 
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Art. 29 Esta lei entrarã em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrário.-

Justificação 

O art. 450 da Consolidação contém certo conflito com 
a disposição do parágrafo único do art. 468- da mesma 
Consolidação, de modo que o projeto ora oferecido à 
consideração da Casa cuida, tão-somente, de compatibi­
lizar tais dispositivos_. 

Sala das sessões, 14 de abril de 1983.- Nelson Carnei­
ro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, 
DE I• DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis dos Trabalho. 

.............. -... -.... ,.,_ ·"'--- .. -.. -..... -~. ·- ... ·~·-· 
Art. 450. Ao empregado chamado a ocupar em co­

missão, interinamente, Ou em substituição eventual ou 
temporária cargo diverso do que exercer na empresa, se­
rão garantidas a contagem do tempo naquele serviço, 
bem como volta ao cargo anterior. 

o o o o o • O~ • • •- • ~·--V>'-.·-·.#. •To O • • ••• -O O oõ"• ~O ••• - 0 ~~--:;._ 

Art. 468. Nos contratos individuais de trabalho só é 
lícita a alteração das respectivas condições por mútuo 
consentimento, e, ainda assim, desde que não resultem 
direta ou indiretamente, prejuízos ao empregado, sob 
pena de nulidade da cláusula infríngente desta garantia. 

Parágrafo único. Não se considera alteração unilate­
ral a determinaçãO do empregador para que o respectivo 
empregado reverta ao cargo efetivo, anteriormente ocu­
pado, deixando o exercício de função de confiança. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e deLe­
gislação Social) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O projeto que 
acaba de ser lido s~rá publicado e remetido às comissões 
competentes. 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura será feita pelo 
Sr. 19-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 560, DE 1983. 

Nos termos do disposto do art. 367 do Regimento ln­
'terno, requeiro o desarquivamento do Pn:>jeto de Reso­
lução n9 256/81, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Montes Claros (MG) a elevar em Cr$ 209.108.000,00 
(duzentos e nove milhões, cento e oito mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, feita a reconstiw 
tuição do processo, se necessâria. 

Sala das sessões, 14 de abril de 1983.- Alfredo Cam· 
pos. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - O 
requerimento que vem de ser lido será publicado e 
incluído oportunamente em Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo ~Sr. 
19-Secretário. 

E lida a seguinte; 

Em I 4 de abril de I 983 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a V. Ex• que me 

ausentarei do País a partir do dia 26 do corrente, para, 
devidamente autorizado pelo Senado, na forma dos 
Arts. 36, § 29, da Constituição, e 44 do Regimento 
Interno, integrar a comitiva que acompanhará o Senhor 
Presidente da República em sua visita aos Estados 
Unidos Mexicanos. -Jutahy Magalhães. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR~ PRE;_SJDENTE (Nilo :Coelho)- A Presidência 
fica ciente. 

A Presidéncia comunica ao Plenário que, por sugestão 
do Senador Nelson Carneiro e outros Srs. Senadores e 
em decorrência de entendimento havidos com a Mesa da 
Câmara dos Deput<~dos, fará realizar sessão solene do 
Congresso Nacional no dia J de maio vindoura, 
destinada a homenagear a memória do estadista Getúlio 
Dornelles Vargas pelo transcurso do centenário de seu 
nascimento. 

Tendo este Plenário deliberado no sentido de realizar 
sessão especiaf do Senado Federal no próximo dia 19, 
com a mesma finitlidil.de, a Presidência consulta os Srs. 
Senadores se há objeção a que solicitação Seja atendida 
pela realização da sessão solene. (Pausa.) 

-NãO "tendo hav-fdo objeção do Plenário, a Presidência 
cancela a.sessão especial fixada para o próximo dia 19 e 
convoca sessão solene do Congresso N acionai a realizar­
se no dia 3 de maio próximo, às 14:30 horas, no Plenário 
da Câmara dos Deputados, destinada à homenagem 
mencionada. 

O SR. PRESiDENTE (Nilo Coelho)- !Já oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Marcondes 
Ga.d.ell).~. 

O SR. MARCONDES GADELHA (Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Este Congresso Nacional, portador da graça da 
legitimidade, tem à sua frente um duplo desafio que, 
assumido com sabedoria, poderá consagráwlo como um 
dos m<"t_is fecundos de toda a nossa História per lamentar: 
a superação da crise econômica e a secularização do 
processo de mudanças que se opera na sociedade 
brasileira. Dito de outra maneira, porque as duas 
rubricas são indissociáveis, compete a este Congresso 
Nacional orientar, estimular, autorizar, institucionalizar 
e pragmatizar o enorme movimento de transformação 
por que passa- este pais de 120 milhões, iri:iensQ n~uma 
crise eConômjca sufocante, em meio a uma conjuntura 
internacional nervosa, marcada ela própria por um 
aceleramento inusitado do tempo histórico-social. 

Aqui trazido pela vontade absoluta do povo 
paraibano, expressa por maioria inconfundível de votos, 
em- disputa severa, inclino-!J1e, respeitosamente, ante o 
soberano oficial desta Casa augusta; ante suas tradições 
mais elevadas, ante sua crônica de responsabilidade, de 
deveres, de lutas e de civismo, na absorção dos grandes 
conflitos da nacionalidade, e recorro ao seu descortinQ 
para juntar as peças do quebra-cabeças que nos devora. 

De fato, há um nexo profundo entre a apropriação do 
conceito de mudanças pela população ou suas lideranças 
e a superação da crise, que vem da própria definição 
desta, conforme rezam os dicionários comuns; "fase _de 
transição em que abaladas as tradições antigas, não 
forãm elas substituídas por tradições novas; situação 
sOcial decorrentes da mudança .de padrões culturais e 
que se resolve pela elaboração de. novos hábitos por 
parte do grupo." 

Tal é o retrato, sem retoques, do Brasil de hoje. 
Afora as mudanças inerentes à próPria estrutura da 

.:Stictedade, já de si_ impressionantes, e que não foram 
ainda sequer catalogadas, avaliadas pu apreendidas em 
toda a sua extensão, interações e_conseqüências- como 
o juvene"scimento na distribuição etárea (uma espécie de 
"greenning" do Brasil), ou a elevação geral do nível de 
informação, ou do grau de urbanização, 
industri<~lizaçào, especialização etc. - afora a 
substituição de valores decorrentes de todos estes 
fatOres;- Um novo elemento introduz modificações ainda 
mais intensas e maís essenciais, e funciona como novo 
referencial e marcador de tempo e promove diferenças 
em, tudo,_ como da água para o vinho, como da noite 
para o dia, como do azedo para o melífluo: esta 
frã.nsTormação "radical no modo de ser coletivo que é a 
passagem do autoritarismo para a Democracia. 
-- Neste mÕmel)to há uma inércia compreencivel em 
assimilar a ngva situação. Temos uma nação 
maravilhada e perplexa ante sua própria realização, ante 
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sua g_ene~osa façanha que extravasou fronteiras e gerou 
exemplaried;.J.de no contiilente, despertando a admiração 
e o respeito do mundo inteiro e nos colocou numa 
posição privilegiada no concerto internacional. 

Há, como disse, um hiato no pleno emprego dessa 
conquista, como se estivéssemos todos transidos por 
uma espécie de choque da aber~ura. 

Pessoas, grupos, habituados por 19 anos ao 
m<l.niqüeísmo, ao sim e ao não, ao preto e ao branco, ao 
contra e a favor,_de repente descobrem as várias nuances 
do convívio plural, de repente descobrem métodos 
esquecidos de negociação como forma de exercício 
político; de repente descobrem que têm um destino 
comum, um legado comum e um compromisso maior a 
partilhar, e hesitam. Ou pior, Sr. Presidente, tentam 
instintivamente o regresso, abandonando·se à nostalgia; 
revolvendo o passado ou reproduzindo atitudes que de 
todo.modo já se tornaram anacrônicas. 

i:. como se, tendo passado a vida inteira procurando o 
velocino de ouro, ao encontrá·lo, passassem a tateá·lo 
como a indagar a que serve o objeto de sua busca. 

- --- Compreende-se, Sr. Presidente, apesar da sistemática 
determinação com que os atos preliminares de 
liberalização se cumpriram, a verdade é que a abertura 
surpreendeu (e ainda surpreende) muitas mentes bem 
formadas. Muitos, simplesmente, não acreditavam que o 
processo se completasse, ou, pelo menos, duvidava-se 
que houvesse um modo brasileiro de desatar regimes 
fortes. Os cientistas políticos tiravam a sorte sobre 
nossas alternativas: espanholização, portugatização ou 
mexicanizacão. 

Ora, Sr. Presidente, não tivemos, como se sabe, 
acordos nem insurgências nem tentativa de perpetuação 
via-partido dominante. De repente um terremoto cívico 
sacudiu este Pais, .empolgando-o de Norte a Sul. Foi 
montado o maior processo eleitoral de todos os tempos, 
convocando-se às urnas 50 milhões de brasileiros para 
decidir sobre o maior número de cargos eletivos - o 
Colégio Eleitoral inclusive, colocando-se em jogo de 
uma só vez todo o poder institucional. 

O &. José Fl·agelii - Não apoiadol Não apoiado! 

O SR. MARCONDES GADELHA - V. Ex• lerá 
oportunidade de contestar e o ouvirei com muita honra e 
com muito entusiasmo, nobre Senador José Fragelli. Só 
espero que V. Ex' aguarde um instante, até a conclusão 
do meu pensamento. 

O Sr. José F'ragelli - Se V. Ex• dá licença, pela 
simples narração dos fatos por V. Ex•, vemos que eles 
não correspondem à verdade dos acontecimentos 
políticos. 

O SR. MARCONDES GADELHA - V. Ex• tem 
agora ~ op_Qrtutlidade de dizer onde é que discrepei da 
verdade. Ouço V. &• com muita atenção. 

O Sr. José Fragelli- V. Ex~ chegou a afirmar que a 
Nação se vlu estarrecida diante de Ulha abertura 
política ... 

O SR. MARCONDES GADELHA- Perdão. Quem 
falta com a verdade agora é V. Ex.f Usei a expressão 
··maravilhada". A Nação se encontra "maravilhada e 
perplexa''.,'' 

O Sr. José Fragelli - Estarrecida, maravilhada, no 
caso ê a mesma coisa. Como se estivêssemos díante de 
uma abertura política que houvesse dado à Nação 
brasileira a liberdade de escolher os seus representantes e 
uma nova forma de modelo paHtico, quando, através 
dos casuísmos, através de todas essas imposições do 
Governo, de dois anos a esta parte, essas eleições de 15 
de novembro foram, em parte, falsificadas quanto à 
vontade realmente soberana do povo brasileiro, Ê isso 
que não podemos aceitar, sobretudo da parte de V. Ex•, 
que até há pouco era um oposicionista e, com certeza, 
sentia e pensava de maneira diferente daquela pela qual 
se expressa agora. É com isso que não nos conformamos: 
um falso pluripartidarismo querendo impor mais do que 
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um polipartidarismo, que iria levar, na verdade, ao 
monopartidarismo, tal a divisão que impunha às forças 
das Oposições. Porque, quando se vai para um 
polipartidarismo, na verdade o que se procura é a 
imposição apenas de; um partido só, diferente do 
pluripartidarimo. Na verdade, com as medidas 
casuísticas tomadas pelo Governo, depois da fusão dos 
dois grandes Partidos da Oposição, quase que voltamos 
ao bipartidarismo, porque---:- como bem diz Duverger­
onde há de direito o pluripartidarismo, com medidas 
como essas tomadas pelo Governo, de fato o que há é 
bipartídarismo. Tanto que vemos a pouca ou_ quase 
nenhuma expressão dos partidos m_~nores, se 
considerarmos a sua representação em percentagem dos 
votos dados em 15_ de novembro. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Nobre 
Senador José Fragelli, V. EX' é um homem 
extremamente sensato e tenho por V. Ex' o mais 
profundo respeito e a maior admiração. 

O Sr. José Fragel!i- Muito obrigado a V, Ex• 

O SR. MARCONDBS GADELHA- No e_ntanto, se 
V. Ex~ não cedesse tanto às emoções e procurasse ater-se 
aos fatos que procurou contestar, verla que enveredou 
por um caminho que o leva a uma situação difícil. V. Ex~ 
afirmou que eu teria faltado com a verdade ... 

O Sr. José Frageili - Não. Não faltou 
especificamente, Faltou com a verdade na expressão dos 
acontecimentos. 

O SR. MARCONDES GADELHA-... na citação 
dos acontecimentos ... 

O Sr. Josê _ Frag_e_lli - Na interpretação dos 
acontecimentos. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Depois 
chegarei à interpretação. 

O Sr. José Frag_elli - V. Ex_~ já está dando a 
interpretação. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Só quero 
repetir para conhe_cimento da Casa os fatos que citei: 
foram convocados 50 milhões de brasileiros às urnas. 
Indago a esta Casa se isto é verdade. 

O Sr. José Lins - É verdade. 

O SR. MARCO~DES GADELHA- Que as eleições 
se procederam para um maior número de cargos cletívos 
de uma só vez. Tivemos eleição para vereador, deputado 
estadual, deputado federal, prefeito, governador, 
senador, e o Colégio Eleitoral que escolhe o Presidente 
da República. Indago se isto também é verdade. 

Agora vou chegar à interpretação ... 

O Sr. José Fragelli- 1: claro. A interpretação que V. 
Ex' dá não é a verdadeira. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A Mesa 
solicita ao Senador José Fragelli que peça o aparte, 
quando quiser interferir no discurso do orador. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Agora vou 
chegar à interpretaÇão tão ansiada por V. Ex~ 

Suspeita V. Ex' que tenha havido alguma forma de 
vício original nessas eleições, que o Governo tenha 
exercido alguma forma de controle ou de manipulação 
de votos. 

Suponhamos, para argumentação, que V. Ex' tivesse 
razão, que esse 'Governo tivesse o controle e a 
capacidade de manipulação dessas eleições. 

Se esse Governo tivesse a capacidade de manipu,lação, 
teria ficado com uma margem tão estreita de maioria no 
Colégio Eleitoral, Excelência'? 

O Sr. José Fragelli- V. Ex' permite-me um aparte? 
O SR. MARCONDES GADELHA - Nobre 

Senador José Fragelli, quem tem controle sobre alguma 
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forma de operação, opera com risco zero, agora quero 
ch~r à coloc.açào de que essa atitude do Governo 
tenderia a um bipartidarismo. Eu lamento dizer que essa 
foi a situação procurada por V. Ex's, ao contrário do 
Governo. Por favor não esqueça, Senador José FrageUi, 
que foi a Oposição que propôs a incorporação dos 
partidos, reduzindo, limitando o comportamento da 
OpoSiç:io-a uma úiifca legenda, V, Ex~- há de lembrar. 

O Sr. José Fragelli - Porque não poderia haver 
aliança de partidos, de acordo com a tradição brasileira. 

O SR. MARCONDES GADELHA -Os partidos 
que não ... 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Peço ao 
nobre Senador José Fragel\i para solicitar o aparte ao 
orador que está na tribuna. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Eu só peço ao 
Senador que se a tenha aos fatos, não ao que poderia ter 
a_contecido. Não houve aliança dos partidos, não houve 
cOãiizão, mas uma coisa muito maíS jntensa e: mais 
abrangente, em termos de somaçào que foi a 
incorporação. 

O Sr. Itamar Franco - Mas por que, Excelência? 

O SR._MARCONDES GADELHA- Por quê?! 

O Sr. José Fragelli - Sim, por quê'? 

O Sr. !ramar Franco- Por quê? Porque o Governo 
decretou- a vinculação. V. Ex• está esquecendo os fatos. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Porque a 
coalizão seria possível, nos termos da lei, apenas para os 
cargos executivos, e era provisória, e a incorporação se 
exercia de_ cima a baixo, e era definitiva. 

O Sr. Itamar Franco ---:- Permit~·me um aparte, nobre 
Senador'! 

O SR. MARCONDES GADELHA - Com muita 
honra, nobre Senador. 

O Sr. José Fragelli- Senador Itamar Fr_anço, permita 
que dê o aparte em seu lugar? 

O SR. MARCONDES GADELHA - Nobre 
Senador José Fragelli, deixe, por gentileza, só concluir o 
meu raciocínio e depois ouvirei V. Ex~ com o maior 
entusiasmo outra vez. 

Lembro ainda a V, Ex' que os partidos que se 
insurgiram contra a incorporação foram apedrejados em 
diversos Estados. Apregoou-se o chamado voto útil. E 
quando o Presidente do Partido dos Trabalhadores 
tentou afirmar a sua legenda, foi tido como, de alguma 
forma, colaboracionista. A mesma coisa aconteceu com 
os outros partidos, o PDT e o PTB. A legenda de V, Ex' 
queria o retorno ao bipartjdarjs_111o. O Governo fez um 
esforço para evitar isso, e efetivainente não consequiu, 
tanto que V. Ex~s fizeram a incorporação, e os demais 
partidos não chegaram ao bipartidarismo, pretendido na 
ocasião por V. Ex's e profligado agora tardiamente, As 
Oposições não lograram dizimar os outros partidos, 
fundindo todos num só e voltando ao maniqueísmo do 
bipartidarismo. Foi essa a história que toda a Nação tem 
conhecimento. 

O Sr. José Fragelli - Permite-me um aparte agora, 
nobre Senador? 

O SR. MARCONDES GADELHA·__: Pois não. 

O Sr. José Fragelli:......: A história não é essa. O artífice 
de toda essa política foi O General Golbery do Couto e 
Silva, que surpreendeu lamentavelmente os chefes da 
Oposição. Quandci o Governo falava em 
pluripartidarismo, na verdade queria o poli partidarismo. 
As verdadeiras· intenções dessa política imposta pelo 
Governo, V. Ex~ encontrará, com todas as minúcíãs, e 
com brilhantismo - eu diria quase com um cínico 
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brilhantismo - na introdução que o General Gõlbery 
do Couto e Silva faz à nova edição do seu livro 
Geopo!frica do Brasil. Fiz um longo discurso escrito, 
aqui, quase que reproduzindo inteiramente essa 
exposição brilhante, notável do General Golbery do 
Couto e Silva, no qual, em síntese, ele dizia o seguinte: 
"Fizemos toda essa manobra para dividir a oposição, 
para pulverizá·la, para que fossem criados, de acordo, 
aliás, com as tendências políticas de nós latinos, 
brasileiros, americanos, de que cada cabeça uma 
sentença, vários partidos de oposição. Depois, no 
decorrer dos acontecimentos ... " 

O SR. MARCONDES GADELHA- Afinal, V. Ex' 
quei-ia o pluripai'tidarismo, ou o bipartidarismo'? 

O Sr. José Fragelti - .... fazermos a cooptação de 
alguns desses partidos", que é hoje o que o PDS quer 
fazer· com ·a PTB, exatamente. Toda essa estratégia está 
traçada pelo General Golbery na introdução do seu livro 
Geopomica do Brasil. É nisso que se constituiu nã 
falsificação chamada "abertura democrática", que 
pouco tem de democrática, e ainda porque ela, da 
maneira como foi feita, é uma traição a tudo o que se fez 
no Brasil em matéria de abertura democrática. Nem 
Getúlio Vargas, em 1934, fez isso. Deu plena liberdade à 
formação dos partidos, à aliança dos partidos, respeitou 
a manifestação do eleitorado de votar em quem quisesse. 
Sempre :;;e fez isso no Brasil. A abertura de hoje é uma 
falsificação de todas as tradições liberais e democráticas 
do Pais. Se V. Ex' ni:ío leu, leia, se leu, então, releia as 
pâglriàs do livro do General Golbery. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Por mais 
admiração que eu pudesse ter pelo General Golbery, não 
chegaria ao limite de exaltação que V, Ex~ coloca na 
credibilidade e capacidade de prever, de profetizar do 
General Gotbery que, lamentavelmente, foi inteiramente 
mal sucedida. V. Ex' o classificou como um pulverizador 
das Oposições. Isso não aconteceu. Houve fuzão dos 
maiores partidos, que foi respeitada pelo Governo, pela 
justiça, usada pelo eleitorado, e só não foi acompanhada 
pelos demais partidos de Oposição porque, 
simplesmente, não o quiseram. Recusaram-se a formar 
uma só Arca de Noé, uma nau comum naquele 
momento, porque considravam, por exemplo, que se não 
dessem urriã-SUída. se não houVesse uma emergência, se 
não houVesse um- surgimento ou o nascimento- do 
Partitlo dos Trabalhadores naquele instante, sob 
pretexto de se pulverizar os votos da Oposição, jamais 
esse partido nasceria, porque em outras condições, em 
outras circunstâncias também seria acusado da mesma 
forma. 

O Sr. ltainar Franco -Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA- Só um instan~ 
te, nobre Senador Itamar Franco. Pediria a V, Ex• que 
eu avançasse um pouco m3.is com este raciocínio. 

Lembre-se, para frisar· o caráter insólito deste pleito, 
que em nossas tradições, nobre Senador José Fragelli, e 
mesmo nas democracias mais estáveis, o poder é posto 
em questão cuidadosamente, de maneira fragmentária, 
através de eleições parciais. 

Esses fatos. não podem ser esquecidos, porque são fun­
damentais para a compreensão do futuro. Adianto logo 
que uma nação capaz de operar toda essa metamorfose, 
uma grande nação que executa com elegância e clareza 
uma transição desse porte na área política, a mais sensí­
vel, complexa e lenta, não vai sucumbir diante de um im· 
passe em suas contas externas. 

Ouço o nobre Senador Itamar Franco. 

o s;.- Itamar Franéo- Senador Marc_ondes Gadelha, 
sinceramente me surpreendi com duas expressões de V. 
Ex• Quando V, Ex• fala que a abertura o surpreendeu, E 
~ Outra mais terrível, ciinda, quando V. -Ex~ disse que 
houve um terremoto cívico. Onde é o epicentro deste ter-
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remoto? Não estâ no meio do povo. Terremoto cívico, 
como? Por que houve eleições neste Pais? 

O SR. MARCONDES GADELHA - Da seguinte 
maneira, Ex• Este povo esqueceu ... 

O Sr. Itamar Franco - Terremoto c:fviCo?-

O SR. MARCONDES GAUELHA--... suas preocu­
pações, este povo esqueceu a Copa do Mundo, esqueceu 
carnaval, dedicou-se inteiranierite ao processo eleitoral 
de Norte a Sul, em toda parte, em conversas nas esqui­
nas, nos botequins ... 

O Sr. Itamar Franco - Desde quando, Excelência, a 
eleição significa terremotõ cívico? 

O SR. MARCONDES GADELHA - ... nas-feiras li· 
vres, nos supermercados, em toda a parte, o povo se ate­
ve ao processo eleitoral, à discussão, ao debate traduzido 
por todos os meios de comunicação de massa. 

O Sr. Itamar Franco- V. Ex•, Senador Marcondes 
Gadelha, começou o seu discurso dizendo_ que chegou 
aqui pela vontade soberana do povo do seu Estado. 

O SR. MARCONDES GAO.e-r~·HA-- Da mesma for­
ma que V. Ex• 

O Sr. Itamar Franco- Evidente, mas onde o tOrremo­
to cívico? Só.p"or que nós realizamos eleições no País, Ex­
celênciã? Por quê, Excelência? 

O SR- MARCONDES GADELHA - Porque nós 
realizamos a maior eleição de todos os tempos. 

O Sr~ltamar Franco- :1:. a.íinica coisa que o povo exi­
ge e V. Ex• sabe ... 

O SR. MARCONDES GADELHA - Não foi uma 
eleição comum. 

O Sr. Itamar Franco -- Ah! não foi uma eleição co­
mum. O que que V. Ex• chama de eleição comum? V. Ex• 
tem que começar a definir ... 

O SR. MARCONDES GAtH!LHA-.:_ Não foi uma 
eleição comum, foi uma elCição que virtualmente teve 
um caráter plebiscitário, foi uma eleição com -ã. maior 
participação de todos os tempos... -

O Sr. Itamar Franco- Que é isso,- Excelência! Não 
Excelência! Que carâter plebiscitário é esse que V. Ex• 
diz das eleições de 15 de novembro? Vamos discutir, Se­
nador Marcondes Gadelha. V. Ex• diz que a Nação es­
queceu o diálogo. Por que que a Nação esqueceu o diãlo­
go? V. Ex• até faz um retrato a[ da ordem econômica, 
uma ordem econômica injusta. V. Ex• precisa começar a· 
definir, porque Se V. Ex• não definir o Senador Jos~-Fra­
gelli tem razão em interromper o discurso de V. Ex• A 
caracterização de V. Ex• que a abertura surpreendeu, 
surpreendeu a quem? A nós, não, só surpreendeu a V. 
Ex• porque o processo democrático não pode surpreen­
der a ninguém, muito menos a nós todos que chegamos 
aqui pelo voto direto. Nem a V. Ex• nem a mim, nem ao 
povo que quer escolher os seus governantes. 

O SR . .MARCONDES GADELHA - Ainda hoje 
surpreende ao Senador José Fragelli... 

O Sr. Itamar Franco·.:..... A h! Não acredito. Não é ver­
dade. 

O SR. MARCONDES GADELHA- ..• que acha que 
o processo foi viciado, e que nós não estamos entrando 
numa ordem democrática, que as coisas continuam da 
mesma maneira. 

O Sr. Itamar Franco - Não surpreendeu ao Senador 
José Fragelli. Eram, por enquanto, Senador Marcondes 
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Gadelha, os reparos que queria fazer a V. Ex•, com o de­
vido respeito. Surpreendido, sinceramente, com o terre­
moto cívico que V. Ex• viu nas eleições de 15 de no­
vembro. E oxalá esse epicentro como eu disse, só esteja 
no coração de V. Ex• 

O SR. MARCONDES GADELHA- V. Ex• acabara 
de dizer que nada o surpreendia e confio, nobre Senador 
Itamar Franco, na manutenção dessa posição. 

O Sr. Itamar Franco- Vamos aguardar. 

O SR. -MARCONDES GADELHA - peço que me 
deixe prosseguir. o discurso. 

O Sr. Itamar Franco --Deixaremos ... 

O SR. MARCONDES GADELHA - De_ qualquer 
forma, importa agora saber que, definitivamente, este 
Pafs não é o mesmo de seis m-eses atrâs; e esta assCfção 
síinples e crucial precisa ser rapidamente incorporada 
aos usos· e costumes, ao cotidiano, à prática corrente, in­
duzindo um novo estilo, outras regras, novo comporta­
mento. E importa saber, por fim, corno vamos dar a agi­
lidáde necesSária ao conjunto enonne de variáveis refo­
gadas na caldeira -d-e 15 de novembro. Como dar respon­
sabilidade ao engeriho que concebemos e que, por ter seu 
equilíbrio baseado na multiplicidade_ e diversidade dos 
controles, deixa as pessoas ainda cheias de dedos, sus­
cetíveis e inibidas. Lá fora tudo é urgência e as mudanças 

-conduzem rap"idanlente à consolidação de uma ordem 
econômica sempre mais iiijusta. Piór, o fosso financciiro, 
científico e tecnológico está plãsmando uma divisão in­
te"rnacionafdo trabalho injusta e aétic-a, pela qual os paí­
ses iiCos cuidarão ·da· parte nobre, intelectual e bem re­
munerada da produçãO, enquanto os povos de Terceiro 
Mundo, sujos de graxa e de terra cuidarão em seus quin­
tais dos setores pri;;,áiio c secundário, reproduzindO ffio­
dernamente e em escala planetária a estratificação sOcial 
da antiga polis grega, ou seja, uma escravidão muito civi­
lizada. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nobre Sena· 
dor Marcondes Gadelha, V. Ex• tem um minuto para 
terminar o seu pronunciamento. Vou ser generoso, mã.S 
V .. Ex• não vai-mais permitir aparte. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Peço a V. Ex• 
tolerância porque mal comecei o meu discurso e fui in­
terrompido, com muita honra para mim, pelo nobre Se­

- nador Josê Fragelli. Peço a V. Ex• tolerância para pros­
seguir. 

Aqui dentro temos de nos situar rapidamente face; a 
essas questões e decidir de uma vez como fazer este País 
cumprir as promessas que a sua natureza exuberante 
vem fazendo ao s~u povo desde o descobrimento. 

Erit" resumo, incUnibe ao Congresso, nesta hor~- de in­
certezis~ romper ã ixlércia momentânea e colocar jâ em 
funcionamerito a democracia emergente, desfraldar a sua 
Idêla-fo!Ça, usar seus métodos sem reservas, acionar sua 
lógica de abrangênciã,- suas componentes. dinâmicas: a 
p.iilicipação, o plufaiismo e o consenso; acolher as aspi­
rações do homem brasileiro deste fim de século, definir 
mecanismos_para sua consecução e organizar o novo 
modelo de convi~cia social, atento por isso mesmo à 
superação dos problemas de curto prazo. 

Tarefa dessa envergadura exige, no mínimo, uma ati­
tude c.onfiante, alguma crença na própria ação potitica 
- e a 9eterminação e a coragem para transmiti-la. Até 
porque, Sr. Presidente, o pessimismo ê sempre conserva­
dor~ atê porque o pessimismo é sempre estagnacionista, e 
favo~ec.e -~pre a manutenç~o do sta_tus quo. 

Se algum pudor filosófico impõe abstinência de todo e 
qualquer otii_nismo, nesta hora, hâ que pelo menos se 
precaver contra o culto da sinistrose, que a esta altura se 
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revela tóxico à causa da consolidação de uma sociedade 
democrãtica e progressista. 

E, por sinal, não inova. 

O Sr. Aderbal Jurema- Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

O SR .. MARCONDES GADELHA- Pois não. 

O Sr. Aderbal Jurema - Desejo dizer, rapidamente, 
que ó PDS recebe o pronunciamento de V. Ex•, nesta 
tãrde, coino uma nlerisagem de confi~ça nos destinos 
do País. Na juventude de V. Ex•, nós aqui nos sentimos 
reriovac;!os, na man!:iri Conlo V. Ex• está. enfocando o 
problema nacional na sua complexidade. Receba, pois, 
dos seus colegas do PDS a melhor saudação e a maior 

-SOlidariedade. 

O SR. MARCONDES GADELHA -Muito obriga­
do a V. Ex•, Senador Aderbal Jurema. Muito me honra o 
seu conceito, a sua opinião e a análise que faz sobre este 
modesto pronunciamento que o seu aparte naturalmente 
engrandece e dá o brilho que lhe falta. 

Dizia eu, Sr. Presidente, que a crise está suficientemen­
te exPlicitada e reconhecida pelas autoridades e percebi­
da e..vivenciada pelos interessados- desde a comunida­
de financeira internacional à mais humilde dona-de-casa 
do baixo Solimões. Não é possível nem necessário acres­
centar muitos males a uma divida de 88 bilhões de dóla­
res, ao déficit anual na baiança de pagamentos, à queda 
dos Indices do produto real, do nível de emprego c a in­
flação de três dígitos, se o propósito é obter apenas o es­
panto ou a inflação nacionais. 

, ·Pode-se, Porêm·, c~m este tacape, atingir m-ais durante 
o povo. A repetição iterativa e viciosa de tlãgelos, o com­
prazimento na terra arrasada, a insistência ria dcsespe-

- rança·;· nO CaOs, nà deÚelicção pode transformar uma cri­
se econômiCa pura, numa depressão_ psicológica grave 
qUe é uma doença insidiosa nO plano da coletividade, pa­
ralisante e auto-alimentadora, centrada no pânico, na 
fuga ao investimento e a qualquer esforço pela sensação 
absoluta de inutilidade. 

As conseqaéncias são imprevislveis e, é claro, não inte­
ressam a ningUém: nem ao Governo, nem à oposição. 
Primeiro, não existe nenhum correlação linear entre mi­
séria e sentimento oPÕsiclonista - está nos tratados. 

D.epois, a lógica do quanto pior, melhor é estúpida. 
Sabemos disso desde a mais remota antiguidade ahyS$US 
abyssum invocat - está nos salmos. Finalmente, os pai­
ses mais pobres são os mais propensos a sustentar dita­
duras - está nos mãpas. De resto, o barco é um só e, 
como disse o Ministro Délio Jardim de Matos, "juntos 
ou separados, chegaremos juntos onde quer que seja". 
Ou, como disse Celso Furtado "a forma pela qual oBra­
sil resolverá seu problema econômico-financeiro não é 

-_um rrÕ}>fema só do Pres.id~nt~. mas de todas as lide-
ranças brasileiras". 

Mais_ objetivo e útil, portanto, é investigar os elemen­
tos positivos, as virtualidades de que dispomos para a re­
cuperação. E aQrmo, Senhôr .PreSidente, que para além 
dos números e gráficos QUe ensombrecem o quadro 
atual, há sólidas razões para fundar uma convicçãO oti-

- mista quanto às nossas perspectivas no curto c médio 
prazos. 

Primeiro, a abertura política é uma categoiia- econô­
mica em si. Pela renovção dos quadros administrativos, 
pelo novo fluxo de ídéias que propicia e pela motivação 
geral que desperta na população um regime de corres­
ponsã.biiidades. Oniém erãm 22 Governadores Que to­
mavam posse; dez dos quais de oposição, ocupa'ndo es­
pac;os onde se conceri.traln 80% do PNB o que a propósi­
tO acarreüúã, no mfnhno, uma postura mais reflexiva e 
~ais racional quanto às vicissitudes do Poder. São 22 

_ novas equipes de admi_n_i~tradores que se multiplicam 
nos diversos setores e subsetores da gestão direta e indi-
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reta, com novos métodos e novas propostas. Anteontem 
eram4.000 novos pi'efeitos,'70% dos quais com menos de 
30 anos de idade, com suas respectivas equipes tocadas 
pela mesma chama de renovação. 

Paralelamente renovaram-se todas as Câmaras deVe­
readores, Assembléias Legislativas e o próprio Congres­
so N acionai, estabelecendo-se uma nova correlação de 
forças com um novo aquiHbrio entre as tendências. São 
dezenas de milhares de novos legisladores espalhados em 
todos os níveis da pirâmide organizacional do país cap­
tando todos os traços de comportamento e sentimentos 
da população permeando e capilarizando os impulsos 
executivos, propiciando um retorno, umfeed-back indis­
pensãvel à avaliação de desempenho e sugerindo alterna­
tivas captadas na fonte. 

Sobreleva, desde já um fato decisivo em_ tennos de 
construção nacional: temos crise econômica, nias não 
houve estagnação social, isto é, a sociedade não se imo­
bilizou. Ao contrário, tefnos uma sociedade viva e extre­
mamente participativa através de suas diversas agências 
e segmentos organizados: empréstimos, políticos, ope­
rários, artistas, sindicatos, igreja etc. 

A inteligência nacional está liberada. A criatividade 
estâ solta, e os canais _de comunicação abertos. Há um 
turbilhão de novas idéias disputando veiculação e análi­
se. Discute-se tudo. Questiona-se tudo. Agora mesmo a 
Ordem dos Advogados de São Paulo apresenta sua pro­
posta· de seguro-desemprego à consideração do Congres­
so. 

O impacto desse conjunto de fatores sobre as contas 
nacionais do pais surgirá, sem dúvida, em pouco tempo. 

~clássico que a capacidade de recuperação de um país 
não depende do seu estoque de capital em dado momen­
to, o mas da qualidade de seus recursos humanos e da 
aptidão geral da sua população para aspirar e-construir 
além da viabilidade de uma ampla mobilização. Prova 
disso são a Alemanha e o Japão pós-guerra. 

Lá onde após o holocausto não restou mais do que um 
amontoado de tarugos fumegantes, lá onde não restou 
pedra sobre pedra, lá onde um ar de chumbo era o pão 
de cada dia, hoje se ergue uma civilização exemplar, si­
tuada bem acima da maioriã dos paises venced_ores 
graças a intensa mobilização Sob a égide de um regime 
consensual e participativO. 

Senhor Presidente, durante anos sustentou-se a tese de 
que a crise econõm"iCã- era caUSada pelo autoritarismo 
político, que enfeixara poderes excessivos nas mãos de 
meia dúzia de tecnocratas os quais estrapolavam de suas 
competências suprimindo o cotejo de alternativas, o con~ 
sentimento do povo e o crivo do Congresso. Se essa afir­
mação é correta, a recíproca também é verdadeira, ou se­
ja, a abertura política é o primeiro grande p"assõ para a 
reversão do processo de estiolamento. 

O segundo aspecto positivo a considerar é o tom ~i­
nentemente reformista que o Presidente pretende impor 
ao que chamou de segunda fase da abertura, conforme 
enunciado na sua mensagem ao CongreSSo Nacional. 
Aliás, quem viu naquele documento apenas um pedido 
de trégua não conc_e_d_eu_a_a_te_n_ç_ão que um texto tão bri­
lhante merecia. O apelo à trégua e à concórdia se repor~ 
ta, de imediato à criação de um "ambiente propfcio para 
um programa reformista e riiridernizador que pretendo 
desenvolver por via legislativa". Para afirmar, em segui­
da que monumentos jurídicos tradicionaiS serão subme­
tidos à _revisão do Congresso. 

Embora não confessadamente há na mensagem uma 
nítida tendência à introversão do modelo econômico. 
Quando o Presidente se propõe a uma nova poHtica fun­
diâria, nova politiCà urbana, nova política habitacional, 
investíiiiCtifu-em-Cducação, apoio à pequena e média em­
presa, reforma flScal, justiça distributiva no convfvio fe­
deralista, está seguindo um movimento geral de dcscon­
centração, de busca dos valores próprios da nação, dos 
seus fatores mais ·abundantes de produção, de estimulo 
às pequenas unidades em contraposição aos co"nglomera-
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dos, -de suporte aos setores poupadores de divis3s, p-io­
dutores de bens de uso corrente, geradores de emprego, 
visando em último análise a resgatar as grandes massas 
marginalizadas para o mercado consumidor. Essa ten­
dência deve ser incentivada e concebida como uma for­
ma de crescimento, pois, afinal de contas, um pa(s é do 
tamanho do seu mercado interno. 

O Sr. Álvaro Dias - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA -Ouço V. Ex• 

O Sr. Álvaro Dias- Nobre Senador Marcondes Ga-
delha, nós o ouvimos com muita satisfação. Já ouvimos, 
tantas vezes, essa mesma voz de outra tribuna, na Câma­
ra dos Deputados. Sei que V._ Ex• se sentiria melhor na 
tribuna do lado de cá. Tenho convicção disso, pelo que 
conheço de V. Ex•. Não nos cabe, no entanto, discutir 
ã.gõra em que tilbuna -deveria estar V. EX•. 

O -SR. MARCONDES GADELHA - Na tribuna 
paÍ'a- ã qual o _Povo me mandou. 

O Sr. Álvaro Dias - Cabe discutir, isto sim, no meu 
entendimento, o tema central do discurso de V. Ex•, que 
é a abertura política. Falou V. Ex• no terremoto cívico 
das eleições de novembro. E para V. Ex• foi surpresa. 
Paranós, surpresa são as palavras do Presidente da Re­
pública, estampadas em todos os jornais de hoje, argu­
mentando que ••o julgamento popular em nosso País ain­
da não atingiu o nível satisfatório de outras nações". E 
disse ele: "Elegemos um índio no Rio de Janeiro, en­
quanto os fndios-de Mato Grosso elegeram um embaixa­
dor para o Senado", pretendendo, com essas palavras, 
demonstrar que eleições diretas são inviáveis neste Pais. 
Isto nos surpreende, porque V. Ex•, ainda há pouco, des­
tacou palavras do Presidente em sua mensagem enviada 
aa Congresso. E esta discrepância entre a mensagem e 
estas últimas palavras faz com que aflore cada vez mais 
que esta inconsistente- retórica do Governo, que não é 
sincera, estã também em flagrante contraste com a sua 
ação. Não é apenas o Presidente, é o seu partido, nobre 
Senador, que ainda ontem, aqui no Congresso Nacional, 
fugiu à responsabilidade de aprovar uma emenda consti­
tucional para devolver às populações das capitais o direi­
to de eleger os seus prefeitos. V. Ex•, que enaltece essa 

_ abertura política, aponta este momento como o momen­
to de avanço, de reformismo, no entanto, é o partido de 
V. Ex• que, aqui no Congresso Nacional, frustra mais 
uma vez a população do País, fugindo à responsabilida­
de de aprovar uma emenda. Isto Causa espanto, sobretu­
do, porque V. Ex• defende eleições diretas, o seu partido 
defende eleições diretas, desta tribuna, na imprensa, nos 
palanques, formaliza no programa partidário, mas a 
ação desmente as afirmativas e se rasga diariamente o 

- programa partidário. Nós gostaríamos de ouvir de V. 
Ex• justificativas para eSte ato de ontem, ainda~ jâ que 
V. Ex• dessa tribuna demonstra todo o seu otimismo em 
relação aos avanço; do Pais na busca da democracia. La­
mentavelmente sei eu que o tempo de V. Ex• se_esgota, e 
fico apenas nessa interferência, desejando, no_bre Sena­
dor, ·que a ação do seu_ partido seja conseqaente em re­
lação à retórica que tem aplicado. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Muito obriga­
do, no_bre Senador Álvaro Dias, esta é a segunda vez que 

-v. EXf me cobra, diante de um tempo exigllo, diantC de 
uma angústia face à -limitação de tempo, uma expli­
cação ... 

O Sr. Álvaro Dias - Senador, não veja como uma 
cobrança. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Uma explicação 
com relação à atitude que assumi. Eu adianto a V. Ex• 
que ... 

O Sr. Ãlvaro Dias- Não pedimos explicação também, 
Ex•. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Isso me foi pe­
dido num programa de televisão, quando V. Ex• sabe 
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que o tempo é muito curto, e agora quando sabe que 
apenas encaminhei as premissas do meu discurso. Mas, 
terei a oportunidade de satisfazer a V. Ex• e virei espe­
cialmente à trib_una, um dia, colocar essa situação defini­
tivamente em pratos limpos. Adianto que eu não fui tão 
feliz quando V. Ex• nos entendimentos com a Aliança 
Renovadora Nacional, lã no seu Estado; eu fui atropela­
do por uma incorporação que, lá no meu Estado, se deu 
ao revés e ao corltrário dos outros Estados da Federação; 
esse acordo entre o PMDB, e uma parte da ARENA, in­
felizmente, só beneficiou a V. Ex• e a outros Estados. Lá 
na Paraíba levou a uma situação catastrófica e em outros 
Estados da Federação, particularmente no Rio de Janei­
ro. Descobri apenas, Ex•, num momento daquela oca­
sião, que eu não era descartável nem biodegradável; que 
tinha um p~opós~o político a cumprir. E acho que se um 
militante_deyeJealdade a o seu partido politico, esse par­
tido também deve lealdade aos seus militantes. Digo que 
transigi e levei a minha transigência às últimas conse­
qaêndas. Infelizmente não fui compreendido e não acei­
tei ficar encurralado contra a parede. 

O Sr.- José Lins- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA -Eu gostaria de 
prossegUir Um pouco mais com o meu pronunciamento. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Comunico 
ao nobre Senador Marcondes Gadelha_ que o seu tempo 
já está esgotadO e temos que entrar na Ordem do Dia. 

O Sr. José Lins- Sr. Presidente, queria apenas dizer 
ao nobre Senador Marcondes Gadelha, que o discurso 
que S. Ex• nos traz, a visão macropolítica e social e que 
K Ex• comete apenas um pecado: é vir cheio de espe­
rança, cheio do reconhecimento de que este Pars é um 
País grande e que está encontrando o seu destino. E a 
Oposição não tOlera isso, Sr. Presidente. O que a Opo­
sição deseja é simplesmente fazer interpretações malicio­
sas de qualquer coisa que o Presidente diga, e duvidar ath 
dos atos liberais daqueles que politicamente decidem 
sobre a sua vida. V. Ex• continue com o seu pronuncia­
mento, porque é uma grande mensagem de esperanaça 
para este País. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Muito obriga­
do, nobre Seoad_or_ José Lins. 

Dt~ra-eu, Sr. Presidente: 

~ despiciendo examinar aqui se a inclinação do Presi­
dente se prende à impossibilidade de manter o reajuste 
do balanço de pagamentos pelo endividamento externo 
_que animara do modelo desde o primeiro choque do pe· 
tróleo, ou se obedece a uma concepção pessoal sobre a 
natureza do desenvolvimento que por sinal já vinha pos­
ta em prática desde algum tempo. 

O eslreitamento do gargalo interno, entretanto, está 
testando para nós a facticidade de uma internização 
maior dos processos econômicos. 

Se não, vejamos: atualmente estão em curso nego­
ciações com o FMI, visando ao refinanciamento da dívi­
da, com os desdobramentos conhecidos, entre os quais a 
maxidesvalorização do cruzeiro. Não há maiores ob­
jeções a fazer, nas circunstâncias prevalentes. Trata-se de 
uma tentativa válida de preservar a credibilidade tanto 
ex.tc::rna como internamento; e esse é o elemento crítico à 
considerar: havia o risco de uma ruptura na ordem mo­
ral dos negócios dentro e fora do país, porque a alterna­
Uva seria a moratória. Do ângulo puramente técnico, po­
rém, a conseqUência mais drástica de uma moratória se­
ria a autarquização da economia- isto não seria muito 
pior do que já vem acontecendo com a redução da capa­
dd3.-de de importar, decorrente do estrangulamento cam­
bial. O Brasil jã é uma das economias mais fechadas do 
mundo; Vamos importar em 83 apenas nove bilhões de 
dólares em outros bens, que não petróleo. Quer dizer: 
menos do que importávamos em -74 d_os mesmos bens e 
muitíssimo menos, se defiacionarmoS o dólar para o va­
lor daquele ano. Ou seja, estamos girando a economia de 
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83 com muito menos equipamentos e insumos importa­
dos do que usãvamos para movimentar o aparelho pro~ 
dutivo de 74, quando a economia. a população e as ne­
cessidades eram bem menores (verdade que as custas de 
maiores sacrificios sociais.) 

A conclusão é de que a dependência real para com o 
exterior, não é: rí&:iâa quaiito parece, embora aumentan­
do a dependência finaceira pelo déficit na conta de ser­
viços o que no conjunto nos dâ o direito de pensar que as 
propostas do Presidente não apenas são viáveis como 
podem ainda ser acentuadas na linha de substituição de 
importações. 

O terceiro motivo de esperanças é que começa a anlai­
nar a tempestade no horizonte ao largo, Hâ uma recupe­
ração visível da economia americana que deverá arrastar 
os demais parceiros comerciais e proPiciar uma queda 
nas taxas de juros cujos efeitos benéficos se somariam 
aos da baixa dos preços de petróleo já pratic;ada pela 
maioria dos países produtores. 

A retomada do crescimento nos EUA jâ é um fato 
real, concreto e quantitativo, embora as perspectivas de 
sustentação no tempo sejam inteiramente aleatórias em 
função, sobretudo, do déficit fiscal ramanescente. De 
qualquer forma estão fora do controle da vontade nacio­
nal. 

Resta, pelo, menos uma certeza: não teremos durante 
algum tempo aquele crtlZamento ominoso de juros altos 
com combustível caro (mais perda na relação de trocas) 
que tanto desequilibravam as nossas transações corren­
tes. Aiêm disso as oscilações eventuais na tendência aci­
ma descrita não podem mais nos apanhar desprevenidos. 
A lição foi suficientemente aprendida para nos indicar 
que os caminhos da estratégia futura apontam para a re­
tomada do desenvolvimento, evitando-se, porbn, novos 
endividamentos - buscando-se o aumento da poupança 
interna, a substituição das importãções, uma reorien­
tação de investimC::ntos e a utilização efetiva de nossas 
potencialidades inatas e inexploradas. 

Por isso que um quarto ponto consulta mais perto o 
nosso espírito público. -

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que um Presidente da 
República podia fazer para despertar as forças vivas de 
seu país, foi feito. A demonstração que podia ser dada de 
confiança na maturidade de uma nação foi levada às últi­
mas conseqüências. E foi sem arrogância, sem ares de pai 
da pátria, sem o gesto pomposo de quem sabia estar 
comprindo um papel histórico que as gerações futuras 
certamente cultuarão com desvelada reverência. Pelo 
contrãrio, em tudo se houve com humildade, com despe~ 
jamento, com informalismo e sobretudo com impresio­
nante sinceridade. (Muito bem!) 

Impressionante, sim. Porque quase transformada em 
razão de estado. Impressionante, sim. Porque Maquiavel 
diz que o Prfncipe não está obrigado a cumprir suas pro­
messas ou a palavra empenhada, quando cessada a causa 
que o fez proferi-las o seu comprimento pode envolver 
qualquer risco ou prejuízo ao pleno gozo de sus poderes. 

Ora, n6s sabemos das dificuldades e dos percalços que-
se opunham à jornada da abertura, ou pelo menos pode­
riam servir de pretextos·· à sua iÕtÚrupção - a começar 
pela própria crise econômica seguida Pelo contexto-geO~ 
político (pafs tropical cercado de ditaduras ao sul e lutas 
armadas ao norte), pela descrença inicial dos concida­
dãos e pela própria natureza do poder autoritário, amar~ 
rada à lógica irredutível da autoPreservação e da in tangi~ 
bilidade. 

Só esses dados jã fariam estre!necer de novo Giorgano 
Bruno levando-o a bradar mais rouco na voragem da sua 
fogueira, conta a ingenuidade--de quem esperasse qual­
quer modificação do Poder. 

A rigor, FígueireCkljá realiZoU uma obra que dignifica 
a função Governo e poderia ser a marca do seu mandato. 

Entretanto, este Governo não quer deixar crises para 
seu sucessor. 
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Neste momento o Presidente pede uma cruzada nacio­
nal pela rápida superação das dificuldades e implemen­
taçãD. d~ reformas. çom a abertura social. 

Pede um~ concentração de atenções, uma somação de 
esforços, uma aplicação absoluta das lideranças e o en­
gajamento pleno da população no equacionamento das 
pressões de curto prazo, e nesse apelo segue a linha de' 
o~troS chefes de estado que em outro$ países e em todas 
as épocas se lançaram contra situações semelhantes, em­
pregallão. fiesta atit~~ todo o peso da confiança amea­
lhada q.o çampo político. 

O New _Deal ai~_ de um conjunto de reformas era 
também um estado de espfrito. 

Aquela invocação, portanto, não pode ficar sem eco. 
Ela se dirige a todos quantos exerçam responsabilidades 

_ Póblic~s, não só ligadas às atívjdades produtivas e ao se­
tor financeiro, mais ainda a quem possa exercer influên­
cia psicossocial, esteja de que lado estiver, ocupe que po­
sição ocupar nos diversos conduto$ de opinião pÓblica 
- partidos políticos, entidades de: classe, meios de co­
municação de massa, coma se para instalar uma mfstica 
recuperacionista. 

_De_ciSivo ê_o-papel do Congresso Nacional neste Pon­
to, com instância maior da represen"tatividade, comO en­
tidade legisferante, como fórum de debates e fulcro de 
todas as esperanças após a abertura. ~ preciso agir, e 
agir rapidamente. Os acontecimentos de São Paulo acen­
dem uma luz amarela sobre a indiferença dos que se fe­
cham em copas ou em espadas. Não basta discutir o ca­
râteT esp~ntâriOO ou induzidÕ do movimento: em qual­
quer das hipóteses I!_ excitabilidade da turba só mostra 
que aqui dentro temos que conjugar vontades, esforços e 
conhecimento para vencer o impasse. Como diz o edito­
ri! da Folha de S. P(JUlo de cinco de abril" A situação é de 
emergência e está a exigir das autoridades federais, esta­
duais e municjpais~ acim!:J, mesmo das limitações orça­
mentárias, esfoços conjunto para a criação de frente de 
trabalho nos centros mais populosos." 

É preciso agir, Sr. Presidente. A libertação de milhões 
de irmãos nossos do medo, da recessão, do desemprego, 
da fome, do opróbrio, da miséria, da humilhação, 6 tão­
urgente quanto urgente era a anistia, o leVantameô.to da 
cencura à empresa, o retorno dos cassados, a reinte­
gração de banidos e exilados ao corpo social e adminis­
trativo do Brasil. 

-;A_idéia pressupõe uma trêgua que em 'nenhum .mo­
mento significa abandono de identidade polftico­
doutrinátia. Agora, mais do que nunca, a trégua se im­
põe. A trégua visa a evitar a dispersão e não, a critica. 

_ Que não se fique por preconceito preso ao adjetivo es­
quecendo o que é substância. Que não se tome cada fato 
isolado como se fosse uma catástrofe autônoma. Que 
não se ponha lente de aumento no detalhe tornando-o 
maior do que o todo. Que não- se tome cada árvore come 
se fosse uma floresta ã parte, perdendo-se de visão global 
do processo de mudança e entravando o seu andamento. 

As tréguas, o diálogo, a conciliação, ou qualquer 
nome que se lhes dê, são momentos fecundos e extrema­
mente_criativ~s na vida dos povos, nesses assunto. 

Os nossos ·antecedentes históricos são tambétÍl signifi-
CatiVos. " - -

Do sinlples crédito de confi-ança proposto por Otávio 
Mangabeira ao Governo Dutra. 

Até a .. conciliação histórica e constitucional" pedida 
por San Tiago Dantas "para a criação de um ~grupa­
-mento e progressista" não hâ nada de novo sob o sol. 

San Tiago foi derrotado na indicação para Primeir.o­
M!nis~ro, após a renú!lcia- de _ Tancredo Neves, em 
funçã.o d~ _idé~a eX~m$o.!e_da criação de um gabinete de 
coalizão para tratarni:nto da crise nos anos 60. A UDN e 
J:?,.FSD, uniram-se contra_ o ente~dimento mas a história 
· provou o acerto das suas teses que se mantêm atuais na 
sua quase totalidade. 
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J~egundo Marcflio Marques Moreira, naquela noite es­
tava selada a sorte do Parlamentarismo e a própria con­
tinuidade do regime democrâtico. 

O exemplo mais candente e felizmente dos mais provi­
denciais da política de conciliação é o Gabinete Paraná 

'instalado em 1853. Advirto logo, Sr. Presidente, que a 
crise naquela época era proporcionalmente bem maior 
que a de hoje. E a radicalização muito mais intensa não 
s~_ restringia à rc:t!Srica _virulenta, nem à_ violência verbal, 
nem aos motins de rua. Em cima dos horrores 
econômico-finanCeiros_ (o Banco do Brasil estava falido), 
o pais estava saindo _da sangrenta revolução praieira ini­
ciada em Pernambuco, sob a influência da Revolução 
Francesa de 1848, seqüenciando uma s6rie de outras co· 
moções iiJ.testinas em_ diversas províncias. 

Havia guerra no Prata contra qribe e Rosas e grassava 
uma epidemia de c6!era-morbo seqUenciando outra de 
febre amarela que devasta~a o pais três anos antes. 
Comó remate de males havia .a própria incipíência does­
tado brasileiro~ .Aque!es -~~mens de certa forma eram 
ainda pais fundadores; os primeiros a se formarem em 
faculdades brasileiras para tratar de problemas de um 
Pãrs adoleSCente: O tiÍUiãf do poder moderador, por 
exemPlo, tinha 2õ e poucos anos de idade. 

A conciliação foi -proposta por Nabuco de Araújo no 
famoso discurso de 6 de julho, perante a Câmara dos De­
putados, chamado depois .. o discurso da ponte de ouro., 
que estabelecia a concórdia entre liberais e conservado­
res, fbc.an_do suas bases. Um pequeno trecho: '"eu enten­
do que é preciso fazer alguma concessão no sentido que 
o progresso e a experiência reclamam, para que mesmo o 
orgulho e o amor próprio não se embaracem ante a idéia 
da apostasia". E mais adiante: "A conciliação como coa­
Iização de partidos para que se confundam princípíos, 
Senad~r Jos_éFrajelii, é impraticâvel e mesmo perigosa". 

Em linhas gerais Nal;mco colocava pela primeira vez 
de forma prática e convincente a tese da supremacia do 
interesse público, acima das questões partidárias, deven­
do a idéia partir do Governo, mantido o antagonismo 
dos princfpios. 

O Diário Novo, órgão da Praia, elogiou o discurso. 
A idéia da conciliação ganhou corpo e passou a ser de-­

fendida por Salles Torres Homem, o mais panfletário en­
tre os radicais do partido liberal, autor do famoso ""Libe-­
lo do Povo", e que viria posteriormente integrar o Gabi­
nete. 

O Sr. José Fragelli - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla. Fazendo soar a 
campainha.)~ ·o nobre orador já ultrapassou em muito 
o horário. Eu faria um apelo ao nobre Senador José Fra­
gelli, porque já ult~apassamos em 28 minutos a Hora do 
Expediente, para que não fizesse mais intervenções. 

O Sr. José Frage//i - Um minuto apenas. Eu queria 
lembrar ao nobre orador o livro de José Honório Rodri· 
gues - Conciliação e Reforma- pari ver como muitas 
vezes. essas conciliações - e ele demonstra isso muito 
claramente - são feitãs nos interesses do partido contra 
os irlteresses da grande massa popular, contra os interes­
ses do povo. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Estou curioso 
para ler_ o diScurso de José Honório Rodrigues, porque 
andei fazendo levantamento sobre as situações de conci­
liação no Pais nos diversos tempos históricos e em todas 
as circunstâncias encontrei clima favorável ~ reformas, 
como esse que vou citar daqui a pouco; e o contrário: a 
forma frustra, a fo.rma que não se realizo~, a conciliação 
qu_e não se processou_ r~sultou, nobre Senador, em si­
tuações extremamente desastrosas para o País. 

Continuo, Sr. Presidente. Dizia eu: 
_ A conciliação deu origem a um Governo extremamen­

te reformista: reforma educacional - a melhor do Im­
pério; reforma bancária; reforma das leis de com6rcio; 
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reforma eleitoral; extinção do tráfico de escravos; refor~ 
ma judiciária. COrriá-a frase irônica de que os seus arau­
tos "eram capazes de reformar até a Bíblia". Não chega­
ram a tanto, mas regularam, pelo menos, a disciplina dos 
conventos e seminários. 

A retomada do desenvolvimento foi- imediata. 
Relatório de uma Comissão de Inquérito- Cm 1860 

sobre o meio circulante atribuiu o fato ao imp-edimento 
da importação de escravos, que fez .. afluir à praça capi­
tais empregados nessa transação ilícita". 

Houve uma subida extraordinária dos preços das 
ações de todas as Compa:i'l.bias. Estabilização cambial, 
declínio nas taxas de juro, e um surto de progresso em 
todos o-s setores: agricultura, índústria e comércio. 
Restaurou-se a confiança no novo Banco do Brasil, 
criou-se o Banco Mauã. Novos empreendimentos foram 
implantados: o primeiro telégrafo, a primeira-estrada de 
ferro; as primeiraS- estradas macadamizadas; a ilumi­
nação a gás. Precisaríamos dizer mais? 

Uma política externa bem conduzida conseguiu o 
equilíbrio possível nas relações com o Prata. 

Internamente a conciliação- l-estabeleceu a paz,-Cilcet-­
rando, definitivamente, o ciclo das revoltas no ImpériO, 
que jamais voltaram a acontecer. A proposta atual não 
chega a tanto, Sr. Presidente. O que se sugere não ~ a 
participação da Oposição no Governo, embora na práti­
ca isso jã Csteja acontecendo. O poder de -execução Já está 
repartido neste Pais. Foi repartido pelo povo em 15 de 
novembro. O que se propõe agora é apenas iim diálogo. 
Diálogo que se fará de qualquer maneira e que -minimi­
zado a nível público buscará outros caminhos eSC reali­
zarã nas ante-Salas, nos encontros de trabalho. 1:. que 
aquele poder de execução, hoje compartido, hoje exerci~ 
do em regime de condomínio guarda uma solidariedade 
estrutural, bãsica e irrecorrível com um sistema de vasOs 
comunicantes. O qui: é bom para o Brasil é bom para 
São Paulo, Paraná, Minas e outras potências e vice­
versa; o que é ruim paia São Paulo é ruim para o Brasil. 

Nem vou discutir, poiS, o chavão escapista, nobre Se­
nador Alvaro Dias, e ultrapassado dos que se negam a 
um envolvimento para não parecerem "subgerentes da 
crise" (sic). Como por absurdo também seria tomada 
uma escusa a qualquer título do QQverno Central em co­
laborar c_om as administrações de oposição para o en­
frentamento das dificuldades que lavram igualmente em 
seus Estados. 

Tenho, pois, por imPeriOSo e urgente, esse diálogo. Há 
que se operar por consenso a coisa pública durante largo 
período, inclusive para adaptação das leis às novas con­
dições do país e dar fluência às virtudes e forças imanen~· 
tes da democracia surgente. 

Fica sem desenvoltura, fica trôpego e claudicante, e 
manco e confuso, o regime democrático histruido por 
normas e regras que balizaram um ciclo autoritârio, 
tornando~se presa fácil de seus inimigos de todos os tem­
pos. 

e. preciso encurtar, pois, a distância entre o pab real e 
o país legal - o que não está muito dificil porque esta­
mos navegando no sentido da corrente: é muito mais 
raro uma democracia de fato com um autoritad:nnó __ no­
minal do que o seu inverso. 

Há, pois, necessidade imediata de uma adaptação das 
leis e, acima de tudo, de uma reforma ampla da Constí­
tuição da República. Se me perguntarem de que amplitu­
de falo, eu diria que,pelo menos, aquela bastante para 
soltar os atributos dinâmicos da democracia e desemba­
raçar a ação do Governo e aproximá-lo mais da nação e 
permitir a esta um espaço para as suas iniciatíVas. De 
que adianta, por exemplo, o consenso sem a restauração 
dos poderes do Legislativo, se lhe é vedada a iniciatiVa de 
leis sobre tantas matérias? De que vale o pluralismo sem 
a restauração do federalismo que é a sua epoca ou, do 
municipalismo, que é a democracia trocada em miúdos, 
sem uma descentralização efetiva, Sem uma desconcen-
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tração da atividade econômica? De que vale, enfim, a 
participação sem a confiança no cidadão? 

Parece que a discussão desse tema está presa pelas ex­
tremidades, iSto é, os que não querem reforma alguma e 
os qu-e só a-idrriitem via Assembléia Nacional Consti­
tuinte. 

Sem prejuízo de que essa tese seja sustentada ad a/ter­
num, eu digo que no momento há necessidade de 
avançarmos um passo. A Constituinte,_ embora desejá­
vel, não há de ser um tabu, um fetiche, capaz de_est?ncar 
a ânsia de renovação geral. Diga-se, a bem da verdade, 
que nem sempre sua obra é perfeita. Tome-se como 
exemplo a de 1934. Não impediu que a Constituição pro­
duzida sofresse três emendas logo no ano seguinte, e o 
que_ é maiS -grave, não impediu o golpe de estado de 1937. 

Quanto à oportunidade, ressalto que, além das gran­
des mudanças que atravessa a sociedade brasileira, 
criou-se, do ponto de vista técnico-jurídico, uma si­
tuação ímpar com a Emenda n~' 22, que suprimiU os pra-

- -zos do artigo 48 para tramitação de emendas à Consti­
tuição; permitindo um trabalho amplo e o_esgotamento 
de todas as dúvidas quanto ao pacto social que dele re­
sultar e ensejando condições à reforma do regimento, 
para este fim. 

Sr. Presidente~ Srs. Senadores, uma nação nova bro­
tou das urnas como Minerva da cabeça de Júpiter. E sen­
do dotada de uma ciência preternatural saberá sublimar­
se quando solicitada. E quando experimentada, haverá 
de transcender-se em prudência e criatividade, em zelo e 
entus~asmo,_ abrindo_ camir~::ho '?-em imaginados pela nos­
sa vã filosofia, irrompendo no futuro com suas carac­
terísticas, para fundar uma civilizaÇão dinâmica onde 
haja espaço para a justiça social e respeito ao dissenso. 

O Estado nào deve hesitar em evoluir sempre ao en­
contro dessa nação. A oposição deve largar a trena com 
que questiona cada milímetro dessa evolução e estimular 
o processo. 

Este Congresso Nacional, reunido no pórtico de uma 
nova era, sabe que esses desígnios se cumprirão e provi­
denciará, apenas, para que o acaso não se sobreponha à 

_necessidade. (Muito bem! Palmas. O orador é curnprfii?.en­
tado.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dal!a) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Luiz Viana, por cessão do 
nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LUIZ VIANA (Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem_r_evisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

Espero que o meu discurso não seja tão rumoroso 
quanto o do nosso colega que tão brilhantemente acaba 
de ocupar a tribuna. Devo dizer que nem pretendo 
adiantar o relógio da História e nem também _acredito 
que alguém o consiga atrasar. 

É objeto do breve discurso que pretendo fazer aqui 
uma apreciação sobre as sucessões presidenciais no Bra­
sil. Veio-me essa idéia justamente ao ler a Mensagem do 
Senhor Presidente da República, naquela lúcida e medi-

- tada introdução que a precede, e na qual Sua Excelência 
declara que o consenso não deve ser voltado para os 
problemas menores, mas, sim, para os grandes proble­
mas do País. 

Ora, S~·- Presidente, não sei de problema mais grave, 
de problema mais sério, mais carregado de elementos de 
perturbaçãO, em toda a história republicana, do que as 
sucessões presidenciais. Elas, sempre que não conduzi­
das dentro de um espírito de eriúmdimentO,_de Consenso, 
que atendesse às apirações de paz, de tranqíiilidade, de 
progresso do País, desaguaram em graves perturbações. 

Começa com o ePisódio de Deodoro. É natural que to­
dos nós tenhamos a idéia de que a eleição de Deodoro, 
Proctamador da República, haja sido uma eleição tran­
qílila. Longe disso. Na Constituinte, formara-se uma 
corrente que tinha como um dos líderes o General e Se­
nador pelo Estado de Pernambuco, José Semião, e que se 
reuniu em torno da figura austera de Prudente de Mo­
rais. Conseqüência disso foi que a bancada de São Paulo 
julgou do seu dever apoiar Prudente contra Deodoro. 
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Não é um fato de somenos importância. Campos Salles, 
republicano histórico, ao dar o seu voto a Prudente de 
Morsis, contra Deodoro, declarou peremptoriamente 
que o fazia sabendo cometer o maior erro político da sua 
vida. Tinha uma visão realmente perfeita do problema. 
Não demorou muito para que tivéssemos a dissolução 
do Congresso, a deposição de Deodoro, depois a volta 
do Congresso, com a Revolta da Esquadra e a posse de 
Floriano Peixoto. 

O que--íoi"O Governo Floriano Peixoto, acho que serâ 
desneceSsário aCreScentar "aqUi qualquer nOta, tanto são 
conhecidos o~ episódios de perturbação, de inquietação, 
de luta, que marcaram a vida republicana daquela época. 

Não foram poucos os que pretendiam que Floriano se 
perpetuasse no poder, e talvez tal não tenha acontecido, 
por causa da enfÚmidade de que foi vítima e que o ma­
to!.! pOuco depois de deixar o Governo. 

Surgiu, então, novamente, a candidatura de Prudente 
de Morais. Não era uma candidatura de paz; longe disso, 
era uma candidatura de oposição a Floriano, e cambati.: 
da por todos os adeptos de Floriano Peixoto. A conse­
qüência _disso, nós sabemos que foram quatro anos de 
perturbação na vida brasileira. Tivemos Canudos, tive­
mos a revolução federalista, tivemos a rutura do sistema 
republicano com a cisão do partido chefiado pelo emi­
nente representante de São Paulo, Francisco Glicério. E 
foi_justamente em conseqüência desse enfraquecimento 
d_e .Prudente, da fraqueza em que se viu o Governo Fede­
ral, que emergiu com uma solução, digamos, natural, 
conciliatória, o n-ome: de Campos Sales. 

Campos Sales, quando alcança o Governo da Re­
pública, é um nome _de conciliação, é um nome que se 
opõe a Prudente, não_ é _o çandidato de Prudente. Mas 
Prudente, àq~ele tempo, jâ não_ tinha _qualquer el~mento 
político, não tinha força para impor um candidato con­
tra a política de São Paulo, chefiada por Francisco Gli­
cério. Deu-se assim, um interregno de paz. Apesar de to­
das as conturbações que a politica financeirã troUxe ao 
Governo de Campos Sales, ele foi um Governo politica­
mente forte, através do que se chamou, do que ficou na 
história, como a política dos governadores. Mas Campos 
Sales teve 3 preocupação - e eu desejo chamar a 
atenção sobre is_!io - dar ao !'aís um Presidente, um su~ 
cessar que pudesse continuar a sua política de pacifi­
caçãõ. Para fazê-lo, ele teve que enfrentar os elementos 
republicanos, que eram infensos ao seu candidato Rodri­
gues AlveS, conselheiro da moÕ.arquia e, portanto, não 
integrado entre os que se chamaYam "republicanos his­
tóricos". Entretanto, no livro que escreveu, intitulado 
"Da propaganda à Presidência'', Campos Sales deíxou 
bem marcado que a sucessão presidencial era o grande 
eixo da política brasileira, era o fato mais importante da 
vida da Nação, "E continua a ser", foi expreSsãO tam­
bém usada por Quintino Bocaiúva, quando veio a candi­
datura do Marechal Hermes, e acentuou que-. "naquele 
momento se deslocava o eixo da política brasileira". 

Num livro relativamente recente, o eminente Dr. 
Afonso Arinos assinala que o fato mais imp_ortante da 
política brasileira, durante toda a República, haviam 
sido as sucessões presidenciais. Mas Campos Sales, 
como eu aqui acentuava, considerou que era mais--impor­
tante para o País, mais importante para a vida n-acional, 
que se desse a chefia do governo, a chefia da Repúblic_a, 
n-ão a um republicano histórico, mas àquele que fosse 
realmente o mais capaz de servir ao Brasil. Queria, as­
sim, 6Vitiu aqUI!õ que se dera antes, da sua própria suces~ 
sào.-Então, -ele declara nesse trabalho preliminar, dizen­
do que -"ninguém -recusará preferência ao histórico, mas 
é essencial a competência do adminiStrador calmo e pru­
dente, capaz de uma política de moderação, tolerância, 
concórdia, aspirando ao apaziguamento dos esp[ritos·, 
para atender aos grandes interesses reais da República". 

Foi nessa base que se chamou à candidatura de Rodri­
gues Alves. E Rodrigues Alves, ao aceitar a candidatura, 
manda a Campos Sales uma carta que define o seu espfri-
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to, a sua maneira de ser como homem público do Brasil. 
Dizia ele a Campos Sales: 

"Sei que V. Ex~ conhece a minha índole pacífica, 
o meu espírito de tolerância, a minha vocação para 
harmonizar, em vez de separar. E daí, talvez, que 
veiã a idéiã. do meu nome." 

Teve ele como Vice-Presidente Silviano Brandão, ilus­
tre H der, então, da política mineira, que, entretanto, fale­
ceu_ pouco depois de assumir as funções de vice­
presidente, tendo como substituto o emJnente Dr. Afon­
so Pena. 

Rodrigues Alves, cuja obra administrativa ê tão prO­
clamada, reconhecida, justamente louvada e aplaudida 
pelo País, iria tropeçar justamente nas dificuldades fi­
nanceiras, as dificuldades que se opuseram à prosperida­
de do café. 

E justamente aí que surge, então, o famoso Acordo ou 
Convênio deTaubaté. O Convênio de Taubà.tê, que reú­
ne os interesses de São Paulo, os interesses de Minas Ge­
rais e os interesses do Estado do Rio de Janeiro, então 
grande produtor de café, -teve como conseqiiência opere­
cimento da autoridade política de Rodrigues Alves, que 
se opusera àquele convênio. 

Justamente na base desse convênio que se foi buscar a 
candidatura de Afonso Penã,- aliáS, uma das candidatu­
ras mais difíceis na .vida brasileira, uma vez que, dentro 
da própria poHtica mineira, -navia elemeritoS da maior 
importância, como C-arlos Peixo-to e João Pinheiro, que 
se opunham à candidatura Afonso Pena, candidatura 
essa que somente vingou por esse fato realmente singular 
na vida do Brasil: a' recusa do Governador de Minas, 
Francisco Sales, em aceitar a Presidência da República, 
que lhe era insistentemente o'ferecida pelos mais presti­
giosos elementos políticos da vida brasileira. Sabe-se que 
Rosa e Silva mandara Estácio COimbra oferecer a Presi­
dência a FrancisCo Sales. -0 próprio Pinheiro Machado 
mandou oferecer a Francisco Sales a Presidência da Re­
pública. Entretanto. talvez com modéstia, ele se conside­
rava ainda uma figura de provinda. Achava ainda não 
ter alcançado aquela altitude, aquela maturidade, aquela 
repercussão na vida nacional do Brasil que lhe autorizas­
se a aceitar a suprema magistratura do País. E também, 
inabalavelmente, a todos as emissários que o procura­
ram em nome da política federal - e não foram poucos 
-ele respondeu: .. Minas só tem um candidato- Afon­
so Pena". 

Do episódio é esclarecedor o que escreveu Gilberto 
Amado:_ 

"O Senador Rosa e Silva, chefe da política per­
nambucana c centro de gravitação de poderosas in­
fluências em vários Estados setei:ttrionais, incumbi­
ra o Dr. Estácio Coimbra, seu lugar-tenente, de ir a' 
Belo Horizonte levar a segurança do seu apoio e de 

· seus amigos do Norte ao nome do Presidente de Mi­
nas para sucessor de Rodrigues Alves. 

Dias depois o Palácio da Liberdade recebia o 
emissário de Rodrigues Alves, para consultar se 
afastada a candidatura Bernardino de Campos por 
espontânea desistência deste, o Partido Republica­
no Paulista, tendo á sua frente o Presidente da Re­
pública, poderia lançar a candidatura FranciscO Sa­
les e iniciar as démarches junto aos chefes políticos 
dos demais Estados como candidato de conciliação. 

A resposta de Francisco Sales a ambas as embai­
:;;:z.d{lsJoi a mesma. Não vacilou um instante. Não 
pediu prazo parã pe!Ytar nem para consultar ami­
gos. Agradeceu desvaneddo a ticm0nstração ::!: 
confiança na política -míneira. Achava acertado 
procurar-se em Minas o candidato de conciliação. 
Os mineiros eram, por fndole e tradição, moderados 
e conciliadores. Não se julgava, todavia, com direito 
a aspirar à mais alta magistratura do país, quando 
Minas contava com outros políticos de mais ser­
viços e de mais experiência. Ele, ainda eia um políti­
co de Província. Não conhecia de perto os mean­
dros da política nacional nem os graves problemas 
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da adminjs_tração federal. Pedia vênia para lembrar 
que, depois da ~leuma que se levantou e do sa~fi­
ciO de-nomes de brasileiros eminentes, como Ber­
nardino de Campos, o povo estava esperando um 

_ nome çle repercussão nacional. Se era conhecido em 
Minas, em São Paulo e no Rio, não o er_a ~o_ resto 
dO país." 

Fez-se, assim, a candidatura Afonso _Pena, que, de ai~ 
gum modo, era uma surpresa para o mundo politico ou 
para uma parte do mundo político. Conta-se atê um epi­
s6dio, que reproduze aqui, para amenizar um pouco este 
díScurso, que Bernardo Monteiro, a pedido. de Rodri­
gues Alves, foi a Belo Horiz_onte convidar ~fonso Pena 
para vir até o Rio de Janeiro conversar com o Presidente 
da República. Vieram juntos, como acontecia naquele 
tempo, no noturno mineiro. Ao chegarem à Central do 
Brasil, era verdadeiramente um deserto. Não havia nin-

- _ guém esperando Afonso Pena. Então. conta-se que Ber­
nardo Ma nteiro v~ltou-se para Afonso Pena e lhe disse: 
"Dr. Pena, se soubesse aqui o que sei, isto aqui era uma 
multidão". Realmente, ele vinha para ter a palavra defi­
nitiVa de Rodrigues Alves, e se tornar o Presidente da 
República do Brasil. 

No entanto, entrava numa cisão com a política de Ro­
-drigues Alves, que teve, verdadeiramente, ou sob o pon­
to de vista político, um flm melancólico, com o Catete 
vazio, poucos amigos o procurando, por mais que ele ti­
vesse procurado disfarçar a derrota que amargava, ade­
rindo decididamente à candidatura Afonso Pena. Aliâs, 
Afonso Arinos chama isso o .. golpe de mestre" de Ro­
drigues Alves, isto é, não confessar a derrota que havia 
sido. vítima na vida política brasileira. 

Não faltaram, entretanto, a Afonso Pena, elementos 
que ficaram solapando a sua politica a sua adminis­
tração, talvez a começar por Pinheiro Machado, já àque­
le tempo erigido na maior figura do Parlamento, do 
Corigri:sso, à mais p-res-tigiosã figUra da -~a politica bra­
sileira. Pinheiro Machado~ de certo modo, aspirava, já à­
quele tempo, à Presidência. Quando sentiu que os seus 
esforços para fazer um candidato da sua preferência, que 
uns dizem ser Rui Barbosa, enquanto outros apontam, 
s-er -ã vOitã- de Campos Sales, indicado por Pinheiro, di- • 
zem co-m o objetivo de dividir a política paulista, que 
passava, assim, a ter no seu seio aquele elemento de em­
baraço ou de coi_!_s_tran_g_imento diante do Governador de 
São Paulo,-também ª-spirante à candidatura: Bernadino 
de Carripos, quandO ele sentiu que não pod~ria levar a. 
bom termo essa candidatura, aparece então, com o nome 
do Mar~chal ·H~rm~~_fonseca. Qual a c_on.seqUê:ncia 
dessa candidatura, todo o Brasil sabe. Por um lado, foi o 
mais brilhante, p_roporcionando ao Brasil aquele singu­
lar espetáculo cfvico, a Campanha Civilista, espetâculo 
memorável, inc_D1pparável em to~da a vida r~publicana do 
~ra_sil. Ma!i,_.de ta).man.eira o pafs se conturbara que, mal 
o Marecha,l Hçrmes assume a Presidência da República, 
já era flagr~te_ ql!e se tornava ~ecessârio Polarizar ãs 
forças polítiCas em torno de algum candidato à Presidên­
cia da República, para preencher um vazio que era perni­
cíoso à vida pública brasileira. 

Naiural01eJ?te, al8u_mas coisas havia acontecido antes 
disso. Havia acontecido a derrota do candidato do Presi­
dente, que era David Campista, aquela figura extraordi­
nária de intelectual, de homem de letras, de homem cul­
to, que passava como amante das belas artes, da música, 
da boa conversa, enfim, tudo que podia marcar uma pri­

-vi!eglada personalidade de homem de inteligência e de 
culju-r~. Entretal1t9_, __ cbamo a atenção de V. Ex•s para 
eSse ponto. Costumo db;er, pela minha experiência -aí 

__ eu--falo pelami:'lha experiência- que o ótimo costuma 
ser o íriiiníg"O-do -bom. Quando afastamos o bom em bus­
ca do ótimo, r_:p_·~lit:cts v~ perdemos o_ ótimo e também o_ 
bom. 

Ruy Bar~os~ se ins~rgiu contr~ Çamplsta, ele que era 
o mais alto intelectual do Brasil, ele se voltou contra 
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Campista, atirou-se contra Campista. ~conhecida a car­
ta a Pinheiro e Azeredo naquela circunstância. 

Mas, afastando Campista, que era a grande figura não 
de estadista, apenas, mas de intelectual. sobretudo de es­
tadista, pela obra financeira que ele havia realizado em 
Minas Geraís e continuara a realizar no Ministério da 
Fazenda de Afonso Pena, Ruy Barbosa, involutariamen­
te, é evidente, abria caminho para a entrada do militaris· 
mo no Brasil. Foi por essa porta, justamente aberta pelo 
eminente Senador conselheiro Ruy Barbosa, que o mili­
tarismo entrou inicialmente na polftica brasileira. 

Mas, como eu diziã., Sr. Presidente, era tão visível 
aquela con~urbação nacional provocada pela candidatu­
ra, pela campanha que Hermes não tinha mais nenhuma 
força para fazer ou para impor o seu sucessor. 

Af ·aparece, inicialmente, a candidatura de Pinheiro 
Machado, promovida, ou, pelo menos, inicialmente tra­
balhada pelo Senador Antônio Azeredo. Foi S. Ex• que 
se dirigiu ao Governador de Minas Gerais, Bueno Bran­
dão, que já havia 8: esse tempo, ã.ceito a chapa Campos 
Salles, novamente lançada por Pinheiro Machado, Ven­
ceslau Braz. Aí, nós temos um parêntese sobre os proble­
mas da Vice-Presidência. 

Mas, embora já assim comprometido, ele recebe uma 
carta de Antônio Azeredo, dizendo que Pinheiro Macha­
do não desejava ser o Presidente, não ambicionava ser o 
Presidente, mas que o Presidente Hermes da Fonseca 
considerava a fórlnula Pinheiro-Bueno Brandão uma 
fórmula felicíssima~ O que faz Bueno Brandão, que era o 
Governador de Minas Gerais, e, portanto, grande auto­
ridade na polftica daquela época? Ele responde numa 
carta, modelo de habilidade política - não quero dizer 
de habilidade mineira -na qual ele diz: .. Nada tinha a 
opor à candidatura do nosso eminente chefe" -o emi­
nente chefe era Pinheiro Machado, cujas qualidades, cu­
jos trabalhos, cujos sentimentos ·republicanos tanto o 
credenciavam para a Presidência da República. Entre­
tanto, ele nada podia fazer, nenhuma posição podia to· 
mar antes de consultar o seu Partido. O seu Partido era o 
PRM conhecido como a .. Farasca", se não estou em er­
ro, por isso estou pedindo as luzes do nobre Senador Ita­
mar Franco, que confirmará ou não. 

Mas, nessa mesma ocasião, as forças paulistas não 
viain bem a candidatura de Pinheiro Machado. Rodri­
gues Alves promove a ida de Cincinato Braga a Ouro Fi· 
no, cidade mineira límítrofe de São Paulo, onde Bueno 
Brandão veraneava, ou gozava férias. Então leva a Bue­
no Brandão o ponto de vista de São Paulo contra a can­
didatura de Pinheiro Machado, ponto de vista para o 
qual pedia o apoio de São Paulo . .B realmente a primeira 
vez que se nota, em toda a sua configuração, em todas 
suas linhas principais, o início daquela pOlítica que ficou 
conhecida como a .. política do café com leite". 

E Cincinato, ·ao voltar da sua missão, o que diz a Ro­
drigues Alves, como súmula, naturalmente, daquelas 
longas conversações, é que Minas tinha dois pontos de 
vista: primeirO, não apoiaria Pinheiro e, segundo, não 
aceitava a Vice-Presidência. E daí se inferia que Minas 
queria a Presidência. Queria e teve. Aí ela _se tornou, 
como foi notório, na êpoca, o Ponto de-confluãnci~, a 
l-have mestra de toda a solução política do Brasil, naque­
le momento. Não houve co~o evitar isso. E apenas vou 
_fazer aqUele parêntese, a que me referi, sobre a Vice­
Presidência. 

São Paulo aceitOu a ch.apa Campos Salles-Wences!au; 
Minas queria a chapa- dizia aceitar- Campos Sales­
Wenceslau. Resultado: a coligação vetou a primeira cha­
pa e o PRC vetou a segunda, e assim desapareceu nas va­
gas, nas ondas da Více-~!_esidência, a candidatura prCBi­
denciai -de Campos Salles. Campos Salles, que estava 
apontado, era tido __ como um candidato vitorioso, teve o 
seu nome justamente sacrificado, dada a impossibilidade 
de se chegar a um acordo em torno da Vice-Presidência 
ou do Vice-Presidente que ele devia ter. 
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e. nesse momento, pouco depois da morte do próprio 
Campos Saltes, que surge a candidatura de Wenceslau 
Braz. Conta-se que, Sabino Barroso, acompanhado de 
Tavares de Lyra, procurara Pinheiro, para sugerir ou 
lembrar o nome de Wenceslau Braz. Então, de PinheiiO 
Machado, que era realmente um homem de uma inteli­
gência profundamente aguda, e às vezes irônica:; voltou­
se para aqueles emissáfíos políticos e disse: _ .. Vocês, 
quando falam em acordo, trazem sempre no bolso o 
nome de um mineirinho", o mineirinho era Wenceslau 
Braz. Pinheiro não deu a resposta imediata, disse que iria 
dâ-la depois. Teria consUltado, segundo se diz, nesse 
mesmo dia, o Marechal Hermes, Presidente da Repúbli­
ca, e à noite, numa recepção que havia no Itamaraty, 
anunciou que estava disposto a aceitar a c<irididatura 
Wenceslau Braz. Surgiu assim, essa candidatura, como 
uma candidatura de paz, uma candidatura càpaz de dar 
tranqüilidade que, àquele momento, se esperava para o 
Brasil, quando jã havia, nos horizontes, os prim"eiros 
prenúncios da conflagração mundial, que se estendeu at~ 
1918. 

Voltamos aí à candidatura Rodrigues Alves, já doente, 
já visivelmente sem condições de assumir e que deu mar­
gem àquele período que foi chamado da Regência Re­
publicana. 

O Sr. Luiz Cavalcante- V. Ex• me permite, eminente 
colega? 

O SR. LUIZ VIANA - Com muito prazer. 

O S.r. Luiz Cavalcante - Já que V. Ex• já saiu do 
período Wenceslau Braz, eu me permito lembrar, não a 
V. Ex f., que sabe a História do Brasil de cor e salteado, 
permito-me lembrar, talvez, a um único colega que não 
conheça o episódio, o que se passou com o Marechal 
Hermes na Presidência de Wenceslau Braz. Terminou o 
Governo o meu ilustre camarada, Marechal Hermes, im­
popularíssimo. Nenhum Presidente, ao termino do man­
dato, foi tão - e a palavra é esta mesmo - execrado 
como o Marechal Hermes da Fonseca, ridicularizado. A 
cantiga .. A Careca do Dudu", os mais velhos, os da mi­
nha faixa, ainda sabem a toada. Pois bem, mas mesmo 
assim, pela mão de Pinheiro Machado, Hermes da Fon­
seca disputou o Senado, pelo Rio Grande do Sul, e foi vi­
torioso, com mais de sessenta mil votos, contra Ramiro 
Barcelos, com apenas três mil e poucos votos. Uma vi­
tória estupenda. Mas, tal a impopularidade de Hermes 
da Fonseca, no Rio de Janeiro, que ele refugiou-se na 
sua casa, em Petrópolis, e não teve coragem de assumir o 
Senado, acabando por renunciar à cadeira. Isso mostra a 
força da opinião pública. O episódio, também, parece­
me, foi o marco do arrefecimento do militarismo, no 
Brasil, durante muitos anos. Perdoe-me, V. Ex• essa des· 
cabida intervenção. Muito obrigado. 

O SR. LUIZ VIANA- Agradeço a V. Ex• essa valio· 
sa contribuição, que tanto Vai ilustrar o meu discurso; e 
que permite que eu faça, também, um pequeno retroces­
so, aqui, com as notas, para mostrar a preOcupação que 
havia na Velha República, com os polftiCos daquela épo­
ca, de evitar as lutas demasiadas, que eles sabiam maléfi­
cas ao País. 

Quando Brandão, por exemplo, insiste cotri Hermes 
para aceitar a candidatura Wenceslau, ele diz: .. Evitando 
lutas quase sempre prejudiciais aos interes-ses-do Pafs". E 
Campos Salles, ao se referir à iniCiativa ·que havia toma­
do Pinheiro Machado, com o apoio de Bueno Brandão, 
em favor da sua_c:mdidatura, também se insurge dizendo 
que s6 podia aceitar a- SUa candidatura se ela fosse uma 
candidatura de conciliação nacional; porque, dizia ele, 
ficarã assim resolVida a crise que vem perturbando a 

, polftica do Pais, que tanto precisa de paz e tranqüilidade 
aos espíritos. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeÇão 11) 

Assim, vemos que há uma preocupação, hã uma nota 
mais ou menos constante, em torno da escolha dos Presi­
dentes da República, para esses, tanto quanto possível, 
pelo men-os, fossem a confluência de grandes setores, dos 
maiores setores da vida pública, da vida politica nacio­
nal. Não foram as lutas que fizeram, a grandeza doBra· 
sil, o que fez a grandeza do Brasil foram justamente 
aqueles períodos em que nós conseguimos a paz política 
para a Nação. 

Mas, Sr. Presidente, continuo. Disse a V. Ex•, ou cha­
mei aqui a atenção, que depois de Wenceslau teria volta­
do a_ candidatura de Rodrigues Alves, que não chegou a 
se empossar, e dela se passando para a candidatura Epi­
tâcio Pessoa . .t curioso, aliãs, que Epitâcio Pessoa tivesse 
ti® um apoio decidido dos mineiros. Raul Soares talvez 
tenha sido- e diz-se que foi- o grande artífice da can­
didatura Epitãcio, uma vez que ele pretendia ou ele jã ti­
nha as vistas voltadas para a candidatura Arthur Bernar­
des, mas que àquele momento ainda era prematura. O 
nome que emergiu imediatmaente foi o de Altino Aran­
tes, que era o Governador de São Paulo, Presidente de 
São Paulo, como se dizia àquele tempo, um jovem ho­
mem de quarenta e poucos anos, c que fazia adminis­
tração realmente brilhante em São• Paulo. Mas foi alega­
do- sempre hâ alguma alegação a fazer- que não fica­
va bem, que depois de uma chapa paulista-mineira, isto 
é, Rodrigues Alves ~ Delfim Moreira, se ,J:olocasse um 
novo presidente paulista, voltando·se então à mesma 
fórmula de presidente paulista e vice-presidente mineiro. 
Raul Soares sem dúvida, uma das grandes figuras da 
política brasileira, morreu no Governo de Minas, quan­
do para ele se abriam aqueles mesmos caminhos que a 
morte barrou. Do mesmo modo, aquele outro grande 
mineiro que eu omiti aqui, lamentavelmente, que foi 
João Pinheiro. A morte representou para a política mi~ 
neira, como também para o Brasil, realmente um prejui· 
zo terrível, com a perda desses dois grandes estadistas, 
que foram João Pinheiro e Raul Soares. 

Raul Soares, entretanto, se bateu pela candidatura 
Epitácio, e é interessante q~e o tÍ'!'esse" feito, porque 
numa carta publicada recentemente num livro de Oswal­
do Trigueiro, ele dizia a João Pessoa, a propósito justaw 
mente das candidaturas que precederam as de de Getúlio 
Vargas e Júlio Prestes, que a Parafba nada devia à políti­
ca de São Paulo ou à politica de Minas, embora os presi· 
dentes paulistas tivessem sido melhores do que os presi­
dentes mineiros. 

Entretanto, é jUstamente Minas que vai levar para a 
Presidência aquela grande figura que João Mangabeira 
considera a maior intelectualidade, a maior celebração 
que terã chegado à Presidência da República no Brasil. 

Mas, Epitâcio, por esta condição mesmo, sentia que 
devia ser um Presidente fraco, uma vez que tinha à sua 
ilharga, as duas grandes polfticas de São Paulo e de Mi­
nas. E, por isso, ele não quis intervir. Solicitado para se 
pronunciar sobre isso, deixou um testemunho no livro 
que escreveu - Pela Verdade - no qual, aliás - jã é 
uma transcrição da sua filha - escreveu Epitãcío que, 
"em março de 1921, recebera em Petrópolis, Carlos de 
C:impos, vindo da parte de Washington Luiz, que era o 
Presidente de São Paulo, que lhe mandava -dizer que fora 
procUrado pelo Dr. Raul Soares, pedindo esforços em 
favor de Arthur Bernardes. Washington, que nada res· 
pondera antes de conhecer o pensamento de Epitãcio, 
respondia ao emissário do Presidente de São Pauk. -
diz Epitácio - e que na conformidade com os prop6si· 
tos- reiteradamente manifestados desde o infcio do Go­
verno- eu;-de modo algum, me envolveria na escolha do 
meu sucessor", 

Mas, quando tudo parecia levar a ãguas tranqüilas a 
candidatura Epitãcio Pessoa, surgiu a disputa em torno 

_ da Vice· Presidência da República: de um lado, a Bahia, 
Pleiteando para J. J. Seabra; do outro lado, Pernambu-
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co, que pretendia a Vice-Presidência para Estâcio Cu· 
nha. 

Aí, a política daquele tempo, os polfticos, as facções, 
os grupos, ... 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla. Fazendo soar a 
campainha.)- A Mesa solicita a V. Ex• que termineSCu 
discurso, em virtude de seu tempo estar esgotado. 

O SR. LUIZ VIANA -Em cinco minutos, termina:. 
rei. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Eu ficarei 
sobremaneira agradecido a V. Ex• 

O SR. LUIZ VIANA- Eu é que agradeço a V. Ex•, 
pela tolerância que tem tido, mas posso assegurar que, 
em cinco minutos, estarã encerrado o meu discurso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Obrigado a 
V. Ex' 

O SR. LUIZ VIANA- Mas, como dizia, surgiu essa 
di_sputa da Vice_-Presi~ência e, aí, foi inconciliável. Hou­
ve reuniões, fórmulas, sugestões - não cabe aqui 
enunciá-las, mas não se chegou a nenhum resultado. 
-A cOnseqUência foi que Nilo Peçanha, que havia de-

scmbarcad_o, dando até um viva a Arthur Bernardes ain­
da no cais, se tornou, com o apoio de Pernambuco, com 
o apoio da Bahia, com o apoio do Rio Grande do· Sul, 
candidato da Reação Republicana. 

Essa, não sei, é um pouco dos nossos dias; pelo menos, 
nós todos ouvimos o ruído dessa campanha gigantesca 
que foi a da Reação Republicana e que teve, como con­
seqiiência, isolar o Presidente Bernardes no Palácio. Tais 
as cogitações que se seguiram: a primeira, ainda, no Go­
verno Epitãcio, com a rebelião de 5 de julho de 22; a se­
guinte, já no Governo Bemardes, em 5 de julho de 24, 
quando __ o próprio Presidente de São Paulo, Carlos de 
Campos, teve que deixar a Capital para se homiziar no 
interior do Estado. 

Então, a conseqüência daquela luta, a conseqüência 
da campanha presidencial entre Bernardes e Nilo, são 4 
anos de luta, 4 anos de agitação, 4 a'nos de intranqüilida­
de, para o País. Acho que são anos que, por mais que ad­
miremos a firmeza dos homens, a coragem dos seus pro­
tagonistas, acredito que não tenham sido benéficos ao 
País. 

Quero, aqui, trazer um pequeno depoimento porque, 
no meio da história, quando ela se aproxima para cã, eu 
já tenho alguma coisa pessoal: contava-me Octâvio 
Mangabeira que, a 15 de novembro de 1926, quando se 
findava o perfodo do Presidente Bernardes, ele, que ha­
via sido seu amigo sobretudo na Câmara dos Deputados, 
achou que devia levar uma palavra de amizade, de 
apreço, ao grande Presidente Arthur Bernardes - e as­
sim o fe~. Lã chegando, Bernardes arrumava, ou desar­
rumava os úJtirrioS -papéis no Catete e, nessa conversa 
com Octávio Mangabeira, ele lhe disse: .. Dr. Mangabei­
ra, eu sou- o último Presidente que consegue se manter 
dentro da legalidade". Realmente, o estado de sitio era 
uma medida legal graças à qual ele se manteve. O seu suw 
cessor, Washington Luiz, como sabemos, foi deposto, e 
o foi, em conse-qüência de outra luta presidencial. 

Para ver como nós sabemos pouco i}(' dkr. áe amanhã, 
_de que~ vai ser Presid~!:!.te, d:e quem não vai, qual é o fu. 
turo de cru:ia um, sobretudo dos mais jovens, que não é o 
meu caso, vou ler aqui um pequeno trecho, que acho não 
contrariará o tempo que me foi dado. Ele conta que na 
Câmara- istO é·éie Gilberto Amado -freqüentemente 
encontrava, em colóquio, Getúlio Vargas. E diz assim: 

Nesse ano de 1924 podia.se vê-lo freqUentes ve­
zes em conversação com o novo Uder da bancada 
rio-grandense- era Júlio Prestes-, homem ainda 
jovem, baixo, troncudo, com um ligeiro desvio na 
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maneira de olhar, jeito plácido e sorridente, que 
chegava à representação nacional precedido de boa 
reputação, mas sem estrondo ou movimentação de 
gaúcho. Chamava-se Getúlio Vargas. Min-ha me~ 
mória se entretém, como diafite dC um-diPtico anti­
go, em evocar aquele par de amigos formado pdo 
líder de São Paulo, a quem já se predizia a Presidên­
cia da RepúbliCa, e O do Rio Gfande do Sul, em cuja 
figura modesta, neutra de aparência, não se podia 
ler nenhuma indicaçãO- das formidáVeis posSfbítida­
des de que e r<!- portador, 

São as._surpresas da vida polftíca~ que vai encoiltfar os 
seus eleitos onde muitas vezes os seus contemporâneos, 
os seus circunstantes não ímaginam. QUem poderá saber, 
aqui, se estamos diante de algum ou de alguns- futuros 
Presidentes da República? Ninguém, nenhum de nós 
pode saber. Mas, desejo _que assim seja e, sobretudo, o 
objetivo do meu discurso é mostrar que nós devemos to­
dos, sem exceçãd, acima dos partidos, ter a consciência, 
pelo menos ter a consciência, de que tudo que pudermos 
fazer em benefício do consenso, em benefício da harmo­
nia, em beneficio do entendimento, serâ benéfic-o ao- Bra­
sil. Tenho ouvido falar em mUitos candidatos, cada um 
com seus títulos, seus títulos ilustres, da política, pCs­
soais, enfim; de vârías o-rdCJiS."--~,..{as7'-a Si-ande pergunta 
que me faço, e que deixo aqui colocada, ê saber qual dos 
brasileiros é o mais indicado para fazer a (~licidade do 
País? (Palmas.) 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? (Asse~ti­
mento do orador.)- Sr. PreSidente, não podefia passar 
em branco, sem um elogio, essa aula que o nobre Sena­
dor Luiz Viana acaba de nos dar. Ele se move entre os 
personagens da história, assim como n;;s;··nord.estinos, 
nos movemos entre os pobres da região. Apenas ele se 
movimenta com mais familiaridade. -

O SR. LUIZ VIANA- Muito obrigado a V. Ex' pela 
generosidade com que tanto me cativa. 

O Sr. José Lins- Compraz-metambêm a conclusão a 
que chega V. Ex• O País pl-éCISil realmente do consenso 
dos homens de boa vontade. 

O SR.- LUIZ VIANA - Muito bem a V. Ex• ( Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Severo Gomes, por delegação 
da Liderança do PMDB. V. Ex•, Senador SCvero Gomes, 
disporá de 20 minutos, nos termos regimentais. 

O SR. SEVERO GOMES- (Pronuncia o seguinte dis­
curso) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estamos todos c_onscientes de que o Bra~il enfrenta 
uma crise sem paralelo em sua existência. As pressões in· 
ternas, geradas pela degradação das condições de vida, 
que já explodem em manifestações de desespero- como 
ainda há pouco, em São Paulo - constituem sinais evi­
dent.es de que a estrutura social está submetida a tensões 
que ameaçam sua estabilidade. Não poderemos, por 
mais tempo, continuar trilhando os caminhos que nos le­
varam a este beco escuro, onde as classes pobres não en­
contram pão, e as outras se defrontam com a incerteza e 
a desesperança~ 

Tenho ouvido, nesta Casa, apelos tão conscientes 
quanto dramáticos pai-a que todos nos irmanemos, sem 
distinção de partidos, na busca de -soluções que afastem a 
perspectiva do caos. Na verdade, a convicção de que essa 
tarefa incumbe aos representantes do povo já~ o primei­
ro passo no rumo da fórmula de redenção nacional. Nós 
recebemos, com nosso mandato, a delegação expresa 
para agir no s_entido do bem comum. I;: nossa a responsa­
bilidade, temos que assumi-la e, ao mesmo tempo, exigir 
que os demais poderes da repliblica assumam por inteiro 
a parcela que lhes cabe. Não podemos nos excusar argu· 

mentando que o problema estâ nas mãos das autoridades 
competentes, quando o resultado da pretensa competên­
cia é o desastre que af está. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
-- A- exata CompreenSão da crise em que nos debatemos 

exigi! o conhCcimento· de suas causas reais, que remon­
tarii. às raízes de nossa formação histórica. A crise brasi~ 

- ]eira não Cõineçou cOID o choqu~ dO peiróle~, com o mo­
vimento de 1964, com o desenvolvimentismo de Kubits~ 
Chek oU- outroSPfeteX.tos invocados a cada pass~. Suas 
origens estão em nosso próprio modo de ser, nas carac­
terísticaSCSSeD.ciais do tipO- de -sociedide que, at~ aqui, 
conseguimo_s construir. 

VivemoS em urri. paiS ein que o Estado surgiu àntes do 
povo._ J?esde_a lndep_endência, grupos oligárquicos sem-­
pre se entenderam e conCillaram seus intéresses, median­
te a sistem<!tica subordinaçãO Ou_á--i:mra e simples exclu­
são de tudo aquilo que pudesse contrariar seus _propósi~ 
tos. Sempre lnanobraram á máquina do estado para blo­
quear-o surgirrierüo de qualquer forma espontânea de so­
lid_ariedade social, de organização da socie_dade civil e de 
formação tie forças políticas que pusessem em risco a su­
premãcra do Estado. O Es.uido das oligarquias, que se 

-autodenominam "elites". Essa crítica tem sido feítã, rei-
-terãdamente, pelos mais respeitados estudiosos de nossa 
história. Ve]a-se, por exemplo, como a Independência foi 

-caracteriZada pelOs historiadores Carlos GUilh-erme 
Mata e Fernando Novais: 

"No limite do processo, dizem eles,_ a conciliação 
entreiS fõrÇàS da repressão e as da revolução- pro­
vocou no Brasil a emergência de um Estado nacio­
n-al escravista e fortemente assessorado pela -diplo-
macia iriElesa~"' ·· - -

Verifica-se! a~sim, que o mal de hoje não é tão novo: 
já em 1822 a:eSirutura de dOminação interna articulava~ 
se com a dependência-externa, tornando impraticâVel o 
aperfeiçoamento das instituições pollticas e sociais qui 
poderi~m permitir a expressão e a ímplementação dos 
anseios _!ll:ljoritá[_ios a favor do progresso e da jUstiçã.. O 
divórcio entre o Estado e a Nação tem sido uma constan­
te em nossa história, raramente interrompida por efême­
ra primaveras. 

A debilidade das forças sociais internas, sufocadas 
Pela pressão do Estado, haVeria dC: ter por conseqüência 
a fraQueza do próprio Estado, no confronto com as pres­
sões externas. No curso dos tempos, foi sempre diffcil 

· · ideritificar aS questões verdadeiramente nacionais, por­
que elas foram reprimidas pela associação dos interesses 
estrangeirOs com os das oligarquias locais. 

NaS- últinlas décadas, essa confusão de interesses 
agigantoU-se, impulsionada pelas circunstâncias da se­
gunda guerra mundial e, posteriormente, pela emergên· 
cia da chamada guerra fria. Exemplo chocante desse em~ 
baralhamento de conceitos estâ nas conclusões a que 
chegou o Estado-Maior do Exército, einjaneiro de 1943, 
dUrante um afRstamento temporário do General Gois 
Monteiro. 

.. 0 Brasil e as outras nações da América- afrrmava o 
Estado-Maior - representam um papel e um valor se­
cundários: suas ações e suas atitudes são forçosamente 
condicionadas pelos Estados Unidos, dos quais eles de­
pendem para tudo. Por isso, toda a orientação que o 
Brasil poderá adotar, no futuro, será subordinada a essa 
relação, seja no domínio político, econômico ou militar 

-(')... . . 

Anotem bem: O Estado-Maior do Exército atribuia ao 
Brasil um papel e um valor secundários. Em conseqüên­
cia, pÍ'opunha a nossa subordínação, em todos os cam­
pos, a uma potência estrangeira. Esse documento resume 
a história inteira de noSso País, sob a óptica míope das 
nossas autodenominadas elites. Mais do que isso, é pre­
ciso destacar o fato de que tais elites cunharam e nos im­
puseram ao longo do tempo duas teses centrais c comple.-
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mentares entre si. A primeira é a que define o papel re­
servado aos próprios oligarcas. A segunda -é a doutrina 
da sociedade sem antagonismos. 

-A visão das ''Elites" como força condutora de nossa 
História predominou e predomina em amplas camadas 
civis e militares. Mas é no texto do manual básico da Es-· 
cola Superior de Guerra - escola cuja influência nin­
guém pode desconhe!.':~r =-que essa idéia ganha uma ni­
tidez descontraída. Eis o que se lê no referido manual: 

"os grandes movimentos da História brasileira 
foram sempre manifestaç_ões de elites. A campanha 
abolicionista, a _independência, a república, são 
exemplos nftídos. A adesão do povO -às atividades 
precursoras e_ de apoio a esses movimentos tem sido 
tão discreta que não chega a configurar uma partici­
pação inarCMte. .. _.A conjuntura, alêm disso~ Con­
)1u_;du esses fatos para o campo das decisões de cri­
pula .... Parece, pois, que a História brasileira dá re­
levo ao papel das elites na formulação dos objetivos 
nacionais". 

Essa concepção sobre a primazia das elites con1o força 
de nossa- História tornou-se a tal ponto preponderante 
que veio--a se corporificar no próprio texto da Constí­
tu!ção. De fato, o art._8"9 de nossa Lei Magna atribui ao 
Conselho de Segurança Nacional competência para .. es­
tabelecer os objetivos nacionais permanentes e as bases 
para a política nacional". 

Nessas idéias abstrusas sobre o papel das ''elites" se 
loCaliza a causa dC permanecer até hoje inacabado o pro­
cesso de nossa independência. Dai decorre, igualmente, a 
república que conhecemos. 

Esse pensamento, antipopular e antinacional, gira so~ 
lidariamente com a segunda tese a que me referi, ou seja, 
a-imagem, tantas vezes repetida, do país das harmonias, 
que jamais recqnheceu os conflitos de interesse entre as 
diversas classe-s, grupos e categorias sociais. Ao país for­
mal que ignora a existência de tais conflitos corresponde 
o país real em que as divergências sociais são submetidas 
por meio da opressão, do arbítrio e da violência. Assim 
s~ndo, na medida em que esses antagonismos não apare~ 
_ceram à luz do sol, ficou mais fácil, para os grupos domi­
nantes, impedir a mobilização e a manifestação da von­
tade popular. 

Esse impedimento da mobilização e da manifestação 
~a vontade pop_!!lar ê o grande embuste histórico- que 
anestesiou a evolução política nacional. Todas as nossas 
"conciliações" foram acertos de cúpulas, afiâs, magis­
tralmente bem descritas pelo ilustre Senador Luiz Viana, 
feitos quando os fnconformismos se acirravam- e sem­
pre passando ao largo dos reais interesses do povo. 

No ~ntanto, o Brasil conheceu muitos movimentos po­
pulares, que a historiografia oficial se encarregou de es­
conder ou misffficar. As ações revolucionárias, republi­
canas e abolicionistas, de: Frei Caneca a Theóphilo Otto­
ni, da praieira ao farrapos, foram sempre interpretadas à 
luz dos interes-ses dos donos do pode:r. A revolução da 
cabanagem, que por cinco anos conflagrou a Amazônia, 
mereceu de Ro_cha Pombo apenas algumas linhas, e no 
rodapé da página. E a saga dos Quilombos ainda está 
para ser escrita . 

Não trago essas, lembranças para insinuar que a His­
tória poderia ter sido muito diferente, ou sem a consciên­
cia de que essas forças certtrífugas poderiam ter fragmen­
tado o território e a sociedade que hoje constituem as ba­
ses de nosso projeto nacional. Relembro para demons­
trar que os conflitos não desembocam necessariamente 
na destruição revolucionária, nell'l significam uma espé­
cie de doença que precisa ser curada ou extirpada. Ao 
contrário, eles são a vida. Pagamos um preço muito alto, 
sob a fonna do atraso na emergência da nacionalidade, 
pelas idéias corporatiVistas; segundo as quais as relações 
entre os grupos da sociedade devem ser controladas e po~ 
lidadas pelo Estado. 

(!)Estado-Maior do Exército, 3• Seção, Secreto, 24-jan.-
1943, Vol. 40, doc. 15, Arquivo de Vargas 
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1:: necessário conhecer o passado para compreender o 
presente. 

A crise de hoje é produto desse longo equívoco, com o 
Estado constrangendo a Nação._ Com o Estado super­
posto à Nação. Com_ as pretensas elites na direção doEs­
tado, defendendo até os interesses estrangeiros como se 
fossem ínteresses -riaClõ.DaTs-:ESte--êO cerne do problema, 
que se espelha claramente nas medidas agora tomadas 
para enfrentar a crise, Ou não estamos, outra-vez, jogan­
do sobre o povo os ônus da situação? Estamos ou_não 
procurando tré_guas __ e ®JH;"iliações que excluem, uma vez 
mais, o homem do povo? 

Vivemos, nestes dias, a hora crucial da História brasi­
leira, O desemprego em massa invade os lares dos traba­
lhadores, com seu cortejo de miséria e de desgraças. A 
economia parece ferida de morte e o Estado, benfeitor de 
minoriãS e algoz implacável para a maior parte da popu­
lação, agoniza no charco da insolvência, depois de hipo­
tecar ao F_uftdo Monetári9lnternacional os últimos ade­
reços de sua dignidade. 

O Sr. José Lins- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. SEVERO GOMES- V, Ex' me permita com­
p!çtar o pensamento e, em seguida, poderemos debater 
com maior proveito para V. Ex'. 

O nascimento das grandes nações, como os Estados 
Unidos, a Inglaterrra e a França, custou muito sangue, 
derramado em guerras e em c·omoções int~stinas. Se não 
'tivermos corripetêncié para gerar um Brasil novõ, pela 
via política, a violência será outra vez a parteira da His­
tória. 

Para o bem e para o mal, o que fizermos Irá marcar a 
vida das gerações vindouras. Estamos diante do desafio 
do projeto nacional, em tudo semelhante àqueles que fo­
ram decifrados e respondidos, nas encruzilhadas da His­
tória, pelos estadistas que lideraram a construção das 
grandes nações. 

Sr. Presídente, Srs. Senadores: 
Queremos um Brasil prósperO, forte, livre e feliz. Que­

remos uma pâtria de que possam orgulhar-se os seus fi­
lhos. 

Como sonhar tão alto, quando o tempo é o _da 
ameaça, das incertezas, dos cOnstrangimentos e das pres­
sões que se abatem sobre a Nação? 

t! que os grandes sacrifícioS ob_rigam à reflexão, e com 
ela vão caindo as es_cama_s que nos cobriam os olhos. En­
tão percebemos que a penumbra que nos envolve não é, 
necessariamente, a que antecede as trevas da noite. De­
pendendo de nós, desta Casa e deste Congresso, ela pode 
ser a penumbra que anuncia a promessa da manhã. 

Este sonho elevaclo nada tem a ver com os sonhos das 
horas dormidas, que dão asas à impotência para o seu 
vôo de frustrações e angústias. É o sonhar desperto, pro­
duto da consciência de qlie está em nossas mãos a mobi­
lização das potencialidades humanas e materiais do Bra-
síL · 

Somos um grande e numeroso povo, dotado de capa­
cidade de trabalho, de sacrifício e de inventiva. 

Dispomos de recursos naturais como nenhum outro 
país do mundo. 

Temos uma agricultura poderosa e competente, que 
neste último meio sêCulo liderou as estatísticas mu-ndiais 
de crescimento. Só_ que ela foi conduzida para produzir 
alimentos destinados a outros povos, enquanto os que 
labutam o setor permanecem atê hoje perseguidos pela 
desnutrição, pela doença e pelo analfabetismo. Aind_a 
não tivemos forças para dar ·o passo histórico de traba­
lhar para nós mesmos. 

A indústria brasileira estende-se por quase todos os 
campos, e ostenta tecnologia moderna. Podemos produ­
zir os bens de que necessitamos, e ainda muito do que a 
grande maioria das nações precisa para a sua sobrevivên­
cia. 

As universidades e institutos de pesquisas, malgrado o 
desprezo que vêm merecendo dos_ governos, juntamente 
com todas as questões educacionais, representam enor­
me potencialidade de geração de tecnologia autônOma, e 
de desenvolvimento da Cultura Nacional. 
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Nossos quadros intelectuais,_ técnicos, administrativos 
e políticos _nada ficam a dever aos das nações desenvolvi­
das. 

Enfim, temos tudo para nos tornarmos uma grande 
Nação, Tudo, menos a capacidade_ de decisão política. 

Continuamos passivamente submetidos a comandos 
externos, e as_ autoridades responsáveis repetem sem ces­
sar a ladainha segundo a qual não há outro caminho a 

-seguir, nenhuma alternativa, num cantochão composto 
especialmente para os funerais da pátria. 

A Nação está no tronco. Não naquele que Subjugava o 
escravo rebelde, mas em_ um_ pior. Um tronco que parte 
do reconhecimentQ da existência de um "s~nhor", e daí a 
passividade e a única e vã esperança posta na recupe­
ração da economia americana. Noutros tempos, também 

-as boaS s-afras prometein a meiliõria da vida na-S sen-Zalas. 
--po-r que devemos esperar iimà solução de fora? 
Por que vislumbramos saídas nas reuniões das grandes 

potências? Elas se juntam para encaminhar seus próprios 
problemas, Ílunca _os_possos. · 

Alguém de razoável bom senso acredita(â que os paí­
ses ricos ·nas oferecerão d~ presente, em ·uma bandeja, as 
condições para criarmos um Brasil digno das gerações 

- futuras? 
Não sejamos ingênuos. _Os grandes chegaram a essa 

condição porque sabem defender patrioticamente seus 
interesses, quase sempre às custas dos s_u_b_d_esenvol:vidos. 

Para deixar a periferia do mundo, teremos_ que lutar 
por nós mesmos. Os lugares privilegiados na história não 
são ocupados a convite ou por favor: os povos têm que 
conquistã-los. 

Um aceno de mudança~ no sentido corr~to surgiu no 
discurso que o Senhor Pre!iidente da República fez na 
sessão inaugural da Assemblêia Geral da Organização 
dâs Nações Unidas. Nessa oportunidade, ele mostrou 
com clareza o que separa as nações. Expós como a or­
dem econômica internacional congelou um processo de 
dominação financeira! tecnológica e ~omercial, benefi­
ciando os países ricos às expensas dos pobres. Descreveu 
como nosso Pafs foi e é espoljado dentro dos atuais pres­
supostos da economia internacional, que nada têm de 
inexoráveis. 

Dessa tomada de consciência, e da identificação- de 
nossos interesses, diversos dos interesses alheios, poder­
se-ia esperar como resultado a conclamação do País, a 
mobilização nacional em defesa de nossas riquezas, dos 
frutos de nosso trabalho e de nossa soberania. 

Mas o que aconteceu foi o contrário. Depois do dis­
curso tivemos a carta de intenções ao F_MJ, documento­
compromisso de um país imerme, que abre definítiva­

·- mente suas portas à espoliação externa. A política eco­
.nômica de submissão aos ditames internacionais al­
cançou sua merecida coroa. 

-Que mais poderia o Brasil fazer, depois de ter alimen­
tado a ilusão de que, cedendo às pressões dos círculos fi­
nanceiros, atravessaríamos incólumes a borrasca que 
despencava sobr~ a economia mundial? 

Em_nmp_e dessa ilusão promovemos a recessão e o de­
semp~ego em massa. Renunciamos a nossa capacidade 
de decisãq_e deixamos entregue à própria sorte a empresa 
privada nacional. Em nome dessa ilusão levamos ao des­
calabro as finanças públicas e estamos limitando a capa­
cidade ae aÇão das empresas do estado, com prejuízos in­
calculáveis para toda a Nação. Chegamos, enfim, à in­
solvência e à capitulação. 

O PMDB foi incansável na advertência quanto aos ris­
cos do endividamento irresponsãvel, e insistiu na necessi­
dade de renegociarmos a dívida, enquanto tínhamos re­
servas altas e a liquidez internacional apresentava relati­
va folga. Enquanto as autoridades se preocupavam em 
ridicularizar nossos cuidados, as ~eservas se evaporaram, 
cresceram _oS ~ompromissos de curtíssimo prazo e sobre­
veio a retração do sistema financeiro. Às afirmações ga­
bolas de que nossa dívida era muito bem administrada 
-e quantas vezes fomos obrigados a ouvir isto?-:- sUce­
deram os gestos de desespero. 

Firmamos compromisSos com o FMI que liquida in­
teiramente nossa soberania em matéria de política eco­
nômicà. Estamos alienando o controle sobre setores es-
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tratégícos como o mineral, a indústria de armamentos e 
de informática, em troca de uns poucos dólares do tesou­
ro americano. 

E os entendimentos com os credores privados, condu­
zidos - pasme a Nação - por banqueiros estrangeiros, 
deixaram somente a certeza de que chegaremos à mora­
tória. 

Creio que só a palavra bancarrota é capaz de abran­
ger, com realismo, o estado das finanças públicas e pri­
vadas. As condições de financiamento das empresas são 
ditádas pelo desregramento dos especuladores. Já abala­
do pela recessão, o segmento empresarial enfrenta dese­
quilíbrio_s insanáveis, que pode levá-lo a uma onda de 
concordatas e falências. Enquanto isso, o Governo não 
sabe como girar a emensa dívida de 9 trilhões de cruzei­
ros ê-transfere para os especuladores recursos arrecada­
dos dos que produzem e dos que trabalham. 

E os Ministros da área econômica alegam que não há 
outra maneira de enfrentar os problemas. Por trás dessa 
cânflida _afirmação está a lÓgica do Sistema FinanceirO 
Internacional. Uma lógica perversa, porque temos agora 
empresas incapazes de pagar e credores que acumularam 
uma riqueza fictícia, feita de papel e prestes a se evapo­
rar. Todo o patrimônio acumulado durante meio sêculo 
na indústria.e_ na ?gricultura corre sério risco. A desorga­
nizção da economia ameaça atirar pela janela potencial 
de nossa força de trabalho, enorme e adestrada, e a capa­
cidade empresarial conquistada a duras penas. 

A -isto nos cOnduziu a estrutura elitista de dominação 
interna, parceira contumaz dos interesses internacionais. 
Um problema que nos acompanha desde 1822, como 
um? praga histó:rica. 

Senhor Presidente, Senhores Senadores: 
Nunca o Brasil atravessou uma época em que tenha 

sido tão importante a mobilização e a união das maiorias 
em todas as classes, porque nunca enfrentamos, como 
hoje, ameaça tão grande à sobrevivência da nacionalida­
de. 

O vUlto do desafio torna impossível a reedição-daquele 
tipo de tutela disfarçada, tecida nos salões do Império ou 
nos conchavos da República. A conciliação, nos moldes 
das velhas acomodações de cúpulas, tem que ceder lugar 
à própria transfOrmação e modernização da sociedade 
brasileira, 

Em uma sociedade de classes, como são todas associe­
dades modernas, nunca haverá trégua. O cimento de 
nossa unidade estará no reconhecimento, na legitimação, 
na legalização dos conflitos, que é o outro nome da de­
mo-cracia. Sào os conflitos que dão origem às formas 
mais altas de organização da sociedade, à conscfência 
dos objetivos comuns que alimentam a vontade nacional 
e a sua aspiração de_ perenidade. 

A construção da Pátria de todos começa pela indenti­
ficação daquilo que pode ser o interesse de todos. Aquilo 
que deve unir os trabalhadores, os empresários, os pro­
fissionais libe"rais, as igrejas, os militares e a juventude, 
na perspectiva do projeto de uma nação. 

Temos aí a matéria-prima para· a negociação política. 
Negociação para construir direitcis, para resolver os 
problemas da fome, da saúde, do analfabetismo, para 
restaurar a soberania nacional. Negociação lastreada nas 
forças sociais e políticas emergentes, e não para satis­
fação do inconformismo de grupos. Negociação que p35-
se por uma assembléia nacional constituinte, o conduto 

_ óbvio para que a vontade nacional expresse sua ânsia de 
modernização. 

Senhor Presidente, Senhores Senadores: 
Chego ao Senado depois de entrecortada vida pública, 

numa peregrinação que começou em 1964. Uma história 
de quase vin-ü: anos de esperanças, equívOcos e frus­
trações, mas também um roteiro de experiências, de co· 
nhecimentos e de lutas polítiCas que serviram para alar­
gar minha visão sobre as grandes questões do povo bra­
sileiro. 

Participei dos governOs dOs Presidentes Castello Bran­
co e Ernesto Geisel. Convivi e colaborei com o regime 
militar e dele me afastei ao amadurecer a convicção de 
que mesmo as idéias mais generosas nascem condenadas 
àdc;::rr9ta, quando não incluem a participaçã9 das forças 
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políticas e sociais que constituem o corpo vivo de uma 
nação, cuja expressão maior ê o Congresso NacionaL 
(Palmas.) 

Não poderia deixar esta tribuna sem render homena~ 
gem aos que percebem, muito antes de mim, que as so­
luções para os problemas brasileiros devem ser procura­
das nesta Casa, neste Legislativo que é a expressão legíti­
ma dos anseios populares. Temos que unir nossos es­
forços, acima das legendas e de seus eventuais interesses, 
para corresponder ao desafio deste momento histórico. 

O Sr. Hwnberto Lucena- Permite V. Ex f um aparte? 

O SR. SEVERO GOMES - Pois não. 

O Sr. Hwnberto Lucena- Traz-nos V. Ex•, nessa tri­
buna, um brado patriótico- de nacionalismo, O seu dis­
curso, que enaltece a figura de horil.em público -que é V. 
Ex•, honra a todos nós do PMDB e das Oposiçõés brasi­
leiras. V. Ex• está rigorosã.mente dentrO da nossa Jii1ha 
programática. E não poderia deixar de ser diferente, 
nobre Senador Severo Gomes, pois comecei a admirá-.(o 
quando V._ Ex•, fazendo parte do Governo, sempre 
timbrou em defender suas próprias convicções. Por isso 
mesmo, quando verificou que aumentava o divórcio en­
tre o Estado e a Nação, V, Ex• deixou o Estado p~na ser­
vir à Nação. Meus parabéns a V. Ex• 

O SR. SEVERO GOMES _;_Agradeço ao aparte de 
V. Ex! e quero lembrar que não fíz mais- do QUe seguir 
um caminho, onde V. Ex• já estava hã muito tempo. 

Finalizando, Sr. Presidente: 
Os exemplos de homens como Ulysses Guimarães e 

Teotônio Vilela mostram, para mim, o sentido da cami­
nhada. E faço votos de que todos estejamos à altura do 
que a pátria de nós espera. (Muito bem! Palmas, o orador 
~ cumprimentado) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Sobre a mesa, 
projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 1~'-Secretârio. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 48, DE 1983 

COMPLEMENTAR 

Introduz alterações ao art. 4~> do LeJ Complemen­
tar nl' 11, de 25 de maio de 1971, que criou o Progra­
ma de Assistência ao Trabalhador Rural- PRO RU­
RAL. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~> o art. 41' da Lei Complementar n9 11, de 25 de 

maio de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 4~> A aposentadoria por velhice ·corres­

ponderá a urna prestação- mensal equivalente ao sa­
lário míriimo de maior- valor no País, e será devida 
ao trabalhador rural que tiver completado 60 anos 
de idade, se do sexo masculino, e 55 anos de idade, 
se do sexo feminino-'' 

Art 29 As despesas decorrentes desta Lei correrão 
por conta do Plano de Custeio do PRORüRAL, que é 
gerido pelo Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural 
- FUNRURAL. 

Art 31' Esta Lei entrará em vigor na data da sua 
publicação_ 

Art. 41' Revogam-se as disposições em contrário-. 

Justificação 

A previdência social rural braslleira, implantada a 
partir de 1971, teve o inegável mérito de dar infcio à con­
cessão de um elenco de benefíciOs e servfços-Que se, par­
tirmos do ponto de vista de que é melhor alguma coisa 
do que nada, jã represerit"a ãlgo de notável para O ruríco· 
la brasileiro. 

Entretanto, sem embargo de nossa carência de recur­
sos, se partirmos do princípio de que o trabalhador na 
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agricultura _deva ser 4ado o mfnimo do que é justo, che­
garemos, fatalmente, à conclusão de que estamos muito 
longe do ideal. Quando dizemos ideal, não estamos que­

. r~ndo chegar ao máximo de justiça para o homem do 
campo, pois isto seria utopia na atual conjuntura nacio­
nal. Estamos querendo apenas que se olhe com maior 
acuidade para um dos setores mais sofridos e mais casti­
gados pelas injustiças sociais cometidas contra oi traba-
lhadores em geral. -

Assim, a presente proposição, ao sugerir a ampliação 
do valor da aposentadoria por velhice de 50% para o sa­
lârio mínimo de maior valor do País, e a redução do limi­
te de idade de 65 para 60 e 55 anos de idade, nada mais 
está buscando do que minorar a drástica realidade do 
meio rural brasileiro, no que diz respeito à situação do 

--:tr-a:oalhador na ~gricultura. 
Aliás, basta examinar a coisa com· realismo pa:ra yer 

que a proposição é até mesmo tímida em sua formulação 
pois, bem sabemos, ~ iJ:npossível alguém viver com meta­
de do- salário mínimo _legal, quan<f:o no~sa Constituição 
fixa es~ me_smo salâr~o <;orno sendo, teoricamente, uma 
impo_rtância válfda_ socialmen_te, nos s;eguintes termos: 

. ''Art. 165 A Constituição assegura aos traba­
lhadores os seguintes direitos, além de outros que, 
nos termos da lei visem à melhoria de sua condição 
social: 
I- salário mínimo capaz de satisfazer, confor­

me as condições de cada região, as suas necessidades 
normaiS e as de sua família." 

-A clareza do princípio constitucional dispensa quais­
quer com.entãrios. 

Ademais, essa reivindicação é, a um só tempo, antiga e 
permanente. Antiga, porque desde a :implantação do 
PRO RURAL que ela é levantada. Permanente, porque, 
ainda em recente Encontro de Trabalhadores Rurais, foi 
renovada a necessidade de os trabalhadores rurais terem 
melhor atenção, na forma da concessão de Uma aposen­
tadoria por velhice aos 55 anos de idade, pelo menos, na 
base do salário mínimo de maior valor vigente no País. 

No que diz respeito à diminuição do limite de idade de 
65 (sessenta e cinco) para 60 (sessenta), se do sexo mas­
culino, e para 55 (cinqüenta e cinco), anos de idade, se do 
sexo feminino; é desenecessârio salientar que o rudcola 
brasileiro, quase sempre, falece sem lograr atingir esse li­
mite legal atualmente estabelecido. Diríamos mesmo que 
são felizardos os trabalhadores rurais que chegam a al­
cançar os 65 anos de idade. 

Nessas condições, a proposição está plena e dupla· 
mente justificada, cabendo ao Congresso Nacional, 
como um dos Podere.s do Estado, encontrar meios de fa­
zer Justiça a essa laboriosa categoria dos trabalhadores 
na agri~ultura. 

Sala das Sessões, 14 de abril de {983~- Á/varo Dias. 

LEGJSLAÇJO CITADA 

LEI COMPLEMENTAR No 11, 
DE 25 DE MAIO DE 1971 

Institui o- Programa de Assistência ao Trabalha­
dor Rural, e dá outras providências, 

Art. 49 A aposentadoria por velhice corresponder.á a 
uma prestação mensal equivalente a 50% (cinqifenta por -
cento) do salário mínimo de 'maior valor no País, e será 
devida ao trabalhador rural que tiver completado 65 
(Sessenta e cinCO) aiioS de idade. 

Parágrafo único. _Não serâ devida a aposentadoria a 
mais de um componente da unidade famíliar, cabendo 
apenas o benefício aO ~pectivo chefe ou arrimo.-

--' ~-'-'' ·~-·~-~~-·--- .. -. ~·- .......... -- ......... -."" ... ~ .. 
_ (Às Comfs~õeS_de Consittuicão e Justiça_. di! LegJ6.. 
fação Social e de Finanças.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N• 49, DE 1983 

COMPLEMENTAR 

Dispõe sobre a concessão do beneficio auxíllo­
~oençã ao trabalhador rural. 

O CongressO Nacional decreta~ 

Art. 19 O art. 29 da Lei Complementar nl' 11, de 25 
de maio de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação: 

· .. Art. 29 O Progr~ma de Assistência ao Traba­
lhador Rural consistirá na prestação dos seguintes 
beneficios: 

I - aposentadoria, por velhice; 
11 - aposentadoria por invalidez; 
IH - pensão; 
IV- auxílio-funeral; 
V - au:úlio-doença; 
VI - serviço de saúde; 

VU- serviço social." 

Art. 2~> O auxilio-doença, corresponderá a uma 
prestaÇão equivalente a 75% (setenta e cinco por cento) 
do salário mínimo de maior valor no País e será pago ao 
trabalhador rural que ficar incapacitado para seu traba­
lho. 

§ }I' O auxílio-doença será devido a partir da data do 
atestado mêdico, perdurando pelo período que o traba­
lhador rural continuar incapaz. 

§ 29 Quando o _atestado médico não for apresentado 
ao representante local do PU RURAL no prazo de 30 
(trinta) dias, o auxilio-doença serã concedido a partir da 
data do requerimento. 

§ 39 Se_ o trabalhador rural em gozo de auxflio­
doença não for suscetível de recuperação para sua ativi­
dade habitual, este será transformado em aposentadoria 
por invalidez, nos termos da legislação especifica. 

Art. 31' As despesas decorrentes desta lei serão cus­
-·teadas pelo atual Plano de Custeio do Programa de As­

sistência ao Trabalhador Rural - PRORURAL, acres­
cido_de 0,3% (três décimos por cento), na forma do inciso 
li do art. I? da Lei Complementar n9 1 f, de 25 de maio 
de 1971. 

Art. 41' Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Justijicaçao 

Uma das reivindicações mais sentidas dos trabalhado­
res rurais brasileiros, mesmo antes da vigência da Lei 
Complementar n9 11, de 25 de maio de 1971, que criou o 
Programa de Assistência ao Trabalhador Rural- PRO­
RURAL, !'emp_re _foi o chamado auxí1io-doença, como 
beneficio previdenciário a ser concedido ao trabalhador 
doente, isto ê, incapacitado, temporariamente, para a 
sua atividade laborativa normal. 

Entretanto, sem embargo de todo um trabalho sindi­
cal realizado pelas entidades representativas dos traba­
lhadores na agricultura, bem como pela preocupação do 
Goverono Federal de possibilitar ao meio rural uma pre­
vidência social válida e justa, esta reivindicação funda­
mental para acondição sócio-eConômica do homem do 
campo, não foi, até agora, tiinsformada em realidade. 

Reconhecemos as dificuldades existentes para o esta­
belecimento de um benefício de tamanha envergadura, 
que, efetivamente, exigC recursos substanciosos. Mas, 
dOuira pirte, não podemos ficar esperando, "ad infini­
tum", que tenhamos recursos suficientes para resolver o 
impasse ou a dificuldade, vez; que, o trabalhador rural 
não po~e mais ter QO~to, _em ~gundo _ _p_lano, este benefi­
cio -de todo indispeOsáVei Para si e sua- familia, pois o· 
mesmo é concedido justamente quando a necessidade e 
mais urgente, isto é, em caso de enfermidade. 
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\ Cabe aqui, também, o esclarecimento de que ao pro~ 
pormos o valor do benefício na base de setenta e cinco 
por cento do salãrio minimo de maior valor do País, e 
não em cinqüenta por cento, como-acontece c-om os be~ 
nefícios, de prestação continuada em vigor, tivemos em 
mente~o fato de que se trata de um beneficio que, geral~ 
mente, tem seu curso limitado, por isto que ao se prolon~ 
gar no tempo, deixará de ser considerado como auxílio~ 
doença para se transformar em aposentadoria por invali­
dez, caso em que, na forma do§ Jo do art. 20 deste Proje­
to, corresponderã ao valor jã fixado pela Lei Comple­
mentar n' 11, de 25 de maio de 1971. 

Como ficou dito, o movimeto sindical de trabalhado­
res rurais sempre colocou o auxilio-doença como uma de 
suas principais reivindicaçõeS no campo da Previdência 
Social. Manifestação que comprova esta nossa afir­
maÇão, consta dos Anais do 11 Congresso N acionai de 
Trabalhadores Rurãis, realizado em maio de 1973, em 
Brasília, quando os trabalhadores de todo o Brasil rei­
vindicaram: 

" ... Que seja incluído errtre os benefícios concedi­
dos pelo PRO RURAL o auxílio-doença, a partir do 
primeiro dia do afastamento do trabalhador de seu 
serviço e enquanto durar a incapacidade tempo­
rária, comprOvada por atestado médico expedido 
por entidade que mantiver convênio com o FUN­
RURAL. Faz-se necessária- ã- concessão de tal be­
neficio, a fim de que os dependentes do trabalhador 
rural afastado do serviço por motivo de doença e 
que se encontre interriado em hospitais, não venham 
a sofrer a mis6iia" da fome. O parco orçamento do 
trabalhador rural, no pleno vigor de sua força e na 
labuta do dia a dia já não chega para os seus, que es­
tariam condiCiOnados a mendigar a caridade alheia, 
demais, tal benefício já é conferido pelo Instituto 
Nacional de Previdência Social, a todos os demais 
grupos de trabalhadores" (Anais- pâgs 113 e 114). 

Vemos, pois, que urge a adoção de medida legislativa 
capaz de amparar o trabalhador rural no infortúnio da 
doença, como ora estamos propondo, pois, a não ser as-­
sim, jamais poderemos dizer que a Previdência Social 
chegou ao meio rural, como ora se apregoa; quando, na 
verdade, o beneficio ffiais fundamental não foi, ainda, 
adotado pelo Programa de Assistência ao Trabalhador 
Rural. 

Temos ceteza de que não haverá discordância do Co~­
gresso N acionai, na medida em que estâ patente em nos­
sa iniciativa o desejo de ver feita realidade a concessão 
do benefício propostO, cOmo forma de reconhecimento 
pelo muito que tem feito iiosso homem do campo, em 
prol da produção e da produtividade de alimentos, tão 
ingentemente desejada como fator de desenvolvimento. 

Sala das Sessões, 14 de abril de 1983.- Álvaro Dias. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

. LEI COMPLEMENTAR N• 11 
. DE 25 DE MAIO DE 197! 

Írisútii.'i .d Programa de Assistência ao Trabalhador 
RU'ral, 'e dá' outras-providências. 

Art. 2o O Programa de Assistência ao Trabalhador 
Rural consistirá na prestação dos seguintes benefícios: 
I- aposentadoria por velhice; 
li- aposentadoria por invalidez; 
III -,iJ>~ão; 
I~B,~\1~·o-funeral; 
V 4;~e~VJÇos de saúde; 
VI --=-·serv.iço social. 

Art. 15. Os recursos para o custeio do Programa de 
Assistência ao Trabalhador Rural provirão das seguintes 
fontes: 
I- da contribuição de 2% (dois por cento) devida 

pelo produtor, sobre o valor comercial dos produtos ru­
rais, e recolhida: 

a) pelo adquirente, consignatário ou cooperativa que 
ficam sub-rogados, para esse fim, em todas as o_brigações 
do produtor; 

b) pelo produtor, quando ele próprio industrializar 
seus produtos, vendê-los ao consumidor, no varejo, ou a 
adquirente domiciliado no exterior; 

11 - da -contribuição de que trata o art. 3o do Decreto­
Lei n9 1, 146, de 31 de dezembro de 1970, a qual fica ele­
vada para 2,6% (dois e seis décimo por cento), cabendo 
2,4% (dois e quatro décimos por cento) ao FUNRU­
RAL 

Art. 16. Integram, ainda a receita do FUNRURAL: 
I -as multas, a correção monetária e os juros mora­

tórios a que estão sujeitos os contribuintes, na forma do 
§ 3o do artigo anterior e por atraso no pagamento das 
Contribuições a que se refere o itein 11 do mesmo artigo; 

11 - as multas provenientes de infrações praticadas 
pelo contribuinte, nas relações com o FUNRURAL; 

111- as doações e legados, rendas extraordinárias ou 
eventuais, bem assim recursos incluídos no Orçamento 

-da União. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legis­
lação Social e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Os projetos li· 
dos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura será feita pelo 
Sr. 19-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 561, DE 1983 

Requeremos urgência, nos termos -do art. 371, aHnea 
b, do Regimento Interno, para o Projeto de Resolução n<~ 
160, de 1982, de autoria da Comissão Diretora, que alte­
r~ ~ lotação de Gabinetes do Senado Feder:il. 

Sala das Sessões, 14 de abril de 1983. -José Lins, 
--Líder do PDS- Humberto Lucena, Líder do PMDB. 

O SR. PRES!D!'NTE (Nilo Coelho) - O requeri­
mento lido será apreciado após a Ordem do Dia, nos ter­
mos do Regimento Interno. 

So_bre a mesa, redação final que será lida pelo Sr. 1"'­
Secretário. 

E lida a seguinte 

PARECER N• 175, DE 1983 
(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução no 176, de 
1981. 

~---Relator: Senador Alfredo Campos 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de -
Reso1ução n9 276, ~e 1981, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Belo Horizonte (MG) a elevar em CrS 
1.879.226.000,00 (um bilhão, oitocentos e setenta e nove 
milhões, duzentos e vinte e seis mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada intel-na. 
-- Sala das Comissões, 14 de abril de 1983. -João Lobo. 
~residente- Alfredo Campos, Relator- Saldanha Der­
zi. 
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ANEXO AO PARECER N• 175, DE !983 

Redação final do Projeto de Resolução~ 276~ de 
198/. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• • DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Belo Horizon­
te, Estado de Minas Gerais, a elevar em Cri 
1.879.226.000,00 (um bi1hão, oitocentos e setenta e 
n_ove milhõits, duzentos e vinte e seis mil cruzeiros) o 
montante de sua divida consolidada, 

o·senado Federal resolve: 

Art. to S a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, 
Estado de Mina_:; Gerais, nos termos do art. 2"' da Reso-· 
lução no 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar em Cr$ 1.879.226.000,00 (um bi­
lhão, oitocentos e setenta e nove milhões, duzentos e vin­
te e seis mil cruzeiros) o montante de sua divida consoli­
dada, a fim de que possa contratar um empréstimo de 
igual valqr junto à Caixa Econômica Federal, mediante a 
utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social- FAS, destinado à implantação de gale­
rias pluviais, naquela Capital, obedecidas as condiçÕes 
admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo 
processo, 

Art. 2o Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - A redação fi. 
nal lida vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
lO-Secretário. 

E- lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 562, DE 1983 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei· 
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n' 276, 
de 1981. 

Sala das Sessões, 14 de abril de 1983.- Alfredo Cam· 
pos. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Aprovado o 
requerimento, passa-se à imediata apreciação _da redação 
final do Projeto de Resolução n"' 276, de 1981. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como 

estão. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matêria vai" à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho_)- A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às de­
zoito horas e trinta minutos, destinada à apreciação das 
seguintes matérias: 

-Requerimentos n"'s 419,434,443,444,447 e 448, de 
_ 1983; e 

-Redações finais dos Projetos de Resolução nos 27, 
42 e 150. de 1982. e 8, de 1983. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Eunice Michiles- Claudionor Roriz- Galvão Mo­
desto - Odacir Soares - Aloysio-Chaves - Gabriel 
Hermes - Alexandre Costa - José Sarney - Alberto 

- Silva- Carlos Alberto- Milton Cabral- Marco Ma­
ciel - Lourival Baptista - Jutahy Magalhães - LQ-
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manto Júnior- João Calmon- José Ignâcio -Ama~ 
ral Peixoto - Nelson Carneiro - Alfredo Campas·­
Fernando Henrique Cardoso- Severo GOines- Saldaw 
nha Derzi - Jorge Bornhausen - Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Estã finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n'í'400, de 1983, do Senador Henrique Santillo, soli­
citando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamentO-Oo Projeto de Lei do Senado 
n'i' 20, de 1982, de sua autoria, que altera o§ 19 do 
art. 651 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o iequerímento aprova­

do vottarã a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 

401, de 1983, do Senador Hefvídio Nunes, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n~' 

58, de 1982, de autoria do Senador Bernadino Via­
na, que altera o art. 47 do Decreto-lei n~' 277, de 28 
de fevereiro de 1967 - Códi8o de Mineração -
acrescentando-lhe§ 2~' e renumerando seu parágrafo 
único. __ 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aptovarh permaneçam como se 

acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria cantante do requerimento que vem de ser 

aprovado voltarã à sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 3: 

Votação, em turno ónico, do Requerimento n~' 

402, de 19.83, de autoria do Senador Carlos Ch~a­
relli, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Resolução n~' 101, de 1982, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Passo Fundo (RS) a elevar efn Cr$ 
627.324~000,00 (seicentOs-e vinte e sete milhões, tre­
zentos e vinte e quatro mil cruZeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Em Votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria será desarquiv<Ú:la e prosseguirá o seu curso 

normaL 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 4: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~>' 

403, de 1983, do Senador Benedito Ferreira, solici­
tando, nos termos do art. 367 do ~egimento Inter­
no1 o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n~' 241, de 1982, de sua autoria, que dispõe sobre a 
exploração da navegação turística no transporte de 
passageiros, ao longo da costa brasileira e entre por­
tos brasileiros, e dá outras providencias. 

Em votação o requerimento. _ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram cónservar­

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
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O projeto de lei a que se refere o requerimento que 
aca~a d6 ser ~provado será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 5: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 

-406, de 1983, de autoria do Senador Hélio Gueiros, 
solicitando, nos termos do art. 367 do Regimento 
Interno, o desarquivamento _ -~() Projeto de ~eso-
1 ução n~' 25, de 1980, da Comissão de Legislação So­
cial, que autoriza a alienação de terras de proprieda­
de da SUFRAMA - Superintendência da Zona 
Franca de Manaus- à empresa Agropecuária Por­
to Alegre S.A. 

Em votação. 
Os Srs: SeriãdOres que o-aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. . 
O projeto de resolução constante do requerimento vol­

tará a tramitar noiinalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 6: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 

407, de 1983, de autoria do Senador Hêlio Gueiros, 
solicitilndo, nos termos do art. 367 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Reso­
luçã-o n~' 28, de 1981, da Comissão de Legislação So­
cial, que autoriza o P~der Executivo a al~enar lotes 
do distrito agropecuáno da SUFRAMA a Empresa 
Agropecuária Esteio S/ A, para a implantação de 
projetos agropecuários em área de 15.000 hectares. 

Em-votação: 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

_se acham. (Pausa.) 
Aprovado. _ ~ 
A matériã constante do requerimento que vem de ser 

-aprov~do voltará à sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 7: 

VotáÇã-o, em turno úniCo, do Requerimento n9 

408, de 1983, de autoria do Senador Amaral Peixo­
to, solicitando, nos termos do art. 367 do Regimen­
to Interno, o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n~' 107, de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Niterói (RJ) a elevar em Cr$ 
59.811.900,00 (cinqllenta e nove milhões, oitocentos 
e onze mil e novecentos cruzeiros) o motante de sua 
dívida consolidada. 

/ Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

-dos. (Pausa.) 
_Aprovado 
A matéria s.erá desarquivada e prosseguirá o seu curso 

normal. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 8: 

Votação, em turno úniCo-, _do-Requerimento n~' 
409, de 1983, de autoria do SenadOr Mário Maia, 
solicitando, nos termos do art. 367 do Regimento 
Interno,_ o desarquivamento do Projeto de Reso­
lução n~' 109, de !981, que autoriza a Companhia de 
Habitação do Acre (COHAB - Acre) a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 
1.070.825.000,00 (um bilhão; setenta milhões, oito­
centos e vinte e cinco mil cruzeiros). 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de resolução constante de requerimento vol­

tará a tramitar norm:ilmente. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 9: 

Votação em turno único, do Requerimento n9 

412, de 1983, do Senador Humberto Lucena, solici-

Sexta-feira 15 1015 

tando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n~' 232. de 1980, de sua autoria, que considefa crime 
de corrupção passiva o recebimento de doações por 
titulares ou ex-ocupantes de função pública, na for­
ma que especifica. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei do Senado n<:> 232(80, voltará a trami­

tar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 10: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 

413, de 1983, do Senador Humberto Lucena, solici~ 
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n~' 256, de 1980, de sua autoria, que introduz alte­
raçã_o na Consolidação das Leis do Trabal_ho. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento aprova­

do voltará a tramitar normalmente. 

O_SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Uem 11: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 

414, de 1983, do Senador Humberto Lucena, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n<:> 317, de 1980, de sua autoria, que modifica dispo­
sitivo da vigente Consolidação das leis do Traba­
lho. 

Em votação. 
·Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria constante do requerimento que vem de ser 

aprovado voltará à sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 12: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 

415, çle 1983, do Senador Humberto Lucena, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, O desarquivamento' do Projeto de Lei do Senado 
n<:> 322, de 1980, de sua autoria, que acrescenta parã­
grafá~Único ao art. 4~' da- Lei n9 3]73, de 12 de 
março de 1958, que dispõe sobre o plano de assis­
tência ao funcionário e sua famflia. 

Em votação e requerimento. 
Os Srs .. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se--como estâõ. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto -de lei a -que se refere o requerimento que 

acaba de ser aprovado serã desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 13: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
416, de 1983, do Senador Humberto Lucena, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, o -_desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n~' 326, de 1980, de sua autoria, que altera a redação 
do art. 73_ da vigente Consolidação das leis do Tra­
balho. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei do Senado n<:> 326/80, voltarâ a trami­

tar normalmente. 
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O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 14: 

Votação, em turno único, do -Requerimento n~ 
417, de 1983, do Senador Humberto Lucena, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n'i' 327, de J9.So; de sua autor.ia, qlle dispõe sobre a 
concessão de Hcença-prêmio aos trabalhadores 
abrangidos pela CLT, nas c:ondições que especifica. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. SenadOres que o aprovam peitTianeçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento aprova­

do voltará a tramitãr normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 15: 

Votação, em· turno único, do Requerimento nl' 
418, de 1983, do Senador Humberto Lucena, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n~> 323, de 1981, de sua autoria, que acrescenta dis­
positivo à Consolidação das Leis do Trabalho, ele­
vando_o valor da alçada para efeito de admissão de 
recurso ordináriO. -

Em votação, 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 

A matéria constante do requerimento que vem de ser 
aprovado voltará à sua tramitação normãl. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 16: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 

532, de 1983, de autoria do Senbor Senador Luiz 
Viana, solicitando a transcrição, nos Anais do Sena­
do, do artigo de autoria do ex-Ministro da Fazenda, 
professor Octávio Gouvêa de Bulhões, publicado no 
Jornal do Brasil, edição do dia lO de abril de 1983, 
sob o título "Bulhões quer medidas radicais para 
eliminar inflação". 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam corno 

se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a trascrição_ 

ta seguinte a matéria CUja transcrição é solicitada · 

BULHÕES QUER MEDIDAS RADICAIS 

PARA ELiMINAR INFLAÇÃO 

Gilberto Menezes Côrtes 

- E urgente acabar com o gradualismo infindável do 
combate à inflação. Na verdade, com três anos de in­
Ilação em torno de 100%-ao ano, o gnidualísffiO mostrou 
que não funciona mais. E se ele não funciona, é preciso 
adotar uma medida radical; eliminar o crescimento do 
saldo dos empréstimos subsidiadOs à agricultura e às ex­
portações; não se corrigir mais o salário Pelo INPC,­
deixando-o à livre negociação entre sindicatos patronais 
e operários; e acabar com a _correção monetária - sen­
tencia o professor Octávio Gouvêa de Bulhões. 

Apesar da instabilidade social causada pelO deSempre~ 
go, o Ministro da Fazenda do Governo Castello Branco 
aconselha ao Presidente da República a te-r coragem para 
modificar a política ecOil-ômica, pois é único com credi­
bilidade_ para fazer reverter as expectativas irlflacionârias 
e reduzir drasticamente sua taxa em pouco tempo". 
-O Presidente Figueiredo conseguiu mudar as con­

diÇões polfticas do país, ao transformar uln regíme dita-_ 
torial em democrático._ Basfailli que ele declarasse à 
Nação: uAssim como eu modifiquei a política, eu preten­
do modificar a política-econômica. Se eu fiz o mais difi-

cil, porque não fazer o mais fácil- raciociria o pr~fessOr 
da Fundação Getúlio Vargas. 

Aos 77 anos, o Ministro que reduziu a taxa anual de 
inflação de 8_8%, quando assumiu em abril de 64, para 
33% já em março de 66 defende a aplicação dos recursos 
hoje gastos em subsídios inflacionários para págar dívi­
das com o setor privado e, em alguns investimentos do 
Estado", para tirar a economia da recei:lsão, reativar as 
encomendas à indústria e gerar novos empregos. Consi­
dera ainda "indispensável" o fim do controle do crédito 

---pa·ra-... baixar os altos juros" e permitir que o comércio e 
a_ indústria_ ~e adaptem à nova realidade. 

"Re~·erter já as expectativas" 

Em sua sala, na presidência do Instituto Brasileiro de. 
Economia, no nono andar da FundaÇão Getúlio Vargas 
-com estantes repletas de estatístiCas do Bánco Ceilii-ai 

·e do Fundo Monetário Internacional- o professor Oc­
távio Bulhões acabara de ser informado na quinta-feira, 
7 de abril, do índice de 10,1% para a inflação de março, 
que a direção de pesquisa do Ibre começava a divulgar à 
imprensa a partir das 15 horas. 

Desacostumado, desde os t 1,3% mensais da inflação 
de janeiro de 64, aos dois dígitos como marca mensal do, 
avanço_ dos preços no Brasil, o mestre e conselheiro de 
vários Ministros da Fazenda - como o atual, Ernane 
OaTvêas e, os eX~ Ministros Mário Henrique Simonsen e 
Karlos Rischibiter, reagiu parafraseando Roberto Cam~ 

_ pos, seu colega do Planejamento do Governo Castello 
__ Branco. "t preciso reverter já as expectativas inflacio-

nárias." 
O yilho professor reconhece quç;_ ucerca de 2,5 pontos 

percentuais da inflaÇão de março resultam de ajustamen­
tos de preços que não foram feitos no ano passado, como 
trigo, farinha, pão, massas, açúcar, leite, petróleo e seus 
derivados". De qualquer forma, diz; .. Os-7% restantes 
são uma taxa muito alta e mostram que há que acabar 
com o gradualismo no tratamento com a ínflã.çã6~ '' 
~Nós já conseguimos reduzir a inflação p_~ra um pa­

tamar de 20% ao ano, depois para 15% ao ano. O choque 
do petróleo levou-a para 40% ao ano, no Governo Gei­
sel. Mas, agora, ela permanece em 100% há algum tempo 
e além de todos os males conhecidos, sobretudo a corro­
são moral do valor da moeda, uma taxa dessa ordem 
agrava os sérios probfemas do balanço de pagamentos. 
Afinal, se os preços persistirem em alta, como vem ocor­
rendo, o estímulo às exportaçõi;!S representado pela des­
valorização do cruzeiro será brevemente anulado -
acredita o presidente do Ibre. 

Convicção 

Reconheço que pode haver abalado na economia em _ 
uma primeira etapa com a adoção das medidas que sugi­
ro. Mas acho que vale apena. Se continuarmos na si­
tuação atual, eu não sei o que pode acontecer. Só o Presi­
dente da República tem hoje condições para mudar o 
quadro. Tem que ser iniciativa do Presidente, que precisa 
estar convicto da necessidade de um certo traUmento de 
chQque. Creio que se ele tiver essa coragem, os banquei­
ros iriternacionais vão respeitar o Brasil e o dinheiro vai 
entrar sem problemas. Os banqueiros saberão reconhe.­
cer .que o Brasil ê o único Pafs que resolveu atacar o fun­
do as causas da inflação vaticina. 

Em sua opi':lião, tanto no Brasil como nos Estados 
Unidos, "impõe.-se a recessão, _para terminar os efeitos 
inflacionários, e o que se tem ~ Uma queda da produção, 
ê desemprego.'' Nos Estados Unidos ele aponta a persis­
tência do defict da previdência social - agravado pela 
própria recessão - como sintOma de que as "causas da 
inflação não foram atacãdas". 

No _Brasil, o ex~Ministro da Fazenda e o representante 
do set~~ priv'!d__9 do Conselho M onetârio N acionai con­
sidera a política de combate à jnflação equivocada. 

-O que se traz a recessão que ora se verifica é o com­
bate ~aos efe"itos da inflação - ensina - ao citãr "a res­
trição do crêdito ao comêrcio e a indústria, a teniativa de 
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diminuir :a iealimentação inflacionária dos salários e a 
redução dos invéstimentos públicos, que só trazem des­
gaste para o Governo, em que a população já não confia 
tanto". 
-A própria fragilidade atual do balanço de paga­

mentos- que levou o Brasil a queimar todas suas reser':' 
vas cambiais, socorrer-se de empr~stiinos de emergêncit 
dos seus maiores credores e do próprio Tesouro dos E,­
tados Unidos, e afirmar um acordo de estabilização ecO,­
nómica cOm o Fundo Mone!ário Internacional para pa­
gar sua dívida externa- decorre "da elevada inflação",_ 
segundo ~á_vio Gouvêa de Bulhões. 

-Só conseguiremos_ resolver o problema do balanço 
de pagamentos com estabilidade da inflação. Aí, a depre­
ciação da taxa de câmbio representaria estimulo real às 
exportações e desestímulo às importações - disse, ao 
_lembrar_ ql.\e o superávit comercial de 844 milhões de 
dólares no primeiro trimestre .. decorreu muito mais da 
compressão das importações do que da expanção das ex­
portações, que poderão ser prejudicadas, bem como a 
substituição de algumas importações, se se mantiver o 
aumento do custo da produção". 

Medidas no atacado 

Embora tenha sido um dos responsáveis- na compa­
nhia de Roberto Campos - pela introdução da correção 

-·nloiletái-ia na ·ecormmia brasileira, a partir de 1964, o 
PrOfesSOr BulhõeS brada: "A correção monetária foi 
válida, para o passado. Quando o Governo Castello 
Branco_ assumiu, as tarifas e os aluguéis residenciais esta­
vam congelados e corroidos por uma alta inflação. Era 
preciso restaurar os investimentos privados. Mas, quan­
_do criamos a correção monetária para punir os atrasos 
de imposto e contribuições à Previdência Social, por ins­
piração do José Luis Bulhões Pedreira üurista e um dos 
responsáveiS pelas Leis de Mercado de Capitais e das So­
ciedades Anônimas) tínhamos um plano grã.duaiista de 
expectativas de baixa generalizada dos preços. Ela a IÍtil 
quando há tendência de baixa sistemática, que hoje não 
existe. 

Tanto, acrescenta, que coube ao Mário Henrique Si­
monsen (então respeitado professor de matemática fi­
nanceira da FGV) _aperfeiçoar a fórmula da correção 
monetária que levava em conta uma queda da inflação 
-Jiãra aplicar à cOrreção monetária das ORTNs (criadas 
em 65), ao reajuste dos salários e à correção dos depósi­
tos e financiamentos vinculados ao mercado imobiliário 
(em 66). 

Para não alarmar os depositantes em cadernetas de 
poupança, Bulhões concede que "não se trata de elimi­
nar a correção monetária, os títulos já emitidos conti­
nuariam a recebê-la. É urna questão semântica. Se o Go­
verno adotar no atacado as medidas necessárias para 
acabar com a inflação, a cotreção monetária torna-se 
desnecessária". 

Entre as medidas no atacado, ele insiste na sua tese de 
um ataque efetivo aos sl.lbsfdios embutidos, sobretudo, 
nos emprêstimos à agricultura e às exportações. Se o cré­
dito do Banco do Brasil e dq Banco Central a essas ativi­
dades - que representam real expansão monetária -
foreffi contidos, o professor Bulhões garante, com seu 
meio sêculo de experiência como economista da antiga 
Sumoc - Superintendência da Moeda C: do Crédito: 
"cessam as Causas básicas da inflação". 

Assim, ele acredita que, alêm da eliminação da cor­
reção monetária, pode-se ''estender a medida para os sa­
lários". Se os preços não vão subir mais, raciocina, 
"pode-se deixar de corrigir o salário pelo INPC. Sua pe­
riodi~idade ~fica a cargo de negociações diretas entre os 
sindicatos e·_o.s enipresários, sem _que o Governo interve­
nha como árbitro". 
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Medidas no varejo 

Para evitar que os agricultores protestem contra a per­
da do crédito subsidiado- "é possível que se tenha uma 
redução inicial da ãrea plantada" - Octávio Bulhões 
tem um conselho simples: 

-Quando o 8iricultor ou exportador for bater no 
Banco do Brasil para pedir mais 30% de elnpréstimos 
como está previsto esse ano, Oasta o BB dizer que ele não 
precisa desse aumento p9rque os custos de produção 
também não vão aumentar. Afinal, as empresas precisa­
rão reajustar os salários de seus ~mpregados. Não vão 
pagar contribuições para o Imposto de Renda com cor­
reção monetária. Nem- os juros vão continuar nos 
20/30% reais. Os agricultores e os empresários em geral 
verificarão uma tendência de estabilidade dos preços dos 
insumos. E chegarão a conclusão de que as restrições ao 
crédito subsidiado foram benéficas - dislumbra. 

-Tudo trabalha como antes, só que com quantias 
menores, o que indic~ que a inflação terminou- vatici~ 

na com fé. 
Sem a obrigação de prover créditos subsidiados que 

desequilibram o Orçamento Monetário (conjunto das 
contas de arrecadação e aplicação do Banco Central e 
Banco do BrasU), o professor Gouvêa de Bulhões consi~ 
dera que .. o Governo pode rep:~.rar Um equívoco de sua 
política de combate à inflação". Lembra que o .. orça~ 
mento do Tesouro, geralmente equilibrado, precisa des~ 
tinar este ano Cr$ 2,5 trilhÕCS (õu 25% _de seu total, ou o 
dobro da reserva de contigência de Cr$ 1,2 trilhão) para 
suprir as necessidades do Orçamento Monetário sem a 
correspondente emissão de moeda". 

-Ora, a deliberação do Governo de transferir para o 
Banco Central tão vultosa soma representou o sacrifício 
da retirada de somas que seriam destinadas a investimen~ 
tos, ou à captaç~o mais acelerada de recursos pela divida 
pública para atender às demandas de subsidias. _Como os 
títulos públicos pagam correção monetária, víve-se uma 
situação tremenda: Quase que se pode dizer que o rabo 
está abanando o cachorro - adverte. 

Em sua opinião, se o Governo cO-rtasse as causas des­
ses _déficites e .. reativasse os investimentos hidrelétricos, 
as ferrovias e tocasse outras obras, como a concepção de 
Carajás desenvolvida pelo Eliezer Batista (Presidente da 
Vale do Rio Doce), com exploração de minérios, meta­
lurgia e algumas atividades ·asrOpecuârías em colabo­
ração financeira com o JapãO-e pãg-!lsse suas dívidas para 
com empreeiteiros e fornecedores, haveria condições 
para uma imediata reativação do emprego reclamada 
pela s_ociedade". 

Para não desestimular os agricultores, o presidente do 
IBRE advoga uma "ampla revisão da política de as~is­
tência à agricultura, uma atividade que só produz uma 
ou duas vezes por ano. t preciso correta assitência técni­
ca em termos de cultivo, uso de sementes, preparo e adu­
bação da terra e amparo na política de preços mínimos". 

Bulhões considera ainda .. indispensável uma correção 
de disparidade de preços entre o que paga o consumidor 
e o que recebe o agricultor. Não pode continuar nades­
proporção que se verifica atualmente. A agricultura no 
Brasil é muito importante. Afinal, ela tem hoje -dupla 
função: é produtora de alimentos e de-Cner8ia, at-ravés da 
cana-de~açúcar. Sua modernização só contribuiria para 
ftxar o homem no interior", frisou. 

Cristo monetarisla 

Católico fervoroso, o professor Bulhões socorre-se da 
Bíblia se defender dos que o aêi.iSartl de ser um "moneta­
rista ortodoxo". 

-Cristo foi quem melho-r entendeu e aPlicou a teoria 
monetarista(o valor da moeda à disposição do público 
deve ser suficiente para manter o equilíbrio ent!e a pro­
cura e a produção de bens). Depois de ter multiplicado o 
pão, sugeriram a Jesus que m"illtiplicasse uma moeda ro­
niana com a efígie de César. Cristo sabia que -se multipli-
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casse a moeda traria problemas para os judeus e desagra­
, daria a Roma. Assim, depois de examinar a moeda disse 
"Dai a César o que é de César". 

- Cristõ, com isso, quis dizer: .. Multiplicam~se pro­
dutos sem problema, mas não moeda"- interpreta com 
malícia Octãvio Gouvêa- Bulhões. -- --

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 17: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida p-ela Comissão de Redação ein seu Parêcer 
n1' 156, de 1983), do Projeto de Resolução n1' .71, de 
1982, que autoriza a Prefeitura Municipal de Porto 
Feliz, Estado de São Paulo, a elevar em Cr$ 
30.000.000~00 (trinta milhões de cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem queira discuti~la, declaro-a encer­
rada. 

EO.cerrada a discussão, a redação final é dada como 
deri.nitívaffiente aprovada, nos termos do art. 359_ do Re­
gimentpo Interno. 
~ matéria vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 

REDAÇÃO FINAL DO 
PROJETO DE RESOLUÇÃO~ N• 71, DE 1982 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição,- e eu, 
---~-,---, Presidente, promulgo. a seguinte_ 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Porto Feliz, 
Estado de São Paulo, a elevar em Cr$ 30.000.0()0,00 
(trinta milk~es de i::rozeiros) o titontcinte de sua dMda 
consolidãda. 

O SenadO Federal resolve: 

Art. I~' E a Prefeitura -Municipal de Porto Feliz, Es­
tado de S.ão Paulo, nos termos do art. 211 da Resolução n~' 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori~ 
zada a elevar _Q __ montante de sua dívida consolidada em 
Crs 3o.OOO.OO<Úkf {trinta milhõés -de cruzei~os), corfes­
pondentes a 24.205,45590 UPCs,- cõnsiderado -o _valor. 
nominal da UFC de Cr$ 1.239,39 (um mil, duieiitos e 
trinta e nove cruzeiros e trinta e·novC centavos), vigente 
em outubro /81, a fim de que possa contratar um emprés­
timo de igual valor junto ao Banco do Estado de São 
Paulo S.A, este na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional de Habitação- BNH, destinado à exe­
cução de obras de infra-estrutura no conjunto habitacio­
nal "Prefeito Eugênio Motta" - Programa FINC 
FIEGE-FISIP, ilaquele Município, obedecidas as con~ 
dições -admitidas PelO Banco Central do Brasil no respec­
tivo processo. 

Art. 211 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

~ O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 18: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
fereCfdi peia Comissão de Redação em seu Parecer 
n~' 155, de 1983), do Projeto de Resolução n~' 120, de 
1982, que autoriza a Prefeitura da Cidade do Recife, 
Estado de Pernambuco, a elevar em CrS 

_ 2_5.072.500,00 (noventa e cinco milhões, setenta e 
dois mil e quinhentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Em discussão a_ redação final, em iurno único. (Pau­
sa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores solici_tando a palavra, de­
claro encc:Tni.da a dl.scussão. 
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Encerrada esta, a redação final é dada como aprova­
da, de acordo com o art. 359 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

P. a seguinte a redação final aprovada 

REDAÇÃO FINAL DO 
PROJETO DE RESOLUÇÃO No 120, DE 1982 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura da Cidade do Recife, Estado 
de Pernambuco. a elevar em Cr$ 95.072.5_00,00 (no­
venta e cinco milhões, setenta e dois mil e quinhentos 
cruzeiros) o montante de sua divida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 111 t_ a Prefeitura da Cidade do Recife, Est.tJdo 
de Pernambuco, nos termos do art. 21' da Resolução nt 
93, de 11 de;- outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a elevar em Cr$ 95.072.500,00 (noventa e cinco mi­
lhões, setenta e dois mil e quinhentos cruzeiros) o mon~ 
tante de sua dívida consolidada, a fun de que possa con­
tratar empréstimos no valor global acima mencionado, 
junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização 
de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So~ 
cial - F AS, destinados à recuperação e ampliação de 
unidades esCOlares de 1 'i' grau, implantação de lavande­
rias f chafarizes públicos e à construção de quadra poliva~ 
lente, de galpões e aquisição de equipamento de cantina 
para unidades escolares da rede Municipal, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
re_spectivo processo-. 

Art. 2t Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 19: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n1' 141, de 1983), do Projetó-dé Resolução ntl36, de 
1982, que autoriza o Governo do Estado da Bahia a 
elevar __ em Cr$ 602.5~6.000,00 (seiscentos e d_ois mi­
lhões,_ quinhentos e dezesseis mil cruzeiros) o mon· 
tante de sua dívida consolidada. 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pau~ 
sa.) 

Não hav~ndo oradores, declaro-a encerrada, sendo a 
redação final dada como aprovada, de conformidade 
com o art. 359 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 

REDAÇÃO FINAL DO 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 136, DE 1982 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Autoriza o Governo do estado da Bahia a elevar em 
Cr$ 602.5/6.000,00 (seiscentos e dois milhões, qui­
nhentos e dezesseis mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

O senado Federal resolve: 

Ar:t. 11' f: o Governo do Estado da Bahia, nos ter~ 
mos do art. 2t da Resolução n1' 93, de 11 de outubro de 
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t 976, do Senado Federal, autorizado a elevar em Cr$ 
602.516.000,00 (seis-CC:Ii.tos e dois milhões, quinhentos e 
dezesseis mil cruzeiros) o .montante de sua dívida conso­
lidada, a fim de que possa contratar um empréstinio de 
igual valor junto à Caixa Econômica Federal, mediante a 
utilização de recu_rsQs do Fundo de Apoio ao Dese'nvol­
vimento Social- FAS, destinado à constru_ção e eqoipa­
mento de complexos poliCiais em municípios do interior 
daquele Estad_o, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil no respectivo process_o. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - ltem20: 

Discussão, em seu turno único, da RedaçlfO Firla] 
(oferecida pela ComisSão de Redação em seu -Pare~ 
cer n9 139, de 1983), do Projeto de Resolução n' 3, 
de 1983, que suspende a execução do_ art. 212 do Có~ 
digo Tributário do MuniCípio de Flórída Paulista, 
Estado de São_ Paulo - Lei n9 950, de 20 de de~ 
zembro de 1977. 

Em díscussãO a redação final, eill turno único. (Pau­
~a.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Encerrada a discussão, a redação final é dada como 
definitivamente apfovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

A matéria vai -à promulgação 

E a seguinte a redação final aprovada 

REDAÇÃO FINAL DO 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 3, DE 1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, 
-----• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Suspende a execução do art. 212 do Código Tribu­
tário do Munl.c(pio de Flórida-Paulista, Estado de São 
Paulo- Lei n" 950, de 20 de dezembro de 1977. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, 
nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em 23 de junho de 1982, nos autos do 
Recurso Extraordinário n"' 96.908-0, do Estado de São 
Paulo, a execução do art. 212 do Código Tributârio do 
Município de Flórida Paulista, Estado de São Paulo -­
Lei n9 950, de 20 de dezembro de 1977. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 21: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o~ 
ferecída pela Comissão de Redaçã_o em seu Parecer 
n"' 140, de t 983), do Projeto de Resolução n9 4, de 
1983, que suspCride a execução da letra '"e" do inci­
so I do art. 54 da Constituição do Estado de São 
Paulo, no tocante às expressões "inconstitucionali­
dade e". 

Em discussão a redação fmal, em turno único. (Pau­
sa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, de­
claro encerrada a discussão. 

Encerrada esta, a redação final 6 dada como aprova­
da, de acordo com o art. 359 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. __ 

E a seguinte a redação final aprovada 

REDAÇÃO FINAL DO 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 4, 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VII, da Constituição, e 
eu , Presidente promulgo a seguinte 

Suspende a execUção da letra "e" do inciso 1 do 
-art. 54 da Constltutçao do Estado de São Paulo, no 
tocante às expressões "inconstitucionalidade e". 

O Senª® Fçdc_ral resolve: 

Artigo único. ~ suspensa, por inconstitucionalidade, 
nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em 29 de maio de 1981, nos autoS-do 
RecurSo Extraordinário ri9 92.169-9, dO Estado de São 
Paulo, a execução da letra "e~' do inciso I do art_. 54 da 
Con_súi~ição_ do Estado de São Paulo, oo tocante às ex­
pressões "inconstitucionalidade e". 

O SR. !'RESIDENTE (Nilo Çoeiho) - Item :U: 

Discussão, em turno único, da Redaçã-o final (o­
ferecida pela Comis_são de Redação ~m seu Parecer 
nii I?~. df;-1983), do Pr9j_e_tq_, de Resolução n9 6, de 

-1983, qu~- autoriza a Prefeitura MuniCiPal de Porto 
-velho, Estado de Rondônia, a contratar operação 
de crédito no valor de CrS 1.024.242.465,90 (um bi­
lhão, vinte e quatro milhões, duzentos e quarenta e 
dois mil, quatrocentos e sessenta e cinco cruzeiros e 
noventa centavos). 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pau­
sa.) 

Não havendo oradores, declaro-a encerrada, sendo a 
redação final dada como aprovada, de conformidade 
com o art~ 35_9 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

E a seguinte a "redação final aprovada 

REDAÇÃO FINAL DO 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 6, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constitui~ão:- e eu._ 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Porto Velho, 
Es_tfldg _de Rondônia, a contra_tar operação de crédito 
no valor de Crl/.024.242.465,90 (um bilhão, vinte e 
quatro milhões, duzentos e quarenta e dois mil, qua­
trocentos e sessenta e cinco Cruzeiros e noventa centa­
vos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 ta Prefeitura Municipal de Porto Velho, Es­
tado de Rondônia, nos termos do art. 29 da Resolução n9 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crêditci no valor de CrS 
1.024.242.465,90 (um bilhão, vinte e quatro milhões, du­
zentos e quarenta e dois mil, quatrocentos e sessenta e, 
cinco ci'Uzeli'os e nove-nta centavos). Corfespondentes a 
608.530.7615 UPC, considerandÓ o valor nominal da 
UPC de Cr$ 1.683,14 (um mil, seiscentos e oitenta e três 
cruzeiros e-quatorze centavos), vigente em· abril de 1982, 
junto à Caixa- EcõnOmica Federaf, -esta rla qualidade de 
agente financeiro do ~anco Nacional da Habitação -
BNH, destinada a financiar a execução do Projeto 

_ A\>ril de 1983 

CURA - Área Bacurí, naquela Capital, obedecidas as 
condições admitídas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 23: 

DiSCUssão, em tUfn_o"_Unico, da Redação final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n9 158, de 1983), do Projeto de Resolução n9 7, de 
1983, ciue autoriza a Prefeitura Municipal de Paul(­
nia, Estado de São _Paulo, a elevar ern CrS 
388.9_60.840,88 (trezentos e oitenta e oito milhões, 
nOvecentos e sessenta miJ, oitocentos e qúaren-ta 
cruzeiros e oitenta e oito centavos), o montante de 
sua dívida consolidada. 

_ Em discussão_ a redação final, em turno único. (Pau­
.sa.j 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a_ discussão, a redação final é dada como 

--definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

A mat~ria vai à prOmulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 

REDAÇÃO FINAL DO 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 7, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Paullnia. Esta­
do de São Paulo, a elevar em Cri 388.960.840,88 (tre-­
zentos" e oitenta e oito milhões, návecentos -e sáSeiita 
mil, oitocentos e· quarenta cruzeiros e oitenta e oito 
centavos) o_ m~mtante de sua divida consolidada. 

O Senado Federal resolve; 

Art. 19 1:. a Prefeitura Municipal de Paulínia, Estado 
de SãO Paulo, nos termos do art. 29 da Resolução n' 93, 
de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a elevar o montante de sua dívida consolidada em CrS 
3&&.960.840,88 (trezentos e oítenta e oito milhões, nove­
centos e sessenta mil, oitocentos e quarenta cruzeiros e 
oitenta e oito centàvos) correspodentes a 219.045,25 
ORTN, considerando o valor nominal da ORTN de CrS 
t .775,71 (um mil, setecentos e setenta e cinco cruzeiros e 
setenta e um centavos), vigente em maio/82, a fim de que 
possa contratar operação de crédito de igual valor junto 
à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de re­
cursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS; destinada à construção de Hospital Geral, com 
capacidade para 98 (noventa e oito) leitos, naquele Mu­
nicípio, obedecidas ãs condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 24: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o~ 
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n9 1_54, de 1983), do Projeto de Resolução n9 9, de 
1983, que suspende a execução do§ }9, I e 3, da t;:la­
uSula p-Timeira, do convênio ICM n9 44, de 7 de 4e­
zembr(; de J976, e do art. 29, § 19, l e 3, da Portaria 
n9 313, de 29 de .dezembro de 1976, do Diretor da 
Receita Estadual de Minas Gerais. 
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Em discussão a redação finál, em turno tmico_, (Pau­

sa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicita"ildo a palavra, de­

claro encerrada a discussão. 
Encerrada esta, a redação final é dada como aprova­

da, de acordo com o art._ 359 do Regimento Interno. 
A matéria vai à promulgação_. 

E a seguinte a redação fina} _aprovada 

REDAÇÃO FINAL DO 
PROJETO DE RESO[(JÇ/\0 N• 9, DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Suspende a execução do§ /P, 1 e 3, da Cláusula 
Primeira, do Convênio ICM n' 44, de 7 de dezembro 
de 1976, e do art. 21', § JP, 1 e 3-+ da Portaria n' 313, de 
29 de dezembro de 1976, do Diretor da Receita Esta­
dual de Minas GeraiS:-

O Se-n<idO- Federal resolve: 

Artigo único. E: suspensa,_ por inconstitucionalidade, 
nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em 19 de setembro de 1982, nos autos 
do Recurso Extraordinário n9 95.784-7, do Estado de 
Minas Geniis, a execução do § 19, f e J, da Cláusula Pri­
meira, do Convênio ICM n9 44, de 7 de dezeffibro de 
1976, e do art. 29,§ 19, I e3, da Portariã.n93J3,de29de 
dezembro de 1976, do Diretor da Receita Estadual de 
Minas Gerais. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 25: 

Discussão, em turno úniCo, do Projeto de Reso­
lução n9 10, de 1983 (apresentado pela Comissão de 
ConstitUição -e-Justiça como conclusão de sCU Pare­
cer nv 71, de 1983}, que suspende a execução da Lei 
n9 38, de 6 de dezembro de l9n, do Município de 
Nova Granada, Estado àe São Paulo. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
Se nenhum dos Srs. Senadores des~ar fazer uso da pa-

lavra, vou encerrá-la. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como estão. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redãçãõ. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO .!1E~ RESOLUÇÃO 
N• 10, DE 1983 

Suspende a execução da Lei fi9 38, de 6 de de­
zembro de 1977, do Município de Nova Granada, Es-­
tado de São Paulo. 

O Senado FedÚa[ resolve: 

Artigo único. E: suspensa, por incOnstitucionalidade, 
nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em 18 de agostO de 1982, n~s autos do 
Recurso Extraordinário n9 95.914·9, do Estado de São 
Paulo, a execução da Lei nq 38, de 6 de dezembro de 
1977, do Municfpío de Nova Graiiada, daquele: Estado. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 26: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 12, de 1983 (apresentã.do pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n9 105, de 
1983), que autoriza a Prefeitura MUnicipal de Mi­
rassol D'Oeste (MT) a elevar em Cr$ 102.000.000,00 
(cento e dois milhões de cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

Pareceres, sob n9s 106 e 107, de 1983,_ das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

j uridicidade; e 
-de Municipios, favorável. 

Em dis_cussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, 
declaro-a encerrada. 

Em votação. 
Os srs: SenadoreS que o aprova-m queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 12, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mirassol 
D'Oeste (MT) a elevar em Cr$ 102.000.000,00 (cen­
to e dois milhões de cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada interna. 

_QSenado Federal resolve: 
Art. l9 ~a Prefeitura Municipal dC Mirassol D'Oes­

te, ~tado de Mato Grosso, nos termos do art. 29 da Re-
- sóli.ição n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fe­

deral, autorizada a elevar em CrS 102.000.000,00 (cento e 
dois milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada interna, a fim de contratar um empréstimo de 
igual valor, ju_!lt_9_~-Ca!xa Econômica Fedefal, mediante 
a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desen· 
Volyimerlto Social- F AS, destinado à construção de es­
colas de 19 grau na zona rural do Município, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta Res-ÕluçãÕ eiú.:ra em vigor na data de sua 
publicação. 

-- O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 27: 

Discussão, em turno-úilico, do Projeto de ReSo_: 
1ução n9 13, de 1983 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n" 108, de 
1983) que autoriza a P!"efeitura Municipal de Cândi­
do Mo ta (SP) a elevar em Cr$ 114.178.153,00 (c~nto 
e quatorze milhõe5!, o:e~!G e :;e-tenta e oito mil, cento 
e cinqüenta e três cruteíros) o montante de sua dívi­
da consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 109 e lfO, de 1983, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Municípios, favorâvel. 

Em discussào o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, 

declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores qu~ o_~provam queiram conservar­

se_ cçmo_ s.e encontr3:m. (Pausa.) 
Aprovado, 

--A matéria vai à Comissão de Redação. 
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E o seguinte o projeto aprovado· 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 13, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cândido Mota 
(SP) a elevar em CrS 114.178.153,00 (cento e quator­

- ze milhões, cento e setenta e oito mil, cento e cinqlfen· 
ta e três cruzeiros) o montante de sua divida consoli­
dada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 ~a Prefeitura Municipal de Cândido Mata, 

Estado de São PaUlo, nos termos do art. 29 da Resolução 
n9 93, de 11 de Outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a elevar o montante de sua dívida consolidada 
interna em Cr$ 114.178.153,00 (cento e quatorze mi­
lhões, cento e setenta e oito mil, cento e cinqüenta e trb 

- cruzeiros), correSp-ondenteS a 64.300 ORTN, considera­
do o valor nominal da ORTN de Cr$ 1.775,71,_ vigente 
em maio de 1982, a fim de que possa contratar emprésti­
mo que perfaçam o valor acima, junto à Caixa Econômi­
ca federal, esta na qualidade de agente financeiro do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
destinados à implantação de duas escolas de 19 grau e 
uma unidade pré·escolar, bem como de um centro de 
saúde no Distrito de-Nova Alexandria, no Município, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2'1 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Esgotada a 
matéria da Ordem do Dia, vai-se: passar à apreciação do 
requerimento lido no expediente, de urgência para o Pro­
jeto de Resolução n9 160, de I 982~ 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria. 

Discussão, em- turno único, do Projeto de Reso­
lução ·n9 160, de 1982, de autoria da Comissão Dire­
tora, que altera a lotação de gabinetes do Senado 
Federal (dependendo de pareceres das Comissões de 
Constituição e Justiça e de Finanças, sobre o proje­
to e as emendas, e da Comissão Diretora sobre as 
emendas apresentadas nos termos do § 19 do art. 442 
do Regimento Interno). 

Sobre a mesa o parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça, que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretãrio. 

1:: lido o segllínte 
PARECER N• 176, DE 1983 

~ Du--Cõmtssoo-ae Cõnstltülção-e- JiiStlça-, ·sob-re -o­
Projeto de Resolução nQ 160, de 1982, que "a1tera a 
Lotação de Gabinetes do Senado Federal''. 

Relator: Senador Martins Filho 
O Projeto de r-esolução ora submetido à nossa apre­

ciaÇão é de autoria da douta Comíssão Diretora que pre­
sidiu nossos trabalhos até I 982 e tem por objeto alterar a 
lotação dos Gabinetes desta Casa. 

Hâ no projeto, efetivamente, algumas lacunas e esque­
Cimentos, que urge corrigir, como no caso dos Gabinetes 
das Subsecretarias órgãos que, reconhecidamente, silo 
responsáveis pela maioria dos trabalhos legislativos e ad­
ministrativos· do Senado. Necessário, portanto, que se 
aumente a lotação dos Gabinetes desses Diretores. 

No Gabinete do Diretor-Geral, por exemplo, levou-se 
em consideração, na preparação do projeto, legislação 
normal, anterior, quando a lotação desse Gabinete, por 
Resolução do Senado, já havia sido aumentada, a fzm de 
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que seu titular tivesse condições de melhor conduzir os 
seus trabalhos. 

Os Gabinetes dos Vice-Presidentes e d-eis dCffiais­
membros da Mesa Diretora, por sua vez, são carentes de 
pessoal qualificado, indispensáveis aos seus serviços, co­
mo, por exemplo, a figura do Assistente Técnico, FG-1, 
existente nos Gabinetes do Diretor-Geral e doS Diretores 
de Secretaria. Por outro lado, a proposição refere-se ape-­
nas a "Secretário de Gabinete", quando deveria mC:ncio­
nar também "Secretário Pa-rlamentar". 

Faz-se necessário, também, face à coiripteiidade e acú­
mulo de tarefas político-administrativas dos. Membros 
da Mesa e acréscimo de dois novos Senadores, e de Líde­
res de Partidos Políticos, a contratação de mais 13 (trt<Ze) 
Assessores Técnicos nos termos da Resolução n"' 130, de 
1980. 

Diante dessas razões e de outras existentes, a Comis~ 
são opina pela aprovação do projeto e das emendas, na 
forma do seguinte ' 

SUBSTITUTIVO 

Dê~se ao Projeto de ResoluÇão" n~' 160, de 1982, a se= 
guinfe redação: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 160, DE 1982 

Altera a lotação de Gabinete do Senado Fe­
deral, e dá outras providências. 

O Senado Feder_at reso.Ive:._. 

Art. 111 O artigo 358 do Regulamento Adn:ünistrati~ 
vo do Senado Federal, aprovado pela Resolução n~' 5&, 
de 1972, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 358. A lotaç_ão nos Gabinetes f ai-se-á corri a ob­
servância do disposto nos artigos 52, n~'s 40 e 41, 55 ·e 56, 
b e 57 k n'~'s 1 e 2, do Regimento Interno e obedecerã aos 
seguintes limites: 

1-Gabinete do Presidente 
I Chefe de Gabinete .................... " _ DAS.4 
I Assessor Técnico ..... -... .': ............ . 
I Coordenador de Publicações Especiais .... . 
2 Assistente TCCnico ... , ._, ............••.• 
3- Secretário de Gabinete FG .2 ou 3 Sec. 
Parlamentar ...... _.- .. -..••.. -....•... """.- • ...----.-
1 Subchde de Gabinete .................... . 
I Encarregado do Ccrin:JOnial da Presidência . 
I Oficial de Gabinete .•.... : ... -. .--.::... •· ... --- ... 
5 Auxiliar de Gabinete 
4Contínuo 
3 Motorist::~ 

Il- Gabinete dos Vice-Presidentes e 1'1~ 
Secretário 

FG.I 
.FG.I 

FG.J 
FG.3 
FG.3 
FG.4 

I Chefe de Gabinete .•.. ~ ............. A~.. FG~·l 
I Assessor Técnico .•• ·-· __ _-____ .·-~-H ~·T ... _ 
i AsSistente Té.cnico ..................... . 
2 Secretário de Gabinete FG:1 Gil 2_ SeG._ 
Parlamentar , , .• ·-·· .... ·-~ •••••..••• _ .. ~ .. 
l Subchefe de Gabinete ................... : __ . 
i Oficial de Gabinete ......... ~ ....... ~ ...... --
3 Auxiliar de Gabinete 
2 Contínuo 
2 Motorista 
III- Gabinete do 211, )\'_e 4~'~Secretãrios 
I Chefe de Gabinete -~ ..•. ~ .••...• ~- .... 
I Assessor Técnico •.•... -.- ........... ~· •.• 
I Assistente Técnico .................... -~ 
2 Secretário de Gabinete FG .2 ou 2 Sec. 
Parlamentar ........................• ~ ..• 
I Subchefe de Gabinete ...... , .•....... ·-. 
I Oficial de Gabinete .................... . 
3 Auxiliar de Gabinete 
2 Contínuo 
I Motorista 
IV- Gabinete.-; dos Suplentes de Secretários 
I Chefe de Gabinete ,_ ...................... . 
I Assessor Técnico ...••.•.• ~ .......... ~-

FG.I 

FG.J 
FG.J 
FGA 

FG.I 

FG.I 

FG.J 
FG.3 
FG.4' 

FG.I 
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2 Secretário de Gabinete FG.2 ou 2 Sec. 
Parlamentar ............................ . 
3 Auxiliar de Gabinete 
2 Contínuo 
I Motorista 

V- Gabinete de Líder de Partido Político 
I Chefe de Gabinete ...............• -.-~r •••. 

I Assessor Técnico .............•......... 
2 Secretário de Gabinete FG~2 ou 2 Sec. 
Parl::~mentar ............................ . 
I Ofk-ial de babinete ................... .. 
1 Subchefe de Gabinete .. :. ~-....... : ..... . 
3 Auxiliar de Gabinete 
2 Continuo 
2 Motorista 

VI- Gabinete dos Vice-Líderes e dos 
Presidentes das ·comissões Permanentes 
I Chefe de Gabinete ..................... . 
I Assessor Técnico ...................... . 
2 Secretário de Gabinete FG~2 ou 2 Sec. 
Parlamentar ............................. , 
3 Auxiliar de Gabinete .................. .. 

-2 Contínuo 
I Motorista 

VII ~Gabinetes dos Senadores 
I Chefe de Gabinete ....... ,. o •• , ••• _, •• _ ••• 

I Assessor Técnico .....•.............. ~ .. 
2 Secretários de Gabinete FG~2 ou 2 Seç_._ 
Parlamentares ........•.......•........•.. 
2 Auxiliares de Gabinete ..•............... 

2 Contínuos 
_t Motorista 

VIII- Gabinete do Diretor~Geral 
1 Chefe de Gabinete ..................... . 
6 Assistentes Técnicos ................... . 
l_Çhefe de Serviço .. , ....•.•.•••...•.• ~ .• 
6 Chefes de Seção ...... r~ ••••••••••••••• , 

2 Secretários de Gabinete ................. . 
I Subchefe c!:~? Gabinete ............ _ ...... . 
5 Auxífiares de Gabinete 
4Contínuos 
2 Motoristas 

IX - Gabin~te do ~ecretârio~Çieral da Mesa 

FG.4 

FG.1 

FG.3 
FG.J 
FG.4 

FG.I 

FG.4 

F.Q.1 

FG.4 

FG.1 
FG.1 
F.G.! 
FG.2 
FG.2 
FG.3 
FG.4 

1ChefedeGabi.nete .............. ~....... FG.l 
2 Secretários de Gabinete ...... ~.. . . . . . . . . FG .2 
1 Subchefe de Gabinete . . . . . . . . . . .. . . . . . . . FG.3 
5 Auxiliares de Gabinete 
1 Contínuo-
I Motorista 

X - Gabinete do Consultor-Geral 

_ FG.4 

5 Assistentes Jurídicos ...... -. . . . . . . . . . .. • . FG. t 
I Chefe de Gabinete . . . .. . . . . .. .. .. .. . .. .. FG.l 
1 Secretãria .....................•. , . . . . . FG.2 

--3 Assistentes de Gabinete .........•.. - . . . . FG .4 
1 Motorista 
1 Contínuo 

_ __)(I - Gabinete do Diretor da Assessoria _ 

2-Secretá:..""ics d~ Ga.binet~-- . . . . . . . • . . . . . . . . . FG .2 
2Assistentes T'.ecnicos .. •n •••••••••• ~---:-:- .----: •. : _fG.l 
I Auxiliar de Controle e Informações _, .... _.. FG .3 
2 Auxiliares de Gabinete • --~ .-.......... -r• _ FG.4 
2 Contínuo 
1 Motorista 
XII -Gabinete do Diretor da Secretaria de 
Divulgação e de Relações Públicas 
2 Secretários de Gabinete . . . • . . . . . . . . . . . . . FG .2 
1 Assistente Técnico . . . . . . . . . . .. .. .. . . . . . • FG .1 
I AuXiliar de Controle de Informações . . . . . . FG .3 
2AuxiliaresdeGabinete . ................. FG.4 
2 Contínuos 
1 Motorista 
XIII- Gabinetes dos Diretores das Secretarias 
Administrativa, Legislativa e de Documentação 
e Informações 
2 Secretários de Gabinete . . . • . . . . • . . . . . . . . FO .2 
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I Assistente Técnico ... _. K ••••••••••• ~ ••• - •• 

l Auxiliar de Controle de Informações ..... . 
2 Auxiliares de Gabinete ..........•. r• ••• -.-

2 Contínuos 
1 Motorista 
XIV - Gabinete do Diretor da Secretaria de 
Serviços ESPeciais 
2 Secretâríos de Gabinete ............... .. 
I Assistente Técnico ...•..•............. ~ 
1 Auxiliar de Controle de Informações ..... . 
4 Auxiliares de Gabinete ................. . 
4 Contíituos 
l Motorista 
XV - Gabinete dos Diretores de Subsecretaria 
I Secretário de Gabinete ................. . 
1 Assistente Técnico ..................... . 
1 Auxiliar de Controle de Informações ..... . 
I Auxiliar de Gabinete .................... . 
I Continuo. 

FG.I 
FG.3 

-F0.4 

FG.2 
FG.1 
FG.J 
EG.4 

FG.2 
FG.! 
FG.3 
FG.4 

Art. 29 É criada, na Subsecretaria de Serviços Ge­
rais, a Seção de Administração das Residências Oficiais 
4o Senado, ficando, a Tabela de Funções Gratificadas, 
an_exa ao Regulamento Administrativo, acrescida de um 
(l) Chefe de Seção, Símbolo FG~2, correspondente à 
Seção ora criada. 

Art. 39 É criada, na Secretaria de Documentação e 
Informação, a Seção de Microfilmagem ficando a Tabela 
de Funções Gratificadas, anexa ao Regulamento Admi­
nistrativo, acrescida de um (1) Chefe de Seção, Símbolo 
F9~2, c~~espondente à Seção ora criada. 

Art. 41' São criados, nos termos da Resolução n9 
f30, de 1 ~80, ~reze ( 13) empregos de Assessor Técnico, 
sendo dois (2) com exercfcio.em Gabinetes ~e Senadores, 
sete (J) com exercício rios Gabinetes dos Membros da 
Comissão DiretOr~ e quatro (4) com exercício nos Ga_bi-_ 

--netes de Líderes de Partidos Pollticos. 
Art. 5'~' As funções gratificadas constantes dos dife­

"rentes iten·s do àrt. 358 do RegulamCnto Administrativo, 
com a redação dada pela presente Resolução, só poderão 
ser preenchidas por servidores integrantes dos Quadros 
de Pessoal do Senado Federal. 

Art. 61' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 7"' Revogam~se as disposições em contrário. 
Sala das Comissões, 6 de abril de 1983.- Murllo Ba~ 

daró, Presidente - Martins Filho, Relator - He/vfdio 
Nunes- Pedro Simon- Guilherme Palmeira- Benedi­
to Canelas- Amaral Furlan -Hélio Gueiros --Josi 
Fragelli - Alfredo Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça é favorável ao proje-­
to e às emendas, nos termos de substitutivo que oferece. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Raimundo Pa­
rente para proferir o parecer da Comissão Diretora. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (Para proferir oPa­
recer.)- Sr. Presiden_te, Srs. Senadores. 
Retorn~~o exame desta ComissãO o Projeto de Reso~ 

li.tçãO n'~' 160~ ãC 1~82, de_autoria da Comi_:;são Diretora 
anterior, ante a presentação de emencia;; ~ud~ 9bje~i~ __ 
vando melhor adaptá-lo aos interesses do Senado. 

A proposição pretende dinamizar as áreas de execução 
das tarefas cometidas aos Gabinetes em geral, ajustando-­
os às tarefas resultantes do dinamismo da atividade poU­
tica e do gigantismo de alguns setores desta Câmara Al­
ta. 

Existiam, todavia, algumas falhas e omissões no proje­
to original, dentre elas, valendo destacar, as seguintes: 

a) na composição dos Gabinetes do Diretor-Geral e 
do Consultor~Geral não foram levadas em conta as alte­
rações procedidas anteriormente; 

b) foram_ excluídos da melhoria os Gabinetes dos Di­
retores -de SUbseCretaria, a quem estão afetas importan-
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tes atribuições não menos essenciais ao bom &t}to de 
nossos serviços administrafivos; 

c) as residências oficiais do Senado, pela complexida­
de do atendimento necessário à segurança e ao conforto 
pessoal de seus ocupantes e respectivos familiares tornou 
necessária a criáção de uma nova chefia; 

d) a eleição de três novos Senadores pelo Estado de 
Rondônia, bein como o acUmúlo de tarefas polft!co­
administrativas dos Menlbros da Mesa, também impu-
nha a contratação de novos Assessores. __ _ 

Todos esses tópicos aqui aflorados em rápidas pincela­
das foram referidos no parecer do Senador Martins Fi­
lho, perfilhado pela douta Comissão de Constituição e 
Justiça, que formulou substitutivo englobando todas as 
correções que se fariam nêcessárias. ~ 

Opinamos, assim, pela aprovação do projeto na _forma 
de substitutivo da ComiSS-ão de -CõrlStituição e Justiça 
que atende, como dissemos, aos supe~íores interesses da 
Casa. 

t=: o nosso parecei-, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Solicito ao Se­
nador Jorge Kalume o Parecer da Comissão de Fi~ 

nànças. 

O SR. JORGE KALUME (Para emitir parecer)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores. 

O Projeto de Resolução sobre o qual somos chamados 
a opinar é de autoria da Comissão Diretora anterior e 
tem por objeto alterar a lotação_ de Gabinetes do Senado. 

A proposição, submetida ao cTiVo- dã. d~uta COmissão 
de Constituição e Justiça, teve como relator, o Senador 
Martins Filho, quem em lúcido e substancioso parecer 
concluiu pela apresentação de substitutivo visando a sa~ 
nar algumas omissões e melhor adequá-lo aos superiores 
interesses da Adn1inistração desta Alta Casa, com alguns 
acréscimos que se impunham. 

O Projeto tc:ve seu mérito di:vidamente apreciado p_ela 
ConiiSsão Diretora de cujo elenco de atribuições regi­
mentais consta esta competencia. 

Do ponto de vista estritalriente financeiro que é o que 
interessa mais de perto a este Úrgão Técnico n-ot.B.nlos 
que as despesas defluentes da proposição são de pequena 
monta e, sem dúvida, serão compensadas pela corres­
pondente agilização de nossas tarefas, além disso, tendo 
o projeto sido apresentado pela Comissão Diretora, que 
presidiu a Casa no período anterior, devem estar previs­
tas em nossas dotações Orçamentárias. 

Ante o exposto, manifestamo-nos pela aprovação do 
substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, 
que, tendo em vista os pareceres apresentados, melhor 
atende ao Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Os pareceres 
das Comissões Diretora e de Firiã.nças-conduem favora­
velmente ao substitutivo da Comissão de Constituição e 
Justiça. 

Completada a instrução da i:D.atéria, passa-se à sua.:_ 
apreciação. 

Em dlsriussão o projeto, o substitutivo-e as emendas, 
em turno único. (Pausa.) 

Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
Em votação o substitutivo, que tem preferê:ncia regi­

mental. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. I Pausa.) 
Aprovado. 
'Aprovado o substitutivo, ficam prejudicados o projeto 

e as emendas. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Sobre a mesa, 
redação final que será lida pelo Sr. lt-Secretário. 

DIÃ!~JO D() COI'/<JRESSO NACIONAL (Seção 11) 

E lida a seguinte 

PARECER N• 177, DE 1983 
(Da Comissão de Redação) 

Redação rllial do Projeto de Resoluçio n~' 160, de 
1982. 

Relator: Senador Alberto Silva 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolu_ção n~> 160, de 1982, que altera a lotação de Gabi­
netes do Senado Federal e dá outras providências. 

Sala das Comissões, 14 de abril de 1983. -JoãoLôbo, 
Presidente- Alberto Silva, Relator -Jorge Ka/ume. 

CAJ:!É!'º~AO PAREcER N• !77, DE !983 

Redação final do Projeto de Resolução n' 160, de 
1982. 

faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
-----• Presidente, nos termos do art. 52, 
item 30, do Regimento Interno, promulgo a seguin­
te 

RESOLUÇÃO N• , DE !983 

Altera a lotação de Gabinetes do Senado Federal e 
dá outra providências. 

O Senado Federal resolve: 

Arl 1 'i' O art. 358 do Regulamento Administrativo 
da Senado Federal, aprovado pela Resolução n9 58, de 
1972, passa- a vig-o"rar com a seguinte rCdaçào: 

"Art. 358. A lotação nos Gabinetes far-se-á 
·com a obsàvância do disposto nos arts. 52, itens 40 

- e 41; 55, c; 55, b. e 57, k itens 1 e 2, do Re-gimento 
Interno e obedecerá aos seguintes limites: 

I - Gabinete ao Presidente 
1 Chefe de Gabinete ..................... . 
fAsseSSor Técnico ....•.•...... _ ........ .. 
I Coordenador de Publicações Especiais .... . 
2 Assistente Técnico .......•.....•. - .... .. 
3 Secretário de. Gabinete FG-2 ou 03 Sec. 
Parlamentar .............•..••.. ~· ~- ~ ~~ .• 
I Subchefe de Gibinete ....•.• : •••.•..•... 
1 Encarregado do Cerhnôníat da Presidência . 
i" OfiCial de Gabinete .........• .-_, ......... . 
5 Auxiliar de Gabinete 
4Continuo 
3 Motorista 
II-Gabinete _ dos Vice-Presidentes e 19 
Secretário 

DASA 

FG.! 
~FG.I 

FG.3 
FG.3 
FG.3 
FG.4 

1 Chefe de Gabinete ................... ~.. FG.l 
1 Assessor Técnico ........•.. , •...• ~ ••.•.. 
2-Assistente Têcnico •.....•• -••.• ~ .... -... -h... - FG.1 
2---Secretário de Gabinete FG-2 ou 02 Sec. 
Parlamentar ......•.• ~-· ··-· ..•.• -•• -. .--.. ..... . 
1 Subchefe de Gabinete ................... . 
!"Oficial de Gabinete ............... ·-· ..•. 
3 Auxiliar de Gabinete ..•..••••••••.....•• 
2 Contínuo 
2Motorista 
111- Gabinete do 29, 39 e49 Secretários: 
I Chefe de Gabinete .............. , ....••. 
1 Assessor Técnico ........•• -.••..•....•.. 
1 Assistente Técnico ............. .-. ~ ..... . 
.2 Secretário de Gabinete FG-2 ou 02 Sec. 
Parlamentar .......•...•........... · ...•.. 
1 Subchefe de Gabinet-e . -. : ....•...•... ~ .•. 
1 Oficial de Gabinete ......•........... .--..c-. 
3 Auxiliar de Gabinete 
2 Contínuo 
1 Motorista 

FG.3 
FG.3 
FGA 

FG.I 

FG.I 

FG.3 
FG.3 
FG.4 

Sexta-feira 15 

IV - Gabinetes dos Suplentes de SecretáriOs 
lChcfedeGabfnete. ····-······· ........ . 
1 Assessor Técnico ........••.• M •••••• ~ ••• 

2 Secretário de Gabinete FG-2 ou 02 Sec. 
Parlamentar ..........•...••.•...•• -. . - .•• · 
3 Auxiliar de Gabinete .......... -·-~ .•••. - ~ . 
2 Contínuo 
I Motorista 

V - Gabinete de Líder de Partido Político 
1 Chefe de Gabinete ..................... ~ 
1 Assessor Técnico ..•....... , .......•...• ~ 
2 Secretário de Gabinete FG~2 ou 02 Sec. 
Parlamentar ..........•....••...•...... ._.-
l Oficial de Gabinete ......•.•.••........ _ •. 
1 Subchefe de Gabinete . . . . . . . . . . . . . . . . • . . --
3 Auxiliar de Gabinete ................... -.~ 
2 Contínuo 
2 Motorista 

VI- Gabinete dos Vice-Líderes e dos 
Presidentes das Comissões Permanentes: 
l Chefe de Gabinete , .......... ~ ......... . 

lAssessorTécnico ···-··~·-··········~"·--· 
2 Se.cretário de Gabinete FG-2 ou 02 Sec. 
Parlamentar ...........•...•...... ~· ...•• 
3 Auxiliar de Gabinete ....• -. ..... -.. •.•.•... 
2 Contínuo 
1 Motorista 

VII- Gabinete dos Senadores 
1 Chefe de G_abenete ..................... . 
I Assessor Técnico , .... _ .................. . 
2 Secretário de Gabinete FG-2 oU 02 Sec. 
Parlamentar .. , ... , ...... ~-· ....••........ 
2 Auxiliar de Gabinete .................... . 
2 Contínuo 
t motorista 

VIII -Gabinete do Diretor-Geral 
I Chefe de Gabinete ..................... . 

· 6 Assistente Técnico ...................... . 
1 Chefe de Serviço .••.... , .....•......... 

6ChefedeSeção ..... -.. ?·····•"··""··-· _ 
2 Secretário de Gabinete ......•..••.... -.. . 
I Subchefe de Gabinete ................. '. 
5 Auxiliar de Gabinete 
-4 Contínuo 
2Motorista 

IX --Gabinete do Secretário-Geral da mesa 
J Chefe de Gabinete ......... ·-· .......... . 
2.Secretário de Gabinete . ~· ..........•..•. 
1 Subchefe de Gabinete ............•...... 
5 Auxiliar de Gabinete 
1 Continuo 
1 Motorista 

X- Gabinete do Consultor Geral: 
5 Assistente jurfdico ................... _ ... . 
1 Chefe de Gabinete .... ·- .•••.•. ·- .•..... 
1 Secretária ......... _ ....••..••...••••.. -. 
3 Assistente de Gabinete 
I Motorista 
1 Contínuo 

XI- Gabinete do Diretor da Assessoria 
2 Secretário de Gabinete ...... -~ ......... .. 
2 Assistente Técnico ..•.......... _ ..•...... 
1 Auxiliar de Controle e Informações ....•.. 
2 Auxiliar de Gabinete ... ~ ............... . 
2 Contínuo 

·: 1 Motorista 

XII -Gabinete do Diretor da Secretaria de 
Divulgação e de Relações Públicas: 
2Secretârio de Gabinete ................. . 
1 Assistentelécico .......• , ............. , 
1 Auxiliar de Controle de Informações ..... . 
2 Auxiliar de Gabinete ...................... . 
2 Contínuo 
I Motorista 

1021 

FG.! 

FG.4 

FG.l 

FG.3 
FG.3 
FG.4 

FG.I 

-FG.4 

FG.! 

FG.4 

FG.! 
FG.! 
FG.! 

_FG.2 
FG.2 
FG.3 
FG.4 

FG.! 
FG.2 
FG.3 
FG.4 

FG.! 
FG.l 
FG.2 
FGA 

FG.2 
FG.I 
FG.3 
FG.4 

FG.2 
FG.I 
FG.3 
FG..I 
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XIII- Gabinetes dos Diretores das Secretarias 
Administrativas, Legislativas e de Documen­
tação e Informação: 
2 Secretário de Gabinete .......• -........... ; FG.2 

-I Assistente Técnico .. -.......• ,. ...•.•... ....-.. -FG.l 
I Auxiliar de Controle e Informações .... :. • FG .3 
2 Auxiliar de Gabinete ........••.....••. -· . FG .4 
2 Contínuo 
I Motorista 
XIV- Gabinete do DiretOr- da Secretaria de 
Serviços Especiais 
2 Secretário de Gabinete ....•.•.•. -~ ••.• ~. - -
I Assistente TécifiCO ..•....•.• -. ••.•.•••••. 
I Auxiliar de Controle e Informações ...... . 
4 Auxiliar de Gabinete ......•••..•.•. -•...• 
4 COntínuo 
1 Motorista 
XV- Gabinete dos Diretores de Subsecretaria 
1 Secretário deG3.biriete .......... r.-,. .•• ·-• • -
I Assistente Técnico . * •••••• ~ ••• ,.-••••• , ·~ •. ~ 
I Auxiliar de Informações .......... ..-- .. _,._ ••. 
1 Auxiliar de Gabinete .....•.. , . ~ •. ----~·-""· 
1 Contínuo 

FG.2 
FG.l 

.FG.3 
FG.4 

FG.2 
FG.l 
FGJ­
FG.4 

Art. 2"' f: criada, na Subsecretaria de Serviços Ge­
rais, a Seção de Administração daS Residências Oficíafs -· 
do Senado, ficando, a tabela de FunçÕes Gratificadas, 
anexa ao Regulamento Administrativo, acrescida de uffi 
(OI) Chefe de Seção, Símbcilo FG-2, correspondente à 
Seção ora criada. 

Art. .J<:> f: criada, na Secretaria de DocU:Ineitfação e 
Informação, a Seção de MicrOfllmagem ficando a Tabela 
de Funções Gratificadas, anexa ao Regulâmento Admi­
nistrativo, acrescida de um (ÕI) Chefe de Seção, Símbolo 
FG-2, correSpondente à Seção ora criada. · 

Art. 4"' São criados, nos termos da Resolução n'i' 
130, de !980 treze ( 13) empregos de Assessor Técnico, 
sendo dois _(02) com exercício em Gabíi1eté"Sde]enado­
res, sete (07) com exercício nos GabineteS dos Membros 
da Comissão Diretora e quatro (04) com exercício nos 
Gabinetes de Líderes de Partidos Políticos. 

Art. 5"' As funções gratificadas coristantes dos dife­
rentes itens do art. 358 do Regulamento Administrativo, 
com a redação dada pela presente Resolução, só poderão 
ser preenchidas por servidores integrantes dos Quadros 
de Pessoal do Senado Federal. 

Art. 6"' Esta resolução entra em vigor na dat3. de 
sua publicação. -

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENtE (Nilo Coelho) - Achando-se 
em regime de urgência a matéria cuja redação õnãl acaha 
de ser lida, deve esta ser imediatamente submetida ao 
Plenário. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, declaro-a encerra­

da. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como 

estão. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Consultoo 
Senador Itamar Franco se deseja fazer uso da palavra. 

O Sr. Itamar Franco - Desejo, sinl, Sr. Presidenie. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Ainda que por algum tempo, pretendo ocupar a tribu­
na, primeiro para comtinkar ao -Plenário qUe S. Ex• o "Si-. 
Ministro das Relações Extei-iores-foi convocado pela Co­
missão, para examinar o problema- dõ GrUpo 77 e, ao 
mesmo tempo, os eventos de natureza militar, que estão 
a conturbar toda a Amêrica Central e, de forma específi-

ca, a Nicarágua, que levaram_, inclusive, o Chariceler da­
q_uele país a abandonar a reunião do Grupo 77, realiza­
da, há poucos dias, em_ !Juenos Aires. 

Portanto, Sr: Presidep"te, de acordo cÕffi o nosso re­
querimeilfo, .ãprovado por unanimidade na Comissão de 
Relações Ex_teriores, S. Ex• o Ministro Saraiv~ Guerreiro 
comParecerá àquela Comissão. 

Outro assunto Sr. Presidente, é para solicitar a V. Ex• 
que conste dos Anais do Senado a carta de Geraldo de 
Figue_iredo F orbes, dirigida a Sua Excelência o Scinhor 
Piisídente da Re],ública. ESsa carta foi pub-licada no jor­
nal O Estãdo de S. Paulo e, posteriormente, no Correio 
Braziliense. Ela é de uma grande.autoridade, Sr. Presi­
Q.ente e Srs. Senadores, neste instante em que a Nação as­
siSte; perplexa, ao deSpacho oi1iem dad9_ pélo Senhoi­
Presidente da República ao empresário, num bilhete ao 
Ministro Delfim Netto, em relação aOs juros. 

Entendemos, nós, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
S. Ex' _o Senhor Presidente da República não· teria que 
dar nenhum despacho ao Ministro Delfim Netto. O Pre­
sidente da República já deveria ter usado a sua autorida­
de, que Sua Excelência .tem, par~ interferir no sistema fi­
nanceiro brasileiro. O que nós estamos assistindo é que 
esse sistema financeiro brasileiro, hoje, dita normas ao 
próprio Governo. O próprio desenvolvimento industrial 
brasileiro em 1971, 1972, foi praticamente negativo e, no 
entanto, as rendas internas, transferidas ao sistema fi­
nanceiro, de 1960 a 1980, mostraram o crescimento da 
ordem de 3.1 a mais de 11%, Sr. Presidente. E a Nação 
não entende por que o sistema financeiro brasileiro é in~ 
tocáyel, qual a razão que leva a autoridade econômica 
brasilf:ira a não querer interferir no sistema bancário 
brasileiro, e particularmente junto aos banqueiros. E é 
por isso, Sr. Presidente, que, ao ler parte desta carta, co­
meço mostrando exatamente o s.eguinte: 

.. Não sou senador ou deputado, nem sequer polí­
tico. Simples cidadão, preocuPado com a crise que 
nos deyora e, estimulado por sua mão estendida e 
sua oferta de trégua, dirijo-me à V. Ex•, para expor­
lhe minha opinião particular, como modestíssima 
contribuição, ao debate que creio deva~se travar." 

E aqui abro um parêntese, Sr. Presidente, para dizer 
que hoje à tarde, aqui, no Senado da República, assisti­
mos, preocupados, o Senador _Marcondes Gadelha falar 
do terremoto cívico das eleições de 15 de novembro. 

Fico imaginando, Sr. Presidente, se um dia tivermos 
eleições diretas neste País, o que esperamos que aconteça 
a curto prazo, se S. Ex• não vai pensar que sobre a nossa 
Nação desabaram cem bombas de hidrogênio. Porque se 
-ele considera que as eleições de 15 de novembro, uin di~ 
reito normal do povo particiPar, do povo querú votar, 
do povo querer escolher os seus governante~. se isso é um 
terremoto cívico, imaginem se chegarmos, como preten­
de o povo brasileiro, à eleição direta de Presidente da 
República. 
- ASsistimos, também, à aul? magnífica do senador 
Luiz Viana, mas com um final triste e um desfecho por 
demais entristecedor, quando S. Ex•, ao final, pratica­
mente propõe a chamada conciliação na eleição presi­
dencial brasileira, buscando fatos históricos que_ estão a 
mostrar exatamente o contrário, que esta Nação tem que 
se-encontrar consigo mesma, já não se pode mais esbu­
Jhar a vontade popular, e nós teremos que eleger, pelo 
-VOto direto, o Presidente da República. 

É por isso que acho essa carta do Sr. Geraldo ForbeS, 
Diretor-Presidente do Grupo Finacorp, sediado em São 
Paulo, da maior importância e que o Seilado ·Federãi 
deve sobre ela meditar, e deve constar dos nossos Anais, 
Sr. Presidente. 

O Sr. JoSé Lins - Permite V. Ex• um aparte? 

_Q SR. ITAMAR FRANCO- Com muito prazCr, Se­
nador José Lins. 

O Sr. José Lins - Apenas p1;1ra uma observação. Há 
vários parlamentares, hoje, que levantam a tese da conci­
liação, certamente dentro de posições pessoais. E esse as-
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sunto, realmente, merece ser meditado, mesmo por algu­
mas figuras de importância do Partido de_ V. Ex• pensam 
nesse tese: De qualquer modo, tenho a impressão que o 
Senador Luiz Viãnã colocou apenas a sua Própria opi­
nião, dePois de- uma brilhante aula que-no_s deu sobre a 
História- do País. Ê uma hipótese, é uma Possibilidade, 
mas S. Ex• não opôs como opção defiri.itiVa ou como 
-úma Tirij)ãsição 9-o seu próprio pensamento. É a liberda­
de de falar sobre as possibilidades de como encaminhar a 
sucessão que-trouxe, certamente, o Senador Luiz Vianà. a 
nos dar uma liçãO- da História que ele conhece tão bem. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Ê a mesma liberdade 
que me permite discordar do Senador Luiz Viana. 

O Sr._ .losé Lins - Exatamente, reconheço. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Agora, não conheço 
nenhu::-ma figura do meu Partido que preconiza a chama­
da eleiçãO presidencial sobre o consenso. Porque se é do 
PMDB, possivelmente, essa figura, V. Ex~ conheça ou 
não, estará quebrando toda a ordem programática do 
nosso Partido que defende as eleições diretas ·para Presi-
dente da -Repúbllca. Eu não a conheço. -

O Sr. José Lins- Peço licença a V. Ex•. então, para 
não citar nomes. 

O SR. ITAMAR FRANCO ....... V. Ex~ prefere se es­
conder nessa missão de nomes do meu Partido e eu, real­
mente, não os conheço. 

O Sr. José Li'!_s_- V. Ex• conhece melhor do que eu. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não, sinceramente. 

O Sr. José Lins - Apenas deseja, poí uma qüestão 
política ... 

-0 SR. ITAMAR FRANCO- -Se V. Ex.' declinar o 
nome, talvez eu possa dizer até que conheço o cidad,ão. 

O Sr. José Lins - Não vale a pena nem eu vim aqui 
para fazer citações nominais, apenas vi qUe V. Ex'- sabe, 
porque há em todos os Partidos alguém que admite a 
possibilidade ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Acho, no nosso Parti­
do, difícil, Ex•, sinceramente. 

O Sr. José Lins- ... de um candidato de conciliação ••• 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não sei que nome V. 
Ex~ iria_ declinar, mas acho difícil. 

O Sr. José Lins- De qualquer modo, é uma opinião 
de V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO - Acho muito difícil 
porque governadores não devem ser, porque saíram de 
uma pregação, dos seus comícios, nas praças públicas. 
Pelo menos, no meu Estado, Minas Gerais, nós tivemos 
uma p~egação de oposição, nós pregamos as eleições di­
retas, nós pregamos um Governo de raízes populares, em 
todo o teriitódo mineiro essa pregação foi levada. Não 
sei se V. Ex.' se refere a outro Estado. Creio que no -meu 
Estado, não, poique fiZemos esta pregação. 

Não conheço outra figura aqui do Congresso Nacio­
nal, que venha pregar também o sentido da conciliação 
tão desejada, hoje, pelo Senador Luiz Viana na sua 
magnífica ãula. Mas que prove exatamente o contrário a 
sua aula, da necessidade da participação popular, dane­
cessidade gue o Brasil tem de se encontrar a si mesmo, de 
não haver mais a ruptura entre o Poder e a Nação na es­
colha direta do Presidente da República. Isso não é um 
terremoto cívico, é apenas um desejo do cidadão normal 
do cidadão votar no Presidente da República pelo pro­
cesso direto. 

Põ.rtã.nto, Senador José Lins, em relaÇãO ao meu Esta­
do, a pregação foi completamente diferente até 15 de no­
vembro. Se alguma coisa mudou lá agora eu nã·o sei, e V. 
Ex' que se abeberou na cultura mineira, que estudou em 
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Ouro Preto e que lá se formou, é possível que tenha me­
lhor conhecimento do que eu. 

O Sr. José Lins - É por isso mesmo, por ter me abe­
berado na sabedoria mineira, que eu não desejo agravar 
os conflitos dentro do Partido de V. Ex•. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V-:-Ex~ deixa, então, no 
ar uma suspeiç5o de que alguém, em território mineiro, 
tenha proposto isso. Eu, realmente, não conheço, e acho 
que isso seria impossível em relação ao PMDB. Mas, Sr. 
Presidente, vou ler pequenos trechos, e espero não demo­
rar mais do que 5 minutos, porque aChO dã maior impor­
tãncia a carta desse cidadão. 

Como ele diz, ele n5o é um Senador, não é .um políti­
co, mas um patriota, um brasíleiro que escreve a Sua Ex­
celência o Senhor Presidente da República de uma ma­
neira atu<~líssima; 

"Por isto mesmo, por reconhecer-lhe, como todo 
mundo, essas suas patentes virtudes, senti-me ainda 
mais obrigado ou provocado a escrever-lhe, pq_is 
nãO consigo entender como Pode o homem do dis­
curso na ONU, em setembro passado, ser o mesmo 
do discurso aos ministros, em março deste ano. 

Não posso entender, também, como pode o ho­
mem, sensível ao clamor popular pela abertura e 
pela anistia, que comandou o processo de devo­
lução, aos seus legítimos donos, das liberdades e 
prerrogativas cívicas, ser o mesmo ora surdo e cego 
ao escascéu de toda a sociedade, contra a desastrosa 
política econômica e financeira de seus ministros." 

E isso está provado, Sr. Presidente, em que a econo­
mia brasileira, hoje, é dirigida mais de fora para dentro. 
E ai, acabei de dar o reforço ao que fala o Sr. Geraldo de 
Figueiredo Forbes, ao mostrar que o Presidente- daRe­
pública, hoje, não tinha que pedir nada ao Sr. Ministro, 
tinha que agir e interferir de uma forma violenta, de um_a 
forma drástica e definitiva no sistema financeiro brasilei­
ro, e não o faz nós não sabemos por quê. 

O Sr. Jõs-e LlizS- Permite V. Ex-' Um-aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com todÓ prazer. 

O Sr. José Lins --Sr. SCriadOr Itamar_ Franco_, não hà 
a negar as dificuldades por que passa o Pais, hoje sobre­
tudo as classes menos abastadas. Entendo perfCítã.ffiCrite 
a expressão dessa carta, cujos trechos V. Ex• aq~i traz, 
mas ninguém pode desconheCer que ~ Presidente da Re­
públíca tem sido de um desvelo ináormido no sentido dt= 
proteger os salários, as classes, mals pobres, de tentar so· _ 
Iuções as mais dificeís para ~ltrapassar as dificuldades do 
País. Quanto ao despacho do Presidente da República, 
eu vi pelo menos parte do documento apresentado pelo 
Presidente da Associação Comercial de São Paulo, que 
tinha estado com o Minís1ro- Delfiffi -Nétto, um docu­
mento mOstrando, com bastante realidade, a situação 
atual. E nada mais natural do que o Presidente encami­
nhasse o documento à análise do seu Ministro do _plane­
jamentO. DC-modÕ que não vejo estranhar que o Presi­
dente tenha despachado esse documento que lhe foi 
apresentado por empresários de São Paulo, aliâs, um do-_ 
cumento muito bem feito, aO seu Ministro, que é quem 
tem que tomar providências sobre aquela matéria que fcii 
encaminhada. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Senador José Lins, 
quando nós falamos que estranhamos, não ~fato isola­
do, não é um fato ... O senhor Presidente da.República 
não tomou conhecimento, naquele momento, do proble­
ma dos juros rieste Pais. Ouvi ísso num debate,"do qu:l! 
participei hâ poucos dias, em Belo Horizonte, pel_a Re­
vista Exame, na As~ociação Comercial de Minas Gerais, 
quando o empresâiiO -Rui BUreta diZia a pleno pulmão 
-permita-me esta expressão, não de V. Ex•, mas do em­
presário Rui BarretO- que ele chamava o Senhor Presi­
dente da República à responsabilidade e dizia porque, 

como empresário. Porque se o Senhor Presidente daRe­
pública mantêm os Ministros que ar estão da área econô­
mica, e Sua Excelên.;:ia os mantém, evidentemente passa 
a ser" o Presidente da República- e nós fazemos justiça 
isso a Sua Excelência, que não foge a essa responsabili­
dade_- dir-eiaffie-nté ~ condutor da polí'tlca econQ~JJ,i~a 
do seu GoV-erJlO, porque se ãssim não o -f~sse, Sua ~xce­
lêncía poderia deinitír os Ministros, que são demissíveis 
ad_nutum, como V~ _Ex• sabe. Se Sua Ex~lência os man­
tém, é claro que_há concordância do Governo e, particu­

l~rnt!:lnte,~ ~S S~!t E~~lência_ o Senhor Presidente da Re­
pública, com a sua política econômica. E por que nós te­

-mos que estránbaf, então? t=: porque hâ, neste instante, 
Senador, não apenàs o reclamo dos empregados brasilei­
_ros, há o reclamo _da Nação, que não é apenas na nossa 
_D_tica o problema dos juros, esse é um pro_QJemª- serüssi­

IDO e QUe O GoVer-no pode pó; ã-;ão, deve pôr a mão. A 
ql:le v~_o-~_asªis_t!F, 9agui_a ªlguns minutos? O Congresso 

_:t'oiacional,_através do Senador_ Nilo Coelho, ilustre Presi­
dente ~~t~ Ç~s~_v_?i. pr9~r ª-Jeitu,r_a do Decreto nq 
2.012, que atinge o quê? Exatamente os trabalhadores, 
aqueles homens, como diz V. Ex•, os f!lais necessitados. 
Aí o Senfior Pi-esidente da República pôde fazer um de­
creto lei e enviar ao Congresso Nacional. 

O Sr. Josê Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O ~R. lTAMÃR FRANCO ~ Mas, em relação ao 
sistema financeiro, há como_que, e ~í ~_que não se enten­
de, Senãdor José Lins, que cuidado que tem o Goverrio 
com os banqueiros? Que receio é esse de tamponar, cha­
mar a si, o Governo que tudo pode, será que não pode 
contra os banqueiros? Perguntaria eu a V. Ex•, dando­
lhe neste momento o aparte. 

O Sr. José Lins- Em primeiro lugar, acho que a de­
claração do Sr. Rui Barreto é redundante; como é redun­
dante a observação que V. Ex.' faz. a claro que o Presi­
dente da República é responsável pela sua gestão; n~ é 
íiiCíret8.mç!l~~-gâQ..-ê ciir~lamente, pois-é etC queffi esco­
lhe os seus_p1inistro~ ç_quem os mantém, e Sua Excelên­
cia nunca fugiu dessa responsabilidade. 

__ O .SR. ITAMAR FRANCO - Nem eu disse isso. Eu 
di~se o contrário, que S. Ex• hoje chamou a sua respon­
sabilidade. 

O Sr. José Lins -V. Ex• citou como uma coisa grave, 
a--obSei-vaCã.O -d-0 -R.~i -Bm.eto.~_que foi ~p~tido por V. 

Ex~ de-qUeO-P!eSi-ªente_~ i3-!P.~~ll~!_era ~_poi).~~vel. 

O SR. ITAMAR FRANCO --31. Ex.• não entendeu. 
Eu cito e confirmo, com a responsabilidade de Senador 
pelo Estado de Minas Gerais; a gravidade do Presidente 
da República não ter. ainda, a sensibilidade de ter atingi­
do, de uma forma necessária, o sistema fmanceiro. Esta a 
minha colocação. 

O Sr. José Lins- ~que V. Ex• se põe, agora, na po­
sição de quem deseja decidir pelo Presidente. 

_O "SR. __ITAMAR FRANCO - Quem sou eu! 

-o Sr. José Lúis--~V.- Ex• tem a opinião de que o Go-
-verno deve inteiferir no sistema e tabelar os preços, mui-
ta_gent~ __ tct_.qt c;s_s_a opinião; simplesmente o Governo ain­

_da: nãO aC-Citou ess!J. decisão. 

·o ·stt-:fTAMAR-FRANCó- Quem-~u êu para de­
cidir por Sua Excelência o Senhor Presidente da Re­

·-'pUbrica. 

-o Sr~.Jose LUiS::..,. -V.-EX• é que está- pedindo._ 

---ü-sR. ITAMAR FRANCO- Eu tenho o direito de 
__ pedir desta Tribunã. 

O Sr: JOse LinS·.:...._-"F, claro. 
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O SR. ITAMAR FRANCO - t;: evidente que tenho; 
e de, inclusive, criticar ... 

O Sr. José Lins - Aliás é uma obrigaçãO de V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO- .•. e dentro das normas 
regimentais e respeitosas o Senhor Presidente da Re­
pública. 

O Sr. José Lins -E eu resPeito profundamente a opi­

nião de V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO- Então eu continuo di­
zendo ... 

O Sr. Josl! Lins - Apenas não posso aceitar isso. 

O-SR. ITAMAR FRANCO- ... continuo dizendo a 
esta altura dos acontecimentos o Senhor Presidente da 
República não poderia apenas ter despachado ao Minis­
tro Delfim Netto: "Isso é possível, isso acontece". Eu 
não creio que o Presidente Figueiredo não saiba o que 
acontece, hoje, com os juros neste País. 

Mas continuo lendo; Sr. Presidente, parte desta carta. 

Saberia .V. fuJ_que é opinião unânime dos maio­
res economistas do mundo (Fishlow, Oppenheimer, 
Furtado, Clivet et ai) de que não é, nem matemati­
camente, mas simplesmente, aritmeticamente im­
possível continuar a rolar a divida externa? 

Por que insistir ·nesta louca estupidez? Não será, 
por uma destas distorções diabólicas do espírito, 
''para se tentar provar que todos estão errados e nós 
(ministros) certos'?" Como em 1980, com a de­
moníaca ·insistência em se fixar, por advinhação, a 
inflação futura? 

Conhece V. Ex• o custo direto desta folia? Sabe 
que os custos (spreads) foram aumentados? Sabe 
que as agências_ de bancos brasileiros no Exterior 
pagam hoje de três a quatro pontos a mais ( + 30-por 
cento) do que hâ apenas quatro meses? Sabe o esta­
do de descrédito internacional a que se levou o antes 
modelar, Banco do Brasil? 

Chega desta história de se escusar de qualquer 
responsabilidade pela crise. Esta de se atribuir a cul­
p_a ao vizinho é velha- o lobo já dizia que o pobre 
cordeiro que abaixo bebia, sujava-lhe a água - é 
inócua. Verificitdo o fato, o que adianta, o que 
apro~eit_~!. o ql_le c;:Qgs_çta e em~da, dizer-se a culpa 
não é minha? Será estã. boa justificativa para nada se 
fazer? Pior que esta só a da mocinha de subúrbio, de 
duvidosa virtude mas determinada ambição, que ao 
aceitar presentes dados em troca de seus favores 
justificava-se em- tÍome do amor que sentira. Por 
vários, e ao mesmo tempo, claro.'~ 

E continua o missivista, Sr. Presidente, citando Canta­
res: 

"Ninguém culpe o alto cêu de as desordens não 
findarem. 

Quem_ o Estado tem na mão, se por si o não go­
verna, no fim o povo é que sofre" 

(Cantares, 1976). 
Senhor Presidente - tenho filhos pequenos 

como o -senhor tem netos. Ao escrever-lhe e dar 
publicidade a esta carta, corro o risco de incom­
preensão e da reação dos que não concordarem com 
seus termos." 

Como é o caso do Se.iiidOr José Lins. 

"EstoU consciente disto e dispus-me a assumi-los 
justamente pelo dever que sinto ter de tentar, na me­
-di_~~- c:J-e minha_ p~_qu~:p_a competência, contribuir 
para um país melhor. Recebi esta lição de meus 
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mafores - uns nurustros, um SCneral-presidcnte obrigado ou provocado a escrever-lhe, pois não consigo 
como V. Ex•, outros simples cidadãos comO eti. entender como pode o homem do discurso na ONU, em 

Acho também que tenho o pleno direito, na bus- setembro passado, ser o mesmo do discurso aos minis-
ca sincera desta pátria melhor, de dirigir-me-ao pre- tros-, em m-ã.rço d-este ano. 
sidente para conclamá-lo a exercer suas altas Não posso--entender, também, como pode o homem, 
funções em sua plenitude. sensível ao clamor popular pela abertura e pela anistia, 

Despeça seus ministros, declara a moratória, que comandou o processo de devolução, aos seus legíti-
reestrutura a economia. promova a recuperação do mos donOs, das liberdades e prerrogativas cívicas, ser 0 

emprego e a retomada do progresso e gtata hâ de mesmo ora surdo e cego ao escarcéu de toda a sOciedade, 
lhe ser toda a nação, que não lhe faltarâ com seu sa- contra a desastrosa política econômica e financeira de 
crificio e seu empenho. seus iniriiStros. 

Não nos peça mais, porém, a confiança nos que Pergunto-me como tantos outros cidadãos - Serâ por 
tem atraiçoado o Pais, nem a trégua dos acomoda- desinformação? Serâ por lealdade? Serâ pQr CJesinteresse? 
dos, dos indiferentes ou dos antecipadamente venci- Não posso acreditar na última hipótese, embora seja 
dos. _:__ ___ ~-~~dos rumores da moda. Como crer que um pa-

"Os de cima quando cumprem, triota desinteresse-se por cansaço ou desfastio dos desti-
o povo trazem em paz. Se: a nos da Nação? A contradição- flagrante leva-me a elimi-
gozar eles se dão, só despertam nar tal possibilidade. Penso que V. Ex•, no imJ;)robanilfs-
a aversão". Cantares, 1975. simo caso de inexplicável enfado com a conduÇãO dOs 
Ainda, com esperanças, seu patrício" negóciÕs do Estado, teria a decência de renunciar ao mu-
G. de F. FORBES, CAPITAL''- nus para o qual foi designado por seU antecessor. 

Esta carta, .Sr. Presidente, que achei da maior impor­
tância que o Senado tomasse conhecimento, podendo, 
evidentemente, este ou aquele Senador discordar, mas é 
a carta de um cidadão brasileiro, que inicia dizendo que 
não é um Deputado nem um Senador. E nós, Sr. Presi­
dente, às vezes, temos obrigação de repercutir, no ple-­
nãriO desta Ca.sa,-aquilo que pensa o cidadão, não um ci­
dadão comum porque Geraldo de Figueiredo Forbes 
não é um cidadão comum, mas particularmente para 
alertar Sua Excelancia o Senhor Presidente da Repúbli­
ca, porque tem nas mãos uma grande responsabilidade, 
uma responsabilidade de não permitir mais uma vez a 
ruptura entre o poder e a Nação, de dar realmente a este 
País a sua normalidade constitucional, a normalidade 
democrática, Sr. Presidente", (jue nôs todos queremos. 

V. Ex~. Sr. Presidente Senador Nilo Coelho, por exem­
plo, que defendeu, na sua posse, como Presidente do 
Congresso, que este ê o poder político, que esta é a Casa 
das grandes decisões, V. Ex• sabe que o nosso poder ain­
da não tem a sua plenitude, que o nosso poder tem que se 
libertar dessas amarras que nos prendem, ainda, à hiper­
trofia do Executivo. 
~ com patriotismo, Sr. Presidente, mas sobretudo com 

muita fé no Brasil, cjue nós entendemos que vamos nos 
encontrar, muito em bieve, no verdadeiro campo, na­
quele campo que a Nação anseia que é o campo demo­
crático. Muito obrigado a V. Ex• (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR .. ITAMAR 
FRANCO EM SEU DISCURSO: 

Revista Nacional n' 228 
Carta ao Presidente 

50 HÁ UMA SAlDA 
(Transcrito de O Estado de S. Paulo) 

"Senhor Presidente 
.. A desventura do povo 
Do Cêu, não é que vem ... 
N assa cruz os homens são." 
Confúcio....:.. Livro dos Cantares (199,7)." 

Não sou senador ou deputado, nem sequer políticO. 
Simples cidadão, preocupado com a crise que nos devora 
e, estimulado por sua mão estendida e sua oferta de trb­
gua, dirijo~me a V. Ex•, para expor-lhe minha opinião 
particular, como modestíssima contribuição ao debate 
que creio deva-se travar. 

Quero inicialmente afiançar-lhe que tenho comQ pre­
missas de tudo o que segue a boa fé e o patriotismo de V. 
Ex• 

Por isto mesmo, por reconhecer-lhe, como todo mun­
do, essas suas patentes virtudes, senti-me ainda mais 

Diz o livro dos -Cantares em 214,14: ·'A triteza 
fere as almas. Senhor amigo do povo, é lembrado, 
nunca esquece". 

Já a hipótese de sua insistência em manter na adminis­
tração da política financeira homens, que os fatos já pro­
varam a extrava.São serem contumazes inconlpetentcs, 
árrogantes irresponsáveis, dever-se a um viciado senso 
de lealdade aos subordinados, encontram um certo em­
basamento em sua peculiar formação militar, em uma 
corporação eXtremamente fechada e refratária às opi­
niões do mu-rldo externo. 

Porêm, a sua biografia de aluno exemplar levou-me a 
rejeitar também esta alternativa, pois não se pode conce­
de_~ um general, de boa instrução, que se recuse: a substi­
tuir o coronel, cujas atabalhoadas ordens de marchas e 
contramarchas dirigem, cada vez mais, todo o regimento 
ào--abismo ou às baionetas caladas, do adversário. 

Volto ao livro dos Cantares e sua sabedoria de 
mais de tr8s mil anos 

.. Fala o povo em desabon.o por não ver nenhuma 
emenda" (19,2). 

Restou-me, em minha perplexidade com a sua inação, 
pior, com o expresso apoio que V. Ex• deu aos seus mi­
nistros econômicos, em seu recente discurso de propa­
ganda e defesa, a hipótese de desinformação. 

Nem me passa pela cabeça atribuí-la à ignorância ou à 
falta de capacidade intelectual de V. Ex• Não só são co­
nhecidos seus dotes de inteligência, como também a mais 
elementar educação e o grande respeito que inspiram sua 
figura digna e a majestade de seu cargo, impedem-me de 
sequer cogitar, até em absurdo raciocínio; conl tais da­
dos. 

Imaginei então, como última possibilidade restante, 
estar V. Ex• desinformado, por ação voluntária ou invo­
luntária de seus auxiliares,- da realidade de nossa si­

- tuação. 
- - A História, mestra da vida, é fértil também em exem-
plos de bons e generosos governantes, levados a erros c 
ações deletérias, às veZes pelo isolamento decorrente de 
suas altas pos_ic"ões, outras por indução de auxiliares ma­
liciosos, õu malint~ncionados, ou apenas tolos. 

Se isto jâ o_correu tantas vezes, em tantos lugares, no 
curso da vida dos povos, tinha pelo menos de admitir a 
possibilidade de ser esta a razão de sua atitude ou, 
per~oe-me, falta da mesma. 

f: claro que dispõe V. Ex•_ de um Serviço de Infor­
maçÕes. Se hoje não goza esta agência de &rande repu­
tação, não irei, porém, juntar minha voz à daqueles que 
ora levan~am aleivosias conta o SNI, chegando mesmo a 
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imaginá-lo envolvido em crimes de assassinato e de p~u­
lato. 

Se como jâ dizia o nosso sábio no Livro dos Cantares 
198,7 - "As -inás línguas enlre o povo vão crescendo 
mais e mais" -, não será isto razão suficiente para levar 
o cidadão bem pensante, até por necessidade filosófica, a 
descrer da inocancia e decência dos altos funcionários da 
Nação. 

Entretanto, tambêm não serâ nenhum insulto dizer~se 
que não é o SNI especialista em questões econômicas e 
por isto não jogo nem mesmo com o dado de estar tal ór­
gão certo ou errado, em suas possíveis análises de con­
junção. 

Mas já vai longe a minha justificativa para escrever: 
lhe esta carta. Talvez tenha me alongado tanto, por cau­
sa de outra lenda que corre a respeito de V. Ex• e que lhe 
atribui um incrível mau humor, e total impermeabilidade 
à crítica. Seria esta, segundo as histórias, de tal ordem, 
que o prov-ocariam, por estranho funcionamento de me-­
canismo de rejeição, a levar-lhe, recebida a crítica, a in­
sistir-nO-r!rro.-Mais uma vez não creio que um Presidente 
da República pudess~ ser tão infantilmente genioso, don­
de descarto tal b_obagem. 

_"Não se faz_ o que se diz- governar sem santida­
de não é sério nem sincero" (Cantares 260,17) 

Vamos ao assunto. Deixei-me apontar-lhe ou lembrar­
lhe os fatos mais graves e gritantes de nossa situação eco­
nômica. 

Conhece V. Ex• a real extensão do desemprego em 
nosso Pais? Sabe que ele é crescente? Sabe que a insistên­
cia na. politica Prt!coriizada pelo FMI o agravará ainda 

- mãiST-

Conhece V. Ex~ o valor total de nossa dívida externa? 
Em caso afirmativo, efusivos parabéns, pois seus auxilia­
res ou o desconhecem ou fingem desconhecer. 

Saberia V. Ex• que é opinião unânime dos maiores 
economistas do mundo (Fishlow, Oppenheimer, Furta­
do, Clive et al) de que não ê:, nem materiiaticamente, mas 
simplesmente, aritmeticamente impossível continuar a 
rolar a dívida externa? 

Por que insistir nesta louca estupidez? Não será, por 
uma destas distorções diabólicas do espírito, "para se 
tentar provar que _todos estão errados e nós (ministros) 
certos?•' Como em 1980, com a demoníaca insistência em 
se_fixar, por- advfnhação, a inflação futura? 

Conhece V. Ex• o custo direito desta folia? Sabe que os 
custos (spreads) foram aumentados? Sabe que as agen­
cias de bancos brasileiros no Exterior pagam hoje de tras 
a"_quatro pontos a mais (+30 porcerito) do que hâ apenas 
quatro meses? Sabe o estado de descrédito internacional 
a que se levou o, antes modelar, Banco do Brasil? 

Conhece_ V. Ex• os efeitos íriternos desta bagunça? 
Sabe que para se tornar atrativos os empréstimos exter­
nos se elevam os custos dos empréstimos em cruzeiros a 
alturas indecentes? Sabe que é esta a maior causa da re­
cessão, que aniquila, igualmente, empresas e famflias? 

Acha V. Ex• cabíveis, em uma sociedade moral, os lu­
croS-obscenos dO-s estabelecimentos bancários, hoje san­
guessugas do trabalho alheio e sQcios preferenciais nas 
desvalorizações da moeda? 

Tem V. Ex• noção que praticamente tudo o que o Te-­
sç.uro Nacional perdeu (30 por cento) em apenas um dia, 
na desvalorização, com suas ORTN com cláusula cam­
bial, instrumento imbecil de auto-ruína, foi gaiiho por 
um punhado de banqueiros e corretores no mercado 
aberto, mantido pelos gênios do Banco Centrai? Serã 
cabível uma instituição financeira ganhar, como várias, 
em um golpe, 30, 40, 50 e mais bilhões de cruzeiros que o 
País exangUe perde? Não é pelo menos estúpido? 

Por que não se chamaram as ORTN a resgate anteci­
pado? 

Por que não se declara a moratória dos pagamentos 
externos? 
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Moratória não é: repúdio de obrfgações. e, ao con­
trário, demonstração de seriedade e intenção de efetiVo 
pagamento . .e: ao mesmo tempo, na atual situação, medi­
da que se impõe para salvação da indústria, do com~rcio, 
da agricultura e do trabalhador nacional. 

Moratória não é indiferença à sorte de nossos _ban­
queiros - é prioridade à sorte de concidadãos. 

Sabe V. Ex• que o mais ilustre dos financistas america­
nos - F. Rohatyn - propugna a extensão da divida 
para 30 anos de prazo e a redução do custo do juros, 
como única solução do problema e única alternativa 
igualmente salutar para credores e devedores? 

Por que então os soezes inconfidCiltes, plantados ~os· 
minístérios econômicos, nem -Contemplam tal idéia. Pen­
sa V. Ex• que a redução de custos e extensão de prazos 
virá por iniciativa dos banCOS Cstrangeiros? élaro que 
não, não é fato? Contos ·de fadaS,-V~ Ex•Jâ sa-be, não 
acontecem na realidade. Então, por Deus, aja, Senhor 
Presidente. 

Chega desta história de sC Cscusar de qualquer respon~ 
sabilidade pela crise. Esta de se atribuir a culpa ao vizi­
nho ê velha -o lobo já dizia que o pobre cordeiro que 
abaixo bebia sujava-lhe a água- inócua. Verificado o 
fato, o que adianta, o que aproveita, o que conserta e 
emenda, dizer-se a culpa não é minha? Será esta boa jus­
tificativa para nada se fazer? Pior que esta só a da moci­
nha de subúrbio, de duvidosa virtude mas determinada 
ambição, que ao aceitar presentes dados em troca de seus 
favores justificava-se em nome dO amor que sentira. Por 
vários, e ao mesmo tempo, claro. 

Queira saber, Senhor Preside_nte, cjlie evidentemente a 
culpa é só de seu governo e dos ·que antecederam. De 
quem mais? Da bruxa malvada de oposição, calada, aco­
vardada e quase tão sem ide-ias quanto seus auxiliares? 
Ora, ora. Paremos com esta retórica vazia e falsa. 

"Ninguém culpe o alto céu de as desordens não 
findarem. Quem o Estado tem na mão, se por s-i o 
não governa, no fim o povo é que sofre" (Cantares, 
197,6). 

Senhor Presidente - tenho filhos pequenos como o 
senhor tem netos. Ao escrever-lhe e dar publicidade a 
esta carta, corro o risco de incompreensão e da reação 
dos que não concordarem com seus termos. Estou cons­
ciente disto e-dispus-me a assumi-los justamente pelo de­
ver que sinto ter de tentar, na medida de minha pequena 
competência, contríbuir pãi-a um Pais melhor. Recebi 
esta lição de meus maiores - uns ministros, um general 
presidente como V. Ex•, outros simples cidadãos cómo 
eu_ 

Acho também que tenho o pleno direito, na busca sin~ 
cera desta pátria melhor, ae dirigir-me ao Presidente 
para conclamâ-lo a exercer suas altas funções em sua ple­
nitude. 

Despeça seus ministros, declãra a moratória, reestrli~ 
ture a economia, promova a recuperação do emprego e a 
retomada do progresso e grata há de lhe ser toda a 
Nação, que não lhe faltará com seu sacrificio e seu empe­
nho. 

Não nos peça mais, porém, a confía-riÇà-nõS:- que- tem 
atraiçoado o País, nem a trégua dos acomodados, dos in­
diferentes ou dos antecipadamente vencidos. 

"Os de cima quando cumprem, o povo trazem em 
paz. Se a gozar eles se dão, só despertam a aversão". 
(Cantares, 197 ,5). -

Ainda com esperanças, seu patrício". 
G. de F. F orbes, Capital 

REQUERIMENTO N• , DE 1983 

Senhor Presidente, 
Acaba de terminar, em Buenos Aires, a quinta reunião 

ministerial do .. Grupo dos 77" reunindo as mais expres-

sivas vozes do Terceiro Mundo. Dentr~ os temas aborda­
dos na referida reunião avulta pelas dimensões que assu­
me e pela importância polftica que representa a questão 
da dívida externa dos pafses em via de desenvolvimento. 
A ques~ão se_ en,çl!.ixa_no problema maior da reordenação 
económicá~munôial, tema que assume crescente relevo 
na dinâmica das relaçõ_es internacionais. 

Os eventos de natureza militar que estão a conturbar 
toda a América Central e de forma específica a Nicarâ­

- gl!-a levaram o Chanceler deste país a abandonar a citada 
reunião ministerial em caráter de emerg!ncia. Os infor­
mes que nos ch_egam da região indicam chiramente que o 
conflítO tend_e a internacionalizar-se. Potências não dire­
_ta_m~m:te_envolvidas arrogam a sf o direito de intervir nos 

---ª-s_s_u_nt_os regionais com manifesto risco para a paz e a se-
gurança hemisfêriCas. A situação assume hoje contornos 
tais que nenhum Estado latino-americano pode_ deixar de 
assumir clara posição a respeito. 

Tetido em vista a importância dos assuntos retro refe­
ridos, requeiro, na forma do artigo 38 da Constituição, a 
cony_oçação--do Sr. Ministro de Estado das Relações Ex· 
teriores para discorrer, perante a Comissão de Relações 
Exteriores desta Casa, a respeito da posição assumida 
pela Chancelaria N acionai bem cOmo das iniciativas 
concretas adotadas visando a respectiva implementação 
no âmbito ínternacional. 

O Estado de S. Pa_ulo, 9-4~3 

REUNIÃO DO GRUPO DOS 
77 ACABA SEM CONSENSO 

Buenos Aires- Termina hoje a quinta reuniã_o minis-
-- - terial do Grupo-dos 77 e a poucas horas do término não 

há maioria para a redação do documento final. Funda­
mentalmente, a linha divisória no âm6ito dos 77 é rePre­
sentada p~;-uma- Õrientaçã_o mod~rada em rpatéria d~ 
dívida externa, que CQn....:tda ao diálogq~ à consulta e à ne­
gociação com os países desenvolvidos, e uma linha mais 
radical que promove um docume~to final que seja cate­
górico e não híbrido". 

O exemplo mais nítido d·a linha moderada, - "claudi­
cante" para alguns delegados africanos, ·foi dada pela· 
chanceler do Uruguai, Carlos Maes: "Como países em 
desenvolvimentos devemos ser pragmáticos e entender 
que as soluções radicais servem apenas para enfeitar inú~ 
teis exercícios de retórica. Queremos encontrar soluções 
realistas que abram as portas para o entendimento. O 
c~11fronto entre os países em desenvolvimento e as 
h"ãÇões·-mausti'1alizadas é estéril e não leva a nada". 

"Negociemos com dignidade, mas sem prepotência, 
com firmeza, mas sem soberba", acrescentou. Em po­
sição oposta acha-se o títular do Sistema Econômico 

-4tino-Americano (SELA), Carlos Alzamora, que se 
bem desestimulou a formação de um clube de devedores, 
disse que "continuamos sem resolver a dívida externa, 
porque insistimos em tratar o problema como uma série 

- de crises isoladas sem ligação entre si nem com o contex-
--tO irifernacional de Õnde se originam. A experiência nos 

confirma com uma velocidade alarmante que em apenas 
dois meses os países que diziam que-não refinanciariam. 
estão refmanciando. Os que diziam que não iiiam ao 
Fundo Monetãrio Internacional já estão nele. Os que 

- não iam desvalorizar, já desvalorizaram. Os que não 
iriam pedir a moratória, já pediram". o funcionário d~- -
nunciou a inércia dos devedores e disse que, por seu la­
do, os_ países desenvolvidos têm porta-vozes eficazes 
como Henry Kissinger e Helmut Schmidt. "Acredito"­
prosseguiu - "que o que hâ a negociar são os termos bá-

-= .sic_os de uma sa{da previdente e racional para o problema 
do pagamento da dívida externa, em beneficio de todos". 

Alguns delegados africanos e a~iá~cos demonstraram 
descontentamento com o tratam_ento preferencial dado 
ao tema da dívida externa, porque eles nã.o enfrentaram 
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o peso dessa circunstância, mais mesmo assim se mani­
festaram de maneira radical. 

_-.. Não cremos - disse um delegado africano em um 
documento flnal carregado de retórica e boas intenções, 
que não servirá para di_minuir as diferenças entre o Norte 
industrialízado e o Sul subdesenvolvido". 

Deve ser observado - afirmou - com que presteza 
agiram os países do Mercado Comum Europeu no caso 
das sanções comerciais impostas à Argentina durante o 
conflito com a Grã-Bretanha. Nós, os países em desen~ 
volvimento, _deverfamos ser capazes de colaborar de for­
ma semelhante quando hâ coerção econômica, chegando 
ainda a responder de igual forma as ameaças ou sanções 
comCrciais". 

O chanceler da Nicarágua, Mi8:uel d'Escoto, responsa­
bilizou diretamente os Estados Unidos pelo estancamen­
to no âmbito das Nações Unidas da obtenção de uma 
nova ordem econômica internacional". Para ele, os Esta­
dos Unidos demonstraram falta de "vontade política". 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

A minha intervenção é rápida, mais para consignar o 
meu apla~so _à atitud~_j.O ~_ecretário de Cultura do Esta­
do '-ôe Sã0-1>ã.ulo, nosso ilustre colega, Deputado João 

PaCheco cia~----:-CJue ~e_ insurgiu - está publicado na 
Folha de S. Paulo do di!! 9 do corrente- contra a limi­
nar concedida pelo Juiz da 6• Vara da Fazenda Federal 

-de São Paulo, por solicitação de empresas estrangeiras, e 
que reduz de 140 para 28 o número de dias de exibição 
dos filmes nacionais; o que importa realmente na ex­
tinção da indústria ci!Jematográfica do Pafs. 

Os argumentos são tão evidentes que não precisam ser 
repetidos. De modo, Sr. Presidente, que eu pediria a V. 
Ex• que incluísse nos Anais as razões que levaram o ilus· 
tre Secretário de Cultura de São Paulo a protestar contra 
essa liminar e a convicção de que ela será revista e cance­
lada, pelas autoridades superiores, em favor da manu­
tenção e desenvolvimento do cinema nacional, que aos 
tropeços, como todas iníciativas, vai-se firmando e reco­
lhendo a simpatia e o público brasileiro. 
~uma tentativa de evitar, tambêm, que se envie para o 

estrangeiro vultosas divisas para o pagamento dos filmes 
estrangeiros exibidos em nosso território. 

Muito obrigado a V. Ex•. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. SE­
NADOR NELSON CARNEIRO EM SEU DIS­
CURSO: 

PACHECO CONTRA 
OS EXIBIDORES 

A Gaumont não vai beneficiar-se 
~a liminar sobre filmes 

A liminar que reduz de 140 para 28 o número de dias 
de eXibição obrigatória de- filmes nacionais, concedida 
pelo juiz da 6• Vara da Fazenda Federal em São Paulo 
por solicitação da Gaumont do Brasil, Empresa Haway e 
CIC (Cinema Int~cional Corporation), continua age­
rar _poiêmica entre setores ligados ao cinema. Ontem, ao 
mesmo tempo que a Gaumont praticamente desistia da 
luta- através de um telegrama de solidariedade enviada 
ao diretor-geral da Embrafilme, Roberto Parreira -. o 
secretário de Cultura do Estado, deputado João Pacheco 
Chaves, lamentava a decisão do juiz. Ele afirmou teres­
perança_ de que a liminar seja cassada, .. para que o setor 
possa ®senvolver com tranqüilidade suas atividades, 
não agravando ainda mais problemas de desemprego e 
não causando novas dificuldades sociais ... 
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Segundo Pacheco Chaves, "a pretensão das empresas 
exibidoras é uma agressão industrial e cultural à afir~ 
mação da cinematografia nacional, agora ameaçada Pe­
los interesses de empresas e exibidores estrangeiros". 
Reafirmou também seu lotai apoio aos protestos da clas-­
se cinematográfica brasileira, dizendo que sUa -Secreta­
ria, "dentro das possibilidades, tudo farã para que não se 
perpetue mais esse ataque internacional contra impor­
tante segmento da cultura nacional, gerador de empre­
gos e fonte de renda para centenas de pessoas em todo o 
País". 

A Gaumont do Brasil, por sua vez, recusa-se a ser be­
neficiária da ação judiciária ("foge aos nossos prind­
pios"), segundo afirmao Jean Gabriel Albicocco, em 
nome da empresa. Embora ressalte que a lei de obrigato­
riedade .. perturba o bom andamento da exibição", des­
taca que .. a solução deve ser gerada por consenso do 
próprio meio cinematográfico". Ele disse que "a Gau­
mont quer sinceramente aplicar uma política de aPoio ao 
cinema nacional" e para tanto .. está em converSaÇões 
com a Embrafilme, para estabelecer as bases de uma as­
sociação". 

Ainda segundo_Aibicocco, a Gaumont pretende parti­
cipar do financiamento de produção de filmes no Brasil. 
Como projetos iniciais, estão .. Quilombo", de Cacá Die­
gues, e "O Beijo da Mulher Aranha", de Hector Baben­
co, que abrangem ••investimentos de um milhão e qui­
nhentos mil dólares". Ainda refutando as acusações de 
que as empresas que impc:traram a ação estariam interes­
sadas em prejudicar o cinema nacional, o representante 
da Gaumont destacou outras intenções da empresa -
como a de codistribuir filmes nacionais e fllmes de arte 
internaciOnais no Brasil e distribuir filmeS miéionais no 
mercado europeu. 

A programação do conjunto de seis salas do cine Belas 
Artes, que consumiu investimentos de dois milhões de 
dólares, afirmou Albicocco, incluirá dois filmes nacio­
nais;-à- époea--de- -sua -inaugurac;ão,-·no- fmal- d-este: -mês: 
"Sete Dias de Agonia", de Dercy de Oliveira, e .. Sargen­
to Getúlio", de Hermano Penna, que "estavam na prate­
leira da Embrafilme há vários anos, sem oportunidade 
de exibição". Segundo ele, a programação das novas sa­
las trará ao público também dois curta-metragens nacio­
nais - "Tzubra Tzuma", de Flávio Del Carla, premiado 
no óltimo Festival de Gramado, e .. Fuzarca no Paraíso",_ 

O telegrama enviado pela Gaumont do Brasil ao 
diretor-geral da Embrafilme, Roberto Parreira, afirma o 
seguinte: "Como eu lhe disse por telefone, a Gaumont 
do Brasil não pode ficar solidária pela maneira como ob­
teve a deéisão judicial com relação à ação levada por um 
grupo de exploradores cinematográficos e no qual fomos 
arrastados há vários meses. Não podemos ficar soli­
dários com o julgamento justificado por argumentos que 
levam em causa a liberdade de expressão, princíPio ào 
qual estamos profundamente aliados. Continuo a lhe 
confirmar que nós consideramos que todas as reivindi­
cações com relação às leis e normas reincidindo sobre a 
indústria cinematográfica brasileira devem imperativa­
mente ser objeto de conversação com as partes sob a alta 
autoridade do Conciile e da Elnbrafilme. _a por isSo que 
esperamos poder continuar com o-diálogo franco e rea­
lista que começamos para poder realizar uma associação 
exemplar". 

Se a Gaumont procu-rou eriContrãr uma saída para a 
incômoda situação em que: se meteu, o mesmo não acon­
teceu com as outras duas exibidoras, também responsá­
veis pela ação judicial. No Rio, o gerente do departa­
mento de cinemas da CIC, Jorge Fonseca, limitou-se a 
um lacônico "não somos contra o cinema nacional, mas 
não se pode Operar com prejuízo", para justificar a pa-rti­
cipação da empresa no processo ... Bons resultados são 
sempre obtidos, quando exibimos filmes estrangeiros. 
Ao contrái'ío, sem rienhUii13-eXCCÇãõ; a CICsai perdendo 
quando o filme é: nacional", afirmou Fonseca. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Isto não acontece com os cinemas da Empresa Sul­
Paulista, uma das maiores exibidoras brasileiras. Seu di­
retor, Francisco Lucas Júnior, informou que não tem 
problemas com filmes nacionais, "porque sua aceitação 

-já é indiscutível da parte do público". "Na verdade, nós 
- exibimos mais do que a lei determina, porque o sucesso é: 
garantido. Claro que um ou outro filme não corresponde 
à expectativa, mas isso acontece também com as pro­
duções estrangeiras. Computando-se perdas e lucros, o 
cinema nacional ~caba sendo tão bem sucedido quanto o 

--internacional". 
Francisco Lucas Júnior também não encontra dificul­

dades em ocupar suas salas com fitas brasileiras - ao 
contrário do que acontece com as exibidoras que promo­
vera~ a ação. Segundo elas não hâ oferta suficiente de 
filmes pafa que a lei de obrigatoriedade possa ser cum­
prida. O diretor da Sul-Paulista garante que esse é: mais 
um aspecto do jogo do mercado: .. Como nós tentos um 
grande número de salas, conseguimos obter mais e me­
lhores filmes. As empresas menores ficam com a última 
peneirada, e o que sobra nem sempre é comercial". 

A direção da Empresa Haway recusou-se a comentar .P 

assunto. 

Perigo de Extinção 

A Associação Brasileira de Produtores Cinematogrãfi­
cos e a Abraci (Associação Brasileira de Cineastas) en­
viaram ontem um documento ao juiz Sebastião Oliveira 
Lima, da 6• Vara Federal em São Paulo. 

Chamam a -atCiição para a .. manobra realizada por 
multinaciõnãis", para o perigo cultural e social (desem­
prego~ etc .. :) representados pela extinção da obrigatorie­
dade e para os prejuízos que o País teria com o aumento 
do número de filmes estrangeiros: aumentaria também a 
remessa de divisas Para o Exterior. 

"Tal medida- dizem as duas associações -leva à rá­
píà-a-extinç-ão- da--indústri-3--nac-ional-de- cinema-.!'-

Paulo Thiago (pelos produtores). 
Gostava Dahl (pela Abraci). 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coêlho) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Passos Pôrto. 

O SR. _PASSOS PÚRTO (PronunCia o seguinte dis­
curso.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Fui atraído pela grande obra assistencial que a Legião 
Brasileira de Assistência vem prestando à população ca­
rente do nosso País. Buscando a promoção sócio­
econômica- do hOmem e da comunidade pela inter­
relação de programas voltados para suas n!=cessidades e 
interesses básicos, a LBA procura mais de 40 milhões de 
brasileiros para lhes assistir nos setores de nutrição, hi· 
-giene e sállde. proteÇão e segurança familiar, ocupação e 
emprego, assistência ao id9so e ao excepcional, direitos 
de cidadania e lazer. 

Completou quatro anos de inexcedível adminístração 
dessa poderosa agência de ação social, de mobilização 
voluntária e desenvolvimento comunitário de nosso País, 
que é a LBA, a festejada sucessora de Dona Darcy Var­
gas, a Sr• Léa Leal, uma das in.elhores servidoras públi­
cas do Governo João Figueiredo e a maior investidora 
social do_ País, que tem canalizado recursos públicos e 
privados para assistência ao menor, educação para o tra­
balho, legalização do homem brasileiro, ações de saúde, 
complementação alimentar, assistência aos excepcionais, 
assistência aos idosos e programa nacional do volunta­
riado. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PASSOS PORTO - Com todo pr:iiCr, -nobre 
Senador. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex• faz muito bem em res­
saltar o trabalho da Sr' Léa Leal. Realmente, num Pafs 
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onde, até hoje as empresas não cumpriram a determi­
nação constante na Consolidação das Leis do Trabalho, 
que impõe a instalação de creches, àquele tempo nas 
fábricas ou nos_estabelecimentos comerciais onde traba­
lham determinado número de mulheres e, depois, quan­
do a ciência evoluiu, para locais próximos daqueles onde 
elas exercem suas profissões, V. Ex• faz muito bem em 
ressaltar o trabalho da Sr• Léa Leal. E quero referir que, 
neste momento, a Câmara dos Deputados se preocupa 
com a instalação de uma creche para atender as funcio­
nárias que ali trabalham e que têm necessidade de ter 
seus filhos próximos de si, para o seu atendimento e a 
sua assistência. V, Ex• faz muito bem em ressaltar o tra­
balho da Sr' Léa Leal, que é realmente digno de todos os 
encômios daqueles que, como eu, se acostumaram a se 
preocupar com os problemas da infância, da velhice, da 
mulher e da nacion~lidade:. Muito grato a V. Ex• pela 
possibilidade dessa intervenção. 

O SR. PASSOS PORTO - QUem agradece sou eu, 
porque V. Ex•, com sua adesão, incorpora·a opinião de 
um Partido de Oposição. Aproveito, inclusive, o aparte 
de V. Ex•, para sugerir também, ao Sr. Presidente. para 
que tenhamos também aqui. .. 

O "SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Já estamos fa-. 
zendo. 

O SR. PASSOS PORTO - Jâ existe no Senado, uma 
creche para os filhos dos funcionários -da Casa. Muito 
obrigado, Sr. Presidente. 

FOrmulo Sr. Presidente e Srs. Senadores, à ilustre Pre­
sidente da LBA, as homenagens rec-onhecidas das 
crianças, das mães, dos enfermos, dos carentes e dos ido­
soS de Sergipe, a essa samaritana dos tempos modernos 
que acenou ~os aflitos e lhes deu o carinho, o pão e a es-
perança~ 

Mas, Srs. Senadores, o meu destaque de hoje é a pro­
jeção desse trabalho da LBA em Sergipe, entregue à ju­
ventude, ao talento, ao amor, ao sacrifício e ao trabalho 
da mulher sergipana, simbolizada na Superintendente, 
Doutora Leonor Barreto Franco. Conheci esta moça, es~ 
tuâante, criada nos rigores da família de minha terra. 
Nunca pensei que ela, ao sair pela primeira vez de sua 
casa para a direção de uma empresa p6blica, fosse se 
-identificar com tanta energia aos programas de proteção 
e promoção social da LBA. Acompanhei-a em algumas 
das suas viagens ao interiof do Estado e participei de al­
guns atos públicos de sua administração e, cada vez 
mais, fiqi.iei sensibilizado com a revolução que ela reali~ 
zava. Vou alinhar alguns dados comparativos das suas 
ações, désde a posse em maio de 1979 a dezembro de 
1982: 

I - DSPMI - Divisão de Saúde e Programas Matemo­
Infantis 
1 - Ações de Saúde - número de pessoas atendidas 

C'?nsultas médica-odontológicas, vacinas, enfer­
maria, aviamentos de receitas, exames laborato­
riais, outros procedimentos. 

ANO 1979 - 13.017 pessoas 
!980- 16.317 
!981 - 86.260 
!982 [[9.888 
total - 235.482 

2 - Programa de Leite em Pó - número de crianças, 
gestantes e nutrizes beileficiadas com o recebi­
mento de leite em pó 

ANO !979 - 22.340 
1980 - 34.992 
!981 - 57.401. 
1982 100.032 
total - 224.765 
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3 - Internamentos em hospitais, maternidades e clíni~ 
cas especializadas 

ANO 1979 - 342 
1980 - 1.522 
1981-
1982 

8.325 
12.826 

total - 23.015 

I --Projeto Casulo- assistênCÍ<i mêi:liCi~OdoritOiógica, 
nutricional, afetiva e sociabilizaÇào de criailÇas -carentes 
de O a 6 anos de idade, em unidades de creches e pré­
escolares.· 
Ano- '1979 

n~' de municípios atiri:Sidos-- 27 
n~' de crianças beneficiadas- 4.500 
1980 
n~' de municípios atingidos -41 
n~" de crianças beneficiadas -6.626 
1981 
n~' de municípios atiflgidos- 46 
n'i' de crianças benefiCiadas- 9.020 
1982 
n\'1 de municípios atingidos~ 72 
n~> de crianças beneficiadas - 22.031 

2 ........ Atendimento Bási(:'o à Família - número de 
famílias atendidas 
A:no-·1979:.... 10.581 

1980 - 11.057 
1981 - i6.78-5 
1982 .::.. iS.244 

1-Colônia de Férias - n~" de crianças participantes 
Ano-1979-

1980-
1981 - 3.000-
1982 .:__ 4.000 

-*-E-ste-programa foi_im_plantado naciol)all!le!lte n_9 }I' se­

rilestre de 1981. 

4-- Projeto ELO - educação e lazer orientado para 
adolescentes na faúa dos-7" aÕs 18 anos de idade- J?-9 de 
adolescentes beneficiados 

Ano - 1979 _:- s:2o6 
1980- 8.507 
1981 - 9.400 
1982- 12.589 

5- Benefícios prestados- número· de ajudas e doações 

1979 1980 1981 1982 
Aparelhos de Úrtese e Prótese ••..... ~~·-.·-"-H •.•• -."."'···.-.-,.--_.·-----'·. - 217. 445 1.038 3.596 

Cadeira de Rodas ....... -~ .... -~ .. ~- .... - ~ .. -~~ .. .:.-~;::;-;_-;; ~"""-~--"'-~ .• 85 301 314 957 

Material Escolar ........ ···--~. ·=----=--=--""""'"-'-'·· ..--..-~. • .. -.,"-=~· .ua 705. 1.587 7.712 
Melhoria Habitacional .. , .... -.••••.. ~~·. -• ..• ,.. .................. _ 208 286 415 508 
Passagens "· ................ ~ .u-.:...__. _______ •••• -· ••••••• ~ '"''""~-~~ ~ .102 394 ~59 

185 Enxovais ................... -....... ,._ •. , • .·. -·--··. ·•-- ..... -.. ~--~---~..:~- 200 267 377 
Semi-Internato ............ ·~~ ........... ~ ... .:.--· •.• -•.•.. -.. ~ .•••..••••. 20 lO 21 15 
Outras Ajudas ..........•.•• ,.. .• -.--.-~ ..... "--~""'"·- .....•... ;_..,. ••. -.. --'"- -~ 520 598 6J5 1.542 

I 11 - Servi.:o Jurídico 
l-Assistência Judiciária - n~' de ações propostas e 
contestadas, consultas e orientações e outros procedi­
mentos. 
Ano- 1979- 2.461 

1980 - 6.892 
1981- 7.261 
1982-8.374 

2 - Programa de Registro Civil 
número de municípios atingidos 

Ano -1979- 42 
1980- 67 
1981-67 
1982- 69 

4.1. Programa de Registro Civil 
nll de registros efetuados- casamento, nascimento, 
óbito e 2•s vias 

Ano- 1979 - 41.433 
1980 ":::: ~9 :48'6 
1981 - 64.770 
1982 - 58.4Ql 
total - 259.890 

• Esta aparente dim.i.D::uiç~ anuã.I d~ núf!l!!rÕO de ~Çg~~tros 
a Partir de 1981, decorre do fato de que_o_ programa foi 
ostensiVamente implantado nos doiS_ p~lffie"ífos ar).os, 
conseqUentemente foi .r_egisÚadã gra_nd~ parte da popu­
lação que existia civilmente ilegal. Com is"~o ... com o pas­
sar dos ãnos,· o programa tende a apr~entar _redução, 
vez7 que, a populaÇão alV-o dimin_ui. 

IV- OET - Divisão de Educação para o Trabalho 
Desenvolve cursos de .semiprofissionalização, objetlvan­
\io a quaHficação pfofissiont:il dO carente · 

1979 
n~> de municípios atingidos .......... -• ..._. -~· ........ ~· ---~· -·. ~-. --- 40 

1980 
63 

30.000 
31 

1981 
67 

30.508 
39 

1982 
69 

37.888 
09 

n~de alunos participantes .....•. ~· ........ _ .................. 'V~-.,~ ·'' 11.728 

n~'deconvênios ······-··---·-~···"":·.~-~-~""~""·-····•·'-·~~·····~- 21 

• A diminuição no número de convênios em l982 foi p3.ra atender recome!J_daÇÕ~s- D~T-DN, dandQ prioridade a 
eXecução direta, reduzindo custos e aproveitando melhor os ·recursos humanos próprios. 

V- DAEI - Di_visào de Assistência aos Excepcionais e 
aos Idosos -·-

I - Assistêricia aos Excepcionais - nl'. de assistidos 
Anol979- 395 ----- - - · -~ -- --

1980- 398 
1981-400 
1982- 500 

2- Assistência aos IdOsOs - n~' de assistidos 
Ano-1979- 284 

1980 - 401 
1981-680 

Está aí a estastística inquestionável da fantãstica cam­
panha empreendida por Leonor Franco. O exemplo da 
luta da mulher brasileira, no front da LBA, reencontran­
do a flama pioneira e motivadora de suas origens, como 
a reviver Dona Darcy Vargas, que naquele conturbado 

ano de 1942, abriu essa instituição ·ae OénenierêllCi.a so­
cial e lhe deu a estrutura básica e. os primeiros caminhos 
para a marcha pelo_ .e.o)?re, pelo desvalido e pelo margi-

--nalizado soCfãC- - - - -

Ao coilgrãtular-:.rrie, nesta tarde, com as Senhoras Léa 
Leal e Leonor Barreto Franco, por estes quatro anos_ qe 
vTI:Orioso atendini.ento Íntegra! e abrangente do povo so­
ffido .. âe meu Estado. quero sa_udar nessas duas legio­
nàiíciS, a força e a< en-eigia da· ~ulh-er hi-asileira, que no 
lar e na vída pública, escreve a melhor e mais comovente 
história da nossa Pátria. 

Era ó que eu tiilha ·a -dizer, Sr. Presidente. (Muito bemj) 
O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a 

palavra ao nobre Senadru. ~ilton Cabral_. 

.O SR. MILTON CABRAL (PrQnuncia o seguinte dis­
curso.) :--:- Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
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O povo_ da Paraíba, por meu intermédio sente-se no 
dever de prestar a mais sentida e justa homenagem a um 
dos seus grandes filhos, o eminente patriota Marechal 
F'lo-riano __ de Lima Bra_yner, falecid_o_ no R,iõ_ de Janeiro 
aos 86 .. anos.de.idade, __ em fe~ereiro último. 

Como muítO"J.em lembra_um se.u amigo e admirador, 
Dral!_lt Erna,nny._f9ram 60 anos de_inlnterruptos e valio­
sos serviços prestados à Nação, que marcam a exemplar 
vida militar do Marechal Brayner. 
- Este paraibano ilustre, que tanto honrou as tradições 
d~. u.ma gente, foi Ull). bravo nos campos de batalha, 
com o natural decorrência da dedicação à sua carreira 

-niilítar, onde. percorreu brilhante trajetória. 
Saindo da Escola Militar, do Realengo, em 1918, vinte 

e oito anos depois, em 1947, era promovido a General, e 
doze anos mais tarde, em 1959, alcançava o posto de 
General-de-Exército. Conduzido para o Superior TribU­
nal Militar, do que afastou-se em 1967, aposentou-se no 
mais elevado posto da hierarquia militar, como 
Marechal-de-Exército. 

O Marechal Floriano sempre .destacou-se pela sua 
competência profissionaL Um grande estudioso das 
quesroes, não só das questões militares, mas dos proble­
mas brasileiros. Detentor de cursos de pós-graduação de 
Comando e Funções de Estado-Maior, em Leavenworth 
(Estados Unidos), _e na Escola Superior de Guerra, da 
Fra-nç-a, Õ Marechal B~ayner foi o primeiro aluno de tur­
ma na Escola de. Aperfeiçoamento de Oficiais, como 
também _c.ursou a Escola de Comando e Estado-Maior, e 
Escola Superior de Guerra. _ 

Nas funções de lnstri~"iõr e Inspetor de -Ensíno_da Es­
cola de Aperfeiçoamento dç _Oficiais e da Escola de Co­
mãndo do EsUtdo-:_1\Jaior do Ex~~cito •. teye oportunidade 
de partiCipar na fo-rmação profissional de muitos milita­
r.~ .que hoje ocupam altos postos no Exército. Esteve, 
ainda, o Marechal Brayner na chefia do Estado-Maior 
do Exército, mas, certamente, a chefia que mais lhe orgu­
lhou foi a do Estado-Maior da Força Expedicionária 
Brasileira, a nossa gloriosa FEB, onde pôde pôr em prá­
tica, e de forma destacada, todos os conhc;cimentos de 
sua experimentãda vid"ã -p~ofissional. 

·De fato, durante toda a campanha na Itália, o Mare­
chal Brayner mostrou-se tão eficiente no exercício da 
complexa função de chefiar um Estado-MaiOr em plena 
guerra. Sobre a competente atuação desse notável parai­
b<~no, disse, em elogio, o Marechal Mascarenhas de Mo­
rais., no seu Relatório Final, apresentado ao Governo,­
·~o Corond Floriano de Lima __ Brayner conquistou a 
consideração e o ·respeito dos Chefes e Subordinados 
pela sua conduta exemplar na Chefia do Estado-Maior 
durante toda a Campanha, e a ele a FEB deve, em gran­
de parte, o conceito altamente honroso que firmou entre 
as tropas aliadas no Teatro de Operações da Itália. A sua 
reconhecida competência técnica; o destemor, a sereni­
dade demonstrada nos instantes difíceis, quando os for­
tes bombardel"os inimigos dificultavam a tomada de uma 
decisão; sua resistência à fadiga e sua ap-reciação exata 
das nossas reais possibilidades diante das missões confia-­
das à Jf. DLE permitiram que colabruasse eficientemente 
para o emprego judicioso de nossa Divisão, e para a sêrie 
de brilhantes_s.ucessos que alcançamos. Seu apoio iri"es­
trito ao Chefe, atributo _que muito recomenda o caráter 
do Cel. Bray!)er, sua maneira SJ:nsata de agir e sua assis­
tência contínua, estabeleceram o equilíbrio necessário 
entre o. Comando e a tropa de maneira que minha ação 
foi sempre facilitada, e foi possível mante~ o_çstado mo­
ral que constituiu um-a dB.s -grandes- vitórias da FEB na 
Europa. Firmou, assim, na guerra, o prestígio que jã o 
recomendava na paz"' 

ió\ promoção solicitada ao Ministro da Guerra foi clas­
-slficilda Pelo então General Mascarenhas como "medida 
de inteirajustiça", acrescentando que o .. Córonel Floria­
no de Lima Brayner firmou seus méritos em plena Cam­
panha de Batalha". 

No recess.o da aposentadoria, o Marechal Floriano es­
creveu "A Verdade sobre a FEB - Memórias de um 
Chefe de Estado-Maior na Campanha da Itália'', c "Re­
cordando os Bravos- Eu Convivi com Eles". São con~ 
tribuições inestimáveis para a completa reconstituição 
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da história da FEB Tece críticas ao Comarido aJD.ericaiio 
do General Crittenberger e descreve inúmeras outras di,: 
ficuldades que não impediram a vitória, atribuída mais à 
tenacidade e espírito combativo do soldado brasileiro do 
que aos méritos do Chefe, reconhecidos por todos os que 
escreveram sobre a Campanha da ltáliã. 

Em seu último livro ''Luzes do CrepúSculo" pretende 
incursionar rio Cãrilpo da ficção; .. af encontrei - di3. -
um mundo de fatos que guardavam similitude com os 
que se registram nos entrechoques da vida ... Somei-eis e 
dei-lhes vida própria com as roupagens de uma ficção ge­
nerosa, filha de uma imagin-ação talvez sem escrúpulos". 
Mas "no primeiro remariso - continua retOrnei à mar­
gem tranqüila da FEB para falar de sua história i!pisódi-
ca". 

Ao longo de sua carreira, o Marechal Bray"nerrecebeu 
mais de 50 Condecorações e Medalhas, entre as quais 19 
de países estrangeirOs. A relação consta do seu longo 
"Curriculum", digno de cOnstar nos Anais desta Casa, 
para o que peça a aprovação dos Senhores Senadores. 

Reverenciar a memória do Marechal Floriano de 
Lima Brayner, além de ser um justo preito a quem soube 
em todos os momentos exercer com dignidade, inteligên­
cia e honradez os postos que ocupou~ como conquistar 
pelo mérito as mais altas funções na hierarqUia da carrei­
ra profissional que abraçou, com geral reconhecimento, 
proclamados por todos os seus comandantes superiores. 

O Marechal Floriano de Lima Brayner orgtiTha ;ll'a::.-­
raíba e o Brasil. A sua vida deve ser enaltecida, como um 
honroso exemplo a ser citado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O Slí.. SENA­
DOR MILTON CABRAL: 

CURRICULUM-VITAE DO MARECHAL FLO­
RIANO DE LIMA BRAYNER 

Nome: Floriano de Lima Brayner- Identidade 
16-96-191 

Data de Nascimento 2/i/1898_- Locil1: João 
Pessoa - Estado da Paraíba 

Filiação: João das Neves Lima Brayner e Anna 
Camboim Brayner - - -

Profissão: Militar (Marechal)-Residê-ricia: R. 
Paula Freitas, 61 - ap:202-Copacabanã: (R"ío) 

Instrução Primária e Secundária: 

-Colégio Militar ào RiO de Janeiro- Matricu­
lado em janeiro -de f906 - Diplomad-O nO final do 
Curso em janeiro de 1913. 

Instrução SUJFI!rior e Universitária: 

- Matriculado na Escola Militar do Realengo -
em 14-3-1913, oríi.mdo do Colégio MiHtúdo Rio de 
Janeiro. 

-Declarado Aspirante a Oficial em 1"-2-1918 
para a Arma de Infantaria. Designado para o ~-RI.-

Hierarquia Militar: 

-Promovido a 29~Tenente em 9 de maio de 1918 
- (9-Tenente em 7 de setembro de 1922 
- Capitão em 2 de outubro de 1928 
- Major em 2 de outubro de I 934 
-Tenente-Coronel em 27 de março de 1940 
- Cofonel em 15 de abril de 1943 

Generalato: 

-Alcançou o posto de General-de-Brigada em 
29--1-1947, tendo como primeiro comando a Brigada 
e Destacamento'"' Militar de Natal (RLG.__Nort"e). 

-General-de-Divisão em 25-7- I 952, tendo 
como primeiro comando ·a 7~ DivisãO de Inúmtaria 
na Paraíba, deixando de seguir por estar cursando a 
Escola Superior de G'ueria (E"SG). 

- General-de-Exêrcito em 25 de novembro -
1959, tendo como primeira Comissão a Chefia do 
Estado-Maior do Exército. -

-Marechal em 13 de dezembro de 1968_, por 
sentença imperativa do Sup"remo Tribunal Federal, 
cumprida pelo Governo Revolucionário, sem- ape­

---!ação. 

Cursos Profissionais - no Brasil: 

--Escola Militar do Realengo 
- Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais (I" alu-

no da Turma) 
- Escola de Comando e Estado-Maior do Exêr­

cito. 
- Escola Superior de Guerra 

Cursos Profissionais -no Exterior: 

-Curso Especial de Oficiais Superiores 
(Bretanha-França) 

-Curso de Comando e Estado-Maior da Escola 
de Leavenworth (Estados Unidos) 

Comando e Funções de Estado Maior: 

___::Comando da Brigada Militar e Destacamento 
de Natal (R.G. Norte) 
~Comando da Artilharia bivisiOiiária da 5• Re­

gião Militar (Paraná) 
-Comando da 3• Divisão de Infantaria - San­

ta Maria (R.G. Sul) 
-Comando da 7• Divisão de Infantaria- João 

Pessoa PB e Recife 

-Comando da 2• Dívís-ão -de Infantaria -São 
Paulo 

-Comando Interino do I E:xê~cito (RiO) 
-Comando do 111 Exército (RiO--G-~- do Slll)-

Funções Especiais e Comissões: 

- Ministro da Guerra (lnte~i~Ô)- (General-dc­
Exêrcito) 

-Chefe do Estado-Maior do Exêrcito (General­
. de-Exército) 

-Chefe _do Estado-Maior da Força Expedicio­
nária Brasileira por escolha do General Mascare­
ilhas de Morai~. 

_ ·-Adido Militar jUnto às Embaixadas da França_ 
e da Inglaterra (março de 1949) 

- Adido Militar junto à Embaixada da Itália 
(setembro de 1945) 

-Adido Militar junto à Embaixada da Espanha 
(janeiro-de 1951) 

-Assessor Militar jui:Jto à Delegação Diplomá· 
tica do BraSil nas Naçõ~s Unidas (jãneiro de 1956) 

-Chefe do Gabinete Militar da Presidência da 
República (\I novj1955) 

--Oficial de Gabinete do Ministro da Guerra 
(março de 1935) 

-Subdiretor de Ensino-~ Subdiretor da Escola 
Militar do Realengo. 

Comissões do Ensino Profissional: 

- Instrutor auxiliar da Missão Milifar Francesa 
na Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais (EAO-
1929) 

---Instrutor-Chefe da Escola de Aperfeiçoamen­
to de Oficiait;-(1938-1939) 

-Instrutor-Chefe da Escola de Comando e 
Estado-Maior do Exército (1942 a 1943) 

Comíssões Técnicas:· 

- Membro da Comissão de Recebimento de 
Material de Guerra da Dinamarca 

-Membro da Comissão de Recebimento do 
Material de Guerra da França (Hotch-kiss), 

Serviço em Campanha e de Guerra no Brasil: 

~- -.:.:..-camPanha contra a Guerrtlha dos bandolei­
ros de L.C~ Prestes e C~ de Faria (1924-1917)­
--- Reprissão da Intentona Comunista do 39 RI 

. (J7novf1935) 

ca: 
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Serviço em Campanha e de_ Guerra no Exterior: 

-Estágio e Curso -de Guerra na Escola de C9-
mando e Estado-Maior de Leavenworth- Estados 
Unidos (1943) 

-Estágio no Estado-Maior da 100• Divisão de 
Infantaria Americana (1943) 

- Colaboração nos estágios das Escolas de Lea­
venworth, Fort Jakson1 Fort Sill, Fort Greenville, 
F ort Benning. 

Campanha da Itália ( FEB) 

-Organização e Preparação da Força Expedi­
cionária Brasileira, sob a direção do Marechal Mas­
carenhas de Morais para dar vida à Grande Unida· 
de Expedicionária (1942-1943) 

-Chefia do Estado-Maior da 1 ~ DIE (FEB), 
!Ofout/1943 

- Exercício ininterrupto da Chefia do Estado 
Maior I• DIE durante toda a Campanha (10-10-
1943 a 18-10-1945. 

ComissõeS Diplomáticas Especiais: 

- Subchefe da Delegação do Brasil à Conferên­
cia Diplomática de Genebra (Suíça) visando o esta­
belecimento das Convenções para Tratamento de 
Prisioneiros de Guerra, vítimas de Guerra Marítima 
e Populações de Territórios Ocupados (1949-1950) 

- Membro da Delegação do Brasil, chefiada 
pelo General Mascarenhas de Morais, que represen­
tou o Brasil na posse do Presidente do Peru (Lima 
- ju1ho/1945) 

Cemitério de Pistoiti 

-Em 1945. ao regressar da Campanha da ltâlia. 
. recebeu ordem de regressar ao Teatro de Operações, 
em outubro de 1945, a fim de reunir todos os restos 
mOrtais dos brasileiros ton:tbados no campo da 
Luta e dar orgftnízação definitiva ao Cemitério de 
~istoia. Missão terminada em dezembro de 1946. 
Regressou ao Brasil em janeiro de 1947. 

C omissão Especial: 

- Posto à disposição do Ministro da Justiça 
para chefiar a Campanha anticomunista (1947). 
Missão cumprida. 

-Missão de Ambito Nacional - Matricula ESG: 

- Em janeiro de 1952, foi mandado fazer o Cur­
so da Escola Superior de Guerra, ao regressar da 
França. 

__:_ EiU 1953, foi nomeado Comandante da 2• Di­
visã.o de Infantaria (São Paulo). 
----- Em 1954, foi nomeado Diretor Geral do Ser­
viço Militar. com jurisdição em todo o território na­
cional. 

Chefe do Gabinete Militar da Presidência da Repúbli-

~Em ll de novembro de 1955, no Governo do 
Presidente Nereu Ramos, foi Secretário do Conse­
lho de Segurança Nacional. 

- Em 7 de junho de 1956, foi convocado para as 
funções de Ministro do Superior Tribunal Militar, 
em substituição ao Ministro Góes Monteiro, licen­
ciado, sendo adiada a ida para as Nações Unidas. 

- Em julho de 1956 foi nomeado Comandante 
da I~ Região Militar (Rio), por necessidade do Ser­
viço, deixando as funções do Superior Tribuna! Mi­
litar 

Comando do 111 Exérci~o {RS): 

-Em outubro d_e t 957 foi nomeado Comandan­
te do lii Exército e exonerado da l' Região Militar 
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Chefia do E. M. Exército --Missões: 

- Em novembro de 1959, foi nomeado Chefe do 
Estado-Maior do Exército e dispensado do Coman­
do do lll Exército. 

-Em janeiro de 1960, seguiu para o Paraná (Zo­
na do Canal) a fim de tomar parte nas tylanobras do 
Exército Americano ('Banyon Tree") 

-Em fevereiro de 1960 visitou Portugal, a Con­
vite do Governo Português, deslocando-se em segui­
da para a "faixa de Gaza" (Oriente Médio), onde 
inspecionou o Batalhão Brasileiro ali destacado. 

- Em março de 1961 foi exonerado das funções 
de Chefe do Estado-Maior do Exército, aguardando 
nova Comissão. - -· -

Miniszro do Superior Tribunal Militar: 

- Em 20 de junho de 1961, foi nom-eado, em ca­
ráter efetivo, Ministro do Supremo Tribunal Mili­
tar, tomando posse em 29 do mesmo mês, passando 
para o quadro Especial de Oficiais Generais, ligado 
ao Poder Judiciário. Exerceu essas funções até o tér­
mino de sua carreira em 2 de janeiro de 1967. Nessa 
data foi aposentado por limite de idade Compulsória, 
sendo-lhe computados 60 anos, 4 meses e 17 dias de 
ininterruptos· serviços públic-os, nO Posto de Mare­
chaL 

Condecorações e Medalhas: 

No Curso da vida profissional foram-lhe conferi­
das as seguintes condecorações e medallias nacio­
nais e estrangeiras: 

- Gnin-Cruz da Ordern Nacional do Mérito 
- Gran-Cruz da Ordem Nacional do Mérito Ju-

diciMio Mifíiar 
- Gran-Cruz da Ordem do Mérito Militar 
- Gran-Cruz da Ordem do Rio Branco (Itama-

rati) 
- Gran O:ut.,d@.. Ordem de S. Bento de Aviz 

(P.octugal) · 
~ Gran-Cruz da Ordem N acionai do Mêrito Mi­

litar - Argentina 
- Gr"an-Crui da Ordem-Nacional dQ ,-;-Cedro" da 

Rep. do Líbano 
- Grande oficial do Mérito Naval (Brasil) 
-Grande Oficial do Mérito Aeronáutico (Brasil) 
- Grande oficial da Orde~ "AI MéritO",- Qa 

Rep. Italiana 
- Grãnâe -ofiCi<iJdã tkdt!in de Ãy3CiiChO -(Pú~f 
- Grande Oficial da Ordem Nacional do Mérito 

do Paraguay 
-Grande Oficial da Ordem de Aviz de Portugal 
- Grande Oficial da Ordem do Libertador (Ve-

nezuela) 
-Grande Oficial âe ''AliibisÜnção" da Justiça­

Militar (Brasil) 
- Comendador _da Legião do Méríto dos Estados 

Unidos 
- Comendador da Legião de Honra, da França 
- Comendador da Ordem da Coroa da Itália 
- Comendador da ordem da Coroa Britânica 

(Inglaterra) 
- Medalha de Cavaleiro da Legião de Honra da 

França 
- Medalha de Cruz de Combate de 2• Classe 

(FEB) 
- Medalha da Campanha, FEB 
- Medalha de Guerra do Brasil -
- Medalhõ:~. "Bronze Star'', dos Estados Unidos 
-Medalha '"'Croix de-Guerra avec Palma", da 

França 
- Medalha do Governo Italiano - Presidente 

Gronchi 
- Medalha de Serviço (mais de 40 anos)- com 

estrelas de platina (Brasil) 
Medalh~ "Marechal Hermes" - 19 luga_!' de 

turma 
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tiçu) 

- Medalha do Pacificador - Caxias 
-Medalha Marechal Hermes (Ministério da Jus~ 

- Medalha de Honra "Paulo VI" (Santa Sé) 
- Medalh'a Imperatriz Leopoldina - (Brasil) 
.......;,_ MedalhH. Comemorativa "Anchieta" 

•........- Medalha Comemorativa "Maria Quitéria" 
---.-.Medalha Comemorativa "Souza Aguiar" 
- Medalha Barão do Rio Branco 

- - Medalha à memória dos mortos na 11 Guerra 
Mundial 

- Medalha Comemorativa da Campanha da 
Itália 

..,..... Medalha do 29 Exército Americano -Come-
morativa da Campanha da Itália 

- Medalha "Mauá" 
- Medalha Marechal Caetano de Faria 
- Medalha do Curso deo Estado-Maior de Lea-

- venworth 
-;_ Placa da Ordem de. Christo, de Portugal 
- Medalha do Governo do Rio de Janeiro 
- Medalha do Grande Oriente ---Homenagem à 

-FEB 
_ -Medalha "Duque de Caxlas".,.,... Homenagem 

da Municipalista 
--- Placas de Mérito intelectual aO Professor -

Es.cola do Estado-Maior 
- Grande Oficial do Mérito Militar 
-Grande Oficial da Ordem de O. Pedro I (Pe-

frópolis) 
- Medalha _do Sesquicentenário do Arsenal de 

Guerra do fü() ·-
-:-:- Me_dalh<J. do Monumento ExpediCionário do 

Rio Graf!de do ~ul 

Nota: As condecorações e medalhas constantes deste 
"ctirriC-ulum" estão em vitrine especia-l, além_ de outras 
não rClaclo~kda~. 

Rio, 22-4:81 ~ ._,..,. .~1arecha] Floriano de Lima Brayner 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Álvaro Dias. 

~ -:l: -

_D_SR. XL VARO DIAS (Pronuncia_o seguite discurso. 
.~rn. revisão do orador,.) - Sr_ Presidente, Srs. Senado­
res: 

O _pos acaba de rejejtar, na CPI que investiga ativida­
d~ terroristas no P'aís, proposição de nossa autoria que 
pretendia_ ouvir o d~~g~:~~!_o_João_ Fontenele a respeito do 
inquérito que· presidiu, para apurar o crime Baumgarten. 

Sr. Presidente, o objetivo do nosso Pªrtido, ao propor 
tal convocação, não foi õ da provocação. Ao contrário 
repetimos aqui, o nosso propósito foi o de exercer uma 
prerrogativa d.o_ Parlamento e e:umprir um dever,j4_ que o 
episódio em tela_ se _reveste de aspectos políticos. Há 
quem diga que se trata de um episódio policial, e quer 
con'-:Q-~.r_ ajgyérrdigado a esse episódio para depor no 
_Congresso Nacional seria transformar o Congresso 
nuj1la dele_gacia __ de p91ícia. t: sim, um episódiO policial, pois envolve,_ é claro, as­
pectos poliCiais, como envolv_e Úul!bein aspectos jurÚli~ 
cos, como envÕlve também aspectos políticos. Há irite­
resse público indesmentivel, e o Congress.o Nacional não 
poderia se omitir diaiite-de um epiSódio-que riOs parece 
en'Colv~r)n_tet:~ses escusos, na tentativa de impedir que 

--~~- a:Pu.re i': ~erg_ade. Parece, me e.star havendo manobra 
deliberadamente urdida no sentido de impedir que se 
ã.ponten-1 os responsáVeis pelo assaSsinato do jornalista 
Baumgarten e o desaparecimento de mais duas vítimas. 

Não podemos permitir, abrindo mão de prerrogativas 
que são nossas, deixando de cumprir um dever que é nosM 
so, repito, não podemos permitir que este País se transw 
forme no país dos crimes insolúveis, se transforme no 
País da impunidade. 

Não _sci, mas deve haver motivos sérios, quando auto­
riâades se recusam a atender à convocação da Justiça, 
para prestar depoimento; duas autoridades ligadas ao 
SNI. E nós queremos separar as coisas, quando falamos 
em autoridades jigadas ao SNI, não estamos envolvendo 
o Exército como instituição, não estamos envolvendo as 
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Forças Armadas, _estamos nos referindo apenas a duas 
autoridades que, por acaso, são funcionãrios do SNI e 
que se recusam a comparecer para prestar depoimento à 
Justiça, colocando-se acima das leis, colocandowse acima 
do bem e do mal, como se esHvessem no alto de um pe­
destal autoritário, inatingíveis e deificados_ Não é apenas 
um Senador da Oposição que estranha esse tipo de com­
portamento, são os juristas, os mais credenciados e in­
suspeitos, que discordam desse comportamneto e que de­
sejam o depoimento do General. 

Afirmação, por exemplo, do Presidente do Instituto 
dos Advogados _do Brasil, Dr. Laércio Pelegrino: 

"Em se tratando _de apuração de crime, ninguéril 
pode-se negar a depor. Há um interesse_ público na 
apuração e a Polícia Judiciária e da Justiça Ciiminal 
podem e devem ouvir todas as pessoas necessárias à 
busca da verdade" 

Lembrou ainda o ilustre jurista: 

"Que se trata de_ um princípio consagrado em 
toda lei processual penal em qualquer país democrá­
tico, "de modo que não se concebe que se possa re­
cusar uma pesoa de ir depor, quando se trata da 
apuracão de um crime, e, seja ele qual for, de ação 
penal pública". 

Resaltou o presidente da IAB qut;_ "há um inte­
resse maior que se sobrepõe a esse alegado segredo, 
e isso é importante assinalar". 

_Nós gostaríamos de saber qual é esse interesse maior. 
t: por isso que pretendíamos trazer esse episódio para o 
ãinbito do Congresso Nacional, para, sem o sentido de 
revanchismo, sem o sentido de provocação em alto nível, 
investigar a fundo _esse episódio e prestar um grande ser­
viço à Nação. 

::Pbserva q criminalista que a: lei processual pe~ 
na! dá a faculdade de serem inquiridos em dia, hora 
e local, ou seja, prerrogativas, ao Presidente da Re~ 
pública e vice, aos Senado~. Parlamentares, Go# 

. yema.dores, fylini-t-tros_de Estado, Secretários_de Es# 
lado, Pre-fe_itos1 Membros do Poder Judiciãrio, Mi~ 
nis~:os de '!!ibun?S de_Çonta _da União e. do Tribu­
nal Marítimo, previamente ajustados entre eles e o 
jUiz," 

'""Aos militares esses serão requisitados às autori­
dades superiores. No caso, o artigo n9 207 do Códi­
go de Processo Penal, invocado pelo General New­
t_g_n __ Cr!Jz- Chefe da Agência Central do SN! ~ 

- contradiz com o artigo 206 do mesmo Código, que 
ressalta que a testemunha não se poderá eximir da 
obrigação de depor. Manter_ segredo de determinaw 
dOs aSsuntos -explica Peligrino - aplica-se mais 
aos padres, médicos e advogados." 

"Entendo que cabe ao juiz a determinação de até 
mandar conduzir essas pessoas a depor, já que são 

_-ObJetei de referêncía no inquérito, porque a lei pro­
cessuaf penal é tão exigente nesses casos que até f a~ 
culta ao ju-iz criminal de multar, exigir pagamento 
de custas da notificação e processá-los por crime de 
desobediência, aos que se recusam a comparecer a 
j\.i.{ió parã.- dePor", destacou o presidente do IAB." 

Mas, em nenhum instante, é possíve{ justificar~ com 
respaldo na legislação vigente no País, a negativa de 
quem quer que seja de comparecer à Justiça e prestares­
clarecimentos. 

Assinala o jurista Sobral Pinto, outra autoridade in­
suspeita: 

"Para o jurista Sobral Pinto, desde que ocorra 
um crime, relacionado com as atividades desse setor 
governamental, a Justiça tem, não apenas o dífeito, 
mais o dever de exigir o depoimento dos funcio­
nários citados, que podem contribuir para a desco­
berta dos autores do crime". 

Assinala o jurista que, se no caso de Baumgarten 
há a certeza de que o ex-Diretor da revista O Cruzefw 



1030 Sexta-feira 15 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

ro foi morto violentamente surge, então, o dever da 
Justiça de apurar quem foi o autor desse homiCí~-­
dio". 

"E se há indícíos de que funcionários do ServiÇo 
Nacional de Informações podem contribuir para a 
descoberta d_o autor ôu autores, não há como negar 
o dever da Ju~tiça de chamar a depor no processo 
ou inquérito o men_çionado funcioi:tãrio ou funcfo­
nãrios. Pouco importam as alegações de- impedí­
mento. Desde que seus nomes estão citados no caso 
são obrigados a prestar declaraçõ~." 

Portanto, Sr. Presidente, é lamentável gue fato como 
esse ocorra, porque faz com que cheguemos à conclusão 
de que esse episódio vaT morrer, comO nforreu o episódio 
Riocentro, que fará parte na História do Brasil, daquela 
imensa relação de crimes insolúveis, 

Mais um depoimento ínsuspeito, o·do Presid~nte dp, . 
ABI, especialista em Direito Constitucional, Barbosa 
Lima Sobrinho. 

Extravagíinci~ 

O presidente da ABI e especialista em Direito 
ConstituCional, Barbosa Lima Sobrinho, conSidera 
uma extravagância a cúpula do SNI - os generais 
Octávio Medeiros e New~OJl Cruz - ~ega.r-Se a 
prestar depoimento, principalmente nos casos em 
que seus pronunciamentos possam ser indispensá­
veis à elucidação do crime de que foi vítima o j6fn-a­
lista Alexandre Von Baumgarten. 

''Eu não conheço lei que os impeça de falar. é no 
caso, por exemplo, de um órgão de imprensa se re­
cusar a dar a sua contriQuição para esclareciine:fiTO 
de qualquer episódio que pudesse imaginar que à 

sua presença pudesse ser vantajosa para esclareci­
mento do episódio." 

Barbosa Lima considera essa recusª_l,lm ''conlta.:­
senso". Não compreendo essa isenção, sobretll,_c!9 
pela natureza do próprio órgão destinad_o a ipfor­
mar e não a estorvar a,_ informação ou prejudicar. 
Isso cria um círculo v idoso se, daqui por diante face 
a uma lei especial, alguêm disser: nós entramos num 
regime de puro privilégio para uma infinidade de 
pessoas." 

t um precedente terrivelmente perigoso país, cófrfo 
disse o jornalista Lustosa da Costa em seu artigo de hoje 
no Correio Brazi/iense: 

"Se se recusam a ir, amanhã um agente do SNI 
pode matar a mulher, atropelar um transeunte, in­
cendiar um prêdio público e, simplesmente, alegar 
que não vai a_júii" Oeril depõe ante o delegado, por­
que estava a serviço; Tal privilégio não se acha ins­
crito em nenhum código brasileiro vigente." 

Sr. Presidente, para não cansar os nobres Senadores 
com a leitura desse artigo, que considero da maior Iuci~ 
dez, eu peço a V. Ex• que o_considere lido e junte ao meu 
pronunciamento. 

O Sr. Mário Maia - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ÁLVA~O DIAS- Com muito prazer. 

O Sr. Mário Maia- Nobre Senador Álvaro Dias, V. 
Ex•, com a serenidade que lhe é peculiar, está apresen­
tando um caso muito delicado, que já está perdurando 
por alguns meses na imprensa e na consciência nacional 
como uma dúvida que a Nação toda quer tirar. Aind:i 
hoje nós lemos nos jornaís que, atravês do laudo pericial 
que foi solicitado pelas autoridades policiais-, o cadáver 
do Jornalista Baumgarten, quando foi encontrado na 
praia, teria sido vitimado por balas assassi.na_s ct;rca de 
48 ou 72 horas antes d<;: ser encontrado. Qr_a, como o de­
saparecimento dele aconteceu, parece-me_,_ no dia 13 d~ 
fevereiro, decorn;:ra_m vá.t_i__~ dias para que o cadã:v.er fos­
se encontrado. Portanto, antes que o cadáver tivesse; sido 
encontrado, a vítima deveria estar viva e escoridida em 

algum lugar, supondo-se portanto, que a vítima, antes de 
ser assassinada, fora raptada. Então, nós achamos que a 
cada dia mais esse ca:;o se complica, e achamos, como V. 
Ex•, que dãO haveria nem há mal algUm; muito pelo con­
trário, seria rriuito elogiável que as autoridai:ies citadas 
no dossié do jornalist?, antes que qualquer instiJuição ou 
repartição pública solicitasse o seu comparecimento, que 
é a Justiça_, que é a Polícia, essas pessoas deveriam se 
apressa-r em-comparecer e !iar os depoimentos neces­
sários. Portanto, quando externamos a nossa ansiedade 
para que, as autoridades encarregadas do SNI e citadas 
no dossiê devam ser ouvidas, nós achamos que, como ci­
dadãos brasileiros queremos preservar as instituições de 
todas e quaisquer suspeitas, estamos cooperando com o 
Governo no sentido de que oS fatos sejam esclarecidos e 
não pairem quaisquer dúvidas sobre as autoridades en­
carregadas da manutenção da ordem e das informações 
para o Governo, que é o caso. Assim, estamos solidários 
com V. Ex~ em estranhar que se cause tanta celeuma e 
que se coloque uma paliçada enorme para que não haja o 
comparecimento de autoridades para depor sobre o caso 
Baumgarten, pelo simples fato de pertencerem a uma 
instituição de informação. Muito obrigado a V. Ex~ pela 
oportuniôade. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) (Fazendo soar a 
campainha.)- Lembro ao nobre orador que o tempo da 
sessão já está esgotado. 

O SR. ÁLVARO DIAS- Muito obrigado ao nobre 
Senador pelo seu aparte. 

Atenderei ao Sr. Presidente, concluindo para afirmar 
que é preciso, neste País, acabar com determinados ta­
bus. 

Não vejo por que considerar détermipados assuntos 
proibidos, ào conúário, se estamos vivendo. um momen­
to. ·de abetlura polítíca, ê preciso colaborai para que ela 
-se-oonsolide de vez é preciso, sobretudo, recuperar acre­
dihi!Ldade perdida, diante da opinião pública do País, 
pelas autoridades. E o fato de pretendermos esclarecer 
este episódio não sígnlfica que estáriios prejulgando. Ao 
contrârio, estamos pretendendo que pessoas citadas num 
dosstê possam apresentar-se parlfdepor, esclarecendo os 
fatos e eliminando qualquer dúVida que possa pairar. 

Por isso, Sr. Presidente, fica este registro no plenário 
da Casa Com o nosso protestei-e, sobretudo, a riOssa la­
mentação pelo fato de ter o PôS, na tarde de hoje, impe­
dido que esse episódio pudesSe vir a ser debatido da CPI 
do terror, no Congresso N!icfonal. (Muito bem!} 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. ÁLVA­
RO DIAS EM SEU DISCURSO: 

ADVOGADOS QUEREM 
DEPOIMENTO DO GENERAL 

.. Em se tratando de apuração de crime, ninguém pode­
se negar a ºepor. Há um intereSSe público na apuração e 
a Polícia Judiciária e a Justiça Criminal podem e devem 
ouvir todas as pessoas· necessárias à- busca dã verdadci". 
- A afirffiaçãO ê do do Presidente cio Instituto âos AdvQ­

gados do Brisil, Laércio Pelegrino, ao analisar a recusa 
da cúpula dó SNI em comparecer para depor no inquéri­
to Baumgarten - como as demais pessoas daquele ser­
viço citadas no dos&iê do jornalista morto e desaparecLdo 
- "alegãildo dispositivos revolucionãríos que garanti­
riam uma imunidade que nã_o é nem çoncedida_a_o_ Pr~_­
dente da República, ao vice-Presidente, ? ministros de 
Estado, parlamentares etc". 

Para o presidente do IAB devem prevalecer as dispo­
siçõeS cOntidas no Códigos de Processo Penal, que deter­
minam que toda pessoa pode ser testemunh;J.. 

_ Laércio Pelegrino lembrou que se trata de um princí­
pio consagrado em ioda lei processual penal em qual­

:-qu_er País democrático, "de modo que não se concebe 
_que Se pQssa recusar uma pessoa de ir depor, qUando se 
trata da apuração de um crime, e, seja ele qual for, de 
ação penal pública". 
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Ressaltou o presidente do IAB que .. há um interesse 
maior que se sobrepõe a esse alegado segredo, _e isso é 
importante e assinalar". 

Qbserva o criminalista que a lei processual penal dâ 
facllld3:de de s_erem inQ.uirídos em dia, hora e local, ou se­
ja, prerrogativas, ao Presidente da República e vice, aos 
senadores, parlamentares, governadores, ministros de 
Estado, secretários de Estados, prefeitos, membros do 
Poder Judiciário, ministros dos Tribunais de Contas da 
União e do Tribunal Marítimo, previamente_ajustados 
entre eles e o juiz. 

''Aos militares esses serão requisitados às autoridad~ 
superiores. No caso, o Artigo n~' 207 do Código de Pro­
cesso Penal, invocado pelo General Newton_ Cruz -
Chefe da Agência Central do SN I - contradiz com o 
Artigo n~> 206 do mesmo códi_go, que ressalta que a teste­
munha não se poderá eximir da obrigação de depor. 
Manter segredo de determinados assuntos- explica Pe­
legrino- aplica-se mais aos padres, a mêdicos e advoga­
dos. 

"Entendo que cabe ao juiz a determinação de até man­
dar conduzir essas pessoas a depor,jâ que são objetos de 
referência no inquêrito, porque a lei processual penal é 
tão exigente nesses casos que até faculta ao juiz criminal 
de multar, exigir pagamento de contas da notificação e 
processá-los por crime de desobediência, aos que se recu­
sam a c_omparecer a juízo para depor", destacou o presi­
dente do IAB. 

Segredo 

Para o Jurista Sobral Pinto, "desde que ocorre um cri­
me, relacionado com as atividades desse setor governa­
mental, a Justiça tem, não apenas o direito, mas o dever 
de exigir o depoimento dos funcionários citad_Qs, que po­
dem contribuir para a descoberta dóS autores do crime". 

Assinala o jwista que, se no caso de Baumgarten hâ 
certeza de que o ex-diretor da revista O Cruzeiro foi mor­
to_ violentamente surge, então, o dever da Justiça de apu­
rar quem foi o autor desse _hpmicídio". 

"Se há indícios de que funcio.nãrios do serviço Nacio­
nal de Informática podem contribuir para a descoberta 
do autor ou autores, não há como negar o dever da Jus­
tiça de chamar a depor no processo ou inquérito o men­
cionado funcionário ou funcionários. Pouco importam 
as alegações de impedimento. Desde que seus nomes es­
tão citados_ no caso são obrigados a prestar declarações." 

So_bra( Pinto ressaltou que o segredo profissional não 
é absoluto. ''Só hã um caso em que é totalmente indevas~ 
sâvet, que ê o segredo da confissão, a[ é total, -é uma 
questão. de consciência. 1:. um sacramento que está acima 
da [e( humana." 

O jurista dá um exemplo: "Em relação às demais con­
fissões, esta regra comporta exceções _e a mais comum 
delas, que ninguém discute, é a do médico, que estâ obri­
gado a denunciar à repartição sanitária competente a 
existência de moléstia, como a febre amarela e as pestes 
que necessitam ficar em isolamento". 

Extravagância 

O presidente da ABI e especialista em Direito Consti­
tucional, Barbosa Lima Sobrinho, considera uma extra­
vagância a cúpula do SNI- os generais Octávio Medei­
ros e newton Cruz - negar-se a prestar depoimento, 
principalmente nos casos em que seus pronunciamentos 
possam ser indispensâveis à elucidação elo crime de que 
foi vítima o jornalista Alexandre Von Baumgartc:n. 

"Eu não conheço lei que os impeça de falar. É no caso, 
por exemplo, de um órgão de imprensa se recusar a dar a 
Sua contribuição para esclarecimento de qualquer episó­
dio que pudesse imaginar que sua presença pudesse ser 
vantajosa para esclarecimento do 'episódio." 

_Barbosa_ Uma considera essa recusa um "con~a­
senso". Não_ compreendo essa isenção, sobretudo pela 
natureza do próprio órgão destinado a informar e não a 

· estorvar a informação ou prejudicar. Isso cria um círcUlo 



Abril de 1983 

vicioso se, -daqui por diante face a- uma lei especial, al­
guém disser: nós entramos num regime de puro privilé­
gio para uma infinidade de pessoas." 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão MUUer. 

O SR. GASTAO MÜLLER (Pronuncia o seguinte dis­
curso)- Sr. Presidente. Srs. Senadores, recebi, faz pou­
cos dias, da Co lenda Câmara dos Srs. Vereadores de Câ­
ceres, Mato Grosso, cópia de requerimento de autoria 
do Vereador_Argemiro Antunes Maciel, muito interes­
sante. 

No referido requerimento o nobre Sr. Vereador, suge­
re Senhor Presidente, Senhores Senadores, que os órgãos 
competentes, no caso o Presidente da Caixa EconômiCa 
federal, o Sr. Ministro da Fazenda,_ o Sr. Ministro das 
Minas e Energia e o todo poderoso Sr. Ministro do Pla­
nejamento, estudem a possibilidade de financiar a classe 
dos Representantes de Finnas Comerciais, na aquisição 
de carros a álcool, nas mesmas condiç~_es da venda_ feita 
aos donos de Táxis. 

O nobre Vereador, no bojo do seu requerimento, que 
transcrevo, justifica com uma série de consider.andos a 
razão da medida que sugere. 

Eis o que afirma o Sr. Vereador Argemiro Antunes 
Maciel, do PMDB de Cáceres-MT: 

Sr. Presidente: 

Considerando ser a classe-dos Representantes de 
firmas comerciais, uma das- fuai.S prejudicadas, COm 
as constantes altas do Petróleo, uma vez que aumen­
tam suas despesas. 

Considerando que os mesmos trabalham e rece­
bem pequenas comissões, quase sempre inalteráveis. 

Considerando que devido tais fatos estão deixan­
do de dar assistência àS -Praças Distantes. 

Considerando ser a classe de grande influência 
em todo mercado nacional. 

Considerando o grande número de desgaste de 
carros, devido a soma de quilômetros em excesso 
por eles percorrido ou rodado. 

Requeiro ã Mesa, ouvido o plenário, na forma 
regimental, seja enviado expediente ao Deputado 
Federal Josê Márcio Lacerda, com cópias ao Exm9 
Sr. Cesar Cals - Mirlistro das Minas e Energia, e 
toda Bancada dos Deputados do PMDB na Câmara 
Federal, no sentido de ser estudado junto ao Órgão 
Competente, a possibilidade de _se estender a Venda 
de Carros a Álcool, aos Senhores Representantes de 
Firmas Comerciais nas mesmas condições de Venda 
aos Taxistas, isto é isentOs do imposto. 

Sala das SeSsões, 14 de marçÕ de 1983. - Arge~ 
miro Antunes Maciel, Vereador PMDB. 

Era o que tinha a dizer.(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a extraordinária de hoje, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Votação, em turno único, do Requerimento n~>419, de 
1983, do Senador Humberto Lucena, solicitandO, nos 
tennos do art. 367 do Regimento Interno, 0-desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n9 346, de 1941, de 
sua autoria, que altera dispositivos da Lei n9 605, de 5 de 
janeiro de 1949, para o fim de determinar que o paga­
mento do repouso semanal remunerado compreenda 
também as horas extraordinárias. 

Votação, em turno único, do Requerimento n9434, de 
1983, de autoria do Senador Joge Bornhausen,- solicitao~ 
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução n~> 102,de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Joinvile (SC) a 
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elevar em CrS 526.716.000,00 (qUinhentõs e vinte e seis 
milhões, setecentos e.dezesseis mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 443, de 
1983, de autoria do Senador Pedro Simon, solicitando, 
nos tennos do art. 367 do Reiimento Interno, o desar­
quivamento do Projeto de Resolução n9 120, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Bento Gonçalves 
(RS) a elevar em CrS 17.390.000,00 (dezessete milhões,_ 
trezentos e noventa mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

-4-

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 444, de 
1983, de autoria do Senador Pedro Simon, solicitando, 
nos termOs do art. 367 do Regin'lento Interno, o desar­
quivanlento do Projeto de Resolução n~' 207, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Bento Gonçalves 
(RS) a elevar em Cr$ 249.979.216,00 (duzentos e quaren­
ta e nove milhões, novecentos e setenta e nove mil, du­
zentos e dezesseis cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada.-

-5-

Votação, em turno único, do .Requerimento n9 447, de 
1983, do Senador Roberto Saturnino, solicitando, nos 
termoS do art. 367 do Re8;imento Interno, o desarquiva­
mento do -Projeto de Lei do Senado n9 71, de 1981, de sua 
autoria, acrescentando parágrafo- único· ao arL_ 39~ -do 
-Decreto-lei n9 594, de 27 de maiO de 1969, que instituiu a 
Loteria Esportiva Federal. 

-6-

VotaÇão, em turno único, do Requerimento n9448, de 
1983_, do !?_enador Roberto Saturnino, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n~' 207, de 1981, de 
sUa autoria, -que det_ermina critério para o reajustamento 
do preço de venda ao consumidor do GLP- gás lique­
feito de petróleo, e dá outras providências. 

-1-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em s~u Parecer n9 151, de 
I 983 ), do Projeto de Resolução n9 27, de 1982, que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Patu, Estado do Rio 
Grande do Norte, a contratar operação de crêdito nova­
lor de CrS 12.458.000,00 (doze milhões, quatrocentos e 
ciriquenta e cite mil cru2eiros}. 

-8-

Discussão, em turno Uriíco, da redação final (ofereci­
das pela Comissão de Redação em seu Parecer n"' 149, de 
I 983) do Projeto de Resolução n9 42, de 1982, que auto­
riza a Prefeitura- Municipal de Dourados, Estado de 
Mato Grosso do Sul, a elevar em CrS 180.975.100,00 
(cento e oitenta milhões, novecentos e setenta e cinco mil 
e cem· cruZeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

-9-

Discussão, em turno único, da reda_ção_tinal (oferecida 
pela COiit-issão de Redação em seu Parecer n~" 142, de 
l98J), do Projeto de Resolução n~' 150, de 1982, que au~ 
ioriza a Prefeitura Municipal de Salvador, Estado da 
B<ifiia, a eleva_r em CrS 48.365.100,00 (quarenta e oito 
milhões, trezentos e sessenta e cinco mil e cem cruzeiros) 
o mÕntanie de sua dívida consolidada. 

Sexta:feira 15 !031 

-10-

Discussão, em turno ú:nico, da r:edação final (oferecida 
pela Comissã9 de Redação em seu'"rarecer n9 157, de 
1983), do Projeto de Resolução n9 8, de 1983, que.sus­
pende a execução do art. 223 do Código Tributário do 
Município de Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo 
- Lei n9 1.131, de 13 de dezembro de 1977. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Estã encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às I 8 horas e 30 minutos.) 

Ata da 37' Sessão, 
em 14 de abril de 1983 

I• Sessão Legislativa Ordinária 
da 47• Legislatura 

- Extraordinária-

Presidência dos Srs. Nilo Coelho 
e Raimundo- Pareitte 

. o. ÃS78 -HORAS-E 30 I>ÍINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles- Fábio Lu_cena ~ Raimundo Parente-­
Ciaudionor Roriz - Galvào Modesto -Odacir Soares 
-Aloysio Chaves - Gabriel Hermes- _Hélio Gueiros 
- Alexandre Costa - João Castelo - José Sarney_-
Alberto Silva- Helvídio Nunes- JoãO Lobo- Almir 
Pinto - Josê Lins- Virgílio Távora- Carlos Alberto 
- Dinarte Mariz.:::.. Martins Filho- Humberto Lucena 
- Marc_on_d~ Qa.._delha- Milton Cabral- Aderbal Ju-
r;~a --Marco Maciel - Nilo Coelho - Guilherme 
Palmeira - Luiz Cavalcante- Albano Franco- Lou­
rival Baptista - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães -
Lomanto Júnior~ Luiz Viana -João Calmon- José 
Ignácio - Moacyr DalJa - Amaral Peixoto - Nelson 
Carneiro- Itamar Franco - Alfredo Campos- Ama­
ral Furlan - Fernando Henrique Cardoso - Severo 
Gomes - Henrique Santill<? - t>4auro Borges - Gas­
Üio Müller -José Fragelli - Marcelo Miranda -Sal­
danha Derzi - Affonso Camargo - Álvaro Dias -
Enéas Faria - Jaison Barreto - Jorge Bornhausen -
Carlos Chíarelli - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Nílo Coelho)- A lista depre· 
sença acusa o comparecimento de 61 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de-Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr,-19-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM N• 76, DE 1983 
(N9 128/83, na origem) 

MENSAGEM N• 128 

Excelenti_ssimos Scnho!eS Membros do Sen.ado Fede-­
ral: 

· De conformidade com o aitigo 42, item III, da Consti~ 
tuição, tenho a honra de submeter à aprovação de Vos­
sas Excelências a escolha, que desej_o fazer, do Senhor 
Ãflbriso Celso de Ouro-Preto, Ministro de Segunda 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República da Guiné­
Bissau, nos termos dos. artigos 21 e 22 do Decreto n~> 
71.534, de 12 de dezembro de 1972. 

Os méritos do Ministro Affonso Celso de Ouro-Preto, 
que me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa 
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elevada função, constam da anexa informação do Minis­
tério das Relações Ex.teriores. 

Brasília, 14 de abril de 1983.- João Figueiredo. 

INFORMAÇÃO 

"CURR!CULUM VITAE" 

AFFONSO CELSO DE OURO-PRETO 

Rio de JaneirojRJ, 29 de julho de 1938. 
Filho de Carlos Celso de Ouro-Preto e Maria de 

Ouro-Preto. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, 

IRBr. 
Il Curso __ de Treinamento- e Aperfeiçoamento 

para Chefes de SCfores 
de Promoção Comercial. 
Terceiro-SecretáriO, 7 de novembro de 1963. 
Segundo-s-ecretáiio, merecimentq_, (9 de janeiro 

de 1967. 
Primeiro-Secretário, merecimento, 30 de março 

de 1973. 
Conselheiro, mereciinento, 1"' de maio de 1976. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 23 de 

janeiro de 1980.-
Assistente do Chefe da Divisão da Europa Orien­

tal, 1963. 
AuXiliar do Secretário-Geral-Adjunto para As-

suntos da Europa Orient:il e Ásia, 1963. -
Oficial de Gabinete do Ministro de Estado, 

1964/65. 
Assistente do Chefe da Divisão da Ásia e Oceã.­

nia, 1973. 
Assistente do Chefe da Divisão da África, 

1974/76. 
Chefe da Divisão da ÁfriCa~ü; 1979(83: 
Washington, Terceiro-Secretário, 1966/67. 
Washington, Segundo-S_ecfetár[o, 1967/70. 
Chicago, Encarregado do ConSulado,-1969. 
Viena, Segundo-SecretáriO, 1970/73. 
Viena, _Primeiro-SecretáriO, 1973. 
Bissau, Encarregado de_ Negócios, 1974. 
Luanda, Encarregado de Negócios, 1976. 
Genebra, Conselheiro, 1977 (79. 
Genebra, Encarregado de Negócios, 1979. 

11 Reunião do __ Parlamento Latino-AmericanO, -
Lima, 1965 (Qbservador). 

"National Foreign Trade_ Council", Nova Ior­
que, 1968- (observ-ador). 

Conferência Internacional Especial da ONDI, 
Viena, 1971 (assessor). 

VI Sessão da Junta do Desenvolvimento da ON-
01, Víenã, 1972 (delegado). 

Conferência Diplomática sobre Propriedade In­
dustrial, Vieria, 1973 (delegado). 

VIII Sessão da Junta de Desenvolvimento da 
ONDI, Viena, 1973 (delegado). 

Missão Especial para representar o Governo bra­
sileiro nas exéquias solenes do Presidente do Movi­
mento Popular de Libertação de Angola, Doutor 
Antônio_ Agostinho Ne_to, 1979 (membro). 

Comissão Mista Brasil-Guiné-Bissau, 1979 
(membro). 

Comissão Mista Brasil Cabo-Verde, 1979 
(membro). 

Integrou a comitiva do MiniStro DU.eirelrO à Á­
frica Austral, 1980. li Conferência para a Coorde­
nação do Desenvolvimento da África Austral, Ma­
puto, 19SO (delegado). 

Ordem de Rio" Branco, Oficial, Brasil. 
O Minístro- AfforiSo -CelSO de Ouro-Preto se encontra: 

nesta data_no exercfcio de suas funções de Chefe da Divi~ 
são da Âfrica-11. 

Secretaría de Estado çias Relações Exteriores, em 4 de 
abril de 1983.- Lúcio PiresdeAmorim, (Chefe da Divi­
são do Pessoal.) 

(À Comfssão de Relações Exteriores) 

OFICIO DO PRESIDENTE 
DO SUPREMO TRUIUNAL FEDERAL 

N• S/12/83 (n' 41/83-P/MC, na origem}, de 13 do· 
corrente, encaminhando ao _Senado Federal cópias das 
notas taquigrãficas e- do acórdão proferido pelo Supre~ 
mo Tribunal Federal nos autos dq_ Recurso_ Extraordi~ 
nário n~' 96.545-9, do Estado de São Paulo, o qual decla­
rou a inconstitucionalidade da expressão .. bacalhau" 
constante do§ 21 que_ o Decreto n~> 14.737, de 15 de feve­
reiro de J 980, do Estado de São Paulo, acrescentou ao 
art. __ 51' do Re_gulamento do Imposto de Circulação de 
Mercadorias, aprovado pelo Decreto n~' 5.410, de 30 de 
dezembro de 1974, do mesmo Estado_._ 

(À Comissão de Constituição" e Justira.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho}- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Hem 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 419, de 
1983, do Senador Humberto Lucena, ·solicitando, nos 
termos do ArL 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n~>346, de 1981, de 
sua autoria, que altera dispositivos da Lei nY 60.5, de S de 
Janeiro de 1949, para o fim -de dete_rminar que o paga­
mento do repouso semanal remunerado compreenda 
também as horas extraordinárias. _________ _ 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como estão. ( Patiia.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento que 

acaba de ser aprovado serã desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 2: 
Votação, em turno único, do Requerimento n~' 434, de 

1983, de autoria do Senador Jorge Bornhausen, solici­
tando, nos termos do Ar_t. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Resolução n~' 102, de 
1981, que autoriza a Prefeitura Municipal de Joim-'ille 
(SC) a elevar em C f$- :526)16.006,00 (quirlhentos e vinte 
e seis milhões, setecentos e dezesseis mil cruzeiros) o 
-montante de sua dívida consolidada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovarem permaneçam 

como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria constante do requerimento que vem de ser 

aprovada voltará à_ sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 3: 
Votação, em turno úníco, do Requerimento n"' 443, de 

1983, de autoria do Senador Pedro Simon, solicitando, 
nos termos do Art. 367 do Regimento Interno, o desar­
quivamento do Projeto de Resolução n~' 120, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Bento Gonçalves 
(~S) a elevar em Cr$ 17.390.000,00 (dezessete milhões, 
trezentos e noventa mil cruzeiros) o montante_ ,de s_ua 
dívida consolidada. 

Em votação o requerimento, 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
-AproVado. 
A matéria será desarquivada e prosseguirá o seu curso 

normal. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 4; 

Votação, em turno úníCO, do Requerimento n~' 444, de 
1983, de autoria do Senador Pedro Simo_n, solicitando, 
nos termoS do arC307-áõ-ReS:imento Interno, õ áe5ir­
quivamento do Projeto de Resolução n~' 207, de 1981, 
que autoríza a Prefeitura Municipal de Bento Gonçalves 

Abril de 1983 · 

(RS) a elevar em Cr$ 249.979.216,00 (duzentos e quaren­
ta e nove milhões, novecentos e setenta e nove mil, du­
zentos e dezesseis cruZeiros) o moitãriie de sua dividii 
consolidada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projefo de_ res~lução constante do requerimento vol­

tará a tramitar normalmente~ 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 5: 
Vo~ação, em t1:1_rno único, do Requerimento n~' 447, de 

l983, do ~enador Roberto _Saturnino, solicitando, nos 
termos do art.367 -do Regimento Interno, o Desarquiva­
ménto do PrgjC:to de Lei do Senado n~' 71, de 1981, de-sua 
autoria, acréscentã.ndo parágrafo único ao art. Jt, do 
Decreto-lei n' 594, de 27 de maio de 1969, que instituiu 3 
Loteria Esportiva Federal. 
- Em v_Qtação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
_O Projeto de Lei do Senado n~> 71/8_1, voltarã at_rami­

- _ tar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 6: 
Votação, em turno único, do Requerimento n~' 448, de 

1983, do Senador Roberto Saturnino, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n' 207, de 1981, de 
sua autoria, que determina critério para o reajustamento -
do preço de venda ao consumidor do GLP- gâs liqUe­
feito de petróleo, e dá outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

- - O projeto de lei a que se refere o requerimento aprova­
do voltará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 7: 
Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 

pela Comissão" de Redação em seu Parecer n~' 151, de 
1983); do PI-O]titO -de ReSOlUção n~' 27, de 1982, que auto­
riza a Prefeitura Munícipal de Patu, Estado do Rio 
Grande do Norte, a contratar operação de crédito nova~ 
lo r de Cr$ 12.458.000,00 (doze milhões, quatrocentos e 
cinqüenta e oito mil cruzeiros). 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, é a redação final dada como 

aprovada, nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 27, DE 1982 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 47, inciso YI, da Constituição, e eu, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1983 

AUtoriza a Prefeitura Municipal de Pãtu, Estado 
do Rio Gl-ã_nde _do Norte, ã con-trat~r opHaçio de cré­
dito no valor de CrS 12.458.000,00 (doze milhões, 
quatroce11tos e cinqüenta e oito mil cruzeiros). 

O Sei1adõ Fédefal resolve: 

Art. lY ~a Prefeitura Municipal de Patu, Estado do 
Rio Grande do Norte, nos termos do art. 2t da Reso· 
Iução n~>93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operação de crédito no valor 

--ele Cr$ 12.458.000,00 (doze inilhões, -quatrocentos e cin­
qílenta e oito mil cruzeiros), junto à Caixa Econômica 
Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
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Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, destinada à 
construção de escolas de 19 e 2' graus nas :zonas rural e 
urbana daquele Município, obedecidas as condições ad~ 
m.itidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo pro· 
cesso. 

Art. 2t Esta Resolução entra ern vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 8: 
Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 

pe\a ComissãO de Redação em seu Parecer n"' 149, de 
1983) do Projeto de Resolução nt 42, de 1982, que auto­
riza a Prefeitura Munlclpat de Dourados, Estado de 
Mato Grosso do Sul, a elevar em Cr$ 180.975.100,00 
(cento e oitenta milhões, novecentos e setenta e cinco mil 
e cem cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pau­

sa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada, sendo a 

redação final dada como aprovada, de conformidade 
com o art. 359 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgaÇão. 

E a seguinte a redação final aprovada: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 42, DE 1982 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Dourados, Es­
tado do Mato Grosso do Sul, a elevar em CrS 
180.975.100,00 (cento e oitenta milhões, novecentos e 
setenta e cinco mil e cem cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve; 
Art. l'? É a Prefeitura Municipal de Dourados, Esta­

do do Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 21' da Re­
solução n~' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, autorizada a elevar em Cr$ 180.975.100,00 (cento e 
oitenta milhões, novecentos e setenta e cinco mil e cem 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, -a fim 
de que possa contratar um empréstimo de igual valor 
junto à Caixa EcoOôinica FedeTal, nlediante a utilizàção 
de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvovimento So­
cial- F AS, destinado à construção de galerias pluviais e 
colocação de guias e sarjetas, naquele Município, obede­
cidas as condições admitidas pelo Banco CentraJ do Bra­
sil no respectivo processo. 

Art. 21' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESfDENTE (Nilo Coelho) -Item 9: 
Discussão, em turno único, da redação finar( oferecida 

pela Comissão de Redação em seu Parecer n~' 142 de 
1983)~, do Projetro de Resolução n"' 150, de 1982, que' au~_ 
toriza a Prefeitura Municipal de Salvador, Estado da 
Bahia, a elevar em Cr$ 48.36.5.100,00 (quarenta e oito 
milhões, trezentos e sessenta e cinco mil e cem cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada. 

Em discussão a redação fiilal, em turno único. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­
rada. 

Encerrada a discussão, a redação final é dada como 
definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re-
gimento Interno. -

A matéria vai à promulgação. 

t a seguinte a redação final aprovada: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 150, DE 1982 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Presidente, 
promulgo a seguinte 

[)!ÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a PrefeitU-ra Municipal de Salvador, Es­
tado da Bahia, a elevar em Cr$ 48.365.100,00 (qua­
renta e oito milhões, trezentos e sessenta e cinco mil e 
cem cruzeiros) o montante da sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. li' É a Prefeitura Municipal de Salvador, Esta­
do da Bahia, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 
11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
elevar em Cr$ 48.365.100,00 (quarenta e oito milhões, 
trezentos e sessenta e cinco mil e cem cruzeiros) o mon­
tante de sua divida consolidada, a fim de que possa con­
tratar um empréstirrio -de igual valor jÚnto à Caixa Eco­
nômica Federal, mediante a utilização de recursos do 
fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
destinado ao financiamento das obras de reforma e equi­
pamento do Mercado Municipal, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respec­
tivo processo. 

Art. 2~'- Es.ta Resolução entra em vigor na data de 
- sua -p-ublicação. 

O SR:~ PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 10: 
Discussão, em turno único, da redação final (ofercida 

pela Comissão de Redação em seu Parecer n"' 157, de 
1983), do Projeto de Resolução n~' 8, de 1983, que sus· 
pende a execução do art. 223 do Código Tributário do 
Município de Paraguaçu Paulista, Estado de São.Paulo 
-Lei n~' I.I3t, de 13 de deienl-bro de 1977. 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pau­
sa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores solicítando a palavra, de­
claro encerrada a discussão. 

Enêerrada esta, a redação final é dada como aprova­
d~. de acordo com o art. 359 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

l a seguinte a redação final aprovada: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 8, DE 1983 

- Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos-
- do art. 42, incisó vrr,-da Constituição, e eu, 

Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Suspende a execução da art. 223 do Código Tribu­
tário do município de Paraguaçu Paulista, Estado de 
São Paulo - Lei n'i' 1.131, de 13 de dezembro de 

1977. 

O Senado Federal resolve: 
_--=-Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, 

nos termos da decisão definitiva do Supremo Tríbúiúll 
Federal, proferida em 3 de novembro de 1982, nos autos 

-- do Recurso Extraordinário n~' 98.583-2, do Estado de 
São Paulo, a execução do art. 223 do Código Tributário 
do Município de Paraguaçu Paulista, Estado de São 
Paulo- Lei n~' 1.131, de 13 de dezembro de 1977. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Esgotada a 
matéria da Ordem do Dia: 

ConceCio a paravrã ao nobre Senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revis_ão do orador.)- Sr. Presidente, quero apro­
veit~r esta sessão para fazer uma pequena comunicação, 
um pequeno discurso, pois que foi prejudicado na sessão 
anterior. 

Há poucos dias, estava eu lendo alguns tópicos de dis­
cursos de Sua Excelência o Senhor Presidente da Re­
pública, para recordar alguns compromissos que Sua Ex­
celência fÇ:t- d~ante sua campanha, no percurso de sua 
trajetória propagandista pré-eleitoral, para a Magistra­
turã maior deste País. 
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Ontem, lemos, estampado na primeira página do Jor­
nal Folha de S. Paulo, um assunto em que aposentados 
perdem, no mínimo, treze mil cruzeiros por culpa da Pre­
vidência. 

Então, voltei aos discursos de Sua Excelência o Senhor 
Presidente Jo.ào Figu.eiredo e anotei alguns tópicos como 
o que passo a ler aqui, Sr. Presidente e Srs. Senado~: 

"Para os trabalhadores, a aposentadoria mais 
parece uma punição que um prêmio." 

"Os trabalhadores da Consolidação das Leis do 
Trabalho têm o beneficio da aposentadoria limitada 
pelo chamado "salário de contribuição." 

"l: como se, em todos os casos, a Nação quisesse 
relegar à penúria, no" fím da vida, aqueles que nel· 
mente a s_erviram." 

"Da mesma forma, procura o governo o justo 
êcjuilíbrio para a revisão das aposerltãdorias errl ge­
ral." 

Todas essas decl;ua~ões, Senhor Presidente, foram 
proferidas pelo Senhor Presidente João Figueiredo, no 1"' 
Simpósio dos Servidores Públicos de Brasília, realizado 

___ em vinte e seis de outubro de 1978, já na qualidade de 
Presidente eleito do BrasiL Posto que o fora a 15 de ou­
tubro daquele ano. 

Ao discursar no mesmo ano, no Clube Pinheiros, Es­
tado de São Paulo, O mesmo Presidente João Figueiredo 
enfaticamente declarou: 

''E que niniuém seja privado dos seus benefícios, 
em nome de um elitlsmo mal disfarçado, ou em ra­
zão da doença, da subalimentação, de acidentes de 
nascimento, origem, raça ou cor.'' 

••••••• - • .,-••••• ~ ... --·- •••••••••• 4 •••••••••••• .-. 

"Não lhes falte (aos trabalhadores) um pouco de 
distração sadia; férias recuperativas; Aposentadoria 
Recompensadora. Ma:5 que se assegure efetivamente 
uma pensão adequada aos mais idosos e aos inválidos. 
E que se protejam os beneficios- e a sua base de cál­
culo contra os efeitos da inflação." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Menos de quatro anos após haver o Chefe do Governo 

proferido essas enfáticas palavras de apoio e esperança 
aos aposentados, e aqui eu exibo a Folha de S. Paulo, na 
sua primeira página os jorna-is de ontem noticiam, nas 
primeiras páginas, que "cálculos do IN PS diminuem os 
reajustes das aposentadorias"_ e que os trabalhadores 
apOsenta.dos vão perder no mínimo lJrriil cruzeiros por 
culpa da Previdência". 

Mais uma vez a Previdência prega uma de suas peças 
no sacrificado trabalhador. E isto porque o INPS ao in­
vés de observar o preceito contido no art. 153 do Regula-

- menta do Beneficios da Previdência Social, que manda 
os reajustes das aposentadorias devam seguir os critérios 
da política salarial, vem corrigindo os valores abaixo da 
realidade. 

Em alguns _casos, a perda acumulada desde a vigência 
da política de reajustes _semestra_is já chegou a 10,8% 

Como é do conhecimento de todos, os· reajustes de sa­
lários e da aposentadoria do trabalhador são escalona­
dos de acordo com as faixas de vencimentos, tomando-se 
como base o salário minímo. Assim, Para o trabalhador 
que tem em maio a data base em que são reajustados os 
seuS salários, antes de se definir o aumento a que terá di­
reito, deve-se reajustar o salário mínimo, que é corrigido 
n? mesmo mês. ~om base no novo salário mínimo ê que 
são fixadaS as -Caixas de reajustes, nas quais se enqua­
dram os salários a serem majorados. 

No entanto, Sr. Presidente c Sr. Senadores esta norma 
não está sendo cumprida pela Previdência Social: o esca­
lonamento é feito, por ela, com base nos valores do sa~ 
lário mfnimo anterior. 

Tal violação d9 Regulamento do Beneficios da Previ­
dência Social está_ acarl:etando enormes prejuízos ao tra­
b_alhadores que percebem acima de três salários míni­
mos. 
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Tomando-se, por exemplo, um aposentado_-que-, em 
abril de 1980 gánhava uma pensão de Cr$ 12.448;80, 
com base no salário mínimo daquele ano, que, como se 
sabe, era de CrS 4. 149,60, esse aposentado estaria na fai­
xa de três salários mínimos, com direito;-portanto, a um 
reajuste do INPC da-Ordiún di:-UO%. Acontece, porém, 
que a Previdência Social lançando mão de um estranho 
processo de cálculo, usou no caso para avaliação do rea­
juste o salário mínimo de Seis meses antes, isto é, de no­
vembro de 79, que era de Cr$ 2.939,80, fazerido Com que 
esse mesmo aposentado recebesse um percentual de cor­
reção estipulado para os que estão acima de três salários 
mínimos, uma vez que CrS I 2.448,80 equivaliam a 4,25 
salários mínimos de Seis meses antes-. 

Como_ resultado dessa operação do INPS, em maio de 
1980 em vez de receber uma pensão de Cr$ 17.611,32, 
como determina o art. !53 do Regulamento dos Benefi­
cios da Previdência Social, aquele aposentado recebeu 
Cr$ 17.474,00, ou seja, 0,8% a menos do qUe devefia ter 
recebido. Até novembro do ano passado, essa perda se 
acumulou em 10,8%. 

Nessa época, ele teria direito a Cr$ 119.526,39, mas 
passou a ganhar apenas Cr$ !06.648,75, vale dizer que 
foi Jesad_o em Cr$ 12.877,64, praticameriü~ a metade Oe 
um salário mínimo em vigor. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Como alertam os jorriais que noticiaram o íaio, se essa 

distorçUo do INPS rião for -Córií8ída a tempo, no próxi­
mo reajuste do I q de maio, esSa-PCrda forçosamente au­
mentará e o trabalhador aposentado verã mais uma vez 
reduzido o reajuste de seu pecúlio ou pensão. 

Por outro lado, tendo em vista que a inflação acumu­
lada, segundo a Fund~:~çào Getúlio Vargas foi d-e 
519,23% ao longo desse período, e a correção das apo­
sentadorias atingiU apenas a marca de 510,33%, os apo­
sentados, conseqüentemente, não conseguiram manter o 
poder aquisitivo de suas- pensões. 

Diante dos graves fatOs que acabamos de dar conheci­
mento a esta Casa, fundados em noticiário publicado 
pela Folha de S. Pàulo de ontem, dia 13 do corrente, 
sentimo-nos no dever de encaminhar ao Ministêrio da 
Previdência Social, atráves da Mesa Diretora do Senado, 
pedido de informaçãO vazado nos seguintes termos: 

.. "REQUERIMENTO N• 

Na forma do Regimento Interno requeremos seja 
solicitada, através da Mesa Diretora do Senado Fe­
deral, ao Ministério_ da Previdência e Assistência 
Social, a seguinte informação: 

Por que razão, para efeito de c1Jculo dos reajUs­
tes das aposentadorias dos trabalhadores, o INPS 
não toma como base de correção os valores do últi­
mo salário mínimo decretado, como preceitua o art. 
153 do Regulamento dos Beneficios da Pr_evidência 
Social?" 

Era o que tinha a dizer e encaminhar, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Raimuildo Parente) - Nos 
termos do art. 239, inciso VI, do Reginlento Iriterno, o 
requerimento ora encaminhado à Mesa será examinado 
pela Presidência. 

Concedo a palavra ao nobre Senador NClson Carnei­
ro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nada mais importante para a sobrevivência dos Esta­
dos do que a organização tributária, pois os impostos e 
taxas são_que custeiam os SerViçOs públicos e·-resp"Orfderi1 
pelo importanfe papel de indução econômiCa que o siste­
ma fiscal pode exercer no interesSe do desenvolvimento 
das atividades privadas. 

Não se compreende, no entanto, um Estado Democrâ­
tico sem que o contribtiínie saiba, com- seguraO.ça, a des­
tinação dada à sua contribuição fisCal, ou seja, como se 
aplicam os tributos. 

Os contribuintes brasileiros não sabem onde e como 
são aplicados os recursos provenientes da sua colabo­
ração tributária e, segundo a imprensa, os maiores de 
SAO Paulo, cOnfígUran-dO uO:ia iilcidéncia iri6utãria de 
cento e cinqtien'ta bilhõeS de cruzeiros arrecadados no 
ano passado pleiteiam que o destino desses impostos seja 
tornado público pelo Governo. 

Trata-se de questão da maior importância. A origem 
do Parlamento, na Inglaterra, há vários séculos, se pren­
de a uma reivirtdicação dos contribuintes: não haverá ta­
xação sem representação. Assim, os tributos, em lugar de 
dependerem exclusivamente da vontade do soberano, 
passafam a ser v-otados pelos representantes do povO, 
que, igualmente, fiscalizam a sua aplicação. 

Somente um industrial paulista teria pag'?, pela sua 
empresa, no ano passado, um bilhão e setecentos mi­
lhões de imposto de renda, Reclamando P~r não saber, 
especificamente, o destino da arrecadltção tributária fi­
dera!, defendeu a criação de um fundo de desemprego 
com recursos do FINSOCIAL, acrescentando: 

"Se o principal problenla do País ê, hoje, o de­
semprego, porque não usar os recursos do FINSO­
LIAL para essa finalidade? Não sabemos onde es­
tã9 send9 aplicados." 

Sua firma pagou, em 1982, setenta milhões ao FINSO­
CIAL, ao longo de seis meses, pagando, este ano, cerca 
de vinte milhões por mês, o que significará, até o fim do 
ano, uma entrega de trezentoS-e sessenta milhões de cru­
zeiros. Já uma organização bancãria pagou, em 1982, 53 
bilhões de imposto de renda e, nos primeiros meses deste 
ano desembolsou um bilhão e trezentos e vinte e seis mi­
lhões de cruzeiros, contra dois bilhões e 274 milhões de 
cruzeiros no segundo semestre do ano passado. 

Se o leão do fisco é insaciável. devem os domadores do 
fisco esclarecer seus principais beneficiârios onde e como 
se aplicam tainanhos recu-rsOs. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Nada 
mais havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, 
designando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 449, de 
1983, do Senador Roberto Saturnino, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Inte_rno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n'i' 241, de 1981, de 
sua autoria, que modifica dispositivo do vigente Código 
Florestal (Lei n<:t 4.771, de 15 de setembro de 1965), para 
o fim de dar destinação específica-à-parti dãfeCeita obti~ 

-da com a cobrança de ingressOs aos visitantes de parques 
nacionais. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 450, de 
1983, do Senador Roberto SaturniOo, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n~> 266, de 1981, de 
sua autoria, que autoriza o abatimento, da renda bruta, 
das despesas com o pagamento de aluguéis de imóvei re­
sidenciaL 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 451, de 
1983, do Senador Roberto Saturnino, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Reginiento Interno, o desarquiva­
lnento do Projeto de Lei do Senado n~> 295, de 1981, de 

---Sua auiodá, que declara de utilidade pública a Asso­
ciação Fluminense de Engenheiros e Arquitetos de Nite­
rói, Estado do Rio de .Janeiro. 

Abril de 1983 

-4-

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 452, de 
1983, de autor_!ª_ do _Senador_ Cãxlos Chiarelli, solicítari­
do, nos tertnas do art. 367 do Regimento hiterno, o de­
sarqLiíVamento -do- Projeto de Resoh.ú;ão n~' 60, de T982, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Candelária (RS) 
a elevar em Cr$ 56.965.900,00 (cinqüenta e seis milhões, 
novecentos e sessenta e cinco mil e novecentos cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada. 

-5-

Votação, em turno único, do Requerimento nQ 453, óe 
19?3, de autoria do Senador Carlos Chiarelli, solicitan­
do, nos termos do art. 367 (jo Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução n~> 99, de 1982, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Candelária (RS) 
a elevar em Cr$ 11.646.800,00 (onze milhões, seiscentos e 
quarenta e seis mil e oitocentos cruzeiros) o montante de 
sua dívida _consolidada. 

-6-

Votação, em turno único, do_ Requerimento n"' 454, de 
1983~ de autoria do Senador José Lins, solicitando,- nõs 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Resolução n9 t 19, de 1982, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Paulínia (SP) a elevar 
em Cri t .009.884.000,00 (um bilhão, nove milhões, oito­
centos e oitenta e quatro mil cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

-7-

Votação, em turno únicci, do Requerimento n9456, de 
1983, do Senador Humberto Lucena, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n990, de 1980, de sua 
autoria~ que altera a redação do art. 2'~ da Lei n~> s;889; 
de 8 de julho de 1973. 

-8-

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 457, de 
1983, do Senador Humberto Lucena, solicitando, nos 
termos do arL 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n~' 143, de_l980, de 
sua autoria, que dispõe sobre a remuneração mínima dos 
professores e dá outras providências. 

-9-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 458, de 
1983, do Senador Humberto Lucena, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n" 150, de 1980, de 
sua autoria, que dispõe Sobre a aplicação das garantias 
do art. 543 da Consolidação das Leis do Trabalho aos 
delegados sindicais. 

-10-

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 459, de 
1983, do Senador Humberto Lucena, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regímento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n9 193, de 1980, de 
sua autOria, que introduz alteração na Lei da Anistia, 
objetivando tornar expreSso o direito aos adicionais por 
tempo de serviço dos servidores civis e militares que re­
tornaram ou reverteram ao serviço ativo. 

-11-

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n'~ 150, de 
198~) do Projeto de Resolução n~' 32, de 1982, que auto-
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riza a Prefeitura Municipal de Olho d'Água dos Botges, 
Estado do Rio Grande do Nortê, a contratar operação 
de crédito no valor de Cri 4.397.200,00 (quatro milhões, 
trez;ntos e noventa e sete mil e duzentos cruzeiros). 

-12-

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer nl> 164, de 
1983), do Projeto de Resolução n'~ 34, de 1982, que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Santana do Matos, Esta­
do do Rio Grande do norte, a contratar operação de cré­
dito no valor de CrS 10.017.000,00-(dez milhões e setenta 
e sete mil cruzeiros). 

-13-

Discussão, em turno úniCo, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer nq 163, de 
1983), do Projeto de Resolução nl'41, de 1982, que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Extremoz, Estado do Rio 
Grande do norte, a elevar em Cr$-8.153.200,00 (oito ini­
lhões, cento e cinqaenta e três mil e duzentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

-14-

Discussão, em turno úniCO-, aa Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de Redação effi siu Parecer n9 162, de 
1983), do Projeto de Resolução n9 44, de 1982, que auto­
riza a Prefeitura Municipal de-terenos, Estado de Mato 
Grosso do Sul, a elevar em Cr$ I 3.600.000,00 (treze mi­
lhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante dé sua dívi-
da consolidada. - ---

-15-

Discussão, em turno_únícO,-da Redação Finar (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 148, de 
1983), do Projeto de Resolução n9 54, de 1982, que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Bataiporã, Estado de 
Mato Grosso do Sul, a contratar operação de crêdito no 
valor de Cr$ 5.221.500,00 (cfiiCO milhões, duzentos e vin­
te e um mil e quinhentos cruzeiros). 

ANOS 

1964 

1965 

1966 
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-16-

Discussão, em turno últico, da Redacio Final (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 147, de 
1983), do Projeto de Resolução-n9 93, de 1982, que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Gurupi, Estado de_ Goiás, 
a contratar operação de crêdito no valor de Cr$ 
14.422.000,00 (quatorze milhões, quatrocentos e vinte e 
dois mil cruzeiros). 

-17-

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 146, de 
1983), do Projeto de Resolução n9 94, de 1982, que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Pedro Avelino, Estado do 
Rio Grande do Norte, a elevar em Cr$ 11.620.000,00 
(onze -ilfilhões, seiscentos e vinte mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

O SR. PRES_IJ?ENTE (Raimundo Pare:nte) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-Se a, _sessão às 18 horas e 50 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE 12-4-83 
EQUE,ENTREGUEÀ REVISÃO DO ORADoR: 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O- SR. HUMBERTO LUCENA (Como Líder, pro­
nuncia o seguiilie"discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, retomO hoje nesta Casa, em' nome da Liderança 
do PMDB, um tema que tem sido debatido com insistên­

. Cia Ílos últimos meses: a penalização dos assalariados 
brasileiros perpetrada--3:irãvês das alterações na política 
salarial,_ em vigor desde 25 de janeiro último, por forca 
do Decreto-lei n9 2.012 assinado pelo Senhor Presidente 
da República. 

Retomo o assunto, no momento em que milhares 4e 
desempregados .....:_ punidos pela recessão que não cria­
ram mas da qual são as principais vítimas - siem às · 
ru.ãS de São Paulo e do Ria de Janeiro manifestando de 

· fo.!ma incontr~láy~l seu i~confo_~mismo; e ainda às vés­
peras da chegada efetiva ao Congresso Nacional do refe­
rÍd() De_creio-iei, qUe só então poderá ser finalmente 
apreciado e votado pelos Srs. Senadores e Deputados. 
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Neste passo, Sr. Presidente, dirijo-me a V. Ex•, com o 
velho apreço de sempre, para fazer duas reclamações, já 
que V. Ex• ao tempo em que preside o Senado por igual 
preside o Congresso N acionai cobro a resposta de uma 
questão de ordem que coloquei perante V. Ex• numa das 
primeiras sessões do Congresso Nacional deste ano, soli­
citando que V. Ex•, diante dos textos constitucional e re­
gimental, concordasse ou não comigo se era seu dever 
precípuo convocar tantas sessões extraordinárias quan­
tas fossem necc:ssárias, de dia e de noite, para que, afinal, 
fossem cumpridos os prazos estipulados pela Consti­
tução e p~lo Regimento Comum do Congresso Nacio­
nal, para tramitação dos decretos-leis. Cobro por igual, 
de V. Ex•, inclusão, na Ordem do Dia do Congresso, de 
_u~ _requerimento que entreguei à Assessoria da Mesa, 
convocando uma sessão extraordinária justamente com 
o objetivo de que fosse lido perante a Casa o Decreto-lei 
2.012, de 25 de janeiro último, que alterou substancial­
mente a política salarial. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Não ê mais possível ig~ 
norar- e nós na Oposição não nos cansamos de insistir 
nesse fato -é mais possível ignorar, repito, a profunda 
crise a que infelizmente fomos levados e vivemos hoje no 
País. Os sinais de descontentamento- que também nós 
na Oposição reiteradas vezes alertamos não se poderia 
mais conter- ameaçam agora explodir por todo o pafs, 
a exemplo do que jâ aconteceu em São Paulo e começa a 
acontecer no RiO de Janeiro. 

Nã_9 ignorar a crise nacional nesta momento, Sr, Presi­
dente e Srs. Senadores, significa, dentre outra_s coisas, 
não tratar isoladamente seus diferentes aspectos. E aqui, 
evidentemente, se inclui a questão dos salários como a 
questão Vital Para o povo. E para falar em salários, a pri~ 
meira constatação que somos obrigados a fazer, a bem 
da verdade histórica, é que desde abril de 1964 a política 
seguida pelo regime autoritário tem sido o "arrocho sa­
larial", isto ê, a sistemática transferência para aqueles 
que se situam na base da pirâmide social do ônus maior 
da sustentação econômica do país. 

Não é difícil provar o que acabo de afirmar, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadpres. Quadro preparado recentemente 
pelo DIEESE- Departamento Intersindical de Estatís­
tica e Estudos Sócio-Econômicos, não deixa dúvidas 
sobre a orientação que preside a política salarial neste 
País desde 1964. Leio o resumo do DIEESE: 

LEIS CARACTERÍSTICAS E MODIFICAÇOES 

Circular nQ 10 do Mi 
nistério da Fazendã 
Decreto n9 54.018 
Decreto n9 54~228 

Lei.nQ 4.725" 
Decreto n9 57.627 

Decre.tos 15 e 17 

Atinge apenas empresa~ dà ár-ea 
estatal. Reajustes só de 12 anl 
l2_meses ·e baseado-S no salâ.rio­
médio dos- últimds-- 24 nieses. Ta 
xa de produtívidade estimadã 
para o ano anteribr.PercenEUal 
relativo a infLação "Porvéntb­
ra admitida na pro-qr.amacão ·dO 
governo". 

Primeira fase do Arrocho Sala­
rial. -Elimina-se, por um ano, 

a taxa de produtividade.Elimi­
na-se, e ~epois se restabeiec~ 
o .. resíduo inflaÇ-ionã:i:io"_, nO 
cálculo· do reajuste~ -

Segunda fase do Arrocho Sa~a­
rial. Os indices-para o cálcu­
lo do salário mécfio real pás.:. 
saro a ser determinados Pelo Po 
der Executivo. -
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1968 Lei n9 5. 45l~ Pá aumento adicional de TO% .Mls 
r~voga a limLtação da vigência 
da Política·salarial a tr_ês a­
nos. Esta passa a __ ser permane!! 
te. 

1974 Lei 6.147 o Sã_lário rnêdio, para ó CálCu­
lo do re·ajuste passa a ser a 
média dos_ sal"ár i os ··rea~is· doS 
Últimos doze meses. 

1979 Lei n9 6.708 11 Novà 11 política salariql:. rea­
justes semestrais, com percen­
tuais diferenciados do recém­
cr-iado INPC, segundo 3 faixas 
salariais! até 3 salã-ri6.sr mini 
mos:; entre 3 e 10 -e maioreS 
que lO salários-mínimos. Aumen 
to anual baseado na produtivi= 
dade. 

1980 Lei n9 6.886 Modifica as faixas salariais-- e 
os índices de reajustes nas fai 
xas superiores a lO salários~ 
minimos. 

1983 Decreto-Lei 
n9 2.012 

Diminui os percentuais dos rea 
justes semestrais, eliminandÕ 
os 10% acima do INPC para a 
faixa de até 3 salários-mini-' 
mos e reduzindo o reajuste pa 
ra 95% do INPC para a parte 
dos salários Superior a 3 salã 
rios-rninimos e áté 7 salári8ST 
mínimos. 

Como se vê, Sr. Presidente, Srs. Senadores o Decreto­
lei n9 2.012 segue um·a linha de conduta que é central ao 
modelo econômico que os Governos autoritários v-êm 
adotando neste Pais desde 1964. No caso do Decreto-lei 
n"' 2.012, todavia pelo menos três novos aspectos preci­
sam ser salientados: primeiro, sua flagrante inconstitu­
cionalidade; segundo, a falsidade do argumento de que 
os salâriõs são inflacionários e terceiro, a falsidade do ar­
gumento de que as alterações visam a manutenção dos 
níveis- de emprego. 

Sabemos todos, Sr. Presidente, Srs. SenadOres, que 
existem hoje em jufgameOtci n-o Supremo Tribunal Fede­
ral, nada menos que três mandatos de segurança distin­
tos argüindo a íilconSfituc1onaUdãde do Decrelo~Id n" 
2.012. Sem discutir os aspectOs -têcnícos Oa -qUestão, 
atualmente sub-:Judice.- é aprOpriado destacar que a mera 
leitura do item li do Artigo 55 da ConstituíÇãõ, por sUa: 
meridiana clareza, revela a impropriedade de sua utili~ 
zação no caso. Como bem mostra documento preparado 
por nove federações de trabalhadores de todo o País •. ua 
justificativa do governo, para a edição do mencionado 
decreto-lei, foi a de qUe se ti-ata de finanças póblicas; en­
tretanto, veio ele alterar os critérios de correção automá­
tica dos salários, eritão em vigor, previstos na Lei 
6.708(79, a qual não cogita de finanças póblicas, mas 
sim da disciplinação da política salarial do setor privado; 
tanto é que, no seu artigo 20, estabeleceu que suas nor-­
mas não se aplicariam iios Servidores da União, dos Ter­
ritórios, dos Estados e dos Municfpios e de suas autar~ 
quias submetidas ao regime da Consolidação das Leis do 
Trabalho. Daí s_e conclui que, não sendo matéria de fi­
nanças públicas, o processo legislativo é da competência 
exclusiva e ónica do Congresso NacionaL Quem assim 
entendeu já uma vez, foi o próPriO Gove-rnO-quarido~ 
querendo introduzir modificaÇões nas f.iiixas ·salafiaís e 
correspondentes fatores, previstos na Lei 6.708/79, nao 

editou um Decreto-Lei, mas sim utilizou-se do processo 
legislativo constitucional normal; remeteria-o ao Con~ 
gresso- NiaCTO-nal prOjeto de lei; quef)ostei-iõi-merite se 
transformou na Lei 6.886 de lO de dezembro de 1980". 

Se a inconstitucionalidade parece assim tão eVidente, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, por que haveria o Gover­
no de lançar mão do decreto-lei em pleno recesso do 
Congresso Nacional? Só podemos entender que tenha 
sido pela urgência no cumprimentO de diretrizes a que o 
próprio Governo se õbrigou a seguir dentro das linhas 
gerais de sua desaStrada política econômica. 

E aqui, Sr. Presidente, Srs. Senadores, passamos ao se­
gundo aspecto que nos parece importante destacar em 
relação ao Decreto-lei n<:t 2.012. Sabemos todos que não 
existe na Carta de Intenções que o Brasil assinou com o 
Fundo Monetário Internacional em janeiro passado, re­
ferência direta à alteração da política salarial. Sabe-se 
até mesmo que o próprio FMI negociou com a Argenti­
na um pacote incluindo aumento real de salários para os 
trabalhadores na ordem de _5%. No entanto, na Expo­
sição de Motivos do Decreto-lei que apresentam ao Pre­
sidente da República, os ministros do Trabalho e do Pia~ 
nejamento argumentam que as alterações salariais pro­
postas são necessárias para a "concretização da estraté­
gia de se combater a inflação e atender aos compromissos 
externos com os menores custos sociais possíveis". 

Apesar disso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, no dia 2 
de dezembro passado, em entrevista coletiva à imprensa 

---o Sr. Min!StrOodo-Ti-abalho havia afirmado qu<:_ "na polí~ 
tica salarial, o que pode ser considerado inflacionário 
são os aumentos reais acima do índice de produtivida~ 
de". E riõ dia .30 de janeiro era o Ministro do Planeja­
mento quem dízia que "a correção da lei salarial ajudará 
arguma co"isa na inflação, mas não de forma importan~ 
te". ·- - ~ 

Vale ainda ressaltar, Sr. Presidente, S_!s. Senadores, 
que se alega freqüentemente que o fator inflacionário na 
política de reajustes salari<iis instituídâ a partif de 1979 
era, principalmente, os 10% <icima do INPC para os sa­
lários até três salários mínimos. 

Há de se considerar aqui, entretanto, o seguinte: pri­
meiro, todos sabemos que o INPC é um índice discutível 
e até mesmo manipulado pelo IBGE que, na verdade, 
não reflete a infláção. O próprio governo se utHiza dos 
reajustes das ORTNs para a correção monetária. Toda­
via -mesmo supondo que o IN PC fosse um indice con­
fiável que refletisse a inflação -sabe-se perfeitamente 
que a Lei 6. 708 definia diferentes faixas salariais e aquilo 
que, eventualmente, era corrigido a maior, àqueles que 
recebiam até três salários mínimos, era devidamente 
compensado pelas outras faixas salariais que sofriam 
reajustes inferiores a 100%. 

Cómo· se sabe, Pela Lei 6.708 aqueles que recebiam sa­
lários inferiores a lO salários mínimos sofriam reajustes 
de somente 80% do IN PC. Já na Lei 6.886 de 1980, aque­
les que recebiam entre 10 e 15 salários mínimos sofriam 
reajustes de 80% do IN PC; e aqueles que recebiam entre 
15 e 20-salários-ffiínimos, somente 50%. 

Desta forma, Sr. Presidente, Srs. Senadores, parece 
claro, repito, que mesmo se considerarmos o INPC 
como refletindo a inflação, os diferentes percentuais atri­
buídos às diferentes faixas salariais neutralizariam as 
eventuais correções acima da inflação. 

Diante de tais contradições, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, só podemos concluir que a decisão de se achatar 
ainda mais os salários no Brasil não ê uma exigência do 
FMI, e nem mesmo uma medida antiinflacionária, mas 
uma política deliberada e coerente com o atual modelo 
econômico, exdudente e concentrador de renda. 

Ainda em dezembro de 82, o economista Aloysio 
Biondi afirmava na Folha de S. Paulo,· "Há poucos dias, 
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o próprio Banco Mundial mostrava _que a p-olítica sala­
rial brasileira não provoca in nação nem desemprego. Se 
ela vai ser mudada, portanto, não é por exigência .. dos 
credores internacionais e sim por vontade dos minis­
tros." E o Prof. Walter Barelli do DJEESE e da PUC­
Sào Paulo, declarava logo depois da assinatura do 
Decreto-lei nl' 2.012 que .. no Caso brasileiÍo, o FMI está 
sendo usado como cortina de fumaça, porque as autori­
dades brasileiras querem transferir uma responsabilida­
de que não desejam assumir". 

Como se vê, Si-: Presidente, Srs. Senadores, repito, não 
se trata de exigência do FMre, aparentimente:nem mes­
mo se trata de convicções técnícas dOs ministros na exis­
tência de uma relação de causa-efeito entre inflação e sa­
lários. Aliás, se o fosse, o que dizer dos índices de in­
flação nos três primeiros meses de 1983? Trata-se de uma 
decisão política, ísso sim, de se penalizar, mais uma vez, 
como já dissemos, os as.salariados brasileiros. 

Finalmente, Sr. Presidente,~Srs. Senadores, argUmen­
tam os ministros que as alterações na política salarial 
provocariam "a manutenção-do nível geral de emprego 
nos setores público e privado". Ora, será ainda preciso 
argumentar que não é iSSo o que vem ocorrendo entre 
nós'? Que ao contrário, a recessão - essa sim agravada 
pelo acordo com o FMI- está destruindo_a pequena, 
média e até mesmo a grande empresa nacional e, conse­
qiientemente, provocando a queda na oferta de emprego 
no País que continua decrescendo a níveis cada vez mais 
assustadores, como, aliás, demonstram de forma elo­
qüente e dramática as manifestações ocorridas em São 
Paulo? 

Neste ponto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é preciso 
que se diga com coragem e determinação: a Nação não 
pode mais tolerar as chacotas inoportunas e irresponsá­
veis do Senhor Ministro do Planejamento! Os jornais 
publicam que perguntado sobre os acontecimentos em 
São Paulo, o arrogante tecnocrata respondeu: "Isso é 
bom. Sem nuvens, o céu não tem encantos." E depois 
ainda disse que "o desemprego realmente tem diminuído 
desde 1981". E mais: "não há nenhuma situação de 
emergência em São Paulo." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Que poderes pensa possuir esse Mil)istro que lhes pe_r­

mitiriam continuar etenúimente brincando com a Nação 
brasileira? Não se apercebe e1e que os tempos são outros 
e que a crise é por demais séria para chacotas e piada-S?-

Sabemos, Senhor Presidente, Senhores Senadores, que 
este País não dispõe de estatísticas totalmente confiáveis 
em matéria de desemprego. De qualquer maneira, mes­
mo apoiando-se em dados do fBGE, o Senhor Ministro 
se equivoca. Enquanto ele fala em um nível de desempre­
go em São Paulo na ordem de 5%, os dados divulgados 
pelo próprio IBGE indicam 7.48%. Mas, pior ainda, é 
que de hâ muito tempo, setores- responsáveis da econo­
mia brasileira e a própria imprensa, já não acreditam nos 
índices do IBGE. No caso específico do desemprego, o 
IBGE só considera desempregado quem não tem trab_?­
lho, mas está ativamente procurando emprego. Não en­
tram, portanto, nas estatísticas do órgão, todos aqueles 
que já desistiram de buscar um emprego, ou os que para 
sobreviver, recorreram a um "bico" ou "biscate". Essa 
impropriedade no conceito de desemprego faz com que 
os dados do IBGE sejam inteiramente discrepantes de 
outros fornecidos pelo Ministério do Trabalho, pela Fe­
deração das Indústrias do Estado de- Sã-Õ Paulo e pelo 
DIEESE. O DIEESE. alíás, em maio de Í981, registrava 
774 mil pes-soas -sem emprego e 1 milhão e 115 mil su­
bem pregados na região metropolitana de São Paulo, en­
quanto o IBGE registrava apenas 350 mil desemprega­
dos! 

É preciso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que o Minis­
tro se convença que nem todos neste País gostam de cha­
cotas como ele, e que já é tempo de respeitar- pelo me-
nos respe-itar- a Nação_brasileira. -

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Não há, portanto, como argumentar que o Decreto-lei 

n9 2.012 aí está para resolveras problemas do desempre­
go e da inflação. Faço minhas as palavras do jornalista 
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Joelmir Beting quando disse;. "Em janeiro, o Brasil arro­
chou o salário médio do brasileiro. Objetivõ declarado: 
aumell"tar a" empreSa e enjaular a inflação. Pois em fiVe­
reiro cunarço, a irlflação subiu e o emprego caiu, No pri­
meiro trimestre, o nível de ocupação de mão-de-obra na 
indústria da Grande São Paulo caiu de 4.6%, segundo a 
FIESP. Em base trimestral, a maior queda do índice de 
emprego industrial, desde o último trimestre de 1973. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Com muito pra­
zer, nobre Senador. 

O Sr Luiz Cavalcante- Já lã se vão muitas linhas do 
seu discurso quando V. Ex• fez esta pergunta, ou _pergun­
ta bem semelh"ante, em se referindo ao titular da Secreta-

-- --na do Planejamento; .. Que poder possuí este Ministro?" 
Ou: "Que poder pensa este Ministro possuir?" Vamos 
reSponder com as próprias palavras do Ministro Delfim 
Netto, Tenho aqui, em recorte da Folha de S. Paulo, do 

-dia 28 de novembro de 1982, uma entrevista do Ministro 
Delfim Netto de quase uma página inteira, onde ele di~ 
"Se eu tivesse O poder que me atribuem, vocês iam ver o 

--que aconteCeria: construiria outro-pais." De fato,_no_ çlis­
curso do Senhor Presidente da República, em Belo Hori-. 
zonte, do dia 25 de agosto do ano passado, o Presidente 
teve, literalmente, estas palavras: "Meus Ministros fa­
zem o que eu determino e não o que eles querem". Ve­
mos então que pensar que, enquanto o Presidente, cora­
josamente, atribui a si a falha dos seus Ministros, o Mi­
nistro do "_i>lanejamento como que valendo-se das pala­
vras do Presidente, descarta de si próprio qualquer res­
ponsabilidade pelo fraC'ctsso da política econômica. Dei­
Xo o resto aos cuidados de V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Como sempre 
agradeço, penhorado, a magnífica contribuição de V. 
Ex• ao meu pronunciamento. Quando V. Ex• Senador 
Luiz Cavalcante, abre neste Plenário esse "livro preto", 
fico satisfeito porque sei que ninguém mais do que V. 

Ex~ tem o cuidado de anotar nele todas as contradições e 
incoerências do Governo que aí está, desde o Presidente 
da República aos Ministros da área econômica. 

O Sr. Ji(unãf Franco- V. Ex• me permite, nobre_Se­
nador Humberto Lucena? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Pois não. 

as~r Izamar Franco --Excelente o pronunciamento 
de V. Ex• no, qual mais uma vez mostra a inconstitucio_­
nalidade do Decreto-lei nt> 2.012. E V. Ex• vai além, Se­
nador Humberto Lucena, mostrando a falsidade do 
mérito pretendido por este decreto-lei, decreto-lei baixa­
do no recesso do Cong~esso Nacional, em que se abusa 
do decreto-lei, em que se tenta, Senador Humberto Lu­
cena, penalizar os trabalhadores, sobretudo os trabalha­
dores situados na faixa de 1 a 3 salários mínimos, en­
quanto a ordem econômica brasileira, enquanto este mo­
delo que aí está é uma nau sem rumo, e se teima manter o 
Brasil sob o modelo, como disse ontem, empobreceu os 
Estados, os Municípios e o próprio cidadão -braSifeiro! 
Meus barabéns a V. Ex• e oxalá o Go~erno tivesse a sen­
sibilidade de retirar esse decreto-lei. Ainda numa sessão 
dO~ ~Congres-sO Nacional, apresen-tei um decreto­
legislativo, como V. Ex•, mostrando a inconstitucionali-

__ dade do Decreto-lei n9 2.0 12. Estou aguardando o pro­
nJ,l.nciamento do Presidente do Congresso, Senador Nilo 
Coelho, sobre esse nosso projeto. 

Ç> SR. HUMB_E_RTO LUCENA- Muito grato a V. 
Ex•, nobre Senador Jtamar Franco. Aliás a imprensa, 
nestes últimos dias, tem alardeado, com muita insistên­
cia, a auspiciosa nOtícia de que o Governo estaria dispos­
to a retirar o Decreto_-lei n"' 2.012, do Co_.ngresso Nacio­
nal,_taj_vez até mesmo antes de sua leitura. Se isso ocorrer 
os nossos aplausos ao Governo; ao mesmo tempo, se fala 
que o chamado Movimento Trabalhista do PDS, lidera­
_9o pelo nobre Senador Carlos .Chiarelli, a quem rendo 
minhas homenagens, porque é realmente um estudioso 
dos problemas trabalhistas e previdenciários, estaria 
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também se preparando para sugerir ao Governo um pro­
jeto que deveria servir de base para um novo decreto-lei 
qUe, evidentemente há de ser um decreto que não penali­
se os assalariados. Só lamento é o esforço que o nobre 
Senador Carlos Chiarelli está fazendo, porque lembro­
me bem de que S. Ex•, por ocasião da elevação das con­
tribuições previdenciárias, d~u _entrevistas na imprensa 
íal!!âa, escrita e televisada, inclusive sugerindo ao Go­
verno, em yez da elevação daquelas contribuições, a 
criação de uirl tribUtO de 2% sObre o faturamento das 
empresas para assegurar novos recursos para cobrir o 
déficit da Previdência Social. Mas o Governo não o escu­
tou, como de resto, em geral, não escuta o PDS, como 
não escutava também a ARENA. 

O Sr. Itilmar Franco - Mas veja V. Ex f-, Senador 
Humberto Lucena, interrompendo mais uma vez V. Ex•, 
é que mesmo que o Governo retirasse o decreto-lei ago­
ra, os danos aí estão, porque o decreto-lei entrou e:m vi­
gor na data da sua publicação. Os trabalhadores já fo­
ram penalizados com esse: decreto-lei. Mas é como diz V. 
Ex•. o Governo está fazendo ouvidos de mercador. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não tenha dúvi­
das, nobre Senador. Mas, de qualquer modo, a sua reti­
rada, pelo menos, faria com que a lei anterior passasse a 
-..igorar, desde que ela não Seria mais alterada pelo 
decreto-lei. 

O Sr. José Lins --Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Com muito pre­
zer, nobre Senador José Lins. 

O Sr. José Lins- Nobre Líder, como V. Ex~ sabe, fui 
Relator do projeto de lei que instituiu a política sãlarial, 
e, naquela época, estava convencido de que aquela lei re­
presentava um grande avanço, do ponto de vista social, 
em benefício dos trabalhadores. O Partido de V. Ex~. en­
tretanto, votou contra a lei. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Porque nós 
querfamos mais. 

O Sr. José Lins - ~ verdade. Sempre mais. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - MaiS. Serilpre 
mais, para o povo. 

O Sr_. José Lins- Essa representa muito bem a tran­
qUilidade de quem não tem a responsabilidade de deci­
dir. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não apoiado. 

O Sr. José Lins- Mas agora V. Ex' têm 10 Governa­
dores nos Estados_, estão também com o cajado na mão. 
Certamente que vão usar da responsabilidade que a 
Nação sempre exige dos seus líderes nos momentos mais_ 
dificeis. Mas, eu quero dizer a V. Ex•, nobre Senador, 
que naquela época, a inflação rondava aos 45 a 50%, e a 
lei, quando instituiu um percentual de 10% sobre a in­
flação para: os salárioS até três salários mínimos, contava 
com um acréscimo adicional, em valor real do salârio 
por ano, da _ordem de 2,9%. CQm a inflação a 100%, que 
não se esperava que se chegasse a isso, evidentemente 
esse aumento real do salário passou a ser de 6%. Ora, vê 
bem V. Ex~. que nessas condições, e uma vez que ostra­
balhadores até três salários mínimos representam mais 
de 70% dos trabalhadores brasileiros, a influência sobre 
a folha de pagamento das empresas é muito grande, e, 
evidentemente, isso pode prejudicar até a criação de no­
v_os empregos. V. Ex~ sabe, também, das dificuldades que 
os próprios trabalhadores estão sentindo, no caso da 
Previdência Social De modo, nobre Senador, que consi­
derando mesmo ess.e assunto como um dos mais de difí­
cil decisão que já nos têm sido trazido à Casa, eu chamo 
atenção do Senado para a responsabilidade que nos cabe 
assumir neste momento. V. Ex~ crítica o Governo, V. 
Ex', entretanto, certamente, não se furta a analisar as ra­
zões pelas quais o Governo toma a iniciativa de projetos 
dessa natureza. _e claro que nós comentaremos o discur-
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so de V. Ex•,Jâ que o tema é importantíssimo, mas eu en­
cerraria por ora,jã que V, Ex• faz um discurso oportuno, 
dizendo que, nas horas em que tudo vai bem, é muito 
mais fácil elogiarem-se Os administradOres. Mas, nas ho­
ras de dificuldades, quando estes são obrigados a tomar 
decisões, que, embora favoráveiS à coletividade, contra­
riam o desejo imediato de uma parcela do povo, nem to­
dos ficam do lado _deles. ~ o caso, por exemplo, do Mi­
nistro Delfim Netto. Mas elerepresenta aí o médiCo da 
famílía, que às vezes tem que teimar decisão de operar o 
doente, mesmo sem anestesia, para poder salvar-lhe a vi­
da. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Gostaria que~o 
Ministro Delfirit NettO penalizasse os banqueiros, com a 
mesma coragem com· que penaliza os assalariados. V. 
Ex• sabe que os juros continuam subindo e que ninguém 
neste Pais ganha mais do que os banqueiros. 

O Sr. José Lins - Nesse ponto V. Ex• se engana. 

SR. HUMBERTO LUCENA - O Ministro Delfim 
Netto só faz prometer, mas, até agora, os juros não bai~ 
xaram. Estão ai os empresários s_e queixando todo o dia 
pela imprensa, estão aí as classes produtoras, nobre SeM 
nado r. E aí, sim, é onde se pode pôr o dedo na ferida, é a:1 
onde está uma das causas maiores da inflação brasileira. 

O Sr. José Lins - Nesse ponto V. Ex• se engana. O 
Governo tem feito um ·grande esfOrçO_no_seritido de bai­
xar os juros, e na hora em que os juros internacionais 
caem, V. Ex• vê que também aqui. .. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- O Governo o que 
fez foi assinar um decreto_ que reduz o salário do traba­
lhador. Quanto ao juros continuam altíssimos. 

O Sr. José Lins - os juros jâ baixaram. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Baixaram coisa 
nenhuma. Como, nobre Senador? 

O Sr. José Lins - Baixaram. V. Ex• sabe disto. Basta 
consultar os jornais. 

O SR. HUMBERTO LUCENA~ Ma• não é o que 
dizem os empresários, não é o que dizem as entidades re­
presentativas das classes produtoras ... 

O Sr. José Lins- Estão aí alguns empresários já recO­
nhecendo isso. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não é verdade! 

O Sr. José Lins- t verdade! Não foi necesSáriO ·nem 
suficiente, mas os jUros já baixaram um poUcO: 

O SR. HUMBERTO LUCENA- O Governo achata 
substancialmente os saláriás dos trabalhadores, mas não 
assume a responsabilidade de tabelar os juros. 

O Sr. José Lins~ Como não tem a incoerência de ta­
belar os preços, nobre Senador ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Como não, nobre 
Senador? 

O Sr. José Lins- ... V. Ex• sabe que os preços tabela­
dos são convite ao mercado negro, assim como é tam­
bém o juro tabelado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- como não, nobre 
Senador? O governo controla os preços atravês do CIP. 

O Sr. José Lins - Não está controlando ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Está controlando, 
sim. 

O Sr. José_Lins- ... o governo fiscaliza alguns preços 
mas não os tabela. Quanto aos juros, alguns são tabela­
dos, ou melhor, administrados. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex•oabe que hã 
dezenas de mercadorias que não podem ter aumento sem 
passar pelo crivo do Conselho Internacional de Preços. 
Isto ê ou não um controle de preços? 

O Sr. Josi Lins- O Governo controla alguns preços, 
como controla alguns juros, mas preços não tabela. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- O que foi que até 
agora o Conselho Monetário Nacional feZ para baixar os 
juros? 

Está aí um membro do Conselho Monetário Nacional, 
o empresário Abílío Diniz, que denuncia à Nação, dia­
riamente, que as reuniões do Conselho são feitas por te­
lefone. Nem- sequer o Conselho se reúne para deliberar ... 

O Sr. José Lins - V. Ex• me permite? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- ... e S. S•, inclusi­
ve, negou-se, nas últimas consultas, a dar o seu voto. Es~ 
tá nos jornais, nobre SenaQor. 

O Sr. José Lins - V. Ex• me permite? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- E ele é o primeiro a 
denunciar que os juros continuam altos. 

O Sr. JÕsé Lins - V. Ex• me permite? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não. 

O Sr. José Lins - As~im como o GovernO COiltrola 
certos preços, o Governo também controla alguns juros. 
E V. Ex• sabe disso. Juros para a agricultura, para a ex­
portação, para a energia. E é o que se dá também quanto 
à supervisão de preços. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- A única coisa que 
o Ooveino tem tabelado são os juros subsidiados da 
agricultura para diferenciá-los a nível regional. 

O Sr. José Lins - Mas isso representa muita coisa. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Mas, mesmo as~ 
sim, aumentando sempre. 

O Sr. José Lins- Os preços, porêm,-n:ã-0-sãO tã.bela­
dos, apenas alguns são controlados. 

O SR. HUMBERTO LtJCENÃ - SãO muitO -mais_ 
controlados do que os juros, nobre Senador. E V ~Ex~ é a 
única fiessOa neste País que afirma qrie os juros baixa­
ram. Se V. Ex• disser isso em alguma associação comer­
cial, em alguma federação de indústria, V. Ex• ouvirá 
uma gargalhada universal. 

O Sr. José Lins - Basta ler os jornais, não precisa ir 
-longe. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não. V. Ex• me 
perdoe. V. Ex• traga aqui os números, para provar ao Se­
nado-que os 'juros baixaram. 

Mas eu queria também lembrar aqui as palavras de V. 
EX•, o ano passado, quando eu abordei esse meslno te~ 
ma, como líder do PMDB, ao denunciar que havia notí­
cia de que haveria novas alterações na lei da política sa­
larial. E V. Ex• disse então que as conquistas dos traba~ 
lhadores neste governo eram intocãveis. No entanto, V. 
Ex• é o prime-ífO hoje que vem bater palmas ao Decreto­
lei N92,012. E a primeira coisa, nobre Senador, qiie nós 
temos que repudiar, antes da anãlise do próprio mérito 
do_ decreto-lei, é a forma como o Presidente da Repúbli­
ca legislou sobre a matéria, Por que não enviou ao Con­
gresso Nacional um projeto de lei para que fosse exami­
nado pela Câmara dos Deputados e pelo Senado? Por 
que? Sua Excelência valeu-se de um decreto-lei flagrante­
mente inconstitucion11l para versar uma matéria de alto 
in_teresse popular, 

O Sr. José Lins - V~ Ex• me permite? (Assentimento 
do orador.)- Nobre Senador, eu, realmente, sempre de­
fendi essa lei. Não porque tenha sido o seu relator. Mas 
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as leis são feítas para determinar parâmetros, Nunca 
imaginávamos que a inflação chegasse a 100%, nunca. 

O SR-.-HUMBERTO LUCENA- Então, na hora em 
que a inflação sobe, o salário deve descer? 

O Sr. José Lins- A mes:na coisa se dâ com a questão 
do Fundo Monetário. As condiçõCs mudaram. A políti~ 
ca mudou. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Eu não entendo V. 
Ex'. Na hora em que a inflação sobe, o salário do traba­
lhador deve descer? 

O Sr. José Lins- Não, não tem que descer. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Mao é o que V. 
Ex• está dizendo._ 

O Sr. José Lins - O deGreto-lei procura re_duzir ape­
nas a correção, do contrârio ela dispara, nobre Senador. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Mru;, V. Ex• sabe, 
e eu já provei -aqui, que o- INPC não é inflação. 

O Sr. José Lins - Não, INPC não é inflação. Mas o 
IN PC é uma medida da inflação nobre Senador. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - É uma medida 
apenas. 

O Sr. José Lins - Mas é uma medida. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- O que reflete a in~ 
fiação - V. Ex• como economista sabe - são as 
ORTNs. Tanto é assim que justamente o valor da 
ORTN é levado a efeito para correção monetária; tanto 
ê assim que o Governo mandou para esta Casa um proje~ 
to de lei, no final do ano passado, desvinculando os con­
tratos de aluguéis das ORTNs, passando a vinculâ-los ao 
IN PC. P_or quê? Porque o INPC não reflete a inflação. 

Portanto, se alguns trabalhadores, até três salários 
míniTnos, ganham 10% acima do INPC, nãO- estão ga­
·nhando acima da intlação, não! Por outro lado, como já 
afirmei outras categorias de ganhos maiores recebem 
abaixo do INPC- 90, 80, até 50%. Por conseguinte, é 
uma política de compensação, e nós da Oposição - V, 
Ex• O disse af- võtaffios contra esse decreto-lei salarial, 
que hoje queremos manter, porque naquela êpoca nós 
qUeríamOS maiS do gue_o semestral, nós queríamos a i'e3.­
juste trimestral tal a inflação galopante em que se encon­
tra o Brasil. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Veja V. Ex•, as po­
sições se invertem. Nós é que queremos defender a ma­
nutenção da lei, e V. Ex•s querem alterá-la para pior, 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coêlho. Fazendo soar a 
campainha.) - Senador Humberto Lucena, faço um 
apelo a V. Ex• que não permita mais apartes, porque te­
mos na Ordem do Dia matérias relevantes, e V. Ex• já ul­
trapassou em 20 minutos o seu tempo. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Atenderei a V. Ex• 
Prossigo, para concluir: 
No primeiro trimestre, o nível de ocupação de mão­

de-obra na indústria da Grande São Paulo caiu de 4.6%, 
segunda a FIESPA. Em base trimestral, a maior queda 
do índice de emprego Industrial, desde o último trimestre 
de 1973. 

Com a competente agravante; a queda do emprego no 
final de 1973 não passou de simples refluxo de uma si­
tuação de pleno emprego, PJB crescendo de 14% ao ano, 
indústria paulista avançando de 17,4% marca de sonho. 
A queda -de agora acontece na esteira de uma recessão 
que já dura oito trimestres consecutivos ... 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, sobre a gravíssima si­
tUa-ção -de desemprego com qUe defronta o p-a(S, aprOvei~ 
to a oportunidade para reiterar o pedido de apoio que já 
fiz, cin nome do PMDB, à ilustre bancada do Partido do 
Governo nesta Casa, para projeto que aqui apresenta-
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mos em 1979, institui da o _segUro-dC:Semprego no país. E: 
interessante observar, a propósito, que até mesnlo seto-­
res oficiais - incluindo o próprio Senhor Minis_tro do 
Planejamento - admitem agora a possibilidade de 
criação do segundo-desemprego, causa que nós na Opo­
sição vimos travando há vários anos no CongreSso Na­
cional. 

Aproveito também, Sr. Presidente, Srs. __ Se~1!__9ores, 
para registrar minha estranheza diante de recentes decla­
rações do Sr. Luis Sande, Presidente do Banco N-ãcional 
de Desenvolvimento Econômico e Social, que ao descar­
tar qualquer possibilidade de utilização dos recursos do 
FINSOCIAL - como sugiio- em meu -projeto - para 
atenuar a crise de desemprego, revela uma total insensi­
bilidade não só política como sobretudo social, poiS re­
duzir os acontecimentos de São PaUlo a um simples 
"problema de polícia" faz com que nos lembremos dos 
tristes tempos em que neste país-a questãC?_~ocial era ofi­
cialmente tratada como mera questão de polícia. Aliás, 
no momento de crise aguda que estamo-s atiavessando, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, nada nos parece mais ra­
zoâvel e justo do que a utilizição emergeltciái -doS-recur­
sos do FINSOCIAL, durante um período de, digamos, 
até cinco anos, para custeiO ·do seguro-desemprego no 
BrasiL Não foi exatamente com objetivos sociais que este 
tributo foi criado?-

Sr. Presidente, Srs. Senadores, nestas rápidas conside-­
rações que faço sobre o Decreto-lei 2.0I2, é--preciSo qUe 
fique" bem dal-o que os argumentos até aqui utilizados 
pelo Governo carecem de sentido. Na verdade, não há 
justificatíva satisfatória para- as alterações propost~s, 
pois, repito com as federações de trabalhadores deste 
país, "os reajustamentos salariais não são inflacionários 
nem responsáveis pela rotatividade da mão-de-obra, 
nem pelo desemprego. Caso -contrário, o arrocho sala­
rial, implantado a partir de 1965, à revelia dos trabalha­
dores, teria solucionado o problema definitivamente. E 
isso não se deu. Antes, pelo contfârio, foi agravado subs­
tancialmente. Os próprios empregadores têm vindo a 
público para afirmar que a medida não resolverá os cita­
dos problemas da inflação, da rotatividade da mão-de­
obra e do desemprego". 

É por essas razões, Sr. Presidente e .Srs.. Senadores que 
a Executiva Nacional do PMDB resolveu propor ao nos­
so Diretório Nacional, que se reiine no próximo dia (4~ o 
.. fechamento da questão" canttariimente à aprovação 
do Decreto-lei 2.012. Somente dessa fo.rma estaremos 
coerentes com o nosso programa e, acirria de tudo, sensí­
veis ao grave momento nacional, defendendo os interes­
ses legítimos dos trabalhadores assalariados deste País. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. HUM­
BERTO LUCENA NA SESSÃO DE 12-4-83 E QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO OJIA!JOR,. SERÍA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

A Nação está preocupada, de norte a sul, de leste a 
oeste, com o que vem ocorrendo nas nossas gran-des me-­
trópoles, sobretudo em São Paulo e no Rio de Janeiro. 

E não há, Sr. Presidente, Srs~.Senadores, senão a cons- · 
tatar que a causa principal de toda a agitação social que 
tem ocorrido naquelas cidades es.tâ no crescente desem-:_ 
prego, confirmando, como disse há pouco o meu pro­
nunciamento daquela ~ribuna, por órgãos insuspeitos 
como a FIESP, DIEESE e o pióprio IBGE, embora este 
último órgão disciepe, quanto aos números, em relação 
aos demais. 

De outra parte, constata-se na Imprensa falada, escri­
ta ou televisada que o próprio Governo, através_dos Srs. 
Ministro do Trabalho e do Planejamento, já admi_!Ju, em 
princípio, a idéia da instituição, no BraSil, airavés da lei, 
do seguro-desemprego, o qae-nâo ê favor, Sr. PÍ"esidente, 
Srs. Senadores, mas um direito do trab3lhador brasilei­
ro, inscrito no item 16, do arL 165 da Constituição, entre 
as prestações asseguradas pela Previdência Social. 

DJÁRfO DO CONORES~O NAC!QNAL (Seção li) 

Vejo ali o noQr~ Senador Milton Cabral. Lembro_ ao 
Senado que ao_ me debruçar sobre o estudo dessa ma­
téria, encontrei, inclusive, uma proposição da lavra de S. 
Ex~, das primeiras apresentad?S ao Senado, que, entre­
tan~o, morre!.! nas ga_vetas das Comissões, não sendo se-­
quer discutida_ ou votada pelo Plenário desta Casa. 

Além do meu Projeto de Lei n~' 156, de 1979, que só 
tem parecer da Comissão de Constituição e Justiça, que 
não conseguiu sequer o parecer da Comissão de Legís­
liiçào Social sobre_ o mérito, apesar de ter sido redistri­
butdo a vários relatores, h~ também outros projetos que 
foram para o arquivo, inclusive um de autoria do nobre 
ex-Senador, hoje Vice-Governador de São Paulo, Ores­
tc:;s Quécla:Todos nós, Sr. Presidente, com que nos preo­
cu_f,arlws? Não é com outra coisa senão regular, através 
de lei _Úrdinâria, um dispositivo cOnstitucional. · 

Até parece, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que o que 
se querê ficar aqui na espera, como sempre, qu·e o poder 
l~_gislativo baixe a sua cabeça diante do todo poderoso 
Poder Executivo autoritário que aí está, aguai"âando que 
Q_Sr. Presidente da República, do alto da sua importân­
cia, quando um belo dia o Sr. Ministro do Pianejamento 
achar que encontrou os recursos necessários para cobrír 
as despesas, envie uma mensagem a-o C(mgresSo Nacio­
nal, acompanhada de um anteprojeto sobre o assunto, 
_como já ocorreu em outros casos. Quantos e quantos 
projetos dos Senhores Parlamentares não lograram se­
quer discussão neste Plenárío neffi no Congresso, e fo­
ram depois usurpados pelo Poder Executivo e transfor~ 
mados em lei, COmQ iniciativa governamental? 

.Foi o caso, por exemplo, do reajuste semestral. Quem 
é- que começou a lutar pelo reajuste periódico_ dos sa­
Jáiios? Foi o antigo MDB. Lembro-me que aqui tínha­
mos dois projetos: um do Senador Maicos Freire, que 
dispunha sobre o reajuste trimestral, e outro, do Senador 
Mauro Benevi(jes, que instituia o reajuste sem_e,s_tral. 
Ninguém falava ·sobre o assunto. QUando se pedia ur­
gência para esses projetos. nada~ Não havia ninguém na 
mruoria que nos desse a menor atenção, o menor apoio. 

A mesma coisa, hoje::, ocorre com esse meu Projeto de 
Lei do Senado. n9 1~6/79, __ que institui -o seguro~ 
d_esenlprego e determina outras providências. Está farta­
mente distribuído em avulsos no piénário, e aparelha o 
Governo dos recursos necessárioS para ía~er a cobertura 
das despesas. Aqui está: 

.. Art. 31' O custeio do seguro-desemprego será 
atendido mediante: 

I- contribuição da União, nos termos do item 
IV do art. 69 da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 
1960, representada pelos recursos do Fundo de As~ 

·sistência ao Desempregado, instit~íd0 pelo art. I~' 
do Decreto n9 58-.155, de 5 de abril de 1966, confor-

-me-p-revê o_§ 39 do art. 12 da Lei n9 4.923, de 23 de 
dezCmbro de 1965, e do Programa de Integração So­
cial, instituído pela Lei Complementar nl' 7, de 7 de 
setembro de l970. 

li - contribuiçõés de empregados e empregado~ 
res a -serem fixados no regulamento desta_ Lei, com 
base em cálculos atuariais realizados pelo Instituto 
Nacional dt= Previdência Social.'' 

· E e-u poria ãinda, como disse, ao falar sobre o assunto 
um dia desses, um itero 111:. 25,50% ou até o total dos re­
-cursos do FINSOCÍAL, instituído pelo Governo duran­
te pelo menos 5 anos, em caráter de emergência. 

Para que foi criado o FINSOCIAI:? O seu nome está 
dizendo. Foíjustamente para procurar, se não resolver, 
pdo menos atenuar a desigualdade social. 

O~Governo, hoje, promete, através da imprensa -esru­
dar a distribuição de uma cesta !fe alimentos ao trabalha­
dOr no valor O-e quinhentos cruzeiros. Agora, esta _cesta 
vai ser distribuída, vejam bem, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, a quem? A quem pelo menÔs ganhe um salário 
inlnfnl'o . .S_ verQade que quem ganha o salário mínimo 
ganhã muito abaixo. do valor real do salário, porque o 
salário rtúnimo, hoje, no Brasil, realmente, não corres­
POnde também absolutamente, como todoS nós sabe-
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OJ.9S, ao_ índice de inflãção. Mas, quem é que está preci­
sando mais? Ê quem está ganhando pelo_ men~s um 
salário-mín"íirio ou -queilt está desempregado? Evidente­
mente, é quem está d_esempregado; e nós, do Nordeste, é 
que sabemos a quanto anda essa situação, _em nossa re­
gião. SãO milhôiS e milhões de brasileiros e acredito que 
as estatísticãs indicam-· de 9 a 10 milhões de desemprega­
dos no Brasil. Mas, isso, se não levarmos em conta os su­
bempregados, os biscateiros, porque esses não têm em­
prego nenhum, Sr. Presidente. E o IBGE não os conside­
ra, ao contabilizar o número de desempregados. 

Portanto, o que peço, humildemente, ao Senado Fede­
ral, ê que nos dê uma oportunidade, para nós da Opo­
sição, para que, pelo menos, se proponha uma inicíafiva 
válida; vamos nos del;lruçar sobre isso. Eu não faço ques­
tão de que o texto do meu projeto seja aprovado, não; 
pode até vir um substitutivo do Palácio do Planalto, des­
de que seja apoiado, aqui, peJo Senado Federal. Ao tem­
po errr que estamos discutindo, aqui, esta urgência, a Çâ­
mara, lá, discute também a urgência para um outro pro­
jeto de seguro-desemprego. E não tenhamos dúvida de 
que vai acontecer o seguinte: se o Senado recusa esta ur­
gência, a Câmara vai aprovar, porque lá é o contrário. 
Aqui, o PDS _tem maioria esmagadora. Mas lã, não. Está 
namorando o PTB, mas não conseguiu ainda até hoje. 

Então, o que vai acontecer ê que na Câmara dos De­
putados vai ser aprovado o regime de urgência para um 
projeto de seguro-desemprego que vai ser votado e virá 
para o Senado Federal. E quando chegar aqui V. Ex's., 
sem dúvida, vão também rejeitá~lo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, vejam bem V. Ex•s que 
tive a necessária sensibilidade, modéstia à parte, para me 
ater sobre o exame do assunto, inclusive sob o aspecto 
regimental. Eu requeri u_rgência porque sinto que é a ho­
ra, realmente, do desempregado no Brasil. O Governa­
dor FrancO--Montoro, em São Paulo, está fazendo uma 
campanha, dirigida pela sua própria esposa, recolhendo 
mantimentos das empresas, para distribuir, através dos 
sindicatos e associaçõ~s de classe, aos desempregados. 

Será possível que na hora em que estamos vendo tuçio 
issO acontecer no Brasil, nós aqui simplesmente nos le­
vantemos contra a urgência para uma matéria dessa im­
portância? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, dizia eu que o meu re~ 
querimento é ba~ea9-() no art. 3_71, letra "c .. , do Regi­
mento Interno. 

Ora, Sr. Presidente, concedida a urgência, pelo que 
dispõe o R~imento Interno: 

"ArL 380. A matéria para a qual o Senado 
conceda urgência serâ submetida ao Plenário: 

' • • • • • • .----. • • • ~- • • • • • • •·• ~ • • • • • • •'• ~' • • • • • • • • • • o-.;.-• I •· 

IJ- Nã quarta sessão o_rdínâria que se seguir à 
concessão" âa urgên~i~. na hipótese do- àrt. 371, c." 

Quer dizer, nós não vamos votar hoje o projeto; so­
me.llte na quarta sessão ru:dinária que se seguir à de hoje, 
e sendo hoje terça-feira, quarta, quinta, sexta, segunda­
feira; em geral, não há nllmero para votação, e somente 
na próxima terça-feira, portanto daqui a oito dias, é que 
a matéria será discutida e votada pelo Plenário do Sena­
do. Então, será que em_ oito dias não haverá tempo para 
haver um diálogo entre o PDS, o PMDB, o PDT, oPTe 
o PTB? Entre a Oposição e o Governo? Eu acho qu_e sim. 

Entretanto, recebi do nobre Líder Aloysio Chaves a 
informação de que sua Bancada votaria contra a urgên­
cia. Quero deplorar que isso aconteÇa e, evidentemente, 
vou me utilizar do Regimento Interno para pedir verifi­
cação de votação, na ocasião oportuna. E quero protes­
tar, também, sobretudo porque enquanto isso acontece 
çom o projeto do seguro-desemprego, S. Ex• assina hoje 
um requerimento de urgência urgentiSsima para votar, 
ainda hoje, um projeto que dá aos Partidos Politicos o 
direito de prorrogar os mandatos dos dirigentes parti~ 
dârios. E uma matéria de interesse exclusivamente políti· 
co. Portanto, é de est.arrecer! Eu não poderia deixar de 

_fazer e.c;s_ç. registro, porque c_mtendo nesse comportamen~ 
to dois pesos e duas medidas. 
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A nossa posição, Sr. Presídente, Srs. Senadores, não 
poderia ser senão f a vorãvel à urgência. E ainda que te­
nha recebido a palavra do Líder do PDS, de que votaria 
contra, espero que S. Ex' reexamine a sua posição para 
que possamos dar ao povo brasileiro uma real contri­
buiÇão do Senado Federal, nessa hora grave de crise eco­
nômica e social que atravessa o PaíS. -

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MU­
RILO BADARO NA SESSÃO DE 13-4-83 E QUE: 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MURILO 8AD~RÓ {Pronuncia-o segu.ín.te-&5-
curso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores, havia feito mi­
nha inscrição para tecer algumas considerações -a propó-­
sito dos discursos aqU:i feüós pela OposiçãO a respeito da 
situação econômico-financeira do País e sobre a política 
ou as políticas adotadas pelo Governo no sentido de de­
belar a crise, ainda que correndo o risco de estar pene­
trando numa seara em que são eméritos os Senadores Jo­
sê Lins e Virgílío"Távora, ambos notáveis e competentes 
oradores em matêria de assunto econômico-financeirO.-

Acontece, Sr. Presidente, que faleceu ontem, em Mi­
nas Gerãis, o ex-Deputado, ex-Ministro, ex-Cons.tltuitüe 
Paulo Pinheiro Chagas. E ê do meu dever aproveitar a 
inscrição paTa p-restar a ele a homenagem não só como 
representante de Minas, mas,-estou certo, a do próprio 
Senado Federal. 

Quem conheceu Paulo Pinheiro Chagas no Parlamen­
to brasileiro,jamãís se esqueceilldo extraordínàiio e ful­
gurante orador que ele foi. Palavra fácil, frase sonora, 
arrebatada, construída com extraordinária -beleza e 
graça, todas as vezes que Paulo Pinheiro- Chagas era 
anunciado na tribuna do Palácio Tiradentes, as galerias 
regurgitavam, o plenãrío -fíCaVa absolutamente lotado 
para ouvir um dos mais notáveis tribunos brasileiros de 
todos os tempos. 

Ainda moço, foi eleito ,pelo velho Partido Republica­
no mineiro para a Asseritblêia Constituinte do Estado. E 
já naquela êpoca, com 29 anos, causava admiração aos 
seus pares pela grande erudição que demonstrava pos­
suir, pela sólida cultura que se identificava em seus pro­
nunciamentos. 

À medida que amadurecia, sua figura de polítíCO e- di! 
homem público adquiria dimeilsões cada vez maiores. 
Fez uma incursão na literatura, na ái'eà da memorialísti­
ca e do estudo biográfico. Traçou em letras inapagáveis, 
a biografia de Teófilo Otoni em O Ministro do Povo, lí­
vro que mereceu o prêmio Joaquim Nabuco, da Acade­
mia Brasileira de Letras. Os seus discursos foram publi­
cados sob o título de A Arca de Noé, Democracia e Parla­
mento e As Idéias não morrem. Finalmente, deu à luz o 
seu livro de memória, sob o título Esse Velho Vento da 
Aventura, onde descreve em estilo apurado, os momentos 
mais importantes de sua trepidante carreira de polítíCo. 

Eril 1945, eleito Deputado Estadual em Minas Gerais, 
publica, entusiasmado com a campanha pela redemocra­
tização do País, seduzido pela palavra, pela figura quase 
mística ao Brígaaeifo Eduarmo__Gomes, o Iivfõ-V Briga­
deiro da Libertaçdo, para logo em seguida ser eleito De­
putado Federal e convocado a assumir a Secretaría de 
Segurança do Estado de Miflas Gerais, no Governo BiaS 
Fortes, onde realizou uma das mais fecundas e proveito­
sas administrações. 

Eleito para a Academia Mineira de Letras, depois de 
ter sido líder do antigo Partido Social Democrático na 
Câmara dos Deputados naquele período conturbado da 
política brasileira, quaridO da eleição do Presidente Jânio 
Quadros, foi em seguida eleito Líder da Minoria, ·que na­
quela êpocfl. era maioria- parlamentar, reunindo o PSD, 
PTB e outros partidos menores~ e teve, nessa êpoca, a 
oportunidade de proferir os seus discursos mais formo­
sos. Naquele período agitadO da vida política brasileira, 
Paulo Pinheiro Chagas se revelou na sua verdadeira di­
mensão de tribuno e de parlamentar. 

Em 1963, tão logo a Nação, atravês de plebiscito, re­
comendava a volta do País ao regime presidencialista, 
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Paulo Pinheiro Chagas fez parte do primeiro ministéiio 
do Governo João GOulart, exercendo o Ministêrio da 
Saúde, ali tendo oportunidade, até 1964, de realizar me­
rifódã geStão. -

Ontem:, o velho político mineiro sucumbiu ao peso da 
idade e da doença. Mas deixou ele, Sr. Presidente, um 
rastro luminoso pela política estadual. 

Poderíamos nós, aqui, alinhar um sem-número de 
conferências, de estudos de natureza sociológica, em que 
Paulo Pinheiro Chagas grifou com precisão notável a fi_­
gura do mineiro. E era atê bom recordar, quando fazen­
do a comparação dos dois tipos de mineiros, o mineiro 
~~Zona da Mata e o das Minas, de onde provém Jusceli­
no Kubitschek, ao analisar a figura de Berna!_'!~s ~ _d~ 
Juscelino, fazendo um cotejo entre ambos, profere sen­
tença que -ficou famosa em Minas Gerais, ao dizer que 
"Bernardes era a rigidez de um teorema, Juscelino era 
alegre como uma janela aberta". E ao cunhar o perfil so­
ciológico desses dois representantes da política mineira 
em tempos diversos, Paulo Pinheiro Chagas, de certa 
forma, abarcava, com o seu poder de síntese, a própria 
definiçãO sociOlógica dos tipos mineiros -que durante lon­
gos anos fizeram a honra e a glória da nossa Província 
no cenário político nacional. 

O Sr. Virgz1io Távora- Permite-me V. Ex'" um aparte? 

O SR. MURILO BADARÓ- Ouço V. Ex•, nobre 
Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgl1io Távora- Não ê sem pouca emoção que 
ouvimos o discurso de V. Ex'" Quantos anos são passados 
dessa amizade que nos ligou a Paulo Pinheiro Chagas, 
ora em campo nosso, ora em campo oposto, por quem, 
no momento, tenho a hora de dar o aparte a V. Ex• o que 
mais encantava na personalidade que hoje desapareceu 
era o humanismo, a capacidade de compreender os seus 
semelhantes, de perdoar as injúrias e, ao mesmo tempo, 
d~assim-ilar os triunfos como se foss_em derrotas e sobre­
tudo por aquela lealdade canina aos amigos nas horas 
mais difíceis, principalmente. Neste momento, com que 
tristeza temos a notíCia transmitida pela voz autorizada 
de V. Ex• de que ele não mais pertence ao rol dos vivos! 
Mas, certo estou, como todos os seus amigos, como Di~ 
narte Mariz, cpmo Eôilberto, já passado, como Bor­

--nhausen, jã passado, de que ele, lá nos pá ramos etéreos 
onôe se encontra, deve estar olhando para a terra e di­
zendo: valeu a pena ser bom, ser justo e ser, antes de 
mais nada, uma pessoa humana no integral sentido da 
palavra. 

O SR. MURILO BADARÓ -Vejo aqui -neste 'ple­
nário alguns companheiros de Paulo Pinheiro Chagas, 
entre os quais ressalto V. Ex•, o Senador Dinarte Mariz, 
o Senador Nelson Carneiro,-o Senador Humberto Luce­
na e tantos outros que tiveram a ventura de conviver e 
compartilhar de momentos magníficos com aquele ho­
mem inteligente, de_ prosa fácil, agradável. Ele era capaz 
de manter uma conversação, por longo tempo, no relato 
de suas experiências pessoaiS e do muito da História mi­
neira que-ele sabia contar com uma precisão de fatos e de 
nomes que realmente o tornavam encantador. 

. O.S.r. Dinarte Mariz- Permite-me V. Ex f. um aparte? 

O SR. Ml!RILO BADA~Ó --: Ouço com praz~r o 
nobre Senador Dinarte Mariz. 

O Sr. Dinarté Mariz- Nobre Senador Murilo Bada­
ró, não sei se alguém terá, nesta hora, maior emoção de 
recordar a figura de Paulo Pinheiro Chagas do que eu. 
Conheci-o quando ele era nlé-u adversário e-d~ Uma for-__ 
ma original. Pronunciava eu um discurso e falava sobre 
minha infância, como eu me tinha projetado na luta pela. 
vida e depois na vida pública. Entre outras situações, di­
zia que tinha nascido numa casa de taipa com uma lata­
da de oiticica na frente. Ele achou interessante e me pro­
curou para saber o que significava casa de taipa e a lata­
da de oiticica na frente. Então, expliquei: a czsa de taipa 
para nós é uma casa de barro e a latada de oiticica ê o su-

Abril de 1983 

~dàlieo com que o sertanejo antigo faziã o alpeildre de 
sua casa. Era uma armação coberta com uma rama de 
oiticica e ali representava o alpendre da sua casa. Então, 
ele achõu aquilo muito interessante e daí por diante fize~ 
mos uma amizade que nunca mais terminou, ao con­
trário, aumentou em afeto, em carinho de que ele era tão 
generoso quando tratava com os amigos. Faz alguns 
anos que não tinha notfcias de Paulo Pinheiro Chagas. 
Acompanhei a sua vida brilhante e lembrava sempre que 
ele Pertencia a uma das famílias ilustres e sabidamente cfe 
mais talentos de Minas Gerais. Ele era o parente chega­
do a outro Pinheiro Chagas que se tornou conhecido_ e 
céh;bre em todo o Brasil, na Aliança Liberal, cujas filei­
ras eu também_ integrava, em]?ora COt!-10 modesto homem 
do interior e jovem ainda inexperiente na: vida pública. 
Então, o Pinheiro Chagas do discurso a João Pess~_a, na 
chegada do corpo, do mártir da Revolução de 1930 e de­
pois o Pinheirõ Chagas que eu conheci com o mesmo ta­
lento, talvez, com a presença ainda mais exuberante no 
sentimento assim afável tratam os seus amigos e a manei­
ra de encarar a vida. Pinheiro Chagas foi, na vida, um 
poeta, um homem que viveu para os problemas mais 
sensíveis à humanidade. Foi um bom na vida privada e 
conviver com ele era receber lições de bondade, era, 
sobretudo, também aprender, porque ninguém melhor 
do que ele conversava sobre qualquer assunto que disses­
se respeito à vída política do País_. Como ele, n"inguêm 
conhecia melhor a História política de nosso País. Com 
ele eu fiz uma grande amizade e, como ele, eu já estou_ 
tambêm perto de ser convocado para lugares onde natu­
ralmente ele a esta hora deve estar agasalhado. Eu sinto 
neste instante a emoção da perda do amigo que eu co­
nheci, dileto, querido e do homem público que tantos 
serviços prestou a este País e, ainda muito mais ele so~ 
nhou servir. 

O SR- MURILO BADARÓ- Muito grato a V. Ex~. 
Senador Dinarte Mariz, que traçou um perfil de Paulo 
Pinheiro Chagas que se ajusta perfeitamente àquilo que 
ele representou na vida política de Minas e na vida políti­
ca do Brasil. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite-me V. Ex+ um apar­
te? 

O SR. MURILO BADARÓ - Com muito prazer.-

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex+ toma a iniciativa de 
trazer a esta Casa a penosa notícia do falecimento do 
nosso antigo colega Paulo Pinheiro Chagas. Tive-o como 
Líder durante o tempo em que ele teve o encargo de co­
mandar a Bancada do antigo PSD, na Câmara dos De­
putados. E durante aquele breve tempo em que ele deu 
de si a melhor contribuição, através de magníficos dis­
cursos e de intervenções as mais sâbias e oportunas, me 
coube pronunciar, num jantar de despedida, a saudação 
em nome dos seus companheiros. E lembro-me que en­
tão eu diss_e- e ele o recorda no seu livro de memórias 
- que ele foi um líder vitoriano de- punhos de renda e 
que não comandava - ele como que se dividia com cis 
seus liderados, com eles assentando as diretrizes da 
atuação parlamentar. Conheci-o em vários momentos . 
Conheci-o nos dias que juntos vivemos da campanha de 
Eduardo Gomes, conheci-o como Uder do PSD, 
-conheci~o, depois, quando afastado de todas as posições, 
escreveu esse magnífico livro de memórias, talvez o mais 
interessante livro de memórias que alguêmjâ escreveu no 
Brasil, não só pela fartura de depoimentos, alguns curio­
sos, como pela leveza da linguagem pelo encanto que 
vive em todas as suas páginas. b com imenso pesar que 
eu subscrevi o pedido de V. Ex' para que se inserisse nos 
nossos Anais um voto de pesar pelo falecimento desse 
eminente homem público que, sendo engenheiro, mêdi­
co, e bacharel em Direito, tinha, portanto, a possibilida­
de de aflorar aspectos que nem todos nós podemos afir­
mar, porque ele tinha um conhecimento mais amplo e 
mais detalhado de todos esses aspectos que são apenas 
ora dos engenheiros, ora dos mêdkos, ora dos bacharéis. 
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Ele tinha a virtude de poder intervir em todos os debates 
com proficiência, com elegância e com eloqüência. Foi 
uma grande perda para o Brasil, para Minas G_c:ra.is c 
para as Letras nacionais. 

O SR. MURILO BADARÓ- Antes de conceder o 
aparte ao nobre Senador Itamar Franco e ao nobre Se­
nador Humberto Lucena, e agradecendo o valioso e 
oportuno aparte de V. Ex~, que conheceu Paulo Pinheiro 
Chagas de perto, conviveu com ele e pirticipou de forma _ 
intensa de muitos momentos dramáticos da vida br"asiiel­
ra, quero chamar a atenção para um aspecto assinalado 
em seu aparte a respeito de Paulo Pinheiro Chagas. Ele 
confessou, em discurso, que era um !fded. moda vitoria­
na. De certa maneira, é justificável eSsa- sua co-iifissão. 
Homem de formação intelectual, liberal autêntico na 
mais perfeita e precisa concepção e· definiçào do termo, 
Paulo Pinheiro Chagas,_ de certa maneira, era um ina­
daptado a certas normas de disciplina pãrtidária. Eie Ilão 
se conformava muito a certas restrições que a vida parti­
dária impõe a todoS. MaS, If:al ao--Partido, à sua doutri­
na, aos seus amigos, ele se permitia fazer o que fez. 
Quando Secretário de Se'gurança em Minas Gerais, Jus~ 
celino Kubitscheck, Presidente da República, manda 
para o Congresso uma lei regulamentB:QdO a atividade da 
imprensa. 

O Sr. Aderbal Jurema- Nobre Senador Murilo Bada­
ró, se V. Ex• olhasse para a esquerda, gostaria que me 
desse um aparte. 

O SR. MURILO BADARÓ- Vou ouvir V. Ex•, ain­
da que tenha de olhar para a esquerda, Não há nenhum 
problema nisto. 

Mas, dizia eu que ele feZ uina conferência na Asso-_ 
ciação Mineira de Imprensa para comentar o projeto de 
lei que o Presidente Juscelino havia mandado ao Con­
gresso. E depois de tecer as críticas as mais d1.:1ras ao pro­
jeto enviado, ele concluiu,- dã.ndo vazão ao_ seu_jmpulso 
liberal: .. Se há excesSO no-s joTrlais, é preferível o excesso 
do que a rolha''. E o Presidente Juscelino, como que 
atendendo a sua admoestação, retirou o projeto. 

Eu vou, antes de ouvir o Sena!Ior Aderbal Jurema, o_LJ,~ 
vir o Senador Itamar Franco, que se inscreveu antes de 
V. Ex'-. 

O Sr. Aderbal Jurema - Então, que fale Minas Ge­
rais. 

O Sr. Itamar Franco- V. EX•, Senador Mui=ilo Bada- · 
ró, poderia ouvir o Senador Aderbal Jurema e eu, em se­
guida, falaria. 

O SR. MURILO BADARÓ- Com muito prazer. 

O Sr. Aderbal Jurema- Eu cheguei agora ao plenário 
e me parece que V. Ex• está evocando a figÚra do paria-­
mentar e intelectual Paulo Pinheiro Chagas._ Eu quero 
dar o meu depoimento como companheiro na Câmara 
dos Deputados, sobretudo sob -i-sua liderança. Fui vice­
líder de Paulo Pinheiro Chagas, no Partido Social De­
mocrático e acompanhei as suãs posiçõe"s, sempre com 
aquele gosto pela História que tinha, toda vez que era 
chamado à tribuna. Paulo Pinheiro Çhaga~, 

caracterizou-se, sobretudo, como escritor. Sabe V. Ex• 
melhor do que eu a obra que ele deixou. Já não rato na­
quele grande livro que ele publicou, mas nas Memórias 
que são mais recentes. Lembro-me aquela figura de so­
nhador, porque, em geral, dizem que os mineiros são ho­
mens muito rea]istas, muitõ práticos, in.as eni verdade, 
Minas Gerais é S_em dúvída, O -berço dos grandes poetas 
brasileiros. E Paulo Pinheiro Chagas não era um poeta 
pelo verso, nas era um poeta pela ação. Por isto eu tra~o 
aqui o meu depoimf:ilto, nobre Senador Murilo Badaró. 
Todos nós lamentamos profundamente o desapareci­
mento de um grande brasileiro, Paulo Pinheiro Chagas. 

O SR. MURILO BADARÓ - O aparte de V. Ex•, 
que é o aparte de' um intelectual, de UIT! homem de letras, 
enriquece mUito o meu discufso é serve para enobrecer, 
ainda mais, a figura de Paulo Pinheiro Chagas. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACION~!- (S_eção i I) . --- - . - _- -- -' ' -. ,.. ·- - . . - ,. - -- - - .. 

o-sr.1tainaiFranco- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. MURli.P BADARÚ- Pois não! 

O Sr. Itamar Franco ~V. Ex• já fala por Minas Ge­
rais, mas eu gostaria de juntar a minha voz a esta home­

-nagem SJU~ v. Ex! presta a Paulo Pinheiro Chagas. O Mi-
-nistro Paulo Pinheiro Chagas exerceu a vida pública com 
invulgar brilhantismo. Quando V. Ex•, há pouco, 
lembro!-! o lh-To_çl_~ Pau.! o Pinheiro Chagas sobre Teófilo 
Otoni, o Ministro 9o Pov_o, acudiu-me, nobre Senador 
Murilo Badaró, que ninguém mais ,que_ Paulo Pinheiro 
Chagas poderia descrever a vida de Teófilo Otoni, parti­
cuJarmente aquela passagem do lenço branco de Teófilo 
Otoni na famo~a "Questão Chrisite" quando TeÓfilo 
Otoni conduz o povo através do Passo de São Cristóvão. 
E é de notar aquela expressão de Paulo Pinheiro Chagas 
sobre o grande mineiro Teófilo Otoni, o homem que não 
enganava as massas; sabia _conduzi~las sem enganá-las. 
Grande tribuno, homem de grande formação humanfsti­
ca, Minas Gerais se entristeceu com a morte e esta horne­
·nagem que V. Ex~ presta, no Senado da República, é das 
mais justas. 

O SR. MURILO BADARÓ ~Sou muito grato a V. 
Ex•, Senador Itamar Franco, pelo aparte com que honra 
o meu discurso. 

O -Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MURILO BADARÓ- Ouço o nobre Senador 
Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena .....- Quando li na imprensa a 
notícia da morte de Paulo Pinheiro Chagas, creia V. Ex• 

, que tomei um susto. Pois, apesar, de sabê-lo idoso, sem­
pre a sua_ imagem me transparecia de uma juventude 
eterna, e V. Ex• sabe disso. Nas suas palavras brilhantes, 
como sempre acontece quanto V, Ex• ocupa esta tribu­

~a'':"' 

QSR. MURILO BADARÓ- MUlto grato a_V.Ex• 

-_0 Sr. Humbet:_to Luc;~a -_,.~Y. Ex• traçou-p~imoro­
samente nas suas linhas gerais, um esboço de perfil deste 
grande brasileiro, deste imenso mineiro que foi Paulo Pi­
Jlheiro Chagas. Nele~ como bem acentuou V. Ex•, nós 
não homenageamos apenas o político que o foi, Deputa­
do Estadual, Deputado Federal, Líder do PSD da Câma­
ra dos Deputad-os jâ então em Brasífia. E eu, na época, 
ti"ve a horifa de ser-um dOs liderados e um dos seus vice­
lideres. 

0-SR- MURILO BADARO - V. Ex• freqüentou 
uma boa escola. 

O Sr. Humberto Lucena- Muito obrigado a V. Ex• E 
aqui mesmo no Planalto Central, como _ocorria !lO Palá­
cio Tirâdentes, tamb~m oS- seus discursos eram ouvidos 
silenciosamente pelo Plenário. Quando ele fala'!'_~1 eram 
borbotões que saíam dã sua bOC~. Isto, a mim, paraiba­
no de boa cepa, lembrava um outro orador, i~u11_l a ele, 
também já falecido, o querido e inesquecível Alcides 
Carneiro, também um magnífico põeta, para Jenlbrar o 
ã.parte do nObre Senador Aderbal Jurema. Mas em Pau­
lo Pinheiro Chagas ressaltava também o intelectual ex­
traordinário, o beletrista primoroso; orador, escritor, 

-rriemOrialista, biógrafo, que deixou nas págÍnas da litera­
tura brasileira uma série de magníficas contribuições. 

Quero, neste instante, portanto, com estas palavras, 
significar a mínha profunda saudade pessoal do meu 
querido :iinigo PaUlo Pinheiro Chagas e homenagear o 
grande brasileiro e o grande mineiro, não só em meu no~ 
me, m-as em nome _de toda a bancada do PMDB, no Se­
nado Federal. 

O SR. MURILO BADARÓ - Sr. Presidente, vou 
concluir eStãS considerações, pedifldo a V. EX' que consi~ 
dere como lida a notícia a respeito de sua biografia, que 

· P?Sso -à taquigiãfiã ·~a -casa. - · 
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E, curío.samente, St. Presidente, há mais ou menos 
duas semanas, embarcava eu, ao lado do Deputado Cris­
tóYam Chia~adia, nUm avião com destino a Belo Hori- · 
zonte, quando, para felicidade nossa, entre nós dois se 
assenta Paulo Pínheiro Chagas. Já combalido pela 
doença, voltava ele de contatos no Ministério da Edu­
cação para impressão de.mais um livro seu, em convênio 
com o Instituto Nacional do Livro, e essa foi a última 
vez: que o vi. Mas não posso esquecer-me de que durante 
o tempo em que conversamos, daqui a Belo Horizonte, 
tive eu oportunidade de ir fustigando sua memória, para 
pedir a ele informações e esclarecimentos sobre uma 
série de fatos, episódios e personagens que foram dele 
contemporâneos. 

Sr. Presidente, Paulo Pinheiro Chagas, de certa forma, 
estava converlCidO- ae seu Próximo fim. Mas nem por isso 
ele perdeu a graça e o gosto pela vida, mas recebia esta 
implacável sentença como algo irreversível, encarando-a 
como um fato normal, e a imagem que guardei dele me 
fazia sempre recordar o orador extraordinário e_ facun­
díoso que eu ·pude, no início de minha vida pública ler, 
ouvir e admirar. 

E quando compareço à tribuna do Senado para fazer 
seu necrológio,_ quero l_l1anifestar, em nome do povo de 
Minas, em meu nome pessoal, do seus antigos compa­
nheiros do Partido Social Democrático, dos seus compa­
nheífoS_ do P3itid0 Democrático Social, o nosso mais 
profundo pesar pela sua morte, mas também a nossa cer­
teza de que a sua passagem pela vída póblica dÕ Brasil 
pode ser assinalada como um dos momentos mais fulgu­
rantes da nossa inteligência política. 

"MORTE DE PAULO 
PINHEIRO CHAGAS 
COMOVE MINEIROS 

O escritor Paulo Pinheiro Chagas, ex-deputado 
federal, ex:-minístro da Saúde, ex-secretário da Se­
gurana Pública de Minas Gerais e membro da Aca­
demia Mineira de Letras, faleceu ontem e serâ se­
putta_ç)o_hoie, às llh no cemitério do Bomqm. 

Natural de Oliveira, Paulo Pinheiro Chagas era 
bacharel em Direito, médico e engenheiro e ocupou 
vários cargos públicos, entre eles o de ministro da 
Saúde no governo de João Goulart. Foi deputado 
estadual, deputado federal em várias legislaturas e 
líder do extin-to PSD na Câmara F"ederal. No gover­
no Bias ForteS, ocupou a Pasta da Segurança Públi­
ca e, durante sua gestão, foram construídos os pré­
dios d-O UETRA-N, DOPS e Departamento de In­
vestigaçõe_s, 

-De 1932 a 1937, foi deputado estadual pelo anti­
go Paf!ido Republicano Mineiro (PRM), fazendo 
qpOsição ao governo Ben~dito Valadares, que tinha 
ertl -s-ua defeSa o eX-deputado José Bonifácio. Como 
jOrnafista, Paulo Pinheiro Chagas dirigiu o jornal O 
Debate; diário, C,:Ue public8.va seus editoriais, sem­
p_fe n'!- primeira página, com duras críticas ao gover­
no. 

Entre outros, escreveu os livros ••o Brigadeiro da 
Libertação" (biografia do brigadeiro Eduardo Go­
mes), -··Teófilo Otoili, Ministro do Povo''(Premiado 
pela Academia Brasileira de Letras) e "Este Velho 
Vento da Aventura" (Memórias). 

Em 1957, quando o ex-presidente Juscelino Ku­
bitschek enviou projetO de lei de Imprensa ao Con­
gresso, Paulo Pinheiro Chagas, então secretário da 
Segurança no ioVerllO B~as f:ortes, pronunciou con­
ferência a convite da AssoCiação Mineira de Im­
prensa:, presidida na época pelo jornalista Hélio 
Adami de Carvalho. Foi dura a crítica ao projeto: 
"Há excesso nos jornais? Pois antes o excesso do 
ql,l_e a rolha". No dia seguinte Juscelin-o retirou o 
projeto, mantendo a antiga lei, de 1953. (Página 3.) 

A Assembléia Legislativa de Minas suspendeu 
onJ.em os trabaJhos da_ reunião da -tarde, por motivo 

_ dq falecim!;nto do ex-deputado federal e estadual, 
escritor Paulo Piilheiro Chagas, ocorrido pela rr1a-
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nhã. Requerimento nesse sentido foi apresentado à 
Mesa pelo deputado Artur Fagundes, do PDS, que 
ainda solicitou fOsse designada uma data para ho­
menagear a memória do ex-parlamentar. Paulo Pi­
nheiro Chagas, que também foi ministro da Saúde e 
secretário da Segurança PúbliCa, será sepultado às 
llh de hoje, no Cemitério dO :Soõ.fim, onde seu cor­
po está sendo velado na capela-velório n9 I. 

Ao pedir a suspensãd"dOs"trabalhos do Legislati­
vo, o deputado Artur Fagundes destacou que "Pau­
lo Pinheiro Chagas, mineiro-emineilte, formado em 
medicina e advocacia, exerceu a vida pública com 
invulgar brilhantismo. Foi constituinte mineíro em 
35; secretário de Estado da Segurança Pública, a 
quem coube a implantação da hoje SeCretaria de Es­
tado da Segurança, antes dele mera chefia polícia do 
Estado; deputado federal por Minas Geraís; ·minii~ 
tro da Saúde; escritor eminente; autor de várias 
obras e, entre elas, merece destaque, "Teófilo Otoni, 
o ministro do Povo"; exerceu o magistério e tomba, 
hoje, na condição de chanceler da Medalha da In~ 
confidência Miii.eira". 

- Por todas estas qualidades, pela relevância dos 
trabalhos por ele elaborados em favor do nosso Es~ 
tado, quer nas atividades políticas e sociais, quer no 
magistério ou no Executivo, Paulo Pinheiro Chagas 
granjeou a estima e a admiração de todos os minei­
ros. Por esta razão, encaminhamos à mesa requeri­
mento i::m que solicitamos a suspensão dos traba­
lhos desta reunião, para uma primeira homenagem 
ao ilustre falecido - acrescentou. 

Orador invulgar 

Também o deputado Dalton Canabrava ocupou 
a tribuna para afirmar que "o PMDB não poderia 
faltar com a sua presença neste momento infausto 
da vida política e social de Minas e do Brasil, pois 
Paulo Pinheiro Chagas era um homem de formação 
humanística, um professor, um homem público, um 
homem que mereceu por todos os aspectos o respei­
to e a admiraçãO da gente mineira, da inteligência de 
Minas e do Brasil". 

E acrescentou: "Orador invulgar, Paulo Pinheíro 
Chagas, constituinte mírieiro, deputado federal, se­
cretário de Estado, ministro de Estado e conselheiro 
da Medalha Inconfidênc_ia, mereceu, ao longo de 
sua profícua vidã pública, o respeito e a admiração 
dos democratas de Minas e do Brasil. Por isso, que­
ro consignar na ata de nossos trabalhos o apoio do 
PMDB à propositura do deputado Artur Fagundes 
e manifestar o profundo pesar do partido ·da si­
tuação pelo (alec_ímento deste eminenie homem 
público, que era um homem da- maior respeitabili~ 
dade e que merecia a admiração de todos. À família 
de Paulo Chagas, o pesar e os votos de consolo do 
PMDB de Minas Gerais". 

-Paulo Pinheiro ChagaS ni.ei"icia viver muito 
mais, era um homem cheio de vida e a sua morte 
causará uma grande lacuna na vida social, parla­
mentar e, especialmente, na vida cultural de Minas 
Gerais, -pois ele era uma das suas mais brilhantes fi­
guras. Fica poiS-à homenagem sentida do PMDB e 
do povo de Minas Gerais, expressa aqui na vontade 
da bancada da maioria, à memória de Paulo Pinhei­
ro Chagas - concluiu Canabrava. 

Em Brasília, onde se encontra, o deputado José 
Aparecido de Oliveira, secretário de Cultura do go­
verno mineiro, lamentou a morte de Paulo Pinheiro 
Chagas, a quem -qualificou como patrimôriio cultu~ 
rale político de Minas. Segundo Aparecido, .. Paulo 
Pinheiro .Chagas cumPriu um grande destino polítí~ 
co, como expressão dos valores da nossa vida públi­
ca e da nossa consciência-cultural. Ele teve presença 
por longos anos na cena polítiCa nacional, justa­
mente pela precocidade de sua inteligência, talento e 
vocação pública". 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Vida pública 

Nascido em Oliveira, em 1906, Paulo Pinheiro 
Chagas formou-se em Medicina no Rio e em direito 
em Belo Horizonte, sendo, ainda, engenheiro~ 

agrimensor, jornalista e político dos mais antigos de 
Minas. 

Começou sua c3rreira polftica em 1935, como de­
putado, pelo PRM, à Assembléia ConStituinte de 
Minas, depois transformada em Câmara dos Depu· 
tados Estaduais, que teve seu fim a 10 de novembro 
de 1937, com a instituição do Estado Novo. Naque­
la mesma época, fundou e dirigiu, aquf, em Belo 
Horizonte, o jornal O Debate, órgão de combate aos 
governos municipal, estadual e federal. 

Em 1943, mudou-se para o Rio de Janeiro, oca~ 
sião também em que publicou o livro "Teófllo Oto· 
ni, Ministro do Povo", obra de pesquisa histórica, 
que recebeu o .. prêmio Joaquim Nabuco", da Aca~ 
demia Brasileira de Letras. 

Em 1945, elege~se deputado estadual, pela UDN, 
publicando, ainda, um livro sobre o brigadeiro 
Eduardo Gomes, "O Brigadeiro da Libertação", 
que esgotou cinco edições. 

De 1949 a 51, foi diretor do "Diário Carioca", a 
convite de José Eduardo de Macedo Soares, Horá~ 
cio de Carvalho e Danton Jobim. 

Em 1951, foi eleffõ-dep-Utado-federal por Minas,­
exercendo seu mandato -~té 1970. De 56 a 58, foi se­
cretário da segurança Pública do Estado, no gover~ 
no José Francisco Bias Fortes, período em que 
lançou mais dois livros: "Democracia e Parlamen­
to" e "Arca de Noé". Nesta época ainda foi eleito 
parã te Academia Mineira de Letras e, em 61, líder 
do PDS, na Câmara dos Deputados, sendo, em se­
guida, "transformado em lfder da maioria pela coli~ 
gação PDS~PTB-PSP, em oposição ao governo Jâ~ 
nio Quadros. 

Em 63, é nomeado ministro da Saúde, no primei~ 
ro Ministério organizado depois do plebiscito, que 
derrotou o parlamentarismo, participando de vários 
encontros internaciOnais represeritando o País, em 
Washington, Genebra e Belgrado. 

Em_l977, Paulo Pinheiro Chagas lançou_ o seu li~ 
vro de memórias .. Esse Velho Vento da Aventura", 
Sobr~ o qual disse: "Em livro de memórias, a gente 
nunca pode contar tudo ••. 

Não pode contar como queria, por exemplo, a 
mágoa que guardou e levou do ex~presidente Jusce­
lino Kubitschek, quando em um das três vezes que 
quis e tentou ser governador do Estado, negou~lhe o 
apoio, para apoiar o PTB, com quem havia feito 
uma coligação. Esta mágoa, Paulo Pinheiro_ levou 
com ele e sempre disse: jamais-deixei de apoiar o ex~ 
p-residente Juscelino. 

Se, de Juscelino, Pinheiro Chagas levou mágoas, 
de Benedito Valadares só guardou boas memórias. 
Bernadista desde o PRM, em 1930, estudante de 
Medicina, ele organizou nas escadarias do Teatro 
Municipal, no Rio, um comício parã. protestar con­
tra a campanha que os jornais ••correio da Manhã" 
e "O Globo" faziam contra Artur Bernardes. Em 
seu livro de memórias, escreveu: "A verdãde é que 
com Bernardes se encerra uma época gloriosa da 

- -República, com seus varões singelos, pautando a 
vida pela severidade dos costumes. Pertencia à ge­
ração extinta dos grandes estadistas republicanos, 
que estimavam o bem do povo mais que o seu fa­
vor". 

Apesar das divergências que tinha com Olegário 
Maciel, que presidiu Minas no priil.cípio da década 
de 30, Pinheiros Chagas o elogiou muito em seu li­
vm de memórias: "Olegário esmagou os adversários 
com atos de perseguição? QUe o seu governo fez im~ 

Abril de 1983 

piedosas limpezas de terreno, demitindo, removen~ 
do, prendendo, C fora de dúvida. Mas a inspiração 
desse ato partira de Olegário, jâ no fim da vida, soli~ 
tário e paternal, sem mais ambições, ou, pelo con~ 
trário, tivera origem nos jovens turcos que o cerca­
vam, .ãvidQS de poder, buscando abrir o seu cami~ 
nho? Evidentemente, e tudo está a mostrá~lo, foram 
estes os inspiradores daqueles feios atos de abastar~ 
damento político. Não vale isso dizer que Olegário 
fosse um -sã.nto". 

Benedito Valadares, nomeado interventor de Mi~ 
nas, por Getúlio, jamais foi perdoado por Paulo Pi~ 
nheiro Chagas, que escreveu no "O Debate": 

.. 0 Sr. Benedito tomou posse. Parabéns ao Rio 
Grande do Sul. O candidato teve os esperados 34 
votos. Ninguém faltou. Mesmo aqueles que, nas 
mesas de caf"'es, ironizavam o Chefe da Polícia do 
Túnel (referência à luta entre mineiros e paulistas na 
Revolução de _32, no Sul de Minas) deram~ lhe sem 
discrepância o seu voto ... As ordens do Catete foram 
obedecidas ... " 

Mas, mais tarde, Paulo Pinheiro Chagas reco~ 
nheceu que Benedito Valadares era um político há­
bil, astuto, maneiroso, mas nunca o apoiou, escre­
vendo mais quando do golpe de 37: 

"Com o advento da ditadura, Valadares, que ha­
via sido um de seus principais autores, tBlves o prin­
cipal, cresceu de importância. Encarapitou~se nas 
grimpas do poder discriticionário. Para começo de 
conversa, cuidou desde logo de afastar os compa· 
nheiros da hora incerta". 

Impiedoso nas palavras quando falava entre qua~ 
tro paredes, sempre teve como grande preocupação 
salvaguardas os personagens da história. 

Paulo Pinheiro Chagas, durante sua vida, não es­
creveu apenas em jornais cariocaS e no "O _Debate", 
ftindãOO-por ele, mas sempre-cõlaborou com o ES~ 
TADO DE MINAS, ilustrando nossas páginas com 
artigos de grande importância histórica e política." 

Era o··que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE /3-4,/!~­
E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBUCADO POSTERIORMENTE: 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Para encaminhar a 
votação.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Apenas algumas rápidas palavras para repor a posição 
do PMDB nesta matéria. 

Ontem, conforme os pronunciamentos aqui proferidos 
pelos Senadores Pedro Simon, Affonso Camargo e Ita­
mar Franco, ficou patenteado que o nosso Partido é 
frontalmente contrário à aprovação deste projeto. Não 
vemos porque, Sr. Presidente, Srs, Senadores, no mo~ 
menta em que se procura ampliar o processo de abertura 
política no Pafs com vistas à democratização brasileira, 
que se abra novas oportunidades para prorrogação de 
mandatos de dirigentes partidârios. Estamos com as con­
venções municipaiS do PMDB marcadas para julho, as 
convenções regionais para nOvembro e a convenção na~ 
cional para dezembro. E pretendemos fazê~las, porque 
só assim poderemos dinamizar a vida partidária no País. 

Por conseguinte, Sr. Presidente, Srs. Senadores. sem 
me ater em maiores considerações a respeito do projeto, 
que já foi por demais debatido, aqui. portanto, mais uma 
vez consignado o voto contrário do PMDB à proposição 
que ora se yota. 

Ei"a.Ci·que--tiiiha a dizer, Sr. Presidente. 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AL­
MIR PINTO NA SESSÃO DE 13-4-83 EQUE. EN­
TREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. ALMIR PINTO - (Pronuncia o seguinte dis~ 
curso.) --Sr. Presidende e Srs. Senadores: 

Inscrito em três sessões consecutivas para 'utilizar a tri­
buna, só hoje me é dado esse direito, pela inscrição. Serei 
breve, mas desejo abordar um assunto pelo -qual venho 
lutando há alguns anos, desde que cheguei ao Senado 
Federal. 

Acredito que, quem não conhece, já teilha ouvido fa­
lar numa cidade cearense de nome Maranguape. Maran­
guape tem-se projetado no cenârio nacional brasileiro 
graças aos seus filhos ilustres; passado, Capistrano de 
Abreu, que foi um dos maiores historiadores brasileiros; 
no presente, um grande sociólogo, o professor uníversi­
târio Djacir de Mene·les, e talvez o nlB:ior humorista que 
o Brasil possui c todos nós conhecemos, o Chico Anízio. 
Este talentoso artista, que não esquece a terra natal. Ain­
da aos 11 anos foi meri clien-te~ médico que era da famflia 
e nem de leve veio-me a idéia de quC me encontràvâ. dian­
te de uma criança que se revelaria, pela sua intelig!ncia, 
o humorista mais aplaudido do Brasil. 

Sr. Presidente, devo dizer a\'. Ex• e aos nobres colegas 
que me ouvem, Maranguape é uma cidade vizinha a For­
taleza, dista apenas 24 Kms. b. uma cidade qUC -tem ag!n­
cias do Banco do Brasil, Caixa Econômica. Banco do Es­
tado. do Ceará, já está reladOOada pãra receber uma 
agência do BNB, Banco do N ardeste do Brasil; e, mais 
ainda, uma cooperativa muito florescente. 

Pois bem, quando cheguei em Maranguape, nos idos 
de 1937, ela era servida por uma rodovia ruim, de barro, 
mas tinha uma ligação ferroviária que a ligava a Fortale­
za. O trem saía de Fortaleza às 17 horas e chegava a Ma­
ranguape às 19 horas. O Retorno de Maranguape à Ca­
pital se dava às 5 horas da manhã e chegando às 7 horas. 

Maranguape tem um volume de transporte de carga 
muito grande. Basta dizer que por Maranguape passam 
os veículos que vêm do sertão mais oriental do Est3do, 
Crateús -e dõ sertão Centrai. Possui unla pequena rodo­
viãria que, agOra, está sendo transformada uma rodo fer­
roviária. Mas, W- venho 3. -tribuna, Sr. Presidente, para 
dizer exatamente isto: houve uma fase aqui ilo BrcisÚ -êm 
que se desativava ferrovias, e- se- arraricaVa trilhos, cO-fi 
inusitado displante! O Ceará ainda alcançou, a"gora, 
mais recentemnete, a desativação do ramal Camarim­
Sobral; e o pior viria depoiS:-0 arrancamento de trílhos e 
dormentes, de ferrovias como a Estrada de Ferro de Bra­
gança, no Pará, coisa que fez Penã por ter esta estrada­
custado suor e lágrimas, e mUito" dinheiro da Nação. 
Afora a extinção da Estrada Bragança-Belém foi-se tam­
bém, o ramalzinho de Maranguape, de apenas 6 quilô­
metros, que servia tanto à pobreza, à- classe média baixa, 
que viu os seus trilhos arrancados. 

Para que V. Ex•s tenham uma idéia do absurdo come­
tido, hoje a população que se locomove pela rodovia, 
por ônibus, está pagando de Maranguape a Fortaleza, 
ida e volta, 300 cruzeiros. Maracanaú, que é -um distrito 
de Maranguape, e de onde partia o ramal ferroviário 
para Maranguape, uma passagem Maracanaú~Fortalcza 
custa apenas 26 cruzeiros. Quer dizCr, -se este trem que 
vai até Maracanaó percorresse mais 6-quilômetros e che­
gasse a Maranguape, essa passagem de Maranguape até 
Fortaleza não seria mais do que 30 cruzeiros. Uma d{fe­
ren.ça, portanto, Sr. Presídente, de 120 cruzeiros, numa 
situação dificil em que ninguém tem dinheiro, principal­
mente a pobre classe média baixa, esta que estâ sofrendo 
como sempre e sem esperança de melhoria de vida. Eu, 
desde que assumi a minha cadeira nesta Casa, tenho sido 
procurado insistentemente pela população de Maran­
guape, pelo Lions Club da cidade, para conseguir o tão 
desejado ramal. Estive duas ou tres vezes com S. Ex•, o 
então Ministro Eliseu Resende, e s: Exf cOmprometeu .. se 

a mandar fazê .. lo. Quando da última visita de S. Ex• a 
Fortaleza, eJe dCU umã entrevista à imprensa fortalezen­
se dizendo que havia autorizado a transf&!ncia de uma 

-verba-·•·x•;, não sei de quantos milhões, para restaurar 
este pequeno ramal de Maracanaú a Fortaleza, cujo 
orçamento já não sei pot quantO estará, porque há três 
anos atrás o orçamento era de apenas 90 milhões de cru­
zeiros._ Hoje, com a maxidesvalorização, e com a ele­
vação constante do dólar, deverá custar três vezes mais! 
Quer dizer, a procrastinação é terrivelmente contra o in­
teresse de Maranguape. 

__ A cidade continua a exigir este ramal, porque o povo 
não suporta, Sr. Presidente, pagar, por enquanto, trezen­
tos cruzeifos diários para quem ganha o salário mínímol 
O Ministro_ Eliseu_ -~eSCnde pensou, então, e!ll ser candi­
·dato ao Ó;,verno de- Minas Gerais, para azar de Maran­
Suape. Digo a V. Ex•s que eu tenho quase que convicção 
de que se o Ministro Eliseu Resende tivesse contiu._uado à 
frente do Ministério dos Transportes, o ramal teria sido 
construído, porque S. Ex• empenhou a sua palavra~ não 
foí s6~-~Ún,_e!_Ilpenhou sua palavra perante a-s a-utorida­
des do Ceará e a imprensa fortalezense. Mas S. Ex• saiu 
do Ministério e candidatou-se ao Governo das Altero­
sas. Fo-i, para lá, -o-Diretor do óepartãmento-Naciorial 
de Estradas -de Rodagem, um engenheiro muito compe­
tente que tem procurado desempenhar a função como 
festejadO têCniCÓ, não_ resta a menor dl1vida. E logo que 
S. Exii- as~l!~~tU~g)!!ni~!~rio esti_'!'ei Co!!l_ eiC e di~~ "­
Olhe, Ministro Cloraldino, estou aquí porque já por 
duas ou três v~ visit~j_ o Ministro E_liseu .Resende e ele 
se comprometeu a atender a reivindicação do povo ma­
ranguapense. Respondeu-me que estava a par do assunto 
e iria encanjiJlhar o projeto do ramal Maracanal1-
f\o!aranguape ao GEIPOT". Aí, eu esfriei e disse-lhe: .. _ 
Dr., pelo amor de Deus, não mande para o GEIPOT, 
por9.!:1e o GEIPOT é contra Maranguape. Esse GEIPOT 
jâ deu ''n" pareceres contrários a esse ramal alegando a 
sua nenhuma im_portância econômica;); O que represen­
taria para o Brasil, àquela época, 90 milhões âe_cruzeiros 
para cOmpletar u~ acesso fer_roviárió-ituma _cidadç im­
-portante que cresce dia-a-dia? Mara_nguape, hoje, estâ na 
~ea metropolitana de Fortaleza . .€ uma cidade impor­
ta_~te! O que custariaisso? Vejo o QObre Senador Alberto 
Silva, que passou pelo EBTU e foi um excelente gestor 

-:cfa_Quele ôrgão, preparando-se para me_ apartear. 

O Sr. Alberto Silva - Obrigado. 

_O SR. ALMIR PINTO- V. Ex• coilhece O prOblema, 
e a cidade Maranguape. 

_p Sr. Alberto Silva - Pois é. 

O SR. ALMIR PINTO- f: o caso: ele, hoje, está sen­
tindo o problema na própria pele, e estão querendo desa­
tivar o ramal ferroviário Parnaíba-Teresina, que é ou­
tro crime! A alegativa é a de que dá prejuízo! ~ um bem 
social, para servir à população: vamos arranjar outras 
desculpas, mas não a de que deficitaria. Estrada de ferro 
é para servir aos usuários, àqueles que precisam negociar 
fora de Parnaíba, fora de Maranguape, em Fortaleza e 
Teresina usa~do um tran~porte mais barato. 

O Sr. Alberto Silva - Perfeito. 

~~O SR. ALMIR PINTO - Mas não. Não está dando 
lucro, vamos desativar como fizeram com o ramal 
Camocim-Sobral, e fica, então, o pobre usuário a pagar 
preços escorchantes, exorbitantes pelo transporte rodo­
viário. 

O Sr.- Alberto Sílvã- Dâ licença pã.ra um-aparte, Se­
nador? 

O SR. ~LMIR. PINTO- Pois não. Dou o aparte a V. 
Ex• 
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O Sr. Alberto Silva - Eu estava ouvindo, lã do meu 
gabinete, o discurso de V. Ex• e não pude deixar de vir 
aqui para me solidarizar com a sua palavra nesta tarde, ... 

O SR. ALMIR PINTO - Obrigado a V. Ex• 

O Sr. Alberto Silva- ... relativamente ao pleito que V. 
Ex• defende sobre o ramal de Maranguape. Como sabe 
V. Ex• e acaba de citar, Maracanaú é um distrito de Ma­
ranguape que está servido pelo trem para transporte ur­
bano e para tudo mais. Devo dizer a V. Ex• que aquela 
extensão a Maracanaú do transporte urbano foi, na mi­
nha gestão na direção do EBTU, para diminuir os custos 
de transporte daquela grande massa de operários que 
mora ao longo daquela ferrovia e que estava pagando, já 
naquela época, preços excessivos aos ônibus. Agora, V. 
Ex• fala na desativação do ramal de Maranguape. Seria 
o caso de se perguntar, no momento em que se está ten­
tando economizar combustível neste Pafs - afinal de 
contas a deSpesa da manutençã-o daquele -ramal, compa­
rada com o serviço -que el"a pode prCstar em matéria de 
transporte urbano é mínima! E os recursos que coloca­
mos à disposição da Rede lá, pela EBTU, para fazer 
aquele trabalho que V. Ex• conhece e que transporta mi­
lhares de passageiros por dia, é o caso de se rever. Quero 
solidarizar-me com V. Ex• e dizer que se depender de nós 
e da nossa Bancada estamos dispostos a ajudá-lo não só 
neste caso como em outros que v. EX• tem trazido aqui, 
relativamente a_ interesses da nossa Região. 

O SR. ALMIR PINTO - Agradeço • V. Ex• que 
abordou outra faceta: a economia de combustível, eco­
nomia de pneus, etc. 

Mas, Sr. Presidente, a última vez que estive com o Mi­
nistro Cloraldino Severo foi, se nãO me falha a memória, 
segunda-feira_próxima passada. Antes havíamos viajado 
juntos em companhia do Sr. Presidente da República ao 
Ceará, e lá, no Centro de Convenções, S. Ex• foi aborda­
do pelo Prefeito de Maranguape, pelo Deputado Esta­
dual que repres~ta M~aranguape na Assembléia Legisla­
tiva, pelo Dep_u.tado Federal que representa Maranguape 
na Câmara Feder;,tl e ali fez uma brincadeira- um tanto 
üsonjeira para mim - -dlsse: .. Lá em Brasília vivo" -
não me recordo bem o termo, mas foi algo como ator­
mentado .:__ "pelo Senador Almir Pinto, que luta por 
essa ferrovia e aqui encontro os Deputados Estadual e 
Federal além do Prefeito do município também lutando 

_ por essa mesma reivindicação". Então, Sr. Presidente, 
~ssa é uma reivindicação m~ito sentida do povo de Ma­
fanguape. AcoDteceu, Sr. Presidente, que na minha últi­
ma visita ao Ministério dos Transportes, falando com S. 

_ Ex• o S.r. Minist(O Cloraldino, experimentei uma grande 
tristeza: S. Ex• disse que não hâ dinheiro. Mas isso não é 
mesmo novidade. Então S. Ex• me disse que, neste ano 
de 1983, não pudesse iniciar o ramal. -Ao que respondi: 
.. Em 1984, será pior:" Estou pensandÕ que esse rainal de 
Maranguape só será feito quando terminarmos de pagar 
a dívida externa do Brasil. Pelo que vemos, o caminho é 
este. 

Sr. Presidente, quase senti esse ramal construido pelo 
Ministro Eliseu Resende. Apelei agora, mais recente­
mente, jâ por duas ou três vezes, ao Ministro Cloraldino, 
mas estou vendo que a coisa está difícil. Vou apelar ago­
ra ao Chefe maior desta Nação, que é o Sr. Presidente da 
República, o Senhor João Batista de Oliveira Figueire~ 
do. Ê um homem sensível aos pequenos e grandes 
problemas. Maranguape necessita, Sr. Presidente, deste 
ramal para desafogo da carteira vazia da sofredora classe 
mêdia baixa. Sr. Presidente, o Senador Alberto Silva é 
cearense A .. 

O Sr. Alberto Silva - Honorário. 

O SR. ALMIR PINTO - ... digamos assim, pelo co­
ração, porque sei que ele é piauíense de verdade. Serviu à 
administração do_ Senhor Virgílio Távora, quando Go­
vernador do Estado, a primeira vez, como eu fui também 
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seu Secretário de Saúde_; por duas vezes, fomos compa­
nheiros na administração dO atual SenadOr VirgíliO: Tá­
vora no seu primeiro governo. O Senhor Alberto Silva 
conhece Maranguape e sabe que ela necessita ser atendi­
da por Sua Excelência o Senhor Presidente da Repúbli­
ca, nessa sua mais sentida reivindicação, que é o ra,mal 
ferroviário Maracanaú_- Maranguape. 

Eu des_ta tribuna do Senado Federal, nesta hora lú­
gubre, um Presidente, um Senador aparteante ... 

O Sr. Moacyr Dal/a - Permite V._ Ex'" um apart~? 
O SR. ALMIR PINTO- ... e agora o Presidente vem 

me honrar com o_ seu aparte. 
O Sr. Moacyr Dalla - Nobre Senador Almir Pínto, 

nós estamos acostumados a ouvi-lo e a todos os seus pro­
nunciamentos com respeito, e verificamos a sua auten!i­
cidade fõ-ra do comum. V. Ex' espanca com sabedoria a 
reivindica com insistência- as coisas para o seu Estado. 
Eis que V. Ex' falara a respeito do Ministro dos Trans­
portes. Ontem, também lá estive. Fiirfafãr nu~tTia decãn­
tada estrada que vai ajudar a economia, que vaf ajudar a 
pagar as dívidas deste País, porque ê uma das compo­
nentes do corredor de exportação Espírito Santo, Minas 
e GoiáS, a 25!f,7ãcor:rf serViço de terrapiânagem pronto, 
e que teve düriinüídos os seus· i.iabalho.S, agorã paralisa­
dos. Eu procurei sensibilizar o Sr. Ministro, da necessi­
dade imperiosa- de fazer essa estrada, porque rfil.nlicípios 
como Baixo Guandu, Afonso Cláudio, os municípios 
mirieirôs de Resplendor, Aimorés, até aqui em Goiás, o 
de Felixlândia, iriam se servir desse corredor de expor­
tação, para exportar seus grãos. As instalações do corre­
dor de exportação no Porto de Vitória são as melhores 
possíveis, no Porto de Capoaba. Basta dizer a V. Ex' que 
os _jornais da minha terra, hoje, anunciam que estão 
sobrecarregados de milho para exportar. Quer dizer, é 
importantíssimo para isso. O Sr. Ministro, talvez com o 
mesmo tom com que se dirigiu- ao effiinerite--Senador, 
também respondeu: "Estou sem recursos, Senador. O 
meu orçamento deste ano - venho dizer para o Ple­
nário, para o Senado e para o Brasil- é u~_ orçamento 
de 1975." · 

O SR. ALMIR PINto-.:.. V. Ex' deu um aparte mUito 
oportuno e falou, inclusive, em terraplenagem eu direi 
aos que me ouvem qUe Maranguape não precisa de terra­
plenagem, o grade da estrada estâ pronto; é só Colocar os 
dormentes e montar os trilhos em cima desses dormen­
tes. 

Como eu disse, inicialmente, o primeiro orçamento foi 
de noventa milhões de cruzeiros. Hoje, eu não sei em 
quanto estará. Mas, eu diria para o Ministr(J Clo~alâfrt~:~ 
Ministro, V. Ex' retire seis quilômetros de uma grande 
estrada que, possivelmente, V. Ex' não poderá conluir 
este ano. Tire um pouco de verba e faça como o MiniStro 
Eliseu Resende, pretendeu fazer: transfira uma verba de 
uma consignação para outra e mande construir este ra~ 
mal tão pequeno, de seis quilômetros, com grade prepa­
rado, faltando colocar trilhos e dormentes para satisfa­
zer à reivindicação de um povo que necessita de trans­
porte mais barato. Ademais, ainda direi a V. Ex~ .• que a 
pequena ferrovia iião sefâ só pâra passageiro, não, Ma­
ranguape é uma grande produtora de frutas: é a banana, 
é a laranja da Serra de Maranguape etc. isso sairia muito 
mais barato se fosse transportado por ferrovia e _não por 
rodovia. 

O Sr. João Lobo- V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO --Antes de encerrar as mi­
nhas palavras, dou o aparte ao nobre Senador João Lo­
bo, do Piauí, com o maior prazer. 

O Sr. João Lobo- Senador Almir Pinto, estou acom­
panhando com muita atenção e interesse o belo discurso. 
de V. Ex•, reivindicando com a alma esse pequeno tre­
cho, pequeno _e insignificante- na· COntéXtO n-acrÜ'na_I,_ de 
estrada para sua cidade de Marãnguape. Devo dizer que 
não tem flenhuma importância, Senador Almir Pinto, o 
plenário estar vazio, pois nós parlamentares nã6-fãfafnos 
propriamente para o Plenário~ fãlainoS- para- ioda a 
Nação. 
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O SR. ALMIR PINTO --É evidente. 

O Sr. João Lobo - Não tem nenhÚma importância. 
que este plenário esteja vazio. A Nação o ouvirá e estará 
atenta à palavra de V. Ex•. Tenho certeza de que também 
os Ministros, ou o Ministro CLoraldino Soares, há dele­
var em consideração esse pleito que V. Ex• externa tão 
bem. porque não há nada mais irritante, mais desespera­
dor do que_ essas pequenas C?isas que não conseguimos 
arrancar para nossa gente e para nossa terra. Teriho um 
problema semelhante ao_ de V. Ex•., semelhante pelas ve­
zes com que tenho recebido somente negativas e desilu­
sões. A estrada de rodagem que liga- só para exem_plifi­
C'ã.r'- PiCos a Tén!sinã., Picos aFloriailo, qUe faz parte 
da TranSamazônlca, pofque a Transamazônica atravessa 
miilhã cidade de FLoriano, pata o Maranhão. Pois bem, 
há üm trecho de 32 quilômetros nesse asfalto, enire a ci­
dade de Oeiras e o povoado do Gaturiano. Todo o asfal· 
to, de primeira qualidade, está completo, menos nesses 
32 quilômetros. Esse trecho, na época invernosa, fica to­
talmente intransitável, atolando, virando, quebrando de· 
ze_nas, centenas de caminhões que trafegam carregados 
nessa estrada.que é a Transnordestina, que vai encontrar 
com a Transainazõnlca. Pois bem, aPesar de todos os 
nossos pleitos, apesar de todos os nossos pedidos, nunca 

__ Cori.seguimosque o Diretor do DNER,-ou o Sr. Ministro 
__ do Transportes mandasse_ cqncluir _l!(luele pequeno tre­

cho. E o 3? BEC, instalado em Picos ... 

6 SR. ALMIR PINTO--Elltre parênteses, POrq~e eu 
falei aqui em BEC. BEC, lá no Ceará, é o Banco do Esta­
do do Ceará. O BEC que_o Senador João Lobo fala é o 

- B:italhão de Engenharia de Construção. 

O Sr. João Lobo- O 39 BEC, instalado em Picos, tem 
um acampamento com uma patrulha de máquina mais 
do que suficiente para terminar rapidamente esse trecho. 
Bastava um convêtilo entre o 39 BEC e o DNER, para 
que fosse concluida essa ligação, para que tivesse conti­
nuidade a Transnordestina com a Transamazôn-ici.- Mas 
são debaldes todos os nossos esforços. Eu lamento que 
V. Ex~ esteja encontrando também essa resistência, para 
a construção desse pequeno ramal ferroviário, da sua ci­
dade de Maranguape a Fortaleza. ~ntão, quero juntar, 
em nonle da ·nossa Bancada, a nossa palavra ao pleito de 

_ _v._ Ex'_ c;ste o meu aparte. 

O SR. ALMIR PINTO- Agrãdeço a V. Ex• o apoio. 
Co mó- disse, estou encaminhando este pequeno pleito, 
esta~ pequeníssima reiviridicação do povo maranguapen­
se, a S. Ex• o Senhor Presidente da República. Sei que a 

"Nação está em dificuldades fin-an~:;eiras e econômicas. Sei 
disto. Todos os dias ouvimos essa lenga-lenga aqui no 
Senado. A Imprensa fala todo o dia na questão da divida 
externa, o fechamento do balanço de pagamentos,- de 
uma série de coisas. Mas acredito que não será por man-

- dar construir esse pequeno ramal, que se acaba com a 
Nação. Não acredito. 

O Sr. João Lobo - Permite V. Ex• mais um rápido 
aparte? 

O_ sR~ ALMIR PINTO :.._ Só querO dizer uma coisa. 
Se houvesse e o faço com toda a veemência, se houvesse 
interesse mais dO Miiiistro Cloraldino, se S. Ex• se empe­
nhasse, de verdade, para atender 3: esta reivindicação de 
Maranguape- eu o tenho na conta de um excelente ci­
dadão, mas estâ faltando este empenho- se S. Ex• tives­

-se einpenho de concluir o pequeno ramal, ele seria con­
cluído. Questão de verba é de somenos importância. 

_O Sr. João Lobo - Permite V. Exb9 sÓ mais uma in­
terferê[~Cia? 

O .SR. ALMIR PINTO- ~ois não, com_o_maior pra­
zer,_ 

O Sr. João Lobo ---V. Ex• tem razão, os pleitos do 
Nordeste, da nossa Região, são tão insignificantes, tão 
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inexpressivos no contexto nacional, que não iam alterar 
em nada a economia das estatais, ou dos grandes gastos 
públicos. Para que V. Exf sinta como a coisa é insignifi­
cante, quer dizer, insignificante para o montante nacio­
nal, mas tão importante para nós, basta dizer a V. Ex• 
·que um dos pleitos que estamos fazendo e, que dificil­
mente conseguir-emos, e: para que a aplicação do Banco 
do Brasil no Estado do Piauí passe de 0,6 para O, 7. 

O Sr. Joiio Lobo- Então, esse 0,1% ninguém conse­
gue. Nós, até o momento, não conseguimos que o Banco 
do Brasil desloque esse montante de recursos para todo o 
Estado do PÚmC Então, os pleitos feitos pelo Piauí e 

~para o Nordeste não têm nenhum significado no contex· 
to da econOmia nacional; poderiam ser atendidos, resol­
vendo problemas de cunho social muito importantes 
para a hora presente, em que hâ um sufoco e uma falta 
de_ horizontes e _perspectivas para todos nós. Era este o 
meu aparte, nobre Senador. 

O SR. ALMIR PINTO- Eu agradeço o seu aparte. E 
quando se fala em Nordeste, lembro-me sempre, já que 
gosto muito da parte de folclore_e V. Ex• sabe disso, e os 
colegas também. certa feita, ouvindo um contador, lá no 
meu sertão, quando se falava nessa seca, ele dizia justa­
mente isto: "no N ardeste, quando não se morre de fome, 

__ se_ morre de peste". 
_M~s dlgo a V. Ex': o N ardeste é e continuará sendo o 

Nordeste, mas se este ramal.fosse no Sul~- seria construí· 
do em duplicata. 

O Sr. Alberto -Silva- Permite V. Ex.t um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO - Tem o aparte V. Ex• 

O Sr. Alberto Silva- Nobre Senador, gostaria apenas 
de complementar o aparte do nobre Senador João Lobo, 
a respeito das coisas lá no Nordeste. Esta rodovia a que 
S. Ex• se refere, a ligação_ entre a Cidade de Picos e a Ci­
dade de Oelras, na Transamazônica é, além disso, um 
trecho da ligação do Nordeste com Brasflia, passando 
por dentro do Piauí. QuandO eu era Governador, fiZ 
uma estrada partindo de Floriano, que é a cidade do 
eminente Senador João Lobo, e deixei esta estrada em 
·corrente, no Extremo Sul do Piauí. Pois bem, o que cau· 
-sa surpresa, e já foi objeto de um pronunciamento meu 
aC[l.ii, é o fato de o Ministro declarado, há pouco tempo, 
que uma das prioridades iria ser a construção do trecho 
da 020, dentro do Piauí. Não há nada, não tem terraple­
nagem, não sei nem se existem estudos preliminares entre 
Picos, Simplício Mendes, São_ JOão, São Raimundo_ e, 
depois, sai do Piauí e vai a Barreiras. Então, 1:1~ pedaci­
nho a mais, isto é, 32 km e está feita a ligação. Depois, 
mais um pedacinho ligaria Cristalândia a Barreiras. E, Ii­
gaÕdo Cristalândia, a Barreiras está ligado a Brasília. 
Veja bem: vai-se fazer uma estrada de mais de 500 km, 
que não tem nem 1 km feito. Começar-uma estrada 
quando já tem uma estrada pronta, por dentro do Piauí 
por Uma região Tiqu(ssim8.. Eu não digo que não -seja 
construído o trecho, mais eu digo é que se deveriam ob­
servar as prioridades- e quando o nobre Senador aca­
bou de fazer que existe um batalhão de engenharia com a 
equipe de máquinas, basta o asfalto Senador, e, talvez, 
uma pequena mão-de-obra para pagar àqueles soldados 
que trabalham, e aí o trecho de estrada estaria pronto. 
Então, quero aproveitar para, mais uma vez, 
congratular-me com o pronunc:iamento de V. Ex• e dizer 
que, realmente, a ligação do ramal já cstã pronta; era só 
colocar dormentes_ e trilhos. A cida~e de Ma.ragguape, 
V. Ex,_diz-bem, eu_conheço._Talvez seja hoje uma cidade 
dormitório de ·Fortaleza, tem talvez uma popul?ção que 

_flutua Cln mais _de 100 mil haf?itantes. Logo, o fluxo de 
_ passageiros entre Maranguape e Fortaleza, deve jusb'fi­
car mais do que ou_tra coisa, a conclusão dessa estrada. 
Quantos quilômetros são Senador? 
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O SR. ALMIR PINTO - Da Igreja matriz ... 

O Sr. Alberto Silva - A Maracanaú. 

O SR. ALMIR PINTO - De Maranguape a ... 

O Sr. Alberto Silva - Maracanaií. 

O SR. ALMIR PINTO - E: uma distância de 6 quilô­
metros, este, o tamanho do ramal é esse. 

O Sr. Alberto Silva- Nobre Senador, isso ~ridículo. 

O SR. ALMIR PINTO- E já se trafegou poi' ali dU­
rante tanto tempo. 

O Sr. Alberto Sl1va - E: ridículo. 

O SR. ALMIR PINTO -O treril vinha ate: Maran­
guape não sei porque, deu na cabeça de um Ministro 
qualquer e arrancaram os trilhos, por medida de econo­
mia, sem a mínima previsão pã.fa 0: futuro. Isso é que eu 
ia me esquecendo, é a tal estória da imprevidência! 
Quando se acabou com a Estrada de Ferro de Bragança, 
no Parã, quando se desativou a estrada Madeira­
Mamoré, no Amazonas, aquela que custou suor, lágri­
mas e sangue ... 

O Sr. Alberto Silva - A Madeira-Mamorê.. 

O SR. ALMIR PINTO - A Madeira-Mamoré, sim 
-que custou suor, lágrimas e-sangue, rePitO; onde mi­
lhares de nordestinos morreram construindo aquela es­
trada, isto tudo se faz sem urna previsão do que serâ o 
amanhã! Hoje, estão ativando 25 qriiiOmetros, para tu­
rismo, e é uma estrada, se não me engano, de 250 a 300 
quilômetros. 

Aquela época, só se pensava na gasolina barata, e as 
prioridades eram para as rodovias que não tCm dormen­
tes, não têm trilhos! Se bem que o grade da ferro'lia seja 
menor e mais estreito ... Pois bem, então, foi a imprevi­
dência, pensaram que o petróleo ficaria durinte-a vida­
toda, vendido a dólar, a um dólar e 80 o barril! N 1.tnca se 
pensou que surgisse a tal OPEP, que colocasse a faca no 
pescoço das nações subdesenvolvidas e em desenvolvi-

COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA 
DE INQUltRITO 

(Requerimento n9 78/80 - CN) 

11• Reunião, realizada em 20 de •agosto de 1981 

I• PARTE 

Ás dez horas e vinte minutos do-dia vinte de agosto de 
mil novecentos e oitenta e um, na Sala da Comissão de 
Constituição e JuStiça, Aia SenadOr Alexandre Costa, 
Anexo 11 do Senado Federal, reúne-se a Comissão Parla­
mentar Mista de Inquérito, cdada pelo Requerimento n9 
78/80- CN, destinada a examinar a escalada da ação 
terrorista que se desenvolve no País, com a presença dos 
Senhores Senadores Aloysio _Chaves, Mendes Canale 
(Presidente), Deputados halo Conti (Relator), Erasmo 
Dias, Euclides Scalco, Péricles Gonçalves, Ney Ferreira 
e Modesto da Silveira. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Murilo Badaró, Moacyr Dalla, Jutahy 
Magalhães, Jorge Kalume, Lãzaro Barboza, Deputados 
Raimundo Diniz e OswaldO Melo. 
~dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, 

logo após, é dada como aprovada. 
Dando infcio aos trabalhOs, o SenhOr Presidente dã 

conhecimento à Comissão da expedição dos seguintes 
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mento e tr_ouxesse ·esse caos econômico que ai estâ, por­
que não resta a menor dúvida de que a maior responsabi­
lidade cabe ao petróleo. 

Por conseguinte, Sr. Presidente, agradeço a V. Ex• por 
ter mC concedido a palavra, nesta tarde, para trazer esta 
reivindicação, muito sentida da população de Maran­
guape, cidade berço de: Capistrano de Abreu, quem sabe? 
-no céu orando para que o apelo dos seus coestadua­
nos seja atendido pelo Senhor Presidente da República. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (MI-lito bem!} 

ATO DO PRESIDENTE No 51, DE 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele~ 
-gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de 1973~- e à vista do dÍsposto ~a 
Resolução n9 130 de 1980, 

Resolve dispensar o senhor Edivaldo Machado Boa­
ventura, do emprego de Assessor Técnico, sob o regime 
jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho e do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, a partir de 15 
de março do corrente ano. 

Senado Federal, 12 de abril de 1983.- Senador Nilo 
Coelho, - Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE No 52, DE 1983 

____ O Presidente do· Senado Federal, no uso das atri­
b_uiçõeS_ que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV do Regimento Interno e de conformidade com a 

---delegação de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Comissão Diretora n9 2, de 04 de abril de 1973; e 
tendo em vista o que consta do Processo n9 00218.5-83-0, 

Resolve aposentar, por invalidez, Agostinho Baptista 
Lage, leCnicO Legislativo, Classe .. Especial", Referência 
NS-25, do Quadro Permanente do Senado Federal, nos 
termos-dos artigos 101, incíso I, e 102, inciso I, alínea b, 
da Constituição da República Federativa do Brasil, com-

ATA DE COMISSÃO 

oficios: ao Senhor JuízwAuditor da 3• Auditoria da I' 
CJM, Dr. Edmundo Franca de Oliveira, pedindo are­
messã dos aUtOs do IPM do Riocentro; ao Senhor Minis­
tro da Justiça, reiterando solicitação sobre o atentado ao 
Jornal Tribuna da Imprensa; ao Comandante do I Exérci­
to, General-de~~xército Heitor Gomes de Almeida, soli­
citando informação sobre a designação de algum perito 
para examinar o atentado ao carro do .Deputado Mar­

_ce_Ho Ç~rq_ueir~; _ao Deputado Israel Dias-Novaes comu­
nicando_ a convocação oportuna do Engenheiro Carlos 
Alberto Araíijo. 

Continuando, o Sr. Presidente concede a palavra ao 
Senhor_ Professor Dalmo de Abreu Dallari, que após o 
juramento de praxe, procede a sua explanação. 

Na fase ínierpelatória, usam da palavra, os Senhores 
Deputados ltalo Conti, Erasmo Dias, Modesto da Silvei­
ra, EUClides Scalco, Péricles Gonçalves, Airton Soares, 
que mesmo não fazendo parte da ComissãO lhe é faculta-

- c;Ja a palavra, Senacl.or Franco Montoro e o Deputado 
Ney Ferreira. 

Após a fase interpelatória, o Senhor Pi'-eSidente Ielnbra 
aos membros que s_e encontra, aguardando a hora-para a 
segunda parte da reui1ião, o SCnhOr Diretor-Geral dO 
DEOPS, Dr. Romeu Tuma. O Sr. Presidente suspende a 
reuniãO, pafa que se possa acompanhar o Professor, 
agradecendo ·a sua presença. 
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binados com os artigos 403, inciso 111, § 29, 404, inciso 
111, e 392, § 49 da Resolução n1> 58, de 1972, com proven­
tos integrais, acrescidos da Gratificação de Nível Supe­
rior amparado i1a Lei n9 1.050, de 1950 e Decreto-lei n9 

1.709, de 1979, bem como a &ratificação adicional por 
tempo de serviço a que tem direito, conforme determina 
o artigo 3• da Lei n9 5.903, de 1973, e artigo 10 da Lei n9 
4.345, de 1964. 

Senado Federal, 12 de abril de 1983.- Senador Nilo 
Coelho, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE No 53, DE 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 91, in­
ciso VI, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de 1973, e à vista do dispostÕ no 
caput do artigo 29 da Resolução n9 130, de 1980, 

Resolve autorizar a contratação para o Gabinete do 
Senador Fernando Henrique Cardoso, a partir de 15 de 
março de 1983, de Arcelina Helena Públio Dias, indica­
da para o emprego de Assessor Técnico, sob o regime 
jut[dico da Consolidação das Leis do Trabalho e do 
Fundo d_e __ Garantia por Tempo de Serviço, com salário 
mensal equivalente ao vencimento do cargo DAS-3. 

Senado Federal, 12 de abril de 1983.- Senador Nilo 
Coelho, Presidente do Senado Federal. 

PORTARIA No 8, DE 1983 

O Diretor-Ger"ãl, no- uso dás atribuições que lhe confe-­
re o artígo 215 da Resolução n' 58, de 1972, 

Resolve designar Ubaldo Gonçalves, Técnico Legisla~ 
tivo, Mãrio Sérgio da Sflva Martins, Técnico Legislativo 
e Antonio CarlOs -Medeiros Ferro Costa, Agente Admi~ 
nistrativo, para, sob a presidência do primeiro, realiza­
rem a Sindicância para apurar os fatos constantes do 
Processo n9 002442 83 3, nos termos do artigo 481, § 19 
do Regulamento Administrativo. 

Senado Federal, 8 de abril de 1983. -Aiman Nogueira 

da Gama - Diretor-Geral. 

2• PARTE 

Às quatorze horas e cinquenta e cinco minutos, são 
reabertos os trabalhos. Antes de passar a palavra ao Se­
nhor Diretor-Geral do DEOPS, Dr. Romeu Turna, o Se> 
nhor Presidente dá conhecimento do recebimento do 
Oficio do Juiz-Auditor, Dr. Edmundo Franca de Olivei­
ra, comunicando cJue os Autos do IPM do Riocentro se 
encontram com o Senhor Auditor Corregedor da Justiça 
Militar aqui ein Brasília. 

Passando a palavra ao Dr. Romeu Tuma, o Senhor 
Presidente pede ao depoente que preste o seu compro­
misso de praxe, antes de proceder a sua explanação. 

Na fase interpelatória, usam da palavra os Senhores 
Deputados ltalo Conti (Relator), Modesto da Silveira, 
Euclides Scalco, Erasmo Dias, Ney Ferreira, Airton Soa­
res e Cardoso Alves, que mesmo não fazendo parte, pu­
deram questionar o depoente. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
agradece a P!_esença dÕ -Df. Romeu Tuma e enCerra a 
reunião e, pa~a constar, eu Elizabeth Gil Barbosa Vian­
na, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata que, 
lida e aprovada será assinada pe:lo Senhor Presidente e 
irã a publicação justamente com o apanhamento taqui­
grãfico da presente reuniãO~ 



1046 Sexta-feira 15 Dl,Õ.RIQ DO CONDRESSONACrONA_l (SÔção 11) 

ANEXO Ã ATA DA 11' REUNIÃO DA CO­
MISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE IN­
QUERITO, CRIADA PELO REQUERIMENTO 
N• 78/80-CN, DESTINADA A EXAMINAR A ES­
CALADA DA AÇÃO TERRORISTA QUE SE DE­
SENVOLVE NO PAIS. 

INTEGRA DO APANHAMENTO TAQUI­
GRÁFICO COM PUBLICAÇÃO DEVIDAMEN­
TE AUTORIZADA PELO PRESIDENTE DA 
COMISSÃO, SENADOR MENDES CANALE. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canele) - Havendo 
número legal, declaro aberta a 11 • Reunião da Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito, destinada a exruD.ifiai-i 
escalada da ação terrorista ·na Pais. 

A Presidência quer dar conhecimento- aos SfS. 
Membros da ComisSão do úficio N'í' 46/8"f ã.o dr . .Ed--­
mundo Franco de Oliveira. 
OF. N• 046/81 - CPMIAT. 

Em 13 de agosto de 198] 

Exmt Sr. 
Dr. Edmundo Franco de Oliveira. 
MM. Juiz-Auditor da 3• Auditoria da I• CJM. 
Rua Mancoró- N9 5- 39 andar Rio de Janeiro- RJ. 

Senhor Juiz-Auditor: 
Na qualidade de Presidente da Comissão Palamentar 

Mista de Inquérito, criada pelo Requerimento n"' 78/80 
- CN, para examinar a escalada da ação terrorista no 
País, e tendo em vistã proposição, que anexamos ao pre­
sente, apresentada pelos Senhores Senador Franco Mon­
tara e Deputados Euclides Scalo, Péricles Gonçalves e 
Modesto da Silveira, aprovada pela .Comissão na reu­
nião do dia 6 de agosto do corrente, solicitamos a Vossa 
Excelência a sua.obsequiosa atenção no sentido de reme­
ter, para esta CPI, os autos do IPM relacionado com os 
fatos ocorridos no RiOcentro - Rio de Janeiro. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa 
Excelência os meus-pfótestoS de estima e consideração~ 
-Senador Antônio Mendes Canale- Presidente da Co­
missão. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Foi tam­
bém expedído oficiO-ao ilustre Ministro de Estado da 
Justiça, Deputado IbrahirÍl Abí-Ackel, reiterarido a S.­
Ex• as s~licitações contidaS no oficio 17/81, que junta­
mos a cópia., sobre providências solicitadas pelo Senador 
Franco Montara. 

Ao ilustre Comandante do I ExércitO, Generai~Oe­
Exército Heitor Gomes de Almeida, em que reiteramos 
tambêm solicitações feitas anteríormente ao ComaD:dán:. 
te do I Exército - não havíamos ainda sido atendidos 
no que se relaciona a uma proposição do nobre Relator 
Deputado Italo Conti, solicitando a informàção se hou­
ve a designação de algum perito com a missão de exami­
nar o atentado ocorrido no ano passado, relacionado 
com a explosão do carro do- Deputado Marcello Cer-
queira. _ 

O outro é apenaS uni- OrtciO de coniunicação ao Depu· 
tado Israel Dias-Novaes, relatançlo t6- constado do nos­
so roteiro a convocação do engenheiro Carlos Alberto 
Araújo, que havia encaminhaCfó documentóS a esta CPl. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- De acordo 
com o roteiro aprovado pela Comissão, teremos hoje o 
prazer de ouvir o ilustre professor Dalmo de Abreu 
Dallari a quem nós concedemos a pala'V'ra, solicitando, 
inicialmente, ·a S. Ex• o compromisso oral, constante das 
normas. 

O SR. DALMO DE ABREU DALLARI - Faço, 
sob palavra de honra, a promessa de dizer a verdade 
sobre o que souber ou do que se passa. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) -~Com a pa­
lavra o Dr. Dalmo de Abreu Dallari. 

O SR. DALMO DE ABREU DALLARI- Sr. Presi­
dente, Senador Mendes Canale, Srs. Senadores e Depu~ 
tados: 

Preferi trazer lido o meu depoimento, para que-haja 
u-ma prec1São~-malcir sobre aquilo que eu quero dizer. 
Passo, então, a lê-lo: 

PROBLEMAS DO TERRORISMO 

Dalmo de Abreu Dallari 

1. É uma grande honra falar a esta Comissão do 
Congi-esso N acionai, tanto pelo grande respeito que de­
voto ao Poder Legislativo quanto pela circunstância de 
se tratar de Comissão preocupada especificamente com a 
proteção da dignidade humana, da segurança e da paz 
dos _brasileiros. 

Ressalto, ainda, o fato significativo -de se tratar de 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito, que é expres­
são da função controladora, bem como da função do re­
fletir e orientar a opinião pública, quC são tarefas pri-­
mordiais dos Parlamentares modernos. Como bem ob­
servôil, Nelson de Souza Sampaío, eminente mestre de 
Teoria "Geral do Estado da Bahia, "vínculada, de início, 
predominantemente à tarefa legislativa, pode~sc afirmar 
que a investigação parlamentar é mais uSada hoje pai-a o 
fim de controlar o Executivo ou influir sobre a opinião 
pública do que para servir à atividade legiferantew- {Do 
Inquérito Parlamentar, pág. 5). 

É no_ Parlamento que se pode refletir com mais per­
feição a vontade do povo, heterogênea e em constante 
mutação. Por isso um Parlamento forte ·e rCspeitado é 
condição ne"cessária para a existência de um Estado de­
mocrático. E o Parlamento se fortalece e ganha maior 
respeito quando seus membros revelam espírito pt1blico 
e se preocupam verdadeiramente com a d~fesa dos inte­
resses do povo que representam. 

2·.. O problema do terrorismo, que é a razão de ser 
-desta Comissão, é dos mais dificeis, pois o próprio con­
ceito de terrorisnw é objeto de divergências doutrinárias· 
e sua definição nos_ tratados e nas leis revela grande va­
riedade de pontos de vista. o exame dO- fenômeno do ter­
rorismo, em suas múltiplas manifestações, revela que as 
associações e manifestações terroristas são i:xtremáiliCn~ 
te diversificadas, quanto à organização. aos metades, 
aos obj_etivps_ e às cc:msC?qüências. 

Existe O terrorista que integra uma orgà.ni.iãção de ca­
racterísticas _definidás e que assum~ o risco e os ô~us de 
suas atividades. Esses geralmente declaram um objetivo 
político e mostram certa _coerência entre suas :iç_Ôes e 'tai 
-objetivo. Outro.s deixanÍ dúvida quanto a pertencerem a 
uma organização definida e permanente, com determina­
d-o objetivo p~lítico, parecend,o, e1p alguns casos~ que 
agem sob o efeito da perturbação mental e,_em outros ca­
sos, que são ap~nas mercenários, a ser.,.iço de. grupos 
pÓlíticos ou econômicos. 

Existe o terrorista de armas !la mão, que exec_uta pes~ 
sv-almente as ações violentas contra pessoas indefesas 
que ele não conhece ou não tem motiVo para detestar. 
Existe o terroiista armado que 'pratica violências contra 
pessoas que, por de"Ver de função ou por imperativo de 
cOnsciência, prácuram combater o terrorismo. E existe o 
terrorista sem armas na mão, que estimula, paga c prote­
ge o terrorista armado, ou que se vale de um'a posição de 
sup~ri~ridade para aterrorizar o povo ou parte dele por 
meio de ameaças ou decisões de repercussão negativa e 
grave para os inferiorizados. 

3. A dificuldade para o enquadramento jurídico do 
terrorismo pode ser percebida desde logo por uma diver· 
gê:nclaTü:ridWental: há os que entendem que os ·atas de 
terrOrismo Se -definem pela motivação, que é sempre polí~ 
tica, e por isso classificam o terrorismo como crime polí~ 
tico, e há os que o terrorismo é essencialmente imoral e 
poresse---motivo não pode ser aceito ou tratado como um 
método de ação política, concluindo, em conseqüência. 
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que o terrorismo é sempre um crime comum e assim deve 
ser punido, mesmo que os terroristas sejam movidos por 
objetivos políticos. 

Entre os primeiros se coloca o grande criminalista bra­
sileiro Helena Fragoso. Em sua obra de publicação mais 
recente, intitulada Terrorismo e Crfminalidade Polftica, 
Helena Frago~o admite que é possível ''infundir terrOr, e 
perturbar a ordem política ou a segurança comum, atra· 
vés de atos praticados sem motivação política". Mas, 
apesar disso, conclui que "o terrorismo é fenômeno ~­
sencialmente político", acrescentando que "só impro­
priamente se pOde falar em terrorismo como crime co­
mum". 
E~ sei:Jtido contrãrio, Wílliam Clifford, Diretor do 

Instituto Australiano de Criminologia e também um ju­
rista de grande prestígio, procura demonstrar que o ter­
rorismo é fomentado e praticado por interesses escusos 
ou por mentalidades doentias. Num trabalho sobre ter­
rorismo, reproduzido na Revista de Informação Legisla~ 
tiva publicada pelo Senado Federal Brasileiro (número 
66, de abril a junho de 1980), William Cliford ressalta· o 
fato de que .. o terrorismo ~ uma moderna imfústria em 
desenvolvimento", acarretando uma quantidade incalcu# 
lável de gastos e proporcionando grande proveito econõ# 
mico a muitas pessoas e organizações, como as que tra .. 
balham com segurança pública ou privada, as que rabri .. 
cam dispositivos de segurança e até a imprensa que ê 
muito beneficíada pelo sensacionalismo. A par disso, ob­
serva o jurista australiano que o terrorismo serve tam­
bê!ll para satisfazer o amor-próprio de perturbados men­
tais, Çl qu"e tem especial importância num mundo milssifi­
cante como o de hoje. 

Embora observe que fascistas e comunístas usaram o 
terrorismo -para obter posições vantajosas, Clifford con­
clui que o terrorismo ê apenas mais uma modalidade de 
crime. violento, classificando-o como UJ:!la "técnica de 
quadrilhas". 

4. No plano do Direito Internacional o terrorismo 
tem sido, tratado como crime comuQl ç não político, o 

-que tamb~ oco,;e -e~ práticamente todas as legislações 
nacionais _que jã o definiram. 

A ONU nega proteção aos terroristas, ainda que se 
compro'!:e claramente sua motivaçãQ polftica. A~sim é 

. qu'e para· a concessão. d~ estaiuto de refugiado político 
ela exige gue o interessado nunca tenha participado de 
uma ação_ terrorista. O Comitê de Ministros do Consdho 
da Europa firmou a m"esma orientação quando, em 1970, 
aprovou a Convenção Européia para a Repressão do 
Terrorismo, c!ispqnd_O que para os efeitos d_e extradição 
se nega o caráter de crime político aos atos de terroris­
mo. 

Nas legislações nacionais o tratamento do assunto va­
ria bastante, havendo casos em que o motivo do ato é 
considerado essencial, só se classificando como terrorista 
aquele que tem motivação polftica, enquanto que outros 
não levam em conta o motivo. Nesta linha se encontra, 
entre outros, _o C6digo Penal de El Salvador, de 1973, 
que define como ato de terrorismo .. aquele que possa 
produzir alarma. temor ou terror, utilizando substâncias 
eXplosivas ou inflamáveis, armas ou artefatos que sejam 
capazes de produzir dano ~ vida ou à integridade das 
pessoas". Como_El Salvador, grande número de países 
incluiu os dispositivos sobre terrorismo no_ Código Pe­
nal, o que implica em sua classificação como delito co­
mum._ 

Um ponto importante que deve ser observado é que. 
geralmente, as legislações esquecem o terrorismo sem ar­
mas, que é- tão grave quanto o terrorismo armado ou 
mais gr~ve ainQ._a, pois sem apoio de retaguarda os gru­
pos armado.s.teriam pouca eficiência e não conseguiri.iin · 
subsistir. Na realidade, a ação terrorista pressupõe a 
existênci~ de recursos econômicos, de homens especial­
mente treinados, de informações. de planejamento, de 
apoio para a execução e de cobertura após a prática de 
cada ato, o que se pode dar através.de embaraços par~ 
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investigação, bem como de ameaças de violência ou de 
desmoralização âs- ·vítimas ou testemunhas. e preciso 
considerar também as formas de terrorismo que não exi­
gem o uso de armas e que podem causar efeitos extrema­
mente graves. 

S. No Brasil aparece pela primeira vez o terrorismo 
como delito, com essa denominação, no Decreto-lei n' 
314, de 13 de março de 1967, que definiu os crimes con­
tra a segurança nacionaL Pelo artigo 25 desse decreto-lei 
ficou estabelecido que seria crime "praticar terrorismo". 

Dois aspectos, sobretudo, devem ser evidenciados nes­
sa colocação. Em primeiro lugar, o fato de estar previsto 
na Lei de Segurança N acionai e não no Código Penal 
contribui para que se diga que o terrorismo foi qualifica­
do como crime polític_o. Entretanto, pode-se também ar­
gumentar em sentido contrário, uma vez que a lei não faz 
qualquer referência à motivação para que o ato seja con­
siderado delituoso. 

Este segundo argumento leva à outra observação que 
deve ser feita: aJei não tipíficou o crinie de terrorismo-, 
não deu sua configuração, limitando-se a menCionar a 
palavra terrorismo. Pode ser que o autor do decreto-lei 
considerasse implícita a motivação polftica, mas a lei fi­
cou imperfeita sem a definição: deixando ampla margem 
para que alguém seja arbitrariamente qualificado ou não 
como terrorista. Com efeito, essa figura delituosa não 
existia na legislação brasileira, não havendo, portanto, 
qualquer sentido já consa8ia0o. E nas leis -de outros pai­
ses, bem como na doutrina, não há orientação uniforme, 
não se podendo, em conseqüência, saber quar foi 'o ·al­
cance dado à expressão .. praticar terrorismo'' pelo legis­
lador brasileiro. 

O Decreto-lei n"' 898, de 29 de setembro de 1969, que 
deu nova definição aos crimes contra a segurança nacio­
nal, não inovou na matéria;· mantendo, no artigo 28, a 
mesma forma imperfeita do Decreto-lei n9 314. Depois 
disso os crimes contra a segurança nacional foram rede­
finidos pela Lei n'<' 6.620, de 17 de dezembro de 1978, que 
prevê o crime de terrorismo no artigo 26. E uma vez mais 
não se introduziu qualquer aperfeiçoamento, tendo-se 
reproduzido, pura e simplesmente, o que constara nas 
leis anteriores. 

Assim, portanto, falta na legislação brasileira a tipifi­
cação do crime de terrorismo o que poderá .ser feito con­
comitantemente com sua definição como crime comum 
OQ crime político. 

6. _A pre-venção ou a repressão do terrorismo não poM 
dem ficar adstritas à investigação policial. Na realidade a 
observação das práticas de terrorismo mostra que ele es­
tá sempre inserido num quadro polftico-social que o esti­
mula e lhe dá uma dimensão considerável ou, ao con­
trário disso, que lhe dá o tratamerito de simples delin-
qüência. --

Na Alemanha Ocidental o grupo terrorista Baader­
Meinhof agiu com muita intensidade, praticando atos de 
extrema violência, inclusive contra autoridades que o in­
vestigaram. Apesar das violências e das ameaças quase 
todos os seus integrantes foram presos e acabaram morM 
rendo na prisão. Na Itália os terroristas do grupo que se 
identifica como Brigadas Vermelhas tambêm já praticou 
inúmeros atos de grande violênciã e assassinou vários 
magistrados e outras autoridades que trabalhavam em 
sua investigação. Não obstante um número elevado de 
terroristas já se encontra na priSão, continuando a ação 
das autoridades contra esse e outros grupos que pratica­
ram atos de terrorismo. 

No Brasil não ocorreu até agora a prisão de um só ter­
rorista, apesar de terem sido praticados inúmeros atos de 
terrorismo nos últimos tempos e não obstante as organi­
zações-de polida política já terem dado Provas de extre­
ma eficiência em oUtras Opol-tunidades. Deve-se, notar, 
porém, que o problema não pode ser visto apenas sob o 
ângulo de investigação policfal. No próprio Congresso 
N acionai não houve unanimidade quanto ao interesse na 
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investigação do terrorismo, não ficando claro para a opi­
n_i~o pública se os que se opunham à investigação consi­
deravam o assunto sem importância, se temiam que a 
Oposição uti1izasse a oportunidade para fazer proselitis­
mo ou se tinham algum outro motivo para não concor­
darem com uma ampla investigação. 

É preciso ter em- coiita que uma Comissão Parlamen­
tar de Inqu_érito _não se confunde com uma_investigação 
policial. Por suas limitações institucionais é possível que 
a Comissão Chegue apenas a conclusõesgCnéricas. Ainda __ 
que isso ocorra seu trabalho será de grande utilidade, 
pois além de propiciar um estudo mais aprofundado do 
assunto, em seus aspectos teóricos e práticos, a Comis­
são estará contribuindo para que a opinião pública tenha 
do CongrC:sso Nacional uma visão positiva, de um orga­
nismo vivo, que não se omite quando há interesse públiM 

-co- ameaçado ou concretamente contrariado. 
7. Apesar d_os pontos de divergência, os teóricos que 

trataram do terrorismo estão concordes em que as ações 
terroristas desapareçam ou serão reduzidas à menor ex­

, pressão onde houver liberdade e justiça. 

Isso não exclui, evidentemente, a investigação poliCial 
e um constante trabalho de controle e de denúncia. ~ im­
portante que os terroristas, atuantes ou em potencial, 
saibam que hâ -PessoaS e instituições empenhadas em 
descobrir sua identidade e suas ligações, para punir to­
dos aqueles que de alguqta forma tiverem participado de 
ações _criminosas,--inCJU.Sive fazendo o seu ·acobertamen­
_to. 

Por isso é de grande relevância a ação controladora 
exercida pelo P~rlamento e pelas entidades e associações 
que se pteOc~P-am· com o aperfeiçoamento da ordeiiljUrí­
dica e a 'ProteÇãO dOs direitos fundamentais da pessoa 
hUmana. f: refev-ante, igualffiente, a correção das defi­
ciências da lei, tô"r~ando nítida â fig~ra delituosa, pa;a 
que ninguém seja punida arbitrariamente e para que ne­
nhuln criminoso possa fugir facilmente da punição. No 
sistema Ie"S;al b-rasildro é de toda a conveniência que, peM 
Iõs meioS legais reSulares, seja acrescentado um disposi· 
iívO no Código Penal, d~finindo com precisão o crime de 
terrorismo e esta~elecendo a pena adequada para suas 
'iâriaSinodalidades. -

8. Um ponto que precisa ser lembrado e relem~rado 
o CànStantem.ente é o perigo da inércia ou do pouco empeM 
·nno· clãS autorii:ladCS:- - - · 

Se não for claramente demonstrada a intenção de inM 
vestfgar Seriamente e de pÜnir os culpados isso teTá 
váfiOS efeitos negativOs. Os terroristas interpretarão o 
desinteresse de autoridades como apoio e estímulo aos 
seus crimes e se tornarão mais audaciosos e mais violen­
tos. As instituições públicas especialmente aquelas dire­
tamente responsáveis pela normalidade jurídica e pela 

- -segurança do povo ficarão inevitavel~ente desmoraliza­
das.. ~preciso que todos fiquem conscientes de que aque­
le que pratica um ato terrorista não está no desempenho 
de uma função regular, mas está cometendo um crime, 
serÍdo imprópria e inopOrtuna, por isso, uma solidarie­
dade que contribua para que o criminoso não seja. puni· 
do. 

:E necessário que a boa intenção de_ dar solidariedade a 
um companheiro injuSt!imente acusado não _acarrete a 
-ã.titude infeliz de solidarizar-se com um criplinoso. 
-9. Um estudioso dos problemas da guerrilha e do 
túroiismo, J: BoWyer Bell, membro dO -Instituto de Es8 

úi.dos <ta Guerra e-da Paz da Universidade de Colúmbia, 
publicou, em 1978, Um-~mportante estudo dominado A 

Time of Te~ror. 
Com uma experi~ncia de pesquisador Bell analisa o 

terrorismo e indica modos de cOmbatê-lo, fazendo tam­
bém .. vârias advertênciaS~ Em sua opinião é um erro Que:­
rer vingar~se ae um ato de terrorismo, mesmo utilizando 
instrumentos legais, pois o sentimento de vingança _ ê 
doentio e leva a resultados de Pouca eficiência. Parece­
lhe indispensável, como fator de equilíbrio e segurança, 
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que se procure sempre manter a ligação entre a lei e a jus­
tiça. mais do que entre a lei e a Órdem. 

Assinala Bell a importância de se manter uma socieda­
de alerta, chamando a atenção para a decisiva partici­
pação dos Parlamentares nas sociedades democráticas, 
dizendo que os terroristas não conseguirão destruir com 
borrlbas uma sociedade alerta mas um ato do Parlamen· 
to poderá fechá-la. 

Para Witliam Clifford a intenção de combater o terro­
rismo não deve ficar contida nos limites das medidas re­
pressi_vas, sendo fundamental uma ação preventiva, que 
será muito mais eficiente se contar com a participáção da 
comunidade. f: oportuno transcrever aqui um trecho de 
seu trabalho sobre o terrorismo, anteriormente referido, 
no qual ele faz a seguinte observação: .. Quando o terro­
rismo se revela ou quando se produz uma crise por causa 
de algum delito, existe a tendência de reforçar a apli­
cação da lei, de fortalecer os serviços policiais, de fazer 
as leis mais rigorosas e de construir prisões mais seguras. 
Mas nenhuma dessas medidas será efetiva sem o respal­
do da comunidade e elas nunca poderão ser um substitu­
to, numa sociedade democrática, da colaboração do po­
vo, cujo efeito preventivo é muito mais forte do que are­
pressão. 

Deve-se pois, manter o povo alerta e participante, sem 
lhe dar uma sensação de tragé!dia e de medo mas 
transmitindo-lhe informações, pondo em evidência os 
efeitos injustos e imorais do terrorismo e dando-lhe a 
certeza de que com sua participação haverá segurança e 
tranqdilidade. 

Finalmente, vem a propósito a conclusão de Helena 
Fra_goso, em Terrorismo e Criminalidade Polft/ca. Depois 
de haver afirmado que não é com o Direito Penal que se 
resolvem os problemas da crirninalidade, conclui o emi­
nente jurista; "O terrorismo( ... ) se deirota precisamente 
pela manutenção e pela consolidação de uma ordem 
política e -social democrátiCa, justa e_ igualitária, na qual 
aqueles terroristas se isolam, como um grupo inexpressi­
vo de deliqüentes", Os remédios para todos os terroris· 
mos, completa ele, são democracia, liberdade e justiça 
social. Esse é também o meu pensamento. 

Era o que tinha a expor, ficando à disposição dos ilus­
treS membrOS-deSta Comissão para quãlquer indagação. 

_ QSR. ~RESIDENTE (Mendes Canale)- Com a pa­
lavra o ilustre Senador Aloysio Chaves. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Não tenho nenhuma 
pergunta espeçífica a fazer à exposição que acaba de reaM 
lizar o Professor Dalmo Dallari perante esta Comissão. 
Fê-la de uma maneira correta, lastreado em sólidos fut;t­
damentos de ordem social e jurídica, invocando, para co­
nhecimento da Comissão, a experiência inclusive de 
vários países, sobretudo a decisão que a ONU já adotou 
a respeito deste assunto que preocupa hoje todos os po­
vos do universo, inclusive o Comitê do Conselho de Mi~ 
:histros da Europa. 

Na parte jurídica, julgo irrepreensível a exposição do 
ilustre professo-r, e as conclusões que ele não tira, mas 
deixa patente para a Comissão, são também relevantes, 
de tal maneira que essa exposição deve constituir um 
subsidio valioso para o trabalho que o eminente Relator 

-da Comissão vai elaborar. A parte da conceituação jurí­
dica, rigorosamente correta, porque ªlguém além dajus­
fificação, consultou o professor Dallari da necessidade 
de fazer a classificação desses quesitos, ou melhor, uma 
definição pai-a colocar o crime político e o crime comum 
e estabelecer as penas adequadas, como sugere S. Senho~ 
ria, para cada uma dessas infrações, desses delitos pe-
nais. -

Ê essa a observação de caráter geral. Concluindo, con­
sidero esta uma exposição clara, lúcida e muito objetiva, 
portanto, um subsídio valioso para o trabalho do Rela­
tor desta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Concedo a 
palavra ao Profess_or Dalmo Dallari. 
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O SR. DALMO DALLARI - Quero agradecer as 
palavras generosas e dizer também que foi esta precisa­
mente a minha intenção. Venho acompanhando o traba­
lho que aqui se realíza e acredito que pode efetivamente 
utilizar o trabalho desta Comissão pai-a um aperfeiçoa­
mento importante na ordem jurídica brasileira._DC ma­
neira que procurei na medida de minhas possibilidades, 
sem entrar ern grandes digressões teói'icas, trazei- alguns 
pontos que coloco como observação ou sugestão para o 
importante trabalha que esta Comissão -realiza. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Concedo a 
palavra ao nobre Relator, Deputado halo Conti. 

O SR. RELATOR (ltalo Conti)- Pi'ofeSSõf Dallari, 
os meus cumprimentos a V, Ex~ que produziu uma peÇa 
que mereceu de nossa parte, como Relator, a maior 
atenção. Tenho certeza de que muito vai nos ajudar no 
trabalho de elaborar o relatório final desta Comissão. 
Mas, tomando a liberdade, e como V, Ex' estava lendo, 
se não me engano, na terceira página, V, Ex' se refúia 3. 
alguns tipos de terrorismo ... 

O SR. DALMO DALLA-RI - Eu basicame-nte distin­
gui entre o armado, que dispõe de motivação e aqueles 
que são levados por motivo político, e os de pertufbação 
mental, ou até por... 

O SR. RELATOR (!talo Conti)- V. Senhoria pode­
ria me exemplificar grupos com estas características 
mencionadas. 

O SR. DALMO DALLARI - Pois não. Poderíamos 
mencionar grupos que o Baader Meínhof que se declara­
ram adversários do sistema existente, Houve inúmeras 
declarações do Baader Meinhof no sentido de que pre­
tendiam uma profunda modificação no sistema político 
da República Federal Alemã, que consideravam conser­
vador, reacionário e antidem.oáá.tico. É interessante 
lembrar que o Chanceler Willy Brandt fez comentários a 
respeito do Baader Meinhof, chainando a atenÇão -par8.-a: 
grande contradição entre -os grupos que ãijiam dizeiido~ 
se levados por motivação política; Queierid() Uma sOCie----: 
dade mais aberta e mais democrática, e que pOr causa 
dessa situação estavam forçarido o Estado alemão a se 
tornar cada vez mais duro. E observou Willy Brandt que 
esta atuação do Baader Meinhof acabaria levando a Ale­
manha a um Estado filiado a unia liriha de extrema~ 
direita. Então, a atuação política no- Baadei' Meinhof 
muitas vezes foi evidenciada. Existem muitas outras sí~ 
tuações em que percebemos uma motivação que pOde ser 
colocada no plano do fanatismo político ou religioso, 
mas revelando um tipo de equilíbrio. Lembro, por exenr­
plo, a ação de grupos terroristas do mundo árabe, gru­
pos fanáticos, como verificamos, por exemplo, no Irã, 
que agem com a mais absoluta determinação, de modo 
até ilógico;- irracional, revelando um patente dese­
quilíbrio. No tocante aos últimos grupos, aqueles que s_e­
riam mercenários, de fato, a classificação, aí é, em parté, ·· 
produto de observação, porque nenhum grupo se decla­
ra, expressamente, textualmente mercenário, mas inúme­
ras vezes se tem dado notícía da utilização de grupos que 
não se definem como nacionais de lugar algum, e que 
aparecem num lugar ou noutro, praticando ações terro­
rista a serviço de interesses- que não são exatamentC_os 
seus. Então são _os grupos que foram treinados pai-a a 
prática da violência e que não fazem parte de um gover­
no, não agem por uma causa que seja a sua, e que ficam 
disponíveis para a pfâtícã. dessas violências. 

Neste último caso, o atentado sofrido pelo Papa João 
Paulo 11, é extremamente duvidoso quanto a sua moti­
vação. Pelos menos aparentemente, com os dados que te­
mos até agora, é que se trata de um mercenário, porque 
não houve uma proclamação política convincente que 
tornasse coerente a aceitação de motivação política, e 
também pela lucidez revelada pelo criminoSõ nos seus 
depoimentos permitiram aos médicos excluírem a hípó- · 
tese ·de tratar-se de um louco. Então 1esta, exatamente, a 
hipótese de um mercenário. 

O SR. RELATOR (ltalo Conti)- Professor, no meu 
intróito, quando propus o roteiro de depoimento, inclu­
sive a pessoa de V, s~ que correspondeu nossa expectati­
va, tem um trecho aqui que gostaria de ler para ouvir a 
sua opinião a respeito: - -

"Multiplicam-se as provas contundentes da ca­
racte"rística internacionalista do terrorisniO: Duran­
te os últimos anos, o terrorismo tem tomado uma 

--quãlidade distinta e universal em função da grande 
mobilidade e do desenvolvimento tecnológico. Bá 
evidência, também, de que muitas das operações são 
financiadas e apoiadas por alguns governos, não im­
portando os riscos ~ecorre~tes." 

Perguntaria se esta minha opinião teria o apoio de V. 
S•? 

O SR. DALMO DALLARI- Eu (Hi-ia a V. Ex~ que 
em alguns casos também tenho essa impressão, e há in­
clusive elementos demonstrando a existência de vincu­
lações ínternacionãis. Por OUtro ládO, liá muitos casos, 
inclusive de grupos que já_ foram pres_os, que foram des­
mantelados, de que não se verificou essa vinculação. 
Mais uma vez -é interess-ante lembrãr o Baadel- Meinhof, 
que tinha car:acterística~próprias, e que atuou em função 
de circunstâncias locais e nunca houve a revelação de al­
guma vinculação internacional; também em grupos que 
atuaram no Japão, que se revelaram como grupos nacio­
nais buscando objetivos nacionais, não se percebeu uma 
vinculação internacional. De maneira que a minha opi­
nião é de que existe uma multiplicidade de grupos, que 
não há efetivamente um comando mundial dê terrorís­
mC,). 

ú SR. RELATOR (ftalo Conti)- Quer dizer, iodos 
não têm ligação internaciorial, mas v. s' lembra que 
quando da chacina do Aeroporto de Lod, o exército ver­
melho japonês confessou que treinou ... _ 

O SR. DALMO DALLARI -Além do mais, há tam­
bém um_ aspecto que nã·o se pode ignorar, o de que atra-

- -vês dos meios de comunicação existe um estímulo e até 
um ensinamento para as práticas terroristas. Este, aliás, 
é um ponto extremamente delicado, porque às vezes há 
pessoas que sugerem que se ponh_a absoluto silêncio 
sobre o terrorismo, que a imprensa não fale sobre o ter· 
rorismo e, inclusive, chega-se a sugerir uma atividade de· 
censura. Tem-se a impressão de que o terrorista precisa 
de publicidade e, que essa publicidade tem esse valor ne­
gativo de exemplo, de ensinamento. E o problema que se 
põe em seguida é o do equilíbrio entre a segurança e a li­
berdade, porque se de fato há risco dessa divulgação, por 

_C?Utro lado, também, há um risc;_o _muito grande do cer­
ceamento da liberdade. 

O SR. RELATOR (ltalo Conti)- Professor, uma úl­
tima pergunta - V .St citou como exemplo de sucesso, 
na luta antiterror, dois países, a Alemanha e Itália. Eu 
perguntaria: teria sido conseqilência desses países dispo­
rem, aprovada pelos respectivos Congressos, de uma lei 
anti terror? 

O SR. DALMO DALLARI - Não acredito nisso, 
não acho que seja esta a explicação. Há realmente quem 

.pense assim, eu respeito, mas discordo. A meu ver é ex­
tremamente importante o conjunto da sociedade. Eu di­
ria que há sociedade fortes e sociedades fracas, do ponto 
de_ vista de _ _organização democrática, do ponto de vista 
das instituições de governo. Na sociedade mais fortes é 
_mais fácil conseguir-se a reação, conseguir-se o bom efei­
Co. -Nas sociedades mais fracas, há uma dimimiíção de 
responsabilidade, não há uma certeza quanto à punição, 
não há certeza inclusive quanto às vinculações, há mui· 
tos pOntos que ficam obscuros, há muitos subterrâneos 
nàs sociedades mais fracas. Desta maneira facmta~se a 
~ção terrorista ou dificulta-se a ação antiterroriSta.. Por 
isto é que procurei acentuar o que considero extrema­
mente importante. Imdusive trouxe a opinião de alguns 
estudiosos sobre terrorismo em apoio a esta idéia; a 
cÕnscientizaÇào do povo, a formação de uma base de 
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opinião pública, inclusive no sentido do fortalecimento 
das instituições, para que as instituições sejam respeita­
das, que o povo confie nas instituições c que, inclusive, 
os tcrrorist!iS já atuantes, ou potenciais, saibam que. há 
insti~ujções fortes que agirão quando houver a prática do 
terrorismo L Infelizmente:, falando como brasileiro, digo 
realmente, infelizmênte ainda não temos esse quadro 
polítíco instituCionaL Aiilda existe muita incerteza quan­
to à própria ordem jurídíca brasileira, exiSte uma incerte· 
za quanto a hierarquia de poderes, e isto favorece esta 
atuação no plano obscuro, nesta área cinzenta que é 
muito propicia às ações terroristas. 

Portanto, a meu ver, ficando mais objetivamente na 
sua indagação, não ajudaria, é o que me parece, uma lei 
antiterror. Vou mais além; acho que deveríamos colocar 
no Código .Penal a definição do terrorismo como delito, 
porque~ a meu ver, terrorismo não deve ser tratado como 
um crime político, mas como crime comum. E, comple­
tando, mais uma vez dando elemento para apoio do que 
v.enho dizendo, eu lembraria ao ilustre Deputado que te­
mos um dispositivo legal, a Lei de Segurança Nacional, 
que diz que é crime praticar terrorismo. Então, embora 
com a~ imperfeições da Lei de Segürança Nacional, oti 
seja, embora não haja uma tipificação precisa, embora 
haja elementos muito vagos, de fato temos uma previsão 
legal para a punição do terrorismo e, no entanto, essa 
punição nãO ocorre. Então, isto me leva à conclusão de 
que o nosso problema não é ter mais uma lei. 

Bem, mas, então, em que este artigo colocado no Có­
digo Penal ajudaria? Eu acho que realmente só ajudaria. 
SeTia uin elemento extremamente importante para aju­
dar a descobrir terrorista. Quer dizer, seria importante 
para dar certeza da ordem jurídica e para permitir a pu­
nição justa, inclusive, dos culpados. 

Então, nesse sentido seria um aperfeiçoamento e, além 
do mais, também, havendo uma tipificaçãO precisa, 
sabe-se de antemão que quem praticar um ato com aque­
las configurações estará enquadrado naquele artigo de 
lei. Como a Lei de Segurança Nacional ê muitó vaga e 
muitO imprecis-a, <fuer dizer, não será difícil alguém ale­
gar que aquele ato não está configurado, 

Por exemplo, a questão da motivação. Não há, de fa­
to, na Lei de Segurança Nacional, a exigência de que se 
pratique o terrorismo por motivo político. O terrorismo 
pode, inclusive, não ter a motivação política. MaS o fato 
de estar previsto na Lei de Segurança N acionai, como 
delito, leva à conclusão de que. no Brasil, é preciso que 
haja a motivação política. E isto, eventualmente, poderá 
até servir de saída para o terrorista que for preso e for 
acusado. 

Ele exigirá que se comprOve a sua motivaÇão política. 
Então, ainda· que compfovado c{ue o seu ato praticou 
terror, ou acarretou terror, ele escapará da classificação 
terrorista por falta de provas da motivação. Por isso, 
também, parece-me importante que não se coloque a 
motivação como um fator essencial para definição do 
crime. 

O SR. RELATOR (ítalo Conti) - Professor Dalmo 
Dallari, só para complementar. Eu peço escusas, porque, 

·infelizmente, não entendi. No in feio da Sua argumen~ 
tação, V. S' me deu a entender que as sociedades fracas 
recorreriam à lei antiterror. Então, seria a Alemanha 
uma sociedade fraca? 

O SR. DALMO DALLARI - Não. Desculpe. Eu 
realmente não devo ter sido feliz na minha expressão. Eu 
acho que as sociedades fracas são mais suscetfveis do ter~ 
ror. Eu quis dizer foi isto. A existência ou não da lei~ ir~ 
relevante_. N_ós temos casos de leis antiterror; por exem­
plo, no caso da Itália, houve inúmeras leis antiterror. A 
Itália não só definiu o crime de terrorismo, como, inclu­
sive, alterou o sistema processual e, hoje, ela quase que 
chega a negar o direito de defesa, como também vem 
acontecendo em parte na República Federal da Alema­
nha. Quer dizer, há tantas restrições que quase não Se 
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pode_ falar em direito de defeiã.. Mas, a meu ver,· o Que 
realmente dâ sustentação à repressão, quer dizer, o que 
torna menos importante, menos perigoso o terrorismo, é 
que o conjunto da sociedade seja forte. Então, foi es..'ia_a 
minha impressão. 

O SR. RELATOR (ltalo Conti)- Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Erasmo Dias. 

O SR. ERASMO DIAS- Sr. Presidente, ilustre Pro­
fessor Dalmo Dallari, meus Colegas: 

Apenas algumas observações, complementando a ex­
posição de V. S•. no sentido também de procurar acolher 
aJguns subsídios dentro do problema, um fato muito in­
teressante, tendo em vista o objetivo a q~.~:e a CPI se pro­
põe. 

Nós, em princípio, concordamos teoricamente em gê­
nero, número e grau, com a colocação de V. S• do 
problema. Nós nos permitímos aqui fazer duas ou três 
observações. 

A primeira é a seguinte: V. S•, quando arrola con~eito 
de terrorismo, não só tendo em vista motivação ou não 
motivação, e até a estrutura dele, em sêrido amÍad_o ou 
não armado, a primeira colocação que nós gostaríamos 
de frisar seria a seguinte: no entender de V. S•~ existiria 
também o terrorista intelectual, alguém que não sendo 
armado, desarmado, serviria de elemento gerador e ali­
mentador de certo tipo de comportamento social, como 
se fosse uma espécie de co-autoria intelectual alimentan­
do o braço armado, ou desarmado, do paranóico, ou do 
esquisofrênico? Este ê o priin-dro pfohlema. 

O segundo: V. S• afirmou que o próprio Cciil8r~so 
não teria muito interesse em apurar ou at~ defmir o 
problema do terrorismo. Aqui, tamb~m. -eu avento. 
Tudo indica, no nosso entender, que a soéiedãde deva 
ter, na análise dos atos e fatos de vários comportamentos 
sociais que ela tem, alguns parâmetros assentados em va­
lores objetivos, lógicos, racionais, e que seriam parâme­
tros que ditariam, até: através da própria lei, o séu com­
portamento. 

V. S• se referiu - todos nós sabemos que o mundo 
tem tipos de terrorismo os mais diversos, desde a Irlanda 
ao Oriente Médio, a Alemanha, a Itália, mas nós esta­
mos essencialmente interessados no terrorismo autócto­
ne, no nosso, que tem algumas conotações extremamente 
interessantes e que me parece que pata ser res_olvido, re­
pito, como V. S• mesmo afirmou, e eu queria a sua opi­
nião, é preciso que a sociedade tenha esse parãmi::tro, -sob 
os quais ela vai se assentar, que, no momento, me parece 
extremamente difícil. 

Eu vou citar um caso específico. -Por qUe o Congresso -
não tem tido interesse - eu afirmo na nossã posiçãO? 
Porque existe dentro do Congresso certos tipOs de mino­
rias alimeritadoras desse terrorismO, que não entende­
ram que o terrorismo, seja de esquefda ou de direita; tCm 
que ser colocado no mesmo valor comum, para que se 
defenda. Quando se perde, hoje, louvores a um pretenso 
terrorismo de esquerda, que de curta memória foi justifi­
cado, porque se ascentou esse terrorismo de esquerda, 
como se existisse um terrorismo de Estado. 

Então, parece-me que certas minorias, õ0 Brasil, não 
aceitam este valor comum, nO-meu entender, colocando 
o terrorismo de esquerda como vâlido, porque existe um 
terrorismo de" Estado, opressor. Então; haveria uma lÔta 
entre oprimidos e opressores, onde o Estado ê opressor e 
onde as minorias esquerdistas, cantadas em g6nerÕ, pfo­
sa e verso, e com direito de se levantarem. Esquecem que 
o terorismo de esquerda e o de direita têm o mesmo obje; 
tivo: arma à mão, da mesma forma, e têm a estupidez ou 
motivação tão idota que não hâ razã9 para se defender. 
mas, eu tenho a impressão de que nós estamos atraves­
sando um certo impasse, pela forte colocação objetiva 
honesta e sincera. Eu a tê avoco, aqui, o meu testemunho, 
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Como Deputado; ,quantas e quantas yezes eu quero ser 
racional, lógico, objetivo, humano, _e_ não posso _ser. O 
nosso posiciona'rnçnto Jógico, _racional, c::guiparando 

_ Com o humanístico, e qUe eu acho que nós devemos al­
cançar mais dias menos dias, é contestado por uma certa 
minoria que me obriga, desculpe a expressão, enquanto 
houver extrema-esquerda, neste Pais, me obriga a ser 
-extrema-direita. Mas, isso por inércia. Mesmo ao arrepio 

--~da minha vontade própria. Eu sinto que, neste Congres-
so, ninguém, num assunto desse jaeZ, quer rea.lmen~e 
chegar a soluções lógicas, racionais que --veja bem ilus­
tre depoente - teriam que se transformar numa lei. 

Tanto isso ê verdade, para encerrar, que a Lei de Segu­
rança N acionai, por mais estapafúrdia que ela seja - e 
acredito que ela seja -é obrigada. a ter, no seu intróito, 
u-ma definição do que seja guerra psicológica, do que seja 
g'uerra re"VolUciõnâf'ía. -InclUsive; a lei nem cita o- juiz. O 
jüiz deve tomar-precaução de se imbuir daqueles concei­
tos, como se o juiz não os pu9esse ter; como se fossem 
-tõnceitos qU:e-eSliveSserri-a.o arrCpiõ -da sociedade. 

Quando se fala em guerra psicológica, muita gente diz, 
·assun: o·qúe é guei-r"a PSicológiCé Eu não Sei~ que é.iSsa". 
. o'q_ue ê gUàrã-revolucionáría? Eu não sei o qlle ã issO. 

- Então, o que está fàltando realmCnte é a definição des­
ses valores objetivos, lógicos, racioniis que nós temos 
qU.e'C:nConi.rar. Sei lá, se o quadro institucional está indO­
tinido _, estâ indefinido no nosso entender - porque 
são novos tempos, novas ~pecas, e hâ um certo tipo de 
minoría neste Congresso que não quer novos tempos. 
Não. Ela quer derrubãr o regime, quer exercer o regime, 
quer n~vo pacto, quer dizer, negando tudo aquilo que, 
no meu: entender, Seriã -ãlguma coisa que merece_se_r res-
'peitadi. - - - _, ~--- - - -

Pai-3. se COlOcar tudo- isso numa at!âlise nua e crl!a, ló­
gica e s~nsata,~ enqÚ~mto ·não se d.;8armar certos espíritos 
deste Congresso, o Q_lJadro político-institucional sempre 
ser~ indefin!_Q~. _ _Jem_-_sçsoJoça9-o sempre nos bancos dos 
réus o Estado como sendo terrorista. Não. O Estado tem 
defendido õS valord éticos, morais que ele entenda como 
os deles, como enteilde o meu Partido, como entendo eu 
como sendo do !Deu Pa_rtido, não aceito que ninguém ve­
Ilha mudar. 

Bem ou mal,_ nós fizemos uma revolução, essa revo­
lução com todos Seus d~feitos tem ~guns ideais cristãos, 

-= hUmanfsticos, e Cm quC pese não tenha atingido todo os 
seus objetivos, eles são perenes. E enquanto alguêm qui­
ser negar qu~_nQ!>_ !~rnQs uma_ r(:V:Qlu_ção_desses princí­

-pios, -qu~ são os valores ()bjeti_Vos, raci_Onais, que de, _cer­
~a forma, eSt~utu;am_J dJgamos, até o_ meu pensamento, 
_enquanto certa minoria qu_~ _at~ Jtoje não faz outra coisa 

. senão cantar em prosa e verso, que a única solução é der-
rubar o regime,_ não teremos condições de definir esse 
quadro político, dentro da hierarquia de poderes, dentro 
das instituições respeit<i.das, de que nós mesÍnos somos 
os -ifltáe.sSados. - -

Então, são essas as minhas observações de que eu ape­
nas submeto à apreciação de V. s•. dentro das linhas ge­
rais, que acho que são válidas. Acho que V. S•- medes­
culpe a sugestão- deva mesmo continuamente fazer pa­
lestras desse tipo em alguns setores ligados inclusive a V. 
s•;-que mereCtríaltf1:Qn-hecei-1sSo InCibqr do--QUe nós 
próprios. Muito obrigado. 

O SR. DALMO DALLARI - Eu queria agradecer 
. _a~_no~re Deputad.o_ Erasmo Dias e procurar, tambêm, 

dizer alguma coisa, respondendo as suas observações. 
Em princípío, à-qUestão dõ terrOrista inteiectuil-Cstou 

de iltCi10 acà~d~. R.ealm~!lte _achl) que ~sse é um tipo de 
terrorista que existe, que causa um mal terrível e que, 
muitas vezes, causa mal maior ainda do que o que causa 
o terrorista armado. O terrorista inlelectual âã continui­
dade ao se~. terr~rismo ~ ele pode, efetivamente, exercer 
influência muito nega ti v a, in_f1uência dele~~a _e pode 
contribuir para que haja o efetivo terror, para que o 
povo se sinta inseguro, como pode estimular para a prá-
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tica do tc;rrrorismo. Isto infelizmente ocorre, é: _um fato 
que eXiste. 

Quanto à referência que fiz sobre o desinteresse que 
percebi no Congresso naCional, eu peço licença para pre­
cisar um pouco: o _que eu mencionei foi que se percebeu 
no próprio Congresso Nacional que não havia unanimi­
dade quanto à necessidade_ .de investigação_ do terroris­
mo. Foi o fato que tomei conhecimento pelos jornais e 
V. Ex•., de certo modo, confirma isso tudo, dizendo que 
hã, inclusive, razões para a inexistência da unanimidade. 

Eu lhe pediria liCença pa:ra ponderar que, quando se 
coloca o problema de investigar terrorismo por uma Co­
missão Parlamentar de Inquérito, não estâ colocada a li­
mitação pela tendência política do terrorista; a investi­
gação é d.o terrorismo. Inclusive, não se sabe, de ante­
mãO, se o ter:_rorismo é de- esquerda ou de direita. Quer 
dizer; a investigação é_dos atos de-terrorismo, essa inves­
tig~ç~o_ deve ser levada às (iltimas conseqaências, ela 
deve ser. quanto possível, uma investigação completa. 
Quer dizer, não se admitindo realmente que, de ante­
fl'!âO ... 

O SR. ERASMO DIAif- Permite um aparte? 

O SR. DALMO DALLARI - Pois não. 

O SR. ERASMÓ DIAS - Justamente aí é um j)o~to 
que me pareceu interessante. Segundo certos setores da­
qui do CongressQ, todos O!i: atos já têm um réu. O réu é o 
Governo. Já foi dito em a1to e bom som. Não há nada 
que esclarecer. Inclusive chegar a uma conceituação legal 
do que seja. Não! Segundo certos setores do Congresso 
já estâ tudo apurado. b: Ú--Qoverno. Então, é apenas 
achar uma forma de chegar ao Governo. 

Ora, não concordamos com isso, porque há certos pa­
râmetros, inclusive de investigação, política e justiça que 
têm que ser respeitados.-Se não se acredita na Polícia, se 
não se acredita na Justiça, então vamos acreditar em 
quem? Então, são esses parâmetros que estão faltando. 

0 SR. DALMO DALLARI- Eu gostaria de lembrar 
que inclusive 1iiUffiã. refe&nCíã a isto, que nunca seria o 
Governo, porque aquele que pratíca o ato de terrorismo 
não está mais exercehdo üma função legal. Quer dizer, 
aquele pertence ao Governo, seja em que cargo for," que 

- pertença a um orga"nisrilo policial, quer dizer, um servi­
dor público que ganha dos cofres públicos para executar 
determinadas tarefas previstas em lei. Ora, nenhuma lei 
prevê que alguém, em qualquer nível de Governo, da ad­
ministração pratique terrorismo como ato da sua 

-função . 

Acho que esta investigação poderia, eventualmente­
é apenas uma hipótese que formulo - levar à compro~ 
vação de que o terrorista _ê alguém ligado a um organis­
mo de segurança. Isto não quer dizer que o organismo de 
segurança seja terrorista. Porque aquele, que sendo liga­
do a um organismo de segurança praticou terrorismo, es­
tá agindo fora da sua função. Porque não é função regu­
lar dele, como membro do organismo de segurança, a 
prãtica de crimes. 

_____ E, por esta razão, uma vez mais, é que me parece que o 
nm:mal, pelo menos observando o assunto do ponto de 
vista de um cidadão brasileiro que tem preocupação com 
isto e _que confia, inclusive,_no Congresso Nacional, isto 
que me levou à conclusão de que todos os membros do 
Congresso, claramente, se posicionassem contra o terro­
rismo, c_ontra qualquer terrorismo, seja de direita, de es­
querda ou de centro, isto não importa. O terrorismo ê 
um crime que prejudica o povo brasileiro, prejudica o 
Estado brasileiro e, por isso, precisa ser combatido. 

Então, foi este o-Sentido que dei a esta minha referên­
cia -à verificação de um desinteresse, em parte, do Con­
gresso Nacional. Eu agradeço a V. Ex~. 

O SR. PRESlDENt;E_ (r;tendes Canale)- Cond:do a 
palavra ao nobre Deputado Modesto da Silveira. 
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O SR. MODESTO DA SILVEIRA ...:... Ilustre Profes­
sor, eu gostaria de cumprimentá-lo pela objetividade e 
eficiêncTa com que tentoU colaborar com esta Comissão. 

Realmente, V. Ex•, sem dizer com todas as palavras, 
deixou claro que-de forma indireta, existe hOje -uma gran­
de preocupação, não só de todos os doutrinadores, os 
criminalistas em geral, com aquela criminalidade que é 
quase sistematicamente impune e que· é, na verdade, o 
crime do Estado. As estatísticas nãO ousam fazer; até 
porque quem faz estatístiCa -é O ·própriO Estado, mas Os 
estudiosos sabem muito bem que o Estado acoberta a to­
dos os seus próprios crimes, seji em níVef de cOrrupção, 
seja em nível de terror, de fraUde e de oniissões; o que 
corresponde a crime por omissãO. ---- - -

E se as estatísticas fossem levantadas nesse_ sentido, 
por certo, a humanidade inteira se aterrorizaria de ver 
que os seus Estados, talvez, sejam os maiores criminosos 
da própria sociedade. 

Esta é uma preocupação que se pode depreender da 
própria exposiçãO -de V,_ Ex• 

Mas, antes de entrar em nova indagação, eu gostaria 
de saber se V. Ex• poderia nos dar uma riotícíit coriéiêtii 
sobre se foi apurado o ato de terror praticado contra V. 
Ex•, em São Paulo, do meSinO modo que contia o ilustre 
advogado Dr. José Carlos Dias, e_se tem notícias d_e_ou­
tros, pois que ocorreram tantos em São Paulo, mas con­
cretamente quanto ao seu caso e do Dr. José Carlos? 

O SR. DALMO DALLARI - Pois não. Agradeço 
também ao Ilustre Deputado Modesto da Silveira quan­
to a sua observação a respeito do Estado. Eu goStada 
apenas- de acrescentar, complementando aquilo que jâ 
disse, que se o próprío GoveOlo, Claramente, demons­
trasse a intenÇão -de apurar a identidade dos terroristas, 
ele só por isso jâ estaría iSento de responsabilidade. Com 
isto afirmaría que; de fato, não tem nada a ver com o as­
sunto, não favorece e que não tem medo da investigação. 

No tocante ao casn que me afetou e afetou ao Dr. José 
Carlos Dias, só posso dizer a V. Ex• que há bastante tem­
po não tenho qualquer contato com o inquérito. Prestei 
depoimentos, fui convidaâo a fazer um eXame de álbum 
fotográfico, fiz o exa-me, não reconheci ninguém, e de­
pois disso não tomei mais cõnhecimento do assunto._ In­
clusive, dei procuração aos ilustres advogados Hélio Bi­
cudo e José Carlos Dias parã que acompanhassem o in­
quérito. E, apenas recentemente, pelos jornais, tive notí­
cia de que o inquéríto -foi remetido ao J udiciârio e o Pro­
motor pediu arquivamento. o_ Juiz discordou do arqui­
vamento por entender que as possibilidades de investi­
gação nãQ fofam esgotadas. De acotdo com o que prevê 
a lei, o Juiz remeteu os autos ao Procurador da Justiça 
para que decida se insiste no arquivamento ou se designa 
outro Promotor para um eventual oferecimento de de­
núncia, ou se ele próprio -Oferece a denúncia. E apenas o 
dado_ que eu ainda poderia acrescentar é que, pelo que eu 
conheço, não há indiciado. Então, realmente, nestes ter­
mos, não haveria a quem denunciar. Apenas para com­
pletar e de certo modo esclarecer a minha atitude -
eventualmente alguém poderia vislumbrar ai talvez um 
desinteresse, mas na verdade não hã o desinteresse. Eu 
como brasileiro, advogado, como Professor de Direito, 
tenho permanente interesse em que se cumpra a lei. Eu, 
realmente, jamais 3.liineritei_desejo de vingança e graças a 
Deus estou livre disto, não -tenho ódios, a minha for­
mação cristã-me protegeu desses- sentimentos negativos. 
Entendo, além disso, que ê muito "importante dar alguma 
contribuição para que se forme a consciênCia -democráti­
ca nacional, para que, especialmente a juventUde seja es­
timulada à participação política, que ela recuse a violên­
cia, que ela procure a construção de uma ordem justa 
para que todos nós vivamoS em paz. -

Acredito - não sei ·se Vai nisto uma supervalorização 
do_ que eu possa fazer - acredito que alguma contri­
buição através de aulas, conferências, de artigos, eu pos­
so dar nesse sentido. 

Então, por esta razão, eu me volto para o futuro e não 
para o passado. Acho que investigação deve ser feita, 
deve ser feita pela poHcia que é especializada, que tem os 
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elementos necessários para investigar e, como ocorreu 
desde o IníCIO,- eu permanlx;o serilpre à disposiÇão da 
polícia pã.ra um eventual depoimento complementar, 
para alguma coisa que se considere necessãrio da minha 
parte. Apenas não estou· õu não vou m(; eJnpenhar na in­
vestigação, porque não é minha tarefa e eu n-em saberia 
fazer investigação. Então eu procuro fazer apenas aquilo 
que eu sei. 

O SR.-ALOYSIO CHAVES -(Fora do microfone) 

O SR. DALMO DALLARI - Por favor. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Uma explicação adi­
cional._ 

O Sr. declarou há poucos momentos que tem dois ad­
vogados que acompanham o inquérito policiaL O nome 
de um é Hélio Bicudo; e o segundo advogado?_ 

O SR:-bALMO DALLARI- É José Carlos Dias. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Eu gostaria de saber se 
esses advogados têm acesso ao inqu~to, se acompa­
nham o inquérito, se assistem ao inquérito e se podem in­
terferir junto às autoridades com providências, pedidos 
de urgência para o esclarecimento de fatos que possam 
parecer a esses advogados importantes. 

O SR. DALMO DALLARI - Eu acredito que sim. 
Nós não conversamos a respeito do assunto, entre outras 
coisas, porque são profissionais muito competentes, em 
quem eu confio totalmente, senão não os teria indicado. 

De maneira que, por essas razões e por se tratar de cri­
me de ação pública, acho que eles têm pleno acesso. Na­
turalmente há uma distância entre o pedir uma diligência 
e o conseguir que a diligência seja feita. Pode ser que o 
advogado peça - como ocorreu no início, qua_ndo eu 
ainda estava acompanhando, em que o próprio Promo­
tor fez pedído de diligências que não foram deferidas. 
Quer dizer que isto pode eventualmente ter ocorrido, 
mas não sei dizer com precisão se isto ocew!u.-

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Muito obriga­
do. 

Interpretei a sua afirmação de "eu acredito que sim", 
isto ê, que os advogados tenham tido acesso ao inquérito 
que envolve o terror praticado contra V. Ex~. interpretei 
a expressão .. acredito" como espero, isto ê, tenho a espe­
rança de que sim. Assim interpretei pela exjleriêitcía que 
estamos tendo de todos os outros- mais de 100- casos 
de terrorismo. SiStematíCainei1te, as p-artes e os advoga­
dos não tiveram acesso. E, inclusive, para ilustrar me­
lhor, os próprios representantes desta CPI, que- tentarem 
acesso às investigações que se fazem a respeito do terror, 
não tiveram o acesso, a não ser um diálogo vago sem 
qualquer acesso a docum_ento em um dos casos. Aí se 
tratando de - por coincidência - Parlamentares, por­
tanto, legisladores de uma CPI e, por coincidência, advo­
gados também. 

Logo, eu interpretei com um_ "espero que sim". 
V~ Ex• concordaria com esse tipo de afirmação? 
O SR. DALMO DALLARI - Eu não tenho acerte­

za, mas eu acho que dentro da ordem jurícia brasileira o 
normal seria que tivessem o acesso. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Sr. Presidente, 
me permita, antes de continuar, requerer a V. EX• qtie re­
quisita a informação da autoridade, também, em reb:ção 
a esse caso do Professor DalJOO Dallari, porque, aparen­
temente, está ocorrendo aqui exatamente um carimbo do 
que está acontecendo neste momento com o Riocentro e 
o que aconteceu com todos os outros casos, seja com o 
Bispo de Nova Iguaçu, seja com a _Ordem= dos_j\.dvoga­
dos do Brasil. A própria-Ordem, ela que é muito mais do 
que um advogado, ela é simbólica dos milhares de advo­
gados do Brasil, não conseguíu acesso e, portarlto, que se · 
requisite também isso. 

Mas queria perguntar o seguinte, Professor: 
V. Ex• informou de que lhe ofereceram álbum fotográ­

fico; v:- Ex.•- tem idéia de quantas fotografias figuravam 
nesse álbum? 
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O SR. DALMO DALLARI - Na verdade foram 
muitos álbuns. 

Apenas o pormenor que eu acrescentaria, para tornar 
mais precisa a minha iJ!formação, é que eram fotografias 
de delinqüentes comuns. 

O SR. MODESTO SILVEIRA - Ahl Delinqilentes 
cOmunsl 

O SR. DALMO DALLARI- Delinqilentes comuns, 
exatamente. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Só dellnqilen­
tes comuns? 

O SR. DALMO DALLARI - Foi Uma quantidade 
muito grande de álbuns de delinqüentes comuns, mas só 
de_ delinqüentes comuns. 

O SR. MODESÍO DA SILVEIRA -Houve algum 
acesso de V. Ex• à identificação -digamos- de alguma 
pessoa que fosse militante dos próprios quadros poli­
ciais, ou dos quadros oficiais? 

O SR~- DALMO DALLARI - Não, não houve. 
Quãndo eu_ era interrogado hã pouco, eu dizia que tinha 
notíciã de deligência que foi requerida e não deferida. 
No início, o Promotor que funcionava, no caso, reque­
reu que houvesse esta exibição de fotografias a que V. 
Ex.f acaba de fazer referência, mas não obteve deferimen­
to. 

De maneira que isto ... 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA-Isto é um com­
portamento que s_e harmoniza com outras informações, 
de outras testemunhas, no sentido de que existem certas 
áreas oficiais que estão absolutamente proibidas de se­
rem investfgadas, isto é, há determinados cidadãos que, 
por pertencerem a determinadas áreas, necessariamente 
continuaram, estavam e continuam acima de quaisquer 
suspeitas. 

Mas V. Ex• fez uma referência ao Congresso Nãeio­
nal. Realmente, ê uma preocupação muito séria, essa sua 
afirmação ta-mbém foi de algum modo repetida pelo De­
putado Erasmo Dias, de que ãreas do próprio Congresso 
não têm tido o devido interesse pela apuração do terror 
e, na verdade, o próprio Congresso Nacional tem sido 
vítima do terror. Isto que V. Ex• afirmoU, realmeil.te, o 
-ptOprio Congresso tem sido vítima do terror, ora por 
cartas que noS chegam freqUentemente, aliás, até alguns 
de nós já recebemos essas cartas, telefonemas e ameaças 
de toda sorte, e até coisas mais graves como terror direto 
praticado na pessoa de alguns parlamentares, bombas 
falsas no Senado, vários Deputados, dois pelo menos a 

.residência deles violentada com bombas, outro sofre até 
tiros e espancamento, tudo é terror que o próprio Con­
gresso, na medida em que o terror mais distante não foi 
apurado e punido, ele estâ chegando cada vez mais pró­
~imo ao Poder_. -LOgO,- um dos Poderes já es_!â S!J.bmetido 
i esse terroriSmo direto. Por outro ladO~-esiá aí, nos 
Anais, que o Congresso proibiu, por exemplo, que se 
criaSse uma -CPI da Tortura, o que equivale dizer CPI do 
Terror, Sob uma alegação polltica que se poderia respei­
tar, digamos: .. Não vamos jogar pedras no passado e 
reuni-las para construir o futuro". Tudo bem, se isso é 
verdade, naturalmente a Nação pode ter memória curta 
ou longa, dependendo de que não fique apenas em pala­
vras, mas em atos, Mas logo depois. houve, por exemplo, 
uma outra CPI extremamente importante, como a da 
Energia Nuclear, e quando se chegou nessas ãreas que 
devem ficar acima de quaisquer suspeitas, foi preciso que 
~e matasse a CPI. Agora, por exemplo, quando se apura 
um outro tipo de terror, da corrupção, uma outra CPI, 
estâ ~~d~_liqüidada a CPI. Eu previ isso aqui há meses, 
e estã OcOrrendO ãgo"ra. O interesse oficial estã liqaidan­
do com a CPI da Corrupção. É evidente, quem tiver dú­
vida vai ver, vai olhar, acompanhar. E temo, sincera­
mente temo que esta própria CPr;-Se -tentar entrãr iiãS­
âreaS acima de quaisquer suspeitas, possa ter o mesmo 
destino. 
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Só tenho algumas esperánças porque os ilustres parla­
mentares do Governo afirmiú3.m que vão ãssumir esta 
CPI custe o que custar~ Portanto, é mais algum nível de 
esperança que tenho de que esta CP! possa ter um desU­
no diverso e mais digna ou menos ióctigno cto q ué as Ou­
tras, pelo menos, 

Pois bem, mas aí, ainda dentro desta ordem, vem a 
questão do Estado. Na verdade, fala-se aqui que o Esta­
do seria apontado freqüentemente como o autor_do ter­
rorismo. Todos nós, e evidentemente y_. F-x_•, ~da um de 
nós é contra o terror e luta, inclusive buscando os meios 
para se definir o terror, inclusive numa- Le&fsiaÇão- qÕe 
não se interessou por defini-lo. E aí vem a doutrina toda, 
talvez baseada em São Paulo, quando dizia, o que aliãs 
foi repetido na Populorwn Progressio, de que;_ '_'Quan<!_o 
a tirania é prolongada e grave, o povo tem o direito de 
autodefesa contra essa tirania". Isso seria um estímulo 
ao terrorismo ou um contraterrorismo. 

Essas questões sào interpretadas ao be]wprazer dos in~ 
teresses individuais ou gn.ipais, ou até partidários. 

Na verdade, se nós tivermos a favor de liquidar o t~r­
rorismo é preciso partir por defini-lo e por apurãw\o. E 
um Estado que na verdade se interessa em apurar deter~ 
minado tipo de terrorismo e, sistematicamente, não apU­
ra outro, evidentemente ele pode estar es6mulando uma 
forma de terror. 

Isto a Nação sabe. Não adianta se fazerem julgamen­
tos desse tipo, em forma de carimbo, como ell_ dizia,- o 
Riocentro é igualzinho ao de V. EX', igualzinho ao bispo 
daqui, o padre aqui, é igualzinho. A vúdade é que quan­
do aparece uma autoridade para tentar apurar às últimas 
conseqilência~ os fatos para chCgar entre fato e autoria, 
vincul"ar um fato á ãutoria, aí é impossível, af baixa-se 
uma cortina de aço que impede ir à autoria. Fato sim, 
autoria não! 

E aí, onde nós ficamos? Está ou nãO o Esiado compro­
metido com a autoria? Esta é uma grande indagação, e 
acho que esta CP! não pode ter o triste destino de outras 
CPis de igual comprometimento, e o triste destino das 
centenas de atos de terror cujas setas apontam sempre_ 
para os mesmos escaninhos, sempre! Mas não se permite 
apurar. 

Concluindo, Sr. Presidente, goStaria de agradecer ao 
Professor Dalmo DaHari, e dizer do respeito que a 
Nação tem pelo seu trabalho e da total confiança na sua 
pessoa, da certeza de que V. Ex• continuará dando a sua 
contribuição no sentido de formar uma sociedade forte. 
Só uma sociedade democrática é uma sociedade forte. 
Toda sociedade autoritária errf qu-e ·aqueles que detêm o 
poder pelos seus próprios interesses e meios e que rece­
bem da Nação os meios para protegê~la e não o fazem, 
certamente estarão, não apenas institUciorialmente iDaS-­
concretamente, sempre na direção das setas Que a socie­
dade está apontando pela lógica, pela inteligência e pelOs 
indícios. 

Muito obrigado, Professor Dalmo Dallari. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Euclides Scalco. 

O SR. EUCLIDES SCALCO- Sr. Presidente, Srs. 
Membros desta CPJ, ilustre Professor Dalmo Dallari: 

Alegra~nos seu depoimento_ porque concordamos to­
talmente com ele, que o sentido e objetivo nosso não é 
procurar aqui na Comissão estabelecer tirr:ia nova lei que 
regule os atos de terror. O problema é a democracia. 

Mas, para simplificar a ncisSã- intervenção, eu me per­
mitiria eiltrar logo nas questões que me assaltam e que 
me fazem perguntar a V. S• algumas coisas com relação 
ao seu depoimento e aquilo que se passa no nosso País 
concretamente. 

O fato de V. S' ter sido seqüestrado duas vezes, por in­
divíduos .que não foram identificados, de sorte que 
pressupõe~se que eles não pertencein a nenhum órgão de 
segurança legal, como V .S• nos explicaria que tendo sido 
seqUestrado por indivíduos não·identíficadõ-s, pOrtanto 
cometido um ato de terror, V, S• foi levadO a órgãos de 
segurança legais. 

O SR. DALMO DALLARl- Eu inclusive, quando 
Sofri o prirrteiro' s~qº5=-5_i~g_,_ publique_i um artigo em que 
narra_ v~ minucios~gt_cntc os f<!_tos, e_n~te.artigo levantei 
exq.ta_mente_,esl<LQLl@.tão. Eml)ora_as pessoas não se iden­
tificassem, não tiVeSsem mandad_p judicial, fui Íevã.do 
para um órgão público, para uma delegacia de polícia. E 
com a minha ~xperiência de advocacia, já quase 30 anos, 
muitas vezes fui a essa delegacia e a ou1ras delegacias, e 
semp-reve:rifiquei isto, que _a não ser os da casa, todos os 
que _querem ~!l_trar ~ªm_que se identificar, têm que dizer 

jnclusive 9nde v~9, ÇQIJl quem vão..falar e o que vão fa­
zer. 

E os que me conduziram não precisaram de coisa algu­
ma. Quer dizer, não se identificaram, não disseram aon­
de iam e foram me levando para dentro dessa delegacia. 
Isso me pãrece, m~is dÕ- que evidente, que eram pessoas 
da casa. E eu perguntava isso e torno a perguntar, se eu 
aparecer nessa delegacia, conduzindo uma pessoa qual~ 
quer presa, será que me deixarão entrar com o preso, e 

_vão r~Jer l! pessoa, vão mantê-la presa, só porque eu le­
- -'.'ei, sem nem me perguntarem quem eu sou e porque a 
_pessoa está lá? Parece evidente que não. Inclusive, menR 
donei todos esses fatos e a insistência em que o Dr. José 
c~ulos Dias e eu ficássemos detidos. 

Quer dizer, não foi na verdade um acaso, pareceu-nos 
que era uma coisa pre determinada e não houve dúvida 
de que o seqUestro se realizou coma concordância daw 

__ quel_e organismo policial ou de pessoas influentes naque­
le .organismo policial, porque, senão, efetivamente, as 
coisas não se teriam passado desta maneira. 

O SR. EUCLIDES $CALCO -Ao que me parece, 
-fica dato, que não é imaginação de minorias da Qpo­
síçào desta Ca"sa, qÚe-fÕcalizam em certos setores doEs~ 
tudo a responsabilidade de _atos desta natureza. Parecew 
me que o_ depoimento de V. Ex• torna muito claro este 
aspecto e, desta forma, discordo da postura que o meu 

_jJustre colega Erasmo Dias t()mOu aqui. 
Quando depôs, nesta Comi_ssão, o ilustre ex­

Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, Seabra 
Fagundes, fez referência a alguns episódios do seqüestro 
e_do ato de terror havido com V. S•, em São Paulo, em 
que ele - e eu para ser fiel vou ler parte do seu depoi­
mento - pretendeu fazer investigações em face de algu-
mas inTormaçõeS que ele Unha. - " 

Leio o depoimento do ilustre ex-Presidente da Ordem 
dos Advogados do Brasil: 

-""'Evidente.q"ue neste tipo de investigação, quando 
as pisfas São pOuCas, nenhuma hipótese deve ser 
desprezada. Qualquer hipótese de investigação deve 
ser trabalhada pelos órgãos de segurança. Insisti eu, 
então, quer perante o próprio Ministério da Justiça, 
quer perante a Secretaiia de Segurança de São Pau~ 
lo para que se penetrasse nessa zona cinzenta em 
que se movimentavam - segundo diziam. com in~ 
sistência, segundo inúmeras informações concretas 
com nomes, dados, datas, enfun, uma série de eleR 
mentes que se inv®tigasse essa ~ea, ou seja, a área 
na qual se reuniam elementos Que, _em certa fase da 
história do Brasil, haviam atuado em órgãos de re-
pressão. _ 

Eu não-alfía que havia ou que essas áreas, esses 
elementos agissem, seguindo intruções dos comanw 

---dantes ou dos dirigentes desses órgãos de segurança. 
Até porque a inibilidade dos atos praticados revela­
vam qUe eles rião provinham de homens responsâ--:: 
veis, de lfderes, de comandantes. Todos esses atos­
como os Srs. s<i.bem - produziram efeitos diame­

-tralmente opostos àqueles que poderiam esperar os 
adeptos ela ideologia que os inspiraram. 

O que ocorreu foi algumas autoridades, situadas 
num patamar elevado da estrutura do Estado brasi~ 
leiro, opuseramwse tenazmente a qualquer investi­
g~ÇãO -neSsa área. Portanto, pode..se dizer que há um 

- seror da sociedade brasileira inacessível a wna in­
vestigação no tocante a -atentados terroristas.·" 

ora, esta Co"iniSSào tem como objetivo esclarecer os 
fa_tos, ela não tem como objetivo punir n_ingu_ém, mas es­

-clarecer os fatos que estão obscuros. 

Gostaria que V. Ex• nos dissesse alguma coisa com re~ 
]ação a esta cOlocação do ilustre Dr. Seabra Fagundes, 
com relação ao caso de V. S' e a outros casos ocorridos 
no Brasil. A própria Ordem dos Advogados do Brasil fez 
um levantamento em que existem mais de noventa aten­
tados não esclarecidos. 

O SR. DALMO DALLARI- Antes de tudo, agrade­
cendo a V. Ex~ a gentileza das palavras e a participação 
nas perguntas, eu pediria licença para externar o meu 
respeito, a minha admiração pelo grande advogado 
Eduardo Seabra Fagundes. Ele, realmente, como Presi­
dente da Ordem dos Advogados do Brasil, foi de dedi~ 

-cação excepcional, foi a São Paulo, inclusive, procurou 
contato com as autoridades policiais, e pessoalmente fez 
muito empenho para tentar uma ampliação das investi~ 
gações. Soube por ele_ próprio com a informaÇão tam~ 
bém que, realmente, o seu empenho foi infrutífero, ele 
não conseguiu resultados. 

Gostaria de voltar, uma vez mais, à alguma coisa que 
ficou dito no meu depoimento que, de fato, existe terrow 
rismo quase que no mundo inteiro; o terrorismo não é 
um fenômeno só brasileiro, inclusive países que têm con­
dições econômicas melhores, que têm uma tradição de 
ordem jurídica, têm também o seu terrorismo, como é, 
por exemplo, o Cãso da República Federal Alemã. Mas o 
ponto que nos coloca em situação peculiar é que só no 
Brasil não se prende um terrorista, só no Brasil não se 
suspeita de ninguém. Na Alemanha há terrorismo -há 
terrorismo - mas o número de terroristas preso é muito 
grande. Na Itália a mesma coisa, na Inglaterra prendem­
se irlandeses; na França também há terroristas na prisão. 
Então, o dado que é difícil de ser explicado, pelo menos, 
com os elementos de que nós dispomos, e por que razão 
ninguém é suspeito, por que razão ninguém é preso, por 
que razão não se chega a qualquer conclusão? 

Acrescento um elemento mais - não trouxe aqui co­
migo porque me parecia que não era específico do assun­
to, mas que eu trago em face da questão de V. Ex', rece· 
bi, nesta semana, o relatório do Banco Mundial a respei­
to de países com .os. quais o Banco Mundial tem contato, 
e esse relatório faz referência aos gastos do ano de 1978. 
Nele um dado que me chamou a atenção foi o que oBra~ 
sil gastou, exatamente a mesma quantia Com segurança e 
educação, enquanto que o México, por exemplo, gastou 
8 vezes mais em educação. Isso, sem falar em outros paí­
ses que gastamm 20 vezes mais ou além disso em edu­
c:açào. Isso significa que_ estamos gastando quantias fa­
bulosas com segurança e onde é que está o resultado des­
sa despesa? 

Acho que a eficiência do serviço de segurança deveria 
justificasr a despesa e a ineficiência não justifica a despe­
sa. Então esse é um aspecto que acho de extrema impor­
tância e que é da responsabilidade do Congresso Nacio­
nal. Embora sabendo que a própria Constituição restrin­
giu muito a possibilidade de participação do Congresso 
Nacional na elaboração da Lei Orçamentária, existe a 
possibilidade de uma ação fiscalizadora. Então, este se­
ria um dado a ser perguntado, investigado. Qual o desti­
nõ".dessa quantia tão elevada que se tem destinado a gas­
to.:; de segurança? Se neste_aspecto hâ uma multiplicidade 
enorme ·de atos de terrorísmo e não se chega sequer a 
suspeitos, então, alguma coisa precicisaria ser esclareci­
da por que além de tudo, trata-se de dinheiro público e 
trata-se de um país que tem necessidades fundamentais 
de habitação, db eduação, de saúde, para serem atendi­
das. Seria uma distribuição melhor dos recursos finan­
ceiros. 

Basicamente, era isso que gostaria de acrescentar às 
observações de Y. Ex.' 

O SR. EUCLIDES SCALCO- Continuando. Sabe­
mos que todos os atentados tidos de esquerda foram elu­
ci_da9-os, seus praticantes presos, outros exilados, os ou­
tros atentados, esses 90 que estão aqui, que foram pratí~ 
cados nos últimos anos - Ordem dos Advogados, Câ­
mara dos Vereadores, Tribuna da Imprensa, Riocentro e 
tantos outros _que foram praticados- não tiveram escla­
recimentos. 
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V. S' falou que o caso do Baader-Meinhof, Brigadas 
Vermelhas que são os mais notórios, Seus membfos lo~ 
ram presos. No Brasil, nada disso aconteceu como V. S' 
disse V. S' disse que existe inêrCfa e pouco empenlio~-

v. S' eritende que aS-iUtOr[Qã(feiS bf-ãs1leiras estão en­
quadradas na inércia e no pouco empenho de esclarecer 
os atos de terror praticados no País? 

O SR. DALMO DALLARf- O que me parece é_que 
existe_uma confusão de situaçõ_es, uma confusão de obje­
tivos que, entre outras coisas, se colocou o esclarcimento 
do_terrorismo como parte do jogo político; ou interessa 
ao Governo, ou interessa à Oposição, quand-o, ·a meu 
ver, interessa ao povo brasileiro. Não é uma vantagem 
ou uma desvantagem para o Governo ou para a Opa-­
siçào. E, falando como brasileiro, eu gostaria muito de 
sentir que os membros do Congresso Nacional se colo­
cam exatamente nesta posição superior, pondo o interes­
se do povo, o interesse do Brasil, acima de qualquer jogo 
partidário. A meu ver, é_tão condenável o terrorismo de 
esquerda como o direito. Jamais aceitei, jcimais aceitaria 
a violência contra seres humanos como método de ação 
política, porque a violência contra o ser humano é essen­
ciamente imoral, é sempre reprovável. Acho que é preci­
so que todos se coloquem num plano alto, com espíritos 
desarmados, lembrando que, acima de tudo, está o inte­
resse do povo brasileiro. Como representates deste povo 
é .que devem tomar suas decisões- neste caso específicO, 
empenhando-se ao máximo para que haja, de um lado, 
uma legislação adequada às necessidades e, de _outro la­
do, para forçarem um empenho maior para a apuração 
desses casos. 

A meu ver, existe inclusive, um erro de perspectiva na 
colocação de muitas autoridades que temem que o fato 
de se descobrir Que alguém ligado a um organismo de se­
gurança cometeu ato de terrorismo, temem que isso sig­
nifique uma desmoralização para o Governo. A rriéu Ver, 
não haveria esse efeito desde que o Gõverno demOnstras­
se que ele também quis apurar. Então, ficaria muito evi­
dente que ele não acobertou ninguéin, não prõfegeti-rlin~ 
guém, o que significa que ele não estaVa de icõrdo coill a 
prática do ato terrorista. Não quero dizer com isso que 
os governantes brasileiros estejam de acordo com oS atos 
terroristas. Quero dizer que o pouco empenho permite 
inclusive que se crie eStã imagem de concordância, e dis­
se que, ao meu ver, o próprio terrorista pode estar inter­
pretando desse modo a atitude das cúpulas governamen­
tais: está-se sentindo protegido, está pensando que-tem 
aliados. 

Acho necessário uma reação firme, sem qualq"-Uá limi­
tação de cunho ideológico, porque terrorista é um crimi­
noso, não importa a que partido pertença, não importa 
qual a sua tendência política, e deve ser punido de acor­
do com a lei. 

O SR. EUCLIDES ·sCALCO --Só para esclareCer, 
mais uma vez. 

O que nos moveu, ao Senador F'nlnco Montara e a 
mim, quando solicitamos a convocação desta CPI, foi 
exatamente a isCnção, foi postdonar"mos contÍ"::! todos os 
atos de terror, de qualquer área que eles viessem. NãO te­
mos compromisso com nínguêm a não ser-com-a justiça, 
com a democracia e com a liberdade. Por isso, solicita­
mos esta CPI. 

Mas, somente para encerrar, e; me referindo à ultima 
referência que V. Sf. fez com relação aos dados do Banco 
Mundial -e seria bom que ficasse registrado aqui que 
enquanto ocorre isso, que se gasta com segurança a mes­
ma coisa que com educação, um elemento que poderia 
aduzir é que na semana passada, õ ilustre Ministro da 
Saúde, Waldyr Arcoverde, na Escola Superior de Guer­
ra, declarou em palestra que no Brasil morrem 400 mil 
pessoas por ano, que poderiam ter sua morte evitada. 
Então, enquanto se gasta em segurança, deiXã=Se ·orasi­
leiros morrerem de fome. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Péricles Gonçalves. 

Ó SR. PERICLES GONÇALVES - Sr. Presidente, 
Exni~ Sr. Pi-Ofessor DalmO DaJlad, -nós, aqui nesta Co­
missão~ por força das nossas atribuições- e não nos ol­
vidamos n'i.mca das obrigações de que estamos reVéstidos 
-podemos, a esta altura, dizer a V. Ex• que a sua fala 
judiciosa, obviamente complementada com argumentos 
de brilhantes colegas, dá uma idéia quase que definitiva, 
e quase que poderfamos suspender os nossos trabalhos e 
aguardar que o tempo, testemunha_ indomável da his­
tória, venha a nos contar, a posteriori, tudo isso que se 
fez no Brasil a respeito do terrorismo. Nós estamoS mui­
to à vontade, porque ficamos, como acentuou o nosso 
prezado companheiro e colega, o nobre Deputado Eras­
mo Dias, num ponto central, sem pender para um lado 
ou para outro. Condenamos tanto a esquerda quanto a 
direita, quando ela se manifesta e executa tarefas de vio­
lência. E, no que conceme a esse episódio do Rio de Ja­
neiro, o que posso dizer a V. Ex•, comO ritorador daquele 
Estado infeliz, exatamente pela oCorrência desses fatos, é 
que qualquer criança de mais de 11 anos, pode chegar a 
autoria- desses delitos praticados, não por informação de 
qualquer um de nós mas simplesmente pelas explicações 
que foram dadas a respeífo daqueles graves episódios.Fiz 
até um apelo, na ocasião, no sentido de que os Srs. res­
ponsáveis por esta Nação, não julgassem o povo tão 
idiota, a ponto de acreditar naquelas fanfarronadas, na­
quefas -estõrías que não estãvã.m condiZenteS com os fa­
tos acontecidos. Então, hoje, ii\eu Professor, meu Mes­
tre, V. Ex' me deu uma aula e eu completo o meu saber a 
respeito do terrorismo. Quero apenas e tão-somente fa­
zer uma pergunta a V. Ex•. e logo após encerrar. V. Ex•, 
que é cultor do Direito, que tem uma bagagem vasta e 

~atualiZada a respeito do sistema jurídico e; talvez, até de 
todas as nações, e sabendo nós, como estamos sabendo, 
que S. Ex' o Sr. Ministro da Justiça há PreparãOo em seu 
Gabinete, jâ tornou público, a elaboração do Código de 
Processo Penal e o Código Penal, e nesses Códigos S. Ex• 
pede, solicita a colaboração de brasileiroas, no sentido de 
aprimorar o que ali está, eu perguntaria a V. Ex• se V. 
Ex• ofe-receu Subsídios, se V. Ex~ deu conSelhos, se V. Ex• 

- apresentOU alguma emenda, ifguiil trabalho seu, visando 
_ a:coJocar_ o ú:rrorismO ria lei penal coplum. E-nibora eu 
queira dizer a V. Ex•, no fiilal da minha fala, que isto 
pouco valeria, porque numa hora em que sabemos que 
foram aprendizes de terroristas e aprendizes de apurado­
res de crimes de terrorismo, estão envolvidos nisto ... 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- V. Ex• me per­
- mite uma pequena observação? 

O SR. PÉRICLES GONÇALVES....:..._ Pois não. ,Ouço 
-V, Ex• 

O SR. MODESTO.DA SILVEIRA- f o Código de 
Processo Penal que está no Ministério da Justiça? 

O SR. Pt=':RICLES GONÇALVES- Exatamente. Es­
-tá ·sendO i!labóiado; 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Tanto quanto o 
Congresso sabe, foi uma edição dirigida, restrita e mais 
ou menos reservada, de tal maneira que até aqui não é 
fácil obtê-lo. 

O SR. PÉRICLES GONÇALVES - Não concordo 
com V. Ex•, porque, ainda ontem, foi-me levado um 
exemplar, no meu Gabinete. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA - Agora. 

O SR. PÉRICLES GONÇALVES - Foi ontem. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Foi agora, por­
que até um mês atrás ele era secreto. 

O SR. PÊRICLES GONÇALVES- Nobre Deputa­
do_,_gostaria qu_e V. Ex• não cortasse o fmal da minha tri­
lha porq_ue não sou dotado de muita clareza. 

Tenho aquela mentalidade de policial e acho que a coi­
sa no Rio de Janeiro, qualquer delegado de Polícia apu­
raria aquele delito em 24 horas. No entanto, estamos aí 
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há 6 meses, toda a Nação envolvida e todo mundo per~ 
guntãndo como é que vai ficar a CPI e não sabemos o 
qu_e responder. Então, o depoimento de V. Ex.• foi claro, 
foi erUdito, foi sábio, foi judicioso. Essas incrustrações 
que se fez, aqui, por parte dos nossos Parlamentares, deu 
a mim esta condição. Achava até que, depois de tomar 
um depoimento de um Delegado da DOPS de São Paulo, 
poderíamos, -inclusive, aguardar em compasso de espera, 
até ver o pronunciainento do Governo. Mas eu gost-aria 
que v: Ex• me respondesse sobre a sua cooperação no 
novo C6digo Penal. 

O SR. DALMO DE ABREU DALLARI- Pois não. 
Agradeço a V, Ex• que foi extremamente generoso itas 
suas apreciações e, especificamente a este ponto, devo es­
clarecer que quanto ao Código de Processo Penal Cu não 
o conheço, infelizmente. Não o recebi. Recebi, isto sim, 
um prOje((:l de Código Penal, com uma particularidade: 
era apertas o projeto referente à parte geral e é um pe­
daço de código. ~ muito diflcil opinar a respeito de um 
pedaço, porque veio só a parte geral, sem a parte espe­
cial, sem o lugar onde se deverá fazer a definição do deli­
to. Tenho, inclusive, duas sugestões preparadas. Uma 
delas~ resultante de um trabalho que tive a oportunida­
de de apresentar, no começo deste ano, numa reunião da 
UNESCO, em PariS, a respeito do problema dos desapa­
recidOS-Políticos. Fui convídado, e, examínanôo a docu­
mentação já produzida sobre o assunto, verifiquei que 
faltava, exatamente, o problema da tipificação. Falava­
se muito contra esta prática de fazer desaparecer pesSoas 
e, inclusive uma Comissão Especial da- ONU preparOu 
um projeto, declarando que o desaparecimento é crime 
contra a humanidade, porque tem efeito prático extrC~ 
mamente importante, porque sendo crime contra a hu­
manidade, Oão é passível de prescrição, e além disso,-dá 

-competência a _qualquer ~tad_o do mundo para julgar. 
Então, o criminoso não terá onde se refugiar. Mas, notei 
qUe h a via: um aspecto falho, muito importante: é que não 
fiãvia a·tiPíficãÇão do desaparecimento de pessoas. Note 
V. -Eif _que, hoje, na legislação brasileira, não existe esse 
crime. Se uma pessoa desaparece, alguém ê acusado de 
fazer deSaparecer a pessOa~ Se não houver prova ou indí­
cio muito forte de que a pessoa morreu, não há homicí­
dio. Então, qual é o crime? Nenhum, porque realmente 
não existe previsão legal. Então, eu preparei um texto 
aproveitando o trabalho que havia apresentado em Pa­
ris, exatamente para definir o crime de desaparecimento 
de pessoas, e nesta definiçãO fui além, definindo a Co· 
autoria da autoríâade que devesse investigar e não inves­
tiga. Então, se há desaparecimento- aquele que se sabe 
que p·rovocou o desaparecimento é o autor, e aquele que 
deveria investigar e não investigou é Co-autor. Seria uma 
forma de cumplicidade. E, no mesmo sentido, tenho pre­
parado, também, um texto para tipificar o Crii:i:ui: de -ter­
rorismo, mas já troquei idéias a respeito cOm vãrios cole­
gas. Por exemplo, apenas para lembrar, eu e um dos 
membros da Comissão, o Professor Miguel Realle Jú­
nior, que é um eminente criminalista chegamos à conclu­
são de que não era hora, ainda, de se fazer apresentação 
aas sugestões, porque ainda não se terri o- ProjCto Ou, 
pelo meno'S, nàO-se conhece o projeto na parte especial, 
porque ê o lugar onde os delitos serão definidos. Tenho, 
portanto, material a oferecer, mas não surgiu, ainda, a 
oportuntdade - isto quanto ao Códígo Perial. Qu-into 
ao Código de Processo Penal, confesso a V. Ex• que ain~ 
da não tive em mãos o projeto. 

O SR. PÊRICLES GONÇALVES -Quero lembrar 
a V. Ey_que, embora não tenha condição- sou inclusi­
ve do Partido da Oposição - de falar em nome do Sr. 
MinistrO- da Justiça, quero lembrar a V. Ex• que ontem 
estive_com S. Ex• o Sr. Ministro- fui lá tratar sobre as~ 
sunto de segurança individual, mais precisamente sobre 
a Lei de Tóxicos - e S~ Ex• Inclusive falou, no curso da 
nossa conversa que aguarda, prazeirosamente, contri-
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buição de to.dos os brasileiros que estejam interessados 
em oferecer subsídios ao Código de Processo Penal e 
ao ... 

O SR. FRANCO MONTO-RO---=. V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. PÉRICLES GONÇALVES- Pois não. 

O SR. FRANCO MONTORO ......:. Eu havia- arrolado 
exatamente esse ponto, para fazer uma pergunta ao Pro~ 
fessor Dalmo Dallari. Parece-me que V. Ex• colocou 
bem, acho que essa pode ser uma das contribuições prá­
ticas da presença do Professor Dalmo Dallari entre nós. 
No seu depoimento, o Professor refere-se exatamente a 
que, no sistema legal brasileiro-; "é de mUita conVeniência 
que nos termos legais regulares seja acrescentado, por 
dispositívos no código penal, defiriindo côlll- precisão, ·a 
crime de terrorismo, estabelecClldO- a pena-- adequada 
para as suas várias modalidã.des. Agora, S. S• acrescen­
tou não apenas a tipificação do terrorismo, mas também 
o desaparecimento de pessoas que na definição do crime, 
a co-responsabilidade e a co-autoria daqueles que, por 
omissão, são de certa forma responsáveis pelo evento. V. 
Ex• colocou bem o problema. Mas eu queria acrescentar 
que um dos objetivos desta comissão é contribuir para o 
combate ao terrorismo~ O Poder Legisfativo ~este C não 
o Ministêrio da Justiça, e nós nãO precisamos esperar 
que o Ministro da Justiça dabore o seu projeto, para in­
troduzir, através de um projeto de lei especial, este crime 
que requer tipificação, e que está se revelando na maior 
urgência. NeSte sentido, em complementação à solici­
tação feita, tendo em vista as finaHd3.d-es dessa CPI, que­
ro crer que com absoluta imparcialidade, sem partidaris­
mo, assim se terri co-nduzido quer o Presidente, quer o 
Relator, quer os membros, e o depoimento modelar de 
V. S• hoje, numa linha de objetividade. O que se quer, é 
extirpar da vida pública brasilei!a um mal da maior grã­
vidade. Na conclusão da CPI;-nós-não temos meios de 
punir culpados. As conclusões serão, talvez, encaminha­
das ao Ministério Público para que promova a sua res­
ponsabilidade e pode ser, também, a prestação de um 
projeto de lei que sairia desta comissão. Eu penso que 
com a contribuição de V. Ex•, seria, talvez, uma excelen­
te oportunidade para que a Comissão, depois das suas 
conclusões, apresentasse projeto de lei, de iniciativa des­
sa comissão, para ser introduzida em nossa legislação, 
desde já, sem esperar a elaboraÇãõ do Código Penal e cio 
Código de Processo Penal, para não voltar ao debate por 
ecan·arnia de espaço. Introduzo, agora, através do aparte 
dado ao meu prezado colega, essa solicitação a V. Ex• 

O SR. ERASMO DIAS- Muito obrigado, Senador. 
O Sr. Ministro elaborou anteprojeto dÕ Código -de 

Processo Penal e do Código Penal, está inserido no pró~ 
prio Código de Processo Penal, e fez um apelo a todos as 
pessoas interessadas em oferecer -SiihsfciíoS;-qUe ffiãDdãs: 
sem àquele gabinete esse documento, e dentro do campo 
da criminalidade, a lei antitóxfco, a lei da preServação da 
sociedade contra o uso indevido de tóxico, -que é uma lei 
que precisa ser reformulada, eu ontem tomei a liberdade 
de oferecer esta lei, e que ele até ignotava que o Art. 19, 
desse diploma legal dá como impune qualquer índivíduO, 
qualquer pessoa que pratique delito estando sujeito, ou 
estando sob efeito da droga, do_ entorpecente. De forma 
que_estou muito feliz com a presença de V. Ex• aqui. 
Quero apreser:ttar os meus agradecimentos e dizer que é 
uma honra muito grande para nós, poder manter esse 
diálogo aberto e franco e acima de tudo honesto, com V. 
Ex• 

O SR. DALMO DALLARI - Muito obrigado. Fico 
mais uma vez desvanecido e muito grato a V. Ex•, e gos­
taria de ressaltar um aspecto a mais que me parece im­
portante, que ê exatamente esse contato do Parlamento 
com pessoas- de várias e~peCialídadCs, porque o paria-
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mentar tem que· ser quase que enciclopédico, ele te01 to­
dos os problemas nacionais a sua frente. Então, é muito 
bom que ele chame o especialista, alguém que está dedi­
cado ao assunto específico de um assunto e solicite a cO­
laboração. Tenho a certeza de que não haverá brasileiro 
que se negue a dar uma colaboração, mediante de uma 
solicitação que t tão honrosa. 
- AgrádeÇo, portanto, a V. Ex.', e gostaria de também 

agradecer ao nobre Senador Fr~nco __ Montara, 
cumprimentando-o pela feliz iniciativa de criar essa Co­
missão e, no tocante aos aspectos particulares, acrescen­
taria isso, que o projeto que preparei, porque preparei 
dando forri_l_a completa de projeto, a ~peito dos desapa­
recimentos políticos,_ foi acolhido pela Comissão-de Di­
reitos Humanos da ONU. A ONU já o considerou satis­
fatório, nós estávamos num congresso dC grande ampli-

- tude, em Paris, muitas nacionalidades, e houve acei­
tação. Então, parece-me que é uma coisa que pode ser 
aproveitada. Eu teria uma satisfação imensa em remetê­
lo. Quanto a tipificação do terrorismo como crime., pro­
curei fazer um levantamento de leis a respeito do assunto 
-há, inclusive, na América Latina mesmo, vários países 
que já definiram o crime de terrorísmo. Estamos procu­
-i-~ndQ ver qual 'a esses modelo-s nOs poderia ser de maior 
utlildade. Acabei Chegando 3. cOnclusão que se po-deria 
tirar muito do projeto de El Salvador, mas com um por­
menor muito-sériO que· é, ao meu ver, im-coinpleta a tipi­
ficação, porque segundo o Código- isso já faz parte do 
Código Penal de E1 Salva~or, só aquele que utiliza arma 
é que enquadrado como terrorista, e nós sabemos que o 
terrorismo ê- uma organização daqueles que, indireta­
meiUe a armam ou que dão a arma para que outros utili­
zem. Agradeço muito a V. Ex.' e muito honrado farei o 
encaminhamento desse meu trabalho como uma simples 
sugestão, _como mais um subsídio para esta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Ayrton Soares. 

O SR. AYRTON SOARES -"Evidentemente tenho a 
dupla satisfação, primeiro, por ter um juriStã. à mesa e 
por ter sido aluno desse jurista, na Faculdade de Direito 
do Largo do São Francisco, e de conhecê-lo hã mais de 
dez anos, só de vida acadêmica e forense. Mas, lamenta: 
velmente, tenho que reforçar as minhas perguntas numa 
condição que eu nunca goStària que ela existisse, nil cOD.- -
dição de vítimil; a qual V. Ex• se transformou nacional­
mente, de _um ato infame praticado por autores, segundo 
as autoridades, até agora desconhecidos. Evidentemente, 
com toda a sua cooperação, ilustre que traz a esta CPI,já 
por mim esperado e a mim simplesmente ratifica um 
comportamente que V. Ex• vem tendo nas aulas que pro­
fere, em conferênCi<iS que faz e artigos que escreve. Ago-­
ra, quero tirar dois fatos concretos que acho de interesse 
desta CPI. Quero, primeir_o, aguçar a meniória ~e V. Ex• 
porque, ocasionalmente, fui a primeira pe5soa que não 
pertencia ao órgão de segurança, durante o primeiro se­
questro de V. Ex•, que conseguiu acesso ao local onde V. 
EX• estava detido, com mais trinta outras personalida­
des, e me lembrar bem desse episódio, V. Ex• afirmou 
que naquela época fora levado para esse departamento 
eonl essas pessoas e_ e~tranhado como as pessoas que o 
seqfiestraram tivessein-iCesso àquele local, porque Sabia 
V. Ex• que ali p:ira íri8ri:issar era necessário perti:ncer à 
casa, ser-conheCido. E-ntãO, lembro-me muitO bem- de 
que quando lá cheguei e me deparei com V. Ex• e outros 
maiS-, "ãté Causei UrO impa_ctO com a chegada; porque os 
srs, que estavam lá imaginaram que eu, também, havia 
sido detido e para lá levado. Quando, então, informd 
que não, tinha entrado para falar com o Diretor do 

-- :DC:fPS e erTado a porta· e, assirrl, -tídÕ acesso a uma sala 
daquele departamento. Mas, naquele ~omento em q~e 
tive c-onhecimento da detenção de V.Ex• e dos demais, 
erãin ínlfri)ei-as -pessoas, fui procurar autoridades que es­
tavam no DOPS, naquele momento, respondendo e não 
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encontrei autorid~de _ nenhuma. Pela primeira vez nilo 
coitsegui encontrar um delegado, um responsãvel pelo 
prédio do DOPS. Acho atê que o meu acesso ficou facili­
tado por essa acefalia provocada por aquele departa­
mento, que sempre foi' riSorOsO aO acesso às pessoas, 
porque lã existe prisão, lã existem informações confiden­
cialíssimas; ã.rquivos, etc. Então, a primeira observação 
que faço ê a Seguinte: V. Ex f chegou, por ocasião daque· 
la detenção primeira, a saber qual foi a autoridade res­
ponsável pelo encaminhamento de V. Ex• até aquele de­
partamento especializado? Essa é a primeira pergunta 
que faço? Depois, se naqueles entendimentos, que nilo 
chego a chamar de depoimento, mas sei que V. Ex.' foi 
submetido a uma espécie de depoimento, quem foi a au­
toridãde responsável paTa ouvi-lo? O nome dessa autori­
dade. Se não foi autoridade ao níVel de bacharel, ou seja, 
o delegado, .o ~orne do escrivão incumbido de datilogra­
far _o seu depoimento? Outra indag~_ção que faço a V. Ex• 
é qual foi a autoridade que autorizOu a saída de -1/. Ex• 
daquele departamC?nto. Havia, eu constatei, guardas, in­
vestigadores, à porta de qualquer dependência que nilo 
possibilitariam a V. Ex• sair a hora que quisesse. Por 
exemplo, se V. Ex• quisesse sair à hora que cheguei, V. 
Ex• não poderia. Então, quem foi a autoridade que auto­
rizou que V. Ex• saisse? V. Ex• tem notícia de alguma 
press~o _que tenha sido feita por parte de entidades de· 
mocráticas, Como OAB, partidos políticos, a Comissão 
de JUstiça e Paz, para que V. Ex• pudesse ser libertado, e 
sobre quem- foram feitaS essas pressões? Veja V. Ex-' o 
que quero, nesta primeira etapa de indagações: chegar a 
uma segunda etapa, que é o segundo seqüestro de V. Ex•. 
Portanto, vou ficar ago~a só para facilitar um entendi­
mento melhor. 

.. OSR. DAl.MO-DALi.ARI- ci~~ria agradecer a V. 
Ex• e acresCiiúar-CiUe me sinto muito hoDrad~ por ter V. 
Ex• sido o meu alinlO. Pa-ra nós que somos professores­
o Senador Franco Montara, que ~professor sabe disso 
_- é sc;mpre um motivo de muita felicidade ver um alUno 
que era brilhante, já se sabia que era brilhante, e que 
conseguiu, afinai de contas, realizar-se plenamente, tor­
nando realidade_ o que se supunha pelo seu brilho. 

Quanto às questões específicas, de fato V. Ex• foi tal­
vez a primeira pessoa de fora, não-preso, não-policial, 
com que tive contacto, após ter sido levado ao DOPS. 
Pelo que eu conheço e pelo que acompanhei as coisas se 
passaram desta forma. Fui conduzido, um escrivão esta­
va fazendo a lista dos que chegavam presos e, em segui­
da, fui remetido a uma sala junto com outros presos. De­
pois de permanecer lá por um certo tempo, foram me 
chamar Pa;a que s~bisse a Um andar superior e encontrei 
lá então o ~residente da ü_rdem dos Advogados, o Dr. 
Mário S_êr8:io Duarte Gafcia-e e1e nos informou que 
quem estava chefiandO o OOPS, naquele momento, era 
o Delegado Edsel Manhotte e disse mais, que o Dr. José 
Carlos Dias, que estava ali preso também e eu, iríamos 
ter um contacto com o Dr. Manhotte, que ele havia con­
cordado em nos receber. Fomos então os tres para a sala 
do DelegadO e ali eu lhe perguntei por quê estava preso e 
quem ê que havia determinado a minha priSãO. Ele disse 
que não sabia porquê eu estava preso e quem havia de­
terminadO a prisâo. Então;- áíSSe a ele: se V. Ex• nem se­
quer s~J:l:~.P~~q~~-me prenderam, e não tem nada contra 
_mim, não me acusa de nada, o seu dever é me soltar. Ele 
Il_le disse que isso não podia fazer. Fui insistente em que­
re_r saber porquê ele não podia fazer e o que é que impe­
dia. E _a resposta dele foi que i~s_o ele não n_ão poderia di­
zer. Em seguida, tivemos uma discussão, chamei a 
atenÇão inclusive para· a ilegalidad~ da prisão, para ares­
ponsabilidade dele, que era a autoridade maior ali- ele 
então se tornava responsável pela minha detenção - e o 
delegado nos disse que esperássemos que ele iria verificar 
o que_estava ocorrendo. Cerca de duas horas depois, fo­
mos chamados por ele com a notícia de que iríamos ser 
libertados, depois de prestarmos uma declaração. Ele 
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não disse a quem tinha consultado, ou porquê ele tinha 
mudado de idéia: chamou dois delegaods, não sei dizer 
os nomes, mas eram dois delegados que estavam ali pre­
sentes na sua sala, e que foram incumbidos de tomar as 
declarações do Dr. José Carlos Dias e as minhas. Foi 
criada uma situação até muito curiosa, porque- nós fize­
mos de acordo, e fomos fazer a declaração. Mas sobre o 
que nós vamos fazer a declaração? Nem o delegado sa­
bia, ninguém sabia. E houve assim um momento até pi­
toresco, porque nós dois presos, mas com muita expe-­
riência em advocacia, especialmente o Dr. José Cárlos 
Dias, que é penalista, criminalista, acabamos dando a 
sugestão da declaração, para que então se cumprisse a 
fonnalidade, e nós pudéssemos ser soltos. Então, os pre­
sos ~ que orientaram as providências. Em seguida, nós 
fomos soltos. Foi assim que as coisas se passaram. 

O SR. AIRTON SOARES- Pirmite V. Ex' Uma ob­
servação? Para que ficasse registrado nos Anais desta 
CPI. O Delegado Edson Mariotte, que o Deputado 
Erasmo Dias conhece, porque enquanto Secretário de 
segurança tiilha íriforinações, evidentemente, sobre o 
que acontecia no DOPS e sabe que era um delegado es­
pecializado da Ordem Social do DOPS. Foi desde 69, 
acompanhei bem os seus passos, porque era advogado 
nos inquérítos qüe eram remi!i1dos à Auditoria Militar 
no que diz respeito a acusações de subversão à ordem vi­
gente. O Delegado Eds_on Mariotte realizava o seguinte 
expediente no DQPS, em São Paulo. Recebia do DOI­
CQD f um relatório com interrogatórios prestados por 
presos políticos, pronto, fechado, e slmplemente tinha a 
função -eram dois delegados que tinham a confiança 
do 001-CODI para isso, ele e o Delegado Alcides Síllgi­
lo - tinham a função de receber aquele pacote pronto 
do 001-CODI, e dar aquelas informações, o-caráter de 
ilegalidade para formar o inquérito. Ou sejã~-0 preso-, de­
pois de depor no 001-CODI, sob condições que já fo­
ram denunciadas muito, era devolvido ao DOPS e esse 
delegado, Edson Mariotte, era quem refazia o inquérito, 
para dar a este inquéritO o foro de legalidade exigido por 
lei, para que fosSe instrUmefltB.lizado na auditoria mili­
tar, para que depois fosse transformado em função de 
processos, em peças de acusações, através de denúncia, 
Então, registro estreita vinculação entre esse delegado 
Edson Mariotte com esses organismos de segurança que 
atuavam na área do DOI-CODI, eni São Paulo, que 
eram os _dois_únicos delegados que tinham credencial 
para realizar esses inquéritos. Não conheci nenhum in­
quérito_ de segurança nacional, que tenha chegado à_ au­
ditoria militar, qUe não fosse assinado, como aUtorid-ade­
que encaminha o inquérito, pelos delegados, Edson Ma­
riotte e Alcides Singílo. Posso. evidentemente, ter falhado 
em algum caso. Po_de ser que algum delegado, por moti­
vo qualquer, tenha sido substituído ocasionã.Jmente por 
esses dois. Mas a tarefa de dar legalidade aos interroga­
tóriOs do DOI-CODI era do Delegado Edson Mariotte_ e 
por isso ... 

O SR. ERASMO DIAS - Permite um apãfie? 

O SR. AIRTON SOARES- Só concluirei o raciocí­
nio e permito. E por isso é que estou querendo entender 
o que este delegado fazia, naquela manhã, no DOPS, de 
São Paulo, e por que o diretor do DOPS não foi localiza­
do diante daquela emergência, sendo que o Diretor do 
DOPS, em São Paulo, o Dr. Romeu Tuma, que virâ de­
por aqui, tem todos os telefones possíveis e imagináveiS 
para ser localizado onde quer que seja, porque é o ho­
mem encarregado da Segurança do Estado. De modo 
que ele recebe para ser Delegado da Polícia Federal, para 
ser do órgão de segurança do Estado. Então, ele é um 
homem achâvel em qualquer momento. Tenho até pena 
do Dr. Romeu Tuma, porque ele ê um homem que não 
tem sossego, ele não tem mais vida particular, tanta a fa­
cilidade com que chegam a ele os apelos, no Estado de 
São- Paulo, sobre as coisas que acontecem. E naQuefe 
momento nós não conseguimos localizar o Dr. Romeu 
Tuma. Coincidentemente, estava no DOPS de São Paulo 
o Delegado Edson Mariotte que era o homem de absolu-

ta confiança nos inquéritos que eram -remetidos pelo 
001-CODI. . 

Com imenso prazer ouço o nobre colega Erasmo Dias. 

O SR. ERASMO DIAS -O aparte é esclarecedor, já 
que o nobre Deputado Airton Soares referiu-se ao meu 
nome, em termos teóriCOs, também, no sentido de contri­
buir. Aliás, nós já deixamos claro nesta ComiSsão ·que 
pretendemos, em época oportuna, já temos um trabalho 
pronto, de oferecer também a nossa contribuição no âm­
bito dessa CPI, para uma tentativa da reformulação de 
alguma coisa que se insere no contexto da mudança de 
dispositivo legal até do Código Penal. Aliás, a esse res­
peito fiz um discurso na Cârilara, na terça: feira, de uma 
nova política de segurança interna e segurança pública. 
Então, _eu vou explicar alguma coisa rapidamente, são 
notórias. O responsável pela segurança interna em cada 
área deste País é a autoridade militar maior que tem uma 
jurisdição. 1:: o atual conceito_existente de segurança in­
terna._ O Comandante do li Exército é o responsável pela 
segurança interna n:i área do 11 Exército~ Mato Gros­
so e São Paulo. Em sendo responsável pela segurança in­
terna, que estatui dentro _daquilo que juridicamente está 
previsto na Lei de segurança Nacional, e quem sendo 
julgado está no âmbito da justiça militar,_em sendo o Co­
mandante do 11 Exército o responsável pela segurança 
interna, ele tem que ter um órgão encarregado de gerir, 
da sua responsabilidade, desde o campo da informação 
até o campo de operação, que é o DOI-CODI. Já por 
várias vezes na CPI da violência e nessa mesma CPI, eu 
já esclareci" eSte aSpecto que me parece interessante, que 
não é para ser escondido. O Comandante do 11 Exército 
é o respOnsável. Até que ponto o Comandante do 11 
Exército deva, na área da segurança interna, envolver os 
órgãos estaduais, é um problema de decisão pess-oal do 
Comando do 11 Exército. Ele ê o responsável, ele é o che­
fe perante a própria doutrina existente, motiVo pelo 
qual, às vezes, se tinha dúvidas e se punha- determina­
dos pCisicfonimento-s. Qual era a participação do Exérci­
to? Nã_o, o Exército tem obrigação. Agora, é um proble­
ma de livre arbítrio do Comandante do 11 Exército saber 
até que ponto ele deva intervir ou não, seja através de 
polícias estaduais, seja polícia militar ou polícia civil. De 
modo que toda a instrumentação dos inquéritos no cam­
po da lei de segurança nacional, no campo de polícia mi­
litar, ser feita pela polícia civil, é porque ela é a polícia 
judiciária competente para isSo. Agora, ·a coleta de ínfór­
mações e de depoimentos outros, é feita nos vários ór­
gãos para isso responsáveis, sob a égide do maio.r res­
-ponSáVel que é o-COmanâante do 11 Exército. Não estou 
entrando no mérito do que está certo, do que está erra­
do .. Nós entendemos, iilclusive, deva ser reformulado. A 
política de seguiar:iça interna do Estado deve ser atri­
buição especifica da polícia do Estado. Esgotadas as suas 
possibilidades, quando a União houver por bem intervir, 
em caso específico que a própria União determina .....:... 
emergência ou sítio - o Exército deveria intervir. 

_ A nossa nova proposta, ín_clusive, dá atribuição es­
pecífica a pol!cia estadual para gerir da segurança inter­
na, tirã.ndo inclusive da responsabilidade do Exército 
esse ônus triste e díficil, que tem causado alguns emba­
raços ao próprio Exército, e talvez até colocado, de-certa 
forma, mal-entendidos. 

Era o Delegado Alcides Sigilo, era o Delegado Edson 
Mariotte do setor de ordem política do DOPS, oS encar­
regados de fazer todos os inquéritos colhendo infor­
mações naturalmente que eram dadas pelos órgãos de 
informaçãQ do 11 Exército. Da sistemática falha, ou me­
nos certa, eu acho que é discutível, mas é a tal doutrina 
que o meu entender, antes que seja criticada, há que ser 
reformulada. 

E, de nossa parte, nós já temos proposta tramitando 
aqui no Congres.so Nacional- por sinal foi ontem não 
acolhida. Para term(nar meu nobre conferencista ... 

O SR. AIRTON SOARES- V. Ex• está dando o 
aparte ao interpelante que sou eu. 
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O SR. ERASMO DIAS- Ah! Sim, desculpe. Eu ape­
nas queria dar uma explicação, não sou mUito dado are­
gimento, mas já estou aprendendo, 

Ontem foi arquivado no Congresso Nacional i Emen­
da Constitucional n<? 15, de minha autoria, no plenário 
tinha apenas dois Senadores e 4 Deputados - uma 
emenda constitucional que, para mim, no meu entender 
modesto, resolveria quase que 80% da problemática to­
da, criando a polícia nos Estados. Foi arquivado, com 
cinco no plenário. De modo que o Congresso também 
não está muito interessado em resolver esse problema. 
Mas fica aqui o aparte. O nosso preclaro Deputã.do Air­
ton Soares,- nóS-Somos conhecidos de longa e longa data, 
em jornadas das mais difíceis possíveis, mas pode-se ter 
certeza de que nós temos sido honestos_ em todas as nos­
sas posições, até reconhecer que deve ser reformulada 
esta nova política de segurança interna, segurança públi­
ca e a própria segurança nacional, dentro daquilo que 
ainda há pouco nós dissemos. Nós precisamos achar al­
guns valores e alguns denominadores comuns de nós ou­
tros ãqul, para que realmente sirvam de parâmetro para 
nós termos alguma coisa mais ordenada e hierarquizada 
na sõiUção dos problemas técnicos. Mas procedem, em 
princípio, as alegações do Deputado Airton Soares, que 
faz -em parte da dinâmica, digamos, criminóS;ena no 
campo da lei de segurança nacional e da justiça militar. 

O SR: AIRTON SOARES- Foi um aparte longo, 
mas foi rico de detalhes e informações, c, C?Videntemente, 
não me insu-rgi e contrarie até o Regimento, nobre Sr. 
Presidente. Mas eu queria prestar uma homenagem ao 

- Deputado Erasmo Dias, porque, coincideiitemente, no 
período em que foi Secretário de Segurança de São Pau­
lo, nenhum inquérito sobre terrorismo~concluiu por au­
toria desconhecida. Quando o Deputado Erasmo Dias 
era Secretário de Segurança, evidentemente, que porra­
zões obviamente de competência, nenhum inquérito con­
cluiu por autor desconhecido. Mas, todos os inquéritos 
que concluíram com autoria conhecida, os conhecidos 
eram adversários do regime vigente. Esta é a homenagem 
que presto à competência da Secretaria de Segurança, na 
êpoca, que realizou essas investigações, que culminaram 
com um resultado satisfatório. 

Agora, q_ apart_e foi tambêm esdarecedor porque trou­
xe à baila uma questão importante, Estava eu preocupa­
do em saber se V. Ex• foi levado ao DOPS por alguma 
pessoa daquela organização policial que tinha acesso fá­
cil. Mas, vejo agora que V. Ex• pode ter sido levado do 
DOPS, por pessoas que não fazem parte dos quadros do 
DOPS, mas que pertencem a um esquema, daquilo que 
foi definido como esquema de segurança interna, poden­
do inclusive V. Ex'" ter sido levado ao DOPS por agentes 
desta segurança interna, não vinculados ao DOPS, mas 
subordinados ao comando do li Exército, Este é um da­
do, V. Ex• sabe importante, na medida em que surge esta 
polícia que seqUestra, e que leva, e que não é necessaria­
mente a polícia civil. Ela pode ser uma entidade determi­
nada por um órgão militar, neste caso o Comando do 11 
Exército, organismo militar. 

Esse é um dado que eu acho de relevante importância, 
porque neste caso de V, Ex•, surge a possibilidade do seu 
primeiro seqüestro ter sido realizado por agentes a ser­
viço do_ Comandante do 11 Exército, porque a tal comu­
nidade de informações responsáveis pela segurança in­
terna ê que dirigia essas operações todas. Isso eu acho 
muito importante. 
Agor~ eu queria passar para um outro episódio, para 

ver se j~ há algum paralelo. De repente, V. Ex• é seqües­
trado e le_vado para o DOPS. Aí, forças dã. sociedade ci­
vil pressionam e V. Ex• é solto- Ordens de AdvogadoS, 
políticos, lgreja pressionam, cria-se uma comoção com a 
prisão de V. Ex• e os demais, e V. Ex• ê solto. Passa al­
gum tempo e V. Ex• é seqüestrado criminosamente, e já 
não ê mais levado para um instrumento da adminis­
tração pública, um órgão policial. V. Ex• é levado para 
um local êrmo, e lá seviciado. Então, eu querO saber se 
isso tem alguma coisa a ver. Veja bem: logo depois do 
seu segundo seqüestro, estou de novo envolvido na his­
tória. Cuidei de recolher algumas fotografias de agentes 



Abril de 1983 

paramilitares que atuavam na área de São Bernardo do 
Campo, durante a greve dÕs metalúrgicos. Aquelas pe­
ruas Cl4, sem identificação e agentes sem nenhum tipo 
de identificação também, geralmente barbudos e mal· 
trajados, que, portando armas, reprimiam paralelamente 
com a polícía dvfl e a policia militar em operação con· 
junta, na hora. Por várias vezes indaguei do Comandan· 
te da Polícia Militar o que fazlam aqueles que ele chama­
va de paisanos, mas que não estavam sob sua orientação. 
Por várias vezes indaguei das autoridades do DOPS o 
que faziam aqueles paramiHtares ali. També:m não esta­
vam sob orientação dos delegados do DOPS. Então, cui­
dei de recolher as fotografias colhidas desses agentes, e 
até me lembro de ter enviado algumas, não muitas, à V. 
Ex~. para ver se V. Ex~ identificava alguém. Pofque cons­
ta que aqueles agentes também obededam ao tal coman­
do de defesa interna, que é, segundo o próprio Deputado 
Erasmo Dias confirma e eu já sabia, de responsabilidade 
do Comando do li Exército~ 

Então, veja V. Ex•, como podeSerestabeiecido um pa-­
ralelo entre o seu primeiro seqüestro e o Segundo seqües­
tro, e de como surge um fato novo, pode ser a opiniãO 
pública, que é uma autoridade que tem poder de polícia, 
ou seja, algttém que tem poder de polícia, de restringir a 
liberdade de alguém, que não pertence nem ao organis­
mo policial conhecido, e não s_e sabe a qual controle obe­
dece. Só .se sabe que é um tal de controle que defende a 
segurança interna. Cuja respoÕSabílldide -é-do- comando 
da- mais alta autoridade militar, no caso, o Comandante 
do 11 Exército._ -

Então, eu quero saber: V.-Ex• esiãbelece algum parale­
lo entre esses dois tipos de detenção? A maneira como 
feito o primeiro seqüestro; tem paralelo como feito o se­
gundo seqUestro? O tipo de peSsOas que lhe seqüestraram 
da primeira vez, tem algo a ver com o tipo de pessoas que 
lhe seqUestraram pela segunda vez? Os veículos utiliza­
dos, tem algo a ver com os veículos utilizados entr(! os 
dois? Quais são as caracterfsticas comuns aos dois se­
qüestrOs? 

Esta é a questão que faço a V. Ex• 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Eu gostaria de 
esclarecer o seguinte: Qualquer autoridade, seja ela da 
DOPS, ou dQ II Exército, qualquer autoridade, enfim, 
quando pratica um seqüestro ou uma prisão fora da lei, 
se ela equipara o delinqüente comum ... (inaudível} 

OSR. DALMO DALLARI- Eu pediria licença para 
começar-respondendo a esta colocação do ilustre Depu­
tado Modesto da Sllveira, dizeildo qUe for esse, precisa­
mente, o meu entendimento, de que estava havendo uma 
prisão ilegal, eode que o responsável pela prisão ilegat era 
penalmente responsável. E eu disse isso ao Delegado 
Mario, apenas acrescentando que eu não tinha conheci­
mento daquela participação do Delegado, que foi há 
pouco mencionada, pelo Deputado Ayrton Soares, 
como também não conhecia o Delegado Mario. Só o co­
nheci quando eu estava preso, e ele meu carcereiro. E eu 
disse a ele que ele era o responsável, porque era a autori­
dade maior, era quem tinha o poder de me manter preso 
ou não. E me manteve preso, embora ele próprio dissesse 
que não havia nada contra mim. Não havia acusações e 
não sabia por _que razão eu estava lá. 

O SR. - Houve inquérito? 

O SR. DALMO DALLARI- Não, houve e eu tenho 
notícia disso, porque inclusive fi documentos, verifiquei 
alguns do_cumentos, houve, não chegou a ser um inquéri­
to, houve um pedido de informações interno. Quer dizer: 
um delegado perguntando ao outro o que aconteceu. E, 
no fim. quase que sou tentado a dizer, que seria engraça­
do se não fosse trágíco, a conclUsãO qUe tiraram é que eu 
estive lá, que não fui preso, foi tudo uma alucinação. 
Porque chegou a informação inc!Usive-â. Faculdade de 
Direito, que eu nunca estive preso lá. Portanto, o nobre 
Deputado Ayrton Soares me viu preso lá, o Presidente 
da Ordem dos Advogados viu tambêm, o Dr. José Car.:­
los Dias também, e, então, alguma COisa misteriosa há 
nisso tudo. Então foi isso o qu-eacorHeceu. 

DIÃIUO DO CONGRESSO 1'/ACIONAL (Seção 11) 

Quanto à indagação do Deputado Ayrton Soares, eu 
realmente não tenho elementos concretos a respeito da 
segunda ocorr_ÇrÍ~iª. Apenas, por suposição, eu poderia 
d_izer que ach_o que há uma vinculação entre os dois fa­
tos. Ad_mito que haj_a, mas se V. Ex• me perguntar qual é 

_o ponto çoncreto que apóia esta sua convicção eu não te­
_nho este ponto concreto. Efetivamente, não tenho. Devo 
acrescentai mais_ que houve muitas diferenças entre o 
comportamento das pessoas, num- e noutro caso, veícu­
los, inclusive. Quer dizer, no priineiro caso, toda a carac~ 
terística de seqüestro, os que me levaram até o DOPS, 
_fora~ ;-e~ramamente educadÔs e re5peltosos, a ponto de 
um-deles, que eu suponho que fosse o chefe do grupo, ter 
me pedido desculpas: queremos que o Senhor nos descul­
pe, nóS -estam-os cumprindo ordem. Apenas, não podiam 
dizer de quem eram as ordens, estavam cumprindo or~ 
dens, e gostariam de não ser obrigados a fazer isso. Foi 
extremamente respeitoso todo o grupo. E eu fui levado 
num opala branco, até o DOPS_ No s-egundo caso, tive 
contato com um deles, que me esperava no portão de ni­
nha casa, e assim que cheguei me apontou um revólver, e 

·usou esta expressão: ••E polída, vai nos acompanhar". 
Estranhei aquilo, achei um absurdo, que a polícia me 
aponte um revólver. Entre outras coisas eu nunca andei 
armado na minha vida, não cometi crimes, não_ tinha ra­
zãp para aquilo. ? eu disse: Uão -vou coisa aJguffia,_nào é 
polícia. E, imediatamente, eu vi o revólver, forcei _um 
pouco para tocar a campainha de "minha c~sa, e já come­
c_ei a Sritar por socorro. Infelizmente a rua ê deserta, nin- _ 
guém acudiu, mas ele se atricõu--cornigo, e eu percebi 
que duas outras pessoas vinham dos lados, consegui ver 
de relance, mas depois vi dentro do carro, que esses óu~ 
ti'os indiVíduos tinham máscaras, de maneira que _eu não 
saberia reCõ-rihecê-los. Só aquele que me apantou o re­

-vólver. Esses, evídentementes, não tiveram a delicadeza 
dos outros, Eles me forçaram a ~ntrar no carro_ que logo 
parou na porta de minha casa, e o tempo t-odo fui manti­
do dentro do carro, com a cabeça abaixada, até que che­
gou a um terreno baldio. Fui arrancado do carro, e ime­

--diatamente çomecou um violento espancamento - chu­
tes, socos, e depois foi que eu percebi que houve algum 

_ pontaco, perfurao te e cartante, porque eu sangrei no 
braço, na perna. Enfim, fui sofrendo vários pOntapés em 
toda a parte do corpo, até que um deles me acertou um 
soco muito violento, e eu caí. Aí eles se retiraram, foram 
embora. Mas é um dado que eu anotei e registrei no de­
poimento, que durante toto o tempo em que nós estive­
mos juntos eles não falaram, não me acusaram de nada, 
nào me fizeram ameaças e isto me deu a impressão de 
uma ação profissional. Porque se fosse alguém que esú~ 
vesse agindo por paixão política, me chingaria, faria acu­
saçàoes, mas, não. N.3.o disseram coisa nenhuma. Ape­
nas se limitaram a violentos espancamentos. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA - E esta única 
pessoa que V. Ex~ pode identificar, ílo segundo seqües­
tro: traços, se era bem-trajado, mal-trajado? 

O SR. DALMO DALLARI- Era bem trajado, com 
uma aparência e idade, talvez, 35 a 40 anos, estatura me­
diana, forte, sem bíiOdes, lábios finos, e uma pessoa que 
Tafa-"quase sem abiii--iboca. - -

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- E bom portu­
g~uCS'? --

0 SR. DALMO DALLARI - Sim, falando portu­
guês oe-m. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Com carac­
terísticas de _marginais? 

O-SR. ERASMO DIAS - Permite V. Ex• um aparte? 
Não posso deixar de solicitar de V. Ex• um aparte? 

--'O sR. AiRT'"o"rfsoARES- Eu só gostaria de termi· 
iült esfa- qllestãozinha, para poder dar um aparte a- V. 

-Ex•. se não fiC<tria a mercê dos impulsos de V. Ex•, e eu 
_tenho que concluir o meu raciocínio. 

Eu perguntei das características, porque no primeiro 
caso, o automóvel qUe o levou, o transportou, não era 
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um automóvel oficial da polícia. V. Ex• não viu nenhum 
dístico, nenhum tipo de emblema? Era um autómovel 
desses chamados "frios". 

O SR. DALMO DALLARI -Não. 

O SR. AIRTON SOARES - Isso no primeiro caso. 
No segundo caso V. Ex• foi transportado, também, por 
um automóvel. V. Ex• também não sabe, não havia tam­
bém nenhum dístico, era também um automóvel sem 
identificação. 

O SR. DALMO DALLARI-Percebi que era um au­
tomóvel velho. 

O SR. AIRTON SOARES - Os agentes que o se­
qilestraram no primeiro -ePisódio não se identificaram 
como agentes, oticialmente, mostrando identidade e o 
mandato da autoridade encarregada. 

O SR. DALMO DALLARI - Eu pedi a identifi­
cação, e um deles, à distância, mostrou uma coisa, um 
documento, mas não deu para que eu examinasse. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Então, a segun­
da coincidência é que não hOuve nenhuma identificação 
por parte dos seus agressores. Nem no primeiro, nem no 
segundo episódio? 

A única distinção que V. Ex~ faz entre os dois casos, 
no que diz respeíto ao -tratamento, é que uns foram gen~ 
tis e educados, e outros foram agressivos, violentos? 

O SR. DALMO DALLARI - É. 
E que no primeiro caso, V. Ex• foi levado ao Departa­

mento de Ordem Política e Social, e no segundo caso a 
um terreno baldio. Alguma coiSa mais que V. Ex' possa 
trazer ao conhecimento dessa Comissão, que possa re­
dundar_ em algum tipo de informação? Porque nós tere­
mos ainda hoje, proválvelmente, o depoimentO da mais 
alta autoridade de seguTança do Estado, "conhecida ofi­
cialmente", que é o Delegado Dr. Romeu Tu ma, Delega­
do de carreira de São Paulo, já há muito tempo nos ór­
gãos de segurança, principalmente no DOPS de São Pau~ 
lo. Por isso, talvez essas indagações que faço possam ser­
vir, com suas respostas, para que o Delegado Romeu 
Tuma possa completar as informações que_esta comissão 
exige para che.g:ar a um bom termo. 

Antes de fazer a próxima pergunta eu vou ouvir o meu 
colega Deputado Erasmo Dias_. 

O SR. ERASMO DIAS- Deputado Airton Soares, 
nós estamos chegando agora, ao longo do depoimento 
do Professor Dalmo Dallar~, professor emérito de Direi­
to. NuJl!a parte do seu depoimento em que ele, de livre 
arbítrio, colocou no campo prático a teoricidade do 
picibletita, e ãgora, ante este tribunal de inquisição, ao 
lado de peritos no assunto, dois advogados, o nobre De­
putado Modesto da Silveira e V. Ex.', está transforman­
do isso aqui num inq-uérito policial em que V. Ex•, com 
uma sagacidade enorme, está melhor do que qualquer 
tipo âe~"investígador que eu tenha tido nos s anos como 
Secretário de Segurança. M~s ~u acho que o importante 

-aqui -ê n-6s não perdermos de vista alguns pontos que me 
parecem essenciãiS. Eu perguntaria então, se me permite, 
ã troco de que V. Ex• acha que alguém ou algum órgão 
de segurança seria levado a detê-lo ou seqüestrá-lo- use 
o termo que entender melhor dentro de uma premissa 
que eu acho deva ser esclarecida. Estava havendo um 
séri~ greve no ABC, greves essas de nítida infiltração co­
munista, dedarada através da MR-8 das suas "conver­
gencias" as Suas "libelus", os seus, PCBs de São B"ernar­
do e outras tantas. 

O SR. AIRTON SOARES- V. Ex• está me pedindo 
~um aparte e quem te.m (j_ué achar. sou eu. 

OS~. ERASMO DIAS --_Mas V. Ex• vai deixar pelo 
menos que eu conclua o meu aparte. 

O SR. AIRTON SOARES -Claro. Mas V. Ex• estâ 
fazendo uma pergunta a nosso convidado. S a mim ou 
ao nosso convidado? 
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O SR. ERASMO DIAS- Faço a pergunta a V. Ex•, 
então. V. Ex• entende do assunto. Permita que eu diga 
aqui, nobre Deputado, advogado Airton Soares, ondC V. 
Ex• estã, de uma certa forma nós sabemos o que está por 
trás. 

O SR. AIRTON SOARES- Pode dizer ma-is -objeti­
vamente o que está por trás?' 

O SR. ERASMO DIAS - V, Ex• sabe das suas li­
gações profissionais com tOdo o tipo de grupo esquerdis­
ta e atê terrorista que tem esta Nação. 

O SR. AIRTON SOARES.:.... Informe, por favor~ que 
tipo de relações são essas·.---

O SR. ERASMO DIAS- Em 1974, eu era Seci'etário 
de Segurança. O Senhor compareceu cõmo advogado .. : 

O SR. AIRTON SOARES- Como advogado. Isso é 
uma ligação, Deputado Erasmo Dias? 

O SR. ERASMO DIAS - Advogado dos elemenlos 
comunistas. 

O SR. AIRTON SOARES - ConiO a-dvOgádo, con~ 
tratrado para exercer o direito de defesa de comliflista ou 
de quem quer que seja. _ 

O SR. ERASMO DIAS --Comuriista nãO teffi díid10 
de defesa. 

O "SR. AIRTON S"OARES -- COinunisiã.- nllo tCm di~ 
reito de defesa?_ 

O SR. ERASMO DIAS _:.-Para mim não tem. e por 
ísso que nós não temOs diálogo~ - -

O SR. AIRTON SOARES- V. Ex• não me dá neffi o 
direito de defesa ... 

O SR. ERASMO DIAS -O que aconteceu, Ou poae 
ter acontecido, atravês de _órgãos de segurança daquele 
tipo, é que pode ter sido feita uma série de investigações, 
e uma série de detenções e averiguações, por qUem de di~ 
reito, um orgão de segurança interno, e que- na minha 
opinião --erradamente teria sido arrolado o nobre ad~ 
vogado Dalmo Dallari e ci nobre advogado José Carlos 
DíaS. Das convivências com aQuelas ''líbéiUs", "conVer..: 
gências" MR-8, ninguém tem-letreiro ·na testa, Se é ou 
não subverscivo. De mOdo que é preciso iil:diclir ein que 
circunstâncias foram detidos, em que ocasião foram deti~ 
dos, com que intenção foram !:!etidos. Dá impreSsão aqui 
de uma grande galhofa, que elementos extremamente 
sérios e honestos, como o Professor Dalmo Dallari, te­
nham sido sadicamente, detidos e espancados por ele­
mentos energúmenos e fanáticos. Não é bem assim pro­
priamente. Vamos colocaf o problema como deve ter si­
do. Podem ter errado _alguns órgãos de segurança, por­
que quando nós damos essas ordens quem as executa as 
vezes foge da nossa mão. Mas querer transformar ti.ido 
isso numa grande galhofa, sinCeramente não hã galhofa. 
Por trás disso tudo; liavia um moVimento coniunlsta, 
perfeitamente identificado no ABC, detectado pelo 11 
ExêrCitó, responsável, e que entendeU, não sei até que 
ponto ou em que circunstância, assunlfr o controle ·aa~­
quela situação. Se nesse ínterim foram praticadas algU­
mas arbitrariedades, talvez possam ter ocorrido. Mas ~ 
preciso colocar o assunto nos seus devidos tempos. ~ 
preciso que fique registrado que dentro de um quadro 
geral, em que o Dr. Dalmo Dallari foi detido, haVIa ·um­
quadro maior, esse quadro político que faz parte desse 
contexto. Pergunta o Deputado Airton Soares, qual era 
o tipo do camarada, se tinha boca fina ou grossa, se era 
isso ou aquilo outro. Há esse quadro geral, é imp-ortante 
que fique registrado nos Anais do Congresso. 
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O SR. AIRTON SOARES --Sr. Presidente, ouço 
sempre com prazer os apartes do Deputado Erasmo 
Dias; porQue eles são ·esclarecedores em muitas coisas. 
Principalmente, agora, que eu jâ sei, uma das possfveis 
causas da detenção do Professor Dalmo Dallari. Acho 
que todos entenderam bem que o Deputado falou do 
combate ao comunismo multinacional, que pelo ABCse­
meava a sua discórdia - os adjetivos eu não consigo 
usar. Então os órgãos de segurança teriam det_ido _o Pro­
fessor Dalmo Dallari, em funÇão do que acontecia em 
São Paulo na área do ABC. O professor Dalmo Dallari 
teria sido seqüestrado e levado para um terreno baldio 
em função do que acontecia no ABC. Sem dúvida 
nemhuma, Professor.Estamos diante de um fato eminen­
temente político que envolve V. Ex' Não temos mais ne~ 
nhuma dúvida depois do depoimento do Deputado Eras­
mo Dias, de que hã motivações políticas claras e eviden~ 
tes, nos dois casos que levaram V. ex' a ser seqüestrado. 
O Deputado Erasmo Dias colpca a esta Comissão uma 
questão -eu até procurei saber das ligações- ele cha­
ma às vezes de minoria- de parlamentares, deputados e 
personalidades, com grupos, etc., e com isso procura jo­
gar em cirila dos fatos uma espécie de cortina de fumaça, 
pata que todos fiquem sob suspeiÇão daqueles que ele 
imagiiiã serem os donos da verdade neste Pa[s. Quero di­
zer, preiiminarrilente, Sr. Presidente, que não hã nin­
guém mais interessado no afastamento dOS militares do 
poder neste País do que eu, mas só acho que vamos con­
seguir isso quando tivermos t9do o poVO ·ao -nosso lado. 

_ Por isso, nunca me arrisquei a aventuras nem armadas, 
nem organizações partidárias, para demover esses milita­
res da situ_ação que ocupam_ indevídament~. Mas isso 
não vem ao caso,_ não é- objeto de CPI, é o Deputad() 
quem traz esses casos a esta CPI. Eu não os traria nunca. 
Fui elogiado no começo porque estava fazendo inda­
gações com muito talento, e, no final, essas indagações 
são chamadas de galho~a. Eu não entendo;,talvez ~- Ex• 
possa esclarecer o comportamento contraditório neste 
momento. ou as minhas indagações são pertinentes- e 
ach_o que S. Ex• não me advertiu de- que não eram- ou 
e_starnos diante de uma galhofa. Mas por que me interes­
sa saber que tipo físico seqüestrou na primeira vez, que 
tipo físiCo seq-aestrou outra vez? Porque é óbvio. A partir 
dessas indagações, nós teremos oportunidade de requisi~ 
tar fotografias dos órgãos de segurança, dos seus agen­
tes. para que esta comissão possa verificar se por acaso 
algum tipo de informação coincide. Talvez tivéssemos do 
profes-sor uma descrição clara de um tipo qualquer que 
essa Comissão pudesse investigar. ~ ou não é uma co­
missão de investigação? Vai ou não vai requisitar, se for 
pedido, fotos de quem quer que seja, de qualquer escani­
nho policial? Pode ou não pode fazer isso? Se é atendido 
ou não é outra história, más que pode fazer pode. 

Então, Sr. Presidente, são essas as razões _que me leva­
rim a deiálhes sobre um tipo de seqaestro e outro, para 
mostrar a semelhança -de características. Isso incOmodou 
o Deputado Erasmo Dias. Eu, evidentemente, sei que há 
toda uma ética de compromisso na comuriidade de infor­
mações. Dificilmente qualquer outro, a não ser o Depu­
tado Erasmo Dias, transmitiria tantas informações sobre 
essa comunidade como faz agora o Deputado Erasmo 
Dias na condição de Deputado. Porque esta ética assegu­
ra um compromisso entre todos. E é por isso que a auto­
ridade do DOPS, que não tínha prendido, também não 
podia liberar, porque estava sem saber de quem emanava 
a ordem. De minhas conclusões, em função do que eu vi 
e do que conheço, para inclusive possibílitar que esta Co­
missão, neste caso, posso seguir um caminho, ê de que eu 
particularmente estou quaSe convencido de que a ordem 
de detenção, nos dçois casos do Dr. Dalmo Dallari, veio 
do Comando do IJc.> Exército. Estou quase convencido 
disto. i:: evidente que não vou exigir aqui, tal cõmo os in­
gleses onde_ o ônus da prova nem sempre cabe a quem 
afirma, porque o estado detém .prerrogatívas suficienú!s· 
para impedir que esta prova Seja feita. Mas vou colocar a 
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questão de que o fato de não submeterem os seus agen­
tes, ao reconhecimento do Professor Dalmo Dallari, é 
um dado" conclusivo que tenho para chegar a esta afir­
mação. Porque, se não houvesse ninguém lígado ªo Co­
mando de Segurança Interna- São Paulo; aos episódios 
de seqüestro do Professor Dalmo Dallari, fatalmente os 
arquivos dos seus funcionários seriam franqueados a que 
o Professor Dalmo Dallari pudesse realizar _o reconheci­
mento. E, evidentemente,_ Q Professor não reconheceria 
nenhum. Mas ao Professor Dalmo Dallari foram dadas 
fotografias de criminosos comuns, que não têm esse ta­
lento. 

Sr. Presidente, este o registro que faço, e vou encerrar, 
porque já abusei da tolerância de V. Ex• Vou encerrar e 
registrar também que logo depois que oferecia ao Profes­
sor Dalmo Dallari algumas fotos de agentes paramilita­
res, que atuavam no ABC, para que ele pudesse realizar 
um reconhecimento, o meu escritório de advogada foi 
atingido por disparos perpetrados por indivíduos, _cujo 
_i_nquérito realizado pelo_ DOPS também c~ncluiu serem 
de autoria desconhecida. Relação direta e relação de 
_causa e efeito; num dia e_ntrego as fotos ao Dr. José Car­
los Dias, advogado do Pro f. Dalmo Dallari, para que as 
submetesse ao Prof. Dalmo Dallari que se convalecia 
ainda, naquela época, sem poder enxergar direito, sem 
poder estar na plenitude da sua visão; entreguei"fo1oS de 
agentes que haviam atuado na área de São Bernardo do 
Campo, sem identificação, reprimindo, paralelamente à 

-polícia, verdadeiros organismos paramilitares, que o Co­
ronel Erasmo Dias entende como sendo normais e natU­
rais, e eu entendo como sendo aberrações e frutos de di­
taduras. Entreguei ao Prof. Dalmo Dallari essas fotos. 
No dia seguinte, o meu escritório foi atingido por dispa­
ros que destruíram todos os vidros da frente de uma ala, 
atingindo internamente as duas salas do escritório; ar­
mas ae calibre que -não conheço e inquérito esse que não 
chegou a bom termo. 

Esta relação para mim faz parte de lninhas conclusões, 
porque se nada houvesse entre aqueles que eu exigia 
através de fotografias e o ato do seqüestro prã.ticado 
contra o Prof. Dalnl.o Dallari, evidentemente eu não se­
ria vítima de nenhuma represália. Só houve represália 
porque se percebeu que por ali se podia chegar à autoria 
do seqüestro. E é este o caminho que sugiro a esta Co­
missão. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Consulto 
ao Senador Franco Montoro se deseja fazer alguma per­
gunta. 

O SR. FRANCO MONTORO- Sr. Presidente, bÕ-a 
parte das perguntas que eu havia arrolado jâ foram fei­
tas, e acho que Q debate foi esclarecedor. 

Em poucoS minutos, penso poder dar uma contri­
buição aos trabalhos da nossa Comissão, oferecendo 
aquilO que me parece ser três conclusões muito práticas, 
de resultados muito positivos, da presença do Pro f. Dal~ 
mo Dallari, hoje, nesta Comissão. Conclusões que enca­
minho especíalmente ao relator, e que dizem respeíto a 
providências concretas que cabem perfeitamente dentro 
do âmbito desta Comissão. 

A primeii-a, já objeto de um debate e de uma inter­
venção, é a apresentação de um projeto de lei ein nossa 
legislação penal, independentemente do código que está 
sendo elíiborado, para tipificação do crime de terrorismo 
e de desaparecimento. O Professor se dispõe a mandar a 
sua contribuição e devo dizer que pode ser uma das con­
clusões práticas desta Comissão. Só isto justificaria a 
presente ComTss-ão. 

Há um segundo problema que acho que acabe nos ob­
jetivos da Comissão. Foi ap-oritado aqui, muito carãcte­
rizado, um caso de abuso de autoridade, de ação rigoro­
samente ilegal. Apurados esses fatos, a Comissão tem ó 
dever de encaminhá-los ao Ministério_Público, para que 
este promova a açã_o competente, apure os fatos. Não te­
mos o poder de processar, mas temos que fazer essa re­
presentação como COI)Cl_usào da Comissão. A autoridade 
índicada por S. Ex• com os fatos aí ip.dicados, nos auto~i­
zam a essa representação. 
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A terceira conclusão, a mais grave, mãis séria e mais 
fundamental, diz respeito ao famoso DOI-CODI. b evi­
dente que quando o Prof. Dalmo Dallari foi levado ao 
DOPS e lá encontrou urna certa perplexidade, deu-se 
aquele fato - todos aqui reconhecem - que um poder 
mais alto se alevanta, porque se alguém leva uma pessoa 
a uma repartição, evidente que a pessoa não é recebida, 
não é introduzida, se não foi POr g-enteai rep3rliçào, foi 
por um poder mais alto. 

E aqui, Si". Presidente e Srs. membios da Comissão, 
nós tocamos num ponto fundamental da Comissão e do 
regime vigente. Acho que é em torno disso, com ele­
vação, mas com a-Segurança, com a seriedade que o as­
sunto exige, é que nós devemos propor, aliás, -nos termos 
até da sugestão do Deputado Erasmo Dias, que se resta­
beleça o regime legal. As atividades policiais devem com­
petir à Polícia, e ao Estado. Este órgão de força, coloca­
do acima da Polícia, é um remanescente de uma situação 
da maior gravidade para o Brasil e para a nossa História. 
Os professores de Direito COOstituciõnal estão hoje tO i-­
n ando patente um fato grave: _a Brasil tem 160 anos de 
vida independente. Neste 160 anos, em 130 anos prevale­
ceu a lei, a ordem jurídica. Temos apenas 30 anos de in­
terrupção de um regime de legalidade. E nestes 30 anos, 
mais da metade corre por conta dos atuais detentores do 
poder. A marca disto está num texto que divide as águas 
- é no ato institucional quando se diz; "é o poder e a 
força da Revoluççao que legitima o Congresso e não o 
Congresso que legitima o poder", Esta frase é falsa. 
Marca um retrocesso de 100 anos em- nossa vida pública; 
marca a diferença entre o regime do arbítrio e o regime 
da lei. Aqueles que acham que, como têm a força, pOdem 
fazer o que querem, acima da lei, dos códigos e dos direi­
tos humanos, estão levando o Brasil a uma situação de 
barbárie" que é preciso denunciar. 

O instrumento dessa barbárie está sendo este órgão 
oculto que nós encontramos, qu-e e:u-entõi':ltrei no ABC. 
Vi tentarem prender um homem, numa perua parada, 
sem identificação. Queriam Prender um operário. Fiz pa­
rar o carro que me conduzia e perguntei ao motorista de 
quem era aquele carro._ Ele não sabia e disse; .. Aquele se­
nhor é que pode saber". E este senhor que estava ali, à 
paisana, tinha duas metralhadoras ao seu lado. Eu o to­
mei pelo pulso e disse; ''Eu sou o Senador Franco Mon­
toro. Identifico-me. O senhor sé ideiriifi'que. Quem é O 
senhor? "Ele se acovardou, as metralhadoras desapare­
ceram e a prisão não se efetuou: ~-um crime de barbari­
dade. É ilegalidade. 

Acho, por isso, que a terceira conclusão, muito impor­
tante, é de que devemos, claramente, defender a tese _que 
é de bom senso. A atividade policial cabe à Polida. Esses 
órgãos estranhos de 001-COOf têm que ser eliminadOs. 

O SR. AIRTON SOARES"- Permite V. Ex~ um apar­
te? 

O SR. FRANCO MONTORO - Pois não. 

O SR. AIRTON SOARES- Para deixar registrado 
nesta CPI V. Ex.• foi submetido a esse tipo de confronta­
menta com essas entidades paramilitares. Também eu, 
em São Bernardo do Campo, por ocasião de atenção do 
operário metalúrgico Osmar· Mendonça"~ qÜe· foi pi-"éso · 
dentro de uma igreja, eStávainoúentariào fazer com que 
ele pudesse ser preso legalmente, e procurávamos o Dele­
gado do DOPS. Existiam 5 agentes paramilitares dentro 
da igreja, o-nde estavam, naqueie mOmento, 15 mil pes­
soas, para tirar dali de dentro um dos líderes dos metar­
lúrgicos. Veja-o esquema de provocação eVidente: 5 ho­
mems desannados para tirar um líder, numa multidão de 
15 mil pessoas que estavam dentro da igreja. Diante des:. 
te fato, procurei o Delegado do DOPS, ejã que havia um 
mandado de prisão contra ele, eu gostaria que o DOPS o 
cumprisse. O Delegado era Olavo Reino. Quando volta­
va com o Delegado para o átrio da Igreja, de repente fo­
mos interrompidos por um desses paramilitares que, de 
metralhadora na mão, nos ameaçava_ O Delegado do 
DOPS retirou a sua carteira e disse; "Eu sou o Delegado 
dQ DOPS. Estou responsável por esta ação''. O indívi-
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duo de segurança afastou um pouco a metralhadora, 
olhou para os lados, estava cercado de outros indivíduos 
de segurança, e acabou afastando-se, pennitindo que o 
Delegado e eu passássemos, para que o Delegado efe­
tuasse uma detenção legal. Logo em seguida, pasme, 
nobre Senador, para que pudéssemos sair da Igreja, fo­
mos protegidos pela PM e pelo OOPS, e colocados numa 
viatuia do DOPS. M3.s protegidos não dos operãriõs-ffie­
tarlúrgicos, porque estes estavam ali atendendo às nossas 
ponderações como advogados, que íamos entregá~ los ao 
DO PS,· mas nos pfeteg~ndo dos PrópfioS- oi-g~riismoS _pa­
ranliJitãres que estavam -ali; Chegamos à viatura do 
DÜPS, e esta arrancou do local em ve-locidade ~unca vis­
ta. E foi uma velocidã.de incrfvef que eu até- temia pelil 
minha segurança, mas não por medo dos operários, não 
com medo de ser interceptado por um comando de ope­
rários, mas sim, com uma preocupação de sermos inter­
ceptados por um desses ~omandos paralelos que atua­
vam na área. 

Veja, nobre Se~ador, que é mais que grave, é gravíssi­
mo, porque há até uma discordância no que diz respeito 
às fOrmaS de repressão entre o DEOPS e essas outras en­
tiâades. 

O SR. FRANCO MONTORO (inaudível) aquilo que 
ae-ntf-o do seu depoimento repl--esenta a &rande cqntri­
buição que eu agi-adeço certamente em nome de todos os 
membros da Comissão. 

O SR. DALMO DALLARI - Acho que está bem 
precisa a colocação de V. Ex•, e, como já disse, vou fazer 
a remessa do projeto, sabendo, evidentemente, que é 
apenas uma sugestão e que naturalmente outros serão re­
cebidoS também~ além da -contribuição dos ilustres 
me-mbros do CQngresso N3.Cional, para que nós tenha­
mos um~ lei o q_l!_anto possível perfeita. 

_O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Com a pa­
lavra o nobre Deputado Ney Ferreira. 

O SR. NEY FERREIRA - Sr. Presidente, Srs. 
Membros da Comissão, Professor Dalmo Dallari: 

Em Virtude do adiarltado da hora eu vou me permitir 
-e sei que também o valor de V. Ex• dispensa toda e 
qualquer adjetivação que eu poderia fazer neste instante, 
inclusive me penitenciar de não ter sido aluno de V. Ex• 
Teria sido uma honra para mim. 

Ouvi com muita atenção, eu diria mesmo, a conferên­
cia que V. Ex• com tantg brilho fez a respeito do terroris- _ 
mO a nível nacionaf, internacional. Peço vêriia a v: Ex•, 
mas eu não poderia-deixar que V. Ex• saísse daqui Com 
uma indagação que ficou presa em mim e também foi 
_objeto até de um comentário do Deputado Erasmo Dias 
comigo aqui, a boca pequena. 

V. Ex• qualificou o terrorismo no Brasil, se não estou 
enganado, de inteiramente diferente de.todo o terroris­
mo que acontece pelo mundo, e enfatizou muito aquela 
organização terrorista ãf(mii( de Baader-Meinhof. De­
pois, não sei se foi V. Ex• ou algum interpelante da Opo­
sição que atribuiu à falta de punição ao chamado terro­
rismo.que hipotetic3.merite e não provadamente se admi­
te ser de direita, nos Casos mais recentes, que seria a falta 
de punicão, a falta de apuração_ São duas perguntas den­
tro de uma. 

Primeiro, eu perguntaria a V. Ex• se nas organizações 
de terrorismo da Alemanha, Baader-Meinhof, ou nas ja­
ponesas ou americanas, se os crimin.oscis,- Os que Prati­
cam terrorismo, quando as autorias são definidas, são 

- presos, são penalizados, eles têm sido anistiados? Essa a 
primeira pergunta que faria a V. Ex• E se algum elemen­
to do Baader-Meinhof foi anistiado após ter praticado 
cdine de terro-rismo? -- -

Porque, só en passant, eu diria que aqui no BrasH­
não vou responder V. Ex~ - mas, dentro do que penso 
em função da anistia -v<.Üida sobre certos pontos de vista 
para preso politico, pessoas que divergiam do regime, 
fora do terrorismo, para essas perfeitamente válidas. 

Mas aconteceu no Brasil um fato que parece que dife­
rencia realmemc o terrorismo no Brasil do terrorismo lá 
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na Alemanha ou em outros países; ê que os· terroristas 
aqui no Brasil foram trocados por embaixadores, foram 
exilados, voltaram, foram anistiados e passaram a ser in­
telectuais, esCritores de best se/ler. Isto me parece, de cer­
to modo um estímulo. V. Ex~ que é muito mais categori­
zado do que o seu modesto interpelante. 

E outro é este aspecto, que por terem sido anistiados 
por falta de uma punição mais severa, os terroristas de 
direita se sentem protegidos porque ontem os terroristas 
de esquerda mataram militares, assassinaram homens 
em Porta de quartel, tomaram armas de sentinelas, rou­
baram armas, invadiram este Brasil afora praticando 
g_uer_rilhas, _e os que !)ãO foram mortos foram anistiados e 
depois se transformaram em escritores. 

E, ao final, professor, a modesta e humilde homena­
gem que eu prestaria a·-v. Ex•, sem adjetivação nenhuma, 
é que neste processo kafcaniano de que V. Ex~ foi vítima, 
foi envolvido, lament~velmente_. realmente dolorosa­
mente, o meu voto humild_e a rt:~inha prece a Deus, para 
que, pelo amor de Deus, não seqüestrem V. Ex• pela ter­
ceira -vez, porque um homem do valor intelectual de V. 
,Ex•, não sei as posições ideológicas de V. Ex• e mesmo 
que as _soubeSse, V. Ex~ podia ter as funções ideológicas 
mais contrárias às minhas ou ao_ regime, na verdade, um 
homem que seqilestra V. Ex• é um covarde, um bárbaro, 
um primitivo. Enfim, minhas preces a Deus para que V. 
Ex• jamais seja alvo de outro seqüestro, porque o 29 já dá 
para se admitir dentro de um processo kafcaniano pode­
rá dar-se o terceiro. 

As minhas preces, a minha modesta e humilde home­
nagem a V. Ex• 

O SR. DALMO DALLARI-- Eu fico muito grato a 
V_ Ex.• e _também peço a Deus que ouça as preces de V. 
Ex•, que são iguais as minhas, porque realmente é uma 
coisa que eu não desejo que aconteça a ninguém, e acho 
que atos desta natureza são uma agressão a dignidade 
humana e a dignidadé de todos os seres humanos, e te­
nho a convicção que todos nós perdemos quando alguém 
é agredido na sua dignidade._ É a humanidade que se de-­
grada. Fico grato á solidariedade de V. Ex• 

No tocante ao problema baader meinhof, eu realmen­
te fiz várias referências ao b3.ader meinhof, por causa da 
notoriedade que o grupo teve, inclusive pela intensidade 
de açãci. O baader meinhcl"f atuou'durante bastante tem­
po, cometeu crimes de extrema violência e, posteriõr--­
mente, se verfficou que dentro da prisão os líderes do 
baader meinhof continuavam comandando ações de vio­
Iência:CJs integrantes do Baader Meinhof morreram to­
dos na prisão. Estavam em prisões diferentes e morreram 
por suicídio. 

O SR. NEY FERREIRA - Dizem que de maneira 
misteriosa. 

O SR. DALMO DALLARE- De maneira misterio­
sa, e na própria Alemanha se levantou a hipótese de se 
verificar se eram suicídios reais ou não. Não houve real­
mente alguém que se interessasse muito pela investi­
gação. Talvez não fosse conveniente .investigar muito, 
havia um consenso de que era um grupo deletério, peri­
goso; que não convinha à Alemanha, e então tudo se 
passou como se houvesse o suicídio. Então, dessa manei­
ra acabou o baader meinhof. 

Quiiúo ao outro -aspecto qUe V. Ex~ pondera, se even­
tualmente a anistia concedida anteriormente pode ter in­
fluído para o encorajamento de ações terroristas, eu ad­
mito que pode. Eu acho que isso pode eventualmente 
ocorrer, de alguém achar isso. Bem, se o nosso caso ~ 
anistia, eu tambénl vou ser anistiado. Então, vou come~ 
ter meus atos e depois me anistiam. 

Agora, acho que é muito importante, que sem qual­
quer conotação política, nós façamos a condenação do 
terrorista. O terrorismo ê uma agressão a pessoa huma­
na. Então, seja qual for a cor política do agressor, ele é 
um criminoso que deve ser punido. 

E vou mais adiante, dizendo que quando faço a suges­
tão de um aperfeiçoamento da -lei, aperfeiçoamento que 
se faL agora. isto evidentemente não visa ninguém __ ern 
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particular, a uma corrente política particular, porque ê_ a 
lei que será _estabelecida de certo modo. 

Então, todos aqueles, seja qual for a posição política, 
cometerem o ato_ de terrorismo, serão punidos conforme 
essa lei, não importa se de direita, se de esquerda, ou mo~ 
tivação qualquer. 

Então, acho que pode ter havido certa influência, 
como também .estou convencido de que existe entre os 
terroristas a convicção de que são impunes, de que são 
imunes a lei. Isto tambêm me parece negativo. 

No meu entender, uma posição decidida das autorida­
des, mandando investigar, punindo a quem for culpado, 
teria_um efeito muito salutar no sentido de desencorajar 
qualquer ação de terrorismo, inclusive elimiriãJido a hi~ 
pótese que alguém queira, eventualmente, num gesto de 
absoluta insanidade, queira fazer uma contatiilidade, 
queira se vingar, -se me ofendem eu ofendo também, eu 
do_u a tro_co. Por este caminho, nós jamais chegaremos a 
uma situaçãQde harmonia, a uma situação de paz. Acho 
que nós todos devemos coJocar num plano muito alto, 
inclusive para a valorização do Brasil, do povo brasileiro 
como povo, fazendo uma demonstração do nosso ama~ 
durecimento. E entendo_ que o respeito pela pessoa hu­
mana é o primeirO fndice para -demonstrar o efetivo pro­
gresso dos seres humanos. 

O SR. AIRTON SOARES- Agradeço. Muito obri­
gado. 

O SR. PRESIDENTE (Men~es Canale)- Com ã-pa- . 
lavra, ainda, o ilustre relator, o Deputado Italo Conti. 

O SR. ITALO CONTI- Professor, eu volto_rapída­
mcnte ainda para obter um esclarecimento. Os Congres­
sistas da Oposição, ao ·mencionar o primeiro fato aconte­
cido com V. Ex', uma hora ele!) chamavam detenção, ou­
tra hora chamavam seqüestro. Foi seqüestrado, para o 
DOPS, e depois foi detCnçào ·peta DOPS. Pã.rece-me, eu 
que não- sou juristã, que há uma diferença entre detenção 
e seqüestro. E também me parece que o primeiro-fatO 
que aconteceu com V. Ex' foi uma detenção, arbitrãria 
ou não, não me cil.be julgar, e que não tem a gravidade 
da outra, que realmente era um seqüestro. Então, era 
essa a pergunta que faria a V. Ex• E o ilustre Deputado 
Euclides Scalco, quando justificou essa CPI, ele_e _o Sena­
dor Franco Montara foram os autores dessa CPI, ele, 
justificando a presença de V. Ex!_pôs aqui: "3) Seqües­
tro, agressão, entre os fatos que justificavam a CPI, .. se­
qUestro, agressão fisicã e roubo de que foi vitima o Sr. 
Dalmo Dallari." Então, este roubo, para não ficar dúvi­
da, se ele aconteceu e quando foi? 

O SR. DALMO DALLARI - Foi na segunda ocor­
rência, durante o trajeto, quando me levavam para o ter­
reno baldio, onde fui espancado. Tiraram o meu relógio, 
aliança, tiraram os meus óculos e enfiaram a mão nos 
meus bolsos, tiraram a carteira, inclusive a carteira da 
Ordem dos Advogados. 

O SR. ITALO CONTI --E quanto ao seqUestro e de-­
tenção? Parece-me que a primeira foi detenção e a segun­
da o seqüestro, que é o mais grave. 

SR. DALMO DALLARI- Eu acho, nobre Deputa­
do, que a detenção não dispensa o policial de se identifi­
car. Ele pode eventualmente ter uma suspeita, pode ha­
ver uma situação que SUgira uma ação delituosa. Então, 
ele detém a pessoa para averiguação. Mas ele se identifi­
ca, e assim que chega à repartição policial, a primeira 
providência é o esclarecimento, é a identificação, e inclu­
sive a -informação ao detido a respeito do motivo da de­
tenção. -como não houve nada disso, esclarecimento dos 
policiais: .. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Ordem escrita. 

O SR. DALMO DALLARI- ... não houve um escla­
recimento quanto ao motivo. Bem ao contrârio, as pró-
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prias autoridades disseram que não sabiam o motivo, en­
tão isto me dá a característica de seqiiestro. 

O SR. AIRTON SOARES- Permite V. EX:• um apar­
te? 

O SR. DALMO DALLARI - Pois não. 

O SR. AIRTON SOARES - Queria s61Cnihrar a V. 
Ex• que o Deputado, um colega nosso, Genival Tourí­
nho, também sofreu um roubo, aqui perto do aeroporto 
de Brasília. Ia indo com o seu automóvel para pegar um 
avião, quando alg_uém atirou i:m~llm dos pneus, com há­
bil pontaria, e depois algumas pessoas muito fortes e ar­
madas também furtaram o Deputado Genival Tourinho, 
leyando dele uma quanti~ que estava em uma bolsa ou 
n~a pasta. Esses roubos também têm atingído Deputa­
dos de Oposição, principalmente quando eles denunciam 
aqui, nesta Casa, ou em discursos que fazem, ligações de 
autoridades militares com atividades terroristas. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Chegamos 
assim ao final da primeira parte da nossa reunião. Os 
agrade_cimentos da Presidência ao ilustre professor Dal­
mo Dallari que, atendendo ao nosso convite, trouxe uma 
estiniáVel colaboração à nossa CPI. Através do decorrer 
das perguntas que lhe foram formuladas, por sua manei­
ra franca, honesta, sincera, enriqueceu os- trabalhos desta 
m_anhã, que s.ervirão, sem dúvida nenhuma, de valiosos 

-subsídios a nossa CPI. 

Quero lembrar aos ilustres membros desta Comissão 
que se encontra na Casa, aguardando a hora para a se­
gunáa parte da nossa reunião, que se darã logo em Segui-:. 
da a esta, o -Dr. Romeu Tuma. Vou suspender a sessão, 
por breves minutos, apenas para poder acompanhar o 
professor Dalmo Dallari, e, ao mesmo tempo, solicitar e 
trazer à nossa reunião o Dr. Romeu Tuma, para nós 
prosseguirmos os nossos trabalhos. 

EStá"'Sii.sPénsa a sessão. 

O SR. PRESID~NTE (Mendes Canale) - Havendo 
número legal, declaro reabertos os nossos trabalhos. 

De acordo com o nosso roteiro ouvimos hoje pela ma­
nhã o ilustre Professor Dalmo Dallari. Agora temos a 
honra de ter entre nós o ilustre Dr. Romeu Tuma. 

Antes de passar: a palavra ao nosso ilustre convidado, 
quero dar conhecimento à Casa, já que pela manhã falei 
sobre o oficío que endereçamos à 3• Auditoria do Exérci­
to, de que recebemos do Juiz Auditor, Dr. Edmundo 
Franco de Oliveira, o seguinte Oficio: 

"Rio de Janeiro, 17 de agosto de 1981 
.Oficio ll~> 509 
Ao Exm9 Senhor 
Senador Antônio Mendes Canale 
Presidente da CPI Mista dos Atentados Terroristas 
Senado Federal 
Brasma (DF) 

Senhor Senador, 
Com os cumprimentos deste Juízo, queremos acusar o 

recebimento do Oficio n9 46/81-CPMIAT, firmado por 
Vossa Excelência. 

Ao fazê-lo, cumpre-nos levar ao conheciment_o de V. 
Ex~ que os Autos do IPM, relacionados com os fatos 
ocorridos no Riocentro, já n~o mais se encontram nesta 
Auditoria. 

Outrossim, informamos a V. Ex~ que os referidos au­
tos; de _acordo com a lei, foram encaminhados ao Exm"' 
Senhor Auditor-Corregedor da Justiça Militar, aí, em 
Brasília. 

Sendo o que se nos oferece para o presente, valemo­
nos do ensejo para manifestar a V. Ex•, nossos votos de 
respeito e consideração. 

Edmundo Franca de Oliveira, Juiz Auditor." 

Assim é que a Presidência vai adotar as providências 
no sentido de oficiar o Sr. Auditor-Corregedor da Jus-
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tiça Militar em Brasília s~licitando as mesmas providên­
cias... 

Passando a palavra ao ilustre convidado, Dr. Romeu 
Tuma, pediríamOs a s·. S• _que por obséquio lesse o seu 
compromisso oral. 

_ _Q SR. ROMEU TUMA- "Faço, sob a palavra de 
honra,, a promessa de dizer a verdade do que souber e do 
que me for perguntado." 

Inicialmente gostaria de agradecer à Comissão a opor­
tunidade de aqui estar presente e esclarecer fatos que me 
forem perguntados pela douta Comissão. 

Gostaria de ler o meu pequerlõ dep-oimento para de­
pois, posteriormente, colocar-me à disposição de V. Ex's 

~ I - INTRODUÇÃO 

A ação terrorista é uma manifestação de patologia 
psíquica. O ato de infundir o pavor, de agredir ao desco­
nhecido e ao inocente, de atacar pelas costas ou de forma 
dissimulada, é resultado de trauma e de desordem men­
tal. 

En-contramos, na própria história, a prova de que o 
terrorismo é um instrumento de ordem perversa e que 
pode ser utilizado por qualquer corrente radical. 

A doutrina de Georges Sorel, que, no começo do sécu­
lo, organizou, na França, o denominado anarc-o~­

sindicalísrilO Tarit6 foi" usada pelo fascismo de Mussoline, 
que ·o elegeu como seu mestre, quanto pela revolução 
bolchevique que assimilou as suas lições de violência­
polítíCa. 

Ailldil- hO]e; os adeptos neo-anarquistas das posições 
extra-parlamentares são projeções do perfil não político, 
mas psíquico de Georges Sarei. Ele fora um desajustado 
que empreendera, por si só, uma revolução, renegando a 
estrutura partidária do socialismo e formando se_u pró­
prio movimento, baseado na inspiração mística das mas­
sas, nas greves e no terror. 

Antes de Georges Sarei, encontramos, na História, 
oUtraS-mãnifestaç-ões ·do terror. A primeira delas, em 
1537, -quando o grão-duque de Florença, Alessandro, um 
filho bastardo de Lorenzo'II, fOi assassinado por seu pri­
mo Lorenzino a pretexto de disputas políticas:·o asSissi­
no· ficou conhecido pela produção de uma obra - deno­
minada "Apologia" -que foi o primeiro tratado elo­
qílente de terroris~o político. 

Depois disso, na Revolução Francesa, encontram-se 
os períodos do chamado .. terror branco", comandados 
por contra-rt;Volucionários realistas do sudeste da 
França. Os compêndios relatam que jacobinos, republi­
canos, compradores de bens nacionais e sacerdotes fo­
ram perseguidos por aventureiros que agiam em nome 
da causa realista e que promoveram os tristemente 
célebres JP.assacres de Lião, Terascon, Aix, Marselha, 
Nimes e Toulon. 

Na metade do século XIX, uma outra teoria terrorista 
foi formulada por Mikhail Bekunin, um oficial russo de 
artilharia de origem nobre e que, por seu comportamen­
to complexo, deixou _o exército e exilou-se em Paris, em 
1842: oepois, voltou a seu pãfs, onde esteve preso até 
1867, quando fugiu da Sibéria. Aderindo à I Internacio~ 
na1 Comunista, foi fundar, em Nãpoles, a seção italiana 
dQ movimento. Em 1872, rompeu com a I Internacional 
e ~m ~arx e es~reveu .. 0 Es~do e Anarquia", criando 
as diretri_zes do anarquismo violento, favorável à supres­
são do Estado. 

Não se pode negar, pelos dados estatisticos de que dis· 
pomo-s, que a ação terrorista tem sido explorada pelos 
radicais de esquerda. Isso não quer dizer que só essa ver­
são, por ·razões numéricas, deva ser combatida. Qual~ 
quer ato de terror é condenável e deve ser punido, pois é 
manifestação anti-social e anti-humanidade. 

Não seria deniasiado dizer, também, que o agente ter­
rorista pode praticar a violência pela violência, sem 
preocupação de afrontar a ordem social ou o regime 
político._ Nesse caso, ele não é adepto desta ou daquela 
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doutrina política, ideológica ou ecOnômica. O que lhe 
vale ou o que o estimula- às vezes, inclusive, por espíri­
to de imitação- é a disseminação do pavor para aten­
der doentios anseios de seu infra-ego Ou às distorções de 
sua personalidade. 

11-0 TERRORISMO COMO TÁTICA 
DE EXPANSÃO COMUNISTA 

A doutrina marxista ensina que o socialismo seria al­
cançado por meio da tomada do poder pela classe traba­
lhadora. Lêriine ilmpliou a teoria para mostrar que a 
classe trabalhadora só poderia conseguir poderio políti­
co se se representasse por um grupo compacto e discipli­
nado de revolucionãrios profis-sionais, capazes de guiar a 
violência da massa. Com esta tC:Orla, os bolchevistas to­
maram o poder na Rússia, em 1917. 

Para que o comunismo se estabeleça num pais, o go­
verno vigente deve ser afastado. Para conseguir isto, os 
comunistas precisam- estar prontos a usar clualquer mé­
todo. "~absolutamente necessário, escreveu Lênine, que 
todos os pa~tidos comunistas combinem sistematicamen­
te o trabalho legal com o ilegal, a organização legal com 
a ilegal". A sabotagem, o assassínio e a revolta armada 
justificam-se quando se trata de substitúir o governo 
existente por um governo comuflista. E-nesse processo os 
comunistas usam toda espêcie de esforç'?s ~nômicos e 
ódios nacionais, assim como qualquer organização ou 
movimento que lhes possam se~ úteis. 

Os comunistas tambêm assimilaram, adaptaram e 
aperfeíço"aram a doutrina expansionista de Trotsky, ciue 
até hoje utilizam de acordo com as necessidades e pecu­
liaridades de cada país ou região. 

Tal doutrina divide-se em cinco fases, a primeira das 
quais não se enquadra neste breve estudo, dado seu cará­
ter estritamente político de tomada do poder. 

Na segunda fase - a subversão - propõe-se a criar 
um clima pré-revolucionário através de greves, sabota­
gens, manifestações, desordens de rua e intensifica-se a 
propaganda para semear a desordem e a dúvida no 
espírito dos partidários do poder a abater, provocar sua 
desunião, sua desmoralização, -seu derrotismo. PeJos 
bastidores, os serviços públicos são penetrados, minados 
por agentes que se pretendem leais ao regime, que se in­
filtram e se aproximam o mais perto possível das alavan­
cas de comando, a menos - e isso é o mais eficaz - que 
um governo dito de união nacional pei-mha a comunistis 
conhecidos ou a simpatizantes not6ifos ocupar postos­
chaves, principalmente na polícia e no exército. 

A terceira fase da guerra revolucionária, segundo 
Trotsky, é a guerrilha. O partido é bastante forte para 
atacar não apenas os policiais, mas também os soldados: 
emboscadas, golpes de mão, sabotagens, atentados, ter­
rorismo urbano e guerrilheiros nas montanhas e nas flo­
restas. Mesmo que essas importunações não ataquem o 
exército de frente, elas podem assegurar o sucesso, de­
sencorajando o poder público. 

A quarta fase é a insurreição. Havendo os rebeldes li­
bertado zonas bastante grandes para lhes servir de refú­
gio e de reduto, assim como de-base de partida; instalado 
lá um governo de aparência legal, que lhes consegue um 
prestígio internacional; levantado um ex-ércit-O regular; 
preparado o terreno político nas -regiõeS a conquistar 
pela instalação das "hierarquias paralelas'\ espécie de 
administrações secretas que clandestinamente arranca­
ram os funcionários oficiais o contiole das populações, 

_eles passam ao ataque. O primeiro sucesSo espetacular 
pode trazer a decisão. 

Por fim, se isso não basta, quãndo o adversário estiver 
fisicamente bastante desgastadO e nlOralmente batido, 
começarâ a quinta e última rase, batliacfa de "contra­
ofensiva geraf'. O tipo mais célebre, segundo Nord e Ber­
gier é o fim da "Longa Marcha", de Mao Tsé-tung, ex­
pulsando Chiang Kai-shek d-a China, em 1949. 
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Na doutrina de Trotsky, o terrorismo representaria 
mais de perto a terçeira etapa, a da guerrilha, mas sua 
fas'? inicial confunde-sejâ com as ações subversivas ante­
cedentes e estende-se ainda à fase da insurreição, porque, 
embora em tese distintas e sucessivas, na prãtica pode 
ocorrer superposição, concorriítância ou mesmo retoma­
das de etapas, conforme se desenvolvam os planos comu­
nistas. 

III-A EXPANSÃO COMUNISTA 

A natureza agressiva do comu_nismo internacional, re­
lata Richard Ketchum, tornou-se clara em 1919, quando 
os bolchevistas chamaram a Moscou os líderes e simpati­
zantes comunista_!__~_todo o mundo. Ali, no Segundo 
Congresso da Terceira Internacional, Lênine esboçou o 
prograllla geral da revolução mundial, que não tinha 
precedente na história e que permaneceu sem modifi­
cações nos ant:!_s ~t!bSeqUentes. 

para dirigir e coordenar o movimento de derrubada 
dos -gove.rnos do mundo, estabeleceu-se uma autoridade 
suprema~ a internacional Comunista (Comintern). Em 
teoria, a política do Comintern era traçada por seu Con­
gresso Mundial, onde os partidos comunistas 4_e todos os 
países tinham igual direito de participação. Mas, desde o 
início, o Co_mintern foi completamente dominado pelos 
russos, cujo prestígio como representantes do único país 
comunista exiStente permitiu-lhes assumir a lidera_nça. 

-- --0 ataque nazista à União Soviética, em 1941, exigiu a 
imediata mudança na estratégia e na tática dos_ comunis­
tas. Para provar suas boas intenções aos novos aliados 
ocidentais, Moscou dissolveu o Comintern, em 1943. 

O fim da guerra encontrou enorme destruição econô­
rilica e o caos social em muitos pafs~s, e os comunistas, 
explorando essa situação com brilhantes promessas de 
uma vida melhor para tpdo_s os que seguissem a bandeira 
vermelha, lançaram-se novamente ao trabalho de expan­
dir o comunismo internacional. Em 1947, o Bureau Co­
munista de Informações (Cominform) foi criado para to­
mar o lugar do extinto Comintern. Usando a estratégia e 
~ tática ela~oradas pelo Comintern, em 1954 o movi­
mento comunista internacional tinha absorvido os povos 
outrora livres da Alemanha Orientai, da Tchecoslovâ­
quia, da-Hun8ria, da Polônia, da Rumânia, da Bulgãria, 
da Albânia e outros. 

_ --~ partir de enf.ão a Cortina de Ferro ampliou, à custa 
das formas violentas exposta~,_ uma série de outras 

_ fl~-ções da Âsia, da Europa, do Oriente Médio e da Áfri­
ca_ 

_Alguns povos tentaram - todos em vão, diga-Se de 
passagem -livrar-se do jugo comunista, desencantados 
com as eromessas feitas ou insuportavelmente cansados 
dR: opressão sofrida. 

Em junho de 1953, ep:1 Berlim Oriental e em centenas 
de outras cidades, dois milhões de alemães enfrentaram 
praticamente desarmados as divisões blindad~ comunis­
ta-s. Foi uma carnificina! 

Três anos mais tarde, em outubro de 1956, foi a vez da 
Hungria tentar a libertação. Durante cinco dias de bata­
lhas violentas e tragédias atrozes, Budapeste foi pratica­
mente esmagada e destruída, somando a dezenas çie mi­
lhares os húngaros mortos __ ou executados. 

Em agosto de 1968, foi a vez da_ TchecQslovâquia 
levantar-se contra a opressão comunista. O massacre de 
Praga ainda está bem vivo em nossas re«ardações! 

A investida comu_nista no Contin_ente Americano, 
após uma frustrada tentativa na Guatemala, em 1954, 
encontrou sucesso com Fidf=l Castro. 

Foi em Cuba que se efetuou a prova de força decisiva 
do terrorismo e da gu~_rra revolucionária nas Américas. 

Após d_ois anos de luta contra o governo do ditador 
Fulgencio Batista, Castro consegue solapá-lo graças às 
ações de guerrilha, ao terrorismo nas cidades, aos incên­
dios de colheitas, às promessas de partilha de terras aos 
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camponeses e ao despertar do nacionalismo nos estudan­
tes pelo ódio aos "gringos". 

Após a fugã de Batista, em 111 de janeiro de 1959, Fidel 
Castro assume o poder em Cuba e transforma-se na pri­
meira cabeça de_ ponte real do comunismo no Novo 
Mundo, contandO com o apoio de seu irmão Raul Cas­
tro e de seu lugar-tenente Ernesto "Che" Guevara. 

A partir, então, da década de 60 é que, através do en­
clave cubano, o expansionismo comunista enceta suas 
efetivas tentativas .. de envolvimentO de outras nações 
americanas, entre as quais o Brasil. 

IV- O TERRORISMO NO BRASIL 

Em fins de 1960 e começo de 1961, surgem no Brasil os 
primeiros grupos influenciados pelo modelo cubano .. do 
assalto ao poder polftico". Trata-se da eclosão de peque­
nas colunas guerrilhei:r:as disseminadas em regiões est!a­
tégicas (militar, econóffiica e socialmente) do país. A sua 
forii!-,3:_de ação era- pragmãtica e seus objetivos podem ser 
resumidos na seguinte frase: "sua atuação presistcnte e 
audaciosa desmoralizaria as forças institucionais, co-mo 
criaria o caos político e econômico, levando a população 
a engrossar suas fileiras, favorecendo-lhes o assalto final 
do poder". 

Tais grupos chegaram a ensaiar algumas tentativas, 
que não se firmavam devido a três causas: primeira. a si­
iuação política da época não lhes estimulava à ofensiva; se­
iuridO, os comunistas da linha russa, que pregamm a toma­
-da do podá por v/Qs paçt/i.Cas. eram a tefldência dominan­
te nas esquerdas e neutralizavam - em parte- o cresci­
mento dos grupos filo-cubanos; e, terceira, havia muita 
desorganização e corrupção financeira entre os simpati­
zantes de Cuba, o que solapava internamente o seu de­
senvolvimento. 

As organizaçÕes mais atuantes, nessa época, eram 
constituídas por frações de brisolismo, do movimento de 
Francisco Julião e a "Organização Revolucionária Mar­
xista", de sigla POLOP ou P.O. (PoUtica Operâria). 

Após a Revolução de 31 de março de 1964, embora so­
fressem vãrias baixas em suas fileiras, os grupos filo­
cubanos passaram a encarar com maior sofreguidão a 
necessidade de concretizar sua plataforma de ação. Acre­
ditavam que o dim~ político amadurecia as .. condições 
objetivas" para o lançamento de focos insurreicionais­
guerrilheiros. Acrescente-se a isto a derrota do PCB (li­
nha russa) diante do 31 de março, que acirrou o espírito 
revanchista dos grupos e indivíduos mais exaltados dan­
do alguns argumentos àqueles que combatiam a "linha 
pacifica". 

Algumas tentativas de organizar um movimento ar­
mado forarp_ feitas entre 1964 e 1967 porém sem nenhum 
resultado. A esquerda "guerrilhista" apenas ameaçava 
"entrar em campo", mas ainda carecia de "condições 
subjetivas" ou seja, de organização. Nesse sentido tem 
grande importância o acirramento da luta interna dO 
PCB ocorrida entre 1967 e início de 1968. Esta luta que 
no início girava 3.penas em torno da disputa de cargos no 
Cõmitê Central do PCB espalhou-se até às bases do 
"Partidão" e assumiu ares de luta ideológica. 

A seguir, a esquerda brasileira evoluiu para um impas­
se que teve s_eu ponto culminante em 1967 quando no 
município de Campinas reuniram-se altos pr6ceres do 
PCB. O Conciave durQu aproximadamente uma semana 
e contou com a presença da elite comunista a saber, 
LUIZ CARLOS PRESTES, CARLOS MARIGHELA, 
JOAQUIM CÂMARA FERREIRA e outros. 

Nessa ocasião Carlos Marighela colocou em votação a 
proposição alusiva à linha de conduta a ser seguida pelo 
Partido, propugnando pela adoção da VIOLENCIA e 
da LUTA ARMADA, como únicos meios aptos à toma­
da do poder, o que seria possível com a disseminação das 
guerrilhas rural e urbana. 
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Vitoriosa a propOsição de" Marighela, pratiCamente vi­
nha. a lume a "AÇÃO LIBERTADORA NACIONAL 
- ALN" primeiro passo para o estabelecimento de Unia 
Frente Única das Esquerdas Radicais. 

A .. ALN" surgiu com o escópo único da derrubada da 
estrutura sócio-política vigeilte e sua conseqüente substi­
tuição p-or outra de 1inha marxista-leninista. 

Em julho de 1967, realiz_ou-se em Cuba mais uma Con­
ferência da Organização Latino-Americaria de Solidarie­
dade (OLAS). Dentre os convidados estava Carlos Ma­
righela que pretendia representar oficialmente o Partido 
Comunista Brasileiro, mas o Comitê Central do PCB en­
via mensagem ao PC Cubano, informando que Marighe­
Ia não representava o Partido. Marighela retruca dizen­
do abertamente que rompe com o PCB, repudiando a li­
derança de Luiz Carlos Prestes e envia a seus prosélitos 
as chamadas "Cartas de Havana" proclamando: "O que 
hâ entre minha posição e ã do Co.mitê Central ê: uma 
profunda divergência política e ideológica, O Comitê es~ 
tâ com a OLAS e afastou-se dã reYolução cubana. Eu es-­
tou a favor da OLAS e me considero integrado na.Revo­
lução Latino-Americana, da qual a Revolução Cubana é 
pioneira. A minha presença é paTa simbolizar que no 
Brasil o dever de todo revo/ucionár[o é fazer revolução''. 

Linhas Trotskistas 

No Brasil, as principais organizações trotskistas cor­
respondem ao POC - Partido Operário Comunista, 
fundado em 1967 por uma parte dissidente da POLOP e 
diversos elementos do PCB. As bases fundamentais do 
POC podem ser definidas assim: Carâter socialista, papel 
de vanguarda do proletariadCl em aliança com os traba­
lhadores urbanos e rurais, deflagração do aparato re­
pressivo do Estado, tomado do poder pela insurreição 
urbana e fundamentalmente a necessidade de um Partido 
Revolucionãrio capaz de integrar as diferentes frentes e 
as diferente& formas de luta dentro de um programa e de 
uma estratêgia única para o Socialismo. 

Partido Operário Revolucinário (trotskistas) PORT­
No Brasil os membros do PORT atuam mais freqUente­
mente no Nordeste, São Paulo e Rio de Janeiro. Dizem­
se partidários do ponto-de-vista teórico da Violência 
para Solução dos Problemas Sociais, que em qualquer 
instância sempre refletem os antagonismos da luta de 
classes entre a burguesia e o proletariado; finalmente 
destacamos a Fração Bolchevique Trotskista, de origem 
recente e pouco conhecida, para quem antes de tudo, 
deve-se reconstruir o movimento operário a fim de cons­
tituir umã. vanguarda sindical, que afinal de contas pro­
porcionará uma "frente única" na direção do proleta-riã.­
do, pois, a hegemonia do proletariado na luta de classes 
a um princípio que não se discute. 

Ação Popular - AP 

Esta matriz de subversão surgiu em 1960 e é originâría 
de agrupamentos católicos, tais como a JUC_-Juventu­
de Universitária e a JEC- Juventude Estudantil Católi­
ca, das quais foi inicialmente um instrumento de ação 
politica. 

Rapidamente a AP firmou-se no cenârio polftico na­
cional como uma das forças subversivas mais atuantes. 

A AP optava por uma política de preparação revolu­
cionária, consistindo nUma mObilização do povo, na 
base de desenvohimento de seus níveis de consciência e 
organização firmando esta mobilização numa luta con­
tra a dupla dominação capitalista (internacional e nacio­
nal) e feudal. 

Como a maioria dos grupos esquerdistas a AP viveu 
periodos de crises internas que- provocararri o surgimento 
de inúmeras tendências. Essas tendênCias culminaram 
com os chamados "rompimentos" de onde surgiram as 
mais variadas correntes entre as quais a foqtiista e a 
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maoista. A primeira era partidária das posições cubanas 
expostas nos livros de Regis Debray, Dessa corrente 
saíram vários elementos que participaram ativamente 
das atividades terrofist~. A segunda· se preserva dentro 
aa organização determinando a política a ser seguida 
pela Ação Popular. 

A Ação Popular- AP e grupos "trotskistas" (PORT, 
POC e Fração Bolchevique) não chegaram a gerar "le­
vas" de militantes que formassem grupos terroristas. 
Contudo, eles formaram militantes que, isoladamente 
abandonaram essas organizações para se filiarem a gru-
pos terroristas já existentes. -

As Dissidéncias do Partido Comunista 

Surgiram por volta de 1966, como resultado da luta in­
terna iniciada em 1964 dentro do Partido Comunista (li­
nha russa). Com a proximidade do VI Congresso do Par­
tido (realizado em fins de 1967) pa&sa a existir a necessi­
dade de estender essa luta até as bases, com a finafidade 
de ganhar adeptos às conferências preparatórias do refe­
rido Congresso. 
- F"ormam-se·-então as DiSsidências do PC que se divi­

diam em três tendências principais, a que já nos referi­
mos acima:-a tendência marighelista, a corrente e a dissi~ 
dência estudantil. As Dissidências do PCB durarani até 
fins de 1967, sendo que a dissidência estudantil manteve 
seu nome até 1968, mesmo a despeito de já se encontrar 
desligada orgânica e ideologicamente do Partido. Esse 

-grupo de estudantes só veio dis&olver-se como tal, quan­
do do grande de seus militantes se filiaram a VAR~ 
Palmares e outros fundaram a MOEL'N - Movimento 
de Organização do Exêrcito de Libertação Nacional. 

Agrupamento Comunista 

Grupo fundado em fins de 1967 por iniciativa de Car­
los Marighela quando voltou de Cuba aonde havia ido 
participar, como observador, da Conferência da OLAS. 

Marighela, que era figura de proa da Dissidência do 
PC em SàÕ Paulo, transformou sua viagem a Cuba num 
ato de rebeldia contra o Comitê Central do Partido. Ele 
não pediu licença ao .. CC" para fazer essa viagem e 
justificou-se atravês da "Carta- de Havana" onde lançou 
uma frase que se tornou conhecida nos meios esquerdis­
tas: "'O revolucionário não pede a ninguém para fazer re­
volução". 

Ao voltar de Cuba, Marighela lançou um documento 
dirigido aos seus companheiros de dissidência fundando 
o Agrupamento Comunista. 

O Agrupamento Comunista funcionou atê (ms de 
1968, tendo como palco de sua atuação a Cidade de São 

- Paulo. No final de 1968 os militantes do Agrupamento 
dissolveram esse grupo e fundaram a ALN - Aliança 
Libertadora N acionai. 

ALN- Aliança LibertadOra Nacional 

A ALN fundada em 1968 pelos militantes do Agrupa­
mento Comunista nada mais era do que a continuação 
desse grupo, porém com outra organização. Marighela 
diversificou os campos de atuação de seu grupo em 
vários Setôres -(urbanos e rurais) e-departamentos OOgís­
tico, recrutamento e inteligência). 

A ALN visava também unificar todos os grupos terro­
ristas, colocando-os sob a sua liderança. 

A Aliança Libertadora N acionai atuou até meados de 
1970. Seu período mais agressivo foi o ano de 1969, 
quando começou a decair em decorrência da morte de 
M~righela e dos golpes que lhe foram assestados pelos 
Or8ãos de Segurança. 

Foi um dos grupos terroristas mais perigosos atuando 
em São Paulo, tendo contatos em Brasilia, Guanabara, 
Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Nordeste do Pafs. 

Abril de 1983 

PCBR- Partido Comunista Brasileiro Revolucionário 

Grup-o fundado em início de 1968 por elementos da 
Dissidência do PCB que tinham se aglutinado na chama­
da "Corrente". O PCBR aceitava parcialmente as teses 
cubanas no que se referia à inevitabilidade da "luta ar­
mada" sob a forma de guerrilhas. Suas teses, no entanto, 
divergiam da concepção fidélista, pois, admitiam que a 
direção de "luta armada" deveria ser confiada a um par­
tido revolucionário estruturado em moldes clássicos sob 
os princípios leninistas do "centralismo democrático". 
Pregavam que a educação de seus quadros deveria ser 
fundamentalmente política e acessoriamente militar. 
Atuavam no "eixo" Guanabara-São Paulo-Minas 
Gerais, tendo contatos no Nordeste e Estado de Goiâs. 
Seus militantes mais radicais atuavam na Guanabara, 
onde chegaram a realizar alguns assaltos a bancos e trei­
namentos de guerrilha. A chamada "Ala Jovem" do 
PCBR-GB rompeu com esta organização e uniu~se a ou­
tros grupos extremistas para fundar o MR-8 - Movi­
mento Revolucionário 8 de Outubro. Outros elementos 
ingressaram na AP - Ação Popular. Os órgãos de re­
pressão tiveram forte atuação para pulverizar essa erga~ 
nização. 

MR..S- Movimento Revolucionário 8- de Outubro 

Fundado provavelmente no início de 1969. Foi origi­
nárío de uma cisão de jovens extremistas que romperam 
com o PCBR e passaram a aceitar in totum as teses cuba­
nas. Tinham como sendo campo de atuação o Estado da 
Guanabara e canl.pos de treinamento no Sul do País. 
Esse grupo, apesar de praticar vãrias ações terroristas, 
desapareceu, quase totalmente, em meados de 1969. 

Re&surgindo atualmente e ag-em em frentes legais. 

M3-G- Marighela, Mao, Marx- GUeVara 

Grupo fundado em fins de 1969 por Edmur Péricle.s de 
Camargo, vulgo ••Gaúcho", um dos mais perigoSos ho­
mens que mílítam no terrorismo. Esteve em Cuba reali­
zanâo contatos com a OLAS e no Uruguai onde partici· 
pou do Movimento Tupamaros. No Brasil, foi o coorde­
nador do setor de campo da ALN no Estado de Goiás. 
Nessa ocasião, surgiu um desentendimento com a di­
reção da ALN e "Gaúcho" esteve em São Paulo para fa­
zer contato com Marighela. Nessa Capital, no dia 5 de 
novembro de 1969, Marighela morreu durante um tiro­
teio com policiais e "Gaúcho" resolveu fixar-se no Rio 
Grande do Sul onde organizou seu bando. 

MOELN- Movimento de Organização do 
Exército de Libertação Nacional 

Este movimento surgiu em fins de 1968, fundado pOr 
um certo número de estudantes que pertenciam à Dissi­
dência Estudantil. Era um grupo mais teórico do que 
prático que pretendia unificar todas as organizações filo­
cubanas em uma só organização. Peréebendo a impossi­
bilidade de concretizar suas intenções desapareceram 
não deixando vestígios. 

FALN- Frente Armada de Libertação Nacional 

Essa organização surgiu em Ribeirão Preto no segun­
do semestre de 1969, sob a inspiração de Carlos Ma· 
righela. 

Marigheta estimulou, inicialmente o surgimento de or­
ganizações subversivo~ terroristas autônomas, locais e re­
gionais, parã criar a curto prazo, condições para o desen­
cadeamento da guerra revolucionáría. Na medida em 
que tais organizações estivessem criadas, Marighela pre-
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tendia centralizar a chefia, colocando~as todas sob o seu 
comando. 

A F ALN visava a formação do chamado Exércíto Po­
pular de Libertação para a Destruição das Forças Arma­
das Legais- o que denominavam Exército Profissional. 

FELA - Frente Estudantil para Luta Armada. 

Também foi uma tentatíva de um grupo da ALN de 
montar uma organizaç[O com o objf:tivo e:SpedfíCO ae 
realizar atos de terrorismo em detern:iínadas áreas. Essa 
organização_ pretendia arregimentai' elementos do meio 
universitário para formar gfupos arinados, 

FER - Frente Estudantil Re~·olucionária. 

Era em tudo semelhante à FELA, orientada por cmtro 
grupo da ALN e agia no meio estudantiL 

COLINA - Comandos de Libertação Nacional. 

Fundado em 1968 pela fração mineira da cisão da PO­
LOP e elementos prov:enientes-da .. Corrente". A COLI­
NA era essencialmente fidelista, que partiu para a ação 
tão logo se constituiu. Atuava na Guanabara e Minas 
Gerais, onde realizou algumas ações de vulto e mantinha 
contatos em São Paulo. Os militantes da COLINA qUe 
sobreviveram a ação repressiva que lhes- foi riiovída Pã.r­
ticíparam da direção da V AR-PALMARES, em 1969-,-o 
grupo deixou de existir nessa época. 

VPR - Vanguarda Popular Revolucionária. 

Um dos mais perigosos (fisicamente) g"rupos terroris­
tas que atuaram em nosso Estado. A VPR formou-se 
aproximadamente no infcio de 1968. Era a fusão de um 
grupo de ex-militares cassados rompidos com o MNR­
Movimento Nacionalista Revolucionário, com a fração 
paulista da cisão da POLOP_~A VPR conseguiu se infil­
trar no meio Siitdical de Osasco, organizando váriãs gre­
ves naquele município. 

Esse grupo foi, juntamente çom o Agrupamento Co­
munista, pioneiro de ações terroristas e tinha filiação or· 
gânica e política em Cuba. Embora em menor número 
que os marighetistas, a VPR tinha maior estruturação in­
terna. Organizava-se em setores e subsetor_es; contava 
com uqua-dros" especializados e suas ações foram bas­
tante violentas. 

Em 1969, sofreu várias prisões e foi praticamente de­
sarticulada._ Os militantes que conseguifãm escaPar da 
ação policial dirigiram-se para três grupos que se forma­
ram nesse mesmo ano;VAR-PALMARES, REDE e o 
.. RACHA" - Grupo Lamarca: 

Enquanto existiu, atuou em Sã-o Paulo, Guanabã.ra e 
manteve contato em Brasília, Minas Gerais e Rio Gran­
de do Sul. 

VAR-PALMARES - Vanguarda Armada Revolucio­
nária ---Palmares. 

Este grupo foi fundado no ínício de 1969, com o que 
restava da Dissidência Estuda'iltll de São Paulo, da CO­
LINA de Minas Gerais e de uma fração da VPR. 

A V AR-PALMARES realizou algumas ações em 1969 
e depois aquietou-se como_ a indicar que realizou um re-­
cuo tático, visando recompor-se para voltar à ação rnais 
tarde. 

Na época do "recuo tãtico"; fealizou o recrutamento 
de elementos da classe estudantil, principalmente entre 
os secundaristas. Preocupa-se em manter um certo verniz 
marxista e admite a necessidade de evitar a promoção de 
ações que provoquem a antipatia popular. 

Apesar de seu verniz marxista, aceita, de Um modo ge­
ral, as teses cubanas. 
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REDE - Resistência Democrática. 

- Grupo formado por uma fração da VPR e alguns ele­
mentos descontentes da ALN. Contou com o apoio de 
alguns "intelectuais do terror", que pretenderam, sem ê­
xito, transformar a REDE num polo de coesão entre os 
grupos terroristas. 

O chamado "RACHA" nada mais é que o grupo lide­
rado por CARLOS LAMARCA. 

Quando se formou a V AR-PALMARES, alguns ter­
roristas não conc_ordaram cóm as teses daquela organi­
zação e com o apoio do ex-capitão Lamarca, romperam 
com a VAR, não adotando nome. Por isto, ficaram co­
nhe_cidos pelo nome de "RACHA", ou seja o grupo que 
.. rachou", se dividiu a VAR. --

0 grupo, embora bastante perigoso, sem qualquer 
fundamentação poHtica, atuava em São Paulo, Guana­
bara e Minas Gerais. 

Ala Vermelha. 

A ALA VERMELHA foi o único grupo que veio de 
uma posição marxista para uma posição fidelista. A 

-ALA VERMELHA corresponçle a urna dis~idência do 
PC do B Üi~ha chinesa) em 1967. Seus fundadores eram 
em gratfde maioria jovens que acusavam a direção do PC 
do Brasil de não colocar em prática o seu programa de 
j:H'epãrã:ção-da "guerra" popular. No início aceitavam 
ainda os estatutos e a disciplina do PC do B, embora 
lançassem crfticas contra a direção do Partido. Influen­
ciados pela chamada Revolução Cultural de Mao-Tse­
Tung e a guarda vermelha da China rebelaram-se contra 

0 CC do PC do B e formaram um grupo conhecido por 
ALA VERMELHA. 

POLOP- Política Operâria 
ou Organização Revolucionária 

Marxista- ORM. 

A POLOP- POLITICA OPERÁRIA foi constituída 
essencialmente por um grupo de intelectuais que radica­
dos principalmente nas universidades e nos meios profis­
sionais liberais acharam-se nas condições de arautos do 
marxismo-lcninismo e fundaram a sua própria organi­
zação por volta de 1962, inspirando-se na revolução cu­
bana, ou sejã~-defendia as teses fideUstas, empregando os 
feitos da revolução de Cuba e aceitando os seus métodos 
para a tomada do podei. 

MR-26- Movimeni-o Revolucionário de_ 26 de Ju}ho. 

Este grupo surgiu em 1969 no Estado da Guanabara. 
-Embora seu nome lembre o MR-8, soas origens são com­
pletamente diferentes. Foi fundado por_ um grupo de ex­
militares (marinheiros em geral), cassados pela Revo­
lução de 1964. O nome 26 de julho é'umà cópia do nome 
do movimento de Fidel Castro, antes de tomar o poder, 
que Se"Chamava "Movimento_26 de Julho". 

Sua ação mais espet"acÜlar foi a execução de uma fuga 
de presos da- Penitenciária Lemos de'Brito. Tiveram 
_atuação pouco destacada no esquema de terrorismo, em­
bo_r~rsc:.m!:J:i!ílitan_te..U_n_di0,_dualmente cQnsid~ados, <:tpre-­
sentassem alto grau de periculosidade. 

MRT- Movimento Revolucionário Tiradentes. 

Este grupo era chefiado por Devanir José de Carva­
lho, que conseguiu aumentar seu bando com a adesão de 
dois elementos que sa"iram da vanguarda popular revolu­
donáriã. Não tinha expressão, contudo, realizava alguns 
assaltos, ou então se unia a outros grupos que também se 
e~contravam desfalcados_de elementos. Os vários grupos 
constituíram O que já se tinha notícias, de um outro de­
nominado FRENTE. A FRENT~ era formada com ele-­
mentos oriundos do MRT, do MR-8, da VAR­
PALMARES e da ALN. 
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MOLIPO - Movimento de Libertação Popular. 

A organização subversivo-terrorista denominada MO­
LIPO surgiu em 1971, com maior atividade em São Pau­
lo. É formada quase que exclusivamente por terroristas 
que fizeram curso de guerrilha em Cuba, entre fins de 
1969 e 1970, todos ex-integrantes do quadro da sigla 
ALN. Tais terroristas ainda no decorrer do curso que fa­
ziam iniciaram discussões sobre a tática e estratégia da 
ALN, culminando com sérias divergências entre o .. Gru­
po" e o comando da ALN. Daí, mais um grupo dissiden­
te da ALN que auto denominou de MOLIPO. 

VI - CONSIDERAÇOES FINAIS 

Através dos séculos, o homem tem lutado constante­
mente para elevar-se com seus ftlhos acima do nível dos 
seus antepassados.~_Nesse processo de evolução gradati­
va, os membros de todas as sociedades desenvolveram 
certos conceitos fundamentais sobre a dignidade e o va­
lor da pessoa. Estas grandes contribuições filosóficas são 
tanto herança da humanidade quanto o adiantamento 
t~nico gue trouxe e contin_uar:â a trazer condições de vi­
da, mais e melhores alim_entos e a oportunidade de tor­
na{-a Vida m(!is frutífera e mais útil. 

O comunismo, porém, nega essas coisas. O comunis­
mo, na prática, só tem demonstrado desprezo pelo ho­
mem como pessoa. O c.amunismo, como sistema econô­
mico, diz que nenhuma outra sociedade tem c_onseguido 
soluções econômicas razoáveis;_ por conseguinte, o co­
munismo a encontrará .. O comunismo, como sistema 
político diz _que_ nenhum outro sistema pode ser aceito; 
por conseguinte, o comunismo fornecerá o sistema. 

Os que se opõem ao comUnismO sabem que ele nega 
todas promessas que faz. Sabem que ele reduz homens, 
mulheres e crianças à condição de animais. Sabem que 
ele priva o povo da esperança, de decência e de sua he­
rança espiritual. E compreendem que o comunismo des­
trói de um só golpe o adiantamento da civilizaç1\o no 
sentido de fazer a liberdade a base da sociedade. Sabem 
que ele oblitera séculos de firme progresso no sentido do 
governo por eleição, do domíniO da lei e das transfor­
mações pacfficas por meio das instituições democráticas. 

Por ironia, todas as acusações que o comunismo faz 
aos outros são as próprias acusações a que o comunism-o 
é tão vulnerável. Acusa ele a sociedade democrática de 
fracassar no tratamento dos importantes problemas so­
ciais. Contudo, o processo democrático é o único meio 
dõ povo poàer i!iio-rmar o goveriiO-Sõbre-sUãS-nece-SSídii~ 
des. Na rfgida estrutura do comunismo, não existem taís 
meios. 1'J"ão há, nem pode haver, aceitação de divergên­
cias, possibilidade de transformação pacífica. 
-o' ideal da denlOCfacia ~inda não foi atingido total­

mente em parte alguma. Mas, com todos os seus defei­
tos, a democracia, diferentemente do comunismo, admi­
te de boa vontade esse fato. O comunismo, em toda par­
te, só admite a perfeição de sua doutrina. Em parte algu­
ma revela outra coisa senão desprezo pela humanidade, 
pela compreensão e pela paciência. 

Como os homens livres melhoraram sua vida econó­
mica, conseguiram ta~bém soluções possíveis e aceitá­
veiS- p-ara mUitos dos problemas do mundo. Por meio da 
discussão, dos encontros de idéias e com paciência, fize­
ram grandes esforços para reduzir ou eliminar os males 
da humanidade. E assim agiram, sem a violência, a des­
truição e a morte, que os comunistas empregam. 

O comunismo justificã o imprtigõ da violência e da 
destruição com a vida que ele promete para o futuro. To­
davia, eSses crlnies contra a~humanidade nada têm a ver 
com a contrução de uma vida melhor. O sofrimento e a 
morte de milhões de pessoas em nome de uma sociedade 
ideal em nada têm contribuído para a realização daquele 
objetivo, mas apenas para a criação da ditadura comu­
nista. 

Para concluir, os grupos terroristas representaram 
uma fase do comunismo nacional e internacional. A 
grande preocupação até agora dos Órgãos de Segurança 
são: _o Partido Comunista Brasileiro, o Partido Cot"'lunis-
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ta do Brasil e os Grupos Trotkistas que, como vimos, são 
"a célula mâter" do Terrorismo. 

O SR. PRESIDENTE (.I\1endes Canale) -Com a pa­
lavr,a o ilustre Relator, Deputado ltalo Confi. 

O SR. RELATOR (ftalo Conti)- Dr. Romeu Tuma, 
perguntaria a V. S•: em que-pese que a nossa Co:m1ssão, 
ela investiga mais o terror em si, o terforis-rrlo: dÕ clue 
propriamente a situação do comunismo no Pais. Mas, de 
qualquer maneira, V. S• prestou uma colaboração muito 
grande fazendo um histórico do movimento comunista, 
que desâgua realmente, no final da sua exposição, no ter­
rorismo devido os vários rachaS; cilgu-ns -Permanecem na 
sua linha conservadora, outros pragmáticos, outros polí­
ticos e alguns terroristas~ De modo que eu não identificO 
propriamente o comunista com o terrorista, como, tam­
bém, não identifico todo terrorista como comunista. 

Mas, a minha pergunta inicial é a seguinte: desta-expo­
sição sobre os antecedentes das várias linhas marxistas­
leninistas Ou de esquerda, vamos chamar, qual seria a si­
tuação hoje, porque o Sr. parou alí pelos anos de 1972, 
foi a última notícía: Hoje, que função teria esses vários 
agrupamentos, eles se uniram, como estão eles hoje'? 
Dentro da experiência, na' áiea:- effi qUe V. $~--atua. 

O SR. ROMEU TUMA- O problema qtÍe fie levou 
a trazer um pequeno histórica-da evolução da esquerda 
armada - eu gostaria de chamar a atenção que não es­
tou fazendo referência ao comunismo filosóficO ou aque­
le que tem filosofia comunista; falo da esquerda armada 
no Brasil, e que esses grupos citados como célula mát~r 
do terrorismo que, pelo que entendo, é o objetivo princi­
pal desta Comissão em estabelecer o que acontece no 
Brasil com respeit-o ao terrorismo. 

Porque se houver uma fase em que a esquerda agiu e 
os atos de terrorismo:..se ·repetiam praticamente nas 24 
horas do dia, não poderia deixar de trazer a esta Comis­
são um histórico para que ela saiba qual é a matriz do 
terrorismo, principalmente no BrasiL 

Com respeito às organizações de esquerda, tenho um 
quadro elaborado até 1978, parece_ uma árvore genealó­
gica·. Todas essas organizações permanecem vivas, com 
outras siglas, com outros nomes, com outros rachas. O 
grande problema da esquerda é rachar na disputa de li­
derança. Eles, hoje, têm procurado agir, vamos dizer, 
dentro de uma faixa legal, increvendo-se em partidos le-_ 
gais, procurando, talvez, com as dificuldades naturais 
que _o Governo atravessa, criar um clima prop!cio - aí 
fiCa a interrogação - para vôltarem àS- suas ações terro­
ristas. 

O SR. RELATOR (halo Conti)- Dr. Tuma, uma se­
gunda pergunta. Seria a explosão de Guararapes, aquela 
do Governo Costa e Silva que, inclusive, houve mortes, 
feridos, aleijados, até hoje, nós conhecemos. Pergunta­
ria: seria aquela explosão o primeiro passo do terrorismo 
no País, o terrorismo no Brasil começaria com aquela ex­
plosão'? Porque não lembro, inclusive eu, que atuei na 
ârea de segurança, inclusive como militar, não me 
lembro assim de ter um fato caracteristicamente terroris­
ta antes daquele atentado do Aeroporto de Guararapes. 

O SR. ROMEU TUMA - Eu aqui lembraria um 
problema que até foi um terrorismo que não seria de es­
querda, do A ladino Felix, que seria um terrorismo pato­
lógico, que ele fez cerca de oito aÇões terroristis em São 
Paulo, inclusive uma contra o departamento que, hoje, 
dirijo, destruindo praticamente contra toda a sua faixada 
cerca de oito automóveis; diziam um predestinado. De 
maneira que temos que fazer uma diferenciação entre 
terrorismo político ... 

O SR. RELATOR (ltalo Conti)- O tal lunátivo, 
como classifica o DepUtado ErasnlO b"ías. 

O SR. ROMEU TUMA ---:- ... e_o terrorismo patoló, 
gico. Esse, para mim, foí O primeiro ato de terrorista iso· 
lado, quer dizer, de um grupo isolado e sem objetivo 
político, queria se endeusar. Acredito que o de Guarara~ 
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pes realmente é o primeiro fato terrorista registrado na 
_história do terrorismo no Brasil. 

O SR. RELATOR (halo Conti)- A terceira pergun­
.da é a.seguinte: v. s• falou de elementos que vieram de 
Cuba, após um treinamento. Teria V. S• notícia de Ou­
tros países? Porque nós, pelo que sabemos, lemos, acom­
panhamos, quatro escolas, hoje, realmente exportam ter­
rorismo~ Trdilam terroristas, preparam terroristas. Cu­
ba, Praga, a OLP, praticamente no Líbano, e a Libia. V. 
S• citou ap~nas Cuba, tem V. S• notfcia de que outros 
elementos teriam estudado nessas demais escolas? 

O SR, ROMEU TUMA -0 problema que eu trouxe 
ê baseado em depoimentos de elementos que cursaram 
escolas cubanas, e alguns estiveram tambêm na China. 

O SR. RELATOR (ltalo Conti)- Em treinamentos? 

O SR. ROMEU TUMA- Em treinamentos. Agora, 
com respeito a outros países, as informações que temos 
são de revistas internicionais;- Como V. "Ex• falou, tenho 
aqui várias revistas, porque a gente procura acompanhar 
porque sempre alguma coisa acaba chegando atê aqui. 
De forma que gostaria de não entrar em terreno desses 
grupos, tenho aqui material à disposição dos Srs., de re­
vistas, de notícias de jornais nacionais e internacionais, a 
própria Veja faz uma reportagem completa sobre o fla­
gelo terrorista, historiando todos os atentados através do 
mundo e suas organizações. De modo que está à dispo­
sição doS Srs., se for necessário lerei alguns trechos. 

O SR. RELATOR (ltalo Conti) - Não, não precisa. 
Outra pergunta: eu caracterizo assim porque, realmen­

te, é uma definição de terrorismo hoje, não está muito fá­
cio devido as divergências. Os próprios terrõrísfas, a gen­
te percebe que, para caracterizar o que é o terrorismo, 
hoje, há uma certa_ dificuldade. Tenho por mim que o 
terrorismo é o que usa o explosivo, que é a arma mais co­
varde e desumana já empregada contra o homem, carac­
teriza perfeitamente, acredito bem, o terrorista. Eritão, 
para mim, o terrorista é aquele que usa explosivos como 
meio de desestabilizar _a sociedade e causar o pânico. 

Çomo v. s~ veria este meu pensamento, para que de­
_finíssemos, dentro de uma legislação, que terrorista seria 
somente aqueles que usam explosivos, os outros seriam 
assaltantes de bancos, ou seriam ~omicidas, seriam as­
sassinos, subversivos, que fossem da guerrilha urbana ou 
da guerrilha rural, e nós enfocaríamos, isol~rfamos aque­
le covarde que usa essa arma, porque realmente não tem 
corag~m de apertar um gatilho-~ mata inocentes, como o 
terrorista, para efeitos da lei, seria aquele que usasse ex­
plosivos. É o pensamento que submeto à consideração 
de V. S' pela experiência que tem nesse campo. 

O SR. ROMEU TUMA- Eu chap1ari~ a atenção de 
V. Ex~ pelo- seguinte: que a organiZação tetrorista, eu, 
talvez, se me perillite, só diria de uma organização terro­
ristra ou subversiva o braço armado, esse seria o terroris­
ta, o intelectual ilão seria considerado terrorista. ~ isio 
que V. Ex• quer dizer'? 

O SR. RELATOR (ltalo Conti)- Não, até digo o se­
guinte: vamos supor que o MR-8 faz um assalto a um 
banco- vou simplificar para fazer um pensamento mais 
claro - certo? Esses não seriam terroristas_. Para mim, 
terrorista seria o cjue usa explosivo, para isol~r. 

O SR. ROMEU TUMA - Não, porque a organi­
zação, ela toma uma decisão ... 

O SR. ERASMO DIAS- Permite V. S' um aparte'? 

O SR .. ROMEU TUMA.- Pois não. 

O SR. ERASMO DIAS- Referi~ me à esquerda ar­
mada porque, na esquerda armada, eles mesmos decla~ 
ram na sua doutrina duas sentenças chaves, que eles mes­
mos classificam com_o terrorismo: é que roubar e expro~ 
priar são duas coisas diferentes. Expropriar é um direito. 
Então, o que é roubo, digamos, ê um crime, o início esta~ 
tuído em qualquer tipo de código do mundo. Para o ter~ 
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rorista comunista, para os objetivos políticos deles, não; 
expropriar não é roubo e o assassinar, segundo o terro­
rista. é Justiça, Justiçamento! 

Na Esquerda Armada, editado em Portugal, da lavra 
de Antônio Carlos, onde existe o prefácio de José 
Ibrahlm, onde toda essa gama _imensa de organizações 
citadas pelo Dr. Tuma tem lã casos contados por ele, 
aliás V. Ex• tem um o qual lhe dei de presente, não quero 
de volta. Mas, tenho a impressão que não seria só O 
problema de usar a bomba, seria um problema de doutri­
na política dentro desse conceito subjetivo, d8:s suas fina­
lidades. 1:. o que cal-acteriza realmente, dentro de um 
contexto ideológiCo, um determinado tipo de comporta­
mento que foge e refoge a qualquer- até a qualquer­
tipo de_ análise. Neste livro, Esquerda Armada, não são 
menos de algumas dezenas de vezes em que a doutrina C 
clara: exprO:Príar não é roubar e assassinar é fazer juS­
tiça. 

Então, dentro desse conceito torna-se diflcil concei­
tuarmos alguém que ache que matar é fazer justiça. De 
modo que acho que esse conceito realmente é tão vasto e 
tão amplo que colocar certos tipos de ações pelos meios 
empregados, parece-me duvidoso. 

O SR. ROMEU TUMA - Acredito que talvez eu 
chegue onde o nobre Deputado quer chegar. 

O Sr. diria um agravamento da sentença. Nós tf:nlos 
uma lei penal comum e o assassino, o marginal, a arma 
que ele emprega é um agravante. Então o emprego da 
bomba, tem o terrorismo não individual no qual ele pro­
cura atingir o seu dasafeto político e se esquece que,-pot 
volta dele~ existe uma série á e inocentes. Concordo-em 
gênero e número com V. Ex~ no aspecto de agravamento 
de sentença. Mas tanto é terrorista quem mata com re­
vólver, por problemas políticos, cOmo qUem faz explodir 
uma bomba. A não ser as conseql1êp.cias_ como o _Sr. 
lembrou o fato de Guararapes onde inocentes sofreram 
as conseqüências ou, mesmo na Itália, quando explodi­
ram a estação ferroviária de uma fOrma qtie compungiu 
toda a Humanidade. 

O SR. ITALO CONTI - Muito obi-igado~ Estou sa­
tisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Modesto da Silveira. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Sr. Presidente, 
Sr. Depoente, na verdade esta Comissão, proposta pelo 
-ilustre Senador Franco Montoro e pelo nobre Deputado 
Euclides Scalco atendeu, me parece, pelos seus objetivos 
iniciais, a uma persistente reafirmação do Governo de 
que voltar ao passado é. fazer provocação. Assim é_que, 

- qLiã:n~o por exemplo nós driscobrimos i.uiia dâmara de 
terror-em Petrópolis e outra em outros lugares, o Goyer­
no, atravês de todos os seus Ministros mais representati~ 
vos e militares, disseram isto com toda a clareza. Isto ~: 
"Nós não queremos revolver o passado." E confessou 
através da palavra do Ministro Délio Jardim de Matos, 
qüando disse;.-••b_ verdade, cometemos sim, mas é passa­
do e temos que esquecê--lo." De algum modo ele configu~ 
.rou de novo a velha .frase do General Médici, do velho 
terror de sessenta e tantos, dizendo;, .. ~ preciso não jogar 
pedra no passado e reuni-las para a construção do futu­
ro." 

Na verdade, por isso, a cada vez que nós aqui tentaw 
mos apontar as coisas do passado e, inclusive, quem sa­
be?, apurar as suas causas para ver de onde elas vêm, em 
geral, os nobres parlamentares do Governo tentam nos 
arrastar pai'a o presente. E nós vimos para o presente. 

No momento, parece que ocorreu exatamente o con­
trário. Enfrento o contrário. E se realmente interessa ve­
rificar as causas, eu pergunto --vou assim para depois 
passar para a frente para verificar, realmente, o que é 
que V. Ex• tem de experiência pessoal e própria hoje, 
neste terror institucionalizado atual, sobre o qual diz o 
Governo que quer apurar. 

Mas enfrento o passado, já que V. Ex• mencionou 
aqui pelo menos 20 siglas e outras tantas não menciona-
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das, e revolveu um terror terrível do passado sobre o 
qual o Governo não quer falar. E, se não quer falar, pro­
vavelmente é porque tem medo, pergunto: será que o ter­
ror é realmente só de quem usa explosivos ou também de 
quem usa armas? Ou, digamos, responda V. Ex', seria 
terror aquilo que vi, inúmeras vezes, seqüestrarem-se 
crianças de colo, lactentes, para que o seu pai se apresen­
tasse e, muitas vezes, torturá-las na presença da mãe 
para que a mãe dissesse o que não sabia? Será que isto 
também é terror? Serâ que seqüestrar um cidadão, culpa­
do ou não, porque ínclusive Cste que lhes fala, seqüestra­
do pela ousadia de ser advogado, e todos os demais Ad­
vogados do Rio de Janeiro e quase todos de São Paulo. 
Uma categoria profissional seqüestrada porque não cor~ 
respondeu à formalidade legiil à autoridade. Quando -se 
prende formalmente com uma ordem escrita da autori­
dade competente ela é autoridade. Quando ela leva sem 
essas formalidades, ela é delinqílente. A autoridade se 
converte num relinqaente. 

Serâ que uma categoria profissional, a Partir de Sobral 
Pinto, o decano dos Advogados Brasileiros, passo por 
Helena Fragoso, por Evariste de Moraes, por Jorge Ta~ 
vares, por Modesto da Silveira e por quase todos os Ad­
vogados que ousaram defender o perseguido político in­
clusive em São Paulo e em quase todÕ o Brasil. Serâ- que 
isto é terror? Bem, V. EX' afirmou,:. "OcOffiuniSmojtisH-­
fica o empregO da violência; o comunismo nega os direi­
tos vitais do homem, como alimentos e a dignidade da 
pessoa humana". 

O comunismo jusHfica a violêncfa, eu Poderia descre­
ver centenas de casos de violência, de estupro, de seques­
tro e de assassinatos, todos precedentes inclusive às orga­
nizações que V. Ex• mencionou. Precedentes. Se V. Ex• 
fez história, V. Ex• fez uma história muito recente, com­
parada com a história do 19 de abril. Será que essas coi­
sas realmente não correspondem a terror e terror só ~ di­
gamos, uma resposta? E, na verdade, se V. Ex• disse a 
verdade, o que justifica a violência, quem luta pelas me­
lhores condições de vida e dignidade da pessoa humana é 
ser comunista, eu perguntaria: O atual regime é comunis­
ta porque ele luta contra isso? As cstatfsticas mostram 
que o resultado foi este. 

O SR. ROMEU TUMA - Mas eu não disse que ... 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- V. Ex• afirmou, 
está no final do seu documento. 

O SR. ROMEU TUMA- A promessa que o comu­
nista faz. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Peço empresta­
do o seu documento para reter. 

O SR. ROMEU TUMA - Está à disposição. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA -Sr. Presidente, 
por gentileza, quero o documento para reler. S. Ex• fez 
afirmações deste tipo. Quem justifica o emprego da vio­
lência e luta contra melhores condições de vida e digni­
dade da pessoa humana é comunista. Então o atual regi­
me é comunista? 

O SR. ROMEU TUMA - Um momento, eu disse: 
quem emprega a violência para conseguir melhores con­
dições de vida. Quem emprega a violência. 

OSR. MODESTO DA SILVEIRA- Mas o atual re­
gime diz que buscava as melhores condições de vida e 
pregou a violência e eu carrego marcas no meu corpo 
desta violência pelo fato de ser Advogado. 

O SR. ROMEU TUMA - Isso ... 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- E toda a Nação 
sabe disto e sofreu isto. Não há uma família neste País 
que não tenha um sequestrado, às vezes injustamente se-­
questrado, ou preso, justamente preso, muitas vezes: 
Não há uma familia, neste Pais, que não tenha isso. 

Portanto estou partindo, vez que V. Ext- fez uma his­
tória que não ê a mais remota, para quem busca as cau­
sas históricas. Isso não é causa histórica, é efeito históri­
co. Güararapes -quem foi, onde está o culpado? Inte­
ressou ao- sistema apurar quem foi o culpado pelo ato 
terrorista de Guararapes, cama diz V. Ex•, o primeiro 
ato terrorista da História-do Brasil que aliás, data venia, 
não o é. Houve tantos terrorismos no passado históriCo. 
V. Ex• estâ confundindo História do Brasil com História 
da "Revolução", Aí sim, -pode ter sido. E onde estão os 
culpados de Guararapes? Quais são eles? 

O SR. RELATOR (!talo Conti)- Nobre Deputado, 
Permite V, Ex• um aparte? (Assentimento do orador.)­
Não descobriram. Simplesmente não descobriram. V. 
Ex' acha que nâo quCriãm descobrir quando morreram 
militares. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Nunca sedes­
cobfiU (iluindO= nãO~ se interessOu. Pergimio, então, a v. 
Ex•: quã~tos alas terroristas da esquerda foram apura­
dos enquanto V. Ex• foi delegado ou diretor da DPPS? 

_Quantos atos terroristas? 

O SICROMEU TUMA- O Sr. provalvementeteve 
experiêrlCia ci:iln ã- DPPS. Eu sou diretÕr do DOPS de 

São Paulo. 
Eu gostaria que V. Ex' levasse em consideração que eu 

trouxe uma parte histórico de depoimentos. Não vim 
aqui com a intenção de fazer um enfrentamento a V. Ex• 
porque, inclusive, desconheço a sua tendência polftica e 
a tespeito publicamente. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- O que V. Ex• 
quer dizer com isso? 

O SR. ROMEU TUMA- Estou dizendo que V. Ex• 
disse que eu víiriT8.zer um enfrentamento.~; 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA -Não afirmei 
essa pala v r a. Pode verificar nos Anais. 

O SR. ROMEU TUMA- V. Ex• aceitava o enfrenta­
menta ... 

O~ SR. MODESTO DA SILVEIRA-Não. Eu não 
afirmei essa expressão._ 

O SR. ROMEU TUMA- Então. V. Ex' me descul~ 
pe. O problema é que eu não trouxe uma estatística dos 
casos que foram esclarecidos dll:f_ante a fase em que o ter­
rorismo foi maís assíduo na minha cidade. Se V. Ex• qui­

-ser--eu me comprometo a ma.ndá·las. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Pediria que V. 
--S!- fizesse jUntar a esta CPI os casos não só ocorridos em 
São Paulo como os já apurados, pelo menos, durante a 
sua gestão como -delegado do DOPS que, aliás, sempre 
me chamou DOPS em São Paulo .. No Rio de Janeiro é 
-que houve mudança. Havia DOPS, havia SOPS e, fmal­
m-ente DPPS e etc. E da mesma maneira em que naquele 
tempo era tudo DOPS, eu pediria a V. Ex• como delega· 
do do DOPS e, finalmente, como diretor do DOPS, fi­
zesse juntar não só os fatos ocorridos lã, como a relação 
dos que foram apurados. Fatos e autoria. 

A propósito de fatos e autoria eu vou mais objetiva­
mente, para saber o seguinte: o que foi apurado em São 
Paulo em relação ao terrorismo praticado contra o Prof. 
Dalmo de Abreu Dallari e contra o Dr. José Carlos 
Dias? 

O SR. ROMEU TUMA- Não é do meu conheci­
mento ·um atentado contra o Dr. José Carlos Dias. Para 
mim é uma novidade que V. Ex• está trazendo ao meu 
conhecimento agora. Sei que houve uma agressão ao 
Prof. Dalmo D11nari que aqui esteve e a quem respeito, 

--Um-i agressã.o.-N-~o s-e chegou a conclusão de que seria 
um atentado terrorista, porque não foi apurada a res­
ponsabilidade de quem o praticou. Foi um ato de agres· 
são e um sequestro. De forma que esse processo foi con­
duzido pelo DOPS, sob a Pi'esídência do Delegado Zildo 
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José Eleodoro, com acompanhamento do Prof. Seabra 
Fagundes, em nome da Comissão de Defesa dos Direitos 
Humanos, com representante da Ordem dos Advogados 
de São Paulo e c-om toda a gama de advogados que ali 
quiseram comparecer sem solicitação e sem determi­
nação de autoridade nenhuma: por minha livre iniciativa 
abri as portas do DOPS. Quando recebi o telex de S. Ex• 
o Sr. Ministro da Justiça, informando que o Dr. Seabra 
Fagundes era representante do Conselho junto ao acom­
panhamento do inquérito, imediatamente dei conheci­
mento à imprensa desSe fato e, no dia seguinte, o Prof. 
Seabra Fagundes levava ao conhecimento da imprensa 
que algo de novo estava acontecendo nos órgãos de Se-­
gurança. Estranhei, porque não havia nada sendo feito 
em segredo. De forma que tudo era aberto e tudo foi 
conduzido às claras. Apenas o que houve, no dec_orrer do 
inquérito, uma gama enorme de comunicações anónimas 
que V. Ex•, como jurista, também deve ter repudiado em 
várias épocas o anonimato em qualquer procedimento. 
Eu tenho cópia das peças. O processo está. na Justiça; 3 
promotores funcionaram nesse processo ... 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Do Dalmo 
Pallari? 

O SR. ROMEU TUMA- ... da agressão no Prof. 
Dalmo Da1lari. De forma que o inquérito é público. V. 
EX• tem, como os -Seus colegas, o Deputado que estava 
aqui, Airton Soares que, por várias vezes, compareceu 
para acompanhar depoimento do Prof. Dalmo Dallari. 
Não sei se está aqui. Posso invocar o testemunho de 
como conduzimos o inquérito e V. Ex• poderá também 
consultá-lo. O inquérito está na 23' Vara de São Paulo. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Antes de colo­
car essa questão dos advogados do Ministério Público, 
eu gostaria de saber o seguinte: V. Ex• considera o ato do 
Riocentro, a explosão na Câmara de Vereadores, na 
OAB como atos terroristas? 

O SR. ROMEU TUMA- Não hâ dúvid~ que são 
atos terroristas. V. Ex• diz em tese. No mérito não entro 
porque não é a minha área. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- De qualquer 
maneira toda nação sabe, como V. S• também sabe que 
não há dúvida, e lá também, não se apuraram os outros. 

V. S' considera o caso de Dalmo Dallari e José Carlos 
Dias como não terrorista e sim como atentados porque 
não se apurou? 

O SR. ROMEU TUMA- Não. Absolutamente. José 
Carlos Dias não sofreu nada. Estou estranhando V. Ex• 

"-dizer isso. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Mas houve. 

O SR. ROMEU TUMA -Eu desconheço completa~ 
mente. 

O SR. MODESTO DA ~II.~VEIRA -Bem, então eu 
me fixo- effi Dalmo Dallari. .. 

O SR. ROMEU TUMA- Dalmo Dallari. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA-·'· porque foi 
mais marcante e porque não se apuraram os autores. V. 
s• afirmou-. 

O SR. ROMEU TUMA- Não. Eu falei sobre o 
problema dos autores porque ele sofreu uma agressão 
fisica. Pode até ter sido um ato terrorista. 

O.SR. MODESTO f>A SILVEIRA- Pode ter sido. 

O SR. ROMEU TUMA- Nilo. Ele sofreu uma 
agressão. Se fosse um ato _terrorista ele seria encaminha­
do à Justiça Militar. Se fosse por alguma organização 
terrorista, ele foi encaminhado à Justiça Comum. Então, 
ele foi para a Justiça Comum invocado pelo próprio ad~ 
vogado dele que acompanhou o processo e designaram 
promotor. Para mim estâ na Justiça Comum. V. Ex•, 
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como advogado, hâ de compreender como eu, que não 
posso modificar :is instituições jurídicas do País, 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Realmente 
não, não é esta a qUestão. V. S• não pode e nós podemos 
como Poder Legislativo. Aliâs quem pode não é nem o 
Legislativo. 

O SR._ ROMEU TUMA- Aliâs, V. Ex• pode, como 
parlamentar, tentar modificar. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Deveria poder. 
V. S• sabe que nãó podemos. V. S• conhece a Consti­
tuição -e sabe, é um jurista tanto quanto eu. 

O SR. ROMEU TUMA- Eu não soujur1.sta; V. Ex• 
é. Eu sou apenas um Delegado de Polícia: 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- De qualquer 
modo veja bem: então, não é o fato de não se apurar a 
autoria que não se constitui o terrorismo ou não, tantQ 
que V. S• voltou a considerar a possibilidade. 

O SR. ROMEU TUMA- Tudo que não é apurado, 
vamos dizer, que não se chega à conclusão por qualquer 
problema. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA - Que nlo se 
pode apurar. 

O SR. ROMEU TUMA - Não é que não possa. Eu 
acho que tudo pode ser apurado. V. Ex• tem liberdade 
inclusive, de investigar por conta própria. 

V. Ex•, em tese, pode analisar ser este ou aquefe o ob­
jetivo da ação. Em tese. V. Ex• só poderá chegar à con-­
clusão -quando alguém é detido e confessa o ato ilícito e 
por que o fez. 

EntãO eu volto a essa sua tese. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA - Pela sua tese 
atual não hâ terrorismo no Brasil... 

O SR. ROMEU TUMA- Absolutamente. Não disse 
isso. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Evidentemente 
não há . Em via de conseguência é a sua afirmá:ção. 

O SR. ROMEU TUMA - Mas, nós estamos no ter­
reno da tese. 

OSR. MODESTO DA SILVEIRA-Em tese, V. Ex• 
afirma que não hâ terrorismo no Brasil, uma vez que não 
se estabeleceu um vínculo, uma conexão entre ato delin­
qUencial e autoria. 

O SR. ROMEU TUMA - V r Ex• estâ querendo ... 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA - Não. Estou 
analisando as suas palavras. Estou tentando acompa­
nhar o seu raciocínio pa-ra estabelecermos um diálogo ló­
gico. 

O SR. NEI FERREIRA - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Concedo a 
palavra, para uma questão, de ordem ao nobre Deputa~ 
do Nei Ferreira. 

O SR. NEI FERREIRA - Faço um apelo ao Depu­
tado Modesto da Silveira para que tanhamos com o Dr. 
Romeu Tuma, que não me deu proCuração para isto, um 
tratamento lhano que temos dispensado a todos os de> 
poentes até aqui, e·que não o_ submetamos assim como se 
estivesse ele sendo levado aqui a responder a um inquéri­
to. S. S• é a autoridade policial que vem depor, vem pres­
tigiar esta ComisSão Parlamentar de Inquérito e se fez 
um histórico sobre o comunismo, é um problema subjeti­
vo do seu livre arbitrio. E verificamos que estâ havendo 
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assim um diálogo quase paralelo do Deputado Modesto 
da Silveira, visivelmente até perdendo a sua calma habi­
tual, e o que nós exigimos dele, como Deputado do PDS, 
que o tratamento seja igual, idêntico, porque ouvimos 
aqui crítiCas do Prof. Seabra Fagundes ao Governo, ao 
regime, que acatamos, e demos a S. S•s, que aqui estive­
ram, O tratamento mais cordial, mais respeitoso possível. 
De maneira que estou sentindo. É uma posição minha. O 
Deputado Modesto da Silveira pãrece se aborreceu viSi­
velmente porque o depoente fez um histórico do comu­
nismo, das divisões; de MR-8 e coisas "ãsSirri que todOs 
conhecem, mas que é um direito que ele tem. 

Apenas peço que o tratamento seja idêntico, seja igual. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA -Sr. Presidente, 
para poupá~lo, quero dizer o seguinte: não se exaspere, 
meu nobre colega. 

O SR. NEY FERREIRA- Quem estâ exasperado é 
V. Ex• com a história do comunismo. Quem fiCOu nervo­
so foi V. Ex' que falou nas- marcas que tem no cOrpo. 
Não tenho marca nenhuma no corpo. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- V.S•tem razão 
para não ter, V~ Ex• não foi defensor dos perseguidos. 

O SR. NEY FERREIRA- Não foi defensOr dos per­
seguidos não, eu não fui defensor dos comunistas, é dife­

F~fl!~: 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA - Ah! Sim, co­
m_unista não tem direito a ... aliás, é bem da linha de um 
deputado çomo V .. Ex• um dos representantes do PDS 
dizer isto: -colriuiüsh não tenl dir~ito de dCfesa, víolen­
tando o que diz a lei; a lei diz o contráriO. A lei diz que o 
Estado _é obrigado a dar defesa a qualquer cidadão_ que 
não a tenha. 

O SR. NEY FERREIRA - Entendo diferente. Co­
moDista quer destruir a democracia. 

(Falas paralelas) 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Atenção, a 
Presidência para poder melhor orientar os trabalhos, o 
Que até aqui tem acontecido, gostaria que quem estivesse 
com a palavra que o outro Oraaof-pedísse a sua permis­
são para aparteá-lo. Não só por uma questão parlamen­
tar, regimental, mas, ínclusive, para que melhor a gente 
possa orieiltar oS nossos trabalhos taquigráficos. 

Assim V. Ex• está com a palavra c peço, então, e acre­
dito que V. Ex', mesmo desapontando o que o Presiden­
te poderia dizer a respeito diante da questão de ordem le­
vantada pelo nobre Deputado Ney Ferreira, V. Ex• ia 
dar uma explicação, mas o Deputado Ney Ferreira, an­
tes de que V. Ex• pudesse falar, o aparteou sem o devido 
consentimento. 

O SR. NEY FERREIRA - Porque levantei a questão 
de ordem perante V. Ex• e o Deputado Modesto da Sil­
veira antecipou-se a V. Ex• e começou a responder. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) -Sem dúvi­
da, antecipou, naturalmente, porque ele ia explicar a V. 
Ex• e ia, naturalmente, dizer do tratamento que teve e se 
foi áspero, nesta hora eu atendia aqui o meu secretário e 
não deu para eu sentir, conversava aqui do lado, quando 
houve esta ocorrência e o Deputado sempre tem de­
monstrado aqui, aliás elogiado em que jâ tive oportuni­
dade até de ouvir de outros colegas, não tenho dúvidas 
que ia, naturalmente explicar essa sua posiçllo, indepen­
dentemente que a Presidência o fizesSe. 

O SR. MODESTO DA SJLVEIRA- Eu quero, se na 
verdade me excedi no tom de voz apenas, e os Anais vão 
registrar que não usei nenhuma palavra imprópria e a 
forma de dizer cada um tem a sua. 

Há um Líder do PDS, Hugo Mardini, por exemplo, 
que tem um vozeirão tão incrível que parece que agride 
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quando fala, quando na verdade pode estar dizendo as 
coisas mais doces deste mundo e, no entanto, aparente~ 
mente agride. 
~ natural que em questões tão candentes, às vezes nós 

possamos usar um tom de voz diferente daquele de que 
quãndo estamos declamando Gonçalves Dias ou Castro 
Alves. 

O -SR. NEY FERREIRA - Ou Augusto dos Anjos. 

O SR._MODESTO DA SILVEIRA -Mas nós não 
estamos aqui declamando Gonçalves Dias ou Castro AI~ 
ves, nós estamos enfrentando uma das questões mais 
candentes da História do Brasil de hoje. 

E ê em cirria destas questões que eu queria de início, 
apesar da forma contundente, quase de esgrima quando 
tentava esclarecer, era na verdade estabelecer uma lin­
guagem comum. 

O_que é que, como fiz com o Professor Dalmo Dallari, 
tentando interpretar _as suas palavras para obter uma li­
nDa de entendimento" clara. Eu queria saber, na verdade, 
o que é isto e ele procurou esclarecer como pode e agora 
eu vou_ a frent~. para esclarecer fatos concretos. 

Se fqrmos ao passado, jogar estas pedras no passado, 
será um diálogo e aí, realmente, vamos dobrar a noite 
aqui, porque até eu sei, não fui delegado do DEOPS, fUi 
apenas um advogado de perseguidos políticos, e até eu 
sei de histórías qU-e estarreceriam esta Nação e que num 
País sério o Governo já teria caído hâ muito tempo: 
Num País sério o GovemQjá não existiria há muito tem­
po e a Nação já teria, realmente o controle de si mesma. 

-Mas, de qualquer modo, volto c-oncretamente aos dias 
de hoje. V. S• falou que tudo era aberto e conduzido às 
claras, por isso o Professor Seabre Fagundes teve acesso 
aos advogados e três Promotores. 

Pergunto: os advogad_os, portanto, os interessados pe­
las partes, estes advogados apenas assistiram ao depoi­
mento do Professor Seabre Fagundes ou tiveram acesso 
a todas as diligências- o Professor Seabra Fagundes, os 
advogados e as partes se tiveram acess_o_ às diligências e 
puderam requerê-las e se elas foram atendidas? 

O SR. ROMEU TUMA- Para esclarecer onde o Sr. 
quer chegar, tenho aqui a relação das diligências solicita­
das pelo -Promotor PÓblico. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA -~Pelos 
advogados. Pergunto os advogados das partes. 

O SR. ROMEU TUMA- Pelos advogados! se o Sr. 
me permitir, eles endossaram as diligê _ _r;~.cias requisitadas 
pelo Promotor Público. 
~ um esclarecimento, porque o Senhor provavelmente 

foi informado pelo Professor Dallari que uma das 
diligências soticit~das n_ã~-- foi atendida, que eram os 
álbuns integrantes- dos órgãos de segurança. I;: isto que o 
Senhor quer saber? 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- O que eu quero 
saber é o seguinte, vamos supor: dois ou três advogados 
que tenham requisitado, eles fizeram uma petição 
requisitando alguma diligência e se tiveram acesso a 
todos os autos do inquérito. 

O SR. ROMEU TUMA - Se tiveram acesso a todos 
os atos do inquérito, tiveram acesso, a Ordem dos 
Advogados que endossou o pedido de algumas 
diligências efetuadas pelo Professor ou Doutor Seabra 
Fagundes, no que concerne à diligências para teritar 
esclarecer os agressores do Professor Dallari. 

A única coisa que ficou em dúvida e que é isto, aCho, 
que o Sr. quer chegar, seria álbrins dos elementos que 
operam nos órgãos de segurança. E: isto? 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Não. 

O .SR. ROMEU TUMA - Então, eu aguardo a 
pergunta do Senhor. 



Abril de 1983 

O SR. MODESTO DA -SILVEIRA - Assistir ao 
depoimento do Professor Dallari, isto não !: ter acesso a 
nada. 

O SR. ROMEU TUMA- O que mais o Sr. acha que 
não foi feíto? 

O SR~ MODESTO DA SILVEIRA- Eu quero saber 
que diJigéncias foram feitas e se deStas dilig!ncias 
participaram:-os advogados indicados pelas vítimas? 

O SR. ROMEU TUMA- todas as diligências foram 
acompanhadas pela vítima, porque ela é parte 
integrante, ela ttip. que acompanhar a diligência. Sem ela 
o ato pode ser nulo. 

O problema é que eu não presidi o inquérito, eu sou 
Diretor do Departamento. O Delegado que presidiu foi 
recebido com euforia por todos elementos que o Sr. 
citou, pela sua integridade ... 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Eu ni!o citei. 

O SR. ROMEU TUMA - Mas o Sr. disse que os 
advogados ... 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA - Não, V. S• 
quem afirmou que os advogados e mais três 
promotores ... 

O SR. ROMEU TUMA- Se o sr: não se iffipOr~r 
essas mínucinhas. de citoU ou não citou, eu não gostaria 
de entrar em choque de coisas de menor importância, 
todas foranl acomparihadas. Gostaria, que o Sr. 
_esclarecesse qual é a dúvida, porque, na sua pergunta, 
deverá ter alguma 'dúvida, que virá depois na rninh~ 
resposta. Eu espero a sua pergunta. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA - A Policia, 
certamente, te~tOu apurar todos os fatos e estabelecer a 

sua autoria. 
Quais foram as diligências, além, ~vidente'mente, de 

ouvir ·o próP,iio Professor, esta ê mais do que óbvia, 
praticadas ex-offício pela autoridãde policial ou a pc9-ido 
de quaisquer dos seus advpgados e q~e forain realizadas, 
quais fOram ·estas diligências e se· dela's participaiarit os 

advogados requerentes. 

O SR. ROMEU TUMA - Na primCira fase do 
inquêr1to que-eú separaria em dtiás, na primei-ra fase · 
todos os fatos foram acomPanhados pelos advogados. 
Na segunda fase, que ~ o primeíro- !=nvio do processo à 
Justiça, para solicitação de prazo, tendo em vista de que 
nos primeiros 30 dias não se chCgo'u à uma conclusão, já 
deixar~ ·vários elementos qUe acompanhavam o· 
Professor Dallari, por sponte e PropriO ao comparecerem 

. a~ Departamento. Indo o Professor Qallari semPre que 
o quiser sozinhO ou acompanhado, porque ele era 
intimado toda vez. 

Então, -o fato não dePendia do d~Iegado o advogado a 
comparecer a qualquer· diligência, dependia da tiarte se 
interessar ou não, em acompanhar a diligencia. · 

O SR. MODESTO DA .SILVEIRA- Apenas V. S• 
não me respondeu à pergunta .formulada. · 

O SR. ROMEU TUMA - Foram 20 e tantas 
diligências solicitadas pelos Promotores e mais cerca de 
10 pela Ordem que repreSentava, na ocasião, porque o 
Dr. Seabra Fagundes delegou à seção de São Paulo a sua 
representação junto ao inquérito, todas foram 
cumpridas com acompanhamento de quem o quisesse 
fazer, inclusive da imprenSa. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA - Volto à 
primeira pergunta: 

V. S• tem cópia dos autos a mão? 
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O SR. ROMEU TUMA- Nem todas, porque a parte 
que foi feita ... 

O SR. MODESJ"O DA SILVEIRA- V,S• poderã ler 
ou dizer quais foram estas diligências, que solicitadas 
pelos advogados foram realizadas e acompanhadas. 

O SR. ROMEU !UMA -·O Sr. quer que eu leia as 
diligências? 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Não, porque o 
documento é muito longo. 

Se V. Ex• tiver os documentos, é muito bom. Mas se 
V. S•- pudesse dizer a$ naturezas quais foram. 

_o -SR. ROMEU TUMA - A natureza de algumas. 
Houve ~m comunicado anônimo em que um dos respon­
sáveis seria um tal d~ Valdemar Cipriano da Silva e o 
Promotor pedia que fosse verificada a fotografia, o reco­
nhecimento pessoal do_ Professor Dallari desse senhor. 
Pedia, também, um bilhete anônimo de dois policiaís do 
Rio de Janeiro, que fossem reconhecidos pelo_ Professor 
Dallari, pela fotografia. 

O SR. MODESTO DA SILVEiRA - Tudo. realiza­
do? 

O SR. ROMEU TUMA- Tudo realizado. Junto ao 
351:' Distr'ito POlicial. as placas suspeitas do Chevrolet da 
cor·, que apareceU-· pelo computador, cerca de mil e tantos 
VdCulos, com a~ Caracte:i-ísticas aPieserit'adas pelo Pro­
fessor Dallari. Tudo· isso foi computado pelo DETRAN; 
e maiS um· CorceL Todos os c.orcéis da.!lntevéspera do 
ocorrido, foi solicitado que assim que encontrado fosse 
investigado~ levantadas as impressões digitais, para -veri­
ficarmos se havía alguma conexão com o dClito. 

Pediram, também, para que- se ouvisse José Fabian_ 
Eles queriam junto ao· CúPúM e· o DEIC; cópias das 
ocorrências relativas à subtração de veículos da marca 

.-Corcel e oPala, ·cor vinho, 4 portas e Opala cor verde, 
imo 71/72: nÓ Peiíodo de iS-6 a-2-7..SO, Ocorrida na Ca- · 
-pita!, .do Grande São Paulo. Cópia dos boletins de ocor­
rências referentes a localizações de autos em São Paulo. 
Providenciar a.elaboração de um croquis nO local onde 
ocorreu Q sequestro com as seguintes especificações: resi­
dência do P;of~sor Dallari, ioca1 onde o mesmo o dei­
x,ou,-Jocal onde sr; encontrava ·o vigilante José Prudente 
Bi::zerra, trajeto .Provável do COrcel_cor vinho, quatro 
po:itas; loç<i.l onde se encontrava Mônica e Abreu Daltari 
e· Jan(ce Teodoro- quando vini.rrÍ o vefculo; Úajeto do 
Opala· cor verde, referido pela vigilante~ frova oi(iva do. 
PÍ'ofessor Dallari;· esclarecer a procedência dos terços 
deixados em sua residência. 

OS~. MODESTO DA SILVÇIRA- V. S• vai juntar 
esses documentos ao seu depoimento. 

O SR.. ROMEU TUMA- Posso fornecer posteriOr­
mente,_ 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- V. S• poderia 
detalhar esses documentos e eu poderia· examiná-los. 
aqui,, agora. Enquanto V. S• acaba o seu depoimento eu 
peço ao Sr. Presidente que tirasse a!j fotocópias para se­
rem au~enticadas pelo seu responsável, porque assim 
pouparia o trabalho de V. S• Eu gostaria de ter acesso a 
esses documentos até porque eles dizem respeito às per­
guntas que faço. 

O SR.' PRESIDENTE (Mendes ·Canale) - O Dr. 
Tuma nos comui-tica que ele nos mandará as cópias de­
todos esses documentos. Não está aqui por· completo, 
são algumas peças. 

O SR. ROMEU TUMA- São só peças informativas. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA - Independente 
das que ele vai remeter, eu pediria a V. Ex• que determi­
misse Jçgo as fotocópias! porque assim nós' poderíamos, 
posteriormente, examinar as peças. 
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O SR. ROMEU TUMA - Eu !lle comprometo a 
mandar o corpo do inquérito. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA - Correto. En­
tão, pediria a V. Ex' que determinasse a confecção das 
fotocópias e, depois, nós examinaríamos as outras. 

O SR. ROMEU TUMA- Inclusive eu terei quere­
quisitar ao Juiz competente, porque o inquérito 
encontra-se em mãos do Juiz com outras delígências que 
ele mesmo está providenciando. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Está bem. En­
tao não-entraremos no inquérito e passo a perguntar a V. 
sf: quantos atos de terror, pelo histórico que V. S• trouxe 
aqui houVe muiios no passado. Esse ·aqui da história das 
vinte siglas, embora seja uma história recente, que vem 
de 69, 70 e 71. Não é uma história antiga que começa em 
I 'i' de abril de 64, quando então nós veríamos onde sur­
giU, onde está realmente o nascedouro, as origens do ter­
ror. Mas de qualquer modo essa é uma história passada 
que estoU respeitando o aP-eio do Governo. Estou vendo 
a história presente._ N1,1 hjstória presente, desde que o 
atual Presidente .da República, o General João Baptista 
de Figueiredo conleçou a falar em abertura, que aliás jã 
tinha sido iniciada pelo então General Geisel, como Pre­
sidente, quando começou a falar em abertura, de quan­
tos atos de terro'rismo V. S• tem conhecimento em São 
Paulo_~ indícios de serem terrorismo? 

O SR. ROMEU TUM_~- Não p9sso afirt-r:tar catego­
rícamente porque a meinória me trai e eu precisaria de 
um documento. Vamos dizer o que mais chamou a 
a;tenção dh opinião pública. Dentro da tese de que pode­
ria ser terrorista teríamos os atentado_s a bancas de jor­
naL Nós poderíamos ter a queixa do Deputado Airton 
Soa_r:es no escritói-10 do Dr. Luiz Eduardo, tiros na fa­
chada de seu escritório. Teve uma bala perdida no escri­
tóriO -dê Flávio Bierrembach, depols ca'racterizada por 
um caçador de_ pombo, que numa praça, uma bala perdi­
da e pela própria téóiica era imPossível um tiro direto, 
foi uma parabóliCa e o Deputado Concord~u. E o que se­
ria um atentado terrorista: à Creche israelita,' no Bom Re­
tiro, que posteriorinente, com a prisão dos responsáveis, 
chegou-se a conclusão que eram menores e tentaram fur- · 
"tal' algUns obje.tos, rião.encontraram e pratica~am atos de 

-vandalismo, · 
Ãlíâs consta da_ convOcação dessa CPl, como específi­

co esclarecimento deste atentado Que atê.sc:ria terrorismo 
nazista. 

O SR .. MODESTO DA SILVEIRA-~ V. S• não se 
. pr.eocuPe com oS númerós exatos, basta dar uma idéia, 
alg~:~mas dezenas, cinqüenta; quarenta, vin.te. 

O-SR. RóMÉU TUMA-:- Não vai chegar adezen.a. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA·- V. S• chamou~ 
atenção Para o fato da creche judaica em Sã.Ó Paulo. 
Essa creche, V. ·S• afirmou e eu não concordo com V. St­

'de- que seria. 

O SR. ROMEU TUMA- O Sr. não concorda por­
que e tem depoimento. Eu jurei falar a verdade e vou fa­
lar, o que eu tiver dúvida du digo que não sei. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA -1'. isso que espe­
ramos de V. St-.-V. S• afirmou, concordo, em que deva ter 
sido ladrões comuns. Pelos indícios pareceu isso. Não 
podemos generalizar e achar que toqo ato de violência ~ 
um ato terrOrista. · · 

OSR.- ROMEU TUMA -Apesar de que, realmente, 
no primeiro impacto, havia o indício qtfe seriam margi­
nais pela colocação. Posteriormente, como surgimento 
de algumas dúvidas cOm o movimento internacional com 
o no Pult, que foram presos alguns menores de 14/15 
anos, com a suástica nazista, surgiu a hipótese de ser ter· 
rorista, e graças a Deus não era. Graças a Deus, digo eu, 
entre aspas, o terrorismo, o que se lamentou foi um aten­
tado violento_. 



1066 Sexta-feira -15 QfÃ_RIO DOCONGRESSO NACIONAL (Seção li) _ 

O SR. AIRTON- SOARES - Pela oportunidade 
sobre esse assunto, eu não seCSe as investigações ieYiram 
a uma suspeição que se levantou quanto aos próprios 
sionistas terem praticado este atentado, porque aquela 
creche servia para levar menores brasileiros para serem 
adestrados em Israel, de defenderem os interesses de Is­
rael. V. Ex~ alguma vez ouviu isso e se isso passou pelas 
investigações que V. Ex• fez? 

O SR. ROMEU TUMA- Absolutamente. Acredito 
que, ai, nós estaríamos avançando; a grande iritra:qaíll­
dade que trouxe para a colônia israelita, eu sou testemu­
nha. O fato foi que passaram também à guerra psicológi­
ca posteriormente àquele ato, porque nós recebemos inú­
meras queixas de ameaças telefônicas. Acho também que 
isso é um ato terrorista, que é a guerra psicol6gica. 

O SR. MODESTO DA SI1.VEIRA - Essa era a per­
gunta que íamos fazer. Nós -fOrriamos conhecimento que 
inúmeros, sobretudo judeus, antes e depois deste ato, re­
gistraram queixas de guerra psicológica e ameaças mais 
concretas. Como no geral a polícia ouve os nossOs telef6~ 
nes, às vez~ ela se descuida e a gente percebe ... 

O SR. ROMEU TUMA -Isso é tese do Senhor. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Não é tese não, 
é fato e V. S' sabe melhor do que eu. 

O .SR. ROMEU TUMA- O Sr. devia provar porque 
a Constituição Tinpede. -

O SR. MODESTO DA SILVEIRA-~ verdade, mas 
acontece que a Constituição só vale para a Nação, não 
vale para os detentores do poder. E o Sr. Sabe, não é se­
gredo para ninguém, às vezes algumas autoridades ... 

O SR. ROMEU TUMA - Isso é pafa quem sC jui&a 
com status de ser ouvido. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA -Com status de 

O SR: ROMEU- tUMA - rie ser Ouvido. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- De ser ouvido? 
Não entendi. 

O SR. ROMEU TUMA - Pela importância que a 
pessoa se autodenornina ... 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Ah! sim. De 
qualquer modo, V. S• há de confessar por essa afirmação 
de que quem se julga importante, ou quem ... 

O SR. ROMEU TÜMA - No seu pensamento. No 
pensamento da pessoa. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- É? Então não 
há censura, no Brasil, hoje? 

O SR. ROMEl( TUMA - Desconheço. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA-- Más, desconhe­
ce no seu departamento? 

O SR. ROMEU TUMA- No meu departamento e 
absolutamente, jamais eu poderia infringir um disposití­
vo legal. 

O SR. MODESTO-DA SILVEIRA- A Nação sabe e­
talvez pudéssemos fazer uma experiência. 

O SR. ROMEU TUMA- O Sr. tem váiios aqui e, 
talvez, não_ sei se todos diriam a mesma coisa que o Sr. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA - Não, todos 
não, mas uma b_oa parte sim._ 

O SR. ERASMO- DIAS - Já- fui Secretário de Segu­
rança e não conheço nenhum caso. Eu renuncio ao meu 
mandato de Deputado amanhã, se V. Ex• provar. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA - Pois bem-,-~ 
certamente provarei, desde que me dêem condição de 

provar. A Constituição garante às duas partes da ques~ 
tão~ e pOr isso que o processo hã que ser contraditório, 
que se lhe garantam todos os meios de acusação e de de­
fesa. Se. V. -S,, que tem o poder para isso, ou qualquer 
a-utoridade que me dê poder para investigar, legalmente, 
não vou fazer investigação ilegal não, eu duvido que em 
pouco tempo eu não lhes prove que há uma censura das 
mais vergonhosas neste País. 

O SR. ERASMO DIAS- O Sr. tem que dizer. Fui 
Secretário de-Segurança durante 5 anos, o Dr. Tuma foi 
meu Delegado. A prova da calúnia V. Ex~ é que tem que 
dar. O Sr. precisa fazer provas circunstanciais, testemu~ 
nhais, peridais ... 

-O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Os meios de 
provaS permitidos em Direito, eu os conheço todos; o 
que não conheço é fora do Direito - esse eu não co~ 
nheço. As apurações fora da lei eu não conheço1 mas 
dentro_ da lei eu conheço. E se me derem os meios concre­
tos de e::c-ecutar as apurações -eu certamente, até eu que 
nunca fui policia:t e nem tenho vocação para isso, mas 
certamente apurarei. 

Isso está mais do que óbvio, até as pessoas de pouca 
significação já sentiram que às vezes diziam qualquer 
coisa ao telefone e a polícia chegou lá antes delas, num 
passado recente, como remoto. 

E muito evidente, a Nação sabe. Em todo caso, não 
vamos discutir esta questão. Eu lanço, apenas, se me de­
rem o acesSo que a po!ícia, SÇ>bretudo a políciã j)õlítica 
tem, de verificar o que se passa dentro dos processos sen­
soriais, telefônicas e etc., não peço muito tempo, o tem­
po que a Lei me dá e eu certamente terei a resposta con­
creta aqui, basta que me dêem a liberdade e os meios, a 
liberdade e os meios que a polícia tem. 

O SR. ERASMO DIAS~ Um minutinho só, Sr. De­
putado Modesto da Silveira. 

Por duas ou três vezes, o Dr. Tuma é testemun_ha, em 
seqUestro drástico de filhos de família, que não eram 
atos de terrorismo, inclusive que a opinião púbtica não 
sabe. porque temos guardado sigilo até hoje, dois ou três 
casos, a sociedade- e peço o testemunho do nobre de­
poente e o meu também - o sofrimento que nós tivemos 
de não poder, como se fosse tão fácil detectar o telefone 
para nós podermos localizar assassinos e seqUestradores 
que, inclusive, tiraram a vida de dois deles. 

É extremamente difícil ess_e problema, nobre Deputa­
do. 

OSR. MODESTO DA SíLVElRA-SefCiUeêdifícil. 

O SR. ERASMO DIAS- A técnica que s_e exige nisso 
é extremamente difícil. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Vou só lhe dar 
um exemplo concreto bem imediato~ 

Várias pessoas foram seqUestradas porque muitas ve­
zes tentaram salvar uma outra pessoa que estava sendo 
persegaida e, por tere~ falado ao telefone: a polícia che­
gou primeiro. 

E vou lh"e dar outro exemplo: um dos credores que me­
. nos pêrdoa, neste País, é uma chamada TELERJ, enfim, 
todas as empresas de comunicações. 

Nu-ma ocasião, conversando com um certo elemento 
- da telefônica, ele disse:<~"..,.... Olha, faça uma experiência,- a 

t5!lefônica não perdoa. Deixe de pagar a conta, porque, 
selwuver censura, a TELERJ .não terá a ousadia de cor­
tar a sua conta". 

Fiz a experiência, deixei de pagar a telefônica 6 meses 
e.elajamais me cortou a conta. Sim, cortou uma vez, mas 
imediatamente foi restabelecida como se ela tivesse cor­
tado por equívoco e logo a censura, imediatamente, de­
terminou õ- religan:tento. 

Isso aconteceu comigo, e mais de uma vez, saibam 
bem. - -

Pois bem, isso, é claro, não tenho uma prova, mas ê 
um indício para quem sabe pensar. 

6 SR._ PRESIDENTE (Mendes Canale)- Gostaria 
~e pedir aos nobres membros da nossa Comissão, não é 
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só em relação ao tempo de V. Ex•, mas também, vamos 
nos ater mais aos problemas relacionados com a matéria 
que está em discussão e que, inclusive, traz aqui o nosso 
convidado. Se não, aí nós não teríamos tempo e levaría­
mos a noite toda com problemas que são ligados a essa 
área, que nós sabemos, e que assim pedia para melhor 
orientar os nossos trabalhos. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Sr. Presidente, 
V. Ex' tem razão e eu atendo por antecipação. 

_ O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Nobre De­
PUiado, o Dr. Tuma quer prestar mais um esclarecimen­
to à pergunta de V. Ex• 

O SR. ROMEU TUMA- Gostaria de fazer uma so­
licitação a V. Ex~, como membro desta Casa. Parece-me 
que corre um projeto de lei em que se regulamenta a ati­
vidade de detetive particular. De forrria que algumas ve­
zes nós temos de~ido alguns elementos como detetives 
particulares que cursam algumas escolas espúrias, com 
apetrechos de escuta, que conseguem colocar ou numa 
caixa de telefone, ou num fio. De forma que, urna das 
formas de o Sr. evitar é tentar impedir que se regulamen­
te esta profissão. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- E esse processo 
a política usou muito também. Quantas vezes as pessoas 
encontraram no telefone esse aparelho de escuta? pes­
soas encontraram, não só no telefone, mas até dentro de 
casa, em certos locais. 

De qualquer modo, eu vou encerrar por aqui, atenden­
do ao apelo do Sr. Presidente, e apenas me reservo, se 
houver alguma coisa de extrema importância, eu pediria 
a palavra. Sei que há aí colegas com muita pressa. 

Encerro por aqui, por ora. Muito ·obrigado, 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Euclides Scalco. 

O SR. EUCLIDES SCALCO- Sr. Presidente, ilustre 
depoente, Dr. Romeu Tuma, na exposição de V. S•, en­
tre tantas coisas, v' s• falou que o terrorismo é um trau­
ma de desordem mental, que qualquer ato terrorista deve 
ser punido. 

Concordamos com V. S• que qualquer ato terrorista 
deve ser punido, mas nem todos atos terroristas são fruto 
de desordem mental. Mas V. S•, nesta tarde, teve ames­
ma orientação, o mesmo objetivo, na sua dissertação, 
que aqui teve o ilustre Superintendente da Polfcia Fede­
ral, o Coronel Moacir e que, na exposição, tanto na do 
Coronel Moacir qUanto na- de V. S•~ vincula-ram toda 
ação terrorista ao movimento de esquerda e internacio­
nal comunista. 

Será que, ilustre Dr. Tuma, todos os atos terroristas 
havidos no Brasil foram atos de ação de movimento de 
esquerda? O que que V. S• tem a nos dizer, porque a Or­
dem dos Advogados do Brasil fez um levantamento e 
existem mais de cem Casos de terrorismo não elucidados, 
o que V. s~ teria a dizer com relação ao Comando Delta, 
Pacto Nacionalista Libertador, o o Comando de Caças 
Comunistas, Movimento Anticomunista - MA T? Por­
que, infelizmente, V. s~ não os arrolou entre aquelas ins­
tituições qu_e também praticaram terrorismo? 

Será qUe os atentados a Dom Hipólito, a Dom José, 
de Juazeiro, à Ordem dos Advogados do Brasil, à Câma­
ra de Vereadores, à residência do Deputado Marcello 
Cerqueira, à Diocese de Juiz de Fora, à- Tribuna da 
lmprensa, ao Riocentro e a tantas bancas de jornais, será 
que foram todos atentãdOs de esquerda'? Porque me pa­
rece que há uma deturpação dos próprios- organismos de 
segurança, no Brasil, que fazem toda a apologia do ter­
rorism·o- se.ndo de eSQuerda, quando- já dissemos váríàs 
vezes nest~ Comis-são- o Sr. Senador Francõ Montoro_ 
e este Parlameiltaf- que ocupa o microfone solicitaram 
esta CPI foi para esclarecer o terrorismo no Brasil, nã.o 
interessa de que lado ele vinha. 

Agora, o que nos pasma ê que as autoridades que têm 
vindo aqui, têm relacionado apenas um lado da questão 
e não têm abordado o outro. 
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Gostaria de saber de V. S• como é que V. S' exPlica is­
so? 

O SR. ROMEU TUMA -Bom, eu apenas fiz aqui 
retrato histórico das matrizes do terrorismo. Eu não afir­
mei, em nenhuma vez, que os atos terroristas tenham 
sido somente da esquerda, pelo contrârio, eu acho que o 
terroriSta n,ão tem bandeira. 

Eu vou citar para V. Ex• as ações que poderiam ser 
consideradas de direita pela assinatura, em panfletagem 
que ela aparece e que é o único indício que temos. 

Apenas se esclareceu que as organizações de esquerda 
foi que elas tinham uma organização perfeita com- um 
braço armado e que agia. 

Alguns deles detidos esclareceram as autoridades em 
inquéritoS próPrios àS suas ações, ~iO-r isto, é que os ór­
gãos de segurança têm um conhecimento mais profundo 
das organizações de esquerda. A sigla que V. EX• citou 
eu tenho aqui relacionada. 

As mais recentes são·a Falange Pátría Nova e o CoM 
mando Delta. Nós já viffios algumas manifestações da 
FAC.FANC antico:munista, do MARC, o momento anM' 
ticomunfsta, e o que' O nOssO deputado conhece de anta­
nhos e o CCC, a CRU~A. e a VCC- Variguarda de 
Caças aos Comunistas -isto tudo está sendo estudado 
pelos órgãos de segurança. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl, (Seção 11) 

Ilustre depoente V. S• ê Delegado do DOPS de São_ 
Paulo e eu era, na oportunidade em que o Professor Dal­
mo Dallare foi sequestrado em sua residência por desco­
nhecido e, como ele mesmo disse nesta manhã, aqui, e 
tratado muito gentilmente, e levado para uma dependênM 
cia do departamento em que V. St ê DirêúJr. 

Como V. S• explica que um cidadão de mérito, como o 
Professor Dalmo Dallari, foi sequestrado, porque não 
ha~ia ordem judicial, as pessoas que o sequestraram não 
se identificaram, e estas pessoas o levaram para o Depar­
tamento d~_Qrdem Político e Social. -De ordem de que-m 
foi esta prisão, se ninguêm assumiu esta responsabilida­
de e o próprio Delegado que estava nesta ocasião não as­
sumiu a responsabilidade desta determinação? 

O S~. ROMEU TUMA - AI poderfamos discutir 
uma tese jurídica. O mandado de prisão não precisa ser 
especificamente uma autoridade judicial. 

Na Lei de Segurança Nacional o nosso deputado émi-
~ litante na área do direito castrense e sabe que a autorida­

de que preside um inquérito pode mandar prender qual­
quer cidadão, desde que ele tenha indícios e haja necessi­
dade para isso. 

O SR. EUCLIDES SCALCO - Dá licença de um 
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As autOridades de segurança apenas mantiveram a ob­
servação para acompanhar a evolução dos acontecimen­
tos. Posteriormente, esgotadas as fases judiciárias e tra­
balhistas em que a greve, no primeiro julgamento, não 
houve por bem, o Tribunal decidi~ pela ilegalidade, pos­

).eriOrmente num recursO ela foi julgada ilegal e, após 
este J~.Jlgamento foi d<i.do um prazo para o retorno ao tra­
balho e intervenção no sindicato. 

Tudo isto de forma legal; dentro das instituições jurí­
dicas existentes no PaíS. 

Após a insistência, -a d(,sobediêlida civil coletiva que é 
prevista na Lej de Segurança N acionai, foi na véspera do 
sábado, na sexta-feira, oficiado ao Dr. Hélcio Manhoti, 
ao Juiz da_Justiça Militar que estaria sendo aberto, na­
quele instante, um inquêrito policial-militar contra Luiz 
Ignácio da_Silva e outros elementos que apareceriam du­
rante _o procedimento judicial. 

No _di!J. seguinte foram efetuadas várias iletenções ina 
clusive do Dr. Dallari, inclusive do Dr. José Carlos Dias, 
que tinham participado na esfera, não como advogados, 
porque_ para isso não tinham procuração, na ãrea de 
apoio logísticO aos grevistas. 

O SR. EUCLIDES SCALCO- Eu conheço, ~bom - aparte? 

Foram conduzidos a um órgão policial. Não foram 
conduzidos a um cárcere privado, foram ouvidos e dis­
pensa~os. 

Sobre o aspecto da legalidade ou ilegalidade desta de­
tenção está sendo alvo de_ apuração pelas autoridades ju­
diciais constituídas. 

explicar porque razão, porqUe senão; -de reperite ... 

O SR. ROMEU TUMA- Eu estou dizendo porque 
nós já tivemos oportunidade de_conversar a respeito. V. 
Ex• já prestou depoimento no DOPS por mais de uma 
vez. V. Ex• foi vítima de um atentado e lá compareceu 
para prestar depoimento e acompanhara d!ligênci?_ de 
inquérito, de forma que, V. Ex• acredito eu, deverá ser 
testemunha de que fizemos tudo que aparecesse, e até 
através de V. Ex.', diligências. 

Eu trouxe aqui um artigo da revista Veja em que o De­
putado, infelizmente, foi vítima do- repórter em desviar a 
atenção- da investigação policial, fornecendo um número 
trocado de um carro suspeito que teria pregado um car­
taz numa banca de jornal. 

O repórter no afã de estourar um fato e induziu a polí­
cia a erro, acredito eu. Não sei se chegaríamos a esta 
conclusão mas, inclusive o próprio repórter que traba~ 
lhava para um jornal alternativõ se atraiu por um paga­
mento maior e vendeu a reportagem a uma revista. 

O Deputado é testemunha, conversamos vãrias vezes, 
ele me telefonou, deu o número, imediatamente ordenei 
a diligência e nenhuma vez fui recusada a qualquer índi~ 
cação de qualquer cidadão ou de qualquer parlamentar 
na conduta dentro do departamento. 

O SR. EUCUDES StALCÓ ~tudo isso -é verdade, 
o que V. S' acaba de afirmar. 

O SR. ROMEU tU MA- Acredito_ eu __ qu~ talvez nós 
consigamos estabelecer a responsabilidade dos organis­
mos que agem, seja qual for a facçãO QUe ele integre. 

Tenho certeza que os órgãos de segurançã estão "traba­
lhando. O que não se pode é colocar sobre a cabeça do 
Presidente uma espada como se ele fosse responsável por 
tudo. 

O SR. EUCLIDES SCALCO...:.... llustre depoente Dr. 
Tuma, nenhum de nós acusou o Presidente de ser res­
ponsável pelo terrorismo. 

Esta CPI tem como escopo principal trazer à luz o que 
ocorre no·campo·do terror. -o -nõsso estrailhainento ê de 
que tanto V, Ex", como Coronel Coelho especificamente 
se referiram a movimento de esquerda. o que ê uma dis­
torção. 

Nós, nesta CPI, temos o dever e a obrigação de clarear 
tudo o que se refere ao terrorismo não interessa qual o 
setor de que ele venha. 

De sorte que o importante é que V. S• tenha trazido 
outros nomes de entidades de direita que estão atuando 
no Brasil. 

O SR. ROMEU TUMA .::__PoiS não~ 

O S!t._ ~CLIDES SCALCO --Não consta que o 
ilus_tre Prof. Dalmo Dallare tivesse algum inquérito ins­
talado contra ele. 

O SR. ROMEU TUMA- Se o Sr. me permite conti­
nuar eu you chegar lâ. 

o-pr'óblema ê o seguinte; houve, à época da greve do 
ABC, inclusive atos de tcrroiísmo qu~ tenho provas 
à qui. 

O SR. EUCUDES SCALCO -- Não .. fQI anterior a 
greve _!l:ão, o Sr. está enganado. 

O SR. ROMEU TUMA - Foram dois seqüestros. 

O SR. EUCLIDES SCALCO- Então o Sr. estã mis­
turando e precisa esclarecer qual dos dois o Sr. quer que 
eu fale. 

_Um é o seqUestro que foi levado aquele terreno baldio 
_ e que não houve participação. 

O SR. ROMEU TUMA- Isto é uma ação criminosa. 

~._O_SR..:__~gCL!DES~SCA~Co_~. A 9ut:ra foi ug:ía dC­
- !_enção. -Seqüestro~ que eu entendo tem que ter cârcere 

PriVado. -- -

O SR. ROMEU TUMA - Eu entendo como seqües­
tro, ? ~ e~tende como detenção e estamos entendidos. 

·· d SK EUCLIDES SCALCO - Não, não estamos 
entendidos. 

O SR. ROMEU !UMA - Da minha parte sim. 

O SR. EUCLIDES SCALCO- Então é problema de 
V. Ex'. 

O SR. ROMEU TUMA- O problema é o seguinte: à 
épOca da greve do ABC, houve vârios atentados inclusi­
ve_ terroristas, eu tenho aqui provas técnicas em que uma 
liderança sindical tentava_ impor sua vontade, inclusive 
contra até os seus advogados. Aqueles que queriam tra­
-balhar tinham as suas casas ameaçadas, o seu carro in­
cendiado, bombas explodidas que acho que V. Ex.' não 
deve desconhecer. 

Então, havia uma situação, no ABC, quase que incon­
trolâvel, o choque estava a cada esquina na expectativa 
de acontecimentos que provavelmente, hoje, nós estaría­
mos lamentando. 

- -be forma que, eu ·não entro neste mérito sobre a lega­
lidade ou não; para nós eles foram conduzidos. A res­
ponsabilidade pela integridade fisica, realmente, era mi­
nha, porQUe etC foi ao ooPS, e esta foi garantida; ele foi 
ouvido e foi dispensado. 

O SR~AIRTON SOÃRES- Permita~me Dr. Romeu 
Tuma, no dia dessa detenção, ocasionalmente consegui 

- -- -~ a:cesso, como eu disse há pouco, a uma pessoa que estava 
Presa· e nóS ficámõs perplexos com isSO. Dou o meu teste­
munho aqui de que nem o delegado Edson Maioti assu­
mia te"r deiermhiadO a prosão. Conversei com o Delega­
do Edson Maioti que demonstrou surpresa, tanto é que 
não sabia nem o que pe!-guntar ao depoimento dos Drs. 
José: Carlos Dias e Datmo D.illari. O Professor Dalmo, 
Dallari acabou de diz_er aqui que não havia acusação ex­
piessa. E a surpresa lnaior foi porque V. S• não era en­
contrado, àquela altura, por razões de outra ordem, para 
diiimir a questão. E, no entanto, estavam lá nas depen­
dências do órgão pelo qual V. Exf é responsàvel. 

O SR. ROMEU TUMA - Isso eu assumi. Fiz por 
oficio e encaminhei ao juiz competente, tanto da JJ.lStiça 
Militar como o Juiz Corregedor. 

(j SR. AIRTON SOARES- A minha tese, a impres­
são é a de que V. Ex•s foram apanhados de surpresa por 
aquela detenção. 

O SR. ROMEU TUMA- O problema é como expli­
quei. O quadro anterior que vinha de ~rca de 40 e pou­
cos dias era de Completo tumulto na área do ABC, En­
tão, vãrioS- órgãos estiva-m investigando o por que da­
quilo. O problema é fazer a greve e saber como sair. 

O SR. ERASMO DIAS --Permite-me? 

O SR._ ROMEU TUMA - Pois não. 

O SR. ERASMO DIAS- Já disse aqui que o respon­
sável pela segurança interna de_ São Paulo é o Coman­
dante_9o 11 Exército. V. Ex• está muito brioso em falar 
em órgãO de segurança. Mas, eu digo; é o Comandante 
do li_ Exêrcito. Ele toma todas as medidas necessárias, 
no seu entender, para, e, acompanhando o evoluir da­
quele Estado, tomar as medidas necessárias nessa ou na­
quela ocasião, como inúmeras vezes nós fJZemos~ 
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O SR. EUCLIDES SCALCO- Permite V. Ex• um 
aparte? _ _ _ _ _ 

O SR. ERASMO DIAS - Pois não. 

O SR. EUCLIDES SCALCO --Perguntaria a V. Ex• se 
a determinação de-dCfençâo, segundo o Dr. Romeu Tu­
ma, do seqüestro- segundo o meu entendimento- do 
Professor Dalmo Dallari e do Dr. Josê CarloS Dias foi 
determinação do Comandante do 11 ExérCito? 

O SR. ERASMO DIAS- Eu era- oeputado na é},Oca. 
Apenas estou situando uma tese que existe desde os tem­
pos em que eu era Secretário de Seg-Ui-ança; estâ é uma 
dinâmica que existe. OS ÕOI-CODis s"ão uma espécie de­
comissão, de conselho de defesa interna. Os dois são de­
partamentos de operações e informações- do cOnsellio de 
defesa interna. O Corisefho ae defesa interna é um cole­
giado integrado por órgãos do Exêrcíto, da Mãrinha da 
Aeronâutica, da Policia Federal, da Polícia Está.dual, da 
Polícia Militar, do SNI; de todas as polícias. COnstitui 
uma comunidade de informaçõ-es -e de- operáções. Quan­
do a situação fica crítiCa, naturalmente que a 3.utofidãdC 
maior na ãrea, responsável pela segUrança interna, vai 
-chamando a si desde o campo de infornlação, a mais ele~ 
mentar possível, atê à necessidade de uma operação que, 
às vezes, só pode exisür desde que seja bem info-rma-do. 

Então, em tese, eu não estava lã, não posso dizer. Hoje 
Já se evdcou aqui qliC o ieSP-oilsâVel pe-ia detenção pode­
ria ser o Comand"ante do li Exército - conclusões e­
ilações que os nobres colegas tiraram. Apenas, estou sen­
do claro com (elação à dinâmica. Quando o -Dr:-Tuma 
fala em órgãos de segurança, eu sei que ele está falando 
em segurança interna e li Exército. E não tenho receio de 
dizer que é o 11 Exército, porque ele é o- responsável. Ai 
dele se, amanhã ou depois, for chamado a responder Por 
não ter tomado as medidas necessárias para, no momen­
to oportuno, intervir no processo. 

De mod_o que não sei quem foi. Estou apenas falando 
dentro da dinâmica que conheço. E nós, durante o es­
paço de I 5 anos, trabalhamos nessa dinâmica. De modO 
que, para nós, não é novidade._ Apenas estou aqui em 
auxílio ao Dr. Tuma. Agora, quem foi que deierminou é 
um processo, Deputado. Isso vai desde uma busca sim­
ples de informe, através de um pedido de bUsca, de um 
certo indício, até à- ação do SN[ nessa forma, a ação da 
Polícia Federal naquela forma, a ação da Polícia Militar 
nessa forma, a ação da Policia do Exéfcíto naquela for­
ma, a ação do dirigente da empresa nessa forma. É um 
processo todo complexo em que todos os órgãos se en~ 
trelaçam. 

O SR. AIRTON SOARES- Dirigentes de emPrCs-as, 
também? 

O SR. ERASMO DIAS- Dirigentes de empresas, no 
sentido de obter informações. 

O SR. AIRTON SOARES- Para ficar bem claro is-.­
so. 

O _SR. ERASMO DIAS- Essa é a coisa mais normal, 
da própria Justiça; é uma dinâmica de informaçÕes, de­
troca de informações. Como anconteceu hâ pouco tem­
po na greve do ABC; que acompanhei apenas de longe, 
como outras vezes acompanhei como elcmt?nto interve­
niente do fato. 

De modo que estou esclarecendo que essa dinâmica 
envolve uma processualística. Querer colocar aqui o Co­
mandante do li Exército ou qiiem quer que seja, ele é o 
responsável, lógico. Agora, a dinâmica do processo evo­
lui através dos vâriós órgãos de informações e operações, 
onde pode haver realmente um determinado excesso. 
TUdo isso é participado à iiUtOfidade judiciãria Compe­
tente, no foro militar, nada disso tem participação. Se 
houver excesso, como bem disse o Dr. Tuma, hâ de ser 
apurado por quem de direito e não-por iiações Oil Colio-

tações qUe vamos tirar aqui, quer julgando quem é cul­
pado, que!Jl é responsávçl disso ou daquilo. 

O S~._!\I_RTON SOARES - Dr. Tuma, por favor, 
esclareça·me, agora, fiquei confuso. Uma área que eu co­
nhecia relativamente bem. V. Ex-' como Diretor do 
_DOPS, r~li_zou convênios com a PoUciã. -Federal para 
poder ~tuar na âre~ de segurança em São Paulo. 

O SR. ROMEU TUMA - Por duas vezes. 

O SR. AIRTON SOARES- O que me parece ser um 
privijégio estabelecido em lei da Polfcia Federal, o con­
trole da segurança interna do País. 

O SR. ROMEU TUMA- Não é privilégio, é compe­
tências. 

O SR. AIRTON SOARES - Competência, muito 
-· m~lbor~ ainda. 

Então, fico perplexo porque se V, Ex.• para atuar pre­
cisa fazer um convênio formal - e V. Ex• pertence a 
uma organização do Governo do Estado, o Departa~ 
menta Estadual de Ordem Política e Social. Não sei 
como possa ficar claro à opinião pública a figura de que 
de repente, atuando na área de segurança interna, surjam 
tantas entidades como essas, até empresários, como foi 
citado pelo Deputado Erasmo Dias. 

O SR. PRJ;SIDEN_TE (Mendes Canale) - A Presi­
dência volta á intervir numa riova orientação dos traba~ 
lhos. A palavra está com o nobre Deputado Euclides 
Scalco que fez perguntas ao nosso ilustre Dr. Romeu Tu-

__ ma. 
O nosso ilustre Deputado Airton Soares fez uma inter­

venção, mas não deixou de ser uma pergunta enviada 
também ao Dr. Romeu Tuma. 

Depois, o nosso Deputado Erasmo Dias pede comple­
mento as informações pedidas pelo próprio DepUtido. 
Mas, as informações aqui são pedidas ao Dr. Romeu 
"fuma que pode, ou não, endossa_r aquela complemen­
tação ou adendo, aqui prestado pel? ilustre Deputado 
Erasmos Dias. 

Mas, a palavra está com V. Ex• e o nobre Deputado 
Airt~m Soares, sem dúvida alguma, terá OPortunidade de 
formular as perguntas que achar conveniente fazer. 

Vejo que é- da oportunidade, mas pa-ra a orientação 
dos trabalhos, senão tomaria tempo do nosso Deputado 
Euclides Scalco que tem, aqui pelo nosso regimerito da 
Comissão, tempo limitado Para que ele possa endereçar 
as suas perguntas. 

O SR. EUCLIDES-SCALCO;__ Pã.ra atendeT Õ Regi:. 
menta, endoss_o a pergunta do Deputado Airton Soares, 
e sol!cito ao Sr. Romeu Tuma que resporiâa-. 

O SR. ROMEU TUMA -Tenho a iõlpressão que o 
ilustre Deputado Airton Soares fez um pouquinho de 
confusão. Não sei se por estar afeito a conversar com o 
Conmel Erasmo Dias. O que o Coronel quis caracterizar 
foi que a responsabilidade pela segurança interpa- isto 
é-dispositivo legal- é do Éxército e respectivamerite ao 
comando_ de cada área. Agora, a aplicação da lei penal, 
ffiilitar, é da competência da Polícia Federal. 

O SR. AIRTON SOARES- Não, a aplicação datei é 
dã competência da Justiça. 

O SR. ROMEU TUMA -Sim, a aplicação da pena; 
a feítura do inQuérito pOlicial... 

O SR. AIRTON SOARES- A investigação. 

O SR. ROMEU TUMA.- O Sr. me desculpe. A peça 
informativa para que a Justiça possa julgar é feita pela 
Policia Federal por competência. 

Em São Paulo, como a estrutura da Polícia Civil tinha 
condições, então, por duas vezes, depois da nova Lei de 
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Segurança Nacional, foi feito um convêncio que está em 
vigor até hoje. Então, o inquérito do caso ABC foi feito 
pelo DEOPS. Agora, não há, implicitamente, manda­
mento do_ Comandamente do Exército para que se apli­
que a lei do ofício, porque a policia tem a Clbrigação de 
cumprir com o seu dever. Se há uma atitude ilegal, ela 
tem que agir de oficio porque senão eu seria incompeten­
te. Aí, sim, o Comando, provavelmente, poderia pedir ao 
Governador q~e me ~ubstitufsse. 

Para concluir, o problema das prisões eu tenho uma 
certidão da Auditoria Militar que, aliás foi solicitada 
pelo ilustre Advogado que é sócio do Dr. Luis Eduardo 
Greenhal em que diz que certifica ahlda, tal, que todas as 
priSões foram legais e comunicadas pela autoridade poli­
cial, conforme o art. 53,§ I~> da Lei de Segurança Nacio­
nal. Prisões comunicadas em--19 de abril de 1980. Porque 
uma certidão muito bem orientada pelo nosso ilustre co­
lega Luiz Eduardo que queria caracterizar a ilegalidade 
das prisões e apresentava habeas corpus que fez ao STF. 

O SR. AIRTON SOARES- ilUstre Dr. Romeu Tu· 
ma, V. s~ afirmou que para se deter uma pessoa não hã 
necessidade de mandado judicial, conquanto que haja in­
quérito instaurado. 

O SR. ROMEU TUMA- O inquérito estava instau­
rado na véspera. 

O SR. AIRTON SOARES - Para se deter uma pes­
soa. _No caso, no seu entendimento, foi detido o Pro f. 
Dalmo Dallari e no meu entendimento e no entendimen· 
to do Prof. Dalmo Dallari ele foi sequestrado, mas pre­
domina o entendimento de cada um de nós ... 

O SR. ROMEU 'l'úMA- E a Justiça vai decidir com 
certeza. 

O SR. AIRTON SOARES- E ela decidirá com cer­
teza. V. St disse, então, que o Prof. foi detido sem um 
mandado judicial. Havia alguém procedendo a um in­
quérito no qual o Prof. deve ter sido enquadrado? 

O SR. ROMEU TUMA - Não. 

O _SR. AIRTON SOARES - V. S• fez relação aos 
problemas do ABC, da greve de São Bernardo. Gostaria 
que V~ S• dissesse aqui quem era o Presidente do Inquéri­
to que deteve legalmente o Prof. no seu entendimento. 

O SR. ROMEU TUMA - Em duas partes. Eu não 
sei qual é a profissão de V. Ex• 

0 SR. AIRTON SOARES - Sou farmac!utic_o, 

O SR. ROMEU TUMA- Se V. Ex• amanhã fordeti· 
fio_ por suspeita de ter vendido psicotrópicos sem a res• 
pectiva receita, V, Ex• poderá não ser enquadrado por­
que prestará os esclarecimentos e a autoridade, julgando 

-ne~essârio, não lhe indiciará. De forma que o Presidente 
do Inquêrito era o Delegado Edson Mariotte, aliás, já ci-

- _tado pelo_ ilustre Deputado Airton Soares. 

O SR. AIRTON SOARES - A detenção do Prof. 
Dalmo Dallari foi feita por determin-ação do Delegado 

.~Edson Mariot~eJ 

O -SR. ROMEU TUMA - Eu não falei em determi­
. nação. Ele foi detido e ouvido pelo Delegado Roberto 
Marilei 

O :s~ AIRTON SOARES- Mas, o delegado Edson 
Mariotte estava no DOPS quando o professor Dalmo 
Dallari fOi para· lá? 

O SR. ROMEU TUMA- Ele não determinou todas 
as prisões. F oram efetuadas mais de 50 prisões. Ele fez a 
triagem_ d_as _pri~õe_s_ e depois Jegalizou-ru; assim que ca­
racterizou a necessidade de permanência de cada um; pe-
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las certidões que aqui se encOntram elas foram legaliza­
das pelo art. 59. 

O SR. AIRTON SOARES --Pergunto a V, S• quem 
determinou a detenção, segundo o seu entendimento, do 
Prof. Dalmo Dallari? 

O SR. ROMEU TUMA- Insisto em dizer a V. Ex• 
que a determinação foi da equipe que estava investigan­
do na rua o envolvimento dos elementos na greve do 
ABC.Eram várias equipes. 

O SR. AIRTON SOARES - Quem era a equipe que 
deteve o_ Professor'] 

O SR. ROMEU TUMA - Está sendo apurado pela 
Justiça. 

O SR. AIRTON SOARES- Parece-me que estamos 
fazendo o jogo do rato que se esconde. 

O SR. ROMEU TUMA - Entre o farmacCutico e o 
advogado. 

O SR. AIRTON SOARES- E não me parece que va­
mos chegar a um bom entendimento. Houve foi a deter­
minação da prisão do Prof. Dallno Dallari. O que não há 
é a vontade e nem a disposição de V. S• dizer quem foi a 
autoridade coatora. 

O SK ROMEU TUMÀ --Gostei qUe V. Ex• já che­
gou na detenção~ 

O SR. AIRTON SOARES- No meu entendimento 
não. 

O SR. EUCLIDES SCALCO - :Permite V. Ex.• um 
aparte? Parece que V. Ex• ouviu o que eu ouvi, que a 
equipe que:. estava na rua decidiu deter o P~of. Dalmo 
Dallari. 

Eu gostaria de saber, talvez V. Ex• possa nos esclare­
cer- se não puder talvez possa recorrer ao orador~ es-­
taremos assim dentro do Regimento - qual é a compe­
tência que teln uma eqUipe de busca de um órgão de se­
gurança, equipe de busca e investigação, de determinar 
prisão, como foi feito no caso dO Prof. Dal~o Dallari? -

Qual é a competência que tem essa equipe? De onde 
vem essa competêncía? Essa comPetênda; po-sso dizer a 
V. Ex• que é farmacêutico, só pode emanar da vontade 
da autoridade encarregada do inquérito, porque se uma 
equipe vai para a rua em investigação e busca, e de"ixa de 
prender quem quer que seja, não há controle por parte 
da autoridade encarregada do inquérito. Isso não é uma 
bagunça lá em São Paulo. Felizmente o Diretor do 
DEOPS, Dr. Romeu Tuma, e um homem competente, 
aquele DEOPS é organizado. E não é Qualquer equipe 
que sai pela rua, V. Ex• não vai aO-(?) dizer uma coisa 
dessas, que sai prendendo qualquer um, porque lá obe­
decem uma ordem. Agora, resta saber se essa equipe in­
fringiu uma ordem do responsável pelo inquérito. Se in­
fringiu, qual é a sindicância que o Diretor do D-EOPS 
adotou para saber quem extrapolou essa ordem? Esta é a 
questão. 

O SR._AIRTON SOARES- E a questão que eu jã 
havia colocado aqui: Se essa equipe, como V. Ex• disse, 
estava fazendo uma ação, alguém havia determinado sua 
ação e essa equipe não haveria de deter, segundo o enten­
dimento do Delegado Romeu Tutrt.a, o Prof. Dalmo 
Dallari se não tivesse uma ãutorização para isso. Então, 
fica muito claro, para o nosso entendimento, cÍc:ntro d~­
quilo que foi exposto, de que houve uma determinação 
do Delegado Edson Manhoti para deter, segundo o en­
tendimento do D}retor do DEOPS de São Paulo, o Prof. 
Dalmo Dallari. No nosso entendimento é seqUestro e no 
entendimento do Prof. Dallari é seqUestro. Então, parece 
que as coisas ficam muito claras para nós. SCi que não é 
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o seu entendimento, mas não tenho poderes para tirar o 
-seu entendimento -de assim pensar. 

O SR. ROMEU TUMA - Acho que estamos em 
equívoco. 

O Delegado Edson Manhotí estava surpreso com a de­
tenção. A verdade é que a ordern veio de outro comando 
de órgãos de segurança. Veio do Comando de Defesa In­
terna, que foi muito bem definido pelo Coronel Erasmo 
Dias. Ou seja, veio d:is ár~s ligadas à segurança maior 

--que, naquela altura, preocupada _com São Bernardo, 
com o foco de insurreição nacional, adotava um com­
portamento de eliminar esse foco, em nome da defesa in-

-terna:-É5Sã é a rea"Ildade. · 
Por isso que o Delegado Edson Manhoti ficou surpre­

so quando recebeu a notícia. Aliás, ele nem estava, ele re­
cebeu um telefonema para ir para lá. Nem estava lá, não 
era horário de trabalho dele, era um sábado, se não me_ 
engã"nõ, de manhã.- E ele chegou lá até reclamando, "es­
tão até me fazendo trabalhar num sábado. Essa é a his­
tória real. Agora, o Dr. Romeu Tumá, evidentemente, 
sabe muita coisa, mas o Estado exige certas reservas. Em 
nome da própria segurança do -Estado et.i não vou querer 
ãqu_(_qu~ ele transgrida essas normas sob pena de com­
Qrometer a segur~nça interna._ 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Mas, uma ou­
tra pergunta, Dr. Romeu Tuma. Vou voltar àquilo que 
V.. St quis responder ao Deputado. Por que os organis­

-mos de Segurança de São Paulo se negaram a atepder a 
s-oli<;itação do Dr. Seabra Fagundes para que fossem exi­
bidos os álbuns das pessoas que trabalham nos órgãos de 
segurança? 

Como ele disse na Comissão que autoridades situadas 
num patãmar elevado na estrutura do Estado brasileiro 
opuSeram~se tenazmente a qualquer investigação nessa 
área. 'Portanto, posso dizer que há um setor da sociedade: 

-bfã.Siielra· fnaCeSsívef-a essa investigação --no tocante a 
atentados terroristas. O Prof. Dalm~? Dallari nesta ma­

. nhã disse aqui que os_ álbuns que foram dados a ele fo­
ram de marginais e não de pessoas quC-iivessem alguma 
lígação com os órgãos de segurança. oe forma que gos­
taria que esclarecesse V. S• a esta comissão essa solici­
táção do Dr. Seabra Fagundes que não foi atendida, ale­
gando motivos de segurança nacional. 

O SR. ROMEU TUMA- Sr. Deputado, o problema 
é o seguinte: o Prof. Dalmo Dallari afirmou que apenas 
viu álbuns de marginais. 

O SR. AIRTON SOARES - Nesta 01anhã. 

O SR. ROMEU TUMA- A- verdade é que foi deter­
minaÇão de uma das ·requisições do Ministério Público. 
Ai é que surgia a tese de que sería atentado ou crime co­
mum. O próprio Ministério PúblicO eXigia á apreserl­
tação da fotografia de marginais comuns. 

Com respeito à requisição de álbuns de elementos inte­
grantes dos órgãos de segurança, existe um decreto apro­
vado, inclusive por esta Casa, de assuntos sigilosos e os 
componentes, que são esporádicos, não são elementos 
efetivos-dos órgãos de segurança, precisam ficar resguar­
dados de vigança daqueles que por ocasião de alguma 
operação foram detidos. 

-Acho que, em tese, também a solicitação foi· política, 
meu entendimento não jurídico, porque o ilustre Depu­
tado Airton Soares é testemunha de que mais de mil fo­
tografias de todos os ..componentes dos- órgãos de segu­
rança foi-am elaboradas pelos jornais alternativos como 
pela imprensa comum e entregues e coordenados pelo 
ilustre Deputado. 

E foram apresentados não só ao Professor Dalmo 
pallari, a todos aqueles que privam da sua amizade, 
para procurar tdentificar alguém suspeito de ter partici­
pado naação que o feriu. 

De formao q~e t~nho certeza que se alguém ali fosse 
ídentificado, não conheço as fotografias porque até hoje 
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o ilustre Deputado prometeu me entregar uma cópia e 
não chegou às minhas mãos ... 

O SR. AIRTON SOARES - Pensei que fosse prato 
da Casa e que não precisaria remeter a V. Ex•. 

O SR. ROMEU TUMA - Tenho certeza -que este, 
sim, seria acariado com o Professor DallarL Se houvesse 
suspeita de alguém que tivesse partjcipado, Porque eu te­
nho certeza que o_ Exército jamais abrigaria em suas filei­
ras alguém que praticasse um ato criminoso 

O SR. AIRTON SOARES - Dr. Romeu, só mais 
uma retificação. Não eram mil e poucas fotografias, po-r~ 
que seria aí um superestaius de capacid.àde reunir ta.ntas, 
não sei se há mil e tantos agentes nesta ãrea, mas eram ... 

O SR. ROMEU TUMA - Mil e tantas fotografias 
pode ter repetido de vários elementos em várias ações di~ 
ferentes. 

O SR. AIRTON SOARES- Mas eram só 85 assina­
turas. 

O SR. ROMEU TUMA- Foram os.elementos que lá 
estNerám e que fica·ram ... -

O SR. AIRTON SOARES - Exatamente. 

O SR. ROMEU TUMA-Masem todas as áreas não 
em São Bernardo. Parece-me que houve uma ordem para 
identificar -tOdos os demeritos dos órgãos de segurança 
em qualquer ação, em qualquer parte do Brasil. 

O SR. AIRTON SOARES- Não, só ali em São Pau­
lo, nós não temos uma organização para poder fazer is­
so. 

O SR. ROMEU TUMA -Tem boa colaboração. 

O SR. EUCLIDES SCALCO - TerminandO, agra­
deço ao ilustre Or. Romeu Tuma pelas respostas que 
deu,_ que trouxeram muitas luzes a esta Comissão e só 
quero fazér uma retificaçãO: Nem o Dr. Seabra Fagun­
des, nem este parlamentar disseram que elementos do 
Exército estavam envolvidos nos atos de terrorismo. Só 
para deixar bem claro. 

O SR- ROMEU TUMA- Perfeito. E nem eu entendi 
dessa forma. 

Eu só quis dizer que jamais aceitaria a tese de que o 
Exército acobertaria qualquer ato criminoso. 

O SR. AIRTON SOARES-Eeu não elimino a hipóM 
tese. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) -Com a pala­
vra o nobre Deputado Erasmo Dias. 

O SR. ERASMO DIAS- Sr. Presidente, meu caro 
depoente, Srs. Deputados e Senadores. 

-A minha tese, realmente, é difícil. Eu não poderia dei­
xar de, perante esta CPI, pafã que conste dos Anais do 
Congresso, essa grande oportunidade que me é dada de 
ter aqui como depoente, no meu enteflder, sem menosM 
prezo dos demais, um dos melhores policiais que conheci 
na minha vida, pela sua integridade, pelo seu humanis­
mo, pela sua lhaneza, pela sua capacidade, 

O dia em que tiver de escrever a qualidade de um poli­
cial é só consultar a vida, o caráter, a formação do Dr. 
Romeu Tuffia. 

Nós fomos, inúmeras e inúmeras vezes, ainda quando 
no Exército, como Secretário, testemunhas, vítimas, e 
até indiciados em ações dessa natureza. E eu vou ser bre­
ve apenas. 

Eu tenho_ até vez por outras, procurado ultr::lpassar os 
---limites que eu teria até como Deputado, para esclarecer à 

opinião púb\ica. 

O SR. AIRTON SOARES- V,_ Ex• foi indiciado. Es­
t-ou perplexo. 
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O SR. ERASMO DIAS- Ao longo da minha vida de 
policial e de militar, na atividade minha, fui indiciado 
várias vezes e até hoje ainda estou iildl.ciado, ao con­
trãrio de muitas que estão anistiados depois de ter assas­
sinado e espropriado, eu que nunca assassinei nem es­
propriei, sou um indiciado pela Justiça ainda hoje. 

Eu apenas queria deixar claro de que tem sido muito 
mal colocado_ o problema do 001-CODI. Eu, às vezes, 
tenho até ultrapassado o limite daquilo que é minha 
competência, jâ qUe sou Deputado, de abordar ci assun­
to. Mas me sinto na obrigação, como Oficial da Reserva, 
de ter participado disso tudo, para que se conheça real­
mente o posicionamento que, às vezes, ê atê um tanto 
quanto ingrato dos comandantes de área deste Brasil in~ 
teiro. 

Ainda há poucos dias, nós tivemos corren·iJo todo o 
Rio Grande do Sul, em áreas do I li Exército, e nós vi~ 
mos as preocupações dos grandes problemas e que às ve~ 
zes afeta os comandantes de unidades organizadas da~ 
quela área em assunto que dizem respeito, digamos, ao 
Exército, já que Hgado à Segurança Nacional, tem o que 
ver com a s-eguran(:a interna. 

Jéinos até inclusive, repetimos defendido de que serra­
necessário uma reformulação da legislação da atual dou~ 
trina para que o Exército ficasse como uma graOde- re5er~ 
va desta Nação, e só realmente interviesse no caso de es­
gotadas as possibilidades dos Estados. 

Mas há um certo grau de desconfiança até do próprio 
Estado no que representa a sua polícia e unia-Certa neces~ 
sidade neste processo que a Nação tem atravessado de 
uma presença mais atuante do Exército que é realmente 
a última reserva moral e cívica desta Nação. 

De modo que tem sido mal entendido. Ainda hoje por 
várias vezes aqui se quis cOlocar pelo que si disse, petas 
circunstâncias do _ _Comandante do 11 Exército como au­
toridade Que tivesse mandado prender o Professor e Ju­
rista Dalmo DaHari. 

Ora, hão de c_oncordar que é uma posição muito sim­
plória. Eu fui Secretário de Segurança e inúmeras vezes, 
sob a nossa égide, nós presidimos vários inquéritOs, já 
que eu era chefe de Polícia, responsável maior, várias ve­
zes enfrentamos terrOristas, várias vezes enfrentamos es­
tudantes, e com conseqüências às vezes as mais trágicas 
possíveis com reflexo até na minha vida, pois fui proces~ 
sado até por um caso destes, pela atitude, digamos, da 
ponta da mão da Polícia, de um elemento mal avisado, 
ou mal industriado que tenha praticado uma ação de ex­
cesso ao arrepio da lei. 

Então quando se fala, inclusive, que uma equipe esta­
va acompanhando o problema do ABC, eu me atrevo a 
dizer, uma equipe estava acompanhando os a·ios no Rio­
centro, o próprio Comandante do I Exército, o que não 
vejo nada demais, é a obrigação. dele. Ele é o responsável 
pela segurança interna. Ele há que intervir num certo 
momento, a idéia de manobra é privativa do chefe, nias 
só se pode agir informado. E é de justiça, diga-se de pas- -
sagem, que quem é responsável pelas operações, situe no 
campo das informações a alguém que seja de sua cQn­
fiança, -ou que tenha certo tipo de capacidade para: na­
quele setor ter o seu informante. 

Então, nós temos informantes da Po"iícia Federal, do 
próprio Exército, do SNI, de váríos Setores, inclusive 
como hâ pOuco dissi: o itõbre Deputaóo Airton Soares 
que quase me pegava pela perna, empresários também, 
por que não? Quantas e quantas vezes nós remetíamos 
um questionário sabendo como era a situação da empre­
sa. Se a empresa estava com desempregados, se tinha 
problemas trabalhistas. São problemas sociais e econó­
micos que refletem em certas áreas e lá no ABC chegou a 
um certo momento, que é o meu entendimento, passou a 
interessar mais de perto o próprio Comandante do li 
Exército. 

É fato e notório, desculpem-me aqui, estar extravasan­
do, que um dia um helicóptero teria sobrevoado a área 
do ABC. Mas que celeuma houve! 

Ora, meu Deus do-Céu, qui::in quer obter informações 
obtém do jeito que quer, de helicóptero, enrustido, dis­
farçado. O problema de obter informações é do livre 

arbítrio de quem quer obter informações e houve uma 
celeuma. 

Então, quando se fala em equipe é preciso que se diga 
de passagem. Nas equipes do DOI-CODI coisa mais 

-normal ê ter gente da polícia militar, é ter delegado de 
pOlícia, investigador de polícia, são equipes mistas que 
têm uma missão. 

Eu, sem ter aqui o aval do Comandante do Ir Exército, 
eu sou obrigado pelas, formas circunstanciais, a entender 
que ante o cáos que parece __ que, pareceu, se instalava na­
quele dia conturbado que nós acompanhamos na medida 
do possível num ponto zerado, é que tudo aquilo era 
conturbado. Foco de agitação aqtii, foco de agitação lá. 
Determinados elementos interessados em agitar e outros 
tantos em detectar aqueles que estão agitados. 

Ora, numa desta, se é levado um Dalmo Dallari, se é 
levado uma dona-de-casa, se é levado um homem qual­
quer, ora, isto é a coísa mais comum que acontece_ numa 
ação poHcial que inúmeras vezes nós fizemos. Quer di­
zer, não é dirigida ao homem. Sou capaz até de supor 
que quem possa ter agredigo o Professor Dalmo Dallari 

-não o conhecia, senão não o teria feito, porque se um de 
nós tivesse lá jamais faria isto por conhecê-lo._ 

De modo que o que pode causar esta celeuma de que 
uma equipe para obter umas informações, digamos, de 
determinados indícios, tenha que obter o reforço do indí­
cio e levar alguém que pudesse ser testemunha. 

E t~ uma outra coisa que me parece extremamente 
importante para ser discutida aqui; Sr. Presidente e Srs. 
Congressistas, é -que a apuração de um fato ou de um ato 
continuado, sem definição de autoria, de co-autoria, de 

- indiciado, de vítimas, exige provas circunstanciais, peri­
ciais, testemunhais, documentais. 

É um trabalho extremamente difícil, que exige um es­
gotamento de todo esse campo processualisticO e, às ve­
zes, chega até a arrepiar, como aqui na nossa CPI certas 
provas circunstanciais já se diz quem é indiciado, quem é 
culpado, já se diz quem é réu e, às vezes, se ataca como se 
atacou_ agora qu~ __ os atentados- terroristas não tem sido 
desçobç~:tos. 

Nós sabemos que, desde 1966 quando começou a onda 
terrOriSta psicológica, atê 1968, quando se desencadeou, 

-com maiores amplitUdes, com ações efetivas mais preci­
sas e mais claras, como nós apanhamos lá em São Paulo, 
como nós sofremos! 

Foi uma sábia solução dos DOI-CODI, motivo pelo 
qual, hã poucos dias, apresentamos nesta Comissão, sen­
tindo já que a dOutrina é esta, -que se entrega esses casos 
todos para o Exército apurar porque, realmente, os 
DOI-CODI foi o único modo que nós tivemos de inte­
grar, sem solução de continuidade, informações de todos 
Os campos situatldo numa processualística mais homogê­
nea. Há pouco o nobre Deputado Airton Soares disse 
que os DOI-COIDI coletavam provas, depoimentos, e 
entregavam. ao DOPS Para ele fazer o inquéríto. Quantas 
e quantas vezes nós nos servimos desses depoimentos 
que depois forim ratifico11dos pela autoridade policial 
competente. E agora nós perguntamos, nestes casos to­
dos, um dos problemas que tem impedido a elucidação é 
isso. Um ato e um fato processado pela Polícia Federal, 
o outro pelo Exército, o outro Pela PolíCia EstaduaL 

Se o terrorismo, realmente, é um problema contínuo 
que vai desde a capacidade da Inteligência imobilizar as 
mãos armadas, ele é um processo que não pode ser escla­
recido sem ter uma espécie de uma visão global de todos 
os problemas porque é correlato, interrelato em todas as 
suas ações. 

Então, é por isso que estã-sendo difícil, inclusive, apu­
rar e eu tenho certeza absoluta que todos nós seríamos o 
primeiro a -apurar. Agora, provar a autoria, co-autoria, 
pelo" amor de Deus, é preciso obedecer os ditames da 

-- processualística que é extremamente difícil e, em última 
análise, também, confiar na Justiça. Se não ·se confia na 
Justiça, se não se confia na Polícia, no sentido de que se 

---coloca aqui: "Que os órgãós de _segurança interna são 
verdadeiros algozes masoquistas que querem ensa-nguen­
tar esta Nação" Pelo amor de Deus! Eu não posso admi-
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tir que alguém possa pensar que nós não estamos imbuí­
dos_ com o mesmo espírito que os Senhores, da Oposição, 
em levar esta Nação a destinos mais sérios, mais racio­
nais e mais honestos. Não podemos assistir~ a todos mo­
mentos que se coloca, sempre nos outros quase que no 
banco dos réus. 

Os atentados terroristas à esquerda nos causaram, du~ 
rante mais de 3 anos, muitas noites sem dormir. De f96.8" 
a 1972, foi quando realmente nós fizemOs força pãra 
detectá-los. E quando aqui apontamos, atentados de es~ 
querda, porque são os únicos realmente que nós conhe­
cemos, pela sua forma de agir, pela sua forma de acionar 
a inteligência; massas e mãos armadas. Não conhecemos 
ainda, este pode ser de direita, mas estou dando aqui al­
guns argumentos inclusive que tem tornado quase que 
impossível o seu esclarecimento. Mas, tenha a certeza, 
sempre que se for colocado aqui, nesta CPI, no que diz 
respeito a nós outros, a honestidade, os bons propósitos 
e racionalidade dos objetivos a se propor; a realmente di­
mensionar o ato terrorista se é gente de esquerda ou de 
direita, no seu devido tempo, os Senhores contarão co­
nosco; fora dessa situação os Senhores não contarão co­
nosco sob hipótese alguma. 

Quero apenas louvar o depoimento do Dr. Tuma, e eu 
tenho quase que certeza de que tudo que ele explanou 
teve apenas o interesse de esclarecer, já que ele é um pro~ 
fundo conhecedor do assunto e tem realmente capacida­
de para isso. 

Para finalizar, Sr. Pr~_idente, eu queria requerer a esta 
Presidência que fosse incorporado aos anais desta CPI o 
depoimento prestado, na CPI da Violência, pelo Profes­
sor Dalmo Dallari a respeito dos mesmos problemas. Eu 
assisti o de"poimento do Professor Dalmo Dallari, na 
CPI da Violência, presidida pelo nobre Senador Orestes 
Quércia, e que toda estã. problemática que hoje aqui foi 
discutida, em que pese que lá é violência e aqui ê terrOr, 
nos mesmos termos; de modo que seria extremamente in­
teressante a juntada de dois depoimentos ou o mesmo 
problema que trará algumas luzes, inclusive alguns pon­
tos que aqui não foram invocados. 

Era Ô que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Ney Ferreira. 

O SR. NEY FERREIRA - Dr. Romeu Tuma; i:U 
ouvi com muita ãtenção o histórico Cj_ue V; s~ fez sobre o 
comunismo e realmente não me deixei impressionar com 
a confusão qUe foi gerada logo após, por alguns compa­
nheiros nossos, que entenderam que v. s• estaria atri­
buindo, ou estaria dando a sinonimia de terrorismO e co­
mu·nismo. Entendi, porque inclusive V. S• se referiu tam­
bém ao nazismo, ao fascismO e várias formas de terroris­
mo de direita e de várias matizes. 

Mas a verdade, Dr. Tuma, o que eu compree_ndi por 
este ângulo é que V. S• quis caracterizar que, na história 
do terrorism~, ~essa história tt:_iste do terrorismo no Bra­
sil, o comunismo tem uma participação bem maior ou, 
pelo menos, bem mais detectada. QUf:r no passado, antes 
da Revolução de 31 de março de 1964, quer após a revo­
lução. Mas eu, ainda assim, perguntaria a V. S• se real­
mente, quando V. S• fez um histórico das divisões dos 
PC, do PC do B, MR-8, Val-Pamar, inclusive orgaÕismo 
estes que hoje se encontram filiados a partidos potíticos 

_ de oposição e que são, inclusive, empurrados, como ain~ 
da há pouco no Rio de Janeiro, um Senador da Repúbli­
ca dá um exemplo bonito de não querer envolver a sua 
campanha de -candidato a Governador, eu me refiro ao 
Senadof :Roberto Saturnino, que não queria, não -dese­
jo~ e creio qu~ não deseja ter a sua campanha envolvida 
por elementos do MR-8 que, impedidos de terem partido 
legalizado se incrustaram precisamente no PMDB. 

Ainda hoje !!U li uma nota assinada pelo Sr. Hércules 
Correia, comuniStã confes-so e que é filiado ao partido da 
Oposição. Bom, um direito que o partido tem de a-colher 
quem quer. Cada um se mistura e vive c_om quem enten­
de que deve viver-. Mas eu perguntava a V. S•, exatamen­
te, se V. s~ quis caracterizar isso, dando o histórico do 
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comunismo no Brasil e no plano internacional, para, 
exatamente, deixar bem claro que as ações terroristas, 
pelo menos as mais conhecidas, as de autoria bem defini~ 
das, teriam o seu enquistamento exatamente na esquer~ 
da, no comunismo'? 

A pergunta que eu faço a V. S• é exatamente eita, ape­
nas para confirmar o que eu jâ deduzi. 

O SR. ROMEU TUMA - Acredito que o Deputado 
Modesto da Silveira, quando quis dizer que eu trazia 
aqui o passado, que seria provocativo~ eu gostaria de es­
clarecer, eu tenho aqui um mapa feito até 1976, que eu 
disse que era uma ârvore genealógica dos rachas da es­
querda: Não é um fato histórica· do passado porque es­
tão em atividades. 

O MR-8 tem o seu jornal e tem os seus grupos de tra­
balho na rua. Recentemente, nas duas eleições do sindi­
cato dos metalúrgicos, nomeações de violências nessas 
eleições onde eles procuravam impor" a stiã vontade pela 
violência recriminada. De modo que não é o passado, ê o 
presente que eu quis me referir. 

As organizações de esquerda continuam, talvez não 
praticando um ato de terrorismo na calada da noite. Isto 
são fases revoludoriárias que a própiiiihlstôfia nos Corl­
ta desde 1917. 

Os lamentáveis atos de terrorismo, podemos dizer na 
quantidade que ocorreram no Brasil, o Sr. pode dizer 
que ocorreram praticamente, da esquerda. Os :itos-de di­
reita o Sr. _conta nos dedos e foram Ievant:idos pelos De­
putados nesta Casa. 

De forma que este fato históricO foi trazido aqui por­
que nós chegamos a conhecer as organizações de esquer­
da e poder desbaratá-las, a primeira organização de es­
querda que foi desbaratada foi a VPR, nós a descobri­
mos por casualidade. No_SítíO lpapecerica da Serra lõca­
lizamos um caminhão pintado com as cores do Exército, 
com o ex-Sargento Pedro Lobo de Oliveira. Um dos ga­
rotos vizinhos foi mexer com Pedro Lobo de Oliveira e 
ele esbofeteou o garoto. A mãe procurou a polícia. Eles 
foram conduzidos ao-distrito e não souberam explicar o 
porquê de terem pintado o caminhão com as cores do 
Exército._ Aí Lamarca, sabendo dessa confusão, fugiu. 

O SR. ERASMO DIAS -E o_ Pedro Lobõ já havia 
jogado a bomba no Estadão. 

O SR. ROMEU TUMA- Não só a bomba no Esta­
dão, como uma série de outros atentados, que nós lasti­
mamos até hoje e que não são fatõs históricos. 

O SR. NEY FERREIRA - E mais ainda, Dr. Ro­
meu Tuma, só para dar um adendo a V. S•,já Cj_ue tan-tos 
companheiros deram adendos, peço vênia ao Presidente 
para um tratamento eqGânime, longe de mim querer 
abusar, 

Mas é exatamente, quando praticam aí esses latrocí­
nios, essas mortes, esses ãss31tos a bancos, esse banditis­
mo todo, vão para o exílio, são anistiados, voltam, pas­
sam a ser escritores, escrevem, com a maior desfaÇatez, 
livros contando essas históricas, como o livro recente­
mente escrito por Álvaro Caldas,_ "Tirando o Capuz" e 
por tantos deles e ainda têm a coragem de dizer, assim, 
como dizem,· na orelha do livro, como diz exatamente 
Marco Antônio, se não me engano, não gravo muito o 
nome desse povo não, eu os conheço pelo odor, mas não 
gravas os nomes. Então, têm a desfaçatez de dizer assim: 
"Não nos esquecemos nunca dos supHcios p8.ssados na 
Rua Barão de Mesquita". E fazem aquela fantasia toda, 
'' ... de um lado seres humanos, de outro lado oficiais d_o 
Exército brasileiro". E neste País C que ainda há ditadu­
ra, ainda há censura. São livros publicados recentemen­
te, estão aí, as livrarias estão cheias. 

Mas, esse assunto, realmente, é muito longo. Só, Dr. 
Romeu Tuma, não me referi ao Ueput<ido ModestO da 
Silveira, porque ele estava ausente, realmente não gosto 
de me referir a um companheíro ausente, porque ele fica­
ria sem direito de defesa, embora eu não fosse atacá-lo. 
Mas, é que aqui no CongreSso Nac1ci.ri~l. ria Câmara dos 
Deputados, os homens da Oposição, lamentavelmente, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

vêm se arvorando hã muito tempo a serem assim, os ca­
tões da República, os donos d_a verdade, os puros, don-os 
absolutos da verdade, defensores intimoratos dã demo­
caracia e, às vezes, defendem até alguns que não são de­
mocratas. 

O SR. AIRTON SOARES- V. Ex•jâ foi meu colega 
de lutas em defesa da liberdade, na Bahia. 

b SR~ NEY FERREIRA - Não, eu era colega de 
partido de V. Ex•. 

O SR. AIRI'ON SOARES - E de luta, porque de­
nunciou. 

O SR. NEY FERREIRA -Não denuncieí"nada. 

O SR~ ÀIRTüNSOARES- Clai-6~ V. Ex• enfrentou 
a polícia, os cães do Governador. 

O SR. NEY FERREIRA- t V. Ex•. muito inteligen­
te, mas não_consegue me envolver com essa facilidade, 
porque, o niesmo inclusive, direito que tem V. Ex• de di­
zer, tenho eu de desdizer. 

O :SR. AIRTON SOARES - E gosto de ouvi-lo. 

O SR. NEY FERREIRA- Exato, eu também tenho 
__ o prazer idêntico. 

M~s. no tempo em que eu era do MDB, V. Ex•s, por­
--- que eu_ era moderado, me chamavam de adesista sem 

provas. 

O SR. AIRTON SOARES- Eu? Nunca. 

O SR. NEY FERREIRA- Não, alguns, V. Ex• nun­
ca, realmente,_ porque sempre nos respeitamos mutua­
mente. 

Mas não enfrentei a polícia não, Sr. Deputado. Acon­
teceu realmente que o MDB fez uma concentração em 
um local que a polícia proibiu, nós fomos para a sede do 
MDB e, no caminho a Polícia Militar da Bahia, da qual, 
inclusive, me honro de ser oficial da reserva não remune­
rada, por -deteminação de um comandante eventual, 
como disse muito bem o Deputado Erasmo Dias aqui, 
exagerou exatamente nas suas funções, tentando impedir 
que o DeputadQ Ulysses Guimarães, a mim e a_outros 
companheiros que_ faziam parte da comitiva passassem, 
mas nós passamos, fizemos a nossa reunião e tudo cor­
reu normalinente, 

Mas não me arrependo de, em determinado momento, 
aí é que está a história, porque no tempo em que estava 
no MDB, o MR-~, no MDB da Bahia, jamais entrOu, 
nem MR-8, nem V AR-PALMARES, nem nenhama or­
ganização dessas clan_destinas ao arrepio da Lei. Sempre 
lutei contra elas e lutei frontalmente e por isso, na hora 
em que a Lei me permitiu, me afasiéi;porque Tião qUeria, 
realmente, estar como homens da valor e do quilate do 
Presidente Ulysses Guimarães e tantos homens de valor, 
a grande maioria dos homens do PMDB, mas, vez por 
outra, estão próximos-de Hércules Correa e companhia. 

Mas, Dr. Romeu Tuma, a que grupos, perguntaria a 
V. Ex.', por suas peculiaridades, V. S• é um expert nisso, 
ouvi do Sr. Deputado Erasmo Dias e eu tenho, realmen­
te, conhecimento da atuação de V. s~ como um grande 
delegado, como um grande homem, um grande profis­
sional. 

A que grupos, por exemplo, V. S• poderia atribuir, por 
suas peculiaridades, esses últimos atentados, no Brasil, 
que são, realmente, objeto de nossas preocupações? 

O SR. ROMEU TUMA- O Sr. diz esses que estão 
sendo rotulados de direita? 

O SR. NEY FERREIRA - ~. exato esses que estão 
_sendo pré-julgados. 

O SR. ROMEU TUMA - De atentados a bancas. 
É diffcil estabelecer, porque, ao modo de esquerda eles 

sem-pre deiXavam uma _assinatura durante o atendado. 
De forma que esse grupo,_ou, às vezes, Como digo, já dis­
se ao Deputado, o terrorista de uma nota só, é aquele 
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que não gosta da pessoa, tem tendências de direita, vai 
lá, faz o atentado, volta a trabalhar e esquece que foi um 
terrorista por 5 minUtOs. Existem muitos desses terroris­
tas de uma nota só. 

De forma que é difícil rotular, porque eles não deixa­
ram nerihuma àssinaturã, a não ser o das bancas, que te­
nho aqui a revista, num cartaz que não foi apresentado à 
polícia e o_cartaz desapareceu.~ através de um recorte o 
fato que já me referi anteriormente. 

Agora, colaborando com o depoimento de V. Ex• gos­
taria de deixar, ·Se V. Ex• permitir, em suas mãos, uma 
publicação do Jornal da Tarde, do dia 7 de maio de 1981: 
O Terrorismo áe Direita, de Leonildo Tabosa Pessoa. 

Deixaria para V. Ex•, com a permissão do Presidente, 
para analisar os fatos que V. Ex• falou agora. 

O SR._ PRESIDENTE (Mendes Canele)- Pois nilo. 

O SR. NEY FERREIRA- Dr. Romeu Tuma, V. S•, 
por exemplo, só por amor à argumentação, eu, desde o 
primeiro dia que compareci a esta CPI, esqueci, olvidei, 
não me deixei impressionar de forma alguma com noti­
ciário adredemente preparado sobre o assunto, pela ha­
bilidade e inteligência dos nossos companheiros da Opo­
sição, que estã·o no seu papel, eles procuram atribuir ao 
Governo, procuram atribuir aos militares, ao regime, 
tudo que de mal acontece neste País.~ válido o procedi­
mento deles, eles têm objetivos, sobretudo, eleitorais. 

Mas, V. S•,-Como-homem, vamos dizer, curtido na 
vida policial, para usar uma expressão mais própria para 
os nossos di3.s, com a vivência que tem, como o conheci­
mento, que eu sei, de organizações criminosas, a exem­
plo dª ~áfia, Cosa Nostra, enfim, essas organizações 
que ê:dsiem pelo MUndo ... 

O SR. CARDOSO ALVES - Áreas policiais. 

O SR. NEY FERREIRA -Não considero área poli­
dai. 

O SR. CARDOSO ALVES --Áreas policiais. Se V. 
Ext. se der ao trabalho ~e ler uma das últimas publi­
cações do Jomal da Tarde verá que a polícia de São Pau­
lo mesmo está, neste momento, atormentadíssima com 
uma área policial profundamente impregnada de crimes, 
achaques, de missões, de falsificaçãoes de assinaturas e 
etc. 

O SR. NEY FERREIRA - Mas, nobre Deputado, 
essas aí são exceções que podem ocorrer numa corpo­
ração, como podem ocorer numa profissão. 

O SR. CARDOSO ALVES - Mas, V. Ex• estã inter­
pretando mal o que digo. 

O SR. NEY FERREIRA- Não, não estou interpre­
tando. 

O SR. CARDOSO ALVES - Estou dizendo apenas 
que na polícia há, como na minha profissão, no clero, em 
todo lugar há. 

O SR. NEY FERREIRA- Não só não aceitei, ilus­
tre Deputado Cardodo Alves, a comparação de áreas po­
liciais, como V. Ex• se referiu. que seriam quase que ge­
neralizando, com Máfia, com Cosa Nostra. 

Cosa Nostra é uma organização de bandidos, vou che­
gar ao ponto que quero. Áreas policiais são exceções 
dentro da Polfcia de organização que cuida da Lei. 

O SR. CARDOSO ALVES -Perfeitamente. 

o-sR. NEY FERREIRA- Estou falando de desen­
tendimento em agremiações fora da Lei. Essa compa­
ração que eu não aceitei, de ãreas policiais. Há as ex­
ceções, há os policiais subornados e subornáveis, hft os 
Deputados coÚuptos, hã os Senadores corruptos, hâ os 
advogados e médicos. Então, isso existe em todas as pro­
fissões. 
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O SR. CARDOSO ALVES - Meu amlgo, Deputado 
Ney Ferreira, acho que nesta parte V. Ex• exagerou. V. 
Ex• não pode afirmar isto dos nossos companheiífõs. 

O SR. NEY FERREIRA - Não exagerei, disse que 
em termos de história jâ foram cassados vârios. Acho 
que sairam daqui companheiros cassados por corrupção. 
Quantos? 

O SR. CARDOSO ALVES- O cJ.uC me constâ ê que 
eu fui cassado, é a primeira vei-que digo isto aqui. 

O SR. NEY FERREIRA --Mas nãõ foi por -cor­
rupção. 

O SR. CARDOSO ALVES - E é uma pena que o 
Governo não aja como agiu em recente processo em São 
Paulo, dizendo quais foram os cassados por corrupção 
ou os cassados por subversão ou medidas políticas. 

O SR. NEY FERREIRA - Então, eu até retificaria 
para ficar melhor: aos políticos corruptos. Acho que as­
sim -o Deputado Airton Soares aceita. Há os políticos 
corruptos. No meio dos políticos eu não aceito, por 
exemplo, Deputado Airton, e já quis fazer Uma recla­
mação e não tive Oporüulidade, e coleias nosros estão 
assistindo tranquilamente, quer dizer, é uma propaganda 
que se faz num dos canais de televisão aqui em Brasflia, e 
um cidadão, Juca Chaves, ele não é o autõr da Publicida­
de, e diz assiin: não aCiedite em sorteio de uma fábrica de 
relógios, sorteio é Corno promessa d-e Poltiico. -QUCr di­
zer, está colocando o político- num-SentidO-peJorativo, 
quer dizer, é toda uma classi::. 

Mas, voltando, Dr. Romeu Tuma. Então, perguntaria 
a V. Ex•, a digressão toda é para chegar a um ponto de 
vista que defendi aqui. Gosto dessas coisas, de assuntos 
sobre a Máfia, Cosa Nostra, essas histórias policiais da 
antigUidade e do presente. E verifico, por exemplo, em 
um livro bem recente, Os Honrados Mafiosos, aquela 
luta toda de homens que estão vivos ainda, como Jorge 
Buano está vivo em Miami, a salvo de todas os perigos, 
mas aquela luta de capo c-ontra capo, um querendo ma­
tar o outro. Então, a pergunta ·que fãÇo baSicamente a V. 
Ex•: não poderia haver, neste exato momento, como ve-­
mos publicações como- hoje, de homens ftliados ao 
PMDB, mas que estão pedindo a legalização do PCB, e li 
com muito cuidado a nota do Partido Comllnistã-Brãsl­
leiro. b. um País que se acusa de ditadura e o Partido Co­
munista Brasileiro mandou para os jornais através de te­
lex. Na Rússia ou em CUba jamais sairia Uma Publicação 
dessa ordem. Mas, é isso mesmo. Os jornais ·receberam­
via telex, mas publicaram à saciedade. Com essa censura 
toda, Dr. Romeu Tuma, o Partido Comunista faz publi­
car nos jornais, não precisa seqUestrar nfnguém,· ... -

O SR. CARDOSO ALVES- E a agência até 'ãpóia o 
Governo. 

O SR. NEY FERREIRA- Não duvido e, às vezes, se 
vende, porque não hâ gente que se venda mais fácil do 
que os comunistas. Mils, Dr. Romeu Tu ma, eu-não te­
nho experiéncii c-omo V~Ex'" Ma5 eu o conheço desde a 
UNE, quando eu era dirigente da UNE e houve o pri­
meiro racha na UNE. De um lado os democratas; do ou­
tro lado os comunistas. 

O SR. CARDOSO ALVES -Ganhou ou perdeu? 

O SR. NEY FERREIRA - No meu entender, na 
América Latina" vai perder sempre. 

O SR. CARDOSO ALVES - Perdeu pouco? 

O SR. NEY FE-RREIRA - Perdemos tanto, que a 
UNE é um órgão de classe importante, deixou de existir 
por causa dos comunistas, existe clandestinamente, 
quando poderia existi! normalmente como órg'ão repre­
sentativo dos estudantes brasileiros. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção fi) 

Ó SR. CARDOSO ALVES - Só não peràenl. mais, 
abertamente, porque ~t_ão_ n~ ~langest~idade;_ se _não 
perderiam sempre. 

O SR. NEY F~RREIRA - Exato. Eles perdem no 
crédito. Vimos agora, o último presidente da UNE, 
usando a expressão que a revista adotou, o papa do des­
bum, Rui Cesar. Eles perdem até na credibilidade. Está 
na capa de Isto E. Rui Cesar é até meu conterrâneo, infe­
lizmente. Mas, como não posso escolher meus conterrâ­
neos ..• 

O SR ROMEU TUMA - Baiano diferente. 

O-SR. NEY FERREIRA- Exato. Perde na credibili­
dade. Presidente da UNE, Sl último presidente, e cantado 
em prosa e verso aqui por muita g_ente boa. 

Mas, Dr. Romeu Tuma, quero concluir a pergunta, 
mas -eStou tendo alegria porque poucas vezes a gente 
pode dialogar assim com essa tranqülidade, cada um ex­
põe o seu ponto de vista respeitosamente. Peiguntaria a 
V. Sf se nesse quadro brasileiro - sei que é, talvez, um 
raciocinio meu e seja inuito -desdobrádo,-- como des­
dobrado é o raciocínio de vários Deputados da-OpôsíÇão 
que fazém- prejulgamentos assfm, COiSas quase que me-­
tafísicas para atingir os objetivos que pretendem, de en­
qUadrar O -Comandante do Exército, o Diretor· do 
DOPS, transfõi'má-los em torturadõres e bandidos. 

O SR. CARDOSO ALVES- Deputado Ney Ferrei­
ra, hoje ~fogief õ Conlandante do j9 Exército e o Chefe 
do Estado-Mai~r do Exércitõ pelas- suas assertivas de­
mocráticas. O General Cciinandante do 39 Exército di­
zendo que se a Oposição ganhar não haverá nada, leva. 
E o Chefe do Estado-Maior do Exército por dizer que o 
Exército é o fiador da democracia no Brasil. Elogiei no 
Plenário. 

O SR.""NEY FERREIRA- Mas, não me surpreende, 
porque V. Ex•, quando éramos companheiros no MDB, 
logo que V. Ex• voltou aqui para a Câmara, para honra 
nossa; assisti V. Ex• quase apanhar. Não apanhou por­
que tem o fisico avantajado. V. Ex• fez um discurso 
sério, V. Ex• se lembra, fez um discurso sério ... 

_ _Q_SR. CARDOSO ALVES- Lembro-me. E mante­
nho em todos os sentidos. _ 

0-"SR. NEY FERREIRA- Exaio. Fez um discurso 
sério e _õ -pessoal da patrulha ideológiCa ficou numa lou­
cura tOtal com V. Ex•. 

O- SR. CARDOSO ALVES - Eles aderiram para a 
minha tese. 

O SR._NEY FERREIRA- V. Ex'" ~em razãO. 
-Mas, quero concluir, Dr. Romeu Tuma. ~que eu per­

gunto se há exatamente no momento presente brasileiro, 
é que os comunistas não desejam a abertura porque para 
eles quanto pior, melhor. Não havendo abertura o cam­
po ê fêi'til para os fora-::.da-lei. Para nós, não; para nós do 
partido do Governo e-de muitos companheiros da Opo­
sição, na sua grande maioria, desejamos a abertura, que­
remos a democracia. Mas para quem vive na democra­
cia, falando em _direitos humanos, em torturas, mas não 
acusa Cuba, não acusa os que morrem na Tchecoslová­
quia, em Praga; V. S• citou muito bem. Então, a mim me 
parece que isso pode ser uma grande farsa, pode ser uma 
jogada muito bem engendrada, porque, bem, reconheço 
que há muita gente inteligellte planejando a serviço_d_o 
comunismo internacional. Não seria uma luta de gru­
pos? Dr. Romeu Tuma, esta é a pergunta que fa-ço. Não 
seria _w::D.ª' luta de grupos para tentar intimar o Governo 
brasileiro de estar patrocinando problemas como esse? 
Por exemplo, vou especificar: o Professor Dalmo Dallari 
foi detido para averiguações, e nós mal somos culpados 
de mal saber o poder de polícia. Então, foi detido para 
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averiguações, dentro daquela conceituação de poder de 
polícia, que tem que agir e age. E, depois, quem pode -ter 
certeza que grupos de esquerda não seqUestraram, aí 
sim, seqilestro, o Professor Dalmo Dallari, para estabe­
lecer uma conexão entre um fato e outro e vir a explo­
ração política contra o Governo? Então a pergunta que 
faço a V. S• é a seguinte: se não seriam grupos, choques 
de esquerda, travando uma batalha entre eles para tentar 
levar este País a uma mazuca, o que jamais conseguirão, 
porque disse muito bem o Deputado Cardoso Alves e di­
zemos todos nós: os maiores fiadores da democracia bra­
Síleira são os homens que compõem o Exército brasilei­
rO~ Homens de classe média, homens que lutam pela de­
mocracia, homens injustiçados e que não são os benefi­
ciados desta ou daquela ~antagem, desta ou daquela 
mordomia, seja em Que campo for. Ainda hâ pouco 
fazíamOs urha via&em- acr ,39 Exército, em companhia do 
Deputado halo Conti e de outros Deputados, por exem­
plo, o Deputado Paulo Studart, e verificamos como tra­
balham sério no Exército brasileiro. E quanto a essas 
agitações, a essas fofocas, essas coísas, o Exército brasi­
leiro trabalha sério em termos de Brasil, em termos de 
instrução, im termos de -segurança interna e externa. Dai 
a minha pergunta, se V. S'" admite essa tese minha: se 
existem grupos antagônicos, dentro da esquerda, e que 
estariam tentando conturbar a vida pública nacional. 

O SR. ROMEU TUMA - Admito e explico dando 
como exemplo o caso do Professor Dalmo Dallari. 
À época da vinda do Santo Papa a responsabilidade pela 
segurança física foi entregue ao Exército. Seis meses an­
tes foram feitos todos os preparativos para que nada em­
panasse a vinda do Papa ao Brasil, visto ser o Brasil a 
maior pátria catófica do mundo. De forma que, no dia 
da chegada do Papa ou na véspera, o incidente com o 
Professor Dallari trouxe, durante a madrugada, uma 
profunda amargura em todos os que estavam trabalhan­
do para que a vinda do Papa decorresse na maior tran­
qUilidade, para que o povo chegasse à Sua Santidade e 
conseguisse o efeito espiritual que esperava daquela visi­
ta. 

O SR. NEY FERREIRA - Foi exatamente o segun~ 
do incidente? 

O SR. ROMEU TUMA - Certo. O outro é wn 
Pro6le~~·-v_amos dizer, profissional, de andamento de 
investigação e inquérito. Refiro-me é ao fato da agres­
são. Naquele dia fui entrevistado na porta do aeroporto 
e disse que a maior vítima foi o Gov_erno, que tenta ãbrir 
o caminho para que todos, a situação e a oposição, bus­
quem juntos um ideal para o povo brasileiro, se vê uma 
tentativa de destruí-lo nessa caminhada. Então, ele era a 
maior vítima n3:q'liêi~-illStante. Isso eu digo, repito aqui e 
repetirei sempie: pode ser, inclusive, uma das hipóteses 
levantadas por V. Ex• 

Sobre o problema com relação a Máfia e a sua ligação 
com entidades de esquerda, acredito que o Sr. deve ter 
lido nos jornais da semana passada a respeito da ligação 
entre as Brigadas Vermelhas e a Máfia Italiana. 

O SR. NEY FERREIRA ~Exatamente. 
Dr. Romeu Tuma, só para concluir e aproveitar que o 

Deputado Erasmo Dias se referiu ao problema, o Depu­
tado Airton Soares está aqui presente, posso não chamá­
lo à colação, mas gosto sempre de fustigar a inteligência 
brilhante do Deputado Airton Soares, que é um dos par­
lamentares mais brilhantes desta Casa. 

O SR. AIRTON SO.ARES- Se elogiou é porque 
agora vem paulada. 

O SR. NEY FERREIRA- Não. O Deputado Airton 
Soares dizia, hoje, em uma pergunta feita ao Professor -
Dalmo Dallari a respeito da crise no ABC, dizia que os 
operários estavam tão calmos, tão tranquilos e, de r~n-
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te, veio a policia e criou o pânico. V. Ex• observe o se­
guinte, Dr. Romeu Tuma, que coribCCe àlethOr iSsO do 
que eu. Os_rnetalúrgicos_ são tão caimos, tão calmos ffies­
mo que quando não têm polícia para brigar eles se ~gia­
diam como nós vimos nas eleiçOes deles. Uma paiicada­
ria terríVel. Observei bem que uma moça do MR-8 -
não sou exportem luta - mas ela estava numa posição 
de luta de karatê, enfrentando um operário. Se digla­
diam mesmo, a posição era perfeita, ela ia rebater de es­
querda para bater de direta. Então o ambiente s6 é tu­
multuado quando a poUcia estã, quando é entre eles é 
uma briga da foice contra o--mâ!telo. 

Fico muito satisfeito, muito felíz' com a Presença de V. 
S• e gostei realmente da aula que recebi sobre o comunis­
mo porque gosto sempre de saber como andam as coisas 
no front adversáiio: -- --

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Antes de 
passar a palavra ao Deputado que constã da listã de ins­
crição, que é o DeputadO Airtori 'SoareS, a Presidêncja 
está satisfeita com a retifiCação que o ilustre Deputado 
Ney Ferreira fez, ao lançar de infcio uma a.Cusa'ção quer 
sobre a Câmara dos Deputados, os Deputados éiD geral, 
e aos Senadores. Como sou o único Semidor aqui prC:sen­
te e presidindo esta ComisSão, não fOfa a retificação que 
me alegrou bastante, eu teria que deixar a Presidêncai e 
ir defender os colegas que não estão aqui presentes e 
para dizer a esta Comissão que o único Senador corrup­
to que tinha, e que eu tenho conhecimento, tenho pro­
vas, este o GovernO Federal, o Governo do Sr. João 
Baptista Figueiredo, o fez governador do meu Estado. 

O SR. NEY FERREIRA- Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para uma questão de ordem. Quero deixar bem 
explícito que fui-tnal iriterpretado, por isso fiz a retifi­
cação. O que eu quis dizer !io Deputado Airton Soares é 
que em todas as organizações há os corruptos, há os ele­
mentos que dístoam. No exército, ·na Polícia, na Câinúa 

' dos Deputados e no Senado. E talvez estivesse me lou­
vando mesmo quando falei no Senado sobre acusações 
contundentes que V. Ex•, Sr. Presidente, ... _ 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- E que ain­
da hoje conversávamos sobre o assunto durante o al­
moço. 

O SR. NEY FERREIRA- .•. e sobre uma carta que 
li hoje, e digo a V. Ex•, uma carta que li hoje-e acho que o 
homem ou responde àquela carta ou põe a carapuça. 
Não tenho nada com o problema mas dizia a V. Ex• ... 

O SR. PRESIDENTE- (Mendes Canale) - Por isso 
disse da minha alegria em ver que V. Ex• fez a retifi­
cação. 

O SR. NEY FERREIRA - Eu quis dizer político. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Exato. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Airton Soares. 

O SR. AIRTON SOARES - O Dr. Romeu Tuma 
sempre me distingUiu com um atenção especial desde de 
que se tornou diretor do DOPS em São- Paulo. Em ne­
nhum momento, como Advogado ou mesmo como De­
putado foi-me recusado contacto com aquele Departa­
mento, ou acesso às suas dependências para lá conversar. 
Se não estava o Dr. Romeu Tuma com qualquer delega­
do de plantão. 

Sem dúvida nenhuma, as condições de tratamento no 
DO PS de São Paulo, tanto com relação aos Advogados 
ou com relação a qualquer um que tenha procurado e, 
principalmente, com relação ãqueles que são detidos e 
que para lá são levados as condições normais e legais de 
tratamento conhecidas por todo mundo, ou seja, o res­
peito integral por todos os presos. Não se tem noticia ne­
nhuma que, durante a gestão do Dr. Tuma, tenha havido 
qualquer tipo de agressão ou violência praticada por 

. qualquer preso naquelas dependências. 
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.. _F_'aç_o_o registro inicial para que V. Ex• possa aquilatar 
a ininha jnserição, principalmente no caso do Dr. Romeu 
Tuma,_pois tenho a tê 'dificuldade eni interpelá-lo- difi­
culdade_ de ordem pessoal pelo _l!empre bom relaciona­

-mento Que tive~os. Mas há duas questões-..-:... sem deixar 
deJembrar também que o Dr. Tuma é um delegado de 
carreir_a das mais fulgurantes e brilhantes no DOPS de 
São Pauto, ratificando aqui, o Deputado Erasmo Dias. 
Eu não o conhecia ainda antes desta administração. 
Conhecia~o circustancialmente, sem dúvida nenhuma, 
posso aqui dar este depoimento. 

DUas perguntas, inicialmente, Dr. Romeu Tum~, uma 
-Quero fazú refeiénciã V. Ex•, V. S• __:- Ex• Ou S•, V. Ex• 

-saBe que qUero adotar um tratamento que o distinga. V. 
s• trouxe documentos, fez referências a ações terroristas 
praticadas no ABC durante a greve dos metalúrgicos. 
Estou certo, é exatamente esta referência que V. Ex• faz e 
v. s•-atribui estas ações à desordem vigente naquela área 
e, por isso, a necessidade que os órgãos de segurança 
-adotassem um controle mais amplo e mais rígido de toda 
a ái'ea. Posso enteilder assim, resumindo o depoimento 
de V. Ex•. 

O SR. RÜMEU TUMA - Perfeito. 

O SR. AIRTON SOARES- Queria indagar, Dr. Ro­
meu Tuma, porque V. Ex• sabe que conheço bem esta 
parte da história. V. Ex• se lembra quando; perplexos, 
procurávamos saber a origem de determinados vefculos 

_,_gem identificação, de determinadas pessoas que atuavam 
paralelamente à polícia de V. Ex' e à Policia Militar na 
repressão aos metalúrgicos, princ~pal~ente, numa 

-segunda-feira, depois que houve uma evacuação da 
praça no dia 19 de maio, Dia do Trabalho, ou seja, no dia 
2 de maio. Formou~se uma grande confusão, vários inci­
dentes de rua em São Bernardo do Campo. V. Ex• se 
lembra que havia várias viaturas sem identificaÇãó com 
agentes que não sei a quem pertencem que, paralelamen­
te à Polícia, ou seja, o Coronel Braga ficava de um lado, 
delegados de V_. Ex• ficavam de outro e,- paralelamente, 
ficaVam estes homens reprimindo os operários metalúr­
gicos de São- Bernardo. Presenciei este fato, estive ao la­
do, presencíeí prisões e agressões, presenciei operários 
sendo jogados nessas viaturas e transportados ao distrito 
poliCiaL -

V. Ex• pode explicar a origem desses homens, a quem 
obedecem,_. se .são _os_ chamados paramilitares, se são os 
ta"is S-2 da PM, se-são os tais integran"tes do DOI-C-001 
de São Paulo, ou se não são, se são forças extraterrenas 
que baixam e atuam à nossa revelia, é a primeira pergun­
ta. 

O SR. ROMEU TUMA - O problema da ação, na 
área do ABC, implicou na mobilização de praticamente 
todos oS ór8ã-os da polícia civil e militares. Então, o Sr. 
não enco!ltrava somente delegado do DOPS. O próprio 
DETRAN, principalmente ... 

O SR. AIRTON SOARES - E verdade. 

O sR: ROMEtr TUMA - ... da área sul, a -Policia 
Militar por todos os seus órgãos, porque realmente V. 
Ex' talvez melhor do que eu conheça os meandros da si­
tuação no ABC, porque por poucas vezes tive oportuni­
dade de ir ao local. V. Ex• constantemente esteve no lo­
cal. De forma que não posso dizer a V. Ex• que conhecia 
todos os policiais que estavam atuando. Agora, posso 
lhe responder por todos os presos que foram conduzidos 
ao ºepartam~o de Qrdem Política e Socfal. 

O SR. AIRTON SOARES- V. S• sabe muito bem, e 
já conversamos sobre isso, V. S• garantiu que nenhuma 
viatura do seu Departamento agia, atuava ou era utiliza­
da sem a devida identificação. A presença dessas viatu­
ras, sem identificação, esses agentes sem distintivos, sem 

-cQmando praticamente, atuando, não despertou em v. 
S•, bom policial que é, a preocupação em verificar de 
onde -vfilham porque eram agentes que atuavam decisi-

--vamente, semeando inuita desordem, quebrando sinalei-
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ros de rua, botando fogo, jogando bomba em concen­
-trações de -trabalhadores que presenciei. Estávamos 
numa- h O ri nuttia concentração- de tl-ilbalhadores, onde 
procurava afastar os trabalhadores que se arremetiam 
contra a polícia militar com escudos - V. S• deve se 
lembr~ muito bem, o Coronel Braga deve ter-lhe narra­
do - pedras choviam sobre a polícia. Eu procurava 
afastar os trabalhadores e de repente uma bomba era ar­
remessa.da no meio doS trabalhadores, não por ninguém 
da Policia Militar, por ninguém do DEOPS, de repente­
saia' dO prédio."Não eram os trabalhadores que jogavam 
bombas. Será que eram os tais subversivos de novo jo­
gando bomba para instigar o~ _ t~abalhadores para 
ãVançar contra a polícia? Ou, Dr: Romeu 'fUma,- nós es~ 
távamos ali diante de 1:1~ ~~a~ro em que era necessário 
se criar um clima de instabilidade, primeiro, para indis· 
por os operários ou a opinião pública ou a população do 
local? Segundo para provar, aqui para Brasília, que ha­
via de fato um quadro e um clima de insurreição popu­
lar, área conflagrada para justificar uma intervenção 
mais drástica do comando da segurança interna de São 
Paulo? Porque esses mesmos paramilitares, vamos cha· 
mar de paramilitar porque atuavam ao lado da polícia, 
também foram identificados na Freguesia do Ó por foto• 
irafias. Esses que estavam em São Bernardo foram cote­
jãdos com fotografias daqueles que estavam na Fregue· 
sia do ú, como uma espécie de guarda pretoriano do Go­
vernador Maluf e eu tenho, e até um deles é o irmão do 
jogador do São Paulo, Sergínho, conhecido como "Ko­
jak". Tenho uma foto do .. Kojak" em São Bernardo ba­
tendo num trabalhador e uma foto do "Kojak" na Fre­
guesia do O agredindo as pessoas, naquela manifestação 
que teve lá na Freguesia do O contra a presença do Go­
vernador, a mesma foto, o mesmo agente. Eu tenho essas 
duas fotos. Então, a quem s~rá que obedecem? Qual é o 
controle? 

O SR. ROMEU TUMA - Vamos separar as coisas. 

O SR. AIRTON SOARES- E soube que é funcio­
nário da Polícia CiVil; em São P.aulo. Não tenho infor­
mações documentais, mas parece que recebe ele na folha 
de pagamento da Polícia de São Paulo -estou parare­
ceber um documento. Tem esse tal .. Kojak", irmão do 
jogador Serginho, do São Paulo. 

O SR. ROMEU TUMA - Nós chegamos lã. O 
problema é o seguinte: a ação de Polícia, existe Policia 
reservada também e ela não vai usar distintivo no peito, 
numa ação porque muitas vezes usam carro, vamos dizer 
entre aspas desbaratinado. 

TelT!_~s que ser realistas. Então, pode ter havido a ação 
de uma das equipes de qualquer órgão tentando identifi­
car alguém. Sobre o problema do .. Kojak" existiu uma 
CEI que correu em São Paulo, e ele foi ouvido, e ele é po­
licial. De forma que ilão há necessid~de de V. Ex~ buscar 
a informação porque tenho depoimento dele na CEI da 
Assembléia Legislativa de São Paulo. 

O SR. AIRTON SOARES- Então, seria de bom al­
vitre que V. S• requisitasse esse depoimento. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Já foi re­
quisitado. 

O SR. AIRTON SOARES- Ah! Bem, passo então a 
uma segunda questão. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Gostaria 
de dar um esclarecimento. 'E: que essa CEI, da Freguesia 
do ó, foi encaminhada ao nobre Relator porque há uma 
alegação do Presidente da Assembléia Legislativa de que 
ela não foi concluída e que está então dependendo do pa­
recer do nosso ilustre Relator . 
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O SR. AIRTON SOARES- Se V. Ex• verifiCar que 
há interesse desta Comissão, aquelas informaçÕes adofa-: 
rã e farã juntar aos autos. -- - - --

Mas, Dr. Romeu Tuma, essas organizações que esta~ 
vam fazendo terrorismo lá em São_ Bernardo, quais 
eram? 

O SR. ROMEU TUMA- Eu não disse organização. 
Havia queixas de vários operários de que em qualquer 
circunstância, ou por necessidade de receberem os seus 
salários queriam trabalhar e as suas- casa~ amanheciã.m 
pichadas, alguns tiveram os seus automóveis queimados 
e, inclusive, jogaram bomb-as- mÕlotov em suas residên­
cias. Residêncías de operários que tentavam tfibalhar e 
o temor, o terror foi espalhado pela própria direção do 
movimento grevista. · · - -

O SR. AIRTON SOARES- V. S• díSse que bombas 
molotov foram jogadas nas casas dos operários que se 
recusavam obedecer a orientação dos que não qui:riilm 
trabalhar? V. S• tem provas disso? 

O SR. ROMEU TUMA .:.._ TenhO aqui. 

O SR. AIRTON SOARES- Seria importante que V. 
S• deixasse aqui para serem juntadas. Eu gostaria de em 
seguida poder examinâ-Jas porque isso realmente para 
mim é uma surpresa muito grande. 

O SR. ROMEU TUMA - IssÕ não foi usado para 
formar o quadro que V. Ex• descreveU. --

O SR. AIRTON SOARES - Não foi usado. Era S6 
para intimidar os operários? 

O SR. ROMEU TUMA- Não. Para criar uma área 
insurrecional. 

O SR- AIRTON SOARES - Não foi usado. 

O SR. ROMEU-TUMÀ- Não foi usadO. Havia real­
mente a preocupação de que as lideranças para se firma­
rem insuflavam os trabalhadores à desobediência civil. 

O SR. AIRTON SOARES - IsSO (Tiiciusive, objeto 
de acusação e condenação. Desobediência coletiva às leis 
estabelecidas de segurança. 

Mas não entendi bem essa questão. Não entendi por­
que V. S• sabe muito bem que em São Bernardo do Cam­
po a liderança de Luiz Inácío da Silva é contestada, de­
pois do Governo, principalmente por al&uns órgãos que 
V. S• faz- I-eTerênda aqui. SaOe que nesta última ·campa­
nha eleitoral o Sr. Luiz Inácio da Silva, que apoiava a 
Chapa l, era permanentemefite injUTfado, -tinha uma 
campanha contra ele que vinha exatamente dessas orga­
nizações, aqui eu ouvi uma chamada MR-8-, oUÚa cha­
mada PC do B e V~ S• sabe, porque conhece aquela área, 
recebe os informes dos seus competentes agentes e dele~ 
gados e de que eram esses homens contra, sempre foram 
contra a direção do Siridicato Metalúrgico de São Ber~ 
nardo do Campo, que nunca admitiu a participação de­
les em qualquer uma de suas diretorias ou articulações 
poHticaS. V. S• sabe muito bem disso. 

O SR. ROMEU TUMA -A organização que mais 
combatia o Lula, talvez a única, era a ConVergêricia So~ 
cialista que chegou a vias de fato num palanque num l~' 

de maio. Isto V. Ex• está se referindo na atualídade. · _ 

O SR. AIRTON SOARES-...:.._ -Na atUalidade, Dr. Eu 
estou falando agora. Agora V. S• sabe disso. 

O SR. ROMEU TUMA- E o quadro vem mudando 
politicamente em todos os setores, quer sindical, quer o 
político. -

O SR._ CARDOSO ALVES- ~a briga do PT Contra 
o PMDB, contra o PDT. E uma briga que está nos jor~_ 
nais. 
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O SR. AIRTON SOARES- Antes fOsse. Não é be-m 
isso. 

O SR. ROMEU TUMA - E mais grave ainda. 

O SR- AIRTON SOARES - ~ a briga de algumas 
dessas organizações aqui relacionadas com o PP. Essa 
Que é a verdad~. E por isso faço questão de registrar que 
se V. S• tem notícias de atentados praticados por quem 
quer que seja, no ABC. V. S• deveria excluir, pa·ra não 
deixar qualquer dúvida, de que tem emanado da direto­
ria do Sindicato de São Bernardo a orientação qUe fosse 
feito esse tipo de ação com coquetéis molOtov etc. 

O SR. CARDOSO ALVES ___ -_ Permite V. Ex• um 
--aparte? (Assentimento do orador.):--- Restou-me a im­
pressão de que o Delegado Romeu TurÚa afirmar~ o se­
guinte: hoje, o Lula é combatido pelo MR-8 e po_r outras 
organizações, mas que esse combate iniciado pela Con­
vergência Socialista vem evoluindo através dos tempos e 
que na greve ele só sofria pressão por parte da Conver­
gênciª_~Socialista porque, naquele tempo, não havia ou­
tros adversáriõs. 

O SR ROMEU TUMÁ--..::_ O Problema todo, realmen­
te, sãO ãs tendências que Qu"ereni oCupar o espaço-poUti­
co, hoje. 

O SR. AIRTON SOARES-]:: quem é -qUe -não -per­
mite, Já em São .Bernardo, qur; essa tendênCia llão tenha 
acesso ao movimento dos trabalhadores de São Bernar­

__ do? 

O SR-. ROMEu TUMA- - Quem ocupou o espaço 
primeiro. 

O SR. AIRTON SOARES- E quem é? 

O SR. ROMEU TUMA - O Lula. 

O SR. AIRTON SOARES ~Esse dcpoilnento de V. 
S• é muitO importante, o Lula deve ser julgado na próxi­
ma semana, porque uma das principais teSes da defeSa é­
mostrar que nunca houve qualquer articulação entre a 
Diretoria d~ ~lo Bernardo do Campo com qualquer gru­
po desses que V. Sa. relaciona, para qualquer iniciativa 
ení São- Bernardo do Campo. 

E por isso que Lula passa a ser combatido violenta· 
mente por todas as tendências. Não estou fazendo a de-­
fesa de São Bernardo do Campo; pelo coittrário. V. Ex• 

_disse que tinha atentado terrorista, poss{velmente perpe­
trados lá, etc. e tal. 

Fiquei preocupado, porque poderiam entender os 
meus colegas aQui que isso fosse uma orientação dos sin­
dicalistas em São Bernardo do_C?-mpo e V. Ex•sabe mui­
to bem que nunca flzeram tal tipo de coisa. "E: bem verda­
de que piquete em porta de fábrica, isso emanava dos 
próprios trabalhadores. 

O SR. CARDOSO ALVES - Então é preciso deixar 
-----muito-claro uma assertiva do Delegado Tuma. Ele disse 

que houve--e que tem referências expressas ali, não sei se 
probatórias ou não, que houve da parte do comando de 
greve pressões violentas, e até mesmo terroristas, sobre a 
residência de trabalhadores que queriam trabalhar e que 

-implicaram até mesmo na queima, no incêndio de auto­
móveis desses trabalhadot:es. _ 

O SR. ROMEU TUMA - Isto consta nos autos do 
iricjUérito. 

O SR. CARDOSO ALVES - Então esta autoda é 
que eu pediria ao nobre Deputado Airton Soares que 
procurasse saber, perquirindo nã sua profundidade, por­
Que-este é um dado importante. 

O SR._ AIRTON SOARES - V. Ex• está fazendo uma 
confusão. 
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OS~. (>RESTO!rMTE (Mendes Canale) - Aqui um 
aparte que a Presidência quer esclarecer, é que eu -vi que 
V. Ext não ouviu o que disse o Dr. RomeU Tuma; quan­
dÇ) V. Ex• solicitou um d~terri:tina,do documento relacio­
nado com bombas molotov que tenham sido atiradas em 
casas. 

O SR. AIRTON SOARES- Talvez pudesse ter aces­
so agora. 

O SR. ROMEU TUMA - Estâ no inqu~rito no 
STM. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Pelas in· 
formações que tive, ele não estâ aqui, ficaram de remete­
lo depois, porque V. Ex• poderia cobrar da Presidência, 
mas fui aqui informado pelo Dr. Romeu Tuma que ele 
não os tem. 

O SR. ROMEU TUMA- Tenho alguns laudos, mas 
está no inquérito lá no STM. 

O SR. AIRTON SOARES- Tenho conhecimento de 
todos os casos lá, onde houve uma certa violência para 
Com alguns tiabalhadores que quisessem ir"ãbalhaf; dCs­
forços físicos, picões. 

b SR. ROMEU TUMA - Uma guerra psicológica 
qui ameaça e alguns atos de violência como a queima de 
uni automóvel, uma bomba que explodiu._ 

O SR. AIRTON SOARES- Oe 150.000 trabalhado­
res que povoa-m aquela ârea, devemos ter no mâxÍmo 10 
ou 20 casos onde houve este tipo de coisa. 

O SR. ROMEU TUMA- Perfeitamente. Nós temos 
24 milhões de habitantes em São Paulo e V. Ex• pega 
meia -dúzia de ãteni.ados. 

O SR. AIRTON SOARES- Pois é. Exatamente este 
dado é: muito importante para mostrar a tranqüilidade 
_em que vi~emos em São Paulo, graçaS- ao expediente de -
v. s• 

Mas, contiriuando, acho que ficou claro esta questão. 
V. Ex• não atribuiu à Diretoria do Sindicato de São Ber· 
nardo a iniciativa de ter promovido bombas molotov etc. 
Isto ficou claro? 

O SR. ROMEU TUMA - Não atribuí à diretoria, 
mas ehi poderia ter estimulado ... _ 

O SR. AIRTON SOARES - Poderia, V. EX• sabe 
que é uma interpretação que V. Ex• vai dar ... 

O SR. ROMEU TUMA -- Não verbalmente, mas 
pela forma de condução da greve ilegal, ela aceitaria 
qualquer tipo de atividade para impedir que eles fossem 
desrespeitados ... 

O SR. AIRTON SOARES- POderia ter criado con~ 
dições para que outros tivessem praticado. 

0-SR. ROMEU TUMA- ... para desrespeitar a deci­
são do comando. 

O SR. AIRTON SOARES- Um discurso meu aqui 
em Brasília se levado a alguns setores pode provocar 
muitas coisas e, felizmente, não tem provocado. 

Dr. Romeu Tuma, acho que o documento que V. s• 
· -traz ci'qui; nã() sei· Se é o melhor que conheço da área de 

se:gur~~ç~. no que diz_ r~peito ao funcionamento dos 
grup'?s_. 

O SR. ROMEU TUMA - t bem resumido. 

O SR. AIRTON SOARES ---Talvez V.- Ex• possa 
- tambéni encanilnliar a esta Comissão estas informações 

que V. S• colheu durante todos os vários inquéritos que 
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realizou de atividades terroristas que não partem desses 
grupos aqui. 

O SR. ROMEU TOMA - Perfeitamente. 

O SR. AIRTON SOARES- Não sei de que grupos, 
de outros grupos, porque sei que há vários. Só com re­
lação ao meu caso houve um inquêrito, com o caso do 
Professor Dalmo Dallari outro. 

Por último, Dr. Romeu Tuma, gostaria de saber o seu 
depoimento sobre uma situação muito curiosa que nós 
vivemos, e ainda hã pouco reportei aqui a esta ComiS~ão 
e até invoquei o nome do Delegado, que lhe era subalter­
no e o nome de V. S• como quem tivesse tomado conhe­
cimento dos fatos. 

Sempre com relação aos grupos paramilitares. Duran­
te o episódio da detenção de um dos operários metalúrgi­
cos de São Bernardo do Campo, Osmar Mendonça, den­
tro da Igreja, que uma equipe de policiais não identifica­
dos ingressou no átrio da igreja, para efetuar a detenção 
perante quase 15 mil operários. 

E; diante desses fatos, procurei o Delegado Olavo Rei­
no, para que ele, de posse do mandado de prisão que ti­
nha, efetuasse a detenção. _ 

E procurei criar condiçõesjunio aos-trabalhadores ali, 
que resistiam a qualquer tipo de prisão, para que fosse 
efetuada a detenção legal daquele que então era procura­
do pela Policia. 

V. SJ sabe muito bem que no inter, naquele caminho. 
de buscar o Delegado Olavo Reino, entrar com ele, fo­
mos ambos surpreendidos por uma metralhadora porta­
da por um cidadão não identificado que nos apontava e 
nos intimidava. Ao qual o DClegado Olavo Reino deve 
ter feito um- relatório a V. S•, sacou de sua cil.rteira de 
Delegado e exibiu dizendo: .. Sou delegado do DEOPS, 
estou aqui em missão''. E diante desta afirmativa, este 
que chamo de paramilitar se afastou e, então, nós pude­
mos ingressar na igreja, e depois sair com o Osmar Men­
donça. 

Imediatamente fomos a uma viatura e -saímos sob um 
cordão, um .. corredor polonês" de policiais da tropa de­
choque que nos protegia não dos operários mas sim des-­
tes elementos, e ingressamos numa viatura da Polícia do 
DEOPS, que estava lá, e saímos em desabalada carreira 
para a sede do DEOPS, em São Paulo, quando, então, V. 
S• recebeu até lá este detido, que era então o operârio 
Osmar Mendonça. 

Como é que V. S• explica que de repente um delegado 
do DEOPS tenha que exibir o seu documento, para im­
pedir que um cidadão desconhecido, com uma metralha­
dora na mão, pudesse interromper os seus atos. 

Que tipo de cidadão seria este? Esta metralhadora de 
que origem siria? Seria destas polfciãs- reservadas, a que 
V. Ex' faz referência, que competia ali, ou que disputava 
ali, talvez, até a preferência ou privilégios naquela de­
tenção? V .Ex' entendeu a pergunta? Talvez possa 
respondê-la ou, pelo menos, confirmar parte daquilo ou 
tudo aquilo a que estou me referindo. 

O SR. ROMEU TUMA - Entendi a pergunda. 
O documento foi feito para ser exibido, de forma que a 

ação do Delegado, se não reconhecido~ se alguém solici­
tasse a identidade, ele tinha que ser exibido. 

Agora, a pessoa que obstou, se estava armado, prova­
velmente, era um policial. E não posso lhe informar ago­
ra, mas tenho quase certeza que era um policial e por isso 
que o Dr. Olavo exibiu a identidade. Se não o fosse ele o 
teria prendido por porte ilegal de arma. 

O SR. AIRTON SOARES- A óitima pergunta. Dr. 
Romeu Tuma, V. S'" recebeu, ein São Paulo, durante os 
vários episódios em São Bernardo do Campo e- que di~ 
zem respeito ao Professor Dalmo Dallari, porque se atriR 
bui ao clima de São Bernardo do CampO a âCtençãO da­
quelas pessoas que foram feitas. V. Ex-' ...recebia ordens do 
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Comando do 11 Exército para atuar? Recebeu alguma 
vez ordem do Comando do II Exército para atuar, para 
destacar, para dirigir, para orientar, ou seja, V. Ex• se su­

-bordinou à autoridade maior da segurança interna? Se 
V-. Ex• se subordinou, até quando aquele movimento foi 
de interesse de _ _segurança pública!!' até quando foi de in-
teresse da segurança interna? -

O SR. ROMEU TUMA- Absolutamente. O proble­
ma da greve do ABC, até hoje, foi um problema policial, 
de forma que nós agimos de ofício e cumprimos c_om a 
nossa obrigação. 

O SR. AIRTON SOARES- Nunca houve nenhuma 
interferência? Mas, pdrque conflita com aquilo que foi 
dito úiteriOrmente pelo Deputado Erasmo Dias, é isto 
que eu não estou entendendo. Nunca houve, porque 
existe o tal comando de defesa interna, que diz 9_ue_o co_­
-mãiido militar da área ê_a autoridade maior e, no caso de 
segurança interna ele que é o responsável. Estranho que 
v. s .. -rião tenha tido nenhuma orientação ... 

O SR. ROMEU TUMA - Espere um pouquiriho. V. 
Ex• estâ perguntando se eu recebi ordem. O Coronel 
Erasmo foi claro quando disse que o CODI quando se 
reúne é para analisar a situação. 

O SR. AIRTON SOARES - E não decide? 

o' SR. ROMEU Tt.JMA- Não decide. A nã.o ser que 
o elemento responsável pela ação se mostre incapaz ou 
as condições apresentadas, ele não tenha meios para rea· 
lizar aquilo que, por dever de oficio, tenha que fazer. E 
atê_aquele instante nem uma vez o DEOPS necessitou de 
apoio a não ser da Secretaria de Segurança Pública. 

O SR. AIRTON SOARES- Mas eu não entendo Dr. 
Romeu Tuma. Mas permita-me, tada vênia, V. Ex• é tão 
gentil que até me arrisco a avançar nesta questão que 
pode até parecer ao Deputado Italo Conti impertinente, 
mas não é, eu não entendo. 

Veja, se o DêOPS, em São Paulo, tinha controle, ti­
nha inicíativa das ações, como é que V. Ex'" admite a par­
ticipação de tantas polícias? Polícia Reservada, Polícia 
Federal, Secretaria de Segurança com a PM. Eu não en­
tendo isso, porque isso só pode ser atribuído a uma ini­
ciativa de um órgão que congregue todas essas Policias, 
que é, como diz o Coronel Erasmo Dias, o tal CODI, 
que obedece à orientação da autoridade militar da ãrea, 

_que é o Comandante do 11 Exército. Então, V. Ex• deve 
ter, pelo menos, seguido algma orientação que tenha 

--emanado do Comando do IJ Exército. 

O SR. ROMEi:J TUMA- Satisfaço V. Ex• Foi tudo 
colocado à rninba disposição. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Cardoso Alves. 

-G"SR. CARDOSO ALVES - Sr. Presidente, eu me 
disponho a fazer uma pergunta apenas ao Delegado Ro· 
meu Tuma, me desculpando até porque vou, de certa 
forma, recolocar um assunto que já foi colocado por ele 
aqui, mas se trata de uma grande curiosidade de minha 
parte, em que eu, em razão da cordialidade que tem pre­
sídido o nosso trato, vou me permitir embora a hora es­
teja muito adiantada. 

O úl!lmo período aqui referente ao depoimento do 
D_ele,gado Romeu diz o seguinte: 

"A Ação }lopular- AP e grupos trotskistas não 
chegaram a gerar levas de militantes que formassem 
grupos terroristas. Contudo eles formaram militan­
tes ... " 
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A interpelação é dúbia, o Deputado Scalco acha que 
há uma zeugma da palavra terrorista, a seguir a palayra 
militante. 

-"que, isoladamente, abandonaram essas orga­
nizações para se filiarem a grupos terroristas já exis­
tentes." 

Eu vou lhe mostrar a dubiedade da minha interpre­
tação. Ou a AP não chegou a formar levas de militantes 
terroristas, tendo contudo formado terroristas em núme­
ro suficiente para uma leva, terroristas estes que poste­
riormente, desllgaram-se a AP e ligaram-se a outros gru· 
pos políticos mais exacerbados. Essa a primeira hipótese. 
A segunda hipótese: A AP formou militantes e esses mili­
tantes descontentes, vamos dizer, com a modçração da 
atuação da AP, espontanemante se desligaram dela para 
se ligar a grupos mais exarcebados e com a ação mais de­
terminante no que diz respeito à obtenção dos seus fins 
~hega~do até ao terrorismo. Mesmo porque o que me 
preocupa é a posição que o Delegado Tuma colocou no 
seu organograma a JUC, a JOC e a JEC que, em l960,já 
não tinham mais grande significado ~entro dos quadros 
da Igreja. Ela teve muito anteriormente, nos fins de-30, 
durante a década da guerra e até meados da década de 
50. Mas em 1960 já havia quase que uma dissolução 
completa da JEC e da JUC, permanecia ainda a JOC, 
mas com pouca atuação. 

E:u queria pedir um eSclarecimento sobre isso. 

O SR. ROMEU TUMA - No problema da AP foi 
feito um inquérito muito grande, não tenho a data, por 
volta dessa época que V. Ex• falou, 60 ou sessenta e pou­
co, da Ação Popular. 

A origem filosófica era da JEC e da JUC, formada 
dentro da Igreja, isso quando se buscava o melhor cami­
nho para a sociedade, sem o objetivo da violência. 

Desacreditando naquele modo de atuar é que muitos 
elementos oriundos da AP passaram a integrar as orga­
nizações terroristas e seus braços armados. Nós falamos 
em organização terrorista, ela tem a parte filosófica. tem 
a parte intelectual, estratégica, mas ela tem o braço ar­
mado que passa a cumprir a parte material, do assalto, 
do assassinato, do terrorismo. t isso aí, não sei se ficou 
bem claro porque foi feito um resumo muito rápido. 

O SR. CARDOSO ALVES- Agora com a resposta 
do Delegado Tuma, fiquei esclarecido. A dúvida é a se­
guinte: hâ, dentro da própria Igreja Católica, no seu eco­
munismo filosófico, um grupo mais à esquerda, que é o 
g~upo do cristianismo social liderados, em várias oca­
siões, por figuras exponenciais da Igreja e por grandes 
pensadores. Mas eu não quero crer que sobre a égide do 
Cfistianismo social tenha havido terrorismo. Eu com­
preendo, perfeitamente. Foram grupos que se desiludi­
ram com a brandura e ... 

O SR. ROMEU TUMA - ... e foram formar os qua­
dros das outras organizações e os braços armados. 

Acho que, talvez, faltou uma palavra para esclarecer. 

O SR. CARDOSO AL VÉS - Muito obrigado. 

O SR. PREsiDENTE (Mendes Canale)- Concedo a 
palavra ao Dr. Romeu Tuma, para fazer uso da palavra 
a fim que possamos terminar nossos trabalhos. 

O SR. ROMEU TUMA- Para terminar, agradeço a 
amabilidade de todos os Deputados e deferências espe­
ciais ao meu amigo Coronel Erasmo Dias, ao nosso que­

~rido Senador que me tratou com bastante brandura, de 
forma que continuo à disposição desta Comissão, em 
que, acho, o objetivo principal não é somente esclarecer 
os atos de terrorismo. Acredito eu que também ela deve 
buscar a verdade sobre o que acontece no Brasil. 
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Acredito que nós temos uma figura de um espelho que 
se quebrou. Esta Comissão junta os seus pedaços- pãra 
ver se pode refletir à Nação toda a verdade. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)- Nós é que 
agradecemos ao Dr. Romeu Tuma, mais uma vez, por-

niÃRIO DOCONGRESSONACIONAL (Seção 11) 

que a primeira vez que V. Ex• aqui esteve não pôde nos 
brindai- com a conferência que faz hoje em virtude da­
quela- Obsti-ução que havia. Então, estávamos até meio 
preocupados, porque o tempo decorria, com o primeiro 
depoimento do nobre Professor Dallari, e sabendo dos 
compromissos que V. S• tem, em São Paulo, mas que en-
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trou em contato por telefone, com São Paulo, para per­
manecer aqui conosco, pelo que n6s reiteramos nossos 
agradecimentos. 

Estão encerrados os nossos trabalhos. 

(Levanta-se a· reunido às 18 horas e 27 minutos.) 


